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IMPERIO. - Antonio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e ilva.

JUSTIÇA, - Antonio Paulino Limpo de Abreu.
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EXTRANG.- Aureliano de Souza Oliveira Coutinho.
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P RTEI.

( TO D PODER LEGI L TIVO GERAL.)

D.... r. 13-. - 6 ic A o lo. - obre apo ·entadoria.

UD. _ . 1 137. - 7 de A o to. - obre teuça.

DD. ~. 13 a 163. - 16 de ao lO. - obre aposentadoria e teoça.

D . _ • 1 6 14. - 1 de o to. - obre tença e reforma.

DD. 1\ 146 lú.7. - 26 de go to. - de n. 146 declara de Festa ~acional o dia
23 d Julh annher ario daquelle, em que ua Uagestade Imperial o LH' D. Pedro 2."
loi' acclarnado Maior. - O de n. 1ú.7 cr a obre.tellça.

LEI 1\. 14 . - 27 de go to - Fixa a Força de lar para o allno financeiro de
1 61 a 1 42 do modo eguint :

rt. 1. o A Força a a em tempo ordinario para o anno financeiro que ha de cor-
rer de lia 1 42, on tarão de ... 500 praças de todas a classes, e dos na vios de Guerra
que o o ru julaar onreni nte armar.

Art. 2. o Em tempo .'traol'dinario pod rá o Go, eruo elevar o numero de praça, de
que traia o art. ant ced nte a ú..000 praça.

rt. 3. 0 O corpo d rtilharia da Marinha será elevado ao eu estado completo.
Arl. 4. o O orpo de Imperiae :Murinheiros será elevado logo que seja possivel, ao

num 1'0 d 12 Companhias com 106 praça' cada huma.
Art· 5. o lem da Companhia mencionadas no Art. antecedente, haverá outra de

Aprendize farinheiro que poderá er elevada ate o numero de 200 menores de idade
de 10 at 17 anno que ficará addida ao orpo de Imperiaes larinlJeiros.

Art. 6. o O overno para comtletar a Forças acima decretadas, fica aulhorisado para
ajustar Iarl1ja a premio. I acionae ou Exlraucreiros e para recrutar na forma das Lei
em igor.
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Art. 7.· Fica tambem authorisado o Governo para, além do soldo, dar ás praças do
Corpo de Artilharia da Marinha, que, concluindo o seu tempo de serviço, quizerem nelle­
continuar, uma gratificaçã~ igual ao sol?o de primeira p:aça, em quanlo forem praças
de pret, e a recrutar na forma das LeIs as praças precIsas para completar a força do
referido Corpo.

Art. 8.· Os Officiaes da Armada, de Artilharia da Marinha, Fazenda, e Nautica per­
ceberão, quando embarcados em navios armados, o meio soldo que lhes marca a Lei
de 15 de Outubro de 1836, em cuja disposição ficão comprehendidos os Officiaes Mari­
nheiros. Os Cirurgiões, e Capellães da Armada vencerão tambem a gratificação de 4.0~rs

mensaes quando embarcados, ou effectivamente empregados nos Hospitaes.
Art. 9. 0 A gl'atificação addicional dos Cirurgiões.. e Capellão de Artilharia da Marinha

será tambem de úO;'íD 1'5. mensaes. Os mesmos Cirurgiões, assim como os da Armada, são
comprebendidos nas disposições em vigor do Alvará de 16 de Dezembro de 1790, e da
Carta de Lei de 6 de ovembro de 1827.

(A Lei seguinte de fixapão de Forpas de Mar d de 30 de Agosto de 1841, sob n 192.)

LEI N. 1lJ9. - 27 de Agosto. - Fixa as Forças de Terra para o anno financeiL'o de
184.1. a 18ú2 do modo seguinte:

Art. 1.0 As «'orças de Terra para o anno financeiro de 1841 a 1842 constarão:
~ 1 Dos Officiaes Generaes, dos do Estado Maior do Exercito, Praças, e Arsenaes,

Corpo de Engenheiros, e Officiaes dos Corpos.
~ 2. De 13,000 praças de pret de Linha em circunstancias ordinarias, e 16,000 em

extraordinarias.
~ 3. De 2,000 praças de pret fóra da Linha.
~ Ú. De 8 Companhias de Artifices.
Art. 2. o As forças de Linba acima fixadas serão distribuidas pela maneira seguinte:

- '12 Batalbões de Caçadores: - 3 Regimentos, e Ú Esquadrões de Cavallaria Ligeira:­
5 Batalhões de Artilharia a pé: -1. Corpo de Artilharia a cavallo: - 1 Corpo de POlltO-

neil'Os, Sapadores, e Mineiros. _
Art. 3: As forças fóra da Linha acima design~das serão repartidas pela fórma se­

guinte; -1 Corpo de AI'tiIbaria : -1 Esquadrão de Ca"àllaria: -1 Batalhão de Artilha­
ria. -1. Companhia de Cavallaria: -E 8 Companhias de Caçadores de Montanha.

Art. 4. 0 O Governo fica authorisado para conceder uma gratificação correspondente
á 3.· parte do soldo além dos mais vencimentos aos MilHares, que servirem activa­
mente em qualquer parte do Imperio, aonde a Ordem publica for alterada.

Art. 5. o O mesmo Govemo poderà mandar abonar ás praças dos Corpos do Exercito,
que podendo obter baixa por terem completado o seu tempo de serviço, quizerem coo­
tinuar a servil', uma gratificação igual ao soldo de primeira praça em quanto forem
praças de pret.

Art. 6. o Para se completarem as Forças fixadas no Art. 1. 0 continuarão em vigor as
disposições da Carta de Lei de 29 de Agosto de 1837.

Art. 7. o Os Alumnos approvados nos dois primeiros annos de estudos da Escola
1i1itar poderão ser promovidos a Officiaes, com a denominação de -Alferes Alumnos­

e com as mesmas vantagens dos Alferes do Exercito, menos a Patente, a qual s6 terão
'Os de 111fé!nteria, e CanHaria tendo mais um anno de practica militar, e os das AI'ma
scientificas completando 3 annos de estudos. (1)

Uns e outros poderão depois ser admitidos nas vagas dos Corpos das respectivas
Armas.

Esta disposiçãO terá vigor desde já, e em quanto não for expressamente revogada.
Art. 8. 0 A gratificação addicional dos Cirurgiões, e Capellães do Exercito será -de

á01't>000 mellsaes.
Os mesmos Cirurgiões são cOIllprehendidos nas disposições em vigor do Alvará de

16 de Dezembro de 1790, e dfl. Carta de Lei de 6 de Novembro de 1827.
(A Lei se ouinte de (ixaç,ão de F'çrfas de Tel'ra é de 2,i de Ago to de 1841: sob 11. 140)

(1) Â Lei n. O 190, de 24 de Agoslo de -1841 rxige approvaçiio plena nos dous primeiros annOi.
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n. T. 151. - 28 de Agosto. -l\Iarca a Dotação de Sua Magestade o Imperador e de
'LIa Augusta Familia do modo seguinte: '

Art. 1.° A Dotação de Sua Magestade o Imperador o Senhor D. Pedro Se~undo será
da quantia de 800:000 . 000 annuaes, os quaes são destinados para todas as despezas de

LIa Imperial Casa, reparos de Palacios e Quintas, serviço e decoro do Throno; não com­
prehendendo porém as despezas da Capella Imperial da Bibliotheca Publica, e das ac­
qLlisições, construc ões de Palacios, que a Tação julgar conveniente para a decencia
c recreio do Imperador, e de Sua Augusta Família.

Art. 2.° A Dotaçào da Imperatriz qnando se verificar o casamento de Sua .fagestade
será de 96:000;z't)000 annuaes, comprehendelldo-se nesta quantia toda a despeza de Sua
Casa e serviç.o. No caso de viuvez Sua Pensão, ou Arrbas será de 50:000~000.

Art. 3.° Os alimentos do Principe Imperial serão, em quanto menor, de 1.2:000~000

annuaes, e de 24:000~000 logo que tenha 18 annos completos.
Art. 6. ° Os alimentos do Principe elo Grão Parú serão, em quanto menor, S:OOO~OOO

annuaes, e 16:000~000 quando maior.
Art. 5. ° Os de cada um dos Principes" e Princezas da Imperial Familia serão de

6:000 000 annlJaes, em quanto menores, e quando maiores de 12:000~000.

DD. N. 152 a 157. - 11 de Septembro. - O de n. 152 approva as disposições do
arls. 4. ° e 7· ° das Condições, com que se concedeo a Gustavo Adolfo Reye faculdade para
formar uma Companhia de Iineração em Minas Geraes.. como se segue:

Art. 1.0 Ficão approvadas as disposições c~nteudas nos arts. 6°, e 7.° das Condiçôe .
que acompanhárão o Decreto de 1.7 de Maio de 1838 concedendo a Gustavo Adolfo Re 'e
faculdade para formar huma Companbia de Mineração na Provincia de Minas Gerae ,
composta de NacioiJaes, e Estrangeiros, com as seguintes condicções addicionaes:

1.. A Companhia não poderá principiar os seus trabalbos de mineração em terra'
abandonadas. ainda quando as adquira por qualquer titulo legal, sem previo eonhecimento
e exame do Governo Provincial 011 de Delegado seu, perante qnem \erificar-se-ha s
as terras estão nestas circunstancias, ficélndo outro sim obrigada a pagar de todo o metal
quc extrabir das não abandonadas. os Direitos estabelecidos pela Lei.

2.· A mineração do Rio das Mortes, facuHada á Companhia pelo art. 6. ° das Condi­
çõe.s, será limitada ao espaço de 4 legoas medidas pelo curso do Rio entre o Ribeirão
dos Prados e o lugar fronteiro á Capella de Santa nita.

3.· Serão concedidas a cada um casal de Colonos, que tiver completado o tempo do
eu engajamento no serviço da Companhia, ·400 braças em quadro de terras devoluta

nas margens do Rio Doce. ou de seus confluentes; e a CompanlJia e obrigará a apresen­
tar dêntro em 6 anDOS 50 casaes dos mesmos Colonos para o estabelecimento da nova
Colonia, paganda a multa de 200~' 000 por cada um casal, que faltar ao numero fixado,
e depositando para este fim no Thesoul'o Nacional a quantia de 10:000~ i 000 em Apo­
polires da Divida Publica, a qual não poderá levantar sem 11a er preenchido esta con­
dição. - Os de ns. 153 a 157 versão sobre aposen tadoria.

D. N. 158 -18 de Septembro. - Authorisa o Governo para contrahir um empre ­
timo para pagamento da divida liquidada até JunlJo, e para upprimento do deficit, como
'c segue:

Art. 1.0 E' concedido ao Governo um credito da quantia de 5.7 7:662;n)713. aqual
é destinada para pagamento da <lívida pertencente ao anno financeiro de '1839 a 18.í0, e
anteriores, liquidada até Junho do corrente anno, e não paga.

Al't. 2. ° Além do cr13dito dado ao Governo pela Lei n. 108 de 26 de Maio de 1 40
pam as despezas do exercjcio de 18áO a 1.841., é o Governo authorisado para despender
Illais a quantia de 1,655:330.'m589. Este credito será dividido pelos Nlinisterios na fórma
IH'cscripta na Tabella A, annexa a esta Lei.

Art. 3.° Para sllpprimento do deGcit resultante do creditos dado ao Go\'erno para
2
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as despezas pertencentes aos annos financeiros de 1839 a 1840, e de 1840 a 181..1, e' á
deficiencia das Receitas para elles consignadas.. é o mesmo Governo autborisa!lo para haver
por emprestimo, como mais vantajoso for ao Estado, a qnantia de 9,804:.'..67~117...

Art. 4. c Ficas supprirnidas na Lei de 26 de Maio de 1.840, e em cada uma das rubri­
cas de despeza dos respectivos Ministerios, as SOlllLuas constantes da Tabella B, anl1exa a
esta tei.

Art. 5.· Na proxirna Sessão o Governo informará ií Camara: t. o, a quanto montiÍrào
os saldos no ultimo de Junho nas Provincias: 2. 0 qual a importancia de sua divida nessa
épocha já liquidada, e da que se liquidar até Dezembro: 3. o. quan to se pagou dessa divida,
e a natureza della: 4.°, finalmente, o que se ficou devendo, a fim de serem então COIl­

cedidos os fundos precisos, no caso que algum resto exista ainda POI' pa~ar.

Art. 6. 0 Ficão revogados os artigos 27, 28, e 29 da Lei N. 60 de 20 de Outubro de
1838. •

(A Lei n. 231, de 13 de Novembro de 181..1 SlJpprime alguns cl'edÜos concedidos paI'
esta Resoluplio. Estes creditas tem vig07' ate produzirem os seus e/Teitos, ou serem 7'evoga­
dos. P07't. de 31 de Marpo de 1.8'1-6.)

DO. N. 159 a 161. - 22 de Septembro. - Sflbre carta de naturalisação, c pensão.

DD. N. 162, e 163. - 25 de Septembro. -O de n. 162 dá ao Governo um cl'cdito do
modo seguinte:

Art. 1. 0 E' aberto ao Governo um credilo de 1.000:000~OOO para o pagamento das
reclamações dos Subditoll Portuguezes e Brasileiros liquidadas, e que se houverem de
liquidar, na conformidade dos Tractados existentes entre as respectivas Nações.

Art. 2. 0 As quantias pagas aos Subrlitos Brasileiros serão encontradas nas que o Bra­
sil tem de pagar a Portugal em virtude do mesmo Tractado, entendendo-sc para isso os
respcctivos Governos. -O de n. 163 versa sobre pensão.

LEI N. 161~. - 26 de Septembro. - Fixa a despeza, e orça a Receita para o excrcicio
de 1.8'~1 a 1842, do modo seguinte:

CAPITULO I·

DESPEZA GERAL.

Art. 2 o § 11 - Escolas de Medicina; Gcando concedidos desde já ao Porteiro da Es­
, cola de Medicina da Babia, alem tio seu ordenado, mais 300~OOO de gr'atiGcação por

servir de Bibliothecario da mesma Escola. ~

§ 13 Museu Nacional. •.•. dando o Governo o preciso Regulamento (1)
§ 15 Empregados de visitas de saude nos l)ortos maritimos, ficando elevados o

ordena~o de Professor de saude do Porto de Pernambuco desdejá a 800~OOO, e adiaria
dos Guardas do mesmo Porto a 1 ci'DOOO (2)

§ 21 Bibliotheca Publica, ficando o Governo authorisado para fazer a altcra<;ão iu-
dicada no n. 23 da Tabella anl1exa ao OrçamenLo respectivo. t't.'b

§ 23 Passeio Publico (3) ';fb
~ 24· Vaccina, Geando elevado desde já a 600~OOO o ordenado do Director desLa,

a 500~OOO o de cada um dos tres Cirurgiões, a 400,'t.'bOOO o de Secretal'io, c a
jOO~OOO asdespezas do expediente (4) .'jj)

An. 3. o O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Justiça é au thorisado para
dcspender com os objectos designados nos seguintes §§ a quantia de (5) ;rp

(1) E' o de n. 123, <le 3 de Fel'ereiro de 18'12, e de n. 331, de 1> de NOl'embro de 18.i3.
(2) Dec. D. 268, de 29 de Janeiro de 1843. que deu Regulamento para os Inspecções de sau<le dos Portos. .
(3) Dec. n. 264, de 18 de Janeiro ele 18<1<1, que deu Regulamento paro a policia e administraç.io do Passeio Pllbhl~).
(4) Dec. n. 46i. de 17 de Agosto de 1846.
(5) O Dec. n. 59, de 7 de Ja-neire de 1841 distribuiu este credito.



=-
1840 7

§ 3,· Relações, ficando igualados d'o1'a em diante os o1'denados dos ecreta1'ios da
OIesmas, que serão de 1 :200;m000.

§ 8.· Capella Imperial, comprehendidos os vencimento, que a Lei do Orçamellto
de 20 de Maio de 1840 marcon aos Tbesoureiros da acbristia e COllfessores. '

Art. 5. o § tá-Faroes, e Barcas de socorro, incluido o ordenado de 600~000, a
que fica elevado o que actualmente percebe o Administ1'ador do Farol de Per­
nambuco.

CAPlT LO UI.

Art. 10. Fica elevada a 12:000 ,. 000, a contar do exercicio de 18úO-1841 por
diante, a Dotação de sua Alteza a ~enbora P1'inceza D. Francisca e o Governo authori­
sado para despender no mesmo exercicio, alem das SOffimas marcadas na Lei do Or­
çamento 1'espectivo, as qne nescessarias forem para que a de sua Alteza Imperial a e­
I1hora Dona Januaria seja paga na razão de 24.000 000 ·annuaes desde 11 de 1a1'<;0 de
1840, na conformidade da Lei de 11 de Agosto d~ 1827· ('1)

Art. 11. O Govemo é aUlhorisarlo para ar1'enclar a conservação do Canal da Pavnna
a qnem o fizer com mais vantagem da Fazenda l"aciona1.

Al't. 12. Ficão elevados a 300;mOO a g1'alificac;,ão de 50wOOO, que ora percebe o
Conego, que se1've de 1. o Mestre de Ceremonias; a 500;n;000 os Ordenados, que o1'a
percebem os O1'ganislas da Capella Imperial; e é extensivo, desde já, ao Tbesou1'eil'O
do Thesou1'o, e seu Ajudante o angmento de 200.u;OOO concedido pela Lei de 26 de
Jlaio de 1 'áO, n. 108, aos Confessores.. e Thesoureiros da Sacuristia da mesma Cap lia.

Art. 13 Do principio do exercicio de 18H a 181,,2 em diante cessará de ter virrol'
a disposição do Art.· 2. o da Lei n. 41, de 20 de Selel1!bro de 183 \ que authorisou a 01'­

ganisa<;ão do Quad1'o do Exercito, 'sendo reformados os que não fossemjulgados idoneo .
An· H·, Vencerão 22-tr>000 meusaes de soldo os Capellães das Fortalezas, qne li­

verem menos dessa quantia.
Arl. 15. Fica reduzida a 1 por cento a senhoriagem 'na moeda de ouro, e a 5 por

cenlo na de prata desde já.
.ArL 16. Os 7 por cento, que paga o assucar no acto da exportação serão cal­

culados sobre o preço do mercado depois de feito o desconto da metade da quanlia
concedida em cada arroba pela Legislação em vigor até ao aono financeiro de 1835­
1836, para despezas de producl;ão e carreto.

Al'l. 17. Fica isenta do pagamento dos düeilos de importação a pedra de cantaria.
que jií veio da E'ul'opa para const1'uc~ão do Hospital de Cal'idade da Cidade de anto _ maro
lia Provinda da Babia.

Art. 18. i"jcão, desde já, reduzidos a 5 por cento os dil'eilos~ que paga aClualmeut
a Companhia de S. João d'EI·Rei: esla reducção porêm é só concedida provi oriameolc

Art. 19. Alêm da Sl'mma votada na Lei do Orçamento do exercicio corrente ti·
1840 -18U para Obras publicas, fica o Governo autuorisado para despender mais pelo
),linisterio do Jmperio a quantia de 7:600 OUO com a compra dos Edificios, que são
lIecessarios demolir para abrir-se lima nova rua em frenle da Academia das B~lla

.\l'tes até a de . Francisco de lJaula, e logo qne taes Edificios estejão demolidos, farft
demarcar o espaço, que deve occnpar a mesma rua, e vender os terrenos, que sobejarem,
cujo producto fará parte da Receita do mesmo anno,

Art. 20 As Lolerias concedidas até a dacta desta Lei pelas Assembléas Legislativa.
Pl'ovinciaes cujo fundo não exceda de 10:000.' 000. não estão sujeitas ao imposto de
por cento estabelecido sobre-as Lolerias pela Lei de 11 de Onlubro de 1837 . 109.

Art. 21· O Governo lIca aulhorisado para dar o preciso Regulamenlo para a pl'a­
licagem da Barra da Contigniba na Provincia de Sergipe no qual marcara o quanti­
lalivo, que deverão pagar as embarcações, calculado pelo numero de toneladas, que tive­
rem, ficando tal Regulamento dependente da approvação da Assembléa Geral, sendo
porém logo posto em execução.

Art. 22. A disposiçãO do art. 25 da Lei do Orçamento de 26 de Maio de 1MO 14 10
que concedeo aos Officiaes da Secretaria do Thesouro a percepção de emolumentos,
eXlensiva a todas as Secl'elarias das Thesourarias filiaes nas Provincias.

An. 23. Fica approvada a gratificação de 50<tJ)OOO llIensaes concedidas por Decreto

(I) Veja-se a Lei de 29 de Seplembro deste nnno, 0.166.
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de 10 de Outubro de 1835 ao Pagador do Arsenal de Guerra, e das Tropas da Côrte
para quebras nos pagamentos, que houver de fazer; tendo direito o actual Pagador de
percebe-Ia desde o dia da sua posse no dito Emprego.

Art. 24. Fica revogado o arL. 197 do Regulamento de 30 de Maio de 1836 na parte
1I0mente, em que impoem aos Trapiches, e Armazens que se bouverem de alfandegar o
onus de contribuirem annualmeul.e com a somma correspondente ao vencimento de um
(;l1arda-Agente da respectiva Mesa do Consulado.

Art. 25. Os supprimentos destinados para cobrir o deficit das Rendas Provinciac.
fi cão fixadas para se verificarem no anno (inanceiro desta Lei na quantia de 693:000.tbOOO,
repartidos pelas Provincias abaixo declaradas na fónna seguin te:

A' Provincia da Bahia, 150:000.'ti)OOO: - Pernambuco, 150:00Q.tb000: - Minas
Geraes, 80:000;mOOO: - Pará. 40:000./1>000: -Alagoas, 30:000,Jt000 : -Mato Grosso,
- 25:000;zD000 : - Goyaz, 25:000.)D000: - Espirito Santo, 20:000./1>000 : - Piauhy,
20:000,'jJ)OOO: - Sergipe, 20:000./1>000; - Rio Grande do Norte, 15:000;W000 :-Santa
Catbarina, 10:000.z'7)000: - Parahiba, 20:000.tb000: - Maranhão, 64:000;zz,000 : _
Ceará, 2á.:000c/tOOO.

Art. 26. Ficào em vigor todas as disposições das Leis do Orçamento anteriores, que
lião versarem particularmente sobre a fixação da Renda e Despe~m, e que não tiverem sido
expressamente revogadas.

(A Lei seguinte do 01'pamento ti de rt: 243, de 30 de Novembro de 18U; e a de 13 dr
Novembro de 1841 stlpprimhl algumas quantias oonsignadas nesta Lei.)

D. 1 . 165. - 29 de Septembro. - Antborisa o Governo a fazer ~Xlrabir um certo nu­
mero de loterias. e applicar o s.en producto para reparo de Igrejas.. como se segue:

Art. 1. o O Governo fica antlJorisado para razer extrahir 5 Loterias de 120:000tL'f)OOO
cada uma, conforme o plano das que ora existem, sendo applicado o producto da segunda
aos reparos da Jgreja Matriz de ~ossa Senbora do Desterro do Campo Grande.

Art. 2. o Fica tambem authorisado o Governo para fazer extrabir na Côrte do Rio
de Janeiro uma Loteria annoal da mesma quantia, e sobre o mesmo plano, por 4. annos,
cujo producto será applicado ás obras da Matriz da Capital do Ceará.

An. 3. 0 Do mesmo modo fica autlJol'isado o Governo para fazer extl'ahir uma Loteria
cujo producfo será applicado para as obras da Capella de Santo Antonio dos Pobres.

Art. 4.. 0 O mesmo Governo nomeará Commh5sões, que serão encarreg.adas da direcção
das obras, e darão con ta do emprego~ que fizerem dos fundos postos á sua disposição,
c do andamento dos trabalhos.

--k: LEI N. 166.-29 de Septembro.--Estabelece a Dotação de Sua Alteza Imperial, qua~-

1 do houver de realisar-se o seu Consorcio, do modo seguinte: •
~rt. j. o A. Dotação de sua Alteza Jmperial, quando houver de realisar-se o seu Con-

sorcio, será de 96:000~OOO por anuo, paga pela fôrma por que o é a de Sua Magestade
o Jmperador, cessando desde a epocba do referido Consorcio os alimentos assignados
por Lei.

Art. 2. 0 O Esposo, que sobreviver ao outro, continuará a perceber a metade da re­
ferida Dota<;ão, em quanto residir no Imperio, on se se ausentar com licença do Imperador.

Art. 3. 0 Fica consignada a qnantia de 120:000wOOO para acquisiçâo de predios. que
o(l'ereçâo decente habilação a estes Augustos Esposos; e em quanto não se effectuar essa
acquisiçãO, serão pagos pelo Thesouro Publico, na razão de 5 pOl' cento do referido ca­
pital, os alugueis de predios, que sejão para esse elfeito mais idoneos..

An. [~.' Fica mais consignada a quantia de 100:000.tb000 para enxovat e outros ohje­
ctos do serviço de sua Alteza Jmperial, e de seu Augusto Espozo.

Art 5. 0 Fundar-se-ha um PatrimOllio em terras pertencentes ii Naç.ão, cujo valor será
ulteriormente determinado sobre informacõ~s do GoveTno.

Art. 6. 0 Ao dicto Patrimonio serão in~orporados os predios de que trata o art. 3.°;
e assim pa:>sar:á aos descendentes, segundo a ordem de successão estabelecida na Ol'(l.
],jvro 4.°, Tit. 100.. que fica para este eU'eito em "igor.

Art. 7. o Todos os bens, a que se refere o art. antecedente, sento consignados conJO
Propl'ios Nacionaes, quando não haja, ou se acabe a referida successão.
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!rt. 8~· Se o Principe tiver da sua parte alguns bens vinculados, e como taes os con­
siderar no respectivo contracto, ou se taes bens lhe sobrevierem, observar-s6-ha a este res­
peito o que determina a Ord. Liv. 4.·, Til iOO· $ 5, e seguintes.. salvo o direito de
successão estabelecido pela Legislação do Paiz, a que pertencer o mesmo Principe;
por que em tal caso o contracto lhe será subordinado em tanto, quanto discrepar da
referida Ord.

Ar. 9.· O Govemo fica authorisado para despender fóra do lmperio as quantias, que
forem necessarias para as negociações relativas ao Casamento de Sua Alteza Imperial, e
transporte de Seu Augusto Esposo, ficando igualmente comprehendidas nesta authorisação
as despezas, que forem de mister para o ajuste do Consorcio de Sua Magestade o Impe­
rador, e transporte da Sua Augusta Esposa para o Brasil.

Art. 10. No caso de que venha a ter lugar a successão de Sua Alteza Imperial ao
Throno, ficarão sem erreito as disposiçõ~s desta Lei, que se tornem incompativeis com os
artigos, em que a Constituição regula os dil'eitos e prerogativas da Familia Imperial.

Art. 11. Realisado o caso de subir do Impel'Ío Sua Alteza Iml)el'Íal, se lhe entregará,
por uma vez somente, na fórma do art. 113 da Constituição, a quantia de 750:000;,ti)000
dereis, segundo o padrão monetario, além da somma marcada no art. 4.· da presente Lei
para enxoval.

Art. 12. As disposições relativas ao Casamento de Sua Alteza Imperial são inteiramente
applicaveis ao Consorcio da Princeza a Senhora D. Francisca.

(A Lei n.· 289, de 9 de Agosto de 1843 vota fundos para cumprimento das condicpões
do contracto de casamento entre S. A. e o Snr. Principe de JoinviLIe. E o Decreto do Governo
de 15 de Maio de 1850 apprOVOll o contracto parase fundar uma colonia agrícola em ter­
ras pertencentes ao seu dote.)

DD. N. 167 e 1.68. -29 de Septemhro. - Sobre pensão.

PARTE II.

(ACTOS DO PODER EXECUTIVO.)

D. . 50. - i 7 de Seplembro. -Em conformidade do art. 3 • da Lei de 26 de Se­
ptembro passado alterao uniforme do Corpo de Artilharia de Marinha, que fica sendo con­
forme o seguinte

PLA~O.

Farda comprida de panno azul ferrete com peitos escarlates, assim como a pestana do
canhão, vivos, e vistas, no apanhado das quaes haverá uma bomba amarella: os botões
serão lavrados, lendo no centro uma coroa, e por baixo desta as iniciaes P. n.

Os Officiaes subalternos terão dragonas de franja de canotilho em ambos os hombros
e se distinguirão os postos por huma bomba de prata com uma ancora vazada posta so­
bre a concha da dragona: o 2.· Tenente terá a bomba á esquel'da, o L· Tenente
á direita, e o Capitão em ambas: semelhantemente se distinguirão os Officiaes Superiores,
com a dirrerença que as dragonas serão de cachos.

O talabarte serà branco, ao tiracolo, com chapa de armas dourada em alto relêvo
:liobre o peito; e terà francaletes.. que prenderão a espada, a qual serà um sabre de bainha
de COUI'O com bocaes e gual'nições douradas.

J
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o fiador será de fio de ouro, e retró;r, escarlate.
Os Officiaes usarão de golJa, mas em ponto muito pequeno, e cujas armas serão d€

prata; seu cord~o será semelhante ao fiador.
A barretina será larga em cima, terá escamas, uma bomba com ancora vazada, girasol,

assucena, e dous frisos de metal junto ao tampo.
A pluma terá o pé preto, e a parte superior encarnada.
A banda terá fios de retróz escarlate por baixo da borla de ouro.
Os Officiaes usarão tambem de calça azul com galão de ouro.
As luvas serão amarellas.
Os Officiaes Inferiores, Cabos, e Soldados terão o correame branco, e dragonas de

latão: os Cabos se distinguirão por um travessão de panDo escarlate no braço esquerdo:
os Furrieis por uma igual divisa, mas de galão: o 2.° Sargento por dous; e 01.°
~argento por tres. O Vago Mestre, e Sargento Ajudante terão quatro.

(O DECreto n. 535, de 11 de Septembro de '181.7 substituiu este Corpo pelo dp Fuzileiros
Navaes. )

D. n.O 51. -18 de Septembro. -Ordena que do 1.0 de Outubro em diante a quota,'
qu e nas Alfandegas da Corte, e de Pernambuco se deduz da renda a favor dos seus Em­
pregados... fique reduzida na primeira a 75 centeslmos por 0/0' e na segundrJ a 1. h/lO por %.

D. n 052 - 8 de Outubro. - Tendo em 'lÍsta o Ar.t. 118 da Lei de 18 de Agosto de 1831,
chama a Gu-arda Nacional a fazer oserviço de Corpos destacados para auxiliar o Exer­
cito de 1.' !jnba na defeza das Praças, Costas. e Fronteiras das Provincias, a que per­
tenceI': 2. o Fix.a em lt.,OOO homens o numero maximo de Guardas Nacionaes, que poderão
consel'lar-se destacados em todo o lmperio, e em 8 mezes o maior espaço de duração de
taes destacamentos: 3. o Ordena que estes Destacametllos sejão regulados pelos Decretos
de 15 de Outubro de 1837... 13 de Julbo, e 14 de Agosto de 1839: lt.. o Em fim que este
Decreto seja levado ao conhecimento da Assembléa Geral, logo que reullida róI'.

(A disposi{üo deste Decreto (oi declarada, e ampliada pelo de n. 60, de 15 de Janeiro
de 1861.)

D. 1-. 53. - 9 de Outubro. - Ordena que se destine uma das casas elos Proprios 1 a­
cionaes á cargo da Repartição da Marinha, que for julgada mais conveniente, para nesta
se estabelecer o Observatorio ela Marinba, a qual Gcará sendo addiclonada á Impe­
rial Academia dos Guardas Mariuhas, fazendo parte integrante della, e devendo ali seI"
recolhidos. guardados, e tl'acwelos todos os pertences, e instrllmen tos da Bibliotheca da Aca­
demia, e Observatorio, alterados respectivamente os Estatutos da Academia, (1) suppri­
dos pelas seguintes

INSTRUCÇÕES.

An. 1. o Fica destinada uma casa dos proprios Nacionaes á cargo da Repartição da
Marinha, e desde logo considerada como addicionada á Imperial Academia dos Guardas
Marinbas, para o fim de senil' para deposito de todos os pertences e instrumentos da
Bibliotbeca da Academia, e Observatorio, e no qual se estabelecerá o ensino, e uso das
observações astronornlcas para os Alumnos ela mesma Academia, na fórma da disposiçãO
do Decreto de 6 de Junho de 1798: este Estabelecimento addicional ;í mesmn Aeademia
será como tal sujeito ao 1.0 Commandante della.

Art. 2. 0 Haverá um Director 110 Observatol'io, que sení sempre um dos Lentes da
mesma Academia, e terú a seu car~o, além ela direcção e ensinodaaula do Obsenratorio,
a administl'ação e o cuidado da Bibliotheca, e instrumentos mathematicos, vencendo lima
gratificação proporcionaeb ao accrescimo de serviço, a que é obrigado pela presente dis­
posiçãO.

Art. 3.° Haverão 2 Ajudantes, que serão sempre Officiaes de Patente da Armada, c
pertencentes á lotaçào elo 1avio da Armada, cm que estiver n Academia, sem todavia a
ella pertencerem: estes 2 Ajudantes deverão seI' escolhidos como babeis, e versados tanlO

(1) Decreto de G de Junho de 1798.
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L lSTRUCCÕES..

em observações astronomicas, como na practica dos calculos que resu1taó das observa­
ções; e considerar-se-bào como destacados no serviço do Ohservatorio: suas propostas
serão feitas pelo Directol', e submettidas á approvação do Govemo, pelo intermedio do
1.0 Commandante da Academia, e competir-Ihes-ba, aI m do ensino no Observatorio, a
obrigação de regular a marcba dos cbronornelros da Armada.

Art. Ú. o O Porteiro e um dos Guardas da Academia serão simultaneamente encalTe­
"ados do asseio e limpeza da Bibliotbeca, e dos instrnmentos: um destes deverá residir
~o Estabelecimento, para o abrir e fecuar, e cuidar na sua guarda; e ambos serão con­
siderados como destacados da Academia no serviço do Observatorio.

Art. 5. 0 A Aula do Observatorio é secundaria, e por isso pertence ao seCtundo tcmpo
determinado nos Estatutos da Acndemia: as lições desta Aula durarão hora e meia.

Art. 6. 0 O 3. o anno matbemalico da Academia começarà do anno de 18',.1., e dabi
em diante pela Trigonometria espberica, e concluida esta deverão os AIllllJnos começar,
a frequentar a Aula do Obervatorio no segllLldo tempo. e dilas Vezes por semana·

Art. 7· o Alêm da freqllencía regular da Aula do Observatorio, S rão obrigados os
Alllmnos a fazer observações não só de dia como de noite como for julgado mais con­
veniente, e determinado pelo Director, o qual para este fim se deverà enlender com o
1.' Commandante da Academia.

Art. 8. 0 Nos dias, em que houver aula regular no Observatorio não haverà auJa de
Artilharia, e as lições desta, que até agora erào de 3 quartos de hora, durarão d'ora em
diante uma hora.

Art. 9. 0 Além do uso dos instrumentos nauticos. de que actualmente se serve a 11ari­
nha, e de todos os calculos practicos das observações, se deverà ensinar o uso de alguns
instrumentos fixos, e particularmente do Quadrante.

Art. 10. Os exames na Aula do Ohservatorio serão feitos no fim do anno lectivo pelo
Director, com assistencia de 2 Lentes da Academia. sendo interrogante o mesmo Dire­
ctor; estes exames, ersal'ào sobre practica independcn temen te de demonstrações em
fôrma. Na falta do Director farà as suas "ezes um dos Ajudantes, que sel'à nomeado
pelo 1. o Corn;nandan te da Academia.

D. N. 54. -26 de Outubro. - Ordena que as duas C()rnpanhias, que restão para o
completo do Corpo de Imperiaes larinl1eil'Os sejão compostas de Operados das Offi­
cinas do Arsenal da Marinba; sendo consideradas bem que fazendo parte do Corpo de
Impel'iaes Marinheiros, como destacadas no referido Arsenal servindo-lhes de Regula­
mento as seguintes:

Art. 1. 0 As duas Companhias àe Operarios serão designadas 1 a e 2.' de Artifices
do Arsenal da 1\Jarinba.- Estas Companhias são destinadas á fazer o serviço privativo
quer interno, quer externo do Arseeal, e não serão empregadas cm sel'\'iço algum extra-o
n~o; ellas fIcarão debaixo das im l:ediatas ordens do Inspector do Arsenal, e serão com­
postas de 106 praças cada uma, pela fórma seguinte.

FORÇA DE _~A CO~IPA lHfA.

Primeiro Sargento 1 -: Segundos ditos, 2 -: Cabos, 8-: Soldados 95.
Força total das duas Companhias, 212 praças.
Al't. 2. 0 Estas Companbias terão por Commandante um Omeial subalterno do Corpo

d'Armada, o qual, sob as ordens do Inspector do Arsenal, terá fi seu cargo a sua dis­
ciplina, detalLJe do serviço, dil'ecção da competente escripturação, e respectivo arma­
mento: este Olieial coadjuvará os Ajudantes da Inspecção no serviço das divisões,
vencerá, à excepção das rac,;ões, as vantagens de embarcado·

Art. 3 u Serà o uniforme das ComiJanhias o que vai indicado no figurino annexo, e
os Sargentos e Cu bos terão os distincLivos, de qne nsão os do Exercito.

Art. Ú As praças deslas Companhias terão por armamento orclinario espada com
hainha preta, guarnições e punhos de metal amarello; e só nos sel'viços de guardas Oll

em algum de maiol' consideração usarão de espingardas com baionetas.
Art. 5,' Tanto o armamento. como os distinctivos para as barretinas e fardas serão
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fornecidos pelo Arsenal a todas as praças na formatura das Companbias, e bieualmente
áquellas praças, que os precisarem.

Art. 6. o As praças destas Companhias vencerão o que pelo l)onto das respectiyus
Oficinas lhes pertencer, e ser-lhes-á tambem abonado o mesmo vencimento, não só nos
dias uteis, como nos Domingos e Dias Santos, uma vez que se achem empregadas em
serviço Militar.

Art· 7. 0 Todos os individuos destas Companhias serão obrigados a apresentar_se
no Arsenal em qualquer occasião que forem chamados pelo respectivo Inspector, ou ao
signal de rebate.

D. N. 55. - 13 de Novembro. - Annexa á Secretaria de Estado dos Negocios da Ma­
rinha llma Estação de Fazenda com o titulo de Contadoria Geral da Mal'inha.

( Foi revogado por Dec. de 10 de Dezembro de 1841. .. sob. n. 110 )

D. N. 56. -- 2ú de Novembro. - Determina que os Empl'egados da Secretaria da
Fazenda usem das fardas concedidas aos Empregados das mais Secl'etarias de Estado,
visto ser de Estado a referida Secretaria, pOl' ser por ella que o Ministro e Secretar-io de
Estado dos Negocios da Fazenda faz o expediente a seu cargo, e por ter sido reconhe.
cida como tal por diversas disposições Legislativas.

D. N. 57. -28 de Novembro. - Cria uma Thesouraria denominada das Loterias, e
lhe dá Regulamento.

(Foi revogado por Dec. n 17, de 31 de Marpo de 1841 .. eoDee. n. 3ô7,de27 de Abril
de 1844 regulou a extraq;ão das Loterias em todo o Imperio. )

D. N. 58. - 4 de Dezembro. - Manda crear annexa ao Hospital da Marinha uma bo­
tica para o serviço do mesmo Hospital, e navios da AI'mada, allerando o respectivo Re-
gulamento (1.) da maneira seguinte: '.

Art. 1. o Será creada desde já lima Botica para o serviço do Hospital da Marinha, e
;avios da Armada, e nella serão manipulados todos os medicamentos necessal'ios ao Hos­

pital e depositados os que tiverem de ser fornecidos aos Navios de Guerra: esta Botica
ficará annexa ao mesmo Estabelecimento.

Art. 2. o A administração da Botica será confiada a um Boticario approvado, com a
ueno'rninação de 1.· Boticario do Hospital da Marinha, o qual perceberá proviso­
riamente, desde que eIHrar no exercicig de suas funções, uma gratificação de 50~OOO
Jnensaes: haverá mais um 2. o Bolicario, que vencerá. na mesma conformidade acima,
todas as vantagens de que gozão os Boticarios. ora embarcados.

Art. 3. o O Escrivão do Hospital gozorá d'ora em diante de todos os predicamentos e
vantagens inherentes aOS Escrivães das Secções do Almoxarifado da Marinha; e o res­
pectivo Fiel sel'ú denominado Almoxarife do Hospital, e perceberá os mesmos vencimen­
tos, que tem os das referidas Secções (2)

Art. h.' Um dos PraLicantes da Intendencia da Marinha il'á servir, com o mesmo
vencimento, de Amanuense do Hospital, para auxiliar o Escrivão, e fazer as suas vezes
quando este se achar impedido,

Art. 5. 0 O Escl'Ívão, e o Amanuense serão encarregados de toda a escripturação da
Botica: ao Escrivão porêm fica competindo privativamente o lançamento de toda a sua
receita e despeza. e só no seu impedimento será ella feita pelo Amanuense.

Art· 6.° Os Cirurgiões dos Navios da Armada, que se acharem estacionados noPorto,
sel'ào de ora em diante obrigados a auxiliar, no desempenho das obrigações marcadas
pelo Regulamento, aos Facultativos do Hospital, debai10 das determinações e 01'­

dens do Director do mesmo Hospital.

(1) Dec.9 de Dezembro de1S32.
(2) nevogado por Decreto N. 223, de22 de Septembro de 18":2, que pOI em ligor os Decretos de 18 de Janeiro de 1831,

que nomearam a t1uus cidadãos rara estes cargos, e lbe~ marcaram ordenadus. .

"
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Art. 7. 0 O Capellão do Corpo de Artilbaria da Marinha, e qualquer outro Capellão
empregado nos Navios da rmada estaciooados no Porto auxiliarão o do Ho pilaI
nas fllDcções do seu Ministerio, conforme o distribuição do Director e debaix.o da
ordens do Quartel General da Marinha, .de maneira que jamais aconteça retardar-se a
qualquer enfermo a prestac;ão dos soccorros espirituaes.

Art. 8. 0 O Director do Hospital da _Iarinha diriairá todos os trabalhos deste im­
portantes Estabelecimentos e exercerá sobre os seus diversos ramos a mais viailante e
escrupulosa inspecção, participando circunstanciadamente á ecretada de Estado toda
as ommissões e deIeixos de seus respecti os Empregados e quaesqller desintelligencias
que tenbão occorrido entre elles.

(O Dec. n. 37t, de 17 de Julho de 184!i criou uma Botica 110 Ho.pitai de farinha da

Corte. )
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IMPERIO. Antonio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e ilva.

- Candido José de Araujo VianDa.

JUSTIÇA. - Antonio Paul'ino Limpo de Abreu.

.» - Paulino José Soares de Souza.

FAZENDA. - Martim Francisco Ribeiro de Andrada.

» - iiguel Calmon du Pio e Almeida.

MARINHA. - Antonio Francisco de Paula Hollanda Cavalcante.

- Marquez de Paranagná.

EXTRANG. - Aureliano de Souza Oliveira CoutinllO.

GUERRA. Francisco de Paula Cavalcante de Albuquerque.

- José Clemen te Pereira.
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PARTE I.

(ÀCTOS DO PODER LEGISLATIVO GERAL.)

DD. ~. 1G9 a 1í2.-29 de Maio· - O de n. 169 cede á Irmandade, que na Cidade
do ~erro, em Minas, fundar um Hospital de Caridade, a caza, que ali servia de resi­
del1cia aos Intendentes do Ouro, conforme a authorisação dada pela respectiva Assemblea
Provincial. - O de n. 170 versa sobre aposentadoria. - O de Ll. 171 concede ao
Marquez do llecife pelas rendas da Alfandega de Pernambuco uma prestação correspon­
dente a duas terças partes do rendimento de sellador da mesma Alfandega. - O de n.
172 approva as Contas da Camara Municipal da Corte.. relativas aos annos de 1835
a 1837.

DD. N. 173 a 175. - 8 de Junho. - Sohre tença e pmisão.

DD. N. 176 a 178: -15 de Junho. - Sobre pensão e tença.

DD. 1\. 09 e 180. - 19 de Junho - O de '11. 179 concede ao Hospital da l\Jize­
dcordia de Ouro Preto o uso-fl'llcto perpetno da cbacara legada á Fazenda Publica pelo
Padre ~I<moel Joaquim Ribeiro. e uma loteria, que deve ser extrahida na Corte, para
converter-se o seu producto em Apolices da Divida Publica. as quaes serão inalleLlaveis.
applicar-se os juros dellas na construcção de um novo Hospital na sobredita Chacara,
conforme determinar oPresidente da Provincia. - O de n. 180 versa sobre aposentadoria.

DD. 1\. 1.81. a 183.- 23 de Juuho.- O de n. 181 manda que fique em vigor no Brazil
o Assento do Conselho Ultramarino de 28 de Ma'rço de 1792 sobre a Tarifa e Practica das
Tel1ças Militares, bem como todas as disposições que lhe forem relativas.- Os de n.
182 e 183 versão sobre aposentadoria, e Carta de Naluralisa ão·

tEr N 184.- 5 de Julho.- Ordena o seguinte:
Art. unico. A Senhora Princeza D· Maria Ameiia Filha Legitima de Suas Magestades

Im1"el'iaeso, eohol' D. Pedro 1.°, de audosa Memoria, e a Senhora D. Amelia, actual
1)
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Duqueza de Bragança, e nascida em Pariz em o 1. o de Dezembro de 1831, é pela Cons­
tituição Prin'ceza Brazilrira.

D. N. 185.- 9 de JUlllO' - Sobre pensão.

DD. N. 186 e 187.;- 20 de Julho.-Sobre pensão·

D. . 188.- 22 de Julho, -Ordena o seguinte.
Art. 1..0 O Gorerno é allthorisado a mandar trocar, denu'o do lermo il.llprorogavcl de

-" mezes, as Notas do eJtlincto Banco, que deixárão de ser trocadas no prazo marcado pelo
arL 7, § 8. o da Lei de 11 de Outubro de 1837, podendo para esse fim despender a
somma precisa das rendas ordinarias no corre-llte elercicio, além da que foi votada na
respectiva Lei do Orçamento.

Ar. 2. 0 Fica ignalmenle anthorisaelo o Govcmo para mandar abrir de 1I0YO o troco das
t\otas de 50W)000 réis, terminado em virtude ela Port<llia do 1. o ele Dezembro ele 183~.

marcando para isso um prazo razoavel, e improrogavel, denlro do qual possão ser ellas
apresentadas na Caixa de Amonisação nesta Côrte.

D. N. 189. - 9 de Agosto. - Sobre pensão.

LEI N. 190.- 24 de Agosto. - Fix.a as Forças de Terra para o anuo financeiro de
18!~2 a 18 ,.3.

Art. 1. 0 As Forças ele Terra para o anIlO financeiro ele 18ú2 a 18113 constarão:
§ 1.0 Dos Offici<:es ~lleraes, dos do Estado Maior do Exercito, Praças, e Arsenaes.

Corpo de Engenheiros, e Officiaes dos Corpos.
§ 2. 0 De 13,000 praças de pret de Linha, em circunstancias ordinarias, e 16,000

praças em extraordinarias·
§ 3,0 De 2,000 praças de pret fora da Linha. (1) .
.§ 3, o De 6. Companhias de Artifices.
Art. 2. o O Gor~l'no é autliorisado a orgauisar, dentro do prazo de um anno, a FOl'l:a

decretada 00 art. 1· o, segundo melhor convier ao serviço publico,
Art. 3. o O Governo fica aulhorisado para conceder uma gratíGcação correspondente

á terça parte do soldo, além dos mais vencimentos, aos Militares. que servirem activa­
mente em qualquer parte do Imperio, aoude a ordem publica for alterada, ou que forem
encarregados de Commissões importantes.

Art. 6... O mesmo Governo poderá abonar ás praças dos Corpos do Exercito que po­
dendo obter bai~a por terem completado o seu tempo de sel'Viço, quizerem continuar LI

servir, huma gratHicação igual ao soldo de l}l'imciI'a praça, em quanto forem praça
de preto

Art, 5. ~ Para se completarem as Forças lix.adas no art. 1.·, continuarão em vigor a
da Carta de lei de 29 de Agosto de 1837.. menos a parle em que a mesma Lei exime o re­
crutado do serviço, mediante a qualltia de 400wOOO. Os novos alistados sendo voluntarios,
servirão 6 annos. e 8 sendo recrutados. (2).

Art. 6. o A disposição da Lei N. o 149, de 27 de Agosto 184.0 sobre os Alferes aluDlnos
comprehende desde já, e em quanto não forexpressall1ente revogada, somente os alumlfos
obtiverem pleoa approvação nos 2 primeiros annos de estudo da Escola Militar.

Art. 7. o A gralifica<;ão addicional dos Cirurgiões, e Capellães do Exercito será. de
,.O.Jj)OOO mensaes, quauuo porém os mesmos Cirurgiões sejão empregados nas PrOyinClaS,
que [orem tlleatro da guerra, na qualidade de Direclores de Hospitaes geraes Militares,
havendo mais de um Facultativo nos dictos Hospitaes; em quanto [orem empregados como

(1) lJec. n. 214, de 20 de Agosto de 1842 ol'ganisou a Força mra da Iinhn.
(2) Dec. n. 211, de 20 de A"Qsto de 1812 sobre o recrulamenloem Minas e S. Paulo.
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Cirurgiões Mores de Brigada ou Di visão de qualqner Força em operações, terão a grati6­
cação addicional de 70~f)00. (1) Os mesmos Cirurgiões são cOlllprebendidos nas disposições
em ,igor do Alvará de 16 de Dezembro de 1790.. e as viuvas, Gibas ou mães de Cirur­
giões 1ilitares sãO comprehendidas nas disposições da Carta de Lei de 6 de Novembro
de 1827, pelo mesmo modo que se practica a respeito das familias dos outros Officiaes do
Exercito.

D. N 191.-21~ de Agosto.-Sobre pensão.

LEI N. 192.- 30 de Agosto. - rixa as Forças de ,lar para o anilo de 1842 a 18!~3.

Al'. 1.0 As Forças _'avaes, em tempo ordinario, para o anIlO financeiro quelJade
correr de 18li.2 a 18!~3, conslarão de 2,500 praças de todas as c.Iasses, e dos Navios
de Guerra, que o Govel'llo julgar conveniente armar. Em tempo exlraordinario este nu­
mero de praças poderá ser elevado a l~,OOO

Al't. 2. u O Corpo de Artilharia da Mal'inba será elevado ao seu estado completo.
Art. 3. o O Corpo de Imperiaes Marinheiros será elevado, logo que seja passiveI, ao

numero de 12 Companhias, com 106 praças cada uma.
Art. 4. c Além das Companhias mencionadas no art. antecedente, haverá outra de

Aprendizes iarinheirÇ)s, que poderá ser elevada até o numero de 200 menores de idade
de 10 ate 17 annos, que Gcarà addida ao Corpo de Imperiaes _1arinheiros·

Art. 5. 0 O Governo, para completar as forças acima decretadas, fica authorisado
para ajustar maruja a prcmio, Nacionaes alI E:<:trangeiros, e para recrutar na fórma
das Leis em vigor.

Ar1. 6.° fica tambem authorisado o Governo para, alêm do soldo dar ás praças
do Corpo de Artilharia da Mm:inha, que concluindo o seu tempo de serviço, quizerem
nelle con tinuar, uma gratificação igual ao soldo de primeira praça, em quanto forem
praças de pret, e a recrutar na forma das Leis, as praças precizas para completar a
força do referido Corpo·

Ârt. 7.° Os Oficiaes da A.rmada, de Artilbaria da Marinha, Fazenda, e 1 autica
perceberão, quando embarcados em ! avias armados.. o meio soldo, que lhes marca a
Lei de 15 de Outubro de 1836, em cuja disposiçãO ficão comprebendidos os Oficiae
Marinb eiros· Os Cirurgiões e Capellães d'Armada vencerão tambem a gratificação de
Ij.O~OOO mensaes, quando embarcados, ou e[ectivamente empregados nos Hospitaes.

AI'1. 8.° A gratifica/;áo addicional dos Cirurgiões, e. Capellão de Arlilberia da Mari­
nha será tambem dc !i.0~0000 mensaes. Os mesmos Cirurgiões, assim como os da Ar­
mada, são eomprehendidos nas disposições em vigor do Alvará de 16 de Dezembro de
1790; e as viuvas, filhas, ou màes de Cirurgiões Militares ficão compl'ehenclidas na'
disposições da Lei de 6 de Novembro de 1.827.

Art. 9.° O Governo fica, desde já autborisado para abonar aos Marinheiros, que se
illutilisarem no serviço da Armada, os respectivos vencimentos, empregando convenien­
temente aquelles. que ainda poderem prestar algum serviço.

D. . 193. - 31 de Agosto. - Sobre carta de Natmalísação

D. N. 19.'1-.- 14 de SeptemDro. - Põe em vigor para a segl.únte Legislatura a Lei de
20 de Outubro de 1837, que marca o subsidio dOIJ Deputados á Assemblea Geral
LegislatiV3..

(Foi subSliluida pela de n. li.71, de 12 de Sef'lembro de 1847.)

DD. . 195 a 206. - U de Septembro. - Sobre Carta de NaturaUsação, e o de D.

206 sobre pensão.

(1) Dec. n. 263, de 10 de Janeiro de 18\3 art. 31.
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D· . 207· - 18 de Septembro. - Ordena que os Vice Presidentes das Provincias
sejã0 da livre nomeação do Imperador, que os poderá remover quando entenda que
assim convem ao bom serviço do Estado, e revoga para este elfeito os arts. 6.°_ 7.0_
c 8.· da Lei de 3 de Outubro de 183[~, n. 38, bem como quaesquel' Leis em contrario.

DD· N. 208 a 2t2.-22de Septembro -Oden. 208 concede à Fabrica de vidroses_
tabelecida na Corte uma Loteria anulIal por espaço de 6 auno& a favor da mesma Fabrica.

. - O de n 209 versa sobre carta de Naturalisação - O de n. 210 concede 3 Loterias,
para com o sell producto reparar-se o Convento de S. Antonio da Corte. - O de n. 211
dispensa nos Estatutos da Escola de i\iIediciua. (11)- O de n. 2') 2 concede lt. Loterias
para com o.seu producto concluir-se a obra da Igreja de S. José, na Corte.

D. DN. 213 a 222. - 28 de Septembro. - Sobre pensão.

D. N. 223.- 15 de Ollll1bro. - Dispensa os Arrematantes dos Dizimos de miunças,
pescado, e gado da Bahia em J820 a 1823 de entrarem para os Cofres com a metade da
quantia de M:OOO;mOOO, que se lhes releva da importancia total do valor da arrematação
Ilma vez que elles renunciem judieialmenLe os seus direitos em qualquer acção contra
seus devedores em virtude dessa arrematação.

D. l . 22!j..-16 de Outubro. - Authorisa o Governo a destacar até 5,000 homens
ela Guarda Nacional de todo o Imperio, em quanto não for concluida a pacificação da
do Rio Grande do Sul, a fim de snpprir a falta de Força de Linha nos Jogares... onde fôr
precisa.

(Jd não dtve vigorar este Decreto. pois que se cOlueguiu apacificnpc7.o do Rio Grande.
O Decreto do Governo n. 106- de 7 do Dezembro de 1841 deu RegulanU'1'Ito para execl/.­
püo desta Lei, e (orão por dilTerenles Decrt'tos chamados os Guardas N aCLOnaes de diversas
Provindas: ta€s são o de n. 1t8 de 25 de Junho de 18á2, que chama 400 Prar-as da
Bahia; o de n. 129 -de 19 de Fevereiro do mesmo anl1O, chamando 200 Guardas de Mi­
nas Genles; o de n. 132- de 23 de Fevereiro, que chama 100 Praças de Sergipe; o de
n. 1[~6-== de 18 de Marpo, que chama 300 da de S. Pau/o; o de n. 147- de 30 de Março
c/trllnando 600 praças do Pm'd; O de n. 148- de 5 de Abril que chama 200 do Cearrí;
tJ dcn. 199 -de 17 de Júllw do mesmo anno, flue eleva a 800 o Destacamento de PfrnamhtlCfl.)

DD. Ns. 225 a 227.- 18 ele Outubro. Sobre aposl~nta<1oria.

D. r\. 228.- 20 de Outubro. - Sobre (ença.

D. :\. 229,- 8 di: Novembro. - Manda pagar a Manoel Francisco de ouza a gra­
tificação. que \ encia como G~larda Abridor da Alfandega da Corte, até que foi despedido.

D. T. 230.- 9 de Novembro.- Revoga por contrarias á Constituição dilfereDLes l,eis
da Provinda da Parahiba promulgadas em 18M).

.D l. 231. -13 de [-OVembl~o.---: Concede credito para o 6'\eroicio de 1862 a J !J3.

(1) Der. de 3 ue Outubro de 1 32.
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etlllhorisa o pao'amento dedivel'sos Credores, e ao Governoa realizar os funuosneccssarios
Art. 1.0 Além das despezas do Excrcido de 18liO-18H aUlhorisadas pela I.ci N. j()l)

de 26 de ~Iaio dc 18liO, e pela ResoluçãO J. 158 de 18 de Septembro do mesmo anilo, /.
o Governo authorisado para dispeuder mais a quantia de 532:703Wô80-, que scrú di '­
lribuida conforme a Tabella \.

Art. 2.° Alêm das clespezas do Ex.ercicio de 13!d -1842 aUlhorisadils pela Lei 1 . 16~·

de 26 de Seplembro de 18!)0, é o Governo authorisado para dispender mais a quantia
ele 2,116:201. 883, qne Refá distribuida conforme a Tabella B.

A.l'l. 3. 0 Para suppri01elllo da quanlia de 2,6li8:905~563, em que imporl<1o as des­
pezas aUlhorisadas pelos ans. antecedentes, e da qnantia de 2.8li1:!~73wll.71, cm (jll('

se orça a deuciencia de receita para o Exercicio dc 18!~1 - 18li2 é aberlo ao GOV(!l'110
11m credilo lotai de 5,49ü:379Jb03.í,

Art. li. c Fica tambem aulhorisado o Cavemo para pagar:
§ 1. ° A' ~ ocicdade Imperial de l\lineração Brasileira do Gongo Socco, cm Apolicc!'i

pelo preço do mercado, a quantia correspondente a 100:000<tt>OOO em prata calculada
pelo agio do clia, proveniente do deposito, que a mesma Sociclla<ie fez nos Cofrcs pu­
hlicas.

§ 2. o • () Coronel Henl'ique Garcez Pinto de Madureira, pela fórma prescripta na Lei
ue 15 de _'uv 'mbro de l827, a quanlia de 6:!~63<lt880, em que por Selllença foi conclem­
llada a Fazcnda Publica.

§ 3. 0 À João Pereira de Andl'ade,pela maneira detcrminada na mcsma Lei de 15 de
Xovembro dc 1827, a quantia de 13:J81~612, importancia da 'entenç'\ por elle oblida
contra a 1"azeuda Puhlica.

§ 4. 0 Ao l\Iarecbal Albino Gomes Guerra de Aguiar, ex-Comlllissario Geral do Escr­
~ito, a quanLia dc lJ(JO:861.'tb057. saldo de suas contas liquidadas cm virtude do art. 22 da
Lei de 11 de Ou tllbro de 1837, c[ecluando-se em Apolices de 5 por % ao par, na fórn'<1
da cilada Lci elc j 827, o pagameUlo da parLe desta di vida liquidada até o fim do anuo
de 1826.

v 5.° A Guilherme Young c Filho a quanlia de 7l1.8:522 684 Iiqnidada em virLnde
da Resoll\cão de 13 de Oulnbro de 1837·

§ 6.° A19nado Rigaud a quantia d~ M:981it>960, e a Antonio Joaquim ltodrjane·
da Costa a de 37:79li '000, liquidada em virtude da Resolução da 25 de SepLcrnhro
de 1 38.

§ 7.° A Diogo Burnel,ou aqucmpol' direito pertencer a quantia de/':573~ '280, re­
l'ccollJida no anilo de 1828 ú Thesouraria da Junta ela Fazenda da Provincia das Alagoas, c
por csta clIviada em 1829 ao Thesouro Publico Nacional.

Aat, 5. ° O pagamenLo da parte da divida do Marecbal Albino Gomes Gl:1erra de AguiaJ'.
poslerior ao anno de 18:2G, c os outros, de t1'atão os §§ 5.°,6, ° c 7. ° do art- antecedente,
crão feitos~com Apolices pelo lH'cço de 80, quando o do mercado não seja maior, ou cu

Letras sem-rcncimenlO de juros, a pr'azos de 1, 2, e 3 annos, como mais vanlajoso fOI'

aos in teresses da l'azenda P 11blica
Art. 6. o Para se realizarem os funelos correspondentes ás elespezas mencionadas no

arls. 3 o e lJ.° é o Governo autllOrisado:
§ 1.0 A cobrai' o imposto adclicional de mais 40 rs-, que fica ora estabelecido sobr a

taxa do sei lo, a que estão sujeitos pelos Alrarás de 24 de Janeiro de 1804, e de 17 de
Junho de 1r on, os papeis de qualquer natureza. e denomina\,âo, especificados nesta
Leis.

.~ 2.° A tomar por empl'esLimo á Caixa de Rcndas applicadas á qucima do papel
moeda Lodas as sommas, que se arrecadarem durante o corrente Exercicio.

, 3.0 A tomar da mesma forma por emprestimo as sommas destinadas pam formar a
cau\,ào de 11m semestre dc juros, e amortisa\,ão em Londres· Continuar-se-hão porêm a
c eripturar arubas estas rendas como alé agora ('l)

§ !L ° \. Lomar igualmente 1101' empreslimo com o juro de Gpor % todas as somma
lIos corres dos Orphãos. que não erão mais emprestadas:a particulares; inclemnisando-é1
100'0 que forem reclamadas pelos meios concedidos para realisação do Credito.

." A emittir, <Inando lodos cstes meios não bastcm para preenclJer o deficit, ou

(I) o ,trt. 33 da Lei N.31'r U!' 21 de I uluhro de 18'l3-manda que o Governo re"ule a escriplurarão como jul"ar maii
CU/ll'cuicnle.

6
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Bilhetes do Thesouro como anteC"ipação de Rtlceita, ate a SOlllll1a de 2:000~~OOO com
prazos que não excedão a 6 mezes, ou Apolices dentro ou fora do Iml1crio, ou Notas,
como mais vantajoso for aos interesses do Estado. Esta ultima disposiçãO é applicavc!
para realisação do restante do Creclito concedido pela Reso1l1ção de 18 de Septembro de
18fJ.O N. 158; não podendo porem o total da emissão pal'a ambos os Creditos excedei' á
somma das atas queimadas atlÍ a dacta da prezente Lei.

Art. 7. o Ficão suppl'imiclas na Lei de 26 de Septembro de 18{~0 N. 16!h e nos ?Ii i­
nisterios do Imperio, Guerra, e Fazenda as quantias constantes da Tabella C annexa a
esta Lei.

Art. 8. o Do credito de 9,80!~:M)7 ®11.7 concedido pela Resolução de 18 de Septembl'O
de 18fi.0 N. 158 fica annullada a somma de 3,6!i.l.. :803;z't>462; a saber: 2,720:555~630

correspondentes ás sommas, que forão desviadas da Caixa de Rendas applicadas ú queima
do papel moeda, e ás que existirem ainda em ser até o fim do .EKercicio de 18ftO a 1.8!~1;

e 921. :21.7 ';/j)832, correspondente ás que o forão da Caixa de Renda applicada para for­
mar a caução de um semestre de juros, e amortisaçào da divida externa até a mesma
epocha. Fica suspensa a indemnisação das somlllas pertencentes ás mesmas Caixas, éll're­
c<1dadas até o fim do Exercicio de 18/,0 a 18/,1 quejá tiverem sido empregadas nas despe­
zas geraes; e o Governo da mesma fórma empregará uas despezas do referido Exel'cicio
as que ainda existirem nas mencionadas Caixas a elIe pertencentes.

Art 9. o O Governo dará conta do emprego dos Creditos authorisados por esta Lei, e
l)ela ResoluçãO N. 158 de 18 Septembro de 18/'0, conjunctamente com os authol'isados
pelas respectivas Leis de Orçamento.

D. N. 232.- 16 de Novembro. _. Sobre pensão.

D· N. 233. - 1.7 ch~ l';ovembro. - Concede ao Monte-Pio dos Sel'vidores do Estado
mais fJ. loterias annnaes por espaço de 6 anDaS, do mesmo modo que lhe [oeão cou­
cedidas as da Lei de 29 de Outubro de 1835.

(Estas Loterias càrrem impreterivelmente cada m/11o. Lei 11. 388- 22 de A gosto de 18ÚG.)

LEI N. 234. - 23 de Novembro.- Cria um Conselho de Estado do modo seO'uiotc:
Art. 1. o Haverà um Conselho d'Estado, composto de 12 Membros Orclinarios, alêlll

dos Ministros d'Estado, qile ainda não o sendo, terão assento nelle·
O Conselho d'Estado exercerá suas funcçoes, reunidos os seus Membros, ou em

Secções.
Ao Conselho reunido presidirá o Imperador: ás Secç.ões os Ministros d'Estado, a que

pertencerem os objectos das Consultas.
Art 2. o O Conselheiro d'Estado será viLalicio; o Imperador pOl'êlll o podcrtl dis­

pensar de Sllas funcções por tempo indefinido.
Art. 3. 0 Haverá até 12 Conselheiros d'Estado extraordinarios, e tanto estes como os

ordinarios serào nomeados pelo Imperador.
Compete aos Conselheiros d'Estado extraordin<irios:
§ 1. o Servir no impedimento dos ol'dinarios, sendo para esse fi III designados.
§ 2. 0 Ter assento, e voto no Conselho cl' Estado, quando forem chamados para al­

gnma Consulta.
Art. 4.° Os Conselheiros d'Estado serão responsaveis pelos Conselhos, que derem ao

Imperador, oppostos á Constituição, e aos interesses do Estado, nos negocios relathos ao
exercicio do Poder Moderador; devendo ser julgados, cm taes casos pelo Senado, na
rórma da Lei de responsabilidade dos Ministros d'Estado.

Para ser Conselheiro d'Estado se requerem as mesmas qualidades, que devem concor­
rer para ser Senador.

Art. 5. o Os Conselheiros, antes de tornarem posse, prestarão jurárnel1to nas Mãos do
Imperador de - manter a Religião Catholica Apostolica Romana, observar a Constitui­
ção, e as Leis, ser fieis ao Imperador, aconselhai-o segundo suas cOllscicncias: attenuClldo
omente ao bem da I ação.
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Art. 6.° O Príncipe Imperial. logo que tivel' 18 annos completos, seni de direiLo do

ConseHlO de Estado: os demais Principes da Ca a Imperial, para entrarem IJO Conselho
(l'Estado, ficão dependentes da nomeação do Imperador.

Estes, e o Principe Imperial nào entl'ão no numero marcado noart. 1.°, e somente se­
rãO convidados para o Conselho reunido; o mesmo se praticará com os antigos Conselh i­
res d'Estado, quando chamados.

Ar!. 7.° Illculllbe ao Conselh~ (l'Estado consultar em todos os negocias, em qne o
Jmperador Houver por bem Ollvíl-o, para resolvei-os; e principalmente:

1. o Em todas as occasiões, em qne o Impel'ador se propuzer ex.ercer qualquer das
atlribuições do Poder Moderador, illdicadas no art· 101 da Constituição.

2. 0 Sobre declaração de gnerra, ajustes de paz, e negocia ões com as Nações Extrnl\­
rrei raso
o 3 o Sobre questões de prezas, e indemnisações.

h. O Sobre conflictos dejurisclicção entre as Authoridades Administrativas, e entre "5­

tas, e as Judiciarias,
5. o Sobre abusos das AlltlJoridades Ecclesiaslicas.
6.° Sobre Decretos, Regulamentos, e Instrncções para a boa ex.ecuçã9 das Leis, e so­

bre Propustas, que o Pode'r Executivo tenba de apresentar á Assembléa Geral.
Art. 8. o O Governo determinará, em llegulamentos. o numero das Secções, cm que

será dividido o Conselho d'Estado, a maneira, o tempo de traballlo, as honras, e distincç.ões,
que ao mesmo, e a cada um de seus Membros competir, e quanto for nec.essario para a
hoa execução desta Lei. Os Conselheiros d'Estado, estando em exercicio.. vencerâo uma
gratificação igual ao terço do que vencerão os Miuistro& Secretarias d'Estado·

(O Decreto do Governo n, 12á de 5 de Fevereiro de 18/'2.deu Regulamento Provisorio
(lO Conselho d' Estado. )

D. N. 235 - 25 de Novembro - Sohre pensão.

DD. N. 236 a 238-27 de _ ovembl'o-O de n 236 versa sobre pensão.-O de n. '237
concede 3 Loterias á Irmandade do S. Sacramento da Ilha do Governador para com
o producto dellas concluir-se a obra da respectiva Igreja. - O de n. 238 concede á So­
ciedade de Musica da Corle 2 Loterias annuaes por espaço de 8 annos para esta­
belecer na mesma CorLe um COllservatorio de Musica, e authoriza o Governo para esta­
helecer as convenientes garantias, para que tenha a devida applicação o pro-ducto das
Loterias, e formar, ouvida a Sociedade, as bases para o estabelecimento do Conser­
vatorio.

(Estc Regulamento l'oi dado 1J01' Decreto do Governo n. /,96 de 21 de Janeiro de 18'&'7.)

DD, N. 239 e 210. - 29 de Novembro. - O de n. 239 manda que do Capital das Lo­
Lerias concedidas, e que se houverem de conceder, se deduzão 20 por cento para bene­
fido, e imposto, devendo este ser elevado todas as vezes que aquelle for menor de 12
por cento. - O de n. 210 versa sobre aposentadoria.

LbI N. 2.&1. -29 de Novembro, - Ordena o seguinte:
Art. 1.° O Govel'llo fica authorisado pal'a fazer pagal' os juros das Apolices da divida

inLerna em qualquer das Tbesourarias das Provincias da Ballia, Pernambuco, e Mara­
nhão, a requerimento dos respectivos possuidores; e para regular, dentro de cada uma
das referidas Provincias, a traIlsfercncia das mesmas Apolices, e a passagem destas de
uma para outra ThesonraTia, onde seja permittido o pagamento dos juros, dando as Ins­
tl'ucções necessarias para a segurança, e facilidade dessas operações.

Art. 2.° Ficão d~rogadas as disposições da Lei de 15 de Novembro de 1827, que fo­
rem contrarias ás da presente Lei.

(O Decreto n. 116 de 15 de Janeiro de 18.&2 de[l Instrucpões a respeito, e 7'egulou a
transferencia das A polices.
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LEI N. 2"2.- 29 de rovembro.- Restabelece o privile",i <lo Fõro para as cansas
da !cazeuda Nacional, e cria um .JlIizo privativo os Peitos da Fazenda de Primeira
111 lancia. ,

Al't. 1. o Fica restabelecido o privilegio do Fôro para as cansas da Fazenda Nacional.
(' crcatlo o Juizo Privativo dos Feitos da Fazenda de Primeira lnslancia. '

Art. 2. o No Juizo Privativo dos Feitos da Fazenda se processarão. e julgarão em
Primeira Instancia, d'ora em diante, todas as causas cíveis da Fazenda Nacional. em
que ella for interessada por qnalqner modo. e em que por conseguinte honverélll de
intervir os seus Procuradores, ramo Anthores, Réos, Assistentes, e Oppoentes. (1)

Art. 3. 0 Neste Juizo se continuará a seguir e observar a ordem elo processo estabe­
lecida pelas Leis em vigor, com as alterações decretadas na Disposiçelo Pl'ovisoria ácerca
da Administração da Justiça Civil.

n.4. 0 A jurisdicção privativa c improrogavel dos Juizos dos Feitos da Fazenda
:cl'á exercida na Côrte, e nas Provincias da Babül, e Pernambuco por um Juiz de Dil'eÍlo
especiql, com a denominação de Juiz elos Feitos da Fazenda, nomeado pelo Governo
(['entrc os Bachareis Formados em Direito, que tiverem pelo menos 3 aonos ele
practica do foro: nas demais l ' rovincias pelos Jnizes do Civel da Capilal. on (onde osnào
houver, pelos de Direito respectivos, e havendo mais de 1, por aquelle que o Govcrno
designar.

Nos impedimentos ou faltas, o Juiz dos Feitos da Fazenda scrá substituldo pela mcsma
fôrma, que os do Ci veL, servindo os Juizes Mnnicipaes somen tc na falta absolu ta dos
de Direito.

Art. 5. 0 Em cada um dos Juizos dos Feitos da Fazenda haverá um Escrivão, Ulll

Procurador, e nm ou mais .solicitadores nomeados pelo Governo, e dons Olliciaes dc
Justiça nomeados pelos Juizes. Naquelles Juizos onde o expediente for pcqucno, scnirá
de Escrivão dos Feitos da Fazenda aqllelle dos do Civel, que o Govel'l1o designar.

ATt. 6. o Nas Capitaes das Provincias serão os Procuradores de Fazenda em Primeira
Instancia para a promoção e delesa de todas as causas da Fazenda acional os mesmo,
que [orem Procuradores Fiscaes das Thesourarias, e seus Ajudantes.

Na Côrte haverá um Procurador especial denominado Procurador da Fazenda no
Juizos de Primeira Instancia, nomeado pelo Govel'l1o,

Art. 7. 0 O Juiz dos FeItos da Fazenda Nacional vencerá Ulll ordenado igual ao dos
Juizes do Civel respectivos; os Juizes das Capitaes das Provincias, que forem Juizes
dos Feitos da Fazenda, não terão por este encargo mais algum vencimento, e lodos per­
ceberão das partes os emolumentos, que lhes competirem, na conformidade do Regimento
pelos actos, que practicarem, e ela Fazenda Nflcional a commissão, que lhes for arbitrada
das quantias, que se arrecadarem por suas diligencias, alêm das que lhes competirem na
conformidade das Leis das execnções vivas.

Art. 8. o O Procurador da Fazenda 1 acionul nos Juizos de Primeira lnstancia ela
Côrte, vencerá o ordenado annual de 1:600wOOO, e não terá emolumentos ou salarios
alguns das partes, Oll da Fazenda Nacional, à excepção das commissões, na conformi­
dade do art. antecedente. Os Procuradores Fiscaes das Thesourarias terão pelo allO'­
mento do trabalho, um accrescimo de ordenado igual â metade do que já, perebel'cm
pelo seu emprego. e as com missões , que lbes torem arbitradas.

Art. n. o O Solicitador da fazenda, nos Juizos de Primeira lustancia da Côrte. ven­
cerá o ordenado de SOO;zt)OOO, e as respectivas commissões; os das Capitaes das Pro­
vindas, em que houverem Relações, 11m ordcnado iguaL á metade elos vencimcntos dos
Procuradores Fiscaes; os das ontras Provincias Ull1 ordenado igual à terça parle dos
ve])cimen tos dos rcspecti vos Procuradores da [Cazenda, c todas as COlTIIl11ssões Da fórma
dos artigos antecedentes.

rt. '10. Os Escl'ivães dos Juizos dos Feitos tanto lia Côrte. como nas Provincias,
yencerãü um ordenado igual ao dos Amanuenses das Secretari~s do Tbesouro, e das
TIJesourarias das Provincias; haverão das partes os emolumentos, e salarios que lhcs
'ompetirem pelo Regimento; e da fazenda 'acional as com missões , quc tiverem lugar.

Art, 1.1.. Os OInciaes de Justiça do Juizo dos Feitos da Fazenda YCDcerão na Côrte,
c na Pro 'incias, um ordcnado igual ao dos Continuo' do Tbesouro Pnblico Nacional,

(i) Tamhem ii' Ju tificat:õe de Nobreza com auúiencia do Procufildord Feitos, e r}lcur'o p'lra a 'f\el,jção. Der, 11.
499 de 31 de Janeiro de 1 fí.
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c das Thcsourarias; e Iw\'crão das partes, e da Fazenda Nacional o que lhcs locar, nos
lerll10S do art. antecedente.

Ar!. 12. Para os Juizos dos Feitos da Fazenda se remetlerão~ e serão avocadas toda'
;is causas mencionadas 110 art. 2.·, que actualmente penderem em antros Jnizlls de Pri­
meira [nstancia, e as que para o futuro nestes se intentarem indevidamente

A1:1. 13. Serão appelladas ex-ameio para as Relações do Dislricto Iodas as Sentenças.
qne forem proferida>; contra a Fazenda Nacional em Primeira luslancia, qualqucr que
seja a natureza dellas, c o valor excedente a 100;'ti)OOO, comprehendendo-se nesta dispo­
~ição asjusti[icações, e habilitações, deque lractaoart. 90 da Leide.4de Outubro de 1831:
não se entendendo contra a Fazenda Nacional as Sentenças, que se proferirem em causas
(le particulares, a que os Procuradores da fazenda Nacional somente tenhão assistido,
porque destas só se appellará pOl' parte da Fazenda, se os Procuradores deli a o julgal'{:ul
nreciso.
, Art. H. Das Se.ntenças, quc se proferirem contra as partes, ellas podcrão appellar.
quando excedcrem a alçada designada no an. antecedente, para as mesmas Relações; t
'Di um e Olllro caso se observarão na sua interposição, recebimento, e expedição as di.·­
posiçdes üas Leis em vigor, bem como no processo, e julgamento das Relações, que serti
sem difTcrenc;a do das mais appelJaçõcs civeis, com audiencia, c assistcnCÍa do llf'ocl.lrador
da Fazenda Nacional.

Ar!.. 15. Nos Juizos de Segunda Instancia serão as causas da Fazenda NaciolJal pro­
movidas, c defendidas pelos Procuradores <la Fazenda, que servirem nas Relações, a quem
os Procuradores da Fazenda de l>rimeira lnstancia enviarão oillcialmcnte todas as inl"o1'­
IlIaçoes e do 'umcntos, que julgarem llecessarios, ou por elles lhes forem exigidos.

Art. j G. (I Governo fica authorisado :
§ 1.' A nOlllear Ajudantes permanentes ou provisorios, conforme o exigirem as cir­

cunstancias, aos Procuradores de Fazenda de Primeira ]ostaocia, tanto na Côrte, canJO
lias Provil1cias~ arbitrando-lhes gratificações cOl1vel1ienles~ com lanto que não cxccdão
3/4, do ordenado daql1clles.

§ 2: A permillir aos Procuradores de Pazenda ele Pl'imeira Instancia em geral, ou
occasionalmente, a faculdade de delegarem em pessoas idoneas, os poderes necessarios
para as deJigeneias, que se houvercm ele fazer nas di[erenles Comarcas, e Termos das
Pro\'incias a bem das callsas e exccuções da Fazenda Nacional, arbitrando-lhes gratifica­
('ões 1'<1 zoaveis.
. § 3. o A coneeo '1' commiss@cs, que não excedão a 10 por cento das sommas arrecada­
das. aos Juizes, Escril'ãc"S, Fiscaes, e Officiaes de Justiça, que se occnparem na cobrança
da Divida Pubiica activa, regulando-se a divisão dellas da maneira seguinte, consideran­
do-se a quota, qualquer qlle seja, sempre dividida em 10 partes:

Ao .Jniz, 3 partes.-Ao Procurador 2.-AoEscrivão, 11J2.-AO Solicilador, 1 1/~·­

"\0 ameial de Justi<..a, 1. -Dito, 1.-

LEI ,'. 2.i:3.- 30 de i\ovemhro. - fixa a despez<.1. e orça a receita para o Excrciti
do allllO de 18li2 a 18ú3.

CAPJTULO 1.

DESPEZA GEUAL.

A 1'1. 3. o § G. o Bispos~ e l1elação Metropolitana incluídas desde já a congrua d
1:200~OOO para o Bispo de Cl1l'ysopolis, c a qnantia de q.OO.)j)OOO, a qne fica elevado G

ordenado do Secretario da sobredicta RelaçãO. ';fb
§ 13. Guardas Municipaes Permanentes, podendo o Governo pt'eenchel' o numero

respectivo, na falta de ,,01ulltarios, com praças escolhidas do Exercilo, as quaes deveu
ahi completar o seu tempo de serviço, e ficando authorisado para fazer dentro do
prazo de um anno na organisação das referidas Guardas Municipaes. e uas penas de
disciplina as alterações con venientes, (1) que serãO snbmettidas { .Assernhléa Geral,
sendo Jogo postas em execução. ::t/)

Art. 4.° § Lo Secretaria de E lado incluida a quantia de 800~OOO para dois
Addidos· ;fj)

(J) o Der. n. 191, úe 1 Je Julho de 1 42 rcgulel1 aorgallisa .ia e disciplina da Guarda a.runicipal Permanente.

7



26 1841
CAPLT LO UI.

=

Art. 11. O corte do Pau Brasil será unicamente 1'eitf.l pelos proprielarios dos tCI'l'C­
uos, que o produzem. O Govcrno uea authorisado a pagaI-o at~ a quantia dc 8, 1000 o
quintal.

Âl't. 12. () illlposto de 20 por ccntó no con511111O d'agllanlcntc <.le produc<;ão úo
Paiz scrá suhstituido no Municipio da Càrte pelo de palente~ a que !leão slICl"citas todas
as casas, qualquer que seja a sua d~nominação, em que sc vendcr o menciol!<ulo gcnCI'o
por miudo, ou a retalho, entendendo-se por venda por miudo, 011 a rctalho toda e qual­
quel' porção ahaixo de pipas de 180 medidas. (j)

Art. 13. O valor da Palente, que dcve pagar cada casa, ser,í igual ao pl'oducto de 20
por ccnto sobre o preço de cada uma das pipas, que se vendcrem.

Nenhuma casa porém pagara de l)atcutc mcnos de 30;m000, ncm mais de 300ciJ)OOIL
qualquer qne seja o numero de pipas, que sc vendercm abaixo do minimo, on acima do
maximo. (2)

Ál't H. A lotação das casas para a imposição da Patentc será feita sobrc o preço da
pipa d'aguardente arbitrada pela Recebedoria do Municipio, Geando .ís partes o dircito
de recorrer, sem suspensão para o Tribunal do Thesonro, que decidirá o ca'o dcliniti­
vamente com alldiencia do Admillistradol' da respectiva Recebedoria·

Art. 15· Os contribuintes, pam poderem ter casa aberta., são obl'i;;ados a tiraI' a
Patente, que serú passada pela Recebedoria, pago o valor della pela l'órma qlle o Co­
verIlo der no respcctivo llegulamellto, no qual marcará as multas, a que ficão slljeitos os
infractores, alêll1 das penas do contrabando. Estas multas não exederão á quallLia de
100.u;000. A. Camara Municipal é obl'Ígada a satisl'azer a todas as riqllisic;ões e incuwben­
das, que ll1e fOt'cm feitas por parte do Tbesolll'o pal'a melllol' arrecadac:ão dcste imposto.

Ar\. 1G· Amesma Camara l\Iunicipal fica authorisada para substituir a Renda, que per­
cebe sohre liquidas espi!'i tuosos por um im posto de Pa tente corresponden te a mesma
!lenda, lançado nas casas onde se vendem tacs liqllidos.

Art. 17. fica da mcsma sorte allthorbado o Govel'llo para dcntro de um anno cou­
tado da tiacta da publicação desta Iei~ melhora!', por meio de J1eglllamenlos que devcl'á
organisar, o lançamento e arrecadação dos impostos da Oleia sisa de escravos; da taxa
annllal dos mesmos (3); da decima dos predios urbanos. (h) e da de hcranças e IC6ados 110

JUunicipio da Côl'le (5); dos bens de defuntos c ausentes (6), da dizima ela Chancellaria (7)
P dos Correios (8) e a despendcr com este llltimo ramo do Serviço Publico até a sornllltl
de 180:000<1P000, porlendo alterar as taxns estabeleeidas IJO Reglllamento ele 5 de Mal'ço
dc 1829, e as mais disposições do mesmo Regulnmento, e àe qllaesqucl' Leis relativas a
este objecto; tendo porêm em vista~ que se se houvcrem de crea!' 1I0VOS lugares, serão
de prel'erencia prehencllidos com individuos tirados da classe das Reparliçocs extinctas.

Estes Hegulamentos licarão dependentes da definitiva approva<;ão da Assembl "a Geral.
sen(lo logo postos em execnção. (9)

Art. 18. Os direitos de 1m portação sobre os relogios de algibeira joias, vasos, e
utensis de ouro e prata ficão reduzidos a 5 por cento, alêm do expcdiente, que será o
mesmo estabelecido no a!'t. 1.0 ~ unicoda Lei de 11 de Outubro de 1837, N· 109·

An 19. Fica reduzido a 11"2 por cento o imposto de 2 por cento que pagão na expor­
ta<;ão o ouro I~ pl'ata amoedados.

Art. 20. Do 1.0 de Jaueiro de 18/..3 em diante não terá mais lugar inscripção alguma
de divida passiva 1Juctuante, mandada fUlldar pela Lei de 15 de Novembro de 1827, à ex­
cepção daquellas que nessa epocha se acharem em liquidação, ou pendercm de processo
judicial, ficando inteiramente prescriplas, c perdido para os credores o direito de requc­
rerem a liquidação e pagamento dellas. Da Jllesma dacta em diante licão cm vigor os

(1) o Dee. n. H9. de 8 de Abril de 1842 deu Regulamento para este imposlo.
(2) Revogado pelo arl. 30 da Lei de 21 de Outubro pe 1843, n. 317.
(3) uec. n. 11S1, de 11 de Abril de 1842, que deu Regulamenlo para a meia siza. e lax.a dos escravus.
('I) Dec. n.11:12, de 16 de Abril de 1842, deu n.egulamenLo para a arrecadação da decima Urbana.
Uí) ))ec. n. 106, de2S deAbril de 1842, regulou a tax.1 das herall~as e lellados no Municipio da Cone.
(6) Dec. n. 160, de !J de Maio de 1842 deu Regulamenlo paril 11 arrecadação dos bens de derUlllos e iluzenlc;;.
(7) Dee. n. 150, de 9 de Abril de 1842 dl.\u Regulamenlo para a cobrança da Dizima de Chancellarill.
(8) Dee. n. 254. de 29 de Novembro de 1842 deu Regu/lIlnenlo para os Correios. O de n. 303. de 2 de .In~ho de

18'13 marcou os vencimenlos dos sens Empregados; e o de n. 141 de 10 de Março de 1842 reslabeleecu o lugllr de DlrecLOr
Geral dos Correios.

(9) A Lei n. 317, de 21 de Onlllbro de 1843 prorogou por mais um anno esta aUlh1risD\'iin, qlle depois r'ii C;1. ;aJa
pda Lei 11. 316, de 2'1 de Maio da 18·H.í.
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Capitulos 209 c 210 do Regimcnto de Fazendn, ussim pclo que respeita á diviila passiva
posterior ao auno de 1826, existente até hoje, e a divida futura, como pelo que respeita
a toda a divida acti va da Nat;ão. O Governo dará:toda apublicidade á disposiçãO deste An.
c dos rel'eridos Capitulos.

Art. 21. O Governo é authorisado pal'a marcar o prazo, dentro do qual termine a
substituiçào das otas de 50.w000 a 500,i!J000 do padrão circulante mandada fazer por
occasiào do roubo do Thesouro, ucando os possuidores dellas, no fim do dito prazo, sujei­
LOS às penas marcadas no Art. 5. o da Lei N. 53, de 6 Outubro de 1835.

Art. 22. 1~0 p:l~amento dos direitos de importação só se permiltlrão assiguallos,
quando a importancia dos direitos de cada despacho exceder de 300c/'1)000.

Ar!. 23· A. polvora cxlrangeira transportada por baldeação, ou reexportação para a
Costa d'Africa. pagarà os mesmos direitos, que pagava antes da ]..ei de 20 de Outuhro
de 1838, [ . 6u.

Art. 2h. Os Novos e Velhos Dircitos, e os de Chancellaria serão cobrados com a'
altcrat;ões constantes da Tabella. que vai annexa a esta Lei.

Art. 25. A Caudellaria da Cachoeira do Campo, na Provincia <le Wnas Gerltes,
està comprehendida entre os Proprios Nacionaes, de que tracta o art. 115 da Constitui­
c:ãO, e serà cnu'cglle ao uso fruto da Coroa, logo que for publicada esta Lei.

AI'\". 26. Ficão iseLltQs, desele já, do pagameilto dos Dil'eitos de importação os CélLlOS
e mais generos, que vierem de fora do Imperio para constrLlcção dos novos aqueductos.
que a Companhia de Bibiribi tem de fazer para fornecimento d'agua potavel á Capital da
Provincia de Pernambuco.

Art. 27. São desde já isentas do imposto de 15 por 01' as Barcas de vapor destina­
das para o serviço das Companhias de Navegação cxistentes no Imperio, c anthorisada'
por Lei, aindaquc as dietas Barcas sejão construidas em Paiz extrangeiro... e venhão para
o Brazil com tri pulação e Bandeira ex tl'allgeiras. Esta disposição comprehende a Barca. 011

Barca& de vapor~ que a Companhia do Rio Doce tem já mandado vir para serviço da
mesma Companllia.

Art. 28. Fica o Governo authorisado para admitlir a concurso para l\Iedico viajante a
qualquer dos Lentcs ou Substitutos, quando não com~areça pes~;oa de fóra, vencendo
alêlll dos seus ordcllauos a gratificação marcada para o dicto fim.

ArI. 29. O Governo fica aI thorisado a elc\lal' desde já a prestação concedida á
COlllpanbia Brasileira de Paquetes de vapol' até 20:000;WOOO por viagem redonda ao
Pará, podendo fazer as alterações convenientes :las condições do Contracto em vigor, e
que serão executadas até definitiva approvação <til A.ssembléa Geral. Com estas clausu­
las poderá o mesmo Govemo contractar com oult'a qualquer Companhia, que se o[ereça
ii prestaI' o mesmo serviço.

Al't. 30. Os Desembargadores da Relação Ecclesiastica vencerão o ordenado por in­
tciro, ainda que possuão beneficios·

Art 31. Os Lentes e Substitutos da Academia l\lilitar continuarão a pereeber os ven­
dmentos que ora tem, sem outra alguma gratificação, e o Governo fica autborisado para
fazer as despezas llecessarias l:om os exercidos practicos.

AI't. 32. O ordenado... que ora percebe o A.gente de compras do Arsenal de Guen'a,
fica uesd~ já igualado ao que actualmente tem o Agente de compl'as do Arsenal de Ma­
I'Íl1fJa.

ÂL't. 33. O Govemo marcará em Regulamento e Tabellas, que organisará, o qlJantila­
livo dos emuluLUentos, que se devem perceber nas di[erentes Secretarias de Estado, e
lias das Thesourarias das Provincias, as quaes apresentará ao Corpo Legislativo na pri­
mcira Sessào para terem deu.nitiva approvação, mandando porêm pôr logo em execução.

AI't. 31,. Ficão revogados o art. 7. 0 do Lei de 23 de Ol:ltubro de 1839, N. 91, c o
al'L 16 da Lei de 26 de Septembro de 181.0 . 16~.

á.rt. 35. Todas as disposições da presente Lei, que não versarem sobre a fixação da
Receita e Despeza. terão execnção desde a sua publicaçào.

Art. 36. Os supprimentos destinados para cobrir o deficit das Rendas Provinciaes
'el'ào distribuidos pela maneira seguinte:

A' Provincia da Rama, 150:000~OOO, -de Pel'Dambuco, 150:000;ff)000, -de lina
Gel'aes, 80:000ciDOOO, ·-das Alagoas, 3ü:000c/'1)000,-- de Mato Grosso, 25:000;m000, ­
cleGoyaz, 25:000,Jt'>000,-do Espirito Sancto, 20:000ctiJ000,-do Piallh 20:000 000­
ti el'gipe, 20:000 11>000, -do Rio Grande do I orte, 15. OOO~OOO, - de Sancta Catha-
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rina., iO:OOO~OOO, -da Parahiba, 20:000~OOO, -do Maranuão 6.~.:0001t>000. - riu
Cearà, 24:000~000.

Art. 37. AJoia da Ordem do Cruzeiro é extensiva ás mais Ordens creadas. Fica
}Jcrtel1cendo o seu producto á Receita' Geral do Estaào, e abolido o uso de dar-se Joia.
uu Taca ao Official Maior da Secretaria de Estado dos Negocios do Jillperio, continllando­
se por'êm a pagar na dicta Secretal'ia os emolumentos pelos Diplomas. A referida Joia
será arrecadada na cOllformidade da Tabella annexa a esta Lei.

Al't. 38 O Governo fica éluthorisado para reformar desde já as ln P /jes ele
Saude dos Portos conforme exigir' o Serviço Publico. (1)

Art. 39. O Governo é igualmente authorisado para no prazo de II 11 am o fazer
as reformas, que julgar convenientes na Thesoul'aria Gerai das Tropas, na Fabrica el,t
Polvora da Estrella, na orgallisação das Companhias de Artifices menores, (2) e lambem
nos Arsenaes de Marinha e Guerra. na parte relativa á escripturação e eontabilidade,
debaixo das seguintes bases: Ln quc as aclllaes Contadorias dos Arsenaes da Cone Sf:jão
convertidas em Contadorias Geraes, immediatamente sujeitas aos respectivos l\Iinislros>
ás quaes não só competirá a cscriptllração, contabilidade, e fiscalisação da Receita c
Despeza das duas Repartições cm todo o Imperio, lllas ainda o que é relativo especial­
mente aos Arsenaes da Côrte: 2 n que se criem Contadorias nas Provincias, onde ha A!'Re­
nnes. que sejão independentes <los respectivos Inspectores, Intendentes, e Directores, e
:mbordinadas ás Conta<.loI'Ías da Corte Fica restabelecida a disposi~ão do al't 32 da
Lei 11. 60, (k 20 de Outubro de 1838 (3). As reformas, de que s~ traia nestc an, que
poderão ser logo postas cm execução, serão submeuidas á appl'ovação da Asscmbléa
Gcral Legislativa. O GOVCl'110 porém lião as podcrá alleral' ainda mesmo antes desla
(l pprovação.

Art. 40. Os Juizes de Direito serão pagos de ora em (liante pelo Cofre Geral, de­
duzindo-se esta despeza nas Provindas, que recebem snpprilllentos, das quotas votada'
para cada uma dellas.

Aft· [,.1 Ficão em vigor toda5 as disposições das Leis de Orçamento antecedentes,
que não versarem particlllarmente Robl'e a Gxação da Heccita e Despeza. e niio tivercm
sido €xpressamente revogadas.

Art. 1,.2. Ficão revogadas as l,ei , c disposições em contrario. (I,)

TABELLA, A Q E SE REFEREM OS ARTIGO 21, E 37.

PARTE T.

Dos EmprerJ"os c V{'/1cimclllo~

~ '1. o Dos Offieios Geraes de Justiça vi talieios, 4.0 por 0/. do rendi lJ1ento delle'. ou
uo valor da sua lotação de um anilo. .
~ 2.° Dos lugares e cargos de Juizes de Direito do Crime, do Civet e dosOrphãos,

e de quaesqueroutros, que tenhão emprego de julgar com vencimento de ordenados' de
Desembargadores> e Ministros do Supremo Tribunal de Justiça., 30 por l do rendimento
de um anno.

§ 3.° De qualquer outro lugar, ollEmprt:)go, que confira direito de perpetuidade 30
por 0/. do ordenado, gratificação, Oll rcndimento lotado.

. lJ... Da concessão de qualquer ordenado, soldo, aposentadoria. teu~'a, pcnsào. COI ­

grua., reforma, jubilação, ou gratificação animal, e por qualquer augmento, 1)0 caso de
a cesso., ou melhoramento de Empregos Ceraos. 5 por ot do ordenadQ, ou c~llculadQs

segundo a lotação do vencimento alJllual quando elle não consista cm um ordenado fixo,
ou seja formado de ordcnado o emolumentos, 011 graLiGcac.:ã.o., Oll porcentagem, ou só de
l'molumentos.

(I) pec. 11. 268, de 29 de Janeiro de 18i3. que contem o Regulamento da IlIspecçiio de sJude d05 PorLOs.
(2( O Dee. n.113, de 3 de Janeiro de 1842 deu nova org<lnisação ás CompaDhias da Apreodizes Menores \lo Arseual

'le Guerra.- O de n. 115. de 7 de Janeiro do mesmo aDoo, regulou os trabalhos daSecrelana d9 referido Arsenal; c ode
11. 119, de ~ de Janeiro. organisQu a Pagadoria das Tropa!.

(;!) O l;)ee. n. 112', de 22 de Dezembro de 18U, Qrga"isoll a Secretaria 4e Esta49llos t"{egQçi9ji dI) C\lerra. - Qde n.
1L;\. de 4 rie Jalll'iro de 18~2, a da Marinha. -O de n. 1~(). de 26 de Feverei.r.o {lo 1!U~, 11 de 1E1lran~eiros. - O rlc
\1. 1 iS (b) de 80 de Maio do lOe5mQ ansa (j da ~ulitiça.- E os de n. 21i6. lJe:lQ "'ii N ~e Ibr lje 1842, e 273. ~~ 25 de
Fevereiro de ~m. ~ ,lo lmperio.

(-1) A Lri seguin e de on;.tu nto li de 21 de Outubro de 1812. 0.3:17,
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. 5. 0 Do emprego vitalicio de Advogado não formado, ou Procurador dos Auditorio.
d1J~ Cidades do lUo de Janeirn, Bahia, Pernambuco, e Maranhão, 60 . 000. Dos ouB'o
AlIdilorios do Imperio, 30,u,OOO. .

Sendo providos temporariamente pagarão 2WOOO por cada anno, e nunca menos desta
quantia, ainda que o provimento s~ja de menos de um anno.

§ 6 o Do emprego vitalício de Solicitador dos Auditorios das /, Cidades menciona­
das no § antecedente, 30 . 000.

Dos outros Auditorios do Imperio, 151b000
'endo porêm temporarlamen te, pagal'ão 1 ftlOOO por cada anno e na [órma do § antece-

dente.
§ 7. o Do grào de Doutor em Sciencias Juridicas, e Sociaes, 01\ Medicina, 1,0 1000.
§ 8: Do grào de Bacharel Ilas dictas Sciencias, 30.tj')000.
§ 9. o Da approl'ação para o exercicio de Pharmaeia, de Parteira, ou Professor de

partos, 10,Jj)000.
§ 10 Da Matricula de Negociante de grosso tracto, fJ.0wOOO.

Da dirta de Negociante de varejo, 20WOOO.
Da dicta de Guarda Livros, 10,Jj)000.

PARTE 11.

Das lt1fl'cês gentes, previlegios J e faculdades.

§ 11. Gl'ão-Crllz do Cruzeiro, da nos~, ou de outl'a qualquer Ordem, 200 1000.
§ 12. Dignilario da 1.' Classe da Rosa, ou de outra qualquer condecoração, que dê

o lractamento de Excellencia, 150,J'D000.
§ 13. Dignitario do Cruzeiro, dicto de 2.' Classe da Rosa, ou de outra qualq uer COIl-

decoração, que dê o tractamellto de Senhoria, 100~OOO.

§ 1á. Offieial do Cruzeiro, dieto da Rosa, e Commendador das mais Ordeus 60: 000.
§ 15 Cavalleiro de qualquer Ordem, menos da de Aviz, 20~OOO.

§ 16. Do Omcio de Mordomo MOr, 300~OOO.
§ 17. Dos mais Officiaes Móres da Casa Imperial, 200;J1J000
§ 18. Das honras de Omeial l\lór~ 140wOOO.
§ 19 Dos Omcios de Gentil Homem, e de Veador, 140;z7)000.
§ 20. Do Tl'actamenlo de Excellencia, quando não for aUDexo por Lei ao lugar, cal'lTO,

on dignidade, de que se paguem direitos, 120;zD000.
§ 21. Do Titulo do Conselbo, 60c'ID000
§ 22. Do Tractamento de Senhoria nos mesmos termos do § 20, 50wOOO.
§ 23. Do Oficio de Guarda Houpa de Sua Magestade Imperial, edos Principes GO~900.
§ 2LJ. Dos Officios Menores da Casa ImperialfJ.OwOOQ.
. 25. Das Honras de Oilleial fenol' da Casa Imperial, 30;n)000.

§ 26. Do Offieio de Moço da Imperial Camara, 20w OOO.
§ 27. Do Foro de Moço Pidalgo, Fidalgo Caval1eiro, ou Escudeiro, I, O 000.
~ 28. Do Foro de (avalleiI'o, ou Escudeiro Fidalgo, 20 000

29. Do Brasão d' Armas, 10;m000.
§ 30. Do 1'01'0 de Capellães Fidalgos hOwOOO.
§ 31. Do Foro de Capellães da Casa Imperial, 20~000.

32. De dispensa da Lei d' Amortisação, 2 por ./. do ,'alor dos bens·
~ 33. Da administração de Capella vaga, concedida em virtude de denuncia, 10 por 0/.

do rendimento de um anuo.
§ 34. Do previlegio de qualquer Fabrica, ou Empresa pOI' 20 annos.. 200 I 000.
Por mais de 20 annos, 12,m000 por cada anno.
Por menos de 20 annos, 10;ZP000 por cada anno.
§ 35. Da creaçâo de ConfI'aria Irmandade, OI'delll Terceira, Companhia, e ocie­

elude, 30~OOO.
§ 36. Da confirmação de seus Compromissos, ou Estatutos, 10<11>000.
§ 37. Da dispensa de lapso de tempo concedida pela Assembléa Gorai ou pelo Go­

vernQ, e Authoridades nos casos, em que a Lei a permiLta, 20 . 000.
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PARTE III.

Dos objectos do eXflediente dos Tribunaes, e AuLlw7'idlldes Jwlici{{riflS.

§ 38. De legilimação, e adopção, 30,ztlOOO·
§ 39. De snpprimenlos de idade, 20c1J)OOO.
§ /'0. Da Ordem, ou Sentença para entrega de bens de Orphãs a seus maridos.

quando tiverem casado sem licença, 1/2 por % do valor delles.
§.&1. Db supprlfllenlo de consentimento do Pai, ou 'fUIOl' para cazamellto, 20.tbOOli
§ 1,2. Da habilitação para receber heranças de ausentes por testamento, não sendo

os herdeiros descendentes, 2 por %; senúo as herallças abintestado, li. por %,

§ 43. De insinuação de doação, I, por 0(. da cousa doada, exepto da que fOI' feita ~Ol'

ascendente a descendel.les, e vice-versa.
§ H. Da licença de subrogação de bens, que são inalienaveis, 2 por 0/. do valor·
§ 1,5. Da admissão da caução de opere demoliendo, 5,/1)000.
§ á6. Da licença de uso de armas, 20.tJ)OOO·
~ /'7. Da Folha corrida para impetrar gra<;as, ou mercês, 2.zDOOO
§ 1.8. Do valor das fianças crimin(";es prestadas em JuIzo, 2 por o/u.

ADVEI\TENCIAS.

1. li Não são sujeitas ao pagamcnto dos;) por % ;IS gratificações lemporariamellte COIl­

cedidas pelo Governo
2." 0$ direitos devidos dos empregos, e vencimentos, de que tracta a primeira parle

desta TabeJla, serão pagos por descontos mcnsaes durante o primeiro anno do vencimenlo
Ilas Pagado l'ias , ou Eslações Publicas.

3 it Os comprehendidos na primeira parte desta Tabella, que uma vez tiverelll pago
os direitos, e forem promovidos a outros Empregos ela mesma Repartição, ou classe, so­
mente pagarão a quota correspondente ao melhoramento, que lhes provier

lJ. a Não são sujeitos ao pagamento dos 5 por % cstabclecido no ~ 5 o desta Tabella o:
Empregos, que tem dc pagar outros novos dircitos marcados nella.

5" NãO é permetlido o uso das Mercês honorificas sem que o agraciado tenha obtido
o competente titulo, depois de pagos os Direitos, a que taes ~lercés ficào sujeitas.
A mesma probibição comprehende os agraciados untes da presenle Lei, os qnaes para
obterem os tilulos deverão pagar os Novos c Velhos Direitos estabelecidos pela Legisla­
ção anterior.

DD. N. 2-~4 a 259.- 30 de Novembro.- O de u 241, cria um A ilo di} [nl'alidosnas
il.1lmediações da Corte, do modo He~ninte:

Art. 1· o O Governo é authoris~elo para criar nas imll1ediações da COl'le um Asilo
de Invalidas, o qllal alêm dos edHicios proprios da nalureza de taes estabelecimentos.
de verá ter cOiJtiguo terreno sufficiellle par'a horto do esla belecimen to

Aq. 2. 0 Só poderão scr adlllittidos no Asilo de Invalidas individuos militares do
Exereito do Brazil, que por ferimentos, ou molestias adquiridas em conseql1ellcía dos
trabalhos e fadigas do serviço se acharem inhabilitados para continuarem a servir, e
proverem por outros meios o seu necessario sustento.

Art. 3. o Os Oillci::Jes, que no mesmo Asilo forem admitlidos, vencerão soldo corres­
pondente ás suas patentes: as praças de pret serào abonadas de soldo, etape, e fardamen.tu.
pagando-se tudo a dinheiro, e devcndo entrar as quantias correspOndenlGS a etapes c tar­
damentos em nllla caha de massa geral, pela qual se fará a despeza do sustento e res­
tuario das mesmas praças, praclicando-se o mesmo á respeito da parte do solei dos
Omciaes, que sejulgar sufficiente para um rancho commum.

Art. h·. o Haverá no estabelecimento um Hospital para curalivo das praças n~lIe
existentes, o qnal receberá do Governo os mesmos soccorros de Facultativos, boLlca,
utensis, e serventes, que se fOl'llecerem aos Hospitaes Hegimentaes, devendo a m~is
despeza ser feita pelos vencimentos dos enfermos, pela mesma fórma que se pracllca
nos referidos Hospitaes.

Ar\. 5. o O eSLabelecimenLo será commandatlo por um Oficial de patente superior.
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Os LOlllmandnntes do Corpo. e Companhias de Invalidas scrão tirados das classes dos
mesmos Invalidos, ou dos Reformados. Os referidos Commandantes terão as gratiGcações
correspondentes a ignaes commandos de l)raças, Corpos, 011 Companhias do
Exercito.

Art· 6.' Todas as despc:.r.as do serviço ordinario do Estahelecimento serão patl'a'
pelos cofres acionaes

Alt.7.0 A organisação, disciplina, e administração ecolJomica dos Corpos, e esta­
belecimento do Asilo de Invalidos será determinada pelo Regulamentos, e Instrucçõe'
úo Go ycrno. - ( A Lri 281, de 6 de Maio de 1843, art. 10, mandou 1'fcoL/za a eLle os ma­
rinheiros inLf'il'r7l11cnte inutilizados. ) O de n. 245 concede ullla Loteria an Illla I por espa('o
de4. annos á Companhia Dramatica Franceza do Theatro de S. Janual'io. -O de n. 246 versa
sobre pensào - Ode n. 2.~7concede a Prederico Guil bel'llle 4 Loterias para melhorar a Pa­
brica, que estabeleceu na Corte, de fiar, e tecer alg-odão, obrigando-se sob fiança: 1. 0, a
applicar para melhoramentoda Fabrica as quantias, que receber em virtude desta conces­
são; 2. 0, a não admittir a trabalhar nella escra vos, ou Africanos libertos; 3.° a conservar
nella gratnitameute, e pelo tempo que o Governo arbitrar, 10 mellÍllos Brasileiros,
a quem alimentará, e dará iustl'Ucção elemp.ntar, religiosa, e industrial, ficando o
l~()verno autborisado a inspeccionar a Fabrica quando o julgar conveniente, e examinar qual
o tractalllenlO e iustrucção dada aos Aprendizes Brazileiros, provendo como fOi' justo. - Os
de 11. '2 ~8 a 255 versão sobre pensão· -O de n· 256 manda fic:lr sem effeito a disposi ão
do §!J. do Tit. 6. Secç. 1 .. das Posturas da Camara Municipal da Corte, publicadas em 11
de Septembi'o de 1838, somente na parte que respeita ás Officinas dos Ferreiros, Cal­
deil'eiros, Tanoeiros, e Serralbeiros· - O de n. 11 257 versa sobre peusão - O de n.
258 autlloriza o Govemo para fazer os Hegulamentos conveuientes a fim de que cesse
na Pl'Ovincia do Hio Graude do Sul toda a cOlllmunicação commercial com a parte da
mesma PI'O\'Íncia occupadu pelos rebeldes, podeudo applicar aos transgressores, alem
da pena, em que incorrerem pelo crime de contrabando, as disposições dos §§ 1. u e 2. o

do ar!. 1.0 da Lei de 11 de Outubro de 1836. Autiloriza tambem o Governo para
nomear os Auditores de Guerra que julgar necessarios para o Exerci.to cle Operações
da sobredicla Provincia. escolhendo-os entre os Bacliareis Formados. - (O Decreto
do Gnverno 11. 229, dl' 22 dl' Outuúro de 18112 dl'U o R{'guln.lIlento, para que foi aULltori­
::adv. )-0 de n. 2.59 versa sob['c reforma, e vencimentos de alguns soldados.

D. N. 260· - 1 de Dezembro. - ~landa organisal' no prazo de um anilO o Quadro dos
Oillciaes do Exercito e Armada, com designação do numero. que deve haver em cada
Posto, c marca os soldos e mais vencimentos dos mesmos Officiaes, c.omo se segue.

A.n. 1.. 0 O Governo. dentro do prazo de um anno, qne COITel'á da data desta Lei,
organisará o Quadro dos OlItciaes do Exercito e o d03 da Armada, marcando o nu­
mero, que dcve haver em cada pOSlO.. e distribuindo os Officiaes ex.lstentes em t

classes, a saber: 1.' dos Officiaes eQ'ectivos, que constituirão os Quadros do Exercito.
e Armada: 2.· dos OUlciaes aggregados: 3.· dos Officiaes anllsos: li a dos Omciaes
reformados.

§ 1. ° Só poderão pcrtencer á 1.' classe os Oillciaes capazes de todo o serviço
de paz e de guerra. Os que estiverem nestas circunstancias.. e excederem os limites do
respectivo Ouadro, ficarão na 2." classe; e na 3." os que puderem ainda pres­
tar servÍ.ço moderado, ou não estiverem em circunstancins de obler reforma.

§ 2: li qualificação e distribuição dos Officiaes se farão publicas em ordem do dia.
Art. 2. o Depoü; de organizados os Quadros, de que tracla esta Lei, começarão a tcr

vigor as seguintes disposições:
§ 1.° Quando o Governo entender que deve passar algum \()fficia! da 1.' para 2."

classe, o não poderá fazer senão em virtude de Decreto, e por algum dos motivos
seguintes:

1.. Estar empregado por mais de um anno em serviço alheio de sua profissão: 2.°
molestia continuada por mais de um anno, que o impossibilite para prestar serviço activo:
3 ° achat'-se pdsioneiro de guerra, e estar por isso ausente por mais de nm anno.

S2. 0 Os Officiaes da 4.' classe não poderão voltar para alguma das outras, nem
os da 3·' para alO'nma das duas primeiras; mas nenhum Omcial passnrá para a classe
dos avulsos senã; por Decreto do Governo e por algum dos motivos seguintes: 1.. 0
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pnfermidade illcuravcl declal'ada tal por uma Jancta de Facultativos: 2: falta grave
de servi<;o, Oll contraria à disciplina militar, pela qnal seja o Officia I condemnado
a um anilO, 011 mais de prizão.

§ 3. o O Govcrno podcl'êl rcfoL'mal' qualquer Official por motivo de màn compol'la_
mento habitual, ouvida primeiramente a opiniãO de um Conselho de inql1irição, com­
posto de 3 Officiaes de Patente ignal, ou superior, e precedendo Consulta do Conselho
Supremo ~1ilitar.

§ ,,,.0 NenlJuma promoção poderá ter lugar senão para preencher as vagas, que hou­
ver nos Quadros; e em quanto existirem Officiaes aggl'cgéldos promplos para o sel'Vico
serão as vagas pl'enchidas por elles nas mesmas armas, e sem accesso. .

Art. 3. o Os Officiaes, que houverem de ser reformados por occasião da organisação
dos Quadros, sel-o-hão com o soldo, que tinhão antes desta Lei pOl' intciro. ou com o
mellloramento, que llles possa competir, conforme o disposto no Alvará de 16 de
Dezembro de 1790.

Art. 4·. o Os soldos dos Officiaes da 1.. 2 a e 3. a classes constarão da Tabella jUl1Cla.
Os Officiaes de qualquel' classe, quando elIecti vamente empregados em serviço militar.
tcrão alêm do soldo a gl'atiGcação addicional designada na mesma Tabclla, c pcrceberão
em campanha, alêm dos mais vencimentos, uma gratiGcação igual a 3a parle do
soldo. Os Olficiaes da Armada, quando embarcados em Navios armados, tel'ão as
maiorias de embarque tambem constantes da mencionada Tabella; c quando empregados
em tena, ou embarcados em Transportes, ou Navios desarmados pcrceherão de gl'ali­
Ocações, ou maiorias, as mesmas quantias marcadas antes desta Lei.

Art. 5. 0 Só tem direito ás gratificações marc'ldas nesta Lei os Officiaes que estiverem
empregados no serviço do Exercito ou em tempo de paz, 0\1 no de gucrra. Aquellcs
porêm, que scrvirem em Repartições militares, e vencerem pol'Ísso ordenado, ou grati­
ficação marcada em Lei, não accumularão a esse ordenado ou gratificação jnhereules
ao emprego algum outro vencimento, que não seja o seu soldo.

Art. 6. 0 Os vencimentos dos Officiaes do Corpo de Al'tilharia da Marinha serão em
tudo regulados como os dos Officiaes da 1. a classe do Exercito: porêm quando em­
barcarem, em lugar da gratiGcação addiciOlJé,l.. terão as maiorias dc embarque, como os
Officiaes da Armada.

Art. 7. o As van tagens dos novos vencimcntos se 1fll'ão elfecti vas desdc a dacta desta
tei, ainda antes de fl'lita a qualificação; ficando porêm salva a disposição do an. 3."
relativamcnte aos Officiaes, que por occasião da organisação dos Quadros houverem de
ser reformados: e os que na somDJa geral de soldos, c gratificações recebião maior
quantia, do que a regulada por esta nova tarifa, continuarão a goza-Ia até que por ac­
cesso, ou exerdcio os novos vencimentos igualem, on excedão aos qne tinhão an teso

(O Df'c, n. 150, ele 25de A bl'il de 18LJ2, 01'ganlsou o Quadro dos Olficiaes do Exercito.­
O de 11. 25L de 28 de Novembro de 18.&'2, approvoll a quaLi(iCllrã(l elos Offiâaes e!Tectivos.
que (icCio constituin.do o Quadro do Exercito. - O ele n. 185.. de 20 de J wtlw de 18~·2.

t/f'signa o numero dos Of!ici.aes da Armada. -O de n. 263, de 10 de Janeiro de 18~3.

marcou os soMos e vencimentos miHlares - E a Lei II. 340, de 26 de Fevereiro de 18.&5,
t!e1l1l1ai s 6 meus para se attendcr ás recLamarães rios OfTieiues )

(A Ta !J f'!La , a que se reFere () A rl . .&. o, vai no (im do V o/lime.)

CAPIT Ia J,

Da PoLicia.

Ar!. L' Havel'á 110 Muuicípio da Côrte, c em cada Pl'ovincia I1n~ Chefe ue Policia,
com o Delegados e ubdeleO'ados neces~arios, os quaes sobre propo ta serão nomeados
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pelo lmperadur, ou pelos Presidentes. Todas as Authol'idades Policiaes são subordinadas
ao Chefe de Policia.

Art. 2. o Os Chefes de Policia serão escolhidos d'elltre os Desembargadores, e Juizes
ele Direito; os Delegados e SubcLelegados d'enLre quaesquer Juizes e Cidadãos: serão to­
dos amovíveis, e obl'igados a aceitar.

Art. 3. o Os Chefes de Policia alêm do ol'denado, qne lhes competir como Desembar­
gadores, 01\ Juizes de Direito, poderão ter uma gratificação proporcional ao trabalho
ainda quando não accumuLem o exercicio de 11111 e outro Cargo.

Art. li.' Aos Chefes de Policia em toda a Provincia e na Côrte, e aos seus DeleITados
nos respecti vos Districtos, compete: b

§ 1.' Ás atlribuiçõcs conferidas aos Juizes de Paz pelo Árt. 12 §§ 1.o, 2. 0
, 3.', LJ.',

5.'. e 7.' do Codigo do Processo Criminal.
§ 2.· Conceder fiança na fórma das Leis aos réos, que pronunciarem, ou pren­

derem.
§ 3.0 As altribuições, que ácerca das Sociedades secretas, e ajuntamentos ilIicitos

concedem aos J lIizes de }Jaz as teili em vigor.
§ h.' Vigiar, e providencial' na fórma das Leis sobre tudo, qne pertence á pl'evenção

dos delictos, c manutenção da segurança e tranquilidade publica.
§ 5. 0 Examinar se as Camal'as Municipües tem providenciado sobr~ os objectos de

policia, que por Lei se acbão a seu cargo, representand0-lhes com civilidade as medidas,
que entenderem convenientes, para qne se convertão em Posturas, e usando do reClll'SO
do Art. 73 da Lei do 1. 0 de Outubro de 1828, quando não forem attendidos.

§. 6. 0 I nspeccionul' os Thcatros, e espectaculos publicas. fiscalisando a exucução de
seus respectivos Regimentos, e podendo delegar esta inspecção, no caso de impossibili­
dade de a ex.ercerem por si mesmos, na fórma dos respectivos Regulamentos, ás Autho­
I'idades Judiciarias, ou Administrativas dos lugares.

§ 7. 0 Inspeccionar na fÓl'ma dos Regulamentos as prisões da Provincia,
S 8.' Conceder mandados de busca, na fôrma da Lei.
§ 9." Remeller, quando julgarem conveniente, todos os dados. provas, e esclal'eci­

mentos. que houverem obtido sobre um delicto, com urna exposição do caso e de sllas
cll'cunstaucias, aos Juizes competentes, a fim de formarem a culpa.

Se mais de uma Authoridade competente começarem um Processo de formação de
culpa. proseguirá nelle o Chefe de l)olicia. ou Delegado, salvo porêm o caso da remessa
de que se tracta na primeira parte deste §.

§ 10. Velar em que os seus Delegados, e Subdelegados. ou Subalternos cumprão os
cus Regimentos, e desempenhem os seus deveres no que toca á Policia, e formar-lhes

elllpa, qUando o mereção.
§ 11. Dar-lhes as instrucções, que forem necessarias para melhor desempenho das

atu'ibuições poticiaes, que lhes forem incumbidas.
Art. 5.· Os Subdelegados, nos seus Districtos, terão as mesmas altribuições marcadas

110 Art. antecedente para os Chefes de Policia, e Delegados, exceptuadas as dos §§ 5.·
6 0. e 9.'.

Art. 6. o As atlribuições criminaes e policiaes, que actualmente pertencem aos Juizes
de }Jaz, e que por esta Lei não forem especialmente devolvidas ás Anthoridades, que cria,
fJcão pertencendo aos Delegados. e Subdelegados.

Art.7. 0 Compete aos Chefes de Policia exclnsivamente:
§ 1.. Organisar na fórma dos seus respectivos Hegulamentos, u estatistica criminal

da Provincia, e da Côrte, para o que todas as Authoridades Criminaes, emhora não sejão
Delegados da Policia ... serão obrigadas a prestar-lhes, na fórma dos ditos Regulamentos,
os esclarecimentos, que del\as dependerem.

§ 2. 0 Organisar na fórma, que 1'01' prescripta nos seus Regulamentos, POl' meio dos
seus Delegados, Juizes de Paz, e Parochos, o arrolamento da populaçãO da Provincia,

S 3.' Fazer ao Ministro da Justiça, e aos Presidentes das Provincias as participações,
qUe os Regulamentos exigem, nas epochas e pela maneira nelles marcadas.

§ Ú. o Nomear os Carcereiros, e dimittil-os, quando não lhes mereção confiança.
Art. 8.' Para o expediente da Policia, e escripturação dos negocias a seu cargo po­

derão ter os Chefes de Policia das Provincias um até dois Amanuenses, cujos vencimen­
tos, e os dos Carcereiros serão mal'cados pelo Governo, e sujeitos á approvaç.ão da As-

9
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sembléa Geral Legislativa. O expediente da Policia da Côrte poderá ter maior Llumero
de Empregados. .

Art. 9.° Os Escrivães de Paz. e os Inspectol'es de Quarteirão servirão pcrante os Subo
delegados, sobre cuja proposta serão nomeados pelos Delegados.

An. 10. Para a concessão de 11m mandado de busca, ou para a sua expediç'ão 1'.1:_

officío, nos casos em que este procedimento tem lugar, bastarão vehementes indicios, ou
fundada probabilidade da existenda dos objectos, ou do criminoso no lugar da busca.
O mandado não COlHerá nem o nome, nem o depoimento de qualquer testemunha. (o
caso de nâo verHicar-se a achada, serão commullicadas a quem so[reo a Lusca ll.S provas,
em que o mandado se fundou, logo ql1t as exigir.

An. 11 Acontecendo que uma AUlhoridade Policial, on qualquer Omcial de Jus­
tiça munido de competente mandado, và em seguimento de objectos furtados, ou de
algum réo em Districto alheio... poderá alli mesmo apprchend61-os, e dar as buscas uece _
sarias, prevenindo antes as Authoridad~s competentes do lugar, as quaes lhes prestarão
o auxilio preciso, sendo legal a requisição. No caso porém de que essa communicação
previa possa trazer demora incompativel com o bom exito da diligencia, poderá ser feita
depois, e immediatamente que se verificar a diligencia.

Art. 12. Ninguem poderá viajar por mal', ou por terra, dentro do Imperio sem pas­
saporte nos casos, e pela maneira, que for determinada nos Regulamentos do Governo.

CAPITULO II.

Dos ;Jllizes Municipaes.

Art. 13. Os Juizes Mnnicipaes serão nomeados pelo Imperador d'entre os Bacharei
formados em Direito, que tenbão pelo menos um anno de practica do fôro adquirida
depois da suã formatura.

Art. H.Estes Juizes servirão pelo tempo de 4 annos, findos os qnaes poderão
ser reconduzidos, ou nomeados ~ara outros lugares por outro tanto tempo, com tanto
que tenhão bem servido.

Al't. 15. O Govcrno poderá marcar a estes Jnizes um ordenado, que não exceda a
J,OO~O(:)O.

Art. 16. Em quanto se não estabelecerem os Juizes do Art. 13, e nos lugal'es onde
elles não forem absolutamente precisos, servirão os Substitutos do Art. 19

Art. 17. Compete ao Juizes Municipaes:
§ 1.0 Julgar definitivamente o contrabando, excepto o apprehendido em ílagrallte,

cujo conhecimento, na fórma das teis, e Regulamentos de Fazpnda, pertence ás Autho­
ridades Administrativas; e o de Africanos, que cOlllinuarft a ser julgado na fórma do
processo commum.

§) 2.° As attribuições criminaes, e policiaes, que competião aos Juizes dc Paz.
§ 3. o Sustentar... ou revogar ex-oficio as pronnncias feitas pelos Delegados, e . ub­

delegados.
§ tio.· Verificar os factos, que fizerem objecto de queixa contra os Juizes de Direito

das Comarcas, em que não houver Relação, inquirir sobre os mesmos factos testemunhas,
e facilitar ás Partes a extracção dos documentos, que ellas exigirem para bem a instl'lli­
rem, salva a disposição do Art. 161 do Codigo do Processo Cl'iminal. (1)

§ 5.° Conceder fiança aos réos, que pronunciarem, ou prenderem.
§ G. ° J LI Igar as suspeições postas aos Subdelegados.
§} 7. o Subslituir na Comarca ao J Iliz de Direito na sua falta, ou impedimenLo. Asubs­

tituição será feita pela ordem, que designarem o Govel'llo na Corte, e os Presidentes nas
Proviucias.

An. 1.8. Quando os Juizes Municipaes passarcm a exercer as fUllcções ele Juiz de Di­
reito, ou tiverem algum legitimo impedimento, ou forem suspeitos, serão substituídos por
Supplentes na fórma do Art. seguinte.

Art. 19. O Governo na Côrte. e os Pl'esiden tes nas Províncias nomearão por J, anilas­
6 Cidadãos notaveis do lugar pela sua fortuna ... intelligencia, e boa condl1cta, para subs-

(I) o Regulamento n.O 328, de 8 de Outubro de 18'13, marca o prazo de11i dias para se responder a qualquer imputaçiio,
e da outras providencias.
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tilllirem os Juizes lVIunipaes nos seus impedimentos, segundo a ordem, em que sells nomes
estiverem. (1)

Se a lista se esgotar, far-se-IIa outra nova pela mesma maneira, devendo os incluidos
nesta servir pelo tempo que faltar aos primeiros 6; e em quan to ella se não formar, os
Vereadores servirão de Substitutos pela ordem da votação.

Art. 20. Aauthoridade dos Juizes Muoicipaes comprehenderá um, ou mais M.unicipios,
:seguudo a sua extensão, e população

Nos grandes e populosos poderão haver os Juizes lVIunieipaes necessarios com jurisdic­
rão clll1lul:1tiva.
. Á1't. 2L Os J llizes Municipaes, e de Orphãos pelos actos, que practicarem tanto no
civil, como no 'crime, perceberão dobrados os emolumentos marcaclos no Alvará de 10
de Outllbro de 1754 para os Juizes de Fóra e Orphãos das Comarcas de iinas Geraes,
Cuyabá, e Matto Grosso.

CAPITULO III.

Dos PromolO1'es Publicos.

Art.22. Os Promotores Publicas serão nomeados, e demitlidos pelo Imperador, ou
pelos Presidentes das Provincias, preferindo sempre os Bachareis formados, que forem
idoneos, e servirão pelo tempo, que convier. Na falta, ou impedimento serão nomeados
interinamente pelos Juizes de Direito.

Art. 23. Havera pelo menos em cada Comarca um Promotor, que acompanhará o
Juiz de Direito: quando porem as circunstancias exigirem, poderão ser nomeados mais
de um.

Os Promotores vencerão o ordenado, que lhes for arbitrado, o qual na Côrte será
de 1:200.mOOO por anno, além de 1t/j)600 por cada o[erecimento de libello, 3.',1t>200
por cada sustentação no Jury, e '2t/j)~.OO por arrazoados escriptos.

CAPITULO IV.

Dos Jllizes dr' Direito.

Árt. 2lJ.. Os Juizes de Direito serão nomeados pelo Imperadol' d'entre os Cidadãos
habilitados na fórma do art. Últ do Codigo do Processo: e quando tiverem decorrido
~ annos da ex.ecução desta Lei, só poderão ser nomeados Juizes de Direito aquelles
Bachaniis formados, que tiverem servido com distincção os cargos de Juizes Municipaes,
ou de Orpllãos, e Promotores Publicas, ao menos por um quatrienio completo.

An. 25. Aos Juizes de Direito das Comarcas, alêm das attribuições, que tem pelo
Codigo do Processo Criminal, compete;

1· Formar culpa aos Empregados Publicas não pl'ivi.legiados nos crimes de res­
ponsabilidade

Esta jurisdicção será cumulativamente exercida pelas Authoridades Judiciarias a res­
peito dos Oliciaes, que perante as mesmas servirem.

2·· Julgar as suspeições postas aos Juizes MUllicipaes, e Delegados.
3.· Proceder, ou mandar proceder ex-olieio. qu~ndo lLIes for presell te por qualqnel'

maneira algum Processo crime, em que tenha lugar a accusação por parte da Justiça, a
todas as diligencias necessarias, ou para sanar qualquer nullidade, ou para mais amplo
conhecimento da verdade, e circunstancias, que possãoint1uir no julgamento. NO$ crimes,
em que não tiver lugar a accubação por parte da Justiça, s6 o poderá fazer a requeri­
mento de p'll'te.

'~.. Correr os Tel'mos da Comarca o numero de vezes, que lhes marcar o Re­
gulamento.

5.· Julgar definitivamente os crimes de responsabilidade dos Empregados Publicas
não privilegiados.

Art. 26. Os Juizes de Direito nas correicções, que fizerem nos Termos de suas
Comal'cas, deverão examinar:

(1.) o Dec. n.• 649, de 21 de Noyembro de 1849, regulou a maneira de se proceder a estas nomeações.
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1. o Todos os Processos de formação de cul pa, quer tenhão sido processados peranle
os Delegados, e Subdelegados, quer perante o Juiz Municipal; para o qlle ordenarão que
todos os Escrivães dos referidos Jllizes lbes apresentem os Processos dentro de 3 dias,
tenha, ou não havido nelles pronuncia, e e neudarão os erros, que acharem, procedendo
contra os Juizes, Escrivães, e Offieiaes de Justiça como for de Direito.

2.° Todos os Processos cl'imes, que tiverem sidosenteuciados pelos Juizes MlInicipaes,
Delegados, e Subdelegados; procedendo contra elles, se acharem qne condelllnárão, ou
absolverão os réos por prevaricação. peita, ou suborno.

3. o Os livros dos Tabelliães e Escl'Ívães para-conhecercm a maneira, porque usão
de seus Offieios, procedendo contra os que forem achados em culpa. -

Ú o Se os Juizes lVIunicipaes, de Ol'phãos. Del€gados, e Subdelegados fazem as
Audieneias, e são assiduos, e diligentes no cumprimento de seus deveres, pl'occdendo
contra os que acharem em culpa(1)

CAPiTULO V,

Dos J ul'adofl

Art. 27. São aptos para Jurados os Cidadãos. que poderem ser Eleitores, com li

excepçã.o dos declarados no art. 23 do Codigo do Processo Criminal, e os Cleri~os de
Ordens Sacras, com tanto que esses Cidadãos saibão ler, e escrever, e tenhão de rcn­
dimento annllal por bens de raiz, ou Emprego Publico hOO,tt>OOO nos Termos das
Cidades do Rio de Ja..neiro, Bahia, Recife, e S·Luiz do Maranhão; 300~000 nos Termos
das outras Cidades do Imperio; e 200;m000 em todos os mais Termos. (2)

Quando o rendimento provier do commercio, on illdustria, devprão ter o cluplo.
An. 28. Os Delegados de Policia organisarão uma lista (que será annualrnentc

revista) de todos os Cidadãos, qne tivel'em as qualidades exigidas 110 art. alltecedente c
a farão affixar na porta da Parochia, ou Capella. e publicar pela imprensa, ondc a
houver.

Art. 29. Estas listas serão enviadas ao Jui7. de Direito. o flual com o Pl'OUlOtOI'
])ublico, e o Presidente da Camara Municipal formará Ilrna Jun ta de ReviSãO, tomal'á
conhecimento das reclamações, que houverem, e formar:í a lisla geral dos Jurados,
excluindo todos aquelles individuos, que notoriamente forcm conceituados de faltos de
bom senso, integridade, e bons costumes, os que estivel'em pronnllciados,e os que tiverem
solfrido alguma condemnação passada em julgado por .crime de homicidio. furto. roubo,
bilncarrota, estellionato, falsidade, ali moeda falsa.

Art. 30. O Delegado, que não enviar a lista, ou o Membl'o da Juula, que nua com­
parecer no dia marcado, ficará sugeito a multa de 100 a lt.OO,mOOO imposta pelo Juiz
de DiecHo, sem mais formalidade que a simples Hudiencia. e com recllrso para o Go­
vcmo na Corte.. e Presidentes nas Provincias, que a imp0rão directa, e immediatamellte,
quando tiver de recabir sobre o Juiz de Direito· Em quanto se não organisar a lisla
geral, continuará em vigor a do anno antecedente.

Art. 31. Os Termos, em que se não apurarcm pelo menos 50 Jurados, reunil'-sc­
hão ao Termo, ou Termos mais vizinhos, pal'a formarcm um s6 Conselho de J1Il'ados, e
os Prcsidentes das Provincias designarão nesse caso o lugar da l·Cl.lllião do Conselho,
e da Junta Revisora.

CAPITULO VI.

Da prescripção

Al't. 32. Os deliclos, em que tcm lugar a (lança. prcscrevem no fim de 20 aonos,
eSlando os réos ausentes fóra do Imperio, ou dentro em lugar não sabido

Art. 33. Os delictos, que não adrnittem fiança. prescrevem no fim de 20 anllos.
estando os réos ausentes em lugar sabido dentro do Imperio: estando os réos ansentes
em lugar não sabido, ou fora do Imperio não prescrevem em tempo algum.

(1) O Dee. n. 62~. de 29 de Julho de 1819, estabeleceu a maneira. pela qual no Supremo Tribunal de JU~lfça se dev.e
verificar a antiguidade dos Magistrados. - E o Dcc. n. 557, de 26 de Junho dc iRãO, marca o modo de se contar a anq·
"uidade dos Juizes de Direito. •

(2) Os Clerigos de Ordens Sacras são isentos. Lei de ~4 de Maio 1841>, n. 347.
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An. 3á. O tempo para a prescripção conta-se do dia, em que fOl' commeltido odcliclo.
:e porêm houver pronuncia, interrompe-se, e comcça a contar-se da sua dacta.

An. 35. A prescrípção poderá allegar-se em qualquer tempo, e acto do processo <la
formação da culpa. ou da accusação; e sobl'e ella julgará sllmmaria c derinitivamelltc o
Juiz Municipal, ou de DireiLo com interrupção da causa principal.

ArL 36. A obrigaçãO de indemnisur prescrevc passados 30 ..lIlll0S contados do dia,
cm qllc o dcliclo for commettirlo.

CAPlT LO VU.

Das (tanf'as.

rL 37. Nos crimes mencionados no art. 12 § 7.' do Codigo do Processo os réos
(que não forem vagabundos, ou sem domicilio) se livrarão soltos,

Ar!. 38. Alêm dos crimes .declarados no art. 101 do Codigo do Processo não se
concederà fiança:

1.' Aos criminosos, de que t.ratão os <trts. 107, e 116 na La parte, e 123, e 127 do
Corligo Criminal.

2.' Aos que forem pronunciados por 2, ou mais crimes, cujas penas, posto qne a
respeito de cada um deHes sejão menores, que as indicadas no mencionado arl. 101 do
Codigo do Proccsso, as igualem, ou ex.cedão consideradas conjunctamente.

3. o Aos que uma vez quebrarem a fiança.
Art. 39. o termo de fLança os fiadores se obrigarãO, alêm do mais contido no ArL

103 do Codigo do Processo, a responderem pelo quebramento das fianças, e os afiança­
dos, antes de obterem contrannndado on mandado de soltura, assignarão h~rmo de com­
parecimento perantc o Jury, independente de notificação, em todas as subsequentes reu­
niões ate serem julgados a final, quando não c.onsigão dispensa de comparecimento.

Art • .&0. Aos Gadores serão dados todos os aux.ilios necessario para a pl'isão do réo.
qualqucr que seja o estado do seu livramento:

1. • . e elle quebra r a fiança.
2. o Se fugir depois de ter sido condemnado.
Art. á1. Querendo o fiador desistir da Gal1~a, poderá notificar o afiançado para apre­

sentar outro, que o substitua dentro do prazo de 15 dias, e se elle o não satis6zel' dentro
desse prazo, poder:'1 requerer mandado de prisão; porêm só ficará desonerado depois qne
o réo for clTecLivamenle preso. ou ti\'er prestr.do novo nador.

Art. H. A fiança sejulgarn quebrada:
1.0 Quando o l'éo deixar de comparecer nas cssões do Jury, não sendo dispensado

pelo Jniz de Dil'eito por justa causa.
Quando o réo, depois de afiançado, commelter delicto de ferimento, o[ensa pby­

sir.a, ameaça, calufilnia injuria, 011 damno contra o queixoso, ou denunciante, contra o
Presidente do Jur), ou Promotor Publico.

Arl. 43. Pelo <lU bramenlo da fiança o réo pcrderá metade da multa substituti a da
pena, isto ~, daquella quantia, que o Juiz accrescenla ao arbitramento dos peritos na fbrma
do art. 109 do Codigo' do Processo Criminal. O Juiz, qne declarar o quebramento, dará
100'0 todas as pro"jdencias para que seja captllrado o réo o qual fica sujeito a ser julO"ado
á J'e\'elia, se ao tempo do julgamento não tiver ainda sido preso. Em todo o caso o resto
da fiança Gca sujeito ao que di poem os Arts. seguintes.

At't. H. O réo perde a lOlalidadc do valor da fiança quando, sendo condemnado por
sentença il're ogay I fugir antes de ser preso. este caso o pl'oducto da 6ança, depois de
deduzida a inderuoi ação da parte e custas, será a{lplicado a favor da Camara Municipal, a
quem tambem se applicarão os productos dos quebramentos de fianças.

Art. ],5. Se o réo afiançado, que for condemnado, não rU'7ir. e puder o{rrer a pena.
ma não tiver a esse tempo meios para a indemllisação da parle, e custas, o fiador será obri­
gado a essa indemni ação e cuslas, perdendo a parte do valor da fiança de linada a esse
fim, mas não a que corresponde á multa sub tiLulÍva da pena.

AI't. li6. Ficão supprimida as palavras - ou que sejão cOllllecidamentc abonados­
do Art. 107 do Codigo do Proce soo

10
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CAPITULO VIII.

Da forml/(Jiio da culpa.

Art. 47. Nos crimes, que não deixão vcstigios, ou de que se tivcr noticia quando O'

vestigios já não existão, e não se possão ver'ificar ocularmente por um ou mais pel'itos.
poder-se-ha formal' o processo independente de iuquirição especial para corpo de delicto.
sendo no surnrnario inquiridas testemnnhas, não só a respeito da existenr.ia do delicto, c
suas circunstaucias, como tamhem ácerca do delinquente.

Art. 1..8. No sllmmario, a que se proceder para formação da culpa, e nos casos em
que nào houver lugar o procedimento oficial da Justi<;a, poderão inquirir-se de 2 até 5
testemunhas, além das referidas, ou informantes. ~os casos de denuncia poderão
ser inquiridas de 5 até 8. Quando porém houver mais de um indiciado delinquente,
e as testemunhas inquiridas não depozerem contra um ou outro, de quem o Juiz tive\'
vehemeutes suspeitas. poderá este inquirir 2 ou 3 testemunhas a respeito delles
omente. Se findo o Processo, e remettido ao Juizo competente para apt'esental-o ao

Jury, tiver o Juiz conhecimento de que cxistem um. oUl1lais criminosos. poderá forma\'­
lhes novo processo em quanto o crime não prescrevei'.

An. 4·9. Os Delegados, e Subdele~ados, que tiverem pronunciado, ou não pronull­
ciado algum réo, remetterão o Pl'Ocesso ao Juiz Municipal para sustentaI', ou revogar
a pronuucia. ou despronuncia; no caso de não pronuncia, e de estar o réo preso, não
será solto antes da decisão do J lliz Municipal.

Art. 50. Os Juizes ~Iunicipaes, quando lhes forem presentes os Processos com as
pronuncias para o sobredicto fim, poderão proceder a todas as diligencias, que julgarem
precisas para a retificação das queixas, ou denuncias, para emenda de algumas faltas, que
induzào nullidade, e para esclarecimento da verdade do facto, e suas circunstancias, ou
seja ex-offieio. ou a requerimento das partes; com tanto que tudo se faça o mais breve.
e summariamente que for possivel

ArL 51. As testemunblls da formação da culpa se obrigarão por um termo a com­
municar ao Juiz dentro de um anno qualquer mudança de residencia, sujeitando-se
pela simples omissão a todas as penas do não comparecimento.

Art 52. As notificações das testemunhas se farão por Mandados dos Juizes i\lu­
nicipaes, que ficão substituindo aos Juizes de Paz da cabeça do Termo, ou do Districto.
onde se reunirem os Jurados para cumprirem quanto a esles competia a respeito dos
Processos, que tiverem de ser submettidos ao Jury.

Art. 53. As testenulI1has, que sendo notificadas, mlO comparecem na Sessflo, em que
a causa deve ser julgada, poderão ser conduzidas debaixo de prizão para depôrem, e
punidas pelo Juiz de Direito com a pena de 5 a 15 dias de pdzão. Alêm disto, se em
razão de I~llta de comparecimento de alguma, ou algumas testemunhas a causa for
addiada para outra Sessão, Lodas as despezas das novas notificações.. e citações, que se
!izer~m, e das iudemnisações ás outras testemunhas, serão pagas por aquella, 011 aquellas,
qlle faltarem, as quaes poderão ser a isso condemlladas pelo Juiz de Direito na decisão.
que tomar sobre o addiamento da causa; e poderão seI' constrangidas a págarem da
Cadêa·

CAPITULO IX.

Do juLgamento das car/sos perante o Consfllto dos Jurados.

An. 5~. As Sentenças de pronnncia nos crimes individnaes pl'oferidas pelos Chefes
de Policia, Juizes lHunicipaes, e as dos Dele~ados e Subdelegados, qne forem conlir­
madas pelos Juizes Municipaes, sujeitão os réos ii accusação, e á serem julgados pelo
Jury, procedendo-se na forma indicada no art. 25lJ, e seguintes do Codi<ro do Processo
Criminal. C'

Art. 55. Se depois dos debates, o dcpoimento de lima ou mais testemunhas, ou um
ou mais documentos forem arguidos de falsos com fundamento razoavel, o Juiz de Di­
reito examinará logo esta questão incidente, e a decidirá summaria e verbalmente, fa­
zendo depois continuar o Processo da causa principal; e no caso de entender pelas ave­
riguações, à que proceder, que concorrem vehementes indicios de falsidade, proporá
em primeiro quesito aos Jurados no mesmo acto, em qne fizer os outros sobre a causa
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principal :- Se os ~urados podem pronunciar alguma decisão a respeito dessa causa
pl'illcipal, seUl attenção ao depoimento, ou documento arguido de falso. -

ÃI't. 56. Retirando-se os Jurados, se decidirem affil'mativamente esta questào, res­
l1ollderão aos oull'OS quesitos sobre a causa principal; resolvendo-a porêm negativa­
inente, não decidirão a causa principal, que ficar,í suspensa, e dissolvido esse Conselho.
O Juiz de Direito em ambos os casos rcmettel'á a copia do documento, ou depoimento
arguido de falso com os indiciados delinquentes ao Juiz competente para formação da
culpa·

Art. 57. Formada a culpa, no caso de que a decisão da causa principal tenha ficado
suspensa.. será ella decidida conjunclamente por novo Conselho de Jurados com a causa
da lillsidade arguida.

Art. 58. O J lIiz de Direito, depois que tiver resumido a materia da accusação e
rlefesa, proporá aos Jurados sorteados para a decisão da causa as questões de faclo
lIeccssarias para poder elle fazer a applicação do Direito. .

Art. 59· A 1.' questão s~rá de conformidade com o libello; assim o Juiz de
Direito a proporá nos seguintes termos:- O réo praclicou o facto (referindo-se ao li­
helio) com tal e tal circunlaucia?

Art. 60. Se resultar dos debates o conhecimento da existencia de alguma, ou al­
gumas circunstancias aggravanles não mencionadas no libello, proporá tambem a seguiute
questão: - O réo commelteo o crime com tal. ou tal circunstancia aggravante?

Art. 61. Se o réo apresentar em sua defesa. ou no debate allegar como escusa Ulll

facto, que a Lei reconhece como justificativo, e que o isente da pena.. o Juiz de Direito
proporá a seguinte questão: -O J ury reconhece a existencia de tal facto, ou circunstancia?

Art. 62. Se o réo for menor de H· ~noos, o Juiz de Direito tará a seguinte questão:
-O réo obrou com discernimento?

Al't 63. Quando os pontos da accusac:-ão forem divel'sos, o Juiz de Direito proporá
ácerca de cada 11m delles todos os quesitos iodispensaveis,e os mais que julgar convenientes.

Art. 64-. Em todo o caso o Juiz de Direito proporá sempre a seguinte .questão:­
Existem circunstancias attenuantes a favor do réo?

Art. 65. Todas as decisões do Jury devel'ão ser dadas em escrutiniosecreLo; nem se
poderá fazer declaração alguma no Processo, por onde se conheça quaes os Jurados
vencidos. e quaes os vencedores.
. Art. 66. A decisão do JUl'y para 3pplícação da pena de morte serà vencida pOl' duas
terças panes de votos: todas as mais decisões sobre as questões propostas serão por
maioria absoluta; e no caso de empate se adOllturá a opioiãO mais favoravel ao accusado.

O Governo estabelecerá o modo pl'actico de proceder~se à votação no Regulamento, que
expedir para execução desta Lei.

Art. 67. Ao Juiz de Dil'eito pertence a applicação da pena, a qual deverà ser no
gt'ào max.imo, medio, ou mioimo, segundo as regras de Direito, à vista das decisõe
sobre o [acto profeI'Ídas pelos J IIrados.

AI't. 68. A indemnisaC;ão cm todos os casos serà pedida por acção civil, ficando
revogado o Art. 31 do Codigo Criminal, e o § 5.° do Art. 269 do Codigo do Processo.
Não se podel'à porem questionai' mais sobre a existencia do facto, e sobre quem seja o
seu au tor, quando estas questões se achem decididas no crime.

CAPITULO X.

Dos 1'ecursos.

A1'1. 69. Dar-se-ba recurso:
1.° Da decisão, que obriga a termo de bem viver, e de segurança, e à apl'esentar

Passaporte.
2. 0 Da decisão, que declara improcedente o corpo de delicto.
3'0 Da que pronuncia, ou não pronuncia, e que sustenta, ou revoga a prolluncia.
4-. 0 Da concessão, ou denegação de fiança,. e dI) seu arbiu'amento.
5.0 Da decisão, que julga perdida a quantia afiançada.
6· ° Da decisão contl'a a pl'escripção allegada.
7. o Da decisão, que concede soltura em consequencia de Habeas.Col'PJ.IS: este re-
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curso serà interposto ex-oficio. E' somente competente para conceder Habeas-Corpns o
Juiz Superior ao que decretou a prizão.

Art. 70. Estes recursos serão interpostos para a Hcla<;ão do Districto quando..as
decisões forem pw[eridas pelos Juizes de Direito, ou Chefes de Policia nos casos, em
que lhes competirem.

Dar-se-bào porêlll para o Juiz de Direito quaudo Iwo[el'idas por ou tras Au thoridades
Judiciarias inferiores. O recurso de não pronuncia, nos casos de responsabilidade,
gerà interposto ex-omeio.

Art. 71. O recurso dos despachos do Juiz de Direito, de que Irarão os At'L 281, e
285 do Codigo do Processo. será imerposto para a Relação.

Art. 72. Estes recursos não terão effeiLo suspensivo, e serão interpostos dentrp ele!)
dias, contados da intimação, ou publicação, em presença das partes. ou seus pro­
curadores, por uma simples petição assignada, na qual devem especificar-se todas
as peças dos autos, de que se pretende traslados para documental' o recurso.

Terà porem elreito suspensivo o recurso no ca1:iO da proouncia, aGm de que o processo
não seja remettido para o Jury até a apresentação do mesmo recurso ao Juiz ti qUII

segundo o art. 71l- desta Lei.
Art. 73. Dentro de 5 dias comados da interposiçãO do recurso deverà o recorrente

(Ijuntélr á sua petição todos os dictos traslados e razões: e se dentro desse prazo o I'e­

corrido pedir "ista, ser-Ihe-oa concedida pOI' 5 uias contados daquelle, em que finda- I

rem os do recorrente, e sel'-lhe-ha perlllitlido ajuntar as razões e traslados, que q'lizer.
Art. 7á.. Com a respostú do recorrido, ou sem ella será o recurso concluso ao Juiz ti

'filO, e dentro d'outros 5 dias contados daquelle, em que findar o prazo do l'ecol'I'iuo, Oll

do recorrente, se aquelle não tiver pedido vista, poderá o Juiz reformar o despacbo~ Otl

mandar ajuntar ao recurso os traslados dos antos, que julgar convenientes, e fundamenlar
o seu despac.ho.

Art. 75. Os prazos concedidos ao recorrente~ e recorduo p(lra ajuntar traslados, P,

arrazoados, poderão ser ampliados até o dobro pelo Juiz, se emendeI' que assim o exicrc
a quantidade, e qualidade dos traslados.

Art. 76. O recurso deve ser apresentado na Superiol' Instancia dentro dos 5 dias
seguintes, alêm dos de viagem, na razão de 4 leguas por dia, ou enu'egue na Administra­
çâo elo Correio dentro dos 5 dias.
. Nas Relações serão julgados esses reeursos pêlo moelo estabelecido no ArL. H·, do seu
Regu lamen to.

Art. 77. Para a apresentação do provimento do recurso ao Juiz ti quo. é concedido o
mesmo tempo, que se gasta para a sua apresentação na Superior lnstancia olltand(J-se
lia publicaçâo do mesmo provimento.

CAPlTU 1.0 XI.

Das lljlpeLLnr;(}('s, l' }"ev;;·ltls.

Art 78. E' perrniLLido appellar:
LO Para os Juizes de Direito, das Sentenças dos Juizes l\lunicipae J Delegado, e

Suhdelegados nos casos, eni que lhes compete o julgamento final.
2. 0 Para as Relações, das decisões definitivas, on interlocutorias com força de d(;f!ni­

livas proferidas pelos Juizes de Dit'eito nos casos, em que lhes compete haver por IIBclo
o Processo.

3. o Das Sentenças dos Juizes de Direito, que absolvercm, ou condemllarcm nos crimes
de responsabilidade.

lo. o lOS casos do Art. 301 do Codigo do Processo Criminal.
Arl. 79 O Juiz de Direito apellará ex...olficío:
1." Se entender que o Jury proferio rlecisão sobre () ponLo principal da causa contra­

ria á 'vidcncia resultante dos debates, depoimcntos, e provas perante elle apresentadas,
del/endo em tal caso escrever no Processo os fundamentos da sua COIl\ icção contraria.
para que a Relação ii vista delles decida se a causa de\e, O~I não ser submeLlida a /lOVO

Jury. Nem o réo, nem o acusador, ou Promotor terão direito de solicitar este procedi­
mento da pa!'te doJuiz de Direito, o qual não o poderá ter, se illllllecliCltamt:nte qllc (JS de-
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cisões do Jnry forem lidas em publico, elle não declarar que appellarà l'x-oflicío; o que
será declarado pelo Escrivão do Jury.

2: Se a pena applicada for a de morte, ou galés perpetuas. .
Art.80. Das Sentenças proferidas nos crimes, ele que tracta a Lei de 10 de Junho

de 1835, não haverá recurso algum, nem mesmo o de revista.
An. 81. A Relação no caso dI) ~ 1. o do Art. antecedente, examinará as razões da ap­

peJlação, e se as achar procedentes, ord~nará que a causa seja submettida a novo Jury
no qual não poderão entrar nem os mesmos Jurados, que proferirão a primeira decisão,
nem o mesmo Juiz de Direito, que interpoz a appellação, devendo este novo Jury ser pre­
sidido pelo Substituto do Juiz de Direito.

Art. 82. Se a Relação mandar procedel' a novo J ury, da decisão deste não competirá
a appellação, de que tracta o Art. 79.

Art. 83. A appeLlação interposta da Sentença condemnatoria produz eITeito suspensivo,
excepto:

1.0 Quando o appellante estiver preso, e a pena imposta for a de prisão simples, 011

mesmo com trabalho, havendo Casa de Correição com systema penitenciario.
2. o Quando a pena for pecllninria, mas neste caso deverá a sua importancia ser reco­

lhida a deposito, e em quanto não for decedida a appellação não poderá o réo solfrer pri­
são a pretexto de pagamento de multa.

Arl. 8.&. A appellação imterposta da Sentença de absolvição não suspende a execucão,
excepto no caso do Art. 79 desta Lei, e nos crimes ina6ançaveis. '

Art.85. Para o julgamento da appeliação só subirá o Processo original quando nelle
não houverem mais réos para serem julgados, aliás subirá traslado.

Art. 86. Nas causas crimes, de que tracta esta Lei, não se admittirão embargos alguns
ás decisoes, e Sentenças da primeira, e segunda lnstancia.

Art. 87. O protesto por novo julgamento, permittido pelo Art. 308 do Codigo do Pro­
cesso Criminal, somente tem lugar nos casos, em que for imposta a pena de morte, ou de
galés perpetuas, e para outro Jury no mesmo lugar, ou no mais visinho, quando baja im­
possibilidade naquelle.

Al't. 88. Usando o condemnado deste recurso, fical'ão sem eITeito os do Árt. 79 e quaes­
quer outros.

Art. 89. É permeltida revista para o Tribunal competente:
1. o Das Sentenças do Juiz de Direito proferidas em ~ráu de appellação sobre crime

de contrabando.. seguudo o Al't. 17. § 1,0 desta Lei, e sobre a prescripção.. de que tracta
o Art. 35. quando se julgar procedente.

2.0 Das decisões das Relações, nos casos do Art. 78 §~ 2. o, 3.0, e /,. o desta Lei.
ArL. 90. Não é permettida a revista:
1.0 Das Sentenças de pronuncia, concessão, ou denegação de fiança, e de qnaesquer

interluctorias
2, o Das Sentenças proferidas no foro Militar, e no Ecclesiastico.

CAPlTULO Xll,

Dísposífões gemes.

Al't. 91. Ajllrisdicção policial e criminal dos Juizes de Paz fica limitada á que llIes ~
conferida pelos ~§ /'. 0, 5.°, 6.·, 7 o, 9. o, e 1!1. do Art 5. o da Lei de 15 de Outubro de 1827.

10 exerciciG de suas attribuições servir-se-bão dos Inspectores dos Subdelegados, e
tel'ão Escriváes. que poderãO ser os destes.

Art. 92. A denuncia, queixa, e accusação poderão ser feitas por Procurador, pre­
ceàendo licenca do Juiz. qnando o antor tivCl' impedimento, que o prive de comparecer.

An. 93. Se em um TerJ10, ou em urna Comarca.. nu em uma Provincia tivel' appare­
cido sedicão 0\1 rebelião, o delinquente será julgado ou no Termo, ou na Comarca,
ou na Pl:ovil1cia mais visinha.

An. 94. A pronuncia não suspende o exercicio dos direitos politicos, senão depois
ue sustentada competentemente.

Al't. 95. Ficão abolidas as J untas de Paz, e o 1.· Conselho dos Jurados. As
suas attribuições serão exercidas pelas Authoridades Policiaes creadas por esta Lei, e
lia fórma por ella determinada.

11
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Art. 96. A fórma do Processo será a mesma determinada pelo Codigo do Pro­

cesso Criminal que não estiver em opposição com a prezente Lei.
Art. 97. As sllRpeiç-es poslasaosSubdelegados, Delegados, eJuizes Municipaes serão

processadas, e julgadas na furma do Regnlamento do Governo, confor.nando-se nesta
parte com a disposi<.;ão da Ord. Li v, 3. o, Til. 21. A caução nas slIspeições in terpostas
primciros será de 12.' 000. e para os segundos de 16;zt>000.

Art 98. A cxpedição dos auto' e traslados nào poderá sei' retardada (leia falta do
pag:lUlell to das Cllsta , as quacs plldcl'ÜO ser cobradas cxecll tivamen te.

An. 99. Sendo o réo tào pobre qne lião possa pagar as clIRtaR. perceberá o Escl'ivào
:1 metade dellas do cofre da Camara iUunicipal da cabe<.;a do Termo, guardado o seu
dircito contra o réo qllanto Ú outra metade·

Art. 100. Os j ulgarnen tos nos Processos crimi naes terão lugar independentemente
do sello, c prcparo, que poderão ser pagos depois,

A.rt. 101. Da indevida inscrip<;ão, Oll ommissão na lista geral dos Jurados segnndo
o Art. 27 desta Lei, havflréÍ recurso para o Governo na Corte. e para os Presidentes
nas Provillcias, os qllaes, procedendo ás necessarias informações, clecidirão como fOI'
justo.

Art. 1.02. Este recurso será apresentado na Secretaria da Presidencia, Oll lia de
Estado dos L1egocios da Justiça dentro de um mez. contado do dia, em que se ti­
verem alJixado as listas, e será acompanhado de certidão desse alfixamento, passada
por um Escrivão do Juiz Municipal.

Â.rt. 103. Os .Turados, que ü:d tarem ás Sessôes, ou que, tendo comparecido, se "e­
tirarem antcs de ultimada serão multados pelo Juiz de Direito com a multa de 10,'ft)OOO
a 20.w000 por cada dia de Sessão.

ArL. tOfl. Aos Juizes de Dit'eito fica competindo o conhccimcnto das escusas dos
Jurados. quer sejão produzidas antes, quer depois de multados.

ArL. 105. Fica revogado o Art. 321 do Codigo do Processo Criminal.
ArL. 106. Os Jurauos, que forem dispensados pelos Juizes de Direito dc comparecer

em toda uma Scssão, por terem motivo legitimo, e bem assim os que deixarem de com­
pareceI' sem escusa legitima, e forem multados, não fiCarão isenlos de ser sorteados para
a 2. a Sessão.

Art. 107. O Conselho de Jurados constará de ~8 Memhros, c tantos serão os sorteados
na fórma do Al't. 320 do Codigo do Processo; todavia poderú haver Sessâo, lima vez
que comparcção 36 Membros.

Art. 108, Haverá perante caela um Conselho de Jurados um Escrivão p"ivaüvo para
o Jury, e execu.ões crimiuaes.

Art. 109 Quando nas rebelliões ou sedicções entrarem Militares, serão estes julgados
pelas Leis, e Tribunaes i\lilitares.

Art. 110. _]0 Art. H5 do Codigo do Processo ficão eliminadas as palavras do pa­
rentbesis (não se tractando de crimes politicas).

Art. 111. No An. 351 antes da palavra -identidade - accrescente-se a palavra
-não- c ficão su pprim idas llS segui II tcs- e j usliücação de conducta.

Art. -112. As infracções dos Regulamentos.. que o Governo organisar para a exccu('ão
da presente Lei, serão punidas.. guardado () respectivo Processo, com pena de prizão.
que Hão poderá exceder a 3 mczes, e de mulla até 200;zt>OOO.

O mesmo Governo especificarú nos dictos Hegulamentos qual a pena, que devel'éí caber
a cafla llma iufracção.

A n. 113, ás Ali tlloridades, de que tracta esta Lei, continuarào a perceher os emo­
lamelltos marcados nas Leis em vigor, salva a (lisposição do Art. 21.

TITULO n.

iI C.\PlTULO FNICO.

Dos Juizes lHullicipars, e rect/J'. os.

Art· 11/'· Aos Juizes Municjpaes compete:
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1. 0 Conhecer e julgar ueuniLivnmente todas as causas civeis, ordinarias ou SlllJl­

Illnrias, quc se moverem no seu Termo, pI'Q[el'Ílldo suas sentenças sem recurso, mesmo
ele revista, lias causas, que eoubel'em em sua alçada, que &crào de 32·:tDOOO nos bens
ele raiz, c de 6lí.,'tf; nos moveis.

2· o Con hecer c julgar da mesma l'ÓI'ma, con tenciosa c administra ti vumen le, toda'
as causas ua competencia da Provedoria dos Residuos.

3. o Conhecer e julgaI' deG ninili va men te todas as causas de Almotaceria, que excede­
rem a alçada dos Juizes de Paz,

I,.o Executar no seu Termo todos os 1\Jandados e Sentenças cíveis, tanlo as que
forem por clles proferidas, como as que forem por outros Juizcs ou Tribunaes, com
ext.:epção Illlic<ll11ente das que couberem na alçada elos Juizes de Paz.

5" Toda a mais jurisdicçãO civil, que exel'cerem os actuaes Juizes do Civel.
Art. 115. Ficão abolidos os Juizcs do Civel, conservados porém os actuaes, elll

qnanlO não [orem empregados em outros lugé'res,
Art. 116. ~os im pedimentos dos actllaes Juizes do Ci vel servirão os All11ricipaes.
Art. 117. as gl'andcs llovoações, onde a administração dos Orphãos puder OCCIl-

par um, ou mais Magistrados, havel'à um, ou mais Juizes de Orphãos.
Estes Juizes serão escolhidos pelo lmperadol' d'entl'e 05 Bacllareis formados, habili­

tados para serem Juizes Mnnicipaes: servirão pelo mesmo tempo que os Juizes Mu­
Ilicipaes, e serão substituidos da mesma maneira,

Vencerão o ol'denado, e emolumentos, e lcrão a mesma alçaua dos Juizes 1\funicipaes.
\.rt. 118. Nos Termos, em que o~io bouver Juiz de Or[Jhãos especial, se honver

Juiz de Direito Civel, exerCl'rà este toda a jurisdicçãO, que compete ao de Orphãos.
(ão bavendo Juiz de Direito Civel, competirá toda a jurisdicção do Juiz de Orphãos

ao Juiz Municipal.
Arl. 119. O Juiz de Direito da Comarca terà a jut'isdicção, que tinbão os Pro­

vedores das Comarcas.. para nas Correicções qne fizcr, conforme for determinado em
rlegulamellto, rever as contas dos Tutores, Curadores, Testamenteiros, Administradores
Jut!iciaes, Depositarios PubUcos, e Thesoureiros dos Cofres dos Orphãos e Ansentes,
lomalH]o as quc não achar tomadas pelos Juizes, a quem compete, e procedcndo civil,
e criminalmente na forma de Direito.

An 120. Fica revogado o An. 1ft da DisposiçãO Provisoria, lanto na parte que sup­
jJrimio as replicas e lreplicas, como naqueJla, que reduzio os ag~ravos de petição c
iustrumenlo a agravos 110 auto do processo, ficando em vigor a Legislação anterior, que
não for oposta a esta Lei.

Os Districtos... dentro dos quaes se poderão dar os de petição. e o tempo e maneira, em
que ]JOderãO apresenlar-se lias Instancias Superiores, serâo determinados em Hegnla­
mento do Govel'l1o.

Art. 1~L Compele à Relação do Dis tricto conhecer ,dos recursos restabelecidos pelo
Art. antecededte; nos Tentos porPlll, que distarem da Relaçâo do Districto mais de 15
Icgnas, os mesmos recursos serão intcrpostos para o Juiz dc Direito da Comarca dos
despachos prol'eridos pelos Juizes i\Junicipacs, ou de Orphãos.

Ar!. 1~2, Os despachos dos dietos recursos oa RelaçãO serão proferidos por um
l1elat.or e 2 Adjuntos, e não poderão ser embargados, nem sujeitos a qualquer outro
recurso.

Art. 123. A'Relação do Dislrict.o compete o conllecirncnlo de todas as appellações
das Senlencas civeis definiti vas, 0\1 interlocntorias com [orça de definitivas, profe­
ridas pelos· Juizes de Direito especiaes do Civel, pelos Juizes dos Orpbãos, ou l\1l1ni­
cipaes. As nelações terão alçada nas causas civeis até 150W'l000 em bens de raiz, (~

300WJOOO em bens moveis.
Art. 12á. Ficào revogadas todas as Leis Genes, ou Provinciaes que se oppllzerem

it presente, como se de cada uma dellas se fizesse expressa mensão.
(O Dec. n. 558, de 26 de Junho de 1850 .. m.arca o modo de se pl'eenc!tel' as /ilftas do:;

Jurados" para poder instaLlm'-sc o Jury, ou continuar suas Sessões. Este Decreto foi
explicado pdo Dec. do GOVf?'710 n. 693, de 31 de Agosto de 1850.

/1 respf'ito do Dec. 71. 557 mm'cal/do o modo de se conta?' o tempo de sel'vir;o dos Juizes
de Di/'eito v~ia-sc o nec. ('xpLiCfllivo n. 687, de 26 de JI.lLho de 1850. . ..

O Drc, n. 559, lie 28 de Janho de 1850 marca as classes, em que ficc7.o dllndldas as
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Coma1'cas~ os casos de 1'{'/1wpão dos Juizes de Direito, e. ajudas de ClIsto, que lhes COln­

lMtem; o que tudo foi explicado pelo referido Dec. n. 687, de 26 de Julho de 1850.
O de n. 560, da mesma dacta, marcou o ordenado de 2:1,00';jj) a todos os Juizes de Di­

reito.
O de n. 562, de 2 de Julho de 1850, marcOu os criml's, que devem ser J11'ocessados pelos

Juizes Municipaes, e julgados pelos de Direito.
O de n. 56L~, de 10 de Julho explicou o Art. 10 da Disposição Provisoria. E a [..ei n. 581,

de 4. de Seplemúro de 1850, estaúelecr.u medidas pm'a a repressão do trafico de A (ricmws no
Imperio, em declarafão da Lfi de 7 de Novemúro de 1831.)

==

PARTE II.

(ACTOS DO PODEH EXECUTIVO.)

D. N. 59.- 7 de Janeiro.- Estabelece a maneira, por que deve ser applicado, e dis­
tribuido o credito concedido ao Mioisterio da Justiça para o anno financeiro de 18.&1 a
18!c2.

D. N. 60.- 15 de Janeir·o. - Chama a Guarda Nacional da Provincia de S. Paulo ao
serviço dos Corpos destacados na defesa das fronteirns da mesma Provincia. Fixa em
1,200 praças o maximo de Guardas Nacíollaes, que podem conservar-se destacados, e
em 5 mezes o maior espaço de duração deste serviço. Autboriza o Presidell te da Pro­
vincia de S. Paulo, 1 • a determinar a organisação desta Força, e a installação dos Con­
selbos de Administração: 2.° a nomear os Officiaes na forma do art. 132 da Lei de 18
de Agosto de 1831:- 3. 0 a marcar os soldos, etapes, e mais vencimentos, que devem
perceber os Guardas Nacionaes, na forma do art. 133:- l,. o a maudar forneceI' farda­
mento, armamento, e equipamento, na forma do art. 13.4 :-5. o a fazer marchar toda, Oll

parte da referida força alem das Fronteiras da Provincia, no caso unico de ser isto
indispensavel á defesa da mesma Provincia. - Ordena que o Presideme de S.
Paulo sujeite à approvaçâo do Governo todos os actos. que practicar em virtude desta
authorisação, devendo todavia os mesmos actos ter execução desde logo. -Manda que
as t ,200 Praças chamadas em virtude deste Decreto nâo Gquem comprehendidas nas
/',000 Praças, de que tracta o Dec. n. 52, de 8 de Outubro de 184.0, a qual fica nesta
parte somente declarado, e ampliado. E por ultimo ordena que o presente DecreLo
seja levado ao conhecimento da Assemblea Geral, logo que rellnida for.

D. N. 61 - 23 de Janeiro.- Dá instrucções sobre o Recrutamento, encarregando-o
aos Juizes de l)az do Município da Corte sob a dit'ecção do Juiz de Direito Chefe de Po­
licia, e são as seguintes:

Art. 1. o Alêm dos Officiaes M.illitares já nomeados, e que houvere~ de ser nome­
ados, e do Commandante do Corpo de Permanentes, ficão tambem encarregados do re­
crutamento na Côrte e seu Municipio os Juizes de Paz nos seus Dislrictos, debaixo da
direcção do Juiz de Direito Chefe de Policia, que igualmente fica incumbido de a elle pro­
ceder em todo o Municipio.

Art. 2. o O Governo ampliará, quando assim o julgue conveniente, 011 lhe for pro­
posto pelo Chefe de Policia, a commissão de qualqner .J uiz de Paz, encarregando-o do
recrutamento em mais de um Districto.
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ArL 3.· Os Juizes de Pa7. nos seus Districtos, e naquelles, que lhes forem altribuidos..

c o Chefe de Policia em todo o Municipio deverão, na conformidade da Carta de Lei
ele 29 de Ago to de 1837, mandada observar pela Lei de 1.6 de Septembro de 1839, re­
crutar para o serviço de 1. Q Linha do Exercito todos os Cidadãos Brasileiros de 18 a 3
anllOS, que aiuda mesmo que estejão qualificados Guardas acionaes, não tiverem elll
seu favol' alguma dóiS excepções designadas nas Instrucções do 10 de Julho de 1822.

Ar!. á.· a indi vicluos recrn tados serão remeltidos pelos J nizes de Paz ao Chefe
ele Policia, acompanhados de llma relação, por elles assignada, em qne se declaro sell
nOlll0, idade, naturalidade, estado, e profissão, e todas as mais cil'cunslancias, que os
slljeitão ao recruta mento.

'Ar I. 5. 0 aChefe dp Policia, logo que receber os recrutas, os remellerá ao Qual'lel
General com a relação (ou copia della) mencionada no art. antecedente. Se porêm.
anles de verificar a remessa, algnm dos recrutas se mostrar por documentos isento
do recrutamento, elle o porá em liberdade; ou se lhe for pedido espaço para a apresen­
tação dos nccessarios documentos, concederá o improrogavel prazo de á.8 horas, fazendo
recolher aquelles, a quem con~eder esta dilação, no Quartel do Campo de Santa Anna,
anele serão retidos em custodia, e ú sua ordem, durante o pra7.0 concedido; findo o
qual soltará 05 reclamantes se eJles pl'ovarem suas allegac;ões; e no caso contrario, ou
no caso delles não apresentarem os documentos promettidos os enviará ao Quartel Ce­
neral, com ri relaç:ão, de que Lracta o an· 4.., a cujas declarac;ões se accrescenlarú a de
hal'erem obtido a mcncionélJa dilação.

Ar!. G.· Os indil'iduos, que na fórma do ar[. antecedente, forem recolhidos no
mencionado Quartel, serão soccorridos com a etape, que vencem as Praças do Corpo
de Artilharia alli aquartelJado, s,~ assim o requererem ao Commandante deste Corpo..
que fica aUlhorisado a mandar fazeI' taes suppl'irnentos.

Art. 7.· a Chefe de Polida l'ará acompanhaI' os individuas por elle recrutados, e
remeltidos ao <Juartel General, de uma relaçãO em tudo igual a que se menciona no
arl. h •

Art. 8. 0 e os individuos, que o Chefe de Policia puzer em liberdade em vil'Ludc
ela disposiç.ão do arl. 5.· l'orem dos que lhe houverem sido remetlidos pelos Juizes de
Paz. deverà o mesmo ClJefe de Policia declarar em amcio dirigido ao iVlinisterio da
Guerra os molivos, por que os mandou soltai'.

Art. 9." O Chefe de Policia e os Juizes de Paz poderão empregar na diligencia do
Recrutamento os Officiaes dos respectivos Juizos, que lhes merecerem confiança, os
qunes serão respollsaveis pelos abusos e violencias, que commelterem.

Art. 10. No fim de cada semana o Chefe de Policia remeLterá á Llepal'll~ão da Guerra
lima relação circunstanciada dos individuas recrtlLados tanto paI' elle, como pelos
Juizes de Paz, declarando-se nella o dia, em que forão recrutados e remetLidos ao
Quartel General, quaes qelles obliverão a dilação, de que tl'acla o art. 5.°; que Juiz os
recrutou; e informará ao mesmo tempo ácerca da actividade e zelo, com que os Juizel>
ele PilZ procedem no Recrutamento, a fim de que seus serviços sejão apreciados e at­
tendidos como justo pareccr.

Â.l't. J1. a Chel'e de Policia poderà propor ao Governo pelo Miuisterio da Guerra
I';ralirlca<:ões para aquelles Officiaes do seu Juizo, e dos Juizos de Paz.. qne melhor ti­
verem desempenhado os seus devere. Estz proposta porém só Lerá lugar depois de
conc!uido o Recru tamento.

\I't. 12. Os Commantlantes dos Corpos da Guarda 'acional, os dos Corpos de
1.. Linha do Exercito, e o do Corpo de Municipaes Permanentes darão os anxi­
lios necessarios para coadjuvaI' o HecrutamenLo, sendo-lhes pedidos pelo Chefe de
Policia.

Art. 13. O Chefe de Policia fica authorisado a fa7.er as despezas declaradas no ar/.
17 das Jnslrllccõcs de 10 dr. Julho de 1 22, as quaes serão pagas pelo Ministerio da
Guerra. .

ÂI'L, H. A relação semanal, de que tracta o art. 10, será acompanhada de uma
cenLa cspeci'ftcada das despezas. que tiverem occorrido durante a respectiva semana.

Art. .15. Para a SOIIlÇ<10 de qualquer d~lviàa que OCCOl'l'er, o Chefe de Policia se
didgirà direclamente ao Ministerio <la Guerra.

(Dre. de6(leAbl'íl de 18,í1, II. 7'5.)
12
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D. . 62. - 1. de Fevereiro. - Em aLLenção a que o tempo de 6 annos empregados

no c.urso de Instrucçào Secundaria no Col1egio de Pedro 2. o não é suficiente para 01)

Alumnos adquirirem as necessarias noções das Artes e Sciencias, qne se ensinão no Col­
legio, e por outra parte que nos primeiros annos os Alumnos se dedicão a alguus es­
tudo', para que se não acilão aptos, por não lerem sufficienle desenvolvimento do racio­
cinio, altera algumas disposições do Regulamento n. 8, de 31 de Janeiro de 18;"8, c
ordena:

Art. L o O cnrso completo de estudos no Collegio de Pedro 2. 0 serà d'ora em diante
de 7 anilas

Art 2. 0 Em cada um dos annos do curso de estudos do Cnl1egio se ensiuarão as
materias constantes da Tabella annexa ao Iwesente Oecreto; dando-se por semaml o
numero de lições, que vai marcado na mesma Tabclla. Cada lição não durará mais de
uma hora.

Art. 3. o O ensino da Geographia Mathematica, e o da ChronoJogia fica encarregado
ao Professor de Mathematicas.

TABELLA, A QUE SE REFERE O ART. 2. 0

1. o ANNO. Lições. 2. 0 ANNO. Lições.

Grammatica Geral, e Gramlll(ltica Na-
cional. . 5

Latim. 5
1"rancez. '. 5
Desenho calligraphico 3

D linear. 3
Musica vocal. !.J

25

I.atim·
Francez .
Inglez.
Geograpbia descriptiva.
Desellbo calligraphico .

» figurado.
Musica vocal.

5
3
5
3

3
4

3. 0 ANNO. I,.. o ANNO.
Latim. 6

I.atim . 5 Francez. 2
Francez 2 Jnglez. 2
lllglez. .. " AlIemão . 3i)

AlIemão· 5 Grego. 5
Geographia descl'iptiva. 3 GeograplJia descriptiva. 1
Historia . J, Historia.. l~

Desenho figurado· 2 Desenho figurado. j
j\1 nsica vocal. 1 Musica vocal. 1

25 25

G.o ANI\'O.
5. o ANNO. Grego. 3

I.atim. .3
Grego. Ú Allemão '1
Latim. 3 lnglez. 1
Allemão. 2 Frallcez 1
lnglez . 1 Geographia descriptiva. 1
Francez· 1 Historia 2.
Geographia descriptiva. 1 Rbetorica, e POfltica. 5
Historia . 3 Philosopbia 5
Arithmetica, e Algebra. 5 Geometria, Trignomet1'Ía rectilinea. 3
Zoologia, e Botanica. 3 Physica, e ClJimica. 3
Desenho figurado. 1 Desenho fignl'[,do. 1
Mu sica vocal. 1 Musica vo('al. 1.

25 30
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7 o ANNO. Lições. Philosophia . 5

Geographia l\Jathematl1ica, e "Chro-
Grego· o Ilologia. 2{>

Latim. o Mineralogia, e Geologia. 2{)

Allemào. 2 Zuologia Pbilosophica. 1
lnglez. 1 Desenho 6gllrado 1
Francez.. 1 Mllsica vocal. j
Geographia descriptiva. 1
Historia.. 2 :30
Rhetorica e Poetica. 5

D. r-;. 63. - h de Março. - FSlabelece que a parte vencida em um Feito pode em­
bargar a sentença nos proprios auctos, se a parte vencedora não a levar á Cbancellaria
dentro de 15 dias, do modo seguinte:

An. 1.0 A disposição do art. 57 do Regulamento de 3 de Janeiro de 1833, que
define os caso~~ em qne pOde oITerecer-se nos proprios autos embargos às senten<;as,
co11lprehendera a hypothese, em que a parte vencedora, não obstante haver feito ex­
trahir sentença, e te-la procurado depois de prompta, deixar de leva-la á Chancellaria
dentro do prazo de 15 dias, estabelecido no m~nciollado art.

Al't. 2.° Logo que a parte vencida obtiver do Magistrado, a quem o feito estiver
distribuido, despacbo para embargar a sentença nos proprios auctos em conseqoencia
de ter-se verificado a bypotbese mencionada no art. antecedente, requererá com cer­
tidão delle ao Presidenle da Relação, q~e não admitta mais a sentença a transitar na
Chancellaria.

Arl. 3. ° O requerimento, de que trncta o art. anler.edente, depois de despachado
pelo Presidente da Relação, d\~verá ficar em poder do Escri~'ão da Cbancellaria, e jun­
tar-se-ha á sentença a todo o tempo que alli seja apresentada, para o fim de saber-se o
motivo por que nào foi admillida a transitar. A sentença será recolhida com o reque­
rimento à caixa da Chaucellaria até decisão dos embargos, depois da qual poderà en­
tregar-se ~l parte.

AI't. 4.° Fica nesta parte somente declarado e ampliado o Regulamento de 3 de
Janeiro de 1833.

DD. N. 6h a 67. - G de Março. - Reconhecendo seI' desnecessario o emprego de
Ajudante da Ferraria da Casa da Moeda da Corte creado por Dec. de 13 d.e Março de
183/', extingue o sobredicto Emprego. - O de n. 65 ordena que todo o individuo, que
tendo sido nomeado para uma missão Diplomatica qualquer, ou transferido de uma
para outra Corte na mesma carreira, receber em virtude dos arts. 9, e tO do Regimento
das Lega~~ões de 15 de Maio de 183'.. a aj uda de cnsto rcspectiva, mas nesse iuterim,
e antes de se apresentar na Corte, para onde havia sido mandado, tiver ol]tro destino na
mesma carreira para diversa Corte, não terà direito a perceber a ajuda de cu to, que
lhe competeria por este novo destino; mas perceberà o excesso entre esta e aquella, se for
maior o vencImento da ultima missão. - O de n. 66 determina que todo o individuo,
que se achar empregado na carreira Diplomalica, ou Consular, e tiver algum accesso
nella, ou passar de uma para outra na mesma Corte, em que residir. não perceberà a
ajuda de custo marcada no art. 10 do Regulamento das Legações de 15 de Maio de 18311­
para aquelles, que são transferidos de umas para outras Cortes. Extende esta diSpOSÍ/;-ão
áquelles Subdilos Brasileiros, que não se achando empregados no Corpo Diplomatico, ou
Consular, o houverem de ser nos Paizes, em qlJe residirem. - O de n. 67 ordena que
o Secretario, Addido, ou Consul Geral, que reger interinamente qualquer Legação paI'
ausencia, ou impedimento tempararia do Chefe della; e o Addido, que substituir interi­
namente o Secretario por qualquer motivo só terà direit0 a perceber as gra tificações
marcadas nos arts. 13, 1!J., e 15 do Regimento de 15 de Maio de 183h, se esse impedi­
mento, ausencia, ou motivo exceder o tempo de 6 mezes, e antes de findos elles nâo
houver alguma providencia. Deverá porém o Secretal'io~ Addido, ou Consul Geral, que
reger interinamente a Legação, recebei' nos devidos quarteis a quota da quaJ.ltia~ que
houver sido marcada para as despezas annuaes do expediente della. (Regulamento Con­
sular de 11. de J unita de 18.t.7, n. 520.
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DD. N. 68, e 69. - 29 de _Iar('.o. - O de n. 68 suspende por espaço de um allno no

Rio Grancre do Sul os§§ 6.·, 7.·, S.o, 9., e 10 do an. 179 da Coustitui~'ãO e authorizí.l
o Presidente da Provincia:

§ 1.° Para mandar prender sem culpa formada, e poder cOllservar em prisão, sem
sujeitar a processo, durante o dicta espaço de um anno, os illdiciciados em qualquer dos
crimes dc resistencia, conspiração, sed.ição. rebellião, insurreição, e homicidio.

§ 2.· Para fazer' sahir para fóra eb l)rovincia, c mesmo assignar lugar certo para a
resideucia áqnclles dos indiciados nos refel'iuos crimes, que a segUl'ança publica exi­
giL' que se não conservem lia dieta Provincia.

§ 3.· Para mandar dar busca de dia e de noite em qualquer casa, 1I0S casos do
art. 89 §. 2.°, e 5. o do Codigo do Processo Cl'iminal.- O de n. 69 allthoriza o Prcsi­
dente tia Rio Grande do Sul a conceder annistia LÍquelles individuas comprebendidos
na rchelliào, que se tOl'Llar~m dignos da Clemencia Imperial, depondo as armas, c sub­
/I1eLtendo-se ao Governo.

(Dre, 11.292 dr7df'MaitJdr 1843,e3h3, de 1h deilJaiode1Shú.)

D. n. 70.- 30 de i\lar<;o.- Authol'iza ao General cm Chefe do Exercito de operações
na Provincia do lUa Grande do Sul a co~erir no campo de batalha a gradual,ião do posto
imediato até a Patente de fajor inclusive, scm prejuizo da antiguidade dos que a tiverem
maior, on igual, aos OfTIciaes, que se lizerem notaveis por feitos de destillcto valai' espcci­
ficados, e elogiados Bas ordens do Dia, que se seguirem LÍ acção, reservando para a Deli­
heração Imperial a confirmação de taes graduações e o premio de outr3s fercês, com que
S Magcstade Houver por bem renulllerar os mcsmos Officiaes, e os de Patentc Superior,
(pIe pela magnitude de suas acções illustres o mercccrem.

D. N. 71. - 31 de l\Iarç,o.- Mostrando a expcrieucia que da cl'eação da Thesoul'aria
denominada- das Loterias - não rcsultão as vantagens, qlle se Liverão em vista l'eVO l1a
o Oec. n. 57, de 28 de l ovem bro do anno passado.

D. n· 72.- 3cle Abril. - Ordena a creação de UIll Livro Mestre para matricula de
todos os Officiaes do Exercito na Secretaria de Estado dos Jegoeios ela Guel'l'a, lan­
çando-se nelle suas p['omoções, e notas do seu bom ou máu serviço, couforme as
seguintcs .

Ii\'STH TCÇÕES.

Art. 1· O Livro Mestre para mall'icula dos ülliciaes do [mpcrial Exercito será
dividido em 5 tomos, devendo servil': o 1.· pal'a matt'icllla dos OfTIciaes do Imperial
Corpo de EngenlJeiros: o 2,· para os da Artilharia: o 3 • para os de Cavallal'ia: o h"
para os de Inrantaria: O 5." finalmente, para todos o:, Eillpregados do Exercito que não
forem combatentes-

Art. 2.· Em cada pagina dos respectivos Livros 1:e inscreverá unicamente o nome
de um individuo, seguindo-se, sem intenallos em bl'anco, nem entrelinhas, raspadul'as,
ou outro qualquer defeito, que indique vicio, as dactas de suas promoções, e as notas
dos seus bons, ou Illàos serviços, segundo constar de suas fés de Omeio relati vamente
ao pl'eteriLo até a dacta da organisação defiilitiva dos referidos LivI'os; e quanto ao futuro
ú vista dos accessos, que tiverem, e das notas, que por ordem ernallada do Uinisterio da
Guerra se deverem assentar.

Art. 3. o A fim de evitar emendas, que seja necessario fazer cm virtude de reclamações,
que possão apparecer, antes de proceder-se á escripturação nos dictos Livros serà
publicado 11m almanak geral de todo o Exercito, contendo as rés de Omcio de todos os
oillciaes , marcando-se prazo razoavel para qlle dcntro delle possâo apresentar as re­
clamações que se lhes o[erecerem, as quaes serão julgadas paI' nma Commissão de Of­
riciaes Generaes, ou Superiores das reRpectivas Armas: e liquidadas por esta fórma as
antiguidades, terão lu~ar os competentes assentamentos.

AI't. h." As Certidões, qne dos rereridos Livros se extrahirClll, terão a mesmOl força
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que as rés de Omcio extrahidas dos Livros Mestres dos Corpos: e nenlJi'llla p:lssarà
cm que éí margem se averbe que se passou, e a dacta.

D. N. 73.- G de Abril. - Encarrega do rccrutalllellto no Mnnicipio da Corte "os
ülliciaes Militares, e Comandantes da Guarda ~acional debaixo d:1 direcção do Juiz dü
Direito Chefe de Policia~ continuando na mesma diligencia o Commandunte do Corpo
de Permanentes; e nas Provincias aos C0l11111andantes da Guarda acional. alülll do.
olliciaes ~Jilitarcs, c mais pessoas, quc os Presidcntes das mesmas Provincias julgarem
conveniente nonwar (l.,baix.o da direçção dos Juizcs de Direito Chefes de Policia, nas
forma das seguintes Instl'Ucções. E considerando muito importantes Desta quadra os
serviços do recrutamento, declara-os remunera veis, quando forem tão destinctos que
de premios sc fação dignos.

INSTRUCÇÕES.

AJ't. 1. 0 O recrntamento deverá vcrificar-se ('ntre os Cidadãos Brasileiros de 18 ti

35 annos de idade. que não tiverem a seu favor algumas das excepç.ões designadas nas
]nsll'ucÇÕcs de 10 de Julho de 1822, em conformidade da Carta de lei de 6 de Outubro
de 1835: c esta ndo sujeitos ao mesmo recrutaUlen to os GlIardas Nacionaes inue\'ida-

_mente qualificados. que se não acharem comprehendidos nas excepções das dictas Ins­
trucções, na fórma da l.ei de 29 de Agosto de 1,$37, mandada observar pelo art. G. o da
de 26 de Scplembro de 1839, relativamente a estes, serão recrutados com preferencia
aqueJles, que nos Corpos, a que pertencerem, se houverem mostrado relaxados no Clll1l­

pl'imento dos seus deveres; e só na falta delles os ontros, que se acharem nas circunstan­
cias de poderem ser recrutados: lerido-se por esla fórma a consideração que perlllitte
a lIl'gencia do recrutamento, e a fiel execnção das referidas Leis, com os Guardas Na­
ciollaes. qne tem prestado atnrado serviço activo, sem nota em sua conducta militar,
na falta de tropas de 1." Linhfl .

.A1't. 2. o Os Encarregados do recrutamento no Municipio da Cone rcmetterão os
l'('crulas que apurarem. acompanhados de rela<;ões por elles assignadas, nas quaes se
declare seu nome. idade, naturalidade. estado. e proGssão, ao Quartel General, onde i01­
mediatamente se lhes assentará praça: se todavia allegarem excepção fundada flas di ­
posições do an· antecdente, os mandarão reter em custodia no Corpo de Permanentes,
marcando-lhes prazo breve, que não excederá de 3 dias, para darem a sna prova: e se
d ntro deste li pJ'oduzjrem~ sllb'lletterão a decisão à Secretaria d' Estado dos Nego­
cias da Gu"rru, dirigindo-se os Commandantes da Guarda l.\'acional por iutC'rmedio
elo Commandandante Geral da mesma Guarda: mas se nenhuma apresentarem no referido
prazo, os remeI terão sem demora ao Quartel General, onde logo se lhes assentará
praça-

AI't: 3 o Os mesmos Encarregados do reCl'ntamento remetterão no fim de todas as
semanas á eCl'etal'ia d'Estado dos Negocios da Guerra urna relação geral de todos
os recrutas, que na mesma houverem remeUido ao Quarlel General, e outra daquelles
que tiverem enviado ao Quartel de PermaIH'ntes com prazo determinado para apresen­
tarem a prova das isenções, que julgarem existir a seu favol"

O Commandante das Armas rcmettel'á igualmente a relação dos recrutas, que houver
recebido. com as individualidades designadas no ãl't. antecedente, declarando por quem
lhe farão remeltidos, em que dia, e o destino, que tiverão.

Art. !I. O Nas Provincias do Imperio serão os recrutas enviados aos Juizes dc Direito
Chefes de Policia, e por estes aos Presidentes das mesmas Provincias, onde não houver
COllllllandantes de Armas, e onde os houver a estes: e serão enviauos pelos dictos Presi­
dentes, na prilllPira occasião que se lhes offerecer, ao Quartel General da Corte: obser­
vando-se em ludo quanlo he applícavel, a disposição dos al't. precedentes, com a unica
di[erença de que o conhecimento das escusas, dc que trata o <lrl. 2. 0

, pertencerá aos
sobl'edictos Presidentes. IlU Commandantes das Armas, onde os llOuver.

Art 5.° Os Chefes de llolicia poderão -empregar no recrutamento os seus Officiaes .
c os de todos os Juizes dos districtos sujeitos á sua jUl'isdicção, e mesmo quaesquer outras
pessoas, que julgarem conveniente.

Art. 6. 0 Todas as Authoridades Civis e Militares serão obrigadas a prestar o auxilio
13
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a favor do recrutamento, que lhes for requisitado pelos Chefes de Polícia, e as inforllla­
ç.ões. e quaesquer documentos, que exigirem, debaixo da pena de 1 a 3 mezes de priZão,
e multa d~ 100eLD a 200./tlOOO, na conformidade da Lei ll. 5í de 6 de Outubl'o de 1835.

Art. 7.· Abonar-se-ha a todos os recrutas desde o dia, em que ['orem julgados nas
'circunstancias de assentarem praça na 1," Linha, até serem entregues ao Quartel Genl'lral
da Corte, uma gratificação diaria de 21.0 reis para seu sustento e veslUario: a qual ser<Í
paga pelos Chefes de Policia até o dia, em que lhes forem apresentados, ao conductol'
dos recrutas, se estes declararem na sua presença que se achão pC'gos,' ou aos mesmos
recrutas, se 11 não tiverem recebido: e a mesma gl'atifica~ào lhes será paga adiantada
pelos dictos Chefes de Policia, pelo tempo que bouverem de gastar lHI sua viagem até
serem en tregues aos Presiden tes das Provincias, fazendo-se á l~lln ta á vista do itinerario,
filie se lhes der

Art. 8 ° As escol las de Guardas Nacionaes, que acompanl.larem os recrutas. perce­
berão os vencimentos desoldo, e etape correspondentes as suas praças, como se fOlosem de
1. a Linha.. desde o dia em que sahirem de suas casas até aqueJle, em que deverem I'e­
O'l'essar a ellas, fazendo-se a conta para a volta á razão de .& fegllas por dia, á vista das
com peten tes guias.

Art. 9,° Os Presidentes das Provincias mandarão abonar aos recrutas e escoltas, que
os acompanharem por tena, as gratificações, soldos, e etapes adiantados. (alêm dos dias
de demora) por lodo o tempo da sua marcha até o Quartel General da Corte: e neste
serão as mesmas escoltas pagas dos soldos e etapcs correspondentes pelo tempo neces­
sario para o seu regresso, fazendo-se a conta, para a volta, a razão de 41eguas por dia.
pelo menos.

Ar\. 10. Os Chefes de Policia ficào authorisados para abonarem aos Emp]'(>gados su­
halternos dos Encarregados do recrutamento, a gratificação, que julgarem couveniente, que
sf'rá paga unicamente aos que apresentarem recrntas, e não poderá exceder de 5;,tb000 por
cada recruta, que for elfeclivamente pelos mesmos Chefes de Policia approvada,

Art. 11. Todas as contas de despeza serào competentemente legalisadas, asaber: as
que forem relativas ao pagamento de diarias aos recrutas, com as relações dos mesmos.
acompanbadadas da declaração dos lugares, donde vierão, e para onde se remetterào: as
cOlltas de soldos e etapes ás escoltas, com as competentes guias dos Corpos, a qne per­
tencerem, uas quaes se averbarão todos os pagamentos que se lhes fizerem: e as conta
linalll.ente de gralificações aos empregarlos no recrutamento, com recibos por elles as­
siguados" declarando-se nelles o numero de recnHas, qne enu'cgarâo, os qllars devet'ão
conferir com as relações mencionadas nos arts. 2.°,3.0, e á.o

Art. 1.2. Os voluntarios alêm das vantagens, que lhes são concedidas pela Cal'la de
Lei de 6 de Outubro de 1835, de servirem a terça parte de tempo menos que os obt'i­
gados, iSlo ~, por .& annos, e de perceberem mais meio soldo até a praça de Sargento,
receberão lima gratificação de GO;zi)OOO, que lhes será pagn no 1.° a nno do seu
serviço, a 5~OOO por mez: e serão abonados alêm disso com a diaria de 2lt.0 reis desde
o dia, em que se offerecerem aos Cbefes de Policia, e dclles receberem as competentes
guias para se apresentarem no Município da Corte ao Commandnnte das Armas, e nas
Provincias aos Presidentes: devendo receber dos mesmos Chefes de Policia metade do
que importarem as referidas diarias, fazendo-se a conta pelos dias de viagem, que ordi­
nariamente deve gastar um homem a pé, não sendo Ilunca menos dE. 5 leguas por dia.

Art. 13. Todas as referidas contas serão pagas no Município da Corte pelo l\1inistc­
rio da Guerra, nas Capitaes das Provincias pelo$ Pl'esidentes, e nos mais lugares pelas
Collectol'ias dos dislrictos dos Juizes de Di~'eito Chefes de Policia.

Art: 1/i.. Todos os que occultarem algum individuo sujeito ao recrutamento, Oll pro­
tegerem a sua fuga, Oll impedirem por alg'lma fôrma que sejão recrutados, ou forem causa
de que depois de recrutados sejão tirados do poder dos condnctores. serão punidos com
prisão de 1 a 3 mezes, e multa ele 100.mOOO a 200,:tt>000, além de outras penas criminaes.
á que possâo estar sujeitos. '

D. N, 7h - 8 de Abril. - Convindo estabelecer nma regra fixa para marcar o dia, em
que deve principiar o vencimento do individuo, que é nomeado para o Cargo Diplomatico,
ou Consular; assim como o dia, em que devem principiar os vencimentos daqueUes Offi­
ciaes da Secretaria (rEstado dos egocios Extrangeiros, que tendo sido mandados em al-
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!!,uma Missão Diplomatica, ou Consular, se recolhão a esta Côrte, Determina o seguinte:
~ An. 1· o Todo o individuo, que residindo dentro ou fora do Impel'io for nomeado para
qualquer Emprego Diplomatico, ou Consular. principiarú a vencer o estipendio, que lhe
é marcado pelo Decreto da sua nomeaçáo, des/1e o dia, em que mostrar ter partido do
Illgal', em que se aclJe., pUl'a o seu destino: aquelle porêm que achando-se fóra do 101­
perio, for nomeado simultaneamente para esse mesmo Paiz, em que reside, pl'incipiará a
vencer desde o dia, em qne receber ° seu Despacho. Provarão estas cil'cunstandas o.
primeiros, com a certidão do Visto de seus passaportes; e os segundos, com certiGcados
do Correio ou da Legaçao, se P0l' eUa houvel'cm recebido o Despacho.

Art. 2. o Todo o Omcial da Secretaria d'Estado dos Negocias Extrangeiros, que exer­
cendo qualquer Commissão fora do lmperio com vencimentos abonados a qnarteis adian­
lados, for dispensado della, só terá direito ao vencimento do seu Emprego na Secretal'ia
d' Estado desde o dia, em qne finalisar o quartel, que bou \'er recebido. adiantado no exer­
cicio da Commissão, em que estava, ainda mesmo que elle se apresente na Repatição ante
desse dia.

(BffJ'U!ctIJU'lÜO Consular n. 520, de H de Jllnlw de 1847).

D. D. N 75, e 76. - 26 de Maio. -A pprova o Plano de reforma da Secretaria d' Estado
dos Negocios da Guerra, dependendo na parte legislativa da approvação da Assernbléa
Geral, na forma do Arl. 22 da Lei n. 108, de 26 de Maio de 181. O. - (O DfC• n. 112, de
22 de Df2.emóro de 181.1 rf{07'mou o Plano, frevngollfsteDcc/,f[o.-O de n. 76approva
(\ Plano de reforma da Secrctaria d' Estado dos Negocios da Mal'inba, dependendo tambem
lia parte lt3gislativll. da approvação da Assemhléa Geral.

(Drc. n. 111,de!J. deJl1l1firo dr' 1842).

D. N. 77. -11 de Junho: - Attendendo que o Batalhão <1e Caçadores n. 12 dc 1.'
Linba destacado na Provincia de Malto Grosso não póde ainda ali ser organisado, con­
tundo apenas 81 praças de pret, manda qnc o mcsmo Batalhão se ol'ganise de novo com
as praças de pret existentes no Deposito de Sancta Calhal'ina, e os Officiaes nomeados pelo
Govel'lIo 1mpCl'ia1, ficando a força, que an tes pertencia ao referido Batalhão, formando
UIIl Corpo Provisorio, com a dcnominaç.ão dc - Balalhão Provisorio de Malto Grosso.

(nee. 11. hfiG, de 22 de A gosto de 181-6, que organisou os Corpos de ~1ntlo Grosso).

D N. 78. - 26 de Junho. - Querendo prevenir os abusos, que com nolavel pl'ejuiw
da Fazenda Nacional., e relaxação da disciplina do Exercito se tem praticado, mandan­
do-se pagar soldos, e outros vencimentos sem ser á vista das competentes Guias; abonar
soldos adiantados para serem descontados pela 5.' pane, de quantias tão excessivas,
qne não pódem ser indemnisadas no decurso de longos annos ; e gratiücaçõcs a Officiaes
qlle as solicitão, depois de Gudas as commissões, que servirão, ordena: 1.· que nas Tbesolf­
ral'Ías nenhulls soldos possão ser pago!;, nem outros qllaesquer vencimentos, senão á vista
tias l'espectivas Guias, e segundo o que dellas constar: 2.°, que nenhuma diantamento de
soldo, ou outros quasqller vencimentos se possa fazer, além dos que se coslumão mandar
adiantar em occasioes de marchas, ou embarques, não podendo nnnca taes adiantamento
exceder a 3 mezes, e devendo limitar-se aos soldos para serem descontados pela 5."
pal'te: 3.· finalmente, que se não abonem gratificações além das que se acharem estabe­
lecicla,s por Lei, Hegnlamentos, ou ordens do Governo; devendo ser julgados carecedores
de direito ás mesmas gratificações., ou outro qualquer vencimento, os que pretenderem ()
sen pagamento depois de Gndo o servi<;o, porque entenderem serem-lhes devidas; salvo
se mostrarem que as reqnerêrão durante o mesmo sel'viço, e qne indevidamente lhes farão
negadas.

(D. D. n. 119 de 29 deJaneiro de 181.2 sobre Pagad01'ias na Côrte, e 352, de 20 dr
Abril de 18H sobre as das Provincia.).
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D. N. 79. - 1'~ de JlIlho. - Manda qlle (ique sem eIT'eito a Resolução de Consulta de

3 deste mez, pela qual foi reformado o Coronel de J)/ilicias Mnnoel TellC's da Silva Lobo
com a graduação de Brigadeiro, por se ter ella fundado na intelligencia de tel' () mesmo
Coronel mais de 37 anllos de sel'viço, circunstancia, que se não vel'ifica, por não lhe chwe­
rem ser contados os que decorrerão depois do anno de 1831 ; e ordena que lias COll­
sultas sobre reforma de Officiaes de Milicia, que no fllturo houverem de subir à Presell-
'a Imperial, se lião contem aos pretendentes como tempo de serviço o que til'el' dcconido

depojs da Carta de Lei de 18 de Agosto de 1831.
( Foi Tf'v(lgado /101' Dec. n. 616, de 16 de Junho de 1849.)

D. D. N. 80 a 88. -18 de Junho. - O de n. SO louva os al.tos feitos d'arlllíls da briosa
Gllarniçno da Villa de S. José do Norte, do modo seguinte:

Tendo sido presente ao Meu Imperial Conhecimento o excesso de valor, com que a
briosa Guarnição da muito heroica Villa de S José do Norte, constando apenas de 607
praças, pertencentes 358 ao 2. o Batalhão de Cac,:adores de Linha, das quaes perdêrão a
vida no combate 4S, e 80 fidlrão feridas~ 18 ao 1. o Batalhão Provisorio de Caçadores de
Linha de Pernambuco, 96 ao 1. 0 Batalhão de Guardas [ acionaes do Rio Grande do Sul
que teve 7 mortos e 2 feridos, 14 á Companhia de Fuzill:'iros. qlle teve 1 morlo e I ferido:
79 ao 3. o Batalllão de Artilharia a pé de Pernambuco, que teve 16 mortos, e 6 feridos,
35 ao Corpo de Artilbaria a cavallo, e 7 a um piquete de Policia, ha vendo sillo surpren­
dido por dobrada força rebelde na 1I0ite de 15 pélra 16 de Julho de 1SAO, depois desta
ter-se assenllOreado de 2 Baterias. e outros pontos importantes. pegou em armas já de­
baix.o de vivo fogo do jnimigo, sustentou aturado combate por mais de 9 horas, destroçou
e repellio os rebeldes com gl'ande perda destes, dos quaeR ficárão 181' sepultados dentro
da referida Villa, alêm de muitos Jeridos e prisioneiros; fazendo o successo de surp,'eza
realçar o merecimento e bravura de tão valente Tropa; Querendo Eu que seja constante
quanto Me foi agradaveltão heroico feito d'armas, que cobl'io de credito os bravu~, que o
]Jl'aücarão, e adquirio immortal gloria ]Jara o Exercito, e para a Nação. lfue teve a dita
depossnir tão mustres (ilhos; e Desejando dar 11m testemunho so\ellllle de quauto prezo a
lealdade, valor, e intl'epidez dos meus fieis SubdiLos, que com desprezo da morte, al1'ron­
tão os maiores perigos el I defeza do mcu Throno Constitucional, da integridade do Im­
perio, e das Jiberdades Nacionaes: Hei por bem Louvar tão Gobres acções com a Illani­
festa<;ão de :MellS reconhecidos agradecimentos. E pel'tencenclo uma especial parte de tão
glorioso feito ao bravo Bíltalhão N. 2 de Caç~adores de Linha, Qllercndo distingui\-o, c
premiar s~u brioso comportamento com um honroso distinclivo, que o torne notíl\'el,
como mer~ce, Hei por bem Conceder-lhe o uso da Medalha da Ordem Imperial do Cru­
zeit'o, da qual lIsará bordada entre duas palmas lias suas Bandeiras; e nellas será caD-
ervada em quanto existir algum Omeial, Officiallnferior, ou Soldado, dos que assistirão

,í referida acção. - O de n. 81 concede o perdão a todos os Militares illClJrSOS no crime
de 1." deserção, que dentro de dous l1leZI~S da publicação desle Decreto nas respectiva'
Provincias se apresenlarem nos seus corpos, 011 perante os Presidentes, ou Comandan­
tes das Armas das mesmas Provincias; pondo-se em liberdade os qne se acharem prezos
já sentenciados, ou por sentenciaI'. E isto por' occasião da Sagrac,:ão, e Coroação de S. ~1.

Imperial.- O de n· 82 desejando assignalal' o fallsto dia da Sagração de S M () 1m­
pera dor com a crea<,;ão de IIIll estabelecimen lo de Publica beneficencia, funda UUl Hospi­
tal destinado Iwivativamente para tractamento de alienados, com ri denominação de ­
Hospicio de l1 edro JI. - o qual ficarà annexo ao Hospital da Sancta Casa de 1isericordia
da Cone, debaix.o da Protecção Imperial, applicando-se desde já para principio de sua fun·
dação o producto das subscripções promovidas por lima COOlmissão da Praça do Commer­
cio, e pelo Provedor da Sancta Casa, alem das quantias, com que S. M. L houver por bem
contribuir. - O de n. 83 tendo aUençno ao que dispõe a Constituição do Imperio nos Arts
ú6, e 47 §§ 1. o e 2. c, e querendo distinguir, e honrar com assignalada Mercê os _lembro.
da Camara dos Senadores~ em que tem asse~1to os Principes da Casa Imperial, e que exerce
as func<,;ões de um Tribunal de eminente Cathegol'ia, ordena Cfue ao Lugar de Senador
seja annexo o U'actamento de Excellencia, c qne por elle se 1~l1le, e escrevn aos actuaes
Senadores, e aos que daqui em diante exercerem o dicto Logar. - O de n. 8.& desejalldo
destinguir com UIIl Testemunho authr.ntico da Consideração Imperial os Membros da
Camal'rt dos Deputados, que com parecerão na ]Jresen te ~essão Legisla ti va, em cujo período
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leve logar o Acto solemne da Sagraçào, e Coroação de S· M. I· lhes faz Mercê do Tra­
ctamento de SenlIoria. - O de n 85 tendo consideração á imporlilncia do cargo de Pro­
curador da Coroa, Soberania.. e Fazenda Nacional, ordena que o Magistrado, qne actual­
illeute exerce ° dicto Cargo, e 05 que daqui cm diante o exerccl'em. tenhão o Tracta­
mento de Excellencia, e por elLe se lhe falle, e GSCI'eva. - O de n. 8G querendo distin-
uir a Camara Municipal da Cidade elo Rio de Jan~iJ'O, quc alem de ser a da Capital do

Imperio, teve a honra de assistir ao Acto solemne da Sagração, e COI'Qação de S. 1\1. o
Imperador, lhe faz Mercê dos Tractamentos de Senhoria e lllustl'isslma, de ql e ficará
gosando. - O de n. 87 tendo consideração a que os logares de Prcsidentes das Relações
são demuiLa distincçào, e bonra, e merecendo por este tão juslo motivo que sejão cou­
decorados com titulo honorifico, que lbes augmente a graduação, ordena que aos refe­
ridos logares de Presidentes das Relaçoes fique annexo ° titlllo de Conselho, e que se
passe Carta aos que actualmen te os servem; e aos que p:lra o dian te forem nomeados, logo
que se llIes fizer a ~If;rcê, e em virtude da mesma nomeaçào. -O de n. 88 tendo conside­
ração á representação, que devem ter os Directores dos Cursos Jnridicos de S. Panlo, e
Olinda, os das Escolas de Medicina da Corte, e da Cidade da Bahia, o Com mandante da
Escola Militar,e o da Academia da Marinha, e querendo honra-los, e distingui-los, ordena
que ti:lnto os que actualmente servem os dictos logares. como os que daqui em diante os
servirem tenhão o Tractamento de Senhoria, se por outro titulo não o tiverem maior.

DD. r . 89 a 91. - 31 de Julho. - O de D. 89 rcgula a forUla~ por que devem ser
instruidas as pctições de remoneração de serviços Militares, como se segue:

1.0 Nenhuma petiçâo de serviç.os militarcs Me poderá ser apresentada a dcspacho
senão for acompanhada dos seguintes documentos originaes, competentemente legalisa­
dos: 1. o, folha corrida, com dacta que não exceda de 6 mezes, pela qual o pretenden te
se moslre livre de culpa.. assim no fôro criminal c.ivil, como no militar: 2. o certidão das
Secretarias d'Estado dos Negocios do Imperio, e da Gucrra, com a referida dacta, decla­
rando as mercês, que o mesmo pretendente houver tido, ou que nenhuma ba recebido:
3,· ~' de OlIicio, na qual deverã constar especificada e circunstanciadamente os ser­
vi;os, de que se pede remuneração: devendo esta Eer substituida a respeito <.Ias partes,
que não forem militares. pelas altestações mencionadas na disposi<;ão 5.'

2. o Os fcilos de armas não serão considel'ados remuneraveis. ainda qne mencionados
sejão nas fés de Officio, se não constar que forão publicados nas Ordens do dia do Com­
mandantp. em Chefe das forl,;as, a que pertencer o militar. que os houver practicado; cum­
prindo que a integ-ra das mesmas Or,lens, na parte relal'iva a taes serviços, seja lranscri­
pta nas fés de OlIicio respectivas. Esta disposição não prejudicará os serviços prestados
an teriormen te á pu blicação do preseu te Dec.

3. o Nos casos de fcrimento será indispensa vel que das fés de Omeio conste que se pro­
r.edeo aos competenles exames, tanto ao tempo dos mesmos ferimentos, como depois do
rcstabelecimcnto dos feridos; declarando-se no exame de sanidade se flc,lrão perfeita­
mente restahelecidos, ou com al;;um dcfeito, ou lesão

4,0 Se algum militar sejulgar offendido em seu direito por se terem omitido seus ser­
viços cm alguma Ordem 'lo dia ou por não haverem sido llella mencionados com a dev ida
cspeciúcaçào, poderá, dentro do tempo de 1 mez, contado da d3cta da publicação da
mesma Ordem, dirigi r sua reclama<.:ão ao respecti vo Com manda nte, guardando as orden s
estabelecidas sobre a forma da direcç<lo dos requerimentos militarcs: e () mesmo Com­
mandante, achando fundada 3 reclamação mandará publicar as convenientes declara­
ções na 1.' Ordem do dia, que se orI'crccer, fazendo-se as llPcessarias emendas na fé de
Omcio

5.' Os serviços militares de pessoas, que não pertencem á classe rnílilar..scrão justifi­
cados com altestações dos Commandantes em Chefe. debaixo de cujas ordens houverem
sido prcstados, devendo ser publicados !las Ordens do dla fluando rorem de feitos de
armas, ou por attestações dos Presiden tes dJS respectivas P l'ovincias. sendo d e ou tra
natureza, e se tiverem sido feitos debaixo das suas illll11edialas ordens; llmas e outras de­
verão ser pas adas dentro dc 11 mezes ,contados do dia, em qne as sobredictas pessoas dei­
xárão de servir, e aUlhenticadas com o Sello das Armas Imperiaes; e por outra forma
não valerão,

Esta disposic:.:io, na parte relativa á publicação na Ordem dI) dia.. não cOlllprehende os
H
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serviços ai] teriores ao presen te Dec., sendo licito ás partes solici tal' dentro de 1 anno as
attestações nella exigidas.

6. 0 Todas as petições de remnneração de serviços militares serão dirigidas pela Se­
eretaria (l'Estado dos Negocios da Guerra, a qual, mandando ouvir o Procurador da
Coroa, Soberania, e Fazenda Nacional, as tl'llDsmittirá com o parecer do Ministro da
Guerra ii Secretaria d'Estado dos Negocias do Imperio, se as Mercês pedidéli:> forem da
uatureza daquellas, que s6 por esta Repartição podem ser expedidas. -O de n. 90 ordena
ql'le d'ora em diante nenbulll Olicial da Ai'mada, ou Empregado qualquer da Repartição
da Marinba possa fazer subi!' à Presença rmperialrequerimento algum pedindo graça,
tença, ou pensão, sem ser por intermed.io da respectiva Secretaria d'Esté::do, e munido dos
precisos ducumentos.. a fim de que depois de ser ahi examinada suba com os necessal'ios
esclarecimentos á Imperial Presença ]leia Repartição competente, devendo ser comlllU­
nicado qualquer despacho, que obtenha. á mencionada Secretaria d'Estado dos Ne"'ocios
da l\larinha para seu conhecimento. -O de n. 91 desejando perpetnara memoria dos feitos
de valor e acrisolado patriotismo. com (Iue a Villa de S. José do Norte, da Provincia de
S. Pedro do Rio Grande do Sul, foi defendida por sua briosa Guarnição contra a duplicâda
Força rebelde, que a surprebendeu em a noite de 15 para 16 de Julho de 18iO, ordena
que a referida Villa seja d'ora em diante denominada - l\luito lIeroica "i1la de S, José
do ['orte.-

D. N. 92 -- j 1 de Agosto.- Estabelece novo Plano para n extracção das Loterias.
( Lei de 11 de Outubro dr 1837, n. 109, e Dec.n. 357, de 27 de AbdL 18M,..)

D. N. 93.- 22 de Agosto. -- Querendo honrar a Cidade de Nictheroy, Capital da PI'O­
"illcia do Rio de Janeiro, lhe concede o titulo de -Imperia1.-

D. N. 94· -2 de Septembro.- Extende aos individuas da Armad.a, e Corpo da Al'lí­
Il1aria da Marinha illcllrsos uo crime de La deserção o Dec. n. 81, de 18 de Julho deste
anno.

D. 95. - '13 de ~eptembro. - Designa o uniforme dos Omciaes Honorarios do Exer­
cito, da maneira seguinte:

HRvendo-se creado pela Lei N. o 23, de 16 de Agosto de 1838.. uma nova classe de 01'­
ciaes HOllorarios de 1: Linba, e cumpriudo à boa ordem do serviço, que elles usem de
um unifot'me privativo, que designe a classe, a que pertencem: Hei por bem Ordenar,
conformando-me com o parecer do Conselho Supremo Militar, que os Officiaes Honora­
rios de 1 a Liuba usem do uniforme estabelecido por Decreto de 7 de Outubro de 1823
para os Officiaes do Estado Maior do Exercito, e os Brigadeiros Honorarios do que COI'­

responde aos Brigadeiros do mesmo Exercito; com a ullica di[ereuça de que as fardas
não poderão ter as bordaduras sobre a gola, e canhões designadas no referido Decreto.

D. N. 96.-14 de Agosto.- Carta de ratificação da COllveução entre o Bruzil c Por­
tugal, relati vamen te aOI~agamen to das reclamações dos Subditos Brasileiros e POl'luguezes

D. N. 97.-23 de Septernbro. -Para 110mar os Officiacs da Mordomia Mór, e Ex­
pedielue (los Pilhamelltos da Casa Imperial, Ibes concede o llSO de fardas bordadas.. con­
forme o padrão estabelecido para os Officiaes das Secretarias (rEstado.

D. (, 98.- 2á de Septembro. - Altera a ol'ganisação actual de alguns í~Ol'pOS da
(;uurda Nacional da Corte, da maneira seguinte:

Art. 1, o A 7. a e 8.' Companhia do 1.· Batalhão da Guarda Nacional desta Corte passêlo
a fazer parte do 5. o
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Art. 2. o O 6. o Batalhão serà composto de h Companhias, passando para 1.." e 2.· a 5.·
(' 6.' do 5. o Ba:alhão, e formando-se a 3.· e !~ .• da Companhia da I?reguczia de lnbanma.

Art. 3.· O 7. 0 Batalbão tel'à tambem !~ Companbias, formando-be a 1.. da L' Com­
panhia da Freguezia de Irajá, a 2.· da Iv da lDesma Fregllezia, a 3 a da 5.., e a LV da
(i.' da Freguezia de Jacarepaguá.

Al't. 5. o Organisal'-sc-ha um 8. 0 Batalhão igualmente composto de 4 Companhias,
formando-se a 1.0 e 2,0 da 1. .• e 2," da Freglleziado Campo Grande, ea 3,a eh.ada
3.' e A. ada da Guaratiba, Gcando addida a este Batalhão a Companhia do Curato de
Sancta Cruz.

An. 5,0 As Companhias da Ilha do Governador, e adjacentes, e a da Ilha de Paqnetá
formarão um Corpo de 3 Companhias de Infantería.

Art. 6.· Com os Gnardas mais idoneos para essa ar.na dos sobredictos Batalhões e
Companbia addida do Curato de Sancta Cruz se organisará um novo Esquadrão de Ca­
"aliaria, que unido ao que actualmente existe na A· R Legião formará o 2. o Corpo de Ca­
"aliaria elo Município.

D. N. 99. - 1 de Outllbro. -Para fazer cessar as duvidas, a que tem dado JogaI' a
iutelligencía do Dec. D. 12, de 9 de t1arço de 1838~ com notavel prejuÍzo da Fazenda
Publica, declara que os Cornrnandautes Superiores da Guarda Nacional, e os Chefes de
Legião, qnando empregados em serviço activo de La Uuba, só tem direito ao soldo do
seu posto, que é o de Coronel; e por identidade de razão, aos Majores de Legião só
compete o soldo de ~Iajor. E quanto ás gratificações, devend) estas ser reguladas pela
Tabella de 28 de Março de '1825, compete aos 1. os percebei' 90~OOO mensaes, quando
commandarem Divisão, e SOc7DOOO, commandando BI'igada; aos 2.OS 80~OOO, sendo
commandantes de Brigadas, e 30.zt>OOO se cOIDmandal'em Corpo: e tanto aos i.·' como
aos 2.°' commandando Praça, FOl'laleza, ou Districto, só compele a gratifiçação de
30;W000: os 3.·s finalménte só tem d!reito á gratificação de 30-11)000, alêm das etapes
e forragens, que na dicta Tabella se <lehão designadas para os referidos com mandos e
ex.el'cici03. Aos mais Oillcia8s, além do suldo de suas patentes, competem as gratificações,
e mais vencimentos correspondentes Da mesma Tabella aos commandos, que exercerem.
E porque a Officiaes de 1. 0 Linba empregados no serviço da Gnarda Nacional em pos­
tos superiores ás patentes, qll tem no Exercito, se tem abonado os soldos dos referidos
postos, ordena qlle cesse semelhanle abuso; devendo entender-se como regl'a fix.a para
touos os casos, que possão occorrer, qne nenhum Omcial do Exercito, seja qnal for
a comrnissão, ou serviço, em que possa ser empreg~do, nelle, ou flira dellc pode per­
cebeI' soldo maior, ou menor da patente que tiver no mesmo Exercito, variando unica­
mente as gratificações, etapes, e forragens, que são antes concedidas com attenção aos
cOlllmandos, e exercicios que aos postos, pela forma determinada na sobredicta TaIJella.

(O Dec. n· 263, de 10 de Janeiro de 18/'3marca (}svcnciJl1el1losMilitCll'es~ eda)
Guarda Nacional.)

DD. N. 1.00, e 101· - I.. de Outubl'o.- O de n. 100 cria uma Companbia fixa de Ca­
çauoresem Goyaz, segundo o Plano juocto (1) -O de D. 101 cria uma outra Companhia
I11'0visoria de Caçad.ores 110 Rio Grande elo Norte, segundo o plano jUllcto. (2)

D. N. 102.-10 de Outubro. - Altendendo que muiLas praças de pret reformadas se
achão por pagar de seus soldos pela impossibilidade de sollicitarem do Conselho Supremo
MiliLar as Provisões de estilo, attenta a distancia das Provincias, onde residem, resul­
lando deste in('.1) 11 venien te que taes reformas concedidas em remuneração de serviços
longe de favorecerem os agraciados, antes os prejlldicão; ordena que as copiaI,) dos Decretos
de reforma das praças de pret já reformadns, ou que DO futuro forem reformadas remet­
Lidas ao Tbesouro Nacional pela Secrelaria de Estado dos 'egocios da Guerra, sejão

(I) o Plano é o seguinle - i Capitão. -i Tenente. - 2 AIreres. -1 Primciro, e 3 Segundos Sargentos. - l FUI'ricl.­
II Cabo!. - 2 Cometas. - 83 Soldados. - Total 100.

(2) O Plano é o mesmo que para a de Goyaz.
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titulas sufficientes para nas respectivas Thesollntrias, e Pagadorias da Tropa se abl'i­
rem aos reformados os competentes assentamentos, e serem pagos dos soldos, a que
tiverem direito, independente de Provisão do Conselho Supremo Militar,

D, N. 10&.-'1.9 de Outubro. - Tendo em consideração a lealdade, e valor, qUe
mostrarão os habitantes da Cidade de Porto Alegre no dia 15 de Julho de 1830,
cm que a restaurarão do poder dos rebeldes, e querendo dar a este importante
feito o apreço, que merece, ordena que a referida Cidade seja d'ora em diante denomina­
da-Leal e Valerosa Cidade de Porto Alegre.-

D. N. 10h. - 16 de Novembro. - Cria lima Companhia provisoria de Caçadol'es de
Linha na Provincia de Sergipe, organisada conforme o Plano juncto. (t)

D. r. 105-LLde Dezembro. -Para fixar a intelligencia do art. 7. 0 da Lei de 25 ri
Outubro de 1832, ordena o seguinte:

Art. 1. o Todo o Guarda Nacional, qne se mudar do Districto do seu Corpo para o de
outro, deverá obter previamente do Commandanle da Companhia, a que pertencer, uma
guia de mudant;a, a qual lhe sení dada depois que tiver entregue o armamento e equipa­
mento, que !louveI' recebido.

Art.2.0 O Commandante de Companhia, que houver darlo a guia, fará de tudo imme­
diata participação ao Commandante do Corpo, que o levará ao conhecimento do Com­
mandante Superior, ou (10 Chefe de LegiãO nos lugares, onde não houver Commandanle
Superior, Estes communicarão a mudança ao Commandame do Corpo, e ao Juiz de lJaz
do Districto, para onde for residir o individuo mudado.

Art. 3. c Se o Commandante de Companhia tiver fundada razão para crer que a mu­
dança é simulada, s\lspenderá a concessão da guia, e lel'ará o negocio ao conhecimento
do Commandante do Corpo para o decidir. Da decisão deste, terá recurso o individllo.
contra quem for proferida, para o Governo na Côrte, e para os Presidentes nas ProviLlcias.
:,elldo o mesmo recurso encaminhado pelo Commandante Sllperiol'~ ou pelo Chefe de Le­
gião nos lugares onde nào houver CommandanL Superior, informando estcs,p. interponuo
sempre o seu parecer.

Art. h. o Os Guardas Nacionaes, que mudarem de Distt'icto sem l.laverem obtido guia
do sen Commandante de Companhia, em conformidade do presente Dec., continuarão a
ser chamados ao serviço nas Companhias, e Corpos, a que pertencerem. como se se não
houvessem mudado, impondo-se-Ihcs pelas suas faltas as penas, cm que incorrerem.

D. N. 106 -7 de Dezembro. - Estabelece a maneira, por que se deve fazer a desi­
gnação dos Guardas Nacionaes, que tem de compôr os Corpos destacados do modo
seguin te:

Art. 1. o Os Commandantes dos Batalhões, C:orpos~ Companhias avulsas, e Secções de
Companhias da Guarda Nacional ficarão encarregados de designar os guardas, que devem
razer parte dos Corpos destacados, em virtude do Dec. L 22.& de 16 de Outubro do cor­
rente anDO (~)

Art. 2.° Estes Corpos serão compostos:
1. o Dos Guardas Nacionaes solteiros.
2. o Dos viu vos sem filhos.
3. o Dos casados sem filhos.
A designação será feita indisliDctamente d'entre essas 3 classes.
Art. 3. 0 Serão d'entre ellas dcsignado~ com preferencia para o serviço de Corpos

destacados aqllellell individuos, que na Guarda Nacional Dão ti\'crem sido promptos para
o serviço, e não estiverem fardados.

(1) Este Plano é o me. mo. que foi estabelecido pelos Dec. n.100, e 101 para astle Go)·az. e Rio Gralldo do .'ortc.- O
Dec. n. 1S29, de 23 de Agosto de 1847 organi ou os Corpos do El:erciLo em circunstancia extraordinaria .

(2) Este Dcc. Ó tcm lugar cm quanto durar a guerra do Rio Gr6ude.



1841 57

Os que tiverem algum estabelecimento de lavoura. os Administradores de Fazendas, os
Mestres de assucar, e aguardente, os Arreiadores, Tropeiros, Mestres de Barcos e em
geral os que tiv~rem ~lgum .pstabelecimento de industria util. no qual seja neces~arja a
sua presenç~, nao sera.o desIgnados em quanto houvl~r nos COl'POS individuas, aos quaes
pelas suas CIrcunstanCiaS seja menos oneroso o serviço de destacamento.

Art. h. o São isen tos do serviço de Corpos destacados:
1.o Os Guardas, que se não acharem comprehendidos nas 3 classes enumeradas no

art. 2. o

2. 0 O irmno mais velho de orphãos menores de pai e mãi; o filho llnico, ou o mais
velho dos Glhos, ou dos netos de uma viuva, ou de um cego, aleijado, ou sexagenario,
quando lhes servirem de amparo (aet. 122 da Lei de 18 de Agosto de 1831.)

3. o Os que sendo designados, apresenLarem um substituto idoneo, nos Lermus dos
arts. 126, 127, 128, e 129 da Lei de 18 de Agosto de 1831.

Os sllbsLiLlltoS serão sempre Guardas Nacionaes, e serão admiLLidos pelos Designadores
até o dia, em que os subsLituidos tiverem de marchar para o seu destino, e pelos Com­
mandanLes dos Corpos destacados depois que se lhes houverem apresentado, feita a de­
vida participação ao CommandanLe Superior respectivo, ou ao Chefe de Legião nos luga­
res, onde náo houver Commandante Superior.

!h o Os que não tiverem a altura do estalão que se estabelecer.
5. 0 Os que se acharem inbabilitados por molestia.
Art. 5. o Os Designadores, ávista dos livros dos Corpos, mappas, relações, e informa­

ções, que exigirão dos Commandantes de Companhias, ou por escripto, ou verbalmente...
convocando-os para esse fi m... procederão á designação dos Guardas Nacionaes necessarios
para formar o contingente, que lhes houver sido pedido.

Art. G. o Todos os Juizes de Paz, Pal'ocllos... Delegados, Subdelegados, e Inspectores
de Quarteirão subministrarão aos Designadores as informações e esclarecimentos, que
para <lesempenho das suas commissões exigirem.

Art. 7. o Concluida a designação, o Designador fará avisar a cada um dos designados
para que dentro de 5 dias. ou se llle apresente a fim de marchar para o seu deslino, sob
pena de servir por 2 annos nos Corpos ele Unha, ou mostre devidamente provados os mo­
tivos, que possa ter de isenção do serviço de Corpos destacados.

Art. 8. o A allegação de inhabilitação por motivo de molestia será provada por um
exame do individuo feito pelo Cirlll'gião do Corpo, ou por outro qualquer, ou quaesquer,
que o Governo, ou o Commandanle Superior, ou Chefe de Legião indicar para esse fim,
quando se não julguem bastantes as atlestações de outros Facultalivos.

Art 9. o A decisão do Designador. que desattender á reclamação feiLa por um Guarda
designado, ser-Iue·lIa intimada, marcaudo-se-lhe um prazo razoavel para se apresen­
tar e marchar para o seu destino, sob pena de ser prezo,e obrigado a servil' pelo tempo ele
:2 annos nos Corpos de Linha

Art. 10. Dessa decisão ba verá recurso para o Commalldante Superior; nos lugares
onde não hOHver Commandante Superior para o Chefe de Legião, e finalmente para o
Presidente da Pl'ovincia onde não houver Chefe de Legião. O recurso não suspende os
elfeilos da designação.

Art. 11. Os Desi~nadores communicarão imlllediatamente aos Com mandantes dos
Corpos destacados os nomes dos Guardas, que houverem sido definitivamente designados,
e os daquelles... cujas reclamações houverem sido desattendidas, com declaração do dia da
sua partida do lugar, c estes CO!llmandantes dos Corpos áquelles Designadores os nomes
dos Guardas, que se forem apresentando, a fim de que averiguados quaes aquelles, que
houverem deixado de apresentar-se, possa tornar-se coutra elles elfecLiva a pena imposta
pela Lei, a saber: de serem presos, e rrmeltidos á Authoridade Militar competente, para
servirem por 2 anuos na tropa de Linha.

Art. 12 Os Guardas, que mOrt'erem, ou desertarem, serão substituidos por outros do
mesmo Corpo, a que pel'tencerem, em quanto os houver aptos para o serviço.

Art. 13. Os Commandantes elos Corpos destacados darão li competente guia ás pra­
(:as, que delles se retirarem, ou por se acbar concluido o tempo do sen serviço, ou por
outro qualquer motivo, e participarão immediatamente ao respectivo Designador a retirada
desses Guardas, e o dia em que teve lugar.

Art. 1.li.. Se pelas informações, a que procederem os Designadores, se convencere!?
qlle qnalquer Guarda Nacional 1ll1l(10u de domicilio, ele arma, ou de Corpo, a fim de eVI­

10
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tal' a designação, será elle não obstaIlle designado, se o dever ser, e sujeito á respectiva
pena, no caso de falta.

Art. 15. Ao Commandante Supel'ior da Guarda Nacional no Municipio da Cõrte per­
tence fazer a distribuição do numero de praças, com qne cada COI'PO deverá con tribuir.
tendo a devida attenção á sua força disponivel para o serviço de Corpos destacados. .

Art. 16. Nas Provincias os respectivos Presidentes farão essa distribuição pelos
Commandos Superiores, pelos de Legiões, onde não houvel' Commandante Superior, e
pelos Corpos, Companhias avulsas, e Secções onde não honver Chefe de Legião. Os
Commandantes Superiores farão a distribuiçãO pelas Legiões, e os Chefes de Legião pe­
los Batalhões, Corpos, Companhias avnlsas, e Secções, tendo sempre muito em vista

.que essa distl'ibuil;ão seja a mais proporcionada, e igual possivel.
Art. 17. Os Guardas, que houverem feito o serviço de Corpos destacados pelo tempo

marcado, não dobrarão em quanto se não houver esgotado o numero dos Guardas aptos
para aquelle serviço.

Art. 18. As despezas, que se fizerem com os Corpos destacados, com a designação, e
na execução do presente Regulamento, serão pagas pela Repartição da Guerra.

Art. 19. Organisados os Corpos destacados, ficarão sujeitos ao mesmo Regulamento
e diseiplina do Exercito de Linha, na fórma do an. 136 da Lei de 18 de Agosto de 1831.

DD, N 107 a 109. - 9 de Dezembro. - O de II. 107 em virtude do Dec. n. 22lJ, de
16 de Outubro deste anno (1), ordena o seguinte:

Art. 1.0 São destacados 195 Guardas ~acionaes do Municipio da Côrte, e 600 da
Provincia do Rio de Janeü'o, a fim de supprir a falta de Força de Linha.

Art· 2.· Esta força é destinada para o serviço de guardas, destacamentos~ rondas, e
outros indispensaveis á manutenção da policia, e tranquillidade publica desta Capital, e
seu Municipio.

Art. 3.0 O destacamento durará um anno para cada praça contado do dia, em que e
apresentar ao Com mandante do Batalhão.

O Guarda Nacional, que por molestia, ou outro qualquer motivo obtiver licença para
se retirar an tes de findar o tempo do destacamento, será obrigado a preencheI-o logo
que cessem aquelles motivos.

Art. h.o As praças mencionadas no art. 1 o formarão um Batalhão denominado­
Provisorio-o qual será organisado na fórma do Plano a este jUllctO, assignado por Paulino
Jose Soares de Sousa, do Conselho de S. M. l, Ministro e Secretario d'Estado dos Nego-
cios da Justiça (2). -

Art. 5. 0 Os Guardas Nacionaes destacados perceberão os mesmos vencimentos. qne
competem aos Soldados de Linha, na fórma do artigo 133 da Lei de t 8 de Agosto de
1831, desde o dia em qne sahirem de suas casas. para o que os Designadores lhes darão
as necessadas guias, que serão por elles apresentadas ao Commandanle do Batalhão
Provisorio. O fardamento, armamento, e equipamento será fornecido pelos Cofres Na­
cionaes, na fórma do art. 134 da Lei citada.

Art. 6. o Os Guardas Nacionaes designados para o destacamento se apresentarão
na Corte com suas competentes guias ao Commandaute do Batalhão Provisorio, que
os distribuirá pelas Companhias.

Ar/. 7.0 Os OJIiciat::s do Estado Maior, Capitães, Tenentes~ e Alferes serão til'ados
dentre os üJIiciaes de Linha avulsos, reformados, e ainda mesmo da Guarda Nacional,
quando assim convenha.

Art. 8· o Haverá no Batalhão Provisorio um Conselho Administrativo composto do
eu Major, que será o f'iscal, e de !~ Commandantes das Companhias, que serão os Vo­

gaes, sendo um dclles o Tbesoureiro. Haverá llm Agente, que não poderá sel' nenhum
dos OITiciaes, de que se compõe o Conselho. Tanto o Thesoul'eiro, como o Agente

(1) Este Decreto chama no seryiço lí,OOO Guardas Nacionaesr em quanto durar a guerra do Rio Grande.
(2) O Plano é o seguinte:

• ESTADO MAIOR.
1 Coronel, ~u Tenente Coronel.- 1l\Iajor.- 1 Ajudante.- 1 Quartell\Iestre,- t Secretario.- 1 Cirurgiiio Mor.­

t Sargento A]udante.- 1 Sargento Quartel J\'Jestre.- 1 C"rneta Mõr.- Ao todo O•
. _ . FORÇA DE CADA COMPANHIA

1 Capltao.- t Tenente.- 2 Alferes.- 1 Primeiro. e 3 segundos Sargcntos.- t Furriel.- 6 Cabos.- 120 Guardas.­
i Corneta.- Ao todo 136.- 6 Companhias a 136 praças-816~-
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serão nomeados á pluralidade absoluta de votos. O Commaudante do Corpo será o
I'l'esitlentc do Conselho. - O de n. 108 authorisa o Presidente do Pel'llambuco a chamar
ao serviço de Corpos destacados alé o numero de 600 praças da Guarda acional, cm
rirtude do Dcc. n. 22<i, de 16 de Outubro desle anno, como se segue:

Ar!. 1.0 l<'ica aulhorisado o Presidente da llrovincia de Pernambuco para cbamar
ao serviço de Corpos destacados, na forma do Decreto acima citado, e do Regulamento
dc 7 do corrente mez, até o numero de 600 praças da Guarda Nacional da mesma
Província. (1)

Art. 2. o Esta força será organisada cm um Batalbão, ou como mellJor convier, pelo
mesmo Presidente, que marcará o tempo de duração do serviç.o das praças, que o com­
puzerem, e proverá sobre a organisação e composição do respectivo Conselb.o de Ad­
ministração.

Art. 3. 0 Tambem é autborisado o dieto Presidente:
1. o Pára nomear os Officiacs subalternos, Superiores, e do Estado Maior, que forem

Ilcccssarios, em conformidade do art. 132 da Lei de 18 de Agosto de 1831.
2." Para mandar abonar ás praças, que compuzcrcm esta força, os soldos, etapes,

c mais vencimentos, que devem pel'ceber.. na forma do an. 133 da Lei cilada.
3. o Para mandar-lhes fornecer armamento, fardamento, e equipamento na fórma

do art. 13h da mesma Lei.
Art. 4. o O mesmo Presidente destinará esta força para aquelle serviço, que as cir­

cunstancias exigirem, e sujeitará á aprovação do Governo os aclos, que practicar em
virtude da authorisação, que lhe é concedida pelo presente Decreto, devendo todavia os
mesmos aClOS ter execução desde logo.- O de n. 109 autboriza o Presidente da Para­
Iliba do one a chamar ao serviço de Corpos destacados até 150 praças da Guarda Na­
cional, em virtude do mencionado Dec, da maneira seguinte:

Ar\. 1.0 Fica aUlhorisado o Presidente da Provincia da Parabiba para chamar ao
serviço de Corpos destacados 150 praças da Guarda Nacional da mesma Provincia .. que
organisará em uma Companhia.

Art 2. 0 Fica-lbe outrosim concedida na parte applicavel ,atLellta a dilferença do
numero das praças, e em lOda a sua amplitude, a mesma authorisação, que confere ao
Presidente da Provinda de Pernambuco o Dec. n. 108 dactado de boje, com a clau­
sula conteuda no seu ultimo art.

D. . 110.- 10 de Dezembro.- Determina que fique sem effeito o Dec. n. 55 de
13 de Novembro de 1810, que mandou annexar á Secretaria de Estado dos Negocios
da Mal'ioha uma Estação de Fazenda, com o titulo de Contadoria Geral da Iarinba, e
que regressem os Empregados desta Repartição para os logares, e exel'cicios, que d'antes
tiohão.

D. N. 11 1. - 20 de Dezembro.- Approva o seguiute Regulamento para a cobrança
das taxas de passagem na estrada de Botafogo :

Art. 1· o A Companhia organisada em virtude do Dec. de 14 de Novembro de:1839
para procedeI' ao melhoramento da estrada do Botafogo estabelecerá urna Barreira juncto
á ponte do Catete; e podel'á collocar outra na praia do Botafogo, se para o futuro a sim
o julgar conveniente.

AI't. 2. 0 A Companhia terá um. ou mais Cobradores nos lugares das Barreit'as, para
perceberem as taxas estabelecidas no Art. 2. o das Condições annexas ao citado Dee.

Âl't. 3. o Se algumas pessoas se recusarem ao pagamento da taxa, os Cobl'adores pode­
rão impedir-lhes a passagem, e mesmo fechar-lbes a Barreira; com tanto que não seja
demorado o transito daquellas, que promptamente o satisfizerem.

Art. 4. o O Governo mandará postar em cada Barreira a Força armada, que julgar
l1ecessaría para dai' auxilio aos Cobradores das taxas nos casos em que esles o reque­
rerem ao Commandanle da referida Força; e para manter naquelles lugares o socego.
quando por qualquer motivo seja perturbado.

Al't. 5. 0 Para execução do art. antecedente a Companhia fica obrigada a mandar

(1) o Dec. n. 199, de 17 de Julho de 18~2 authoriza a chamar SOO Praças.



60 1841
=

construir casas na proximidade das Barreiras, as quaes sirvão de quartel á Força ar­
mada, de qne no dicto art. se tracta.

Art. 6. o Fica livre á Companhia o convencionaT-se por um preço certo, mensal, ou
annual com as pessoas, que preferirem este meio de pagar a taxa de passagem.

Art. 7.0 Quando a Companllia julgal' conveniente, ou necessario alteral' quaesquer
disposicões deste ReglJlamento, ella o poderá fazp,r, precedendo approvação do Govemo
sem a (lUal nenbuma alteração poderá ter vigor. '

Copia do Art. 2. 0 dO(Col1dz'pões appl'ovadas flO?' Dec. de U de Novembro de 1839, para
o mel/wramenlo da estrada de BOla(ogo.

Art. 2. o Em compensação das despezas, que a Companbia tem de fazer com as obras
mencionadas no art. antecedente, a mesma Companbia gozará do direito de cobrar pelo
tempo de 30 annos, os quaes começarão a correr do 1.. o dia, em que tiver lugar a co­
brança, as seguintes taxas de passagem.

Por animal cavallar, muar, ou vaccum com carga, ou sem ella, ou movendo qualqucl'
t.ransporte, que seja de eixo fixo, 40 réis.

Por qualquer dos sobredictos animaes movendo carro de eixo movei, ou fixo na 1'0 da,
80 réis.

D. N. 112.- 22 de Dezembro. - Dá nova organisação á Secretaria de Estado dos
Negocios da Guerra, e substitue a Contadoria do Arsenal de Guerra por uma COl1t<:dol'ia
Geral annexa á mesma Secretaria na conformidade do al't. 32 da Lei n. 60, de 20 dc
Outuhro de 1838, e do art. 39 da Lei n. 2'..3, de 30 de Novembro de 18'f.1, do modo
seguinte:

ArL. 1.0 A Secretaria d'Estado dos Negocios da Guerra será composta de 1. Omeial
Maior, 8 Omciaes, dos quaes um servirá de Arcbivista, e 8 Amanuenses; e terá para
o seu expediente 1 Porteiro, 3 Ajudantes do Porteiro, e li Correios.

Art. 2. o A mesma Secretaria de Estado sel'á dividida em 3 Secções, todas dirigidas
pelo Olicial Maior e a clle subordinadas.

Art. 3. o A i: Secção teriÍ a seu cargo; 1· o o expediente externo de toda a Secretaria,
comprebendido o das outras duas Seeções: 2. 0 o Arcbivo da mesma Secretaria.

Art. ú. o A' 2." Secção incumbirá; 1.0 a organisação, e subsequente escripturação do
Livro Mestre da l\Jatric~t1a dos Officiaes do Exercito; a liquidação de serviços, anligllida­
des, e promoções dos mesmos Officiaes; e o estado das Forças de Linha, e fóra da
Linba, e dos Reformados: 2 o tudo quanto for relativo á disciplina, e instrucção theoriea
e practica do Ex.ercito, comprebendida n Escola Hilitar; a organisação, e extineçflo dos
Corpos, recrutamentos, reformas, baixas, e licenças.

Art. 5. 0 A' 3.a Secção competirá; 1 o formar, e ter em dia o estado do armamento,
equipamento, e fardamento tanto do existente nos Arsenaes, e outros qnaesquer depo­
sitos, como do que se acbar distribuido pelos Corpos, ou Fortificações, e do que se
houver de distribuir em epochas determinadas; e tudo oque for respectivo ao fornecimento,
descéirgn, e consumo dos referidos generos: 2. o tudo quanto for relativo á fOl'tiGcnções,
Arsenaes, Fabricas, Ilospitaes, Aquartelamentos. Prisões, e mais Estabelecimentos per­
tencentes á Repartição da Guerra; detalbes de serviço, marcbas de Tropa, fornecimen­
to de viveres, forragens, transportes, remontas, e reservas.

Art. 6. 0 Para Officbes, e Amanuenses da 2.", e 3." Secção serão nomeados, com pre·
ferencia, Officiaes l\Jilitares da classe dos A.... ulsos, ou dos Reformados.

Art. 7. o A Contadoria do Arsenal de Guerra fica substituida por nma Contadoria
Geral annexa á sobrcdicta Secretaria de Estado; e serà composta de 1. Contador, 6
Officiaes, h AmaDuenses, 11 Praticantes, 1. Porteiro, que servirá ao mesmo tempo ele
ArcbivistCi, e 3 Ajud ntes do Porteiro.

Art. 8. o A mesma Contadoria será dividida em 3 ecções, todas dirigidas pelo Con­
tador, e a clle subordinadas.

An. 9. 0 A 1." Secção da Contadoria ter~ a seu cargo tudo o que disser respeito á
receita e despeza relativa ao pessoal do Exercito: pertencerá á 2.' o que for concernente
ao material do mesmo Exercito, e ás Repartições sujeitas ao Ministerio da Guerra. E
incumbirá a ambas o ex.ame mora), e aritl1metico, liquidação, e tomada de contas de
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todas as Repartições, e Empregados do mesmo Ministerio. A 3.' Secção competirá toda
a contabilidade respectiva á receita e despeza do Arsenal de Guerra, e SU<l competente
Gscalisação. A organisação.. e a distribuição do Orçamento, e Creditos estarflo a
cargo do Contador.

Art. 10. O Governo poderá nomear pela Repartição da Guerra nas Provincias,
onde o julgar necessario, Commissarias Fiscaes addidos ás Thesourarias Proviociaes,
que tenbão a seu cargo não su a fiscalisação das despezas, que se fizerem por conta <lo
Ministerio da Guerra, mas tambem a organisação das cooLas, e balanços das mesmas
despezas, arbitrando-lhes os vencimentos, que julgar conveniente.

Art. 11. Para os lugares de Contador, Escripturarios, Amanuen:,es da Contadoria,
c Commissarias Fiscaes addidos ás Tbesourarias Provineiaes só po(lerão ser nomea­
das pessoas versadas nos conbecimentos theoricos e practicos de contahilidade, prefe­
rindo-se aquellas, que de sua aptidão tenhão dado provas sllficientes na practica de
serviços de semelhante natureza, e em circunstancias iguacs Empregados das Repar­
tições extioctas.

'Art 1.2. Os Officiaes, e Amanuenses tanto da Secl'etaria, como da Contadoria po­
derão ser empregados em Secções diversas daqueUal) a que pertencerem, sempre que
se julgar necessario.

Art. 13. Fica prohibida a admissão de addidos: os que actualmente existem serão
admiLtidos na Secretaria, ou na Contadoria como Ofliciaes, ou Amanueoses.

Art· U. Todos os Empregados da Secretaria. e Contadoria serão obrigados a re­
sidir nas mesmas desde a bora, em que se abrirem até se fecbarem; e dellas não poderão
retirar-se sem licença do respectivo Olficial Maior, ou Comador, ainda mesmo que os
dias sejão feriados, oecorrendo trabalhos extraordinarios, sempre que receberem aviso
do OlUeial Maior, ou Contador. Os que deixarem de comparecer sem motivo justificado,
ou se retirarem sem licença, perderão os vencimentos correspondentes aos dias e horas
das fa1tas~ qne commetterem devendo as quantias relativas aos emolumentos entrar no
Cofre das despezas da Sf;cretaria.

Art. 15. As faltas de subordinação, bem como as rle respeito, e as de obediencia
aos Superiores em tudo quan to for relativo ao serviço serão punidas com a suspensào c
perda de todos os vencimentos, em quanto ella durar, á arbítrio do Governo; e a r iu­
cidencia será callsa suillciente pal'a demissão. Igual procedimento se haverfl com aquelle
Empregados~ que deixarem de expedir, e ter em dia os trabalbos, de que forem enearreaa­
dos salvo caso justificado.

Art. 16. A revelação de negocias reservados, a publicação de despacbos antes de ex­
pedidos, extravio de papeis, elTO:o, de OtIleio commetlidos com conhecimento de causa, 011

mesmo por indesculpavel ommissão, ou ignorancia serão punidos com a demissão do
Emprego, além do mais procedimento criminal.. que possa ter lugar.

Tabella dos Empreaados da Secretaria de Estado dos Nerrocios da Guerra, e do Con/a­
daria II eUa anne{J:a, e s us respectivos vencimento.

SECI\ETA RIA.

1 Officiall\'Iaior. . 2:lt.00
:f Officiaes, sendo um

Arebi\'ista . 1:200,m h:800,
:3 Amanuenses. 800;fj) 2:ltOO';jj)
1 Ajudante do Porteiro, edo Of-

ficial Archivista. 600;fb

1.' Secção.

2.' SecFlio.

1 Official Chefe de Secção
(sendo Militar) alêm do soldo
de sua Patente. .

1 Oflieial Escripturario ( sendo
600"'"

Militar) alêm do soldo de sua
Patente . lt.80

3 Amanuenses (sendo Militares)
alêm do soldo de suas
Patentes. 360 1:080

1. Ajudante do Porteiro, e do Of-
ficial Archivista . GOD.,

3.' SeC{:iio.

1 Omeial Cbefe de Secção (sendo
l\lilitar) alêm do oldo de sua
Patente ., 600.

1 Omcial Escripturario (sendo
Militar)alem do soldo de sua
Patente. A80·

16
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2 Arnauucllses (sendo i\1iJitares)

alêm do Soldo de SlIa,
Patcntes . 360 .

1 Ajudante do Porteiro, e do 01'...
ficial Arch ivista.

'1 Porteiro .
ú Correios. comprehelldido üU'-

da;nenlo e cavallos, 800.']P 3:200~

19:360.']P
O' 01Iici~es e Arnanuenses da 2.' e

;). ecção, não sendo Militares, terão ven­
cimentos if!,'llueS aos da 1. o Secção.

COí'iTAoor.rA.

j Contador.
3 1. o, Officiaes, Chefes

de Secção. . 1:600~
3 2. o. Officiacs Escri-

ptllrarios. 1:200~
l~ AmaulIenses 800w
lí. Praticantes. 600w
1 Porteiro..
2 Ajudantes do Porteiro,

j para ada, ecção, 500<tt>

9· "OO.\;....... 0-' t{..JJ

4:800 "

3:600~

3~200"1
2:400~

960~

1:500~

18:860,t;;

(O Dec· 1/. 210. de 3 de .4gosto de 18.&2. deu Rf.gl.tlame/lLo fiara. a Contadoria Gr­
7"1! I rie GlU'l'ra.)
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Os SE 'RORES:

IMPEIUO, - Candido José de Araujo Vianna.

JUSTIÇA. - Paulino .José oares de Souza.

l:'AZENDA. - Miguel Calmon du pjn e Almeida.

MARINHA. - José Clemente Pereira.

» - Marquez de Paranaguá.

EXTRA. 1G.- Aureliano de Souza Oliveira Coutinho.

GUERRA. - Jos~ Clemente Pereira.
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DE

13&2aI3&5
DISSOLVIDA EM 13!~

TENDO SIDO A. PRIMEIRA PREVIAMENTE DISSOLVIDA.

SENADO.

José Clemcnte Pel'ein.

Patricio José dc Almeida e Silva.
Antonio Pedro da CosIa Ferreira.

Lui7. José de Oliveira.

CAMARA DOS DE[ TADO '.

PARÁ.

Angelo Custodio Corrêa.
l3ernardo de Souza Franco.
Rodrigo de Souza da Silva PontcÍ>.

João Antonio de Miranda.
Joaquim Vranco de Sá.
Manoel Jansen Pereira.
Venancio José Lisboa.

PIA' JlY.

Joaquim Igl1acio da Costa Miranda.
José Joaquim de Lima e Silva.

CEAR

ManoeL do r,ascimcllto Castro e ii va.
Visconde de Abrantes.
C:onde dc J~ages.

Jo é Martiniano de Alencar.

André Bastos de 01iv6ira.
Antonio José MaclJado.
Antonio Pinto de Mendonça.
Francisco de Souza Martins.
José da Costa Barros.
José Pereira da Graça.
Manoel José de Albuquerque.
Miguel Fernandes Vieira.

RIO GRANDE DO NORTE.

Francisco de Brito Guerra. D. Manoel de Assis Mascarenhas.

PARAHillA.

~Lanoel de Carvalho Paes de Andrade.
Antonio da Cunha Vascollcellós.

An tonio José Henriques.
Francisco de Assis Pereira Rocha.
Frederico de Almeida e Albuquerque.
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CAMARA DOS DEPUTADO,'.

Joaquim Manoel Carneiro da Cunha.
José Maria Idelfonso Jacome da Veio'a

'"'Pessoa.

ALAGOAS.

Allreliano de auza Oliveil'<1 Coutinho.
Antonio Luiz Dantas de Barros Leite.

Ignacio de Barros Vieira Cajueiro.
João Luiz Vieira Cauçan\;ão de Sinilllbú.
José Candido de Ponte& Vesg-ueiro.
Nlânoel Felizardo tie Souza e' ~J ello.

PEHNAMBUCO.

.José Carlos Mairink da "ilva Ferrão.
:.\1anoeJ Caetano deAlmeida e Albuquer­

que
Visconde de Olinda.
Antonio Francisco de Paula llollanda

Calvacante.
Francisco de Paula c lmcic1a e Albu­

querque.
Harã0 ele ·nassuna.

Agostinho da Silva r\eves
Antonio Peregrino 'laciel ~lonteiro.

Barão da Boa vista.
Felix Peixoto de Brito.
Joào José FelTeira de Aguiar.
Joaquim Nunes Machado.
José Thomaz Nabuco de Araujo.
L. de CarvalllO Paes de Andrade.
Sebastião do Rego Barros.
Manoel J!!;nacio Cavalcante de Lacerda.
i'lianoel 19nacio Carvalho de Mendon<:a.
Manoel Joaquim Carneiro da Cunha.
Urbano Sabino Pesso3 de Mello.

Barão de ?llout'Al 'grc.

SERGIPE

José de Barros Pimen tel.
Sebastião Gaspar de Almeida Boto.

BAHJA.

. . . . . . .
Visconde da Pedra .Branca.
"isconde do Rio Vermelho.
;\lailoel dos ~antos 'Martins Valasquc .
Cassiano pil'idião de i\leJlo e Matlos.
:losé Carlos Pereira de Almeida Torres.
~Jalloel Alves Branco. .

Angelo Muniz da Silva Fen,lz
Antonio Pereira Rebouças.
Antonio Simoes da Sil va.
Arcebispo da Bahia.
Francisco Antonio Ribeiro.
Francisco Goncalves Martins.
Francisco Ramiro de Assis Coelho.
José Alves da Cruz Rios.
João Mauricio Wanderley.
J. Antonio de Magalhães e Castro.
Manoel Antonio GaIvão.
Manoel Joaquim Pinto Paca.
Theodoro Praxedes Fróes.
Thomaz Xavier Garcia de Almeida.

ESPIRITO SANeTO.

Jos(~ TIJomaz ~ahnco de Araujo

RIO DE JANELHO.

Antonio Pereira Barreto Pedrozo.
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SENADO.

\Ian.juez de ~laricâ.

jlarquez de ParaLla~ruá

Diogo Antonio l;'eiju.
Francisco de Lima e Silva.
I :aeluno Maria Lopes Gama.

CAMARA DO' DEPUTADO'.

Euzebio de Qaeiroz Coutinho L da
Camara.

Ignacio Manoel Alvares de Azevedo.
João l\1anoe! Pereira ela Silva.
Joaquim Francisco Viaona.
Joaquim Jose Rodrigues Torres.
.rase Ao tonio de Sequei.ra e Si I"a.
José Igoacio Vaz Vieira.
Pauli no José Soares de ·ollZa.
Visconde de Baepelldy.

SANCTA CATHARINA.

Lonrenço Rodrigues de Andrade.

~JJNA

Alarquez de Baependy.
Conde de Valeo('a.
.João Evangelista de Faria Lobato·
~']arcos Antonio Monteiro de Barros.
~icolál1 Pereira de Campos Vergueil'o.
.José Dento leiLe Ferreira de Mello.
Barão do Pontal
Bonorio Hermeto Carneiro Leão.
li I'nanl0 Pereira de Vasconcellos.
Candid'l .JoSt~ de -\ranjo VianDa.

Jeronymo Francisco Codho.

GER ES.

Autonio José MOl1leil'o de Barros.
Bernardo Belizario ~oares de ouza.
Cyrino Antonio de Lemos.
Ernesto Ferreira França.
Francisco Diogo Pereira de 'ascoJ\cel-

los.
Francisco de Paula Candido.
Gabriel Mendes dos San los.
Herculano Feneira Penna.
João Antunes Coerêa.
J. Maxirno I"ogueira Penedo.
José Ferreira Carneiro.
José Cesario de liranda Riheiro.
José Lopes da Silva Vianna.
Joaquim Gomes de Carvalho.
J ustiniaono José da Rocha.
Luiz Antonio Barbosa.
Luiz Carlos da FonseCd.
1\lanoel Julio de Miranda.
Manoel Machado Nunes.
Venancio Henrique de Rezende.

Yiscond de Cougonhas.
Visconde de :. Leopoldo
Franci co de Panla .ouza . }Icllo.

PAULO.

Carlos Carneiro de Campos.
Fernando Pacheco Jordão.
Joaquim l'innino Pereira Jor
Joaquim José Pacheco.
Joaquim Octavio l ebias.
José Alves dos Sanctos.
José Manoel da Fonseca
Rodrigo Antonio fonteiro de Barro..
Lniz Antonio Barbosa.

Bt GR NDE DO. L.
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SE ADO.

:10 é Antonio da Silva Maia.

CAMARA DOS DEPUTADOS.

COYAZ.

Antonio Fcrreira dos Sanctos Azevedo.
D. José de Assi Mascarcnhas.

MATTO GROSSO.

José atttruino da Costa Pereira. José' Joaquim de Carvalho.
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PARTE 11.(1)

(ACTOS DO PúDER EXEC TIVO.)

1). _\ 113 - 3 de Janeiro. - Dá nova organisação ás Companhia's de Aprendizes àJc­
nores do' Arsenaes de Guerra em conformidade do art 39 da lei n. 243, de 30 (~e :\0­
vembro de 1 !li, como se segue:

Art. 1.. () estado eITectivo das ompanhias de Aprendizes l\Ienores dos Arsenaes de
Guerra não poderá exceder o u.· de praças correspondente á somma, que for decrelada
na Lei do Orçamento para despeza das mesmas Companhias.

Arl. 2. o Nenhum menor poderá ser alistado nas sobredictas Companhias ante de
annos de idade, nem depois que houver completado 12.

Al't. 3.· Só podem ser admittidos nas mesmas Companhias:
1.· Os ex.postos.
2· Os orphãos indigen tes.
3.· Os menores, que vi erem abandonados sem superior, que vele na sua educação.
/!.. Os filhos de pais. que por SlJa pobreza não tiverem meios de os alimentar c educar.
Art 4.· 'enbllm menor será admittido Das referidasCompanbias sem que seu pai Oll

llHor obrigue por lermo assignótdo no Juizo dos Orpbãos respeclivo, a pessoa do mesmo
menor ao cumpl'imento dos onus que 110 presente Ptegulamento se impõe aos Aprendizes
)lenores: esta disposição comprebende os Aprendizes lenores actualmente existente
no Ar enaes, debaixo de. pena de serem despedido no caso de recusa.

Art. 5.° Os Aprendizes tenores receberão do GoverDo morada. suSlento veslUario.
lraclamenlo nas enfermidades. e uma educação tão desvclada corno a que os bons pai
de familia devem dar a seus filhos.

Art. 6· O Governo arbitrará todos os 6 mezes a despeza do sustento, e \ estuario de
cad~l menor; não podendo esta exceder <:1 quantia. que na Lei do Orçamento bouver sido
estimada para soldo, elape, e fardamento dc lima 1.' praça de pret de Infantaria.

Art. 7.° 1\'0 fim de todos os meze se carregará cm debito a cada menor a quota que
que lhe couber na despeza de traclameDto. e vestnario feita com todos os Aprendizes Me­
nores durante o mez findo. Asomma total da despeza. que os menores fizerem desde a ua
entrada nos Arsenaes até passarem para a classe de i\Iembros das Companhias de Artífices,
será indemnisada pelos desGoDtos, que se fiy.erem nos seus vencimentos, na fórma deter­
minada no Art. 12.

Art. 8.° Haverá nos Arsenaes de Guerra para in 1rucçào dos Aprendizes 1enores,

(\) ;>iào houl'erào Aclos Legblalil'os eHe anno.

1
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Aulas de primeiras letras. dcscnho linear, ~ musica instrumental; vencendo os seus
Professores a gratiGcação. que o Governo jul;çar conveniente arbitrar-lhes.

Arl. 9.° Os Aprendizes Menores serão obrigados a frequentar a Escola de primeiras
letras até saberem ler~ e escrever, e se mostrarem correntes nas pl'imciras 4 operações
de Al.'ithmeLica . •TO tempo das horas vagas serão entretidos nas diversas Officinils em
trabalbos proprios da sua capacidade; apenas esta o permillir, deverão ser (tpplicado
como aprendizes aos oficias. para que parecerem mais idoneos.

Art. 10. Todos os menores serão conservados nas Companhias de .A pl'endizes Mello­
res até poderem passar para ii classe de Mancebos: e logo qne merecerem esla qualifica­
ção, passaràQ como addidos para as Companhias de ArliGces. Ilas quacs se lhes assentarú
praça, quando completarem 18 annos de idade; e uellas serão obrigados a servir por
tempo de 8 anHOS elfectivos.

Al't. 11. Serão declarados Omciaes quanào pelo Director do Arsenal, em que ser­
virem, procedendo informação por escripto do Yice-Dp'cctor, e dos Mcstres das respec­
tivas Omcinas, forem julgados peritos nos seus olicios.

Art. 12. Aos Mancebos. e aos Omciaes, que sahircrn das Companhias de Aprendizes
_1enores se abonará pelas [olIJas das ferias respeclivas nos dias, em que trabalharem. o
mesmo jornal que merecerião se lessem operarios ex 1el'llos , com abatimento dos venci­
mentos, que tiverem como praças das Companhias de Artífices.

Da importancia liquida dos jornaes, que vencerem. se deduzirà diariamente a quan­
tia. que correspondcr á despeza diaria. que se hOllver feito com os mesmos _lancebos, c
Officiaes em quanto Aprendizes Menorcs (art. 7. o): e o liquido, que ficar, será levílc10
mensalmenle a lima caixa economica; entregando-se a cada um a sua competcnte cadet'­
neta para com eJla haverem o seu pagamento quando obtiverem baixa

Será porêm pemlittido a qualquer Mancebo, ou Official appllcal' para alimentos de seus
pais, Oll irmãs parte das quantias, quc por sua c.onta deverem ser recolhidas á referida
caixa.

Os que desertarem, alêm das penas impostas aos deserlores, perd0rão para a Fazenda
Nacional. como indemnisação da despeza feita com a Slla educação, as quantias qne ti­
verem na referida caixa economica,

Art. 13. Os Aprendizes Menores não poderão sahir para fóra dos Arsenaes de Guerra
. em licença por escripto do Director, que a não concecierá por mais de 3 dias, ouvindo
o Pedagogo, e não se oppondo este com motivos plausiveis. Os que se llusental'em sem
liceuça serào apprehendidos onde forem encontrados: as pessoas que os houverem al­
Iiciado. ou admittido em suas casas, OfIicinas, on serviço. serão pnuidas com as penas
impostas pela Lei aos que aconsclhão. dão asilo,ou auxilio para desertar a Soldados da
primeira Linha do Exercito,

Art. H·. Aos mesmos Aprendizes Menores poderão ser applicados correccionalmcllte
pelas faltas, que cornmellerem, os casligos moderados, com que é licito aos pais corrigir
as faltas de sellS filhos, e aos mestres as de sens discipulos.

Art. 15. A administraçãO economica de tudo quanto for relativo ao trnctamento pcs­
soaI dos Aprendizes Menores. e a sua pducação será conllada a IIUl Pedagogo. dcbaixo
da immediata inspecção do Yice-Djl'ector do Arsenal de Guerra respectivo, eela superill­
tenc1encia do Director. O mesmo Pedagogo vencerá, alêm de casa para sna habilac:ào
dentro dos Át"senaes-, a gratificação. que o Governo julgar conveniente arbiLrar-lbe.

An. 16. Haverá um Ajudante do Pedagogo, qlle o substituirá nos seus impedimcn­
tos. um Guarda para 50 llIenores. e os serve11les, que forem necessarios, com a gratifi­
cação. que o Governo lhes abonar.

Art. 17. O Pedagogo, e o seu Ajlldante poderão accllillular os lugares de Profcs­
sores das AlIlas, que ex.istirem nos Arsellaes, tendo as habilitações necessarias.

Art. 18. O Ministro e Secretario de Estado daí) i\egocios da Gucrra dar!! as Ins­
trucções llecessarias para execllção do presente Regulamento.

Aat· 19. Ficão derogadas todas as Leis, Regulamentos, e disposições relativas á 01'­

ganisação, c admill'istração das Companhias de Aprendizes Menores.

!nSlruCrÕCs para ('.'ucurüo do R(' rru[rl/llcnla LV. 113

An. 1. o As pessoas, que sol licita rem a admissão de algum menor na Companhia de
Aprendizes _'lenorcs do Arsenal de Gllerra do Rio de Jauf'iro, deverão dirigil' suas pc-
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tições it Secretaria de Estado dos ~egocios da Guerra, por üllermedio do Direclor
do mesmo Arse~lal, instruidas com certidão de idade do menor, e documentos, que
provem achar-se este em a19l1 m dos easos especificados no art. 3. o do Regulamento ll. u

113, de 3 de Janeil'o de 18A2. O Director, procedendo ás averiguações necessaria
para esclarecimento da verdade, !"ará subir os requerimentos á sobredicta ecretaria
com as informações, qne obtiver.

Art. 2. ° Aehando-se o menor em circulll;tancias de podel' ser admitlido, serâo o
papeis enviados ao Juizo de Orp\l;ios respectivo, a um de qne seu pai ou tutor assigo
neJle o termo exigido no élrt. 4. 0 do Reg., o qual deverú SCI' exarudo na propria petição.

Art. 3. 0 Ordenando-se u admissão do 1l1enor~ proceder-se-ha á matricula deste na
Secretaria do Arsenal de Guerra, arcbivando-se os documentos.

Art. h. ° O Director do Arsenal de Guerra reUletterú sem demora ao Juiz dos 01'­
pIJão elesta Cidade lima relação nominal dos Aprendizes Menores actualmente existentes
110 mesmo Arsenal. com declilraçao de SU:lS idades. flliações, naturalidades, e pessoas.
que houverem sol licitado a sua admissão, a fim de que o referido Juiz fa<;a eITectiva i1

respeito delles a disposi<;ão do élrt. A.O do Reg.. .
AI't. 5." Uaverú na Setretal'ia do referido Arsenal um liHo privativamente destinado

para matricllla dos Aprendizes l\lenore~, l1umerado. ruhricado, aberro~ e encerrado pelo
Director no qual por ordem numeríca, e cbronologica se assentarào os nomes" idade.
filiações, e naturalidades dos mesmos menores, e qllaesquer signaes caractberisticos, por
onde possão ser reconhecidos, não se inscrevendo mais que um nome em cada folha:
snccessivamentc se irá annotando no mesmo livro: 1.°0 progresso, que os Menores fize­
rem nas Aulas: 2. o os oficias, a que forem destinados, e o adiantamento, que mostrarem:
;3. 0 as suas entradas e altas no Hospital: h.o o mais que convieI' observar-se relativa­
incnle á sua conducta, quando esta possa fazer-se notavel por actos dignos de espeeilll
IOll vor, ou censura.

Art. 6.° Quando os Menores passarem como addidos para as Companhias de Artifi­
ces, ser-lhes-ha lançada em debito no sobredicto livro,em seguimento dos assentos acima
declarados, a SOIllOla total da despeza, qne até essa epocha se houver feito com o seu
sustenlO e vestuario ([II'L. 7. o do neg.): e bem assim IlJes será abonada em credito no
mesmo livro a sOlllma talaI dos descontos, que se Gzerem nos sens jOl'llaes, logo que a
divida Gear saidacla: e finalmente a somilla lOtai das quantias, que por sua conta forem
levadas á caixa economica (ar1. 12 do Reg.)

Art. 7. 0 Hav('rú mais na sobl'edicta Secretaria os seguintes livros nnmerados, ruhri­
cados, abertos, e encerrados pelo Director do Arsenal: 1. o da receita e despeza gern 1
da Companhia de Aprendizes Menores: 2.° de conlas correntes com os mesmos Apren­
dizes ~lenol'es, no qual se lançaráo em debito a cada menor as qnotas, que mensalmente
Ibe couberem no dividendo da despeza geral (art. '].0 do Reg). A. conta de cada menOr
será fechada no dia, em que o mesmopa1>sar como addido para as Companhias de Arti­
fices; e divj(]indo-se a somma total pelos dias, que bouver estado dentro do Arsenal, a
quantia que sabir no quociente, serú a que deverá deduzir-se nos seus jomaes para in­
demnisação da despeza com clle feita (art. 12 do Reg), E em credito se abonarú, 1am­
bem mensalmente, a imporlancia cios descontos, que se li7.erem ao respectivo menor nos
jornaes, qlJe vencer: 3.° ela entrada e consumo dos generos alimentares, e dos litensis.
que se recebel'em : !~. da entrada e distribuição do vestuario e calçado dos menores: 5. 0

do registo da correspondencia Offieial, que se expedir: 6. 0 do registo ~G corresponden­
cia Omcial, que se receber.

Art. 8. 0 O Director do Arsenal de Guerra remelterá com a necessaria antecipação
á Secretaria de Estado dos egocios da Guerra o orçamento da despeza do semestre
seguinte, tomando por base para o calculo do valor dos viveres o preço. que se lixar
para as etapcs do Exercito. e para o vestuario e calçado o custo~ em que os Mestres
das respectivas OIlicinas estimarem eada peça do que se houver de fornecer: tendo sem­
pre em visla a disposição do art. 6.· do Reg.

An. 9. o O fornecimento dos viveres ser:' contractado lodos os semeslres por grosso.
e não por eompllLO de raçf>cs: e a sua sahiúa para () comsumo diario será I.ambem por
peso e mcdida~ e não por numero de rações, com tanto que o total llão exceda á im­
pol'lancia das corresponden tes ao n. u de praças eITecti vaso

Art. 10. As rações serão reguladas pela Tabella 1 . 1. o Como a ex.periencia mostra
qne o sustento em rancho comml1m é sempre mais economico, a mesma Tabella ser-
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virá somente para não er excedida a quantidade total do fornecimento' Gcando licito
ao Pedagogo, com authorisaçào do DirecLOr, diminuir o numero das raçpes. e applicaro
valor das que de menos receber em especie, e que deveTão ser pagas a dinheiro, á Com­
pra de outros geueros para melhor tractamento dos menores, e principalmente pill'a
dietas dos convalescentes.

Art. 11. O Pedagogo e obrigado a fiscalisar a qualidade dos generoso que se for­
necerem. devendo rejeita-los se.mpre que forem de má qualidade: e terá especial cui­
dado em que a comida seja bem feita, e com aceio e que haja abastança sem des­
perdicio.

Art 12. Cuidará igualmente em que os Menores andem sempre limpos, e decente­
mente vestidos; assistirá á sua mesa, e os acompanbará sempre que se acharem reuni­
dos, e muito principalmente quando sahirem em corpo para fóra do Arsenal.

Art. 13. O mesmo l}edagogo poderá applicar aos Apr~lldizes Menores os castigos
correccionaes authorisados pelo art. 14 do Heg , devendo dar parte ao Director quando
for necessario empregar mais severo procedimento.

Art. LL A Companhia de Aprendizes Menores SCl'él distribuida em 4. divisões. e
cada divisão em tantas esquadras. quantos forem os diversos officios a que os mes~os
Menores se acharem applicados. Os que frequentarem a Aula de primeiras letras sem
exercicio nas officinas formarão diversas esquadras, segundo o gráu de adiantamento .

. cm que se acharem; os que se applicarem ao desenho linear comporão lima, e os da
AlIla de musica instl'umen talou tra.

Art. 15. Cada divisão estará a cargo de um Gual'Cla.1 e as esquadras serào COIJ1­

mandadas por Cabos escolhidos entre os Menores mais habilitados para esse servic'o:
aquelles terão a seu cuidado conduzir as suas respectivas divisões á fôrma da CO;ll­
panbia, e estes as snas esquadras ás Aulas Oll Officinas, a que pertencerem.

An. 16. Todos os Menores serão numerados: e as suas roupas terno o numero
corresponden te.

Art. 17. Os Aprendizes Menores deverão estar acordados ao romper do dia:
depois de lavados e vestidos entrarão em fÓl'Illa de revista, e desta marcharno por es­
quadras para as Aulas, ou Oillcinas: terão meia hora de descanço para almoçar: jan­
tarão á meia bora depois do meio dia, e ás duas regressarão para as Aulas ou Oficina, :
depois da cêa se recolherão aos dormitorios, onde serão entretidos ullln hora na ins­
trucção da dontrina e rezas cbristãs. Darão graças a Dcos ao levantar da eama, depois
de jantar, e da céa: ouvirão Missa todos os domingos e dias santos, cumprirão an­
ullalmente com o preceito da desobriga quadragesimal. O tempo.1 que ficar livre aOS

i.\Jenores de suas obrigações ordinarias, serà empregado em recreações innocentes, exe\'­
eicios gimnasticos, e passeios fóra do Arsenal nos dias que não forem de LraballlO.

Em occasiões opportunas serão exercitados na narração.
Art. 18 Na designação dos omcios deverà ter-se particulal' atlenção à conslruc~'ão

phisica dos Menores, po!' forma que os menos robustos não sejão nunca destinados áquellcs,
que possão exigir mais vigoroso servi o braçaL

Art. 19. Continuará a fornecer-se aos Aprendizes Menores o vestHario constante
da Tabella N. :2 para o seu uso diario. Quando sabirem em corpo para tora do A1'­
:;enal, ou mesmo den'lro deste nos dias das Fest~s principaes da Igreja. de Festividade
i\acional> e de Grandc Gala nsarão de unjforme constante do figurino _'. 3. o

/ Art. 20. O Ajudante do Pedagogo desempenhará o serviço, de qne este o encarregar,
e com especialidade terá a seu cargo a disposição dos generos da dispensa, a inspecção
ua cosinha, e do refeitorio, a lavagem, e concerto da roupa dos Menores, a limpeza, é
arranjo das camas, e o aceio do edificio.

Art. 21. Incumbirá aos Gtiar.das, alêm elo mais servi<.:'o, qne o Pedagogo lhes ordenar,
a guarda das roupas dos Menol·es. que forem confiadas ao seu cuidado zelando que as
yistão com a regularidade, que se estahelecer: acordar diariamente os mesmo~ Menores
ús horas, que fIcão estabelecidas no art. 17: fazcr que se lavem e apromptem para a
revista da manhã, á qual os deverão acompanhar: vigiar no seu bom comportamento.
c dar parte ao Pedagogo das faltas de regular conducta, que commetterem. Recrberão o
vestuario, e calçado dos l\'lenol'es por inventario; e serão responsa veis por li llalquet'
extravio, que possa haver. A cada Guarda s_e enlregarà UIIl armario fechado para arre-
adação do me mo vestuario. e calçado.

Arl. ~2. O Pedagogo serâ sempre ouvido por escri to [la nomeação do seu jndalltc.
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c dos Guarda: as ordens que o Director tiver de dirigir ao mesmo Ajndallte,
ou Guardas, deverão ser a estes intimadas pelo Pedagogo.

Art. 23. O mesmo Pedagogo, como Escal immediato dos Eml)regados seus 'ubal­
ternos será responsavel pelas ("altas. que estes commetterem~ se deixai' ele as communicar
immediatamente ao Director. Poderá admoestar os qne f"altarem ao exacto cumprimento
dos seus deveres, dando parte ao mesmo Director quando for nece sario usar-se de mais
rigoroso pl'ocedimellto. '

An. 21t. Os veucimentos do Pedagogo~ e mais Empregado da Companhia dos Apren­
dizes Menores :serão pagos mensalmente á vista de uma folha organisada na :ecretaria,
e assignada pelo Pedagogo. com ordem de -pagl.le-se- do Director.

Art. 25. O Omeial de dia do Arsenal na parte~ que der ao Director ~ deverá incluir
qualquer irregularidade, que possa ter observado no tractamento dos Aprendizes _lei1O­
res, e na conducta dos Empregados.

;..rt. 26. O Director do Arsenal de Guerra remetterá mensalmente á ecretaria d'
Estado dos _ egoeios da Guerra um appa do estado da Companbia de Artifices l'lenor '5

acompanhado das observações, do que ti\'er occorl'Ído 110 mez antecedente.
Art. 27. As presentes Instrucções serão executadas nos Arsenaes de Guerra da

Bahia, e Pernambuco cm tudo quanto aos mesmos são applicaveis.

D. N. JiJj.- 4 de Janeiro.- Em virtude do art. 39 da Lei 2lJ3 de 30 de )\0-

vembro do auno passado dá Regnlamento para a reforma da Secretaria de Estado dos
Npgocios da Marinha. .

(O Dec. 7/..351, de 20 de Abril de 18nb, refonnou de novo, e deu 71OVO Regulamento
fiara a menciunada Secretaria; e a Lei n. 350.. de 17 de Junho de 1845, extinguiu a
Contadoria da lntendencia da Marinha da Corte, e. a Sf'cpão de Contabilidade creoda.~

por este. nec, e criou a Cuntadoria GeraL da ~1arinha, independente da.lntcndencia.)

D. _J. 115. - 7 de Janeiro. - Para a Secretaria do Arsenal de Guerra da COl'le de­
creta o seguinte:

Art. 1.0 A ecrelaria do Arsenal de Guerra da Côrte do Rio de Janeiro terá a scu
cargo: 1 o o expediente da correspondeneia Official do Director do mesmo Arsenal: 2. o a
matricula de todos os Empregados do dicto Arsenal.e dasannotações, que a respeito deli 5

convier a\'erbar: 3. 0 0 ponto dos mesmos Empregados: n. o a escripturação da Compa­
nhia dos A.prendizes Menores: 5: finalmente todo o mais expediente que não pertencer
aos Escrhães do Almoxarifado, ou da 3· a Sec<:ão da Contadoria Geral do Exercito.

Art. 2. 0 Haverá na mesma Secretaria os seguintes Iinus: 1.. o da matricula e assenta­
mento de todos os Empregados do Arsenal de Guerra: ~. a do ponto dos mesmos Empre­
gados: 3. 0 dos termos dos Contractos e Obrigações, que se celebrarem no dieto Arsenal:
~. o do registo das ordens de pagamento do Director: 5. 0 do registo de todas as mais
ordens, que o mesmo expedir: 6 o do registo da correspondencia Omcia}, que se receber:
7.' da correspondencia Olicial, que se expedir.

Art. 3. o Os Avisos, ou Portarias da. ecretaria de Estado dos Negocios daGuerra conti­
nuarão a ser ellcardernados no fim de todos os annos, como se tem practicado, sendo suf­
Gciente que o seu conteudo se lance por extracto em livro de registo para esse fim pl'iva­
livameute destinado, averbando-se á margem o cumprimento, que tiverem.

A!'l. 4.· O ecretario. além da direcção~ e fiscalisação dos trabalhos da Secretaria,
que pela natureza do seu lugar lhe compete, subsc.re\ertJ todas as (!)rdens de p'!-gamento
do Director Geando responsavel solidariamente com este pelas que forem i\legaes:
e tera em dia o livro do ponto dos Empregados do Arsenal, escripturado por bua letra.

.Arl. 5. o As ordens de pagamento deverão mencionar por extenso o nome da pessoa
que bom'cl' de receber a quantia mandada pagar, e a origem ou titulo, de que procedera
divida: el'ão todas numeradas pela ordem das suas dactas, e nenhu~a será expEdida
pal'a fóra da ecretaria sem ficar previamente registada, declarando-se a margem a folha
do competente livro: as que assentarem sobre algum titulo de divida, conta,. folha de
01'detlados feria, ou rol de despezas miudas deverão ser lançallas. nos propl'los doc.n­
mento ...:e algll ma ordem de pagamento for passatla sem ir sub. Cl'lpta pelo ecretarlO,

19
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ou com falta de al~uLllH das formalidades sobredictas, não poderá ser paga pelo Pagador,
debaixo de sua responsabilidade.

Art. 6. o No livro do Ponto deverão lançar-se não só as faltas de dias por inteiro, mas
lambem as horas: e quando as mesmas faltas não forem participadas dentro de &dias, e
depois legalmente abonadas, na /"olba dos ol'denados se farão, no fim de todos os mezes,
os descontos, que corresponderem aos dias e horas das faltas não justificadas.

Art. 7.· Todos os Empregados da Secretaria são obrigados a residir nesta desde a
hora, em que se abril' até se fechar, e della não poderão retirar-se sem licença do
Secretario: ainda mesmo que os dias sejão feriados, occorreÍldo trabalhos extraordina­
rios, sempl'e que receberem aviso do mesmo Secretario: ainda mesmo que os dias sejão
ferjados, occorrendo trabalhos extraodinarios, sempre que receberem aviso do mesmo
Secretario para comparecerem na Secretaria. .

Art 8. 0 As faltas de subordinação, bem como as de respeito" e as de obediencia aos
seus SnperiorEs em tudo quanto for relativo ao serviço, serão plJnidas com a suspensão
e perda do ordenado por todo o tempo, qne esta dlll'al' a arbítrio do Governo: a reinCÍ­
dencia serà causa sufficiente ~ara demissão. 19ual procedimento se terá com aquelles
Empregados, que deixarem de expedir, e ter em dia os trabalbos, de que forem eilcar­
regados, salvo caso justificado.

Art.9. 0 O extravio de papeis, e os erros de Officio commettidos com conbecimento
de causa, ou mesmo por indesculpavel ommissão, ou ignorancia serão punidos com a
demissão do emprego, além do mais procedimento criminal, que possa ter lugar.

D. N. 11.6. - '15 de Janeiro. - Para execu<,:ão da Lei n. 2U, de 29 de Novembro
de 1841, dá o seguinte Hegulamento: .

Aq., 1. o Para levar a eU'eito a disposição do Art.1. o da Lei n. 241: de 29 de Novembro
de 1841, o possuidor de Apolices da divida fundada emittidas nesta Côrte requererá á
Jlln~l Administrativa oa Caixa da Amortisação (por si, ou por procul'achH' especial, qne
exbibirá procuração legal) para que se faça verificar a slla identidade, como possuidor
legitimo das apolices, que apl'esentará; declarando no requerimento o valor,·Il.·, serie
e allno de emissão de cada uma dellas. e a maneira porque as possue, e qual a Thesollra­
ria das 3 Provincias mencionadas na Lei(Ballin, Pemambuco, e Maranhão)poronde deseja
ser pago dos juros.

Art. 2. o A referida Junta, depois de veriGcar a identidade do proprietario das Apoli­
ces pelo Corrector, que o certificará no "erso do requirimento, citando a ultima transfe­
rencia(se houver) no possuidor requerente, e de fazer lançar as verbas precisas nos com­
petentes livros, e em um especial para isso instituido, entregarà ao requerente, ou a seu
procurador, as mesmas Apoiices, e com ellas um conhecimento assignado pelo Inspector
Geral e Contador da Caixa contendo todas as declarações precisas, para ii vista delle
poder akançal' do TIJesouro Publico a ordeÍl1 necessaria para o pagamento naquella das
3 Thesourarias, onde devão ser pagos os juros.

. Art. 3. o A ordp.m do Thesou ro serà dirigida ao Inspector da Tbesouraria, e acom­
pnnhaoa do referido conhecimento da Caixa de Amortisação, para ali, em livro especial.
serem escripturadas as Apolices, abrindo-se titulo em nome do possuidor, e dec1aran­

"do-se os numeros, series, e annos da emissão das mesmas Apolices, o capital, que re­
IJresentarem, e a sornma dos juros, que vencerem.

Art. h. o O pagamento do juro das Apolices llas 3 predictas Provincias será feito pelo
Tllesoureiro da Tbesouraria, á vista não so da follJa semestral organisada por um Es­
cripturario, revista pelo Contador, e assignada pelo Fiscal, guardadas as disposições dos
al'ts. 58, e 59 da Lei de 15 de Novembro de 1827, como das originaes Apolices, que
serão marcadas no acto do pagamento dos juros, com o carimbo, que designe o anno e
semestre, a que pertencer o mesmo pagamento.

Alt. 5. o Estas Apolices sel'ão transfeddas de um a outro possuidor dentro de cada
uma das 3 Provincias, observando-se o seguinte: .

§ 1. o Nenhuma transferencia será feita senão pelo Fiscal da respecti va ThesourarIa,
debaixo da responsabilidlde do Art. 56 da Lei de 15 de Novembro de 1827, e segundo
o disposto no Art. 63 da mesma Lei, e no Cap. 2. o do Regulamento da Caixa de Amor­
lisação de 8 de Outubro de 1828, na parte relativa ao Corrector.

§ 2.· Copia allthentica dos termos das tnnfel'encias elrectuadas serà remettidu no fim
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de cada semestre ao Thesouro Publico, para que á vista della e ponhão na Caixa da
Amortisação as verbas necessarias no livro competente, ficando ali <tuai'dada a mesma
copia.

Art. 6.· A transferencia das mesmas Apolices de uma para outra das 3 Provincias,
ou de alguma dellaspara esta Corte, será feita nos termos dos Arts. 1.·, 2.°, e 3.· deste
Regulamento, com as mudanças necessarias; guardando-se alêm disso o se<tuinte:

§ 1.· LI conLleciment0, de que tracta o art. 2.· assignado pelo Inspector da Thcsou­
raria; e pelo FiscaJ. depois de veri ficada por este a idoneidade do possuidor, e de
lançadas as verbas precisas no- livros competentl's pelo Escripturario~ com revisão do
Contador, será entregue ao possuidor requerente, juntamente com as Apolices, quando
transferidas para esta Côrte, e sem eHas. quando de uma para ontra Proviucia; ficandó
neste caso em deposito na Thesouraria até que por aviso do Tbesouro, logo que seja ex­
pedida a ordem do pagamento dos juros, possão sel' entregnes ao dicto possuidor.
, § 2.° Os Inspectores das Tl1esourarias participarão immediatamente ao Tbesouro
Pnblico, e este á Caixa de Amortísação, as tranferencias assim feitas, para que sejão
postas as verbas, ou declarações necessarias nos livros competentes.

Art. 7.· As Apolices não poderão ser transferidns da Côrte para alguma das 3 Pro­
vincias, ou ice versa, ou de urna para outra das mesmas Provincia , senão nos dois
primeiros mezes de cada semestre (1) para qne haja tempo snfficiente de se fazerem as
participações, assentamentos, ou verbas convellientes á regularidade, e segnranç.a dessas
tranSaCç{ICS,

Art. 8.· O Governo arbitrará gratificações razoaveis aos Thesoureiros, Fiscaes e
Escripturarios das Tbesourarias das 3 referidas Provincias, onde circular um sufli­
ciente numero de apolices, cujo pagamento de juros, e transferencias bouver de au­
gmentar o seu trabalbo ordiuario.

D. I . 117.- 18 de Janeiro.-Declara o art. 287 'do Regulamento de 22 de Junho
de 1836 do modo seguinte:

Cumprindo evitar os inconvenientes, que tem resultado ao expediente das Alfandegas
e Mesas do Consulado. de se não baver fixado no Regulamento de 22 de Junbo de 1.836
um termo, den'tro do qual devão as Partes apresentar naquellas Repartições as finaes
decisões dos recursos por elJas interpostos dos julgamentos dos respectivoll Cbefes, nos
casos das apprebensões, de que tracla o Cap. 17 do dicto Regulamento; e tendo em cou­
sideração que o &ujeÍlar taes recursos a lIrna expedição e remessa Omcial será pro­
videncia de mais promptos e uteis resultados: ordena em addltamento ao disposto no art.
287 do Regulamento de 22 de Junbo de 1836, que todos os recursos, que nos casos
de apprebensões forem interpostos dentro do prazo estabelecido nesse art., sejão diri­
gid'os às TlJesourarias, Presidencias de Províncias, e Tbesouro Publico I aciona], por
intermedio dos Inspectores das Alfandegas e Administradores das Mesas do Consulado,
aos quaes serão reenviados com as decisões, que tiverem por essas Autboridades.

D. l. 118. -21 de Janeiro.- Altera o art. 1.90 dos Estatutos do Collegio de Pedro II.
ampliado pelo Dec. D. 28, de 14 de Fevereiro de 1839, e ordena:

Arl. 1... São dispensados do enxoval d'entrada aquelles alumnlls internos do Colle­
gio de Pedro n., cujos pais quizerem ter a seu cargo tudo quanto disser respeito ao
vestuario dos mesmos alumnos; com a obrigação porem de ficarem estes sujeitos ao
uniforme. e estilos do dieto Collegio.

Art. 2.· Os alumnos internos, comprebendidos na disposição do art. antecedente
pagarão somente a quantia de 300 000 de retribuiçâo annua!.

D. N. 119.- 29 de Janeiro. - Dá nova organisação á Pagadoria das Tropas da Corte
do Rio de Janeiro, em conformidade do art. 39 da Lei n. 2.43, de 30 de I ovembro de
1841, da maneira seguinte:

(1) Até o meauo uo ~ .• mez. Occ. D. 709, de 15 de Outubro de 1850.
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Art. 1. o A Pagadoria das Tropas da Côrte do Rio de Janeiro terá a seu cargo a con­

tabilidade, e 6scalisação da receita e despeza relativa aos soldos, e mais vencimentos
dos Officiaes, praças de pret, e Empregados Civis do Exercito, comprebendidos os Re­
lormados, que na sobredicta Côrte tiver lugar; e o pagamento da referida despeza, c
de qualquer ou tra pertencente ao Ministerio da Guera, que na mesma Côrte se erI'ectual'.

AI't. 2. o A mesma Pagadoria fica desanexada da Administração do Arsenal de Guerra,
c será composta dos seguintes Empregados: um Inspector com a graduação de Coronel
do Exercito, e o ordenado dé 2:hOO~OOO annuaes: 3 primeiros OUiciaes com a gra­
duação de Tenentes Coroneis... e 1 :200;,ti)OOO de ordenado, um dos quaes servirá de
ESCl'ivão da Receita e Despeza da competencia privativa da Pagadoria: 2 segundos
Officiaes com a graduação de Majores, e 1:OOO~OOO de ordenado, que servirão ao
mesmo tempo de Inspectores de revista: 2 terceiros Officiaes com a graduação de
Capitães, e 800~OOO de ordenado: l! Am;:Jnuenses com a gratHicação, que merecerem.
não podendo esta exceder de 600.;ti>OOO annuaes: 1. Official Pagador, com a graduação
de Tenente Coronel, e 1:600~OOO de ordenado; e um Escl'ivão da Receita e Despeza
geral do Ministerio da Gnerra, com 1:200.,'ó) 000 de ordenado. Haverá mais para o
serviço do expediente da Pagadoria um Porteiro, que servirá ao mesmo tempo de Ar­
chivista, com o ordenado de SOOdj)OOO, e 1 Continuo com 500W)OOO.

Art~ 3. o Incumbe ao Inspectol': 1. o dil'igir e üscalisar os trabalhos da Pagadoria,
que será obrigado a ler em dia: 2.· escripturar por sua pTopria letra o livro do ponto
dos Empregados da mesma Pagadoria, devendo remetter á S~cretaria d'Estado dos
t\egocios da Guerra, no principio de todos os mezes, uma TabeIla das faltas do mez
antecedente: 3.· pôr a sua intervenção nas Patentes e mais Diplomas militares para se
r'egistrarem, e abrirem os competentes assentamentos, e o seu -cumpra-se- em todas
as ordens de pagamento, que se expedirem á Pagadoria, comprehendidas as da despeza
geral do Ministerio da Guerra: h. o lançar por sua letra o -pague-se- em todos os titnlos
de pagamentos, que se processarem. na Pagadoria, ficando responsavel solidariamente
com o Omcial, que houver pl'Ocessado os mesmos titulos pelos erros de contabilidade
e pela ilIegalidade dos pagamentos: 5. o al1thenticar com o seu -visto- as guias, qlle
na Pagadoria se expedirem: 6 o mandar passar as Certidões, que se requererem.

Art. I~. o Haverá Da Pagadoria os seguintes livros, aberto~. encerrados, numerados,
. e ruhricados pelo Inspector: 1. o do ponto dos Empregados da Pagaddl'ia: 2.· dial'io

ria receita e despeza da competencia da Pagadoria: 3. o da receita e despe7.a geral do
:dinisterio da Guerra; !.l." da receita dos meios soldos, selIos, e emolumentos das Pa­
tentes: 5. o do assentamento dos Officiaes, Corpos, e Empregados Civis do Exercito, qne
"encem soldo: 6." do registo das Patentes, e mais Diplomas militares: 7 o do registo
das guias: 8. o do registo dos ordens gcraes da Secretaria de Estado dos Negocios da
Cuerra: 9. 0 do registo da correspondencia Offieia!, que se expedir: 10. do registo da
correspondencia olfieial, que se receber. Alêm dos referidos livros, haverá os auxiliares,
que o Inspector julgar convenientes.

1'1. 5. 0 Não poderá abrir-se assentamento á despeza alguma sem titulo legal. que
D éluthorise.

ArL 6. o Os soldos dos OlJiciaes do Exercito são devidos desde o dia da dacta do
Dee. da promoção, mas não poderá verificar-se o seu pagamento, em quanto os pro­
l1Iovido não houverem satisfeito os direitos da Fazenda Nacional.

Ar1. 7. o A gratificação addicional. e todos os mais vencimentos militar~s, alêm do
soldo, serão abonados desde o dia, em que as praças, que a elles tiverem direito, hou-'
verem entrado elfectivamente no exercicio do commando. ou serviço, pOl' que deve­
rem. e somente em qnanto durar o mesmo exel'cicio, á vista de documentos autbenticos,
IIue certifiq uem a e[ectividade: sen do slIflieien te que os recibos tenhão o -vis/o­
da Authoridades, ou. Chefes, debaixo de cnjas ordens a sobl'edictas pra<:as
'er\'Írem.

Art. 8. o E' prolribido (J adiantamento de vencimentos militares: todavia nas oc-
casiõe de marchas para fóra da Pro"incia do Rio de Janeiro poderão abonar-se até 3
llwze. de soldo, segundo as distancias. (1)

ArL 9. 0 J\ão é permeltido aos Omciaes, e Empregados Cil'is dó Exercito, que mtll'-

(J) A di3pl)~lçiio d5~te art. e do 'C"UiRlc é confirmada pell) Dec. n. 263, de 10 d . Janciro de 18'43 art. H, e 15.
J>. 11. iR. de 2 . de JunRo de 1 ·i1.
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Os Officiaes Generacs, e os Reformados serào pagos á vista dos seus

O [llspectOI' é obrigado a fazer expedir officialmentc as competentes guias
20

chprcm para outras Provincias, deixar a suas familias, 011 Procuradores o recebim lHO
de outros vencimentos além do soldo de sllas Patentes.

An. 10 A nenhum Procurador de Officiaes, ou Empregados Civis do Exercito all-
zentes, que houverem obtido permil)são para serem pagos de seus soldos na Pagadoria
da Côrte, se verificará o pagamento, sem que tenhão ap~'csentado Certidão legal da
cxistencia de seus Constituintes, a qual não terá validade por mais de um anno, e não
'poderá admittir-se fiança: são exceptuadas desta disposição as mulheres, filhos. mães..
e irmãs dos militares, que se acharem em serviço de Campanha.

Art. 11. Os pagamentos mensaes dos Oillciae$, e Empregados Civis do Exerci lo
serão feitos por classe, anllunciando-se com a devida antecipação os dias, em que os
mesmos pagamentos deverão ter lug~r: no dia respectivo deverão preferir os que
pertencerem a classe avisada para o pagamento, e entre os Oillc.iaes da mesma classe
os de Patente superior.

Art. 12. Todos os Officiaes de Corpos, os das Fortalezas, e os elo Quartel General
serão pagos de seus vencimentos por folhas mensaes, assignadas pelos Commandan tes
respectivos, e por todos os que nel1as forem incluidos; devendo as relações das 2 pri­
meiras classes ser authenticadas com o -vislo- do Commandante das Armas; e ao­
notando-se a cada um dos seus respectivos ássentameLltos as quantias correspondentes.

Art. 13. Os Oficiaes do l~stado Maiol' do Exercito, e os que se acharem residindo
na Corte róra dos Corpos, a que pertencerem, os Avulsos, e os Empregados Civis sem
exercicio serão pagos por sells recibos legalisados com o -vislo- do Commandan te
das Armas.

Art U,
recibos.

An. 15. Os recibos só poderão sei' notados no acto do pagamento, e serão remet­
tidos officialmente ao Pagador.

Art 16. Se acontecer que algum Omcial, esquecido da dignidade do seu lugar,
passe mais de um recibo respectivo ao mesmo mez, será pago aquel\e recibo, que pri­
meiro se apresentar para ser notado; e no futuro só se notarão (JS recibos de laes
Otnciacs, que forem por el1es pessoalmente apresentados; salvo o unico caso de 010­

lestia grave, provada por alt€stação de Facultativo competentemente reconhecida.
AI't. '1.7. . Os prets dus Corpos con tin uarão a ser pagos de 10 em 10 dias r-e1a rórma,

que até aqui se tem practicado.
Art. 18. enhuma Folha de pret poderá' ser notada para pagamento senão a vista

das relações de mostra geral, julgadas conformes pelos Oficiaes Inspectores de
Revista. I

Art. 19. Para o referido fIm nos primeiros dias uteis de cada mez terá lugar a
inspecção de revista, ou mostra geral dos Corpos existentes na Corte.. no lugar, P

hora, que o COnlmandante das Armas designar; na qual serão obrigados a comparecer
pessoalmente todos os Omciaes, e praças de pret dos Corpos respectivos, com excepção
somente dos que se acharem doentes nos Hospitaes militares, ou cm serviço: e tanto
de uns, corno ele outros de\'erão os Commandantes dos Corpos apresentar ao Offieial
Inspectol' de reviSla mappas por elles assignados, com dacta do dia, em que a revista se
passar: o mesmo Oficial Inspector será obrigado a ir verificar a e:xistencia dos enfermos
lias respecLi vos HOSI)itaes.

Al't. 20. A conta das raçoes de etape, que deverem ser abonadas em especie, ou
dinheil'O, será verificada á vista das sobredictas relações de mostra geral.

Art. 21. Sempre que houver divida atrazada de algum Corpo de Tropa, eITectllar-se­
lia somente o pagamento do que se devet' ás praças elfectivas, que existirem na Côrte
011 em servico dentro da Provincia do Rio de Janeiro, verificando-se esta existencia pela
relações de ~'evista, a que para este fim se procederá, e pelos mappas referidos no art.
19; e ás de mais praças se abonarão em credito os vencimentos, á que tiverem direito
para lhes serem pagos quando se apresentarem, ou se lbes mandarem pagar Das Pro­
vincias, onde se acharem destticadas.

An. 22. A nenhum Omcial Praça de pret, ou Empregado Civil do Exercito, que
por algum motivo vier, ou regressar á Corte de outra Provincia, se poderá fazer pa­
gamento de seus soldos senão a vista dacompetente guia, ainda que se orrereça a prestar
fiança.

ArL. 23.
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aos Officiaes, Corpos de Tropas, e Empregados Civis do Exercito, que marcharem para
róra da Provincia do Rio de Janeiro, no acto do seu ajustamento de contas, Das quaes
deverão ir especificados, por fórma qne não offereça duvida. todos os vencimentos que
competirem ás referidas praças; e quando por algum inncommodo não possão ser eu­
tregues antes da marcha, as deverá remetter pelo primeiro Correio ao Presidente da
respectiva Provincia.

Art. 24. NoS guias, que se expedirem, nunca se abonarão gratificações, ou outros
quaesquer vencimentos de vantagem, que por não terem sido pagos, devão SCI' consi­
derados como divida atrazada, sem que os individuos, a quem taes guias devão ser
passadas, apresentem documento official, que as legalise; e deste se deverá fazer decla­
rada menção nas mesmas guias.

Art. 25. O Inspector maudará pagar sem dependencia de ordem do Ministerio da
Guerra. os soldos dos Officiaes, que vierem a Corte em diligencia do serviço, que á
vista de suas guias legalmente lhes competirem.. ainda mesmo que sejão atrazados se
pertencerem ao respectivo anno financeiro.

Os vencimentos pertencentes a exercicios findos só poderão ser pagos em virtude de
ordem geral, ou especial do sobredicto Ministerio, e havendo-se recebido na Pagadoria
os fundos necessarios para taes pagamentos.

Art. 26. O mesmo Inspector enviará á Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra,
110 dia 21 de cada mez. o orçamento da despeza do seguinte, com especificação dos diver­
sos artigos da mesma despeza; e havendo divida liquidada pertencente a exercicios findos
com ordem de ser paga, deverá ser incluida no mesmo orçamento, com declaração do
allno financeiro, á que pertencer.

Art. 27. O mesmo Inspector fechará impreterivelmente as contas do Pagador no
dia ultimo do mez, e remetlerá no principio do seguinte á COllladoria Geral de Guerra
2 balanços separados da receita e despeza do mesmo Pagador pertencente ao mez findo,
um da parte relativa aos pagamentos da competencia da Pagadoria, e outro dos paga­
mentos geraes do Mlnisterio da Guerra a cargo do mesmo Pagador. Os mesmos balanços
deverão ser classificados conforme as rubricas do orçamento, declarando-se nelles com a
necessaria individuação todos os diversos objectos da despeza, e irão acompanhados da
copia dos respectivos livros diarios. na parte que lhes for relativa, e de todos os docu­
mentos originaes, pelos quaes o Pagador houver verificado os pagamentos. Os pagamen­
tos, que pertencerem a exercicios findos, deverão ser incluidos em contas separadas.
"Art. 28. O mesmo In~pector quando nas ordens de pagamen tos, que se expedirem

á Pagadoria, encontrar duvidas sobre a legalidade, ou falta de expctidao de cOlJtabiU­
dade dos respectivos titulas, antes de as mandar cumprü', deverá informar com as du­
vidas, que se Ibe offerecerem a Secretaria de Estado dos Negocias da Guerra.

Art. 29. Haverá na Pagadoria um cofre de duas chaves, das quaes terá uma o Ins­
pector, e outra o Pagador.

Art. 30. O Pagadol' receberá do Thesouro Publico os dinheiros, que mensalmente
forem destinados para o referido cofre, os quaes guardará em duas caixas separadas.
segundo a natureza da sua applicação; na intelligencia de que em nenhum caso lhe é per­
mittido desviar as quantias, que receber, dos pagamentos, para que forem designadas.

Art. 31. O Pagador deverá etrectuar os pagamentos dos titulos, qne lhe forem apre­
sentados, que se acharem alltborisados pelo InspectOJ', sem a elles oppor duvida.

Art. 32. O mesmo Pagador, apenas veriljcar qualqner pagamento. lançará no res­
pectivo titulo acima do nome da pessoa, que houver assignado o recibo.. a nota de­
Pogo, - que assignará com o seu appellido.

Art. 33. Todos os Empregados Ja Pagadoria são obrigados a residir nesta desde
a bora, em que se abrir até se fechar, e delia não poderão retirar-se sem licença do
Inspector; e deverão comparecer na mesma Pagadoria, ainda mesmo que os dias sejão
feriados occorrendo trabalhos extraordinarios, sempre qne receberem aviso do mesmo
Inspector.

Art. 34. As faltas de subordinação, bem como as de respeito, e as de obediencia aos
sens superiores em tudo quanto for relativo ao serviço, sel'ão punidas com a suspen­
são, e perda do ordenado por todo o tempo que esta durar, a arbítrio do Governo: a
reincidencia será causa snfficiente para demissão. Igual procedimento se terá com aquel­
les Empregados, que deixarem de expedir, e ter em dia os trabalhos, de que forem
encarregados, sctlvo caso justificado.
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Art. 35. O extra,io de papeis, e os erros de officio commettidos com conhecimento
de causa, ou mesmo por indesculpavel omissão, ou ignorancia, serão punidos com a
demisssão do Emprego, além do mais procedimento criminal, que possa ter lugar.

Art. 36. O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra expedirá a
lnstncções necessarias para a boa execução <10 presente Reg.

Art. 37. Fica derrogado o Dec. de 10 de Abril dc 1832.

D. N. 120.- 31 de Janeiro.- Regula a execução da parte policial e criminal da
Lei n. 261, de 3 de Dezembro de 1861, e é o seguinte:

DISPOSICÕES POLICUES..
CAPlT LO I.

Da Policia em geraL.

Art. Lo A Policia administrativa e judiciaria é incumbida, na conformidade da
J.eis, e Regulamentos:

1.0 Ao Ministro e Secretario d'Estado dos _ egocios da Justiça, no exercicio da
suprema inspecção, que lhe pertence como primeÜ'o Chefe e centro de toda a Admi­
nistração policial do Impel'io.

2.° Aos Presidentes das Provincias, no exercicio da suprema inspecção, que nellas
tem pela Lei do seu Regimento, como seus primeiros Administradores.. e encarregados
de manter a segurança e tranquilidade publica, e de fazer executar as Leis.

3. o Aos Chefes de Policia no Municipio da Corte, e nas Provincias.
á o Aos Delegados de Policia, e Subdelegados nos Districtos de sua jurisdicção.
5. ° Aos Juizes Municipaes nos Termos respectivos.
6. o Aos Juizes de Paz nos seus Districtos.
7. o Aos Inspectores de Quarteirão nos seus Quarteirões.
8.· A's Camaras Municipaes nos seus Municipios, e aos seus Fiscaes.

SECÇAO I.

Da Policia administrativa.

Art. 2.° São da competcncia da Policia administrativa geral, alêm das que se achão
encarregadas ás Camaras l\1unicipaes pelo Tit. 3. o da Lei do 1.° de Outubro de 1828:

1..° As attribuições comprehendidas no Art. 12 §§ 1..., 2.·, e 3. o do Cod. do
Proc.

2.° A attribuição de julgar as contravenções ás Posturas das Camaras Municipaes.
(Cod. do Proc. Crim. Art. 12 § 7. 0

)

3. o As attribuições mencionadas nos §§ 3.°, á. o, 5. o; 6.", 7.° e 9. ~ do Art. 4. 0 da
Lei de 3 de Dezembro de 1841.

á ° As attribuições mencionadas no Art. 7.° §§ 1.°, 2.·; 3. o, e fJ... o da mesma' Lei.
5.° Asattribuições conteudas nos§§ ú.o, 5.°,6.°, e H do Art. 5. o da Lei de 15 de

Outubro de 1827, e que a Lei de 3 de Dezembro de 1841 Art. 91. conserva aos Juizes
de Paz.

SECÇÃO II.

Da Policia judiciaria.

Art. 3. ° São da competencia da Policia judiciaria:
1.· A attribuição de proceder a corpo de delicto comprehendida no § 4. ° do Art.

12 do Cod. do Proc. Crim.
2. ° A de prender os culpados, comprebendida no § 5.· do mesmo Art. do dicto

Codigo.
3.° A de julgar os crimes, a que não esteja imposta pena maior que multa até
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100~000 rs., prisão, degredo, ou desterro até 6 mezes com multa correspon dente á
metade desse tempo, ou sem ella, e 3 me7.es de Casa de Correcção, ou Officinas publicas
onde as houver. (Cod. do Proc. Crim. Art 12 § 7. 0

) ,

CAPITULO n.

Da organisaçiio da Policia, e seu expedienle.

Art. '~.o [o Município da Corte, e em cada Provincia haverá um Chefe de Policia,
que residirá na Capital.

Art. 5. o No Municipio da Côrte. e nas Provincias do Rio de Janeiro, Bahia, Alagoas,
Parayba, Ceará, Maranhão, Pcrna~buco, Minas Geraes, Pará, e S. Paulo os Chefes de
Policia não accumularão outras funções; nas outras porem poderão exercer conjuLlcta­
mente as de Juiz de Direito da Capital, e sua Comarca, ou Termo.

Art. 6. o O Chefe de Policia da Côrte terá os Delegados e Subdelegados, que o Go­
verno, sobre sua informação, julgar conveniente nomear. marcando-lhes Districtos, den­
tro dos quaes deverão residir.

Art. 7. o Os Chefes de Policia das Provincias terão um Delegado em cada Termo, e tan­
tos Subdelegados quantos os Presidentes das Dlesmas Provincias, sobre sua infol'lllação,
julgarem necessarios. .

Haverá por via de regra um Subdelegado em cada Districto de Paz, quando for mui
populoso, e tambem se for muito extenso, e houverem nelle pessoas idoneas para exercer
esse, e os outros Cargos publicos.

Art. 8·. o Quando se reunirem 2, ou mais Termos, por via do Art. 31. da Lei de 3 de
Dezembro de J81l1, terão um só Delegado.

Art. 9." Nos Termos das grandes Cidades, Bahia, Recife &c., poderá haver mais de
11m Delegado, marcando o Presidente da Provincio o Districto de cada um.

Art. 10. Níl Corte, e nas Capitaes das Provincias mencionadas no Art. 5. 0 haverá
uma casa privativamente destinada para o expediente ordiuario da Policia.

Art. 11. Nas outras Capitaes porém o dicto expediente se ftlrá naquella, em que resi­
dir o Chefe de 'Policia, o qual será obrigado a ter nella reservada uma sala, unicamente
para esse um, e para guardar os almarios. onde estarão depositados os livros e papeis
da Repartição, havendo-se a devida attençào a este OBUS na gratificação, que se lhes
marcar.

Art. 1'2. O expediente da Policia da Côrte, e o numero dos seus Empregados conti­
nuará pela mesma maneira, por que tem estado até boje, e emquanto o Governo por um
Hegumento especial a não alterar.

Al't. 13. Os Chefes de Policia das Capitaes das Provincias especificadas no Art. 5.·
(á excepção do da Côrte) terão 2 Amanuenses para o sen expediente, e escripluração dos
llegocios a seu cargo. Os das outras terão um somente.

Art. 14. O expediente das Secretarias de Policia nas Provincias será regulado pelos
Regimentos especiaes, que organisarem os Chefes de Policia, e que forem approvados
pelo Governo; no entanto reger-se-ha pelas instrucç.ões, que derem os dictos Chefes, com
approvação provisoria dos Presidentes das mesmas Provincias.

Art.15. Em cada uma das Secretarias de Policia das Provincias haverá pelo menos
os seguintes livros:

m para o registo da correspondencia, que se expedir.
Um para o da reservada, no qual somente escreverá ~ Chefe de Policia.
Um para o (las Legitimações, e passaportes. -
Um para a apresentação e matricula dos extrangeiros, conforme o Modelo N. 3·
Um para os termos em geral.
Um de receita e despeza, quando a houver.
Art. 16. Os Chefes de Policia para a expedição dos negocios, que pertencem á Poli­

cia administrativa, enumerados no Art. 2. o do presente Reg., e bem assim para escre­
ver os interrogatorios, provas e mais esclarecimentos, que houverem de remeLLel'
para formação da culpa aos Juizes competentes, na conformidade do § 9. o do At't. 4'­
da Lei de 3 de Dezembro de 1841, e do Art. 61 do dicto Reg, servir-se-hão dos Em­
pregados de sua ecretaria; e para a dos neO'ocios, que pertencem á Policia .judidaria
enumerados no Art· 3· o do mesmo Reg" e dos criininae', servir-se-hão de qllal-
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quer ãos Escr~vães, que escrevem pel'a~te os Juizes Municipaes e Subdelegados que jul­
garem convemente chamar.

Em todos os casos porém estand fóra da Capital, e seu Termo podel'-se-hão servir
destes ultimas.

Art.17. Os D~legados de Policia, quei' sejão Juizes "lunicipaes, quer sejão lirados
d'oulra classe de Clda.dãos, empregarão no expedieute e escriptul'ação de todos os negocios
a eu cargo os E crlvães, e Officiaes de Justiça, que servirem perante os Juizes i\Iuni­
cipaes, os qllaes serão obrigados a obedecer-lhes, e a cumprir as suas ordens debaixo
da penas lia Lei.

Nos casos d'este Art., e da 2.· parte do antecedente os Chefes de Policia, e Delerrados
participarão olficialmente aos Juizes J\llJnicipaes e Subdelegados quaes os Escrivães e
ülliciaes de Justiça. que tiverem empregado.

Art. 18. Cada Subdelegado terá um Escrivão, (a cujo cargo estará todo o seu expe­
diente), e o numero de Inspectores de Quarteirão, que admiLtir o Districto.

Ar. 19. Tanto os Escl'ivães, como os Inspee:tores de Quarteirão servirão pel'anle os
Juizes de Paz os qllaes, com authol'Ísação do JlúZ de Direito, poderão ler Escrivãcs sepa­
rados. quando o julgarem conveniente, e hajão pessoas que queirão servir esse Cargo
separadamente.

Art. 20· Os Chefes de Policia, Juizes Mllnicipaes~ Delegados. e Subdelegados re­
quisitarão dos respectivos Commandantes a Força armada, que for necessaria para
manter a ordem segurança e tranquillidade publica, para prisão dos cl'iminosos,
outras diligencias. e ord~narão nas Cidades, Villas, Povoações, e estradas as patrulha
e rondas, que forem precisas.

Estas requisições serão primeiramente dirigidas aos Corpos de Policia quando o
houíer no Jugar, e na sua falta, ou quando não tiverem praças disponi veis aos da
Guarda _-acional.

CAPITULO lU.

Da nomeaç.ão, demi são, vencimentos, e substituiç.ão dos Empregados.

Art. 21. Os .hefes de Policia serão directamente nomeados pelo Imperador dentre
o Desembaruadores e Juizes de Direito.

,1enbum Juiz de Direito será nomeado Chefe de Policia (salvo o caso de interinidade)
em que tenha serviào pelo meno& por 3 annos o lugar de Juiz de Direito, e nelle

dado proías de desinteresse actividade, e intelligencia.
Art. 22. erão conservados nos ]lJaares, em quanto bem servirem, e o Governo

julaar con veniente.
Art. 23. Deixarão os mesmos lugares nos casos seguintes:
1.• endo removidos de uns para outros, quando o exigir Ó bem do serviço.
2·· endo dispensados, ou por mera deliberação do Governo, ou a requerimento seu,

a que annúa o me mo Governo.
~este caso, os que forem Desembargadores regressarão para as Helações nas qoae~

e acha,ão em e ercicio e os Juizes para os lugares, dos quaes havião sido tirados,
ou para outro equivalente .

3. e endo promovidos ao upremo Tribunal de J ustjça, quando forem Desem-
har!!adores.

/J... endo privado do IU!m.r por entença.
An. 2&. Os befes de Policia, além do ordenado de Desembargadores (quando o

·ejão) ou de Juizes de Direito das Capitaes, em que servirem, vencerão mals uma
"ratificação proporcional ao trabalbo a qual será mal'cada pelo Governo, sobre infor­
mação do Presidentes das Provioçia .

1rt. 25. Os DeI mtdos e ubdelegados serão nomeados pelo Imperador na Cõrte, e
pelo Pre ideDte. nas Provincias. sobre proposta dos Chefes de .Policia, a qual será
acompanhada de todas as necessarias obser ações informações, documentos e escla­
recimentos que justifiquem a idoneidade dos proposto. Estas propostas comprehen-
derão 3 nom e quando forem rejeiLadas far-se-hão outras.

MI.. 26. O elegados serão propostos d'entre os Juizes nnicipaes, de paz, Ea-
~hareis Formados ou oulros qnaesqu r Cidadãos. (á excepç.ão dos Parochos) com tanto

2.
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que residão nas Cidades, ou Villas. que forem cabeças de Termo ( ou dos Termos. 110

caso da reunião, de qn~ tracta o Art. 3'1. da Lei de 3 de Dezembro de 18[1.1) ou mui
proximamente (nunca porêm fora dos limites dos dietas Termo ali Termos), e tenbão
as qualidades requeridas para ser Eleitor, e que sejão homens de reconhecida probidade
e illtelligcncia. .

Art. 27. Os Snbdelegados serão propostos, onvido o Delegado, d'elltre os Juizes de
Paz dos respeclivos Districtos; d'entre os Bachareis ['ormados, e antros quaesqucl'
Cidadãos, que nelle residirem e ti verem as qualidades r~q ueridas no A.rt. antecedente.

Art. 28· Os Delegados serão conservados em quanto bem servirem, e o julgarem
conveniente o Governo na Corte, e os Presidentes nas Provincias.

Dei xarão os lugares nos casos segni nteso
1.0 Sendo Bachareis Formados Juizes Municipaes quando forem promoviCIos aos

lll~ares de Juizes de Direito.
2. ° Sendo dispensados por mera deliberação do GOVCl'llO, ouvido o Chefe de Policia.

on a requerimento delles, a que aunúa o mesmo Governo
3. ° Sendo pri vados do mesmo lugar por sen tença.·
Art. 29 Os Subdelegados serão igualmente conservados em qnanto bem servirem, e

o Cavemo na Corte, e os Presidentes nas Provincias o julgarem conveniente, e dei­
xarão os lugares nos casos dos §§ 2.°, e 3.° do Art. antecedente.

Art 30. Os Juizes Munidpacs~ que forem Delegados, e os Juizes de Paz, que fOl'cm
Delegados ou Subdelegados, não deixarão estes ultimas lngares por haver findo o
ternpo~ durante o qual devem servil" os primeiros, em quanto o Governo na Cone
e os Presidentes nas Provincias os não dispensarem.

Art. 31. Nos Municipios que tiverem uma extensão e população regular haverú um
Juiz Municipal. Nos grandes e populosos, em qne a al1uencia tlos negocias assim o exi­
git', poderá haver até 3 com jurisdicção cumulativa.

Art 32. Os Municipios. que forem pequenos. que tiverem pouca população, e os que
não produzirem o num~l'O de 50 Jurados, poderão ser reunidos até o numero de 3, dc­
baixo da jurisdicção de um só Juh Municipal. (1)

Art. 33. Em qnanto não houver 11m Bacharel Formado idoneo, que sirva o lugar de
.Tuiz Municipal em 11m Termo. servirá nelle o I. ° .T uiz da lista, de CJ ue tracta o Art. 19 da
Lei de 3 de Dezembro de 181,:/ ,sendo os 5, que se seguirem seus Sup6lentes. O mesmo se
observará naquelles Municipios. que forem tão "Íllsignil1cantes pela sua pequena exten. ào.
população~ ou importancia (não convindo reunil-os a outros) que não se tomem nelles
absolutamente precisos Jnizes Municipaes Bacbareis [<'armados.

Árt. 311.. Os Juizes nJ nnicipaes SCI'ÜO nomeados pelo Imperador d'entre os nacharcis
Forma'los em Direito~ que tenhão pelo menos um anno de pr'ilctica de Furo, adquirida
depois da sua [< arma tura.

I\rt.35. O anuo de pratica ex.igido pela Lei será contado desde i.I dacta, em que (J

Bacbarel Formado se tiVer apresentado e inscripto na classe dos Advogados dos Audito­
rias de uma Cidade. ou Villa ; e a frcquencia e exercicio do Foro nesse anno seri! provada
por altestações do Presidente da Rl'laçflO~ (se a !louveI' no lugar) dos Juizes do Cil'el
(se tambem os houver) do Juiz nlullicipal, e do Juiz de Orphãos (se o houver separado)
pelas quaes S~ mostre não somente que ['aliou em Feitos pelo menos perantc alguns des­
ses Juizos, como tambem que foi assiduo em frequentaI' as suas AwJicncias. e as 'essócs
dos Jurados.

An.36. Os Juizes Municipaes senirão pelo tempo de I, i.Innos. ('IIU]OS o qnHcs serão
promovidos aos lugares de Juizes de Direito, qnándo lHljãO vagas, reconduzidos, 011 pa'­
sados para melhores lugares, se tiverem bem servido.

Durante o quatriennio somente deixarão os lugares nos segnintes 'aso. :
1. o Se forem nomeados Juizes de Direi to.
2. ° Se forem removidos para outro IUg'lr a requerimento scu
3. ° Se pedirem demissão, e o Coverno lh'a concedcr.
I~. ° Se forem privados do lugar por sentença.
Art. 37. Os Presidentes das Provincias enviarão de 6 em 6 m 'zes <.Í Secr taria d'Es­

tado dos Negocias da Justiça uma informação circunstanciada ácerca da maneil'a por CJue
os Juizes Municipaes, de Orphãos, e Promotores, que forem Bacharcis Formr),(lo , ser-

(1) Rcv. [lar Dec. n. 652, de 24 de NOl'emLJro de 1840.



vem os eu lugares fazendo especiGcada menr;ão de toda as queixas, que contra elle
houverem recebido, quando fundamentada, e do de tino e solu.ão. que tiverem tido.

Art 3 Os Juizes de Direito das Comarcas enviarão na mesma epochas aos,Pre i-
(lentes das Pro incias (os quaes com as observações que jul~arelll conveniente fazer. a
Lransmittirão á Secretaria d'Estado dos _-egocios dli Ju tiça) urna informacão circuns­
Lanciada e fundamentada ácel'ca da maneira porque os obredictos Juizes l\Iullicipae ,de
Orphão ,e Promotores, que forem Bacharei Formados, sel'vem es es lugare , para o
que no juJgamento dos recursos, que Ibes forem presentes. nos de crime de responsa­
hilidade. nas e sões <.los Jurados, e'nas ~orreições., que lIzerelll para o um indicado no
Art. 11.9 da Lei d 3 de Dezembro de 18lJl, tomarão as notas e lembrança que forem
preci as., munilldo- e do necessarios documentos.

Art, 39. Todas as vezes que o Supremo Tribunal de Justiça, ou as Relações man­
darem formar culpa pOl' c.rime de responsabilidade a algum Juiz Municipal, de 01'­
phãOS, ou Promotor Bacllarel Formado, em vil'tude do Art. 157 do Cad. do Proc. o par­
ticiparãO. pelo interme<.lio do seu Pl'csillente, ao }linistro e ecretario d' Estado do
Negados da J usliça.

Art. 40. As informações, que obtiverem pelos meios marcados nos Arts. antecedente
ervirão de base para a promoC;ão dos Juizes Jlunicipaes, de OrplJãos e Promotore

aos lugares de Juizes de Direito e bem assim para a sua recondução e melhoramento
de lugar..

Arl. 1-1. Os Juizes l\Junicipaes, que fOTem Bachareis Formados vencerão um 01'­

denado( que não excederá a ltOO_zt>000) o qual será marcado pelo Governo sobre infor­
marão dos Pre idelltes das Provincias.

Ârt. 42. O Escri ães dos Subdelegados, e os Inspectores de Quarteirão I)erão no­
meados pelos Delegados sobre proposta dos ubdelegados.

No caso porem em que (segundo o Art. 19 do presente Reg.) os Juize de Paz jlll­
"uem conveniellte ter Escrivães separados, Oll haja pessoa, que queira servir esse Carcro
'eparadamente erão nomeados 11a conformidade do Art. H do Cod. do Proc.

Art. 43. Para estes Empregos serão escolhidos os que tiverem as qualidades de­
chradas nos Arts. 1h, e 16 do Cod, do Proc.

Os ln pectores de Quarteirão não serão tirados do numero dos Guardas _-acionaes acti­
\'OS senão no caso em que nos Di trictos uão hajão outras pessoas idoneas para e te carcro.

Art 4lJ. erão conservados os dietos Escrivães e Inspectores de Quarteirão em
quaL1l0 forem da confiança dos Subdelegados. e quando a desrnereção, serão por elie
uspensos, e interinamente substituidos até que a demissão seja ordenada pelos De­

legados, a quem os mesmos 'ubdelegados representarão a neces. idade della.
A,1't. 45. Os Amanuenses das ~ecretarias da Policia nas Provincias serão nomeado'

pelos respec.ti 01> Chefes, e por elles despedidos, quando con ier. Os -eus vencimento
erão marcados pelo Governo, sobre informat;ão dos Presidentes das Pro iucias qUl'

011 \"irão os dictos Cueres.
An.•6, O' Carcereiros e mais Empregados das Cadéas da Corte. e das ( apitae'

das Provincias, serão da escolba e directa nomeação dos Chefes de Policia. Os da
Cadéas das Cidades e Yillas das Comarem tambem serão nomeados por elles prece­
dendo porêm proposta dos Delegados acompanhada de circun taociada informação sobr .
as qualidades e circunstancias dos propostos. Os Cbefes de Policia poderão rejeitar a'
propostas., e mandar faze: outras.

Art. ú7. 1'a nomeações de que tracla o A,rt. antecedente (em iguaes CÍrCllll tancia
de idoneidade), serão pre{eridos os que puderem votar na Assembléas Parochiaes ao.
que nào tiverem esse direito' os ca ados aos solteiros; e os qucjá tiverem bem servido
quaesqner Olicios de JusLiça aos que não aprescntarem ~ssa eÍrcunstancia.

AI'l. á8. Os ,al'cereiros, e mais Empregados das CaMas da Côrte e da CapiLa
das Provincias serão demitidos por immediala deliberação dos Cbefes de Policia, lo o
que desmereção asua conuança, Osda:; outras Cadê.as (las Cidades e illas das Comarca
quando desmerecerem a confiança dos Delegado respectivos, serão pOI' esLes suspenso
, substituidosinterinamente por qualqucr Olllcial de Justiça on pessoa habil, em quanlo
ii demissão não for ordenada pelos Chefes de Policia,a quem os mesmos DeleO'ados repr ­
sentarão sobre a necessidade della.

Art. .&9. Estas di posições não comprehendem o Carcereiros, qne até a publicaÇão
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deste Reg. houverem sido nomeados, na conformidade da Lei de 11 de Outubro de
1827, do Dec. de 28 de Novembro de 1833 A.r1. 1. 0

Art. 50. Os vencimentos dos Céwcereiros serão mál'cados pelo Governo, solll'e i11­
formação dos Presidentes das Provincias, que 'ouvirão os Chefes de Policia, e estes aos
Delegados.

An. 51. Os Officiaes de Justiça dos Termos serão nomeados, e demittidos pelos
.T uizes Muuicipaes, na fórma dos Arts. .H, e 4.2 do Cod. do Proc., e servirão tambem
perante os Juizes de Direito das Comarcas, quando estiverem no Termo, fazendo os
sobredictos Juizes Municipaes a destribuição do serviço com igaaldade (Art. 17
deste Reg.)

Art. 52. Os Olficiaes de Justiça dos Subdelegados (que tambem servirão perante os
Juizes de Paz) serão nomeados e dimettidos, por aquelles, na forma e com o recurso
do Art. 52 do Cod. do Proc.. fazenda os sobredictos Subdelegados a distribuição do
serviço por elles com igualdade.

Art. 53. Os Chefes de Policia nas suas faltas, e impedimentos serão substituidos
por algum dos Desembargadores da Relação (se a houver no lugar) ou por algum dos
.Juizes de Direito do Crime, que o Governo na Côrte, e os Presidentes nas Provincias
designarem para esse fim.

Se não houver Relação na Capital, se tambem não houver, 01.\ faltar .Juiz de Direito
do Crime, ou se por qualquE'r ~otivo convier ao serviço, poderá ser chamado algum
dos Juizes de Direito do Crime das Comarcas mais proximas.

E no caso de falta repentina, será substituido o Chefe de Policia pelo Juiz Municipal
da Capital. que servirá somente em quanto não se apresentar algum dos Juizes de Di- .
reito das Comarcas mais proximas, que hauver sido chamado. Quando houver mais
de um Juiz Municipal oGoverno na Corte, e os Presiden tes nas Provincias designarão
aqueILe, que no caso referido deverá substituir o Chefe de Policia.

Art. 5~. Na occasião, em que se fizer a nomeação dos Delegados e Subdelegados,
serão pela mesma forma nomeados mais 6 para servirem na falta e impedimento da­
quelles, pela ordem em que estiverem collocados os sens nomes nas listas. Estes Sup­
plentes deverão ter as qualidades requeridas nos Arts. 26, e 27 do pr'esente Reg.

Art. 55. Os Juizes Municipaes, quando passarem a exercer as fllllcçóes de Juiz
de Direito na Comarca, ou de Chefe de Policia, nos termos do Art. 53 deste Reg., 0\1

quando tiverem algum legitimo impedimento, ou forem suspeitos, serão substituidos
pelos seus Supplentes, na forma do Art. 19 da Lei de 3 de Dezembro de 1841. (1)

Nos lugares, onde houver mais de 1 Juiz Municipal, por virtude do Art. 20 da mesma
Lei, nomear-se-ha para cada um os seus Supplentes. na forma do Art. 19 citado.

Art. 56. Os Juizes de Paz continuarão a ser substituidos na forma das Leis, e ordens
f>m vigor.

Ar1. 57. Os Cidadãos nomeados Supplentes dos Juizes Municipaes tambem o podem
ser dos Delegados.

CAPITULO IV.

Das attribuifJões dos Empl'egrulos de Policia.

SECÇAO J.

Das atll'ibuipões do Chefe de Policia.

Arl. 5. Aos Chefes de Policia na Corte, e em todaa Provincia,a que pertencerem,
competem as seguintes attribuições policiaes:

1· U Tomar conhecimento das pessoas, que de novo vierem habitar no seu DistriclO
'endo desconhecidas, ou suspeitas, e conceder, na fórma da Secção 1.' do Capitulo 5. o

deste Reg. passaportes :ís pessoas, que 111'0 requererem.
2." Obrigar a assignar lermo de b~m viver aos vadios, men'digos, bebados por habilo,

pro titutas. que pertnrbão o socego publico; e aos turbulentos, que por palavras ou ac­
ções o[endem os bons costumes. a traoquillidade publica; e a paz das familias.

:5. o Obrigar a assicrnar termo de segurança aos legalmente suspeitos da pretenção de

(l) Dec. n. (j<\9, de 21 de i'iovembro de t8~9 regula a Ilemeaçiio dos Supplenles do Juiz l\funicipal.
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commetler algum cl'ime. podendo comminar neste caso, assim como ao comprehendidos
nO § antecedEllte, multa até 30~OOO, prisão até 30 rlias, ê 3 I,nezes de Casa de Corre cão
Otl Officinas publicas. ' ,

~,o Proceder a auto de Corpo de delicto.
5. ° Prender os culpados, ou o sejão no seu, ou em qualquer outro Juizo.
6: Julgar as contravenções ãs Posturas das Camar'as Municipaes, e os crime. ti

que não esteja imposta pena maior que multa até 100;jbOOO. prisão, degredo ou desterro
até 6 mezes com milIta correspondfnte á metade desse tempo, ou sem ~lIa, c 3 m ZPS

de Casa de Correcção, ou Officínas publicas, onde as hOll ver.
7.· Exercer as attribuições, que acerca das Sociedades secretas, e ajuuctamento ii li­

cit05 competião 'aos Juizes de Paz.
S.o Vigiar, e providenciar, na torma das Leis. sobre tudo o que-pertencer;1 preven­

ção dos delictos, e manutenção da segurança, e tranquillidade publica.
9.· Examinar "e as Camaras 1uuicipaes tem providenciado sobre os objectos de po­

licia, que por Lei se achão a seu cargo, representando-lhes com civilidade sobre a me­
didas, que entenderem convenientes. para que se convertão em Posturas, e uzando do
recurso do Àrt. 73 da Lei do 1 o de Outubro de 1828. quando não forem allendidos.

10. Inspeccionar os Thcatros, e especlaculos publicos, fiscalisando a execução do.
seus respecli\"os Regimentos. e podendo delegar esta inspecção, no caso de impossibi­
lidade de a cxerçer por si mesmos. na forma dos l'eSpeélivos Regulamento, ás utho­
ridadc Judicial'ias. ou Adminislrath'as dos lugares.

1L Inspeccjonar na fôrma dos Regs, as prisões da Provincia.
t 2. Conceder ~1andados de busca, na fól'ma da Lei.
13. Remeltcr. quando julgarem convenienLe lodos os dados. provas, e e.clal'€ci­

mcnlos. que bouvel'em obtido sobre 11m delicLo, com lima exposição do caso e de suas
circnnslancias, aos Juizes competentes. a fim de formarem a culpa.

H. Velar em que os seus Delegados~ Subdelegados~ e Subalternos cumprão o
'cus Regimentos, e desempenhem os seus deveres no que toca á Policia. '

'15 Dar-Illes as instrucções, que forem necessarias, para melhor desempenho da_
alll'ibuições policiaes, que lhes forem incumbidas.

16. OrO"anisar a estatística criminal da Provincia, e a do lunicipio da Côrte.
17. Organi ar. por meio dos seus Delegados, Subdelegados, Juizes de Paz, e Paro­

cho o arrolamento da populaçãO da Provincia.
18 Fazer ao ~linistro da Justiça. e aos Presidentes das Provincias as devidas parli-

cipat;ões. na fórma prcscripta tiO Cap. 6.' das Disposiçúes Policiaes deste Reg
19. Nomear os Carcereiros. e demilil-os quando lhes não mereção confiança.
Art. 59. Os Cllefes de Policia exercerão por si mesmos e immediatamente as atlribui­

çàcs mencionadas nos §§ 1.'.2.', 3 ° h.'. 5.°,6.', 7.°, :11. e 12 do Art. antecedente
dentro do Termo da Capital, em que residirem. e nos outros, sómente quando nel1es
acharem, Oll por illtermedio dos seus Delegados, ou Subdelegados.

Art. 60. O Governo, ou os Presidentes nas Provincias poderão ordenar que os ClJe­
I'c de Policia se pa~sem temporariamente para um ou outro Termo ou Comarca da Pro­
rincia quando seja ahi Ilecessaria a sna presença, ou por que a segurança e tranquillidadc
publica se acbe gra"ernellte compromettida; ou porque se tenba alli commellido al­
~nlll. ou alguns crimes de lal gravidade, e revestidos de circunstancias taes, que requei­
rão ~Ima im'estigação mais escrupnlosa, activa, imparcial, e intelligente; ou finalmente
porque se achem i!lvolvidas nos acontecimento, que occorrerem, pessoas, cujo poderio
e prepolcncia tolha a lllarc!la reO"ular e Ihre das Justiças do lugar.

drt. 61 A remessa de que lrata o § 15 do An. 58. poderá ter lurrar nos ca os do
'§ 1.". 2.·~ 3.'. h.·, 5.°,6.', 7.', e 12 do mesmo An.. todas a vezes que esses casos se

não apre. entem reveslidosde ircullstancias extraor<lioaria , e laes:quereclamem a attell­
c:ão parlicuh~r e o conhecimento do Chefe de Policia. e o emprego de meios mais amplos,
que lenha á sua disposiçãO. A exposi«;ãO de que tra ta o referido § 13 deverá conter aquel­
la.. insll'llcções que o mesmo Chefe'julgar co",~niente dar, a indicação das testemunbas
!ln onberem do faclo. e de todos os indicioso que se bouverem descoberto, e ser acom­
panhada dos requerimentos queixas, ou denuucias, que houverem.
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SECÇÃO II.

Das atlribl!lirün fJolicines dos DeLegados, e SlIbdelegllfio

Art. 62. Aos Delegados dos Chefes de Policia nos seus respecti\'os Districtos CUIU­

pelem: (1.)
1.· As attribuições comprehendidüs nos ~~ 1..., 2,·,3,", h.o, 5.· 6.·.7.·, 8·, 9·"

10,11,12,13, 1!1., e 15 do Art 58 do presente Heg.
2," Nomear os Escrivães dos Subdelegados, e os Inspectores de Quarteirão, Soure

proposta dos mesmos Subdelegados.
3.· As attribuic;ões policiaes que pertencião aos Juizes de Paz até· a dacta da Ld

de 3 de Dezembro de 18[~1.

Art. 63. Aos Subdelegados nos seus Districlos competem:
1.. As <IttribuiC;ões comprehendidas nos §§ 1. ." 2.·, 3.·, /,,0. 5. o, G.·, 7.·, 8,", 11, e

12 do An., 58 do presente Reg.
2. c Propor aos Delegados os Cidadãos, que deverão ser nomeados seus Escrivães, c

j nspectores de Quarteirão,
3. 0 Dividir o seu Districto em Quarteirões, contendo cada um pelo menos 25 casas

habiladas.
4.· As attribuições policiaes; que pertencião aos Juizes de Paz até a dacta da Lei de 3

de Dezembro de 1841.

SECÇÃO 111.

Das, alll'ibuirües policiaes dos J lIizes M unicipaes.

Al'l. ()LJ. Aos Juizes Mun'icipaes, corno Au thoridades policiaes competem as [nesmas
attribuições, que pertencem aos Delegados" exceptuadas as que vem especificadas nos
~ 9.·, 10, 13,14, e 15 do Art. 58 do presente Reg.

SECÇio IV.

Das allrz'bltirües poLiciaf's do~' Juizes de Pa:.

An. 65. As attribuições policiaes dos Juizes de Paz consistem:
1. o Em fazer pôr em custodia o bebado" durante a bebedice.
~.. Em evitar as rixas, procurando conciliar as partes,
3." Em fazer que não haja vadios, nem mendigos., obl'igando-os a iver de honesto

trabalbo.
4.· Em cOl~rigir os bebados por vicio, tnrbu\entos, e meretrizes escalldalosas, <lne

perturbão o socego publico, obrigando-os a assignar termo de bem viver, com cOlllllli­
nação de pena, e vigiando o seu procedimento ulterior.

5.· Em fazer destruir os quilombos, e providenciar para que se não I'ormem.
6.· Em Ihzer Corpos de delicto.
7. • Em tel' urna relação dos criminosos para os fazer prender.
,8. 0 Em avisar os Juizes de Paz dos outros Districtos, os Chefes de l)olicia, Dele­

gados, e Subdelegados ácerca dos criminosos, que souberem que exiSlelll lias seus Dis­
triclos.

sncçAo v.

Das {/,lll'ibuirães dos !nspeClOl'eS de QuaJ'lf'iJ'iio.

Art. 66. Com petem aos Inspectores de Quarteirão as segui IItcs attribuições nos
s 'lIS Quarteirões:

1. o Vigiar sobre a prevenção dos crimes, admoestando aos comprehendidos no Arl.
12 § 2.· do Cod. do Proc. para que se corrijão; e qnando o I)ão fação, dar disso parte
'irclll1stanciada aos Subdelegados, ou aos Juizes de Paz respecti vos.

(1) D~c, n. 160, de 9 de Maio ue 1812, Arl.13.
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2. n i"azer prender os criminosos em flagrante delicto os pronunciados não afian a­
dos, e os condemnados a prisão.

3. o Observar e guardar as ordens, e instrucções, que lhes [orem dadas pelo Subdele­
<rados e Juizes de Paz para o bom desempenho destas suas obrigações.
::> Ouando as orden , e instrucções dos Subdelegados e Juizes de Paz forem oppostas em
materia, sobre a qual a sua authoridade é comulativa, deverão recorrer ao Dele;ado,
e observar o que este decidir.

CAPlTULOV.

Da fúrma, por que se Itade proceder nos differente actos ria compelcllcill da Policia.

SECÇAO r.

Dos Passaportes dentro do lmpt?rio, das Legitimações, e Titulas de 7'esidel1cia.

DOS PASSAPORTES.

Art. 67. Os Cidadãos Brasileiros poderão viajar dentro do Imperio sem passaporte:
mas nesse caso ficão sujeitos ás indagações dos Subdelegados, os quaes poderão proceder
ácerca d'elles na fôrma dos Arts 115 116, 117, e da L' parte do Art. 118 do
Cod. do Proc. Crim. quando forem susp'eitos.

Art. 68. ão se ex.igirá passaporte, nem se embaraçará por modo algum o transil.o:
1.° Quando o viajante, livre, ou escravo, [01' conhecido por alguma das Authoridade'

do lugar.
2. o Quando duas pessoas de conceito do mesmo lugar o conhecerem, e abonarem.
3.° Para o transito habitual e [requente de umas F~zendas para outras, e d'estaspara

as Povoações, e de umas .l:'ovoaçoes para outras, que mantenhão relações frequentes.
ArL 69. Aos Empregados Publicos. qnando viajarem no exercicio das obrigações do

seu EmpreO'o, ou para o ir exercer, serviL'ão de passaporte os seus Titulos, ou Diplomas,
que serão obrigados a apresentar, quando lhes [orem exigidos.

Art. 70. Os escravos, e Africanos livres, ou libertos, ainda que vão em companhia
de seus Senhores, ou Amos, são obrigados a apresentar passaporte, salvo os casos do
Arl. 68.

Art. 71. Os Extrangeiros não poderão viajar sem passaporte: exceptuão-se:
1. 0 Os que forem empregados no serviço publico do Imperio , aos quaes bastarãoo

Titulos, ou Diplomas respcctívos na fórma do Art. 69.
2. o Os Agentes Diplomaticos.1 e Consulares das Nações Extrangeiras,e os individuo ,

que [orem addidos ás Lega<;ões, e Consulados, em quanto seguirem para o seu destino.
.Se depois de estarem residindo na Corte, ou em qualquer Cidade ou Villa do Imperio no
desempenbo dos sens deveres, pretenderem viajar dentro do Imperio lbes será precizo
o passaporte. o qual lhes será dado na Côrte pelo M.inistro e Secretario de Estado do
Negocio .Ihtrangeiros, e nas Provincias pelos Presidentes.

3.° Osqlle fizerem parte da tripolacão de qualquer iavio. (1)
Os que entrarem por escala em algum porto de mar com passaporte extrangeiro, se

e não demorarem mais de um mez, poderão sa1Jir com o mesmo passaporte, com tanto
que tenha o Visto da Authoridade policial competente.

Art. 72· Não se concederá passaporte a Cidadão Brasileiro para porto extrangeiro
ou a Extrangeiro, ainda que seja de uma para outra Provincia do Imperio, sem que
ua sabida seja primeiramente annunciada nos Jornaes por 3 dias ao menos. Onde

não houverem Jornaes os annuncios se afixarão na porta da Freguezia.1 e nos lugare
mais publicos. Só no caso de necessidade urgente e especificada se dispensará esta for­
malidade aos que prestarem fiança idonea· O fiador se responsabilisará neste caso
pelas dividas do afiançado, e se sujeitará á pena de multa atê 200~OOO no caso de e
mostrar que o afiançado procurou esse mcio para evadir qualquer responsabilidade.

Art. 73. Para se conceder passaporte a um Extrangeiro é sempre necessaria a a­
presentação de seu Titulo de residencia. Esta apresentação é sufficiente para a conces-

(I) Dec. o. 278 do 1.0 de Abril de 1843, que declarou esle arl.
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são de passaporte, independentemente das formalidades marcadas no ArL antecedente,
se a viagem for dentro da mesma Provincia.

Ârt 74. O prazo para a validade de qualquer passaporte não poderá ser maior que
o de 4 mezes.

Art. 75. Se antes de chegar ao ponto do seu destino tiver o individuo, qne seguir por
mar, necessidade de viajar por terra, o passaporte deverá ser apresentado ús Authol'i­
dades policiaes dos lugares, pelos qnaes passar, uma vez que neHes se demo­
re mais de 3 dias. Com o Visto destas Authoridades continuará a tel' vigor o mesmo
passaporte por outro praso, igual ao primeiro marcado.

Art. 76. Nos portos de mar, o Visto da Autboridade policial respectiva é indispen­
savel para a validade do passaporte ohtido em outro lugar. Exceptua-se o caso em quc
o viajante segue viagem no mesmo Navio em que entrou, demorando-se este no porLo
menos de 3 dias.

An. 77. São competentes na Côrte, e nas Capitaes das PI'ovincias para concedcl'
passaportes os Ministros e Secretarios d'Estado, pela maneira até agora practicada. os
Presidentes das Provincias, e os Chefes de Policia. Fora dessêls Capitaes~ são compe­
tentes os Delegados; e nas Cidades, Víllas.. on l'rcguezias, em que nào residirem De­
'legados, poderão os Subdelegados cOllcedel-os, ,linda mesmo a Extrangeiros; porém o
que forem dados pelos dictos Subdelegados somente terão vigor dentro da Provincia.

Art. 78. Os passaportes expedidos peloH Chefes de Policia, Delegados, e Subdelegados
() serão segundo o Modelo n, 1. e por elies se exigirãO os emolumentos marcados no
Art. 120 do Cod. do Proc. Crim.

Art. 79. Niugnem podcrá sahil' pal'a fora do Jmperio sem passaporte, á excep(:ão
das ppssoas, qnc fizerem parle das guarnições e tripolaçoes dos Navios de guerra l\a­
cionacs; ou Extrangeiros. (1)

Al't. 80. Aquelles que tentarem sahir para fóra do lmpcrio sem passaporte, e os
COOlmandantes ou ~Jestres de Navios, que sem elles os admHtirem, Oll occullarem, ill- I

correrão nas penas de multa l1e 20 a 100.m000, que poderá ser acompanltada de pri 'âo
até 15 dias se bouvcrm circunstancias aggravaotes. Esta pena póde ser imposta pellls
Authoridades policiaes do lugar da sahida, trajecto, ou entrada. A falta do Visto, nos
casos em que elle deve ter lugar será IJl1nida com a multa de 10 a 50~OOO, ou pl'i:-.ào
de 3 a 8 dias.

Art. 81. Os Cidadãos Brasileiros,quc vierem de portos Extrangeiros sem passaporte.
poderão livremente desembarcar, com tanto que declarem logo ii Visita o motivo, porque
vierão sem elle. ratiGcanflo a rleclala(,'ão nos primeiros 3 dias perante o Cbefe de Poli­
tia, c quando este não resida no lugar. perante o Delegado. Se por circunstancias.
qnc occorrão, se tornarem suspeitos. poderá a Policia exigir que se lhe apresentem.
dentro de curtos prazos nunca menores dc llf.}.l mez. Esta inspecção porém nuuca se
estenderá além de um anuo.

Àrt. 82. Quanrlo algum Extrangeiro. viudo de porto Extrangeiro, enlrar no Imperio
S 'ln passaporte, deverá a Visita impedir-lhe o desembarque, e dar parte ao Chefe de
Policia, e quando este não resida no lugar, ao Delegado, que procederá com a maiol'
lll'gencia a intelToO'al-o. Se achar materia para suspeitar que seja malfeitor, dl'vC'rá
obrigar o Navio a reexportai-o, daudo conta disso ao l'ninisterio da Justiça na Côrte. e
l1as Pro\'locias aos Presidentes.

An. 83. ,e não achar materia para snspeita, deverh permittir o desembarque. Illas
1I0S Titulos de residcncia haverú altenção a essa circunstanciêl, quando tiver de marear
os prazos da apresentação. Em todo o ca~o deverá solicitar da respectiva .. ecretaria
de Estado, ou dos Presidentes nas Provincias, a cxpedição das conrenientes participações
ao Consulado do Jmperio no ponto, d'onde houver rindo o Extrangeiro, declarando
seu nome, signaes. circunstancias, e [\av10, que o trouxe, a rllll de quc proceda ii' ne­
cessarias indagações.

Arl. só. O resultado dessas investigações 11eve ser communicado pelo dieto Con 11­

lado ao B]inistro~ 011 ao' Presidentes, que a' houverem exigido. a fim de ordenarem
a pl'ompW sahida do Extrangeiro, se a' im o cxiO'ir a natureza das inforlllaçõe

Art. 85. O Commandantes e Mestres de Embarcaçõc:; mercautcs, ou doutra qual­
qllei' classe. á cxcep('ão somente das de guen'a, declararão em relação por clles (l.sig-

(I) Urr. 1/.27 de i o de Abril de 1843, que declarou este ~r~.
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nada, a bordo~ no porto. em que entrarem, o numero, nome empregos. occupações e
naturalidade dos passageIros que trouxerem com passaporte, oa sem elle, ou de quaesquer
pessoa, que não perlenção á matricula de suas Embal'caçõf's, e nào consentirão que al­
l7um dos mesmos passageiros ou outra qualquer pessoa desembarque sem ordem da
Visita da Policia, sob pena de serem mullados de 30 a 100vOOO por cada pessoa.

Art. 86. Os Presidentes das Provincias, que confinarem com Paizes Extrangeiro·.
deverãO organisar c sujeitar á approvação do Go erno os Regs, espcciaes~ que convierem
sobre passaporte, tendo mnito em vista as circun tancias peclJliares das localidades.

Art. 87. Quando em alguma Provincia, Comarca, ou Termo for por qualquer ma­
neira gravemente compromettida a segurança e tranqulllidade publica, ou se tiverem
commetlido muitos e araves crimes, ou finalmente quando se acbar infestada de grande
numero de salteadores e facin01'Osos poderá o Go\'erno ordenai' que temporariament
não se permitta o tra.nsito em toda a Provincia ou em parte della a pe soa alguma sem
pa aporte, ob pena de ser preso todo aquelle desconhecido, que o não trouxer, e re­
mettldo á l..uthoridade competente para proceder ás neces arias aveliguações.

AI't. 88. Em caso de urgencia poderá esta medida ser tomada provisol"Íámeme pelo
Presidente da Pro incia, que a sujeitará á approvação do Go erno.

art. 89, r\. mesma medida será aonunciada com a possivel autecedencia. e executada
por modo tal, que por ella não venhão a soffl'er aquélles individuos, que ierem de luga­
res~ onde não pode ~e aiuda ser conhecida.

Art. 90, A' ex.pediçào de passaporte a pessoa Nacional ou Exlrangeira~ que não for
notoriamente conbecida e acreditada. precederá a sua legitimação, feita perante a AIJ­
thoridade policial, a qual~ depois de toda as a eriguações nece sarias. lhe mandará dar
um Titulo, na fúrma do Jlodelo _1. 2.

DA LEGlTlllAÇÕES.

Art. 91 Para conce ão da leaiLimação as Authoridades policiaes procederão do
mesmo modo e om as me mas cautelas exigidas nos Arts. precedente para a conce-são
de passaporte.

Art. 92. A le~timaçõe serão expedidas seaundo o )lodelo -, 2 O prazo marcado
para a ua duração não excederá o de dias.

Art. 93. ÁS legitimaçõe além dos 1 600, que se recolbem ao Tbe ouro, pa arão
00 réi de emolumento para os Empreaado , que as expedirem.

DO 'llT 'LO DE RESIDE'CL\.

1rt. 9lt, O Exu'an eiros. que entrarem no Bra ii, de erão apre entar- e no primei­
ro 3 dia ao 'oefe de Policia~ e residir 00 lugar, e não ao Deleaado, e 6nalmete e
Dão hoU\'e!' Delegado 110 lugar ao ubdele1ffido para obterem Titulo de residencia~ ex­
eptuão- e:

1.. O.. Aaentes Diplomatico e Coo. nlare da _-açõe ExtraoaeÍfas e ao individuo ,
que forem addido áv Lerraçõe e Con ulado~.

2.· O que pertencerem á tripolação de qualquer ~'a\io, e nelle residirem.
3.' O empregado no erviço i\aciooal Civil, ou ~Iilitar, em quaDto nelle permane­

cerenl.
Art. 95. Para obter o Titulo de residencia o Extrangeiro deve declarar o seu nome.

obreuorne, naturalidade, idade e tado, profis ão, fim Pêira que veio. quando e a ua
re~idencia.

ArL. 96. E ta declarações erão lançada. eaundo o Modelo -'. 3, em livro para
e e um destinado. guardado na ecretaria da Policia onde a llODver ou no Carlori
do Escrirão. que em tal escripturação ervir perante o Deleaado ou ubdelegado. A de·
claração erá a sigoada pelo Extrangeiro. ou por uata testemunba a eD rogo quando o
não aiba, ou possa fazer.

ArL 97. "ma certidão des e termo eaulldo o ~Iodelo . -. h, erá na me ma occasião
cmre ue ao EXt!'anrreil'o para lhe servir de Titulo de resldencia. _'0 porto, em que h~u­
\"er isita de Policia, eSladeverá entregar ao Extraoaeiro, que cbe arem um cartao,
et7 undo o . Iodeio _ . 5.

.:\rL. 9. O Extrangeiro que não tirar o Titulo de ce ideccia no tempo marcado, será
21
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multado pela primeira vez na quantia de 10 a 100~000, e se dentr.o de 8 dias
depois de notificado não o lirar, a multa poderá ser elevada até 200,ftJOOO, e acompa­
nhada de 3 á 30 dias de pl'isão. Se 8 dias depois de cumprir esta pena aiuda insistir em
nào tirar o Titulo, continuarão a ser-lhe impostas as mesmas pena& pela reillcidencia.
devendo a Authoridade policial dar parte do occorrido á Secretaria d'Estado dos Negocias
da Justiça na Côrte e Provincia do Rio de Jaoeiro, e nas outras ao Presidente, para qUe
]los$a ser expulso do Imperia. se assim se julrrar conveniente.

Art. 99. Aquelle, que não reformar o Titulo nos prazos n'elle mareados, inco1'l'erá
11a h. 3 parle destas penas. falta de cOlllmunicação da mudança de residencia, 011

profissão, sujeita á ll1ulta de;) á 20;u:,OOO, que se irá duplicauclo nas reincidellcia:
ate 200<i!lOOO.

Art. 100. O prazo marcado no Titulo de resiclencia para a sua duração não poderá
sr1' menor que o ele um mez, nem maior que o de um anno, e na designação desse prazo
êI Authoridade policial regular-se-ha pelas circunstancias do individuo, sua residencia, e
!;'aralltias de moralidade e bom procedimento. que olIerecer.

Art. 101. O Extrangeil'o, que tiver residido 2 anoos consecutivos oa mesma Cidade,
ou Villa, ou I, anllos no Imperio, sem sofrrer processo. ou dar motivos, que o tornem sus­
peito, terá Ulll Titulo sero prazo para reforma, Gcando unicamente obrigado a communi­
cal' as mudanças de residencia, quando tiverem lugar para róra do Muuicipio.

Ârt. 102. Todos os Extrangeiros residen tes no Imperio ao tem po da execução deste
ReeI'. , ou quP forem casados com mulher Brasileira, serão considerados como residentes
110 1m perio por mais ele I! annos.

Art. 103. Para obter o Titulo de residencia, deve o Extrangeiro apresentar o passa­
porte, com que entrou 1I0Imperio, ou aquelle, com que veio de um ponto d'elle para
OllU'O, ou aliás 11m attestado do respectivo Ageo te Diploma tico, ou Conso lar, abonando
'eu com porlamento, ou finalmente uma fiança de pessoa idonea.

drt. 101!. Aquelle, que não pnder satisfazer a neohum destes requesilos, 'deverá seI'
obrigado a apresentar-se á Policia em prazos mais curtos, não excedendo a uma vez por
emana.

Art. 105. Os Extrangeiros residentes no lmpel'io ao tempo da execução deste Reg.
ou que forem casados com mulher Brasileira, não serão obrigados para obter o Titulo a
apresentar documento algum. Quando porém a,Authoridade policial duvide de suas
declarações, poderá exigir altestado de pessoa conbecida, que comprove a veracidade de
qualquer das 2 bvpotheses acima rel'eriàas.

Art. 106 Findo o prazo mólrcado no Titulo, deverá ser elle apresentado á Authori­
elade policial competente que () dará novo, ou lIO mesmo ampliará o prazo.

Art. 107. Igual apresentação terá lugar, quando o Extrangeiro mudar de rcsidencia.
pa!'u ser a mudan<.;a notada no Titulo, e livro rcslJectivo.

Art. 10e, O Titulo de residencia deve. dentro de 3 dias, ser apresentado ao Inspector
do Quarteirão, em que for residir o Ext!'aogeiro, para lhe pôr o Visto. A falta desta apre­
entação será puniclá com a mlllta de 1 a 1úWOOO.

Art. 109, Quando o Extrangeiro, que tive!' obtido o Titulo de residencia, sahi!' para
rúra do Districto da jurisdição de quem lu'o concedeo para mudar de domicilio deverá
apresentar á Allthoridacle policial desse outro lugar o Titulo obtido (no qual estará
averbada a communicação de mudança). A' vista deste Titulo, sem mais lormalidades,
lhe será expedido outro.

Art. 11.0. Os Titulos de residencia serão expedidos gratuitamente, e não se poderá
exigir qnantia alguma a tilulo.. dp. apresentação, riança, ou qualquer outro pretexto.

SECÇÁO 11.

Dos Term.os de úem viver, (' de segltral'lpa.

Arl. '111, Os Cbefes dê Policia, Delegados, Subdelegados, e Juizes de Paz, ao qnaes
constar que existem nos seus Districtos, ou a quem forem apresentados alguns vadio. e
mendigos, nos termos dos Arts. 295, e 296 do Cod. Crim, behados por habito. pros­
titutas, que perturbem o socego publico, turbulentos, q'le por palavras e acções oU'endão
,1S bons co~tumes, a tranquillidade publica, e a paz das· /amilias. procederão irnmedita­
mente na conformidade do disposto nos Al'ts. 121, 122, 123, 124 do Cod. Proc. Crim.
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obrigando-os a assignar termo de bem viver, e comminando-Ihes pena para o caso, em
l:Jue o quebrem. E tendo noticia, por qualquer maneira, de que o termo foi quebrado,
procederão f;egundo o que se acha disposto nos Arts. 206, 207, 208, 209, e 210 do me mo
Cod., a fim de que possão ser impostas aos transgressores as penas marcadas nos 1\rts,
12 § 3.°, 121, e 122 do já citado Cod.

Art. 112. Quando alguma pessoa tiver justa razão para temer que outra tenta um
crime contra ella, o fará saber por meio de peLil$ão ao ClJefe de Policia, Delegado,
Subdelegado, ou Juiz Municipal, e qualquer delles a atlenderá, procedendo immediata­
mente nos termos dos Arts, 124.. 126, 127, 128, 129, e 1?)O do COtl. do PI'OC. C\'im.
, Art. 113. Se for apl'esentado ao Chefe de Policia.. Delegado, on Subdelegado, por
Alcaide, Oficial de Justiça, Pedestre, ou qualquer Cidadão um individuo encontrado
junto ao lugar, em que se acaba de perpetrar um delicto, tractando de esconder-se,
fugir, ou dando qualquer outro inrlicio desta natureza, ou com armas, instrumentos,
papeis, ou outras coizas, que fação pl'esumir cumplicidade, ou que tenta algum crime.
ou que pal'eção furtadas, a Authoridade policial procederá da mesma [árma, sujeitan­
do-o a termo de segurança até justifica:-se.

SECÇAO lU.

Da prisão dos cttlpados.. e das buscas.

Art 1U. Os Chefes de Policia. Delegados, Subdelegados, e Juizes de Paz pode­
rão, estando presentes, fazer prender por ordens vocaes os que forem encontrados a
cOtnllletter crimes, ou [orem fugindo perseguidos pelo clamor publico (Art. 131 do
Cod. do Proc. Crim ) FOra destes casos só poderão mandar prender por ordem escripta
passada na conformidade do Arl. 176 do dicto Cod.

Art. 1.'15. -Os Alcaides. e Olficiaes de Justiça encarregados de executar o mandado de
prisãO.. observarão rigorosamente nas deligencias as disposições dos Arts. 179, 180. 181,
182, 183, 18ú, 185, 186, 187, e 188 do Cod. do Proc. Crim .. sob pena de sofi'rerem
15 a 45 dias de prisão, quando em contrario procederem, alêm de outras penas, em
que possão ter inconido. Aquella lhes será imposta pelo Chefe de Policia, Delegado,
Subdelegado.. ou Juiz Municipal.

Art.116. Os Mandados de prisão são ex.equiveis na fórma do Art. 177 do Cod. do
Proc. Crim, dentro do Districto da jllrisdicção da Authoridade, que os houver expedido.

Art. 117. No caso porém em que uma Autboridade policial, ou qualquer aliciai
de Jusliça, munido do competente Mandado, vá em seguimento de objeclos furtados, ou
de algum réo, e este se passe á Distl'icto alheio, poderá entrar nelle, e llelle effectuar a
diligencia, prevenindo antes as Autboridades competentes do lugar, as quaes 1116s pres­
tarão o auxilio preciso, sendo legal a requisição. E se essa communicação previa puder
lrazer demora incompativel com o bom exito da diligenda, poderà ser feita depois e
immediatamente que se vel'ificar a mesma diligencia.

Art 118. Entender-se-ha que a Authoridade policial, ou qualquer aliciai de Jus­
tiça vai em seguimento de objectos furtados, ou de um réo: 1.· quando tendo-os avis­
lado, os for seguindo sem interrupção, embora depois os tenha perdido de vista: 2.",
quando algnem, que deva ser acreditado, e com circunstancias verosímeis, o informar
de que o réo, on taes objectos passàrão pelo lugar á pouco tempo, e no mesmo dia
com talou tal dir€ccão.

Art. 119. Quando porém as Authoridades locaes tiverem fundadas razões para du­
vidar da legitimidade das pessoas, que nas referidas diligencias entrarem pelos sens
Districtos, ou da legalidade dos Mandados', que apresentarem, poderão exigir as pro­
vas e declarações necessarias dessa legitimidade, ülzendo pôr em custodia e deposito as
pessoas e cousas, que se buscarem.

Art. 120. Os Chefes de Policia, Delegados, Subdelegados. e Juizes Municipaes
concederão mandados de busca, ou os mandarão passar ex-olIicio restrictamente nos
casos, e para os fins especHicados no art. 189 do Cod. do Proc. Cl;ím. logo que bajão
vebementes indicios, ou fundada probabilidade da existencia dos objectos, ou do crimi­
noso no lugar da busca.

Art. 12'1. Para se conceder um Mandado de bnsca a requerimento de Parte, será
pt'cciso que seja pedido por escripto por ella assignado, com a declaração das razões,
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em que se funda, e porque presume acharem-se os objectos.. ou o criminoso no lugar
indicado.. e quando estas não forem logo demonstradas por documeutos, apoiadas pela
fama da vi!;inhan<;a, ou notoriedade publica, ou por circunstancias taes Que formem
vebementes indicios.. se exigirá o depoimento de uma testemunha, que deponha Com
as declarações mencionadas no Art. 191 do Cad. do Proc. Crim.

Art. 122. I o Laso de expedição de um Mandado de busca ex-omcio, se fará pre.
viamente, ou ainda mesmo depois de effectl·lada a diligencia, se a urgencia do caso não
admittir demora.. um auto €:special com declaração de todos os motivos, e razões de
suspeita, que constarem em Juizo.

Art. 123. No caso do Art. 117 a Authoridade Policial, ou o amcial de Justiça.. que
for em seguimento do réo, ou de objectos furtados em Districto alheio, poderá dat, ahi
as buscas necessarias, s6mente nos casos.. e pela [órma marcada nos Arts. 185, 186,
/187.. e 188 do Cad. do Proc. Crim.

Art. 12l~. Para o caso do Art. antecedente não é indispensavel que a Autboridade
Policial, ou o amcial de Justiça veja o réo, ou as coisas furtadas entrar em uma casa,
bastará que a visinhança, ou uma testemunha o informe de que ani se recolhêrão.

Art. 125. a Mandado de busca para ser legal, em quauto á sua forma, e poder ser
executado, deverá ter os requisitos exigidos pelo Art. 192 do Cad. do Proco Crim. Não
deverá porém conter o nome, nem as declarações de qualquer testemunha, ainda mesmo
quando haja sido passado em virtude do depoimento delJa.

Art. 126. Fal'-se-ha a execução do Mandado pela maneira ordenada nos Arts. 'J 96
197.. 198,199.. 200, 201, e 202 do Cad. do Proc. Crim.

Art. 127. o caso de não se verificar a achada por meio de busca, serão commu-
nicadas a quem a tiver solfrido, se o requerer, as provas, que houverem dado causa á
expedição do Mandado.

SECÇAÕ 1\'.

Do y'ulgamento das contmvenções ás Postums das Camams Nlunicipaes.. e dos crimes
comprehendidos no Art. 58 § 6. o do presente Regulamento.

AI't. 128. No processo, e julgamento de taes contravenções, e crimes obser'varão a
Authol'idades Policiaes o que está determinado nos Artso 205, 206, 207.. 208, 209, c
2tO do Cad. do Proc. Crim., eom appelIação para a Relação do Districto, quando as
.'entenças forem proferidas pelos Chefes de Policia, e para o Juiz de Direito, q.uando o
forem pelos Delegados, Subdelegados, e Juizes l\111nicipaes..

SECÇAÕ Y.

Dos ay'unlamentos illicilos, e das Sociedades secretas.

no 129. Os Chefes de Policia.. Delegados, Subdelegados.. e Juizes Municipaes terão
todo o cuidado em que não se formem nos seus Distritos de dia, ou de noite quaes­
quer aj untamentos iIlicitos, havendo por taes os especificados no Art. 285 do Cad.
Crim., e no Art. 2. 0 da Lei de 6 de Junbo de 1831, estejão ou não armados os reu­
uidos.

Art. 130. A' respeito de taes ajuntamentos, e das Sociedades secretas procederão
as dietas Authoridades da maneira declarada no Cad. Crim lias Arts. 282, 2 3, 28ú,..
2 9, e seguin teso

SECÇAÕ v],

Da inspecção dos l'heal1'os.. e Espetaculos publicos.

Árt. 131. Perlence aos Chefes de Policia inspeccionar os Theatros, e Espectaculos
publicas dentro do termo, cm que residirem. E no caso de não poderem exercer por si
mesmos esta inspecção, a poderão delegar, encarJ'egando-a ou no todo, ou em parle
ás Authoridades Judiciarias" ou AdministratiYas do lugar, as quaes lhe darão conta do
que occorrer.
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Esta altribuição pertence nos seus Districtos aos Delegados, que a exercerão
na fórma das Leis, dos Regs, e das Instrucções, que lhes derem os Chefes de Policia,
aos ql1aes darão conta de tudo quanto occorrer de notavel sobre tal objecto. Os
Delegados do Termo, em que residirem 06 Chefes de Policia, somente a exercerão a res­
peito daquelles Theatros e espectaculos, de cuja inspecção forem por ellcs designadamen te
encarregados

Art. 132. Os Chefes de Policia nos Termos, em que residirem, e os Delegados nos
outros, não consentirão que se levem a elfeito nas ruas, praças, e arraiaes aquelles es­
pectaculos publicos, que não forem autbol'Ísétdos, na conformidade do Art. 66 § 1.2 da Lei
do 1., o de Outubro de 1828, e os que forem immoraes, ou dos quaes possão resultar de­
sastres e perigo ao publico e aos particulares.

Arl. 133. A Authoridade, á qual for encarregada a inspecção de um Theau'o, ou de
qualquer outro espectaculo publico, deverá assistir a todas as representações, compare­
cendo antes de começarem, retirando-se depois de dissolvido o ajuntamento dos espe­
ctadores, e l.iscalisando o pontual cnmprimento dos annuncios feitos ao publico, tanto
no que diz respeito ao espectaculo em si e á cOffimodidade devida e prommettida aos es­
pectadores, como á bora em que deve começar.

Art. 134. Deverá igualmente prover a que não se distribua um Ilumero de lJilhetes
de entrada excedente ao numero de individuas, qne pode conter o recinto destinado aos
espectadores.

Art. 135. Nenhum Theatro, Casa de espectacuLo, Circo, Amphitheatro, ou qualquer
Olltra armação permanente, ou temporaria para representação de peças dramaticas I

011 mimicas, jogos. cavalhadas, danças, e outros quaesquel' divertimentos licitos, poderá
ser patente ao publico, sem que primeiramente tenha sido inspeccionado pelo Chefe de
Policia, ou Delegado respectivo, que fará verificar se a construcção ou arranjo é
tal, que afiance a segnrança e commodidade dos espectadores.

Art. 136. Alêm disto. o Director, ou Empresario tambem previamente concertar;·l
com o Chefe de Policia, Delegado, ou Authoridade.. a quem for encal'l'egada a inspecção
do Theatro ou espectaculo, as horas, em que deverá começaI' e findar o mesmo espe­
ctaculo de dia ou de noite, e o numero dos espectadores.

Art. 1.37. Nenhuma representação tel'á lugar sem que haja obtido a approvação, e
o Visto do Chefe de Policia, ou do Delegado. que o não concederão quando orrenda a
moral, ti ReligiãO, e a decencia publica. Se a representação não for recitada, a aprova­
ção deverá recahir sobre o progmmma.

Art. 138. A Authoridade, á qnal for encarregada a inspecção do Theatro, ou es­
peétacu]o, deverá vigiar que o programma e o recitado sejão conformes ao appl'ovado.. e
que os actores não procurem dar ás palavras e gestos um sentido equivoco, ou oITensivo
da decencia e moraL

Art. 139. Deverá vigiar que dentro do Tbeatro, ou no recinto destinado para o es­
pectaculo se observe a ordem, decencia, e silencio necessarios, fazendo sahir imme­
diatamente para fóra os que o merecerem, remettendo-u~ à Authoridade competenLe
(quando o não for) para proceder na fórma da Lei, se o caso t'tssim o exigir.

Art. 1!J.O. Não consentirá que nas portas, escadas, e corredores se conservem pes­
soas pal'adas impedindo a entrada e sahida. ou incommodando de qualquer modo os
qlle eutrarem ou sahirem; nem que os bilhetes de entrada se vendào por maior preço
fio que o estabelecido quer por conta da empresa, quer de particulares, que os tenhão
comprado para os tornar a vender.

Art. U1. Os Chefes de Policia e Delegados obrigarão os empregados no scenario.
impondo-lhes a pena de multa até 100;n)OOO, ou de pI'isão até um mez .. em quanto
não estiverem findos, ou dissQlvidos os seus contratos, a que os cumprão, para que se
não irllerrompão os espectaculos, ou deixem de cumprir-se as promessas feitas ao pu­
hlico.

AI'L 142. ·Nos Theatros e espectaculos publicos, em que houver camarotes, será
um destinado para a Anthoridade encarregada de os inspeccionar. _ aqnelles em que
os lião houver, ser-Ihe-ha sempre franqueada a entrada gratuita.

Art H.3. A guarda 011 força destinada para manter a ordem nos Theatros e espe­
ctaculos publicos ficará inteiramente á disposição da Authoridade encarregada de os
insl)ecc1onur, e somente poderá obrar por ordem sua.
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SECÇÃO VII.

Da ins7JeCpãO das p1'isões, e da sua economia.

Art. 144. A inspecção geral das prisões das Provincias pertence .aos Chefes de
Policia, que a exercerão por si nos Termos. em que residirem, e por meio dos Dele­
gados, e Subdelegados nos ontl'os Termos.

Art. U5. inda mesmo nos Termos, em que residirem, poderão os Chefes de Po-
licia encarregar a inspecção de tal 0\1 tal prisão a este, ou aquelle Delegado ou Sub-
delegado. .

Art. 1lJ6. Nesta inspecção se haverão os Delegados, e Subdelegados na fórllla
prescripta no presente Reg. e nos especiaes. que o Chefe de Policia der para cada
prisão, o qual será posto em execução depois de approvado provisoriamente pelo Pre­
sidente da Provincia, que o levará ao conhecimento do Miuistro da Jnstiça, para
qne possa obter approvação definitiva, e guardar-se a possivel uniformidade,

Art. H7. Os Regs. especiaes, que organisal'em os Chefes de Policia, versarão so­
bre as providencias necessarias em aLtenção á posição, capacidade, e mais circuns­
tancias peculiares das prisões. e da localidade, e sobre o modo de applicar-lhes as
regras e providencias geraes estabelecidas no prezenle.

Art. 1.lJ8. Os prezos deverão ser classificados por sexos, idades, moralidade, e condi­
ções, separando-se essas classes quanto for possivet e observando-se o maior numero
de subdivisões, que perrnillir o edillcio. Estas c.lassificações e divisões serão estabeleci­
das, bem como o modo practico de as pôr em execnção~ no Reg. especial da prisão, c
J1UUCa Gcarão ao arbitrio do Carcereiro.

Art. 1lJ9 Os que forem reçolhidos á Cadêa somente em custodia; os recrutados'
e os que, sendo presos antes de culpa formada nos casos, em que essa prisão tem IllO'ur,
não estiverem ainda pronunciados.. serão sempre que for possivel postos pm lugar se­
parado, sem communicação com os pronunciados e criminosos.

An. 150. A Authoridade encarregada da inspecção de Ullla prisão deverá visitai-a no
principio de cada mez pelo menos. e examinar se os presos estão bem classificados; s
recebem bons alimentos; se tem tido nota da culpa; se as prisões se conservão no devido
aceio, e se os Regs. são observarlos. Quando o Promotor Publico estivei' no lugar, de­
verá ser sempre presente á visita, para requerer a bem dos presos, e dos seus livramen­
tos o que for de direito Do que occoner na visita se lavrarú termo em livro para esse
11m destinado.

Art. 151. As mesmas Autl10ridades deverão mandar ao Chefe de Policia no principio
do mez de Janeiro da cada anuo um relatorio sobre o estado das prisões. cuja inspecção
lhes pertenee declarando o numero dos presos que nellas forão recolhidos durante o
mesmo anno. e o maximo, e minimo. a que chegou. Sobre esses relatorios formarào os
Chefes de Policia nm geral. que remetterão ao Ministro da Justiça, e ao Presidente da
Provincia.

Art. 152. Quando o expediente da prisão o exigir.. poderá o Carcereiro tel' um
Ajudante, um Chaveiro, e um Escrevente.

Art. 153. Os Carcel'eiros, alêm dos ordenarlos, ou gratificações, que actualmente
vencem, ou que lhes forem para o diante mélrcados.. perCebel'ão os emolumentos se­
guintes:

Carceragem pela soltura de qualquer preso em geral. 1~800

Dita pela soltura de pessoas recolhidas em costodia, ou presos pOI' infl'aCção de
postura.

Dita por mudança de prisão.
Dita por soltura de escravos.
(Alvará 2. o de iO de Outubro de 175lJ.).
Art J5lJ.. Quando na occasião da soltura o preso se recusar ao pagamento da carce-

rag~m, o Carcereiro,poderá dernoral-o por 3 dias, se for livre e tiv~r meios pal'a pagar,
mas neste caso entender-se-ha que renunciou ao mesmo pagamento. .)e o preso Cor es­
cravo~ não será entregue em quanto esse pagamento não se elfectuar.

Art. ~55. Qualquer demora fóra do caso, e alêm cio prazo marcado no Art. antece­
dente, sujeitará o Carcereiro alêm das penas. cm que possa incorrer, á multa de 20 a
100~000, que lhe será imposta pelo Chefe de Policia, Delegado, ou Subdelegado.
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Art. 156. Pela mesma malleira incorrerá na mesma pena se ex.igir dos pre o al­
uma quantia lla occasião da entrada, estada, ou sabida, a pretexto de melhor commodo.

e tratamento, ou outro de qualquer natureza que seja,
Art.157. Aos presos pobres se fornecerá almoço e jantar parcos, porem, auda­

veis. Os Regs. especiaes marcarão a tabella das rações, e o modo de as rornecer~ prefe­
rindo-se sempre que for possivel o meio do concurso anuua\.

Art. 158. Haverá nas Cadêas, além dos mais livros que os Regulamentos especiae'
possam exigir, (todos numerados rubricados, e encerrados pelo Delegado do Distl'icto).
UIll para as entradas c sabidas dos presos, no qual o Cal'cereiro lançará o nome, so­
brenome, naturalidade, idade, filiaçào, estado, estatura, e signaes particulares dos qu~

entrarem, declarando qual a Autboridade, a cuja ordem se acharem, e bem assim ou­
tro livro de obitos para os que fallecerem. Os Chefes de Policia darão os necessario'
wJodelos para a escripturação.

Art. 159. As notas de culpa, as intimações de Sentenças, e os Alvar<:ls de oltura
serão apresentados ao Carcereiro, antes que aos presos, para que ponha verba no a ­
sento da entrada da qualidade da culpa, e do nome das testemunhas, que as ditas
notas mencionarem; assim como do dia da intimação da entença, da pena que ella
decretar~ e da data em que é apresentado o Alvará de soltura, declarando quaes os
Escrivães, que passárão taes papeis, e os Juizes, que os houverem assignado. Quando
o preso vier acompanhado de guia para cumprir Sentença, será ella transcripta por ex­
tenso 110 assento de entrada.

Ari. 160. Na margem das folhas do livro de entradas e sahidas se reserval'á e pal;o
sufIiciente para as observações ácerca dos factos, que occorrerem, corno mudança oe
prisão, entrada, e sahida da enfermaria, obito, &c.

Art 161. Quando aconteça fallecer algum preso... o Carcereiro dará immediata·
mente parte á Autboridade encarregada da inspecção da prisão, e ao JuÍz da culpa
quando estiver no lugar, e não estando a qualquer outra Authoridade criminal ou po­
liciai, que estiver mais proxima, a qual com Facultativo, quando o bouver, e na pre­
sença de duas testemunhas, procederá a um exame no cadaver para verificar a iden­
tidade da pessoa, lavrando-se de tudo o que se passar o competente auto, que será e ­
cripto no livro competente pelo Escrivão da culpa, ou da Authori~ade~ que presidir
ao mesmo auto, e assignado por todos, e pelo Carcereiro. t\este auto será transcripto
o assento de prisão do lallecido, e se escreverão as declarações, que fizer o Facultativo
sobre a morte~ e suas causas provaveis.

Art. 162 O Escrivão da culpa extrahirá immediatamente certidão do dito auto, c
juntando-a ao Processo o fará concluso ao Juiz para julgar ex.tincta a accusação, ou a
execução da Senten a contra o finado, quando se ache evidentemente provada a iden­
tidade da pessoa, ou para mandai' proceder como for de direito no caso contrario.

Art. 163. Não consentirão as Authoridades encarregadas da inspecção das pl'isõe ,
que pe1lsoa alguma, á excepção dos presos e empregados, pernoite na Cadêa, nem to­
lerarão jogos de dados, cartas, e outros quaesquer, e tão pouco que nella se introdu­
zão instrumentos, que possão servir para al'l'ombamento, armas, e bebidas espiritllo-
as. (Ord. Liv. LOTit. 33).

Art. 16lt.. O Carcereiro é o respollsavel pelo aceio das prisões, em cujo serviço
podel'á empregar (dentro do recinto dellas) pela maneira, que for marcada no respectivo
Regulamento especial, os presos cada um por sua vez, (Ord. Liv. 1..0 Til. 33 § 6. o)
quando não apresentem quem por elles faça esse serviço.

Art. 165. O Carcereiro não poderá estar fóra da Cadêa depois do sol posto sem li­
cença escripta da Authoridade encarregada da sua inspecção, nem comprar, ou \'ell­
der cousa alguma aos presos, e menos receber delles presentes, donativos... ou depo­
sitas. (Ord. Liv. 1. 0 Til. 33 § ~.n)

Art. 166. Os presos deverão obedecer promptamente ao Carcereiro em tudo o que
for relativo á sna hoa guarda, e policia das prisões~ representando depois á Au tbori­
oade encarregada de as inspeccionar~ contra as injustiças, e violencias, que el1tendão
ter soiTrido. (üI'd. Liv. 1. 0 Til. 33 ~ 6.°)

Art. 167. Para se fazer obedecer, e reprimir quaesquer actos, que possão pertur­
baI' o soceao das prisões, edestruir a ordem e disciplina, que neBas deve reinar, po­
derão os Carcereiros encerrar por tempo conveniente em prisão solitaria os preso
desobedientes, rixosos, e turbulentos, solicitando do Inspector das mesmas prisõe



96 1842
outras medidas mais ellicazes, quando essa não produza o seu efLeito, ou quando não
hajão prisões solitarias no edificio.

Art. 't68. Os Regulamentos especiaes marcarão a hora de silencio para as Cadêas,
e a essa hora se fecharão as portas exteriores até ao amauhecer, abrindo-se llllieamen­
lei para a entrada de presos.. ou por causa justificada de muita ponderação.

Art. 169. Marcarão igualmente os mesmos negulamentos as horas e o modo, por
que se ha de passar revista ás prisões, grades, portas, &c., em ordem a verificar-se
se tem, e conservão a segurança precisa, e se ha tentativa de arrombamento; as ho­
ras e maneira, por qne se ha de fallar aos pres.os, e tudo quanto disser respeito ao re­
gimen policial interno das mesmas prisõe~..

Art· 170. Os Carcereiros deverão consel'var as portas interiores de cada prisão
constantemente fechadas, não consentindo que saia preso algum sem ordem escripta
de Authol'idade competente. (01'(1. Liv. 1.. Til. 77 § 2.°) Porêm' ainda mesmo nesse ca­
so quando tiverem de mandar um preso fóra, nunca o confiarão a menos de 2 guardas.

SECÇAo VllI.

Da Estatistica criminal.

1'1. 171. Na primeira occasião, em que o réo comparecer perante a Authoridade
policial, ou criminal, lhe será perguntado o seu nome.. filiação, idade. estado, pro­
fissão, nacionalidade, o lugar do seu nascimento, e se sabe ler ou escrever, lavran­
do-se das perguntas, e das respostas um auto separado, com a denominação de auto
de qualificação.

Art. 172. AAuthoridade policial, ou criminal, que houver organisado o Processo,
cm que faltar semelhante auto, será multada na quantia de 20 a 60~ r~is pela All­
tl1oridade, ou Tribunal supel'ior.. que tomar conhecimento do mesmo Processo por' meio
de recurso, ou de appellação.

Art. 173. Cada Subdelegado é obrigado a remetter ao Delegado do Termo até °dia
'15 de Janeil'o,.e de Julho de cada anno um Mappa, semelhante ao do Modelo N. 1, dos
erlmes comprehendidos no § 7.· do Art. 12 do Cod. do Proc., que houver julgado defi­
nitivamente, e se tiverem commettido no semestre antecedente, sob pena de 10 a 'JO';fb
de multa, no caso de falta não justificada, a qual lhe será imposta pelo Chefe de Policia.

An. 17J,. Os Juizes Municipaes remetterão nas mesmas epochas, e debaixo de igua I
pena imposta pelo mesmo modo, ao Chefe de Policia um Mappa ol'ganlsado, segundo o
Modelo N. 2.

Arl. i 75. O Delegado organisal'á até aquellas epochas pela mesma maneira outro
i\lappa igual, e reduzindo-o com os qlle lhe houverem enviado os Subdelegados a UIll

s0, se~ul1do o Modelo N. 3.. o remetterá com os parciaes ao Chefe de Policia até o
dia 15 de Agosto.. e 1.5 de Fevereiro, debaix.o da mesma pena mencionada no AI't.
173, a qual será igualmente imposta.

Art. 176. Os Cbefes de Policia farão organlsar Mappas igllaes aos de N. '2 do
<.:rimes acima mencionados, que bouverem definitivamente julgado, e os farão redu­
zir depois com todos aquel1es.. ele que tratão os Arts. antecedentes, a 11m só geral,
segundo o 'Modelo I. á.. classificando as observações, que tiverem achado nos par­
ciaes.

Art. 177. Os .Juizes de Direito, e os Ml1nicipaes l'emetterào, debaixo das penas
marcadas no Art. 173, e no mesmo pl'azo, ao Cbefe de Polida, uma relação circun ­
tanciada de todos os crimes de responsabilidade e contrabando. que houverem jul­
gado, Coam todas as indicações e declaraçües constantes do Mappa N. 5. Com as re­
.Iaç.ões assim enviadas pelo .Juiz de Direito, e pelo Juiz Municipal organisaJ'á o Chefe
de Policia 2 Mappas semelhantes.

Art. 178. Quando tiver sido commettido algum delicto, e não bouvel' tido lugar a
formação do respectivo Processo por falta absoluta de indicios ou provas ácerca de
quem fosse o delinquente, ou tendo-se procedido ao competente summario tiver este
. ido julaado improcedente (havendo-se com tudo reconhecido a existencia de um cri­
me). os Juizes Muuicipaes, Delegados, e Subdelegados o declararão na casa das obseJ'­
va,ões dos Mappas, qne remetterem aos Chefes de Policia, especificando o numero dos
crimes. a na natureza. e as circnllstuncitls, que úcerca delles forem onhecidas.
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Art. 179. Os Juizes de Direito.. 15 dias depois do encerramento de cada Sessão do
Jury, organisarão um Mappa semelbante ao Modelo N. 5, e o remetterão ao Chefe de
policia. sob pena no caso de falta de soITrerem uma multa de 30 a 90';ffy réis, a qual
lhes será imp~sta pela Relação, á qual os Cbefes de Policia darão conta das faltas, que
os mesmos JUIzes commettel'em, tendo-os ouvido por escripto previamente

Art. 180. Os Mappas, de que trata o Art. antecedente, serão acompanhados de uma
exposiçãO, que deverá conter: 1.0, o juIzo motivado dos ditos Juizes de Direito ácerca
de cada lima das decisões do Jl1ry: 2.°, a indicação motivada das cansas, a que at­
tribllil'em a frequencia dos crimes, ou de uma, ou outra especie dos mesmos: 3.. , a
indicação motivada dos defeitos, e lacunas; que tiverem encontrado nas Leis, e Begu­
lamentos.

ArL 1.81. O Chefe de Policia fará reduzir todos os Mappas, que receber dos J uize
de Direito, a um geral, conforme o Modelo N. 6, e á vista delle, das exposições que
fizerem os mesmos Juizes de Direito, segundo o Ar1. antecedente, e do que ILJes cons­
tar por sna propria experiencia, organisará um Relataria geral, que com os Mappas.
de que tratão os Arts. 1.76, e 177 será aun\lalmente remettido á Secretaria de Estado
dos Negocios da Justiça, pOl' intermedio do Presidente da Provincia.

Art. 1.82. O Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Justiça, fazendo re­
duzir a um s' todos os Mappas geraes, que bouve.' recebido dos Chefes do Policia, e
classificando todos os factos e observações.. que constarem dos Belatorios acima men­
cionados. 01' ·anisará de tudo uma conta geral ácerca do estado da Administração da
Jnstiça Criminal no Imperio, a qual será annualmente apresentada impressa á Assem'­
bJéa Geral Legi<;lativa.. e remettida á todos os Juizes e Tribunaes.

Art. 183. Os Mappas relativos á um alJno sómente deverão conter os crimes COll1­
l.Iletlidos nelle, e por isso quando aconteça, que venhão a ser julgados em um anno cri­
mes commettidos nos anteriores, serão comprehendidos em um Mappa separado, sup­
pletorio dos do anno anterior, a que pertencerem.

Art. 18h. Quando por causa das grandes distancias, em que residirem os Subde­
legados dos Delegados, e estes, e os Juizes Municipaes dos Chefes de Policia, não lhe
rOl' possivel organisar e remetter os Mappas, de que tratão os Arts. antecedentes, no
prazos nelles marcados, poderào os Presidentes das Provincias amplial- os, ouvido o
Chefe de Policia.

CAPITULO VI.

Da c01'1'espondencia das Aru/wridad{'s policia{'s.

Ar1. 185. Os Subdelegados de Policia, que o fOL'em nos Districtos das Cidades ca­
pitaes das Provincias, em todas as segundas feiras remetterão por inlermedio dos De­
legados aos Chefes de Policia uma circunstanciada relação, que deverá conter a decla­
racào:

'1.0 De todas as pessoas, que tiverem entrado de novo, ou sahido no seu Distl'icto­
cm o decurso da semana antecedente com passaporte, ou sem elle, com declaração do
eu destino e modo de "ida.

2. o Dos termos de bem "iver, e de segmança, que se tiverem assignado, e dos mo-
tivos porque. .

3. ° Dos corpos de delicto.. que se bouveL'em feito, com especificação da natureza e
eircllnstancias dos crimes.

lV Das pronuncias, que tiverem decretado com prisão, ou sem ella.
5. o Das buscas, e achadas, que tiverem feito.
G.o. Das prisões dos culpados, que se houverem e[ectnado, e das fianças, que tive-

verem concedido.
7. ° Dos presos, que tivel'em sido soltos em virtude' de despacbos, Sentenças, ou

ordens de Habeas COl'pUS.
8. ° Dos pl'ocedimeptos, qllc ti veL'em havido á respeito de Sociedades e aj ulltamentos

illicitos.
9. ° Dos Procs., que \.lverem deullitivamente julgado nos casos de sua competellcia.

rt. 186. Esta relação comprebenderá todas as observações L'elativas ao estado ac­
tnal do seu Districto em tudo o que pertence á Policia.

.~ rt. 187. Os Chefes de Policia darão para estas L'elações um Modelo, que será o
2ã
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mais simples e facil possivel. Não serão as mesmas relações acompanhadas de Offieio de
remessa.

Art. 188. Extraordinariamente, e em qualquer occasião participarão aos ditos Che­
fes de Policia, por intermediQ dos Delegados, quaesquer acontecimentos graves, que
occorrerem e interessarem a ordem publica, tranquillidade, e segurança dos Cidadãos; e
bem assim lhes representarão sobre a necessidade de qualquer providencia, que delles
dependa.

Art. 189. Os SlIbdelegados~ que o forem nos Districtos das Cidádes~ ou Villas ca­
heças de Comarca~ farão as mesmas participações~ e representações nos termos dos Arts.
1,85, 186~ e 188.

Art. 190. Os Subdelegados dos Districtos de fóra das Cidades ou Villas farâo as pal'­
ticipações na fôrma dos Ans. 185, 186, e 188 aos Delegados respectivos nos dias 1. o e
15 de cada mez, estando em distancia' de 20 legoas, e no 1. 0 de cada mez somente, es­
tando em maior distancia, e aos mesmos Delegados dil'igirão as representações conve­
nientes todas as vezes, que forem necessarias.

Art. 191. Os Delegados dos Districtos de que trata o Art. antecedente no dia -15 de
cada mez~ remetterão aos Chefes de Policia um J\lappa com o extracto de todas as rela­
ções e partidpações, que tiverem recebido no mez antecedente dos Subdelegados~ com
as observações relativas a'o estado da COlllarca~ pelo que pertence á Policia, e extraordi­
nariamente lhes farâo as participações, e representações na forma do A.rt. 188.

Art. 192. Os Chefes de Policia participarão diaria lente aos Presidentes das Provin­
éias tudo quanto occorrer, pelo que respeita á ordem e tranquillidade publica na Capital,
e naquellas partes da Proviucia, de que tiverem noticia. Alêm disto, lbes commuoicarão,
imrnediatamente que cheguem á sua noticia, os acontecimentos graves, e notaveis, que
occorrerem, e lhes requererão as providencias e auxi ias, de que necessitarem.

CAPITULO VlI.

Das A udiencias.

Art. 193. Os Chefes de Policia~ Delegados, Subdelegados e Juizes Municipacs farão
lima, ou duas alldiencias cada semana, segundo a maior ou meuor affiuencia de nego­
cios, observando-se a respeito deli as o que dispôe o Cad. do Proe. Crim., Árts. 58.
59, e 60

Art. 194. Os Juizes Municipaes farão as Audiencias, pelo que pertence ao desempe­
nho de suas attribuições policiaes, e crimillaes em differentes dias daql1elles, que
forem destinados para as al.ldiencias dos Feitos cíveis; e quando por algum motivo justo
se fizerem nos mesmos dias~ semp!'e serão de modo, que sejão inteiramente separadas e
distinctas nmas das outras ..

Art. 195. Haverá nas audiencias daquellas Authoridatles, e nas dos Juizes do Cível,
e Orpbãos assentos collocados á direita do Juiz, unicamente destinados pare. os Advo­
;Tados e Bachareis, que as frequentarem.

Art. 196. O Goverllo na Côrte, e os Presidentes nas Provincias proverão a que se
destinem Casas publicas para as audiencias das Állthoridades policiaes e judiciadas.
Aquella, que havendo Casa publica para esse fim destinada, as fizer em outras serti
plllJida com mnlta de 100 a 150WOOO

DISPOSIÇÕES CRIMINAES.

CAPITULO r.
,

Das A uthoridades c1·iminaes.

Art. 197. A jllrisdicção e autboridade criminal é incumbida, na conformidade das
Leis e Regulamentos:

j. o Aos Cbefes de Policia uo Municipio da Côrte, e nas Provincias.
2. o Aos J llizes de Direito em suas Comarcas.
3 o Aos JuizlSs Municipaes nos Municipios.
lJ. o Aos D~legados, e Subdelegados nos Districlos de sua j urisdicção
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SECÇAO I.

99

Das atmbuipães criminaes dos CIU'fes ele Policia.

Art. 1!Hk Aos Chefes de Policia, eomo Autlloridades criminaes, compete, nos ler­
mos do Art. 59 do presente Reg., salvo o caso do Art. 60:

1.o Proceder a auto de corpo de delicto, e fOl'mar culpa aos deliquentes, e aos Offi-
ciaes, que perante elles servirem.

2: Conceder fiança, na fórma das Leis.. aos réos, que pronunciarem, ou prenderem.
3.· Prender os culpados, ou o sejão no seu, ou em ol)tro Juizo.
4." Conceder Mandados de busca.
5. o Formar culpa em toda a Provincia aos seus Delegados, Subdelegados, e Subalter­

nos quando o mereção.
SECÇiO lI.

Das altribuipões elos Juizes ele DÚ·eito.

Art. 199. Os Juizes de Direito serão nomeados na conformidade do Art. 24 da Lei
de 3 de Dezembro de 1Sld, e somente deixarão os lugares:

1. o Sendo removidos de umas para outras Comarcas na forma do Art. .& 5 do Cod.
do Proc.

2. o Sendo promovidos aos lugares vagos das Relações na fórma do rlito Art.
3. o Requerendo a sna demissão, e seudo-Ihes concedida.
á. o Sendo privados do lugar por Sentença.
Art. 200. Aos Juizes de Direito na parte criminal compete:
1. o Formal' culpa aos Empregados Pnblicos não privilegiados, nos crimes de res­

ponsabilidade, e julgal-os defi l1i tivamente.
São privilegiados os Conselheiros e Miuistros d' Estado; os Presidentes das Provin­

cias; os Desembargadores, e Juizes de Direito; os Empregados no Corpo Diplomatico;
os Commandantes, e Empregados Militares; e os EcclesiasLicos, pelo que toca á imposi­
ção de penas espirituaes, decretadas pelos Canones recebidos.

2. o Proceder, ou mandar proceder ex-oUicio, quando lhes for presente por qnal­
quer maneira, algum Processo crime, em qne tenha lugar a accusação por parte da Jus­
tiça, a todas as diligencias necessarias, ou para sanar qualquer nullidade, ou para mais
amplo conhecimento da verdade e circunstancias.. que possão influir no julgamento;
e proceder do mesmo modo a requerimento de parte nos crimes, em que não tiver
lugar a accusação por parte da Justiça.

3. o Jalgar as suspeições postas aos Chefes de Policia, Juizes Municipaes, e Dele­
gados.

4. o Correr os Termos da Comarca, para o desempenbo de suas obrigações, o nu­
mero de vezes marcado no Art. 316 do Corl. do Proc., e as mais que os Presidentes
das Provincias julgarem necessarias em quanto o Governo, com informação dos mes­
mos Presidentes, não marcar definitivamente esse numero, na fórma do Art. 25 § 4.•
da Lei 'de 3 d~ Dezembro de 18ú1.

5. o Presülir á revisão, e ao sorteio dos Jurados.
6. o Instruir os Jurados, dando-lhes explicações sobre os pontos de direito relativo

ao Processo, e sobre as suas obrigações, sem que. manifestem, ou deixem entrever sua
opinião sobre a prova.

7. o Regular a policia das Sessões, chamando á ordem os que della se desviarem,
impondo silencio aos espectadores, fazendo sahir para fóra os que se não accommo­
darem, prender os desobedientes, ou que injuriarem os Jurados, e punil-os na fór-'
ma das Leis. .

8. o Regular o debate das partes, dos Advogados, e testemunhas, at~ que o Con­
selho de Jurados se dê por satisfeito.

9. o Lembrar ao Conselho todos os meios, que julgar ainda necessarios para o des­
cobrimento da verdade.

10. Applicar a Lei ao facto averiguado pelos Jurados, e proceder ulteriormente na
conformidade das Leis.
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11. AppelIar ex.-officio das decisões do J ury, nos casos do Art. 79 da Lei de 3 de

Dezembro de 1841.
12. Conhecer das escusas dos Jurados. quer sejão produzidas antes, quer depois

de multados; e multar os que faltal'em ás Sessões, ou, tendo comparecido... se retira­
rem antel! de ultimadas.. na fÓl'ma do Art. 103 da Lei de 3 de Dezembro de 1841. A
ex.ecução destas condemnações correrá perante o Juiz Municipal 'respectivo.

13. Decidir todas as questões incidentes, que forem de direito, e de que depende­
rem as deliberações finaes do J ury.

14. Pl'oceder na fórma da Secçâo seguinte nas COi'l'eições, que fizerem, em COIl­
formidade do ArL. 26 da Lei de 3 de Dezembro de 1.841-

15. Conhecer dos Processos, que lhes forem sujeitos por via de recurso.. ou de ap­
pellação, intcrpostos dos Juizes MlJnicipaes, Delegados, e Subdelegados.

SECÇÁO m.

Da Jttt'isrLicção c1'iminaL dos Juizes de Direito nas C01Te'Íçàes.

Art. 20f. O Juiz de Direito, pelo que respe,ita á reunião do Jury para as suas
Sessões pel'Íodicas, a que deve presidir.. observará o disposto nos Arts. 316.. 317.. 318,
e 319 do Cod. do Froc. Crim.

Art. 202. Fará as Correições nos Termos de sua Comarca na mesma occasião, em
que a elles fôr para presidir o Jury,

Art. 203. Nos lugares, onde houver mais de um Juiz de Direito do Crime, tel'ão
jurisdicçãO cumulativa, presidirão alternadamente ao Jury.. e farão alLernadamente as
Correições.

Art. 20lJ.. O Juiz de Direito Quando tiver de fazer Correiçâo mandará publicar por
Editaes com a anticipação, que julgar convcniente, o dia, em que ha de achar-se na
Cidade, ou VilIa cabeça do Termo, e ordenará que no prazo de tres dias, seguintes
ao da sua chegada, os Escrivães dos Delegados, Subdelegados e Juizes Municipaes apre­
sentem na casa de sua aposentadoria, e elltreguem na sua prE.sença ao Esclivão da
Correição, que será o mesmo do Jury, o rol dos culpados, os Processos crimes tanto
pendentes. como os deGnitivamente julgados pelos ditos Deleóados. Subdelegados e Jui­
zes Municipaes, que tenhão passado em julgado.

Quando porém o Juiz de Direito passar pelas Povoações, 0\1 lugares, onde residirem
os mesmos Delegados, Subdelegados, Juizes Municipaes, e seus Escrivães, abi abrirá
Correição pelo que respeita aos negocios, que lbes pertencem, demorando-se o tempo
que para isso for indispensavel; sem qHe seja necessario fazei' ir os Processos e liV1'08

á cabeça do Termo
Art. 205. Nos Processos pendentes, cujo julgamento Gnal não c.ompete aos Dele­

gados, Subdelegados, e Juizes Municipaes, que ainda não estiverem submettidos á de­
cisão do Jury, e naquelles.. cujo definitivo julgamento compete ás referidas Authorida­
des.. em que ainda não houver Sentença, emendai'á o Juiz de Direito todos os erros,
e irregularidades, que encontrar, para sanar nullidades, e conseguir o perfeito conhe­
cimento da verdade.. mandando fazeI interrogatorios, acareações, ex.ames, e mais dili­
gencias precisas, na fórma do Art. 200 § 2. o deste Reg., procedendo contra os Juizes,
Escl'ivães, e Oillciaes de Justiça, que achar em culpa.. como for de direito.

Art. 206. Nos Processos, que estiverem Gndos sem ter havido pronuncia, ou tcndo
.'entença definitiva passada em Julgado, sem que bOllves;,e recurso das Panes, ou ex­
omeio, examinará se os Juizes se hOllverão na decisão e julgamento com prevaricação
peita, ou suborno, e lhes fará effectiva a responsabilidade. Da mesma sorte procederá
contra os Escrivães, e Officiaes de Justiça, que achar em culpa.

Art. 207. as mesmas Correições chamará á sua presença todos os livros dos Ta-
helliães de Notas, e dos Escrivães do Termo.. e examinará se estão devidamente nnrne­
rados, e rubricados; se estão escriptos pelos proprios Tabelliães e Escrivães.. ou seus
Ajudautes legitimos, e authorisados para nelles escrever; se a sua escripturação está se­
guida, sem interrupção.. ou espaço em branco, que se faç.a notavel; se estão resalvados
os erros, emendas, ou entrelinhas, que houverem na mesma escripturação; se os termos,
autos. e cscripturas estão lanç,ados e lavrados com todas as l'ormalidadas exigidas pelas
Lei, e assiguados pelas Partes, testemunhas, e mais pessoas.. que os deverem assignar,
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Art. 208. De tud? quanto a~hat' o Juiz de Dil'eito tanto regular e perfeito, como
illegal, crrado, ou falsIficado. fara lavrai' termo escripto pelo Escrivão da Correição, e por
clle assignado, nos mesmos livl'os examinados, dando no dito termo as providencia'
convenientes para se emendarem os erros; e procederá contra os Tabelliães c E cri­
vães, que achar .incursos em responsabilidade.

Art. 209. As mesmas deligencias, e exames fará o Juiz de Direito nas sua Currci­
(:ões pelo que pertence ao Juizo dos Orphãos, revendo os autos de inventarias, as con­
las dos Tutores, e todos os livros respectivos, para verificar se o Juiz, Escrivão, e Ofli­
ciaes de Justiça tem desempenhado seus deveres, e procedei' contra elles como for de
direito.

Art. 210. lnformar-se-ha igualmente a respeito dos Delegados, Snbdclegados
Juizes Municipaes, de Paz, e de Orphãos, a fim de saber se fazem as audiencias nos dias
marcados; se nellas observão o Regimento. e se são assiduos, e diligentes em deferir, e
administrar justiça ás Partes, pal'a os advirtir, e instruir convenientemente, ou fazer-lhes
elfectiva a responsabilidade.

SECÇAÕ IV.

Das alll'ibuipões crirninaes dos Juizes Municipaes.

Ar\. 211. AO$ Jui7.es Municipaes na parte criminal compele:
1.0 Julgar definitivamente o contrabando. excepto o aprehendido em Uagrante. cujo

conheeimento,' na fórma das Leis, e Regs. de Fazenda, pertence ás Authoridades
Administrativas; e o de Africanos, 'que continuará a ser julgado na fÓl'ma do Proc.
commUlll. (1) •

2. o Proceder a auto de corpo de delicto, e formar culpa aos delinquentes, c aos
Olliciacs, que perante elles servirem.

3. o Conceder fiança na forma das Leis aos réos. que pronunciarem, ou prcnderem.
h. o Prender os culpados, ou o sejão no seu, ou em outro Juizo.
f> o Conceder Mandí'ldos de busca.
6. o Sustentar, ou revogar ex-omcio as pronuncias feitas pelos Delegados, e Subde­

legados.
7. II Veri ficar os factos, que fizcrem objecto de qneixa contra os Juizes de Direito das

C01ll3rcas, em quc não houver Relação; inquirir sobre os mesmos factos testemunhas,
efacilitar ás Partes a extracção dos documentos, que ellas exigh'em, para bem a instrui­
rem, salva a disposiçãO do Art. 161 do Cad. do Proc. Crim.

8. o Julgar as snspeições postas aos Subdelegados.
9. o Executar dentro do Termo as Sentenças, e Mandados dos Juizes de Direito, ou

Tribunaes.
IJ O. Substituir o Juiz de Direito na sua falta, ou impédimento.
O Governo na Côrte, c os Presidentes nas Provincias designarão no principio do mez

de Janeiro a ordem, pela qual os Juizes .'Iunicipaes da Comarca, ou os do Termo, onde
houver mais de um, deverão substituil' os de Direito. O que for indicado em 1.. lugar
scrá primeiramente chamado, depois o 2.°, e assim por diante.

T.ogo que um Juiz Municipal substituir o Juiz de Direito na Comarca, passará o seu
SlIppleute a exercer as funcções dp. Juiz Municipal no Termo.

11. As attribl1içôes criminaes que pertencião aos Juizes de Paz até a dacta da Lei
de 3 de Dezembro de 1841. e que ella não devolveo especialmente ás Autboridades
que creOll. (2)

ECÇAÕ V.

Das atlribuirões c1'tminaes dos Delegados, e Subdelegados.

Ar!. 2'l2. Aos' Delegados, e Subdelegados na parte criminal compete: ..
l.. Desempenhar as mesmas atlribuições incumbidas aos Chefes de PolICia, e eDU­

mCl'adas nos §~ 1. o, 2.0 3. o, c 6. o do Art. 'l98.

(L) Dee. n.708, e 731 de 18õO, que regulüo a eIecuçüo da Lei, que es(abeleee medidas para a repressão do trafico
de Afncanos

(2) Vejll-s~ a Lei n. :>62. de 2 de Julho de 18110. e Dec. n. 707, de 9 de Outubro, que dão nov8_s atLribuic§es aos lui,­
lOS llullicipaes. E o de 687. de 26 de Julho do mesmo anno, que cstabelece regras sobre as nomeaçoes, remoçoes, e vcncl­
mentos dI) J UilCS dc Direito.

26
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2. o As atLribuições criminaes, que pertencião aos Juizes de Paz, até a dacta da Lei

de & de Dezembro de 18lt.1, e que essa Lei não devolveo especialmente ás Authoridades,
que Cl'eou.

Compete aos Delegados:
1. o formal' culpa aos Subdelegados, e Subalteruos dentl'o do Terrno~ quando o

merecão.
2." Organisar a lista dos Jurados.

CAPITULO II.

Dos P1'omot01'es.

Art. 213. Em cada uma Comal'ca haverá 1 Promotor, e 2, quando pela sna exteu­
ão, população, e affiuencia de negocios de sua competencia não for 11m só bastante

para dar-lhes faci! e prompta expedicção.
Al't. 21lJ.. Quando a respeito de uma Comarca se verificarem taes circunstancias, o

.Presidente da Provincia as levará por meio de uma exposi<;ão circunstanciada ao cOllhe­
cimt:!nto do Governo, que decidirá·

Art. 215. Quando houver 2 Promotores, os Presidentes nas Pl'ovincias poderão
marcar-lbes Distl'ictos, nos quaes exercel'ão as suas aLtribuições, sem que todavia fique
cada um inl1ibido de denunciar os crimes, e promover a prisão dos criminosos, que
possão existir no ontro Districto" quando cheguem ao seu conhecimento, quer dando de
tudo noticia ao outro Promotol', quel' dirigindo-se directam~nte ás Authoridades com­
petentes.

Art. 21 G. Para exercer o cargo de Promotor serão com preferencia escolliidos Ba­
chareis Formados, e quando os não haja idoneos para os lugares, serão nomeados inuivi­
dnos que tenhão as qualidades reqneridas peja Lei de 3 de Dezembl'o de 1841 para ser
Jurado, a necessaria intelligencia instrucção, e bom procedimento, preferindo-se
aquelles, que no desempenho dos deveres de outros Cargos publicos já tiverem dado pro­
vas de que possuem essas qualidades.

Art. 217. Os Promotores serão nomeados pejo Imperador no Municipio da Côrte, e
pelos Presidentes nas Provincias, por tempo indefinido; e servirão em quanto convier a
ua conservação ao Serviço publico, sendo no caso contrario, indistinctamente demitli­

dos pelo Imperador, ou pelos Presidentes das Provincias nas mesmas Provincias.
Art. 218. Na falta, ou impedimento dos Promotores, os Juizes de Direito nomearão

quem intel'Ínamente os substitua, e no 1. o caso (o de falta) participarão a vaga aos Presi­
dentes das Provincias, com informação circunstanciada ácerca das pessoas, que j ulgarelll
diO'oas de sel' nomeadas, ficando porém inteiramente livre aos mesmos Presidentes a es­
colba d'outras. quando as julgem mais idoneas.

Art. 219, Haverá noMunicipio da Côrte um só Promotol' (em quanto não for suHicieu­
temente demonstrada a necessidade de mais de um), e vencerá o ordenado de 1:200~OOO.
O das Comarcas das Provincias vencerão aquelles ordenados, qne em atl.enção ás cir­
llnstancias dos lugares, e á maior, ou menor sornma, qlle possão nelles prodnzir os emo­

lumentos, lhes forem arbitrados pelo Governo, sobre informaç'ào dos Presidentes das
Proviucias, que a darão, ouvido o Juiz de Direito.

Art. 220. O Promotor acompanhará o Juiz de Direito, quallflo for presidir os J ura­
tio., e nas Correições, que fizer, para exercer nellas as attribuições, que lhe são irncnm­
bida:. Quando houver mais de 11m Promotor, cada um o acompanhará no seu Districto.

Art. 221. Aos Promotores pertencem as attribuições marcadas no Art &7 do Cod.
do Froc. Crím. Requerel'ão por meio de petição, como outra qualquer Parte, e somente
e dirigirão por meio de Officios ás AutlIoridadel:l, quando tiverem de pedir providencias

a hem da justiça em geral, sem referencia a este ou aquell'outro caso especial.
Ârt. 222. Nos casos, em que ao Promotor incumbe denunciar, incumbe igualmente

promover a accusação, e todos os termos do Proc., nos quaes, bem como na concessão,
e arbitramento das fianças, deverá sel' sempre ouvido.
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CAPITULO III.

10:)

Dos Ju/rctdos~ e do modo de os ctpUIJ'ct1'.

Art. 223. Em cada Termo, em que se apurar o numero de 50 Jurados para cima,
haverá um Conselho de Jurados. Quando se nâo apurar esse numero, reunir-se-hão
dois, ou mais Termos para formal' um só Conselho. leste ultimo caso os Presidentes
das Provincias designarão o lugar, em que o mesmo Conselho, e a Junta Revisora de­
verão reunir-se.

Arl. 22h. São aptos para ser Jurados os Cidadãos:
'I, o Que poderem ser Eleitores.
~,o Que souberem ler, e escrever.
3. ° Que tiverem de rendimento annual, por bens de raiz, ou Emprego publico

I~OO.:tt>000 réis nos Termos das Cidades do Rio de Janeiro, Babia~ Recife, e S. Luiz
do Maranhão; SOO;,tpOOO réis nos Termos das outras Cidades; e 200~000 réis, em
Lodos os mais Termos"

Quando o rendimento provier de commercio, ou industria, deverão ter o duplo.
Exceptuão-se os Senadores, Deputados, Conselheiros e Ministros d'Estado, Bispos,

Magistrados, Oficiaes de Justiça, Juizes Ecclesiaslicos, Vigarios, Presidentes, e Secre­
larios dos Goyernos das Proviucias, Commandautes das Armas, e dos Corpos de 1.'
Linha.

Art. 225. Os Delegados de Policia organisarão, e l'emetLerào ao respectivo Juiz de
Direito desde o dia 10 até 20 de Outubro de cada anno uma lista por ordem alpba­
hetica de todos os Cidadãos moradores no seu Districto, qne tiverem as qualidades
exigidas nos §§ 1.°,2.°, e 3.° do Art. antecedente; e neI1a declararão o rendimento.
que tem, se provêm de bens de raiz, ou Emprego publico, commercio, ou industria,
especificando a circunstancia de saberem, ou não ler, e escrever~ assim como se estão
pronunciados, ou se soffrêl'ão condemnação passada em julgado pOl' crime de bomi­
cidio, furto, roubo, banca-rota, estelliooato, falsidade, ou moeda falsa. Para a orga­
nisação dessa lista servir-se-hão dos Subdelegados, e Inspectores de Quarteirão, exi­
gilldo dos Escrivães cl'iminaes, e solicitando dos Juizes de Paz, Parochos, Empregado
de fazenda, e outros quaesquer aquelles esclarecimentos, que (orem necessarios, e
lhes puderem prestar.

Arl. 226. Quando no lugar houver mais de 11m Juiz de Direito será a lista remel­
lida áquelle, que () Governo, ou o Presidente da Provincia designar.

Art. 227. Na mesma occasião~ em que remetterem essa lista ao Juiz de Direito,
farão affixar lima copia della na porta da Pal'ochia, ou Capella filial, e publicaI-a pela
imprensa, onde a houver, declarando no fim da mesma lista que os individuas, que
tiverem reclamações a fazer contra a indevida ioscripção, ou omissão, as deverão apr ­
senLar ao JUIZ de Direito até o dia 10 de Novembro seguinte.

Ar!. 228. Recebidas pelo Juiz de Direito as listas dos Delegados, marcará o dia,
cm que se deve reunir em cada Termo aJunta Revisora, e proverá a que se fação
os necessarios avisos, ordenando as cousas por modo tal, que até 1.5 de Janeiro fu­
11Il'O possa estar concluida a revisão em toda a Comarca.

Art. 229. AJunta Revisora será composta do Juiz de Direito como Presidente, do
Pl'omotor Publico, e do Presidente da Camara Municipal respectiva, e apenas reunida,
tomará em 1.° lugal' conhecimento das reclamações dos Cidadãos, que se queixa­
rem de haverem sido indevidamente incluidos, ou omittidos nas listas dos Delega­
dos. Em seguida procederá á revisão das mesmas listas, e á formação da geral, in­
cluindo nella os Cidadãos, que indevidamente tenbão sido omittidos n'aquellas, e ex­
cluindo :

1. o Todos aquelles, que notoriamente forem conceituados -de faltos de bom senso
integridade, e bons costumes.

2. o Os que estiverem pronunciados.
3.0 Os que tiverem soflhdo alguma 'condemnação passada em julgado por crim

de homicidio, furto, roubo, banca-rota, estellionato, falsidade, ou moeda falsa~ ainda
que já tellbão cumprido a pena, ou della tellhão obtido perdão.

Al't. 230. Concluida a apuração da lista geral, será ella lançada em um livro
para esse fim destinado, llumerado, e rubricado pelo Juiz de Direito, com termo de
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CAPITULO IV.

abertura, e encerramento. Será escripta pelo Escrivão privativo do Jury (a quem pel'.
tence fazer toda a escripturação perante aJunta Revisora) e assignada pelo Juiz de
Direito, Promotor, e Presidente da Camara Municipal. O dito Escri vão extrahirá logo
do mesmo livro uma relação por ordem alpllabetica.. que atIixará na porta da casa das
'essões da Junta, que será a do Jury, e a fará publicai' pela imprensa, se a houver.

Art. 231. Quando a Junta reconbecer que o nome de algum individuo foi inde­
vidamente omittido na lista do respectivo Delegado, poderá incluil-o na geral, em.
hora não tenha reclamado.

Art. 232. Todas as Sessões da Junta Revisol'a serão publicas.
Árt. 233. a revisão annual serão inscl'iptas na lista geral as pessoas, que dentro

do anilo tiverem adquirido as qualidades precisas para ser Jurado, e ex.c1uidas as que
as houverem perdido; e bem assim as que tiverem morrido, ou mudado de Districttl.
Em qnanto se não organisar a lista geral continuará em vigor a do anno antecedente.

Art. 234. Da indevida inscripção, ou omissão na lista geral dos Jurados, dar-se-ba
recurso, na fórma dos Arts. 1.01 e 102 da Lei de 3 de Dezembro de 18H.

Art. 235. Os Delegados, que não enviarem as listas, e os Membros da Junta Revi­
sora, que não comparecerem no dia marcado, sem causa justificada, soffrerão a multa
de que trata o Art· 30 da Lei de 3 de Dezembro de 18á 1. '

Art. 236. Quando occorrão motivos fortes, pelos quaes não seja possivel ao J lIiz
de Direito comparecer em todos os Termos da Comarca. a lim de presidir em cada
11lU á Junta de Revisão, de modo que até o dia 15 de Janeiro fique concluida a mes­
ma revisão em toda a Comarca, dará todas as providencias indicadas no Art 228 do
presente Reg., e encarregará o Juiz Municipal do Termo, ou Termos, aos qllaes
não puder ir. que faça suas vezes, remettendo-Ille todas as reclamações, que tÍ\'er
em seu poder, e dará immediatamenle parte ao PI'esidente da Provincia do occorrido,
e dos motivos, por que não pôde Ü' presidir á referida Junta.

Art. 237. Organisada a lista geral, a Junta Revisora fará transcrever os nomes dos
alistados em peCJuenas cedulas de igual tamanho.. e no dia seguinte mandará ler pelo
Escrivão privativo do Jury a lista dos Cidadãos apurados, e á propol'ção que forem
proferidos os nomes, o Promotor os verirtcará com as cedulas, e as irá lançando em
nma lima, que será fechada apenas terminada esla operação.

Al'L. 238. Esta uma será fecllada com tres chaves diversas, cada uma das quaes fi­
cal'ú cm poder de cada um dos t1'es Membros da J unta. Quando porém o Juiz de Di­
reito Liver de correr differentes Termos, e o Promotor de acompanhai-o, serão clavi­
cularios em lugar do '1.0 o Juiz Municipal, e em lugar do 2.° o Subdelegado, em
eujo Districto estiver a casa das Sessões do Jury. .

ArL. 239. As urnas continuarão a ser guardadas pelas Camaras Municipaes, que
igualmente continuão a fornecer os livros, e mais objectos ne 'cssal'ios para os traba­
lhos do Jury. (1)

Do FÔTQ competente.

ArL 2áO. A competencia do [Ôl'O para o cou\lecimento, e decisão das causas poli­
ciaes.. e cl'iminaes continua a regular-se pelas disposições dos Al'ls. 8. r

• 155, 156,
15i. '158, 160 § 3.°,171 § 1.°,2;')7, e 324 do Cori. do Proe. Crirn., com as e\cep­
('ôes declaradas nos Arts seguintes:

Arl. 2á1. Os Juizes Municipacs são competentes para julgar definitivamente o con­
Lrabando na fól'llJa do Capitulo 12 das Disposições crirniuaes deste Reg.

ArL 2.&2. Os Juizes de Direito das Comarcas são os competentes para formar cul­
pa aos Empregados publicos não privilegiados, nos crimes de l'espousabilidade, e para
julgaJ-os (\pOnitivamente na rórma do Capitulo 13 das ditas Disposições criminaes.

São Empregados publicos não privilegiados todos aquelles, que não pertencem ás
da ses especificadas no Art. 200 § 1. ° do mesmo lleg.

]'t. 2LJ3. Quando em um Termo tirer appal'ecido.. e estiver cm acto sedição, 011

rchel1ião.. será o foro compc1cnlc para o conhecimento de quaesguer delictos COlll-

(I) o Dec. n. 693. de 31 de Agoslo de 181)0. regula o modo, por que s lia ue organi,ar a Ii'ta dos Jurados Supplcnlcs.
os I'a-OS, e a fõrma, porque h"o de ser chamado>.



1842 10;)

lI1eLtidos ahi o do Subdelegado, ou Delegado mais proximo do Termo mais visinho,
ou o Juiz Municipal, e o Jury do mesmo Termo, segundo fôr a natureza do delicto. e
o Tribunal, ao qnal deva pertencer o seu conhecimento.

Art. 2Úú. Quando o mesmo acontecer em uma Comarca, ou cm lima Província
será pela mesma maneira o rum competeute o do Subdplegado, on Delegado mais pro:
xilllo do Termo mais visinho, alI o Juiz :Municipal, e o Jtll'y do mesmo Terilio de qllal~
qner das Comarcas, ou Provincias confinantes.

Art. 2lJ 5. Se nas rebelliões, ou sedições eD trarem Militares, serão julgados pelas
Leis e Tribunaes Militares... e assim se as Justicas Civís os acharem iuvolvidos nos
processos, que organisarem, remetlerão ás competentes Authoridades Militares as copias
authcllticas das peças, documentos, e depoimentos, que lhes fizerem culpa.

Art. 2li6. Quando aconteça que simnltaneamcnte comecem a formar clllpa 'obl'('
o mesmo delicto o Chefe de Policia, Juiz Municipal, Delegado, e Subdelegado, 011 to­
dos, 011 alguDs deHes, proceder-se-ha pela seguinte maneira:

Se conc.orrer o Chefe de Policia proseguirá elle em todo o caso no processo, salvo
se julgar conveniente remetleL-o ao Juiz Municipal, Delegado. ati Subdelegado para o
continuarem.

Se não concorrer o Chefe de Policia, mas sim o Delcgado, proseg~lirá este, salro o
<AISO da remessa acima figurado.

Se concorrerem somente o Juiz Municipal, e um Snbdelegado, prosegnirá a~Iuel1e,

Se nos lugares cm que honver mais de um Juiz Municipal com jurisdição cnmnlali\'t1,
l'oncorrerem 2, ou mais, prosegnirá aquelle que primeiro tiver começado a tomar co­
nhecimellto do delicto

CAPITULO V.

Das st/speições e Tl'cusaçõ{'s.

An. ':2],7, Os Chefes de Policia, Delegados, e SubdelegéHlos, os Juizel) de Dircilo, c
:\lllJ)icipaes, quando forem inimigos capittles, ou intimas amigos, parentes, consangui­
neo~,ouamns até o 2.° gráo dealguma elas partes, seus amos. senhores, tutores ou CI!­

radores, ou tiverem com alguma dellas demandas, ou forem particulal'1nente ínlel'e­
sados na decisão da C<lusa poderão ser recusados. E elles são obrigados a dar-se de
sllspeitos, ainda quando não sejào recusados.

Art. 2{j.8 As disposições do AN. precedente não tem porêm lugar a respeito dos
processos de formação de cnlpa, e de desobediencia, em que' os Juizes não podem s r
dados de suspeitos.

Art. 2h9. Quando qualquer das sobredictas Authoridtldes se houvCl' de declarar
suspeita, o fará por escripto. declarando o motivo, e firmando-o com juramento, c illl­
mediatamente fará passar o processo ao Juiz... a quem competir o seu conhecimento, com
citação das partes.

Art. 250. Quando alguma das partes pt'etender recusar o Juiz, deverá dec\arar-Ih'o
em audiencÍa. por escripto, por ella assignado, 011 paI' seu Pt'ocurador, deduzindo as
razões da recusação por rls assignados por Advogado, e anncxando-Ihe5 logo o rol
das testemunbas, (que não poderão ser accrescentadas, mudadas, ou substituidas pOl'
olltras) todos os documentos que tiver' e o conhecimcnto do deposito da caução respe­
clÍ\'a, a qual é para os Suhdelegados e Delegados da quantia de 12;z'b000, para os
.Juizes Muuicipaes de 16;z'bOOO, e para os Juizes de Direito e Cbefes de Policia de
32!tb000.

Art. 251. Apl'esent::tdos os Arts. pela maneira dita, o Juiz rectlsado, suspendendo o
jll'o"resso da causa, se reconhecer a su peição. mandaril juntar os Arts. aos autos par
'eu despacho se lançará de suspeito. e fará remetter o pl'ocesso ao Juiz, que dere
slIbstituil-o, na rÓl"llla do Art. 253 do presente Reg.

Se não se reconbecer suspeito, poderá continuar no proces o. como se lhe não
fora posta su peição... e reLlleUerá os dietos Ans, ao Juiz a qnem competir toma~ conhe­
cimento deli '8 com a sua resposta. ou circunstanciada informação que dara dentro
de 3 dias, que se coutarão t1'aquelle. em que os mesmos Ans. forem offerecidos.

Art. 252. O ,Juiz da ~llspeição sem demora assignará termo, dia~ e hora para o re­
cusante apresentar suas testemunhas, não passando de;) dias e produzidas estas, lhe
assignará rnais 'l{~ horas para allegar amai qlle lhe convier. e decidirá definitivamente,

. 27
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comprehendendo lia 'entcnça~ quantIo for contraria ao recusante, a perda da respectiva
caucão.

A·rt. 253. No caso de proceder a recnsação. ou po'rque baja sido reconhecida, ou
porque a Sentença a tenha .i ulgado procedente, se o recusado for Delegacia. ou Sub­
delegado, ou Juiz Municipal será substituido I)elo seu Suplente, e este pelo seu im­
mediato, e se for Chefe de Policia. ou Juiz de Direito pelo Juiz Muni ~ipal.

Art. 25lJ.. Quando a parle contraria reconheceI' a justiça da s\lspeição, poderá a
requerimento seu lançado nos autos suspender-se o pl·ocesso. até que se ultime o con­
hecimento da mesma suspeição.

Art. 255. Das &uspeições postas aos Juizes de Direito conhecerá o J Ul'y, ao qual
. erào remettidos os Al'ls. com a resposta ou informação, de que tracta o Art. 251, sendo
o mesmo Jury para este caso presidido pelo Juiz Mullicipal Supplenle do Juiz de Direito.

CAPITtJLO -VI.

Do au.lo de corpo de delicio.

Art. 256. Quando se liver commettido algum delicto, que deix.e vestigios. os quae.
possão ser oculannellle examinados, o Chefe de Policia, Delegado. SubdelegadQ, Jui7.
lunicipal, Ou de Paz, que mais proximu, e prompto se nchar~ a requerimento de pal'te.

ou ex-officio, llOS cl'imes em que tem lugar a denuncia. procederá immedialalIlénte a
corpo de delicto. na fórma dos Arts, 258 do presente Hc~.• c 136, c 137 do <:od. do
Proc. Crim.

Arl. 257. Se o delicto nào tiver dehado vesligio , 011 delle somente se tiver noticia.
quando os vestigios já não exislào.. não se procederú a corpo de delicto. bastando para a
base do Processo da formação da culpa a queix.a ou denuncia da parte, ou a participação
oJficial, que houver, ou lia falta de queixa, denuncia, 011 participação omcial a declal'a­
ção, que fizer o Chefe de Policia, Juiz Municipal Delegado, ou Subdelegado no anlo
inicial do processo de lhe hé'.ver chegado á noticia a cxislcnc.ia do delicio. COlll taes e
taes circunstancias.

Art. 258. Para se fazer o auto de corpo de delicto serão challlMlas pelo mellO" ~

pessoas prolJssionacs, e pel'itas na materia de qne se tratar, e na slla falta pessoas enLen­
didas e de bom senso nomeadas pela Authoricladc, que presidir ao mesmo corpo de delícLo.
,1 qual tendo-lhes deferido juramento, as encarregará de examinar. e descrever conl
\'erdade~ e com todas as s"uas circunstancias quaLlto observarem, c de avaliar o dal1lllo
resultall te do dei iclo. sal vo qualqller .i nizo deGnitivo a esle respeito.

Art. 259. Havendo no lugar Medicos, Cirurgiões, Boticarios. c outros qllae quer
profissionaes e Mestres de omeio, que pertenção a algum Estabelecimento publico, 011

por qualquer 1lI0tivo tenhão vencimeu LO da Fazenda Nacional, 5e1'<10 cha mados par'a fa­
zer os corpos de delicIo primeiro, que outros quaesquer, salvo o caso de ul'gencia. cm
que não possão concorrer promptamcnle.

's pessoas, que sem justa causa se uão prestarem iI fazer o corpo de deliclo, será
imposta a milIta de 30 a 90;jf), pela Authoridade, que presidir ao mesmo corpo de delicIO.
'alvo se 101' Jlliz de Paz, porque Ll'esse caso ser~1 a dicta pena imposta pelo Delegado .
.Jujz Municipal. 011 Subdelegado.

Art. 260. O corpo de delicto poderá ser feito de dia, ou tle noile~ em dia santo, ou
reriado, e sempre o serú o mais proximamente que ror passivei á preparação do deliclo,

An. 26'1. Quando a Juiz de Paz fizer o corpo de delicto, remeltel-a-lIa immediata­
menle com omcio seu á Autlloridade Policial, 0\1 criminal, a ({lIem pertencer prosegllÍl'
no processo.

CAPITULO VIL

Do (o1'marÜO da c1tlpa.

lrt. :W2. Os Chefes de Policia, Juizes Municipaes, Delegados, e .'ubdelegados pro­
{;cderào á formação da cnlpa, ou em virtude de queixas, ou denullcias dadas nos caso,~,

e com as formalidades cstab-elecidas nos Ans 72, 73, 7~, 75, 70. 78, e 70 do Cad. do
Proc. Crim., 011 meramenLe ex-omcio.
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Art. 263. O procedimento ex-omeio tem lugar todas as vezes, que chegar a noticia
das AUlhoridades criminaes haver-se prepetrado em seus respectivos Dislrictos algum
llaquelles delictos, ·em que cabe a denuncia, ainda que denunciante não haja. Tem igual­
mente lugar a respeito dos delictos mencionados no An. 5. 0 da Lei de 26 de Outubro
de 1831

AI't. 26ú. Quando se tiver fórmado corpo de delicto. na fórma dos AI·ts 256, e 258
deste Reg.. servirá elle de basc ao processo da forma<;ão da cul pa, para se proceder SObl'C

o seuconteúdo á inquirh;ão das tastemunhas,a fim de se descobl'irquem seja o delinquente;
mas quando não se' tiver formado por ser o crime c1aquelles, que não deix.ão vestigios, ou
porque dellc somente houve noticia, quando taes vestigios já não existião, organisar­
se-ha o processo, não Só sem esse auro precedente. como tambem sem a necessidade
de lima inquirição especial par'a se verificar previamente a existencia do delicto.

Art. 265. Com o corpo de delicto, ou sem elle, nos termos do An. antecerlente p~'O­

ceder-se-ha ao summario para a formação da culpa. _lO caso de haver corpo de delicto
as testemlJnhas serão inquiridas somente a respeito do delinquente para se averiguar,
descobrir quem elle seja; e no contrario serão inquiridas, não só a respeito do delicto,
e suas circnn::;tancias, corno lambem ácerca de quem seja o delinqnente.

Ar.L 266. No summario, a que se proceder para a formação da cnlpa nos casos em
qne não tem lugar o procedimento ex-officio, inquirir-se-hão pelo menos 2 testemu­
nuas, e podel'ão ser inquiridas mais até que se pl'eéncha o numero de 5. Nos casos po­
rém em que:tiver lugar a denuncia inquirir-se-hão 5, e poderão ser inquiridas mais at' o
numero de 8. .

Art. 267. Alêm do numero das testemunhas, que forem inquiridas por virtude do Art.
antecedente.. lauto no caso do procedimento ex-ollieio, como \lO contrario. serão inqui­
ridas sempre que for possi \Iel as pessoas, ás quaes se referirem em seus depoimentos as
testemunhas, que já houverem deposto. Igualmente. e sem que se contem no numero da
testeniunhas, serão tomadas as declaraçúes das informantes, na forma do Art. 89 do
Cod. do Proe. Ct'im

Art. 268. Quando do rime, sobre o qual se proceder a summario, for indiciado
mais de 11m delinquente, e as testemunha::; desse summario não depuzerem contra um,
011 outro de taes indiciados, a respeito do qual tenha o Juiz summaríamente concebido
vellemen tes suspeitas, podet'á f;stlOl ex-omcio inqu irÍL' mais 2. ou 3 testemunhas somen te
n respeito daquelle iudiciado.

AI't. 269. No mais que pertence ao processo da formação da culpa, se observará
exactamente o disposto nos Arts. 1lJ.2, 143, 1!J.7, e 1li8 do Cod. do Proc. Crim.

Art. 270. Ainda que as AUlhoridades, a quem incumbe a formação da culpa, não
obtenhão por meio das informações, e deligencias, a que llouverem pt'Ocedido o conhe­
cimento de quem é o delinquente. não deix.arão de proceder contra elle, ex.-omeio, ou
por virtude de queixa ou denuncia, segllndo couber no caso, em qualquer tempo que
seja descoberto, em quanto não presct'ever o delicto.

Se findo o l)rocesso da fOI'mação da culpa, e remetlido ao Juiz competente para avre­
1\cntal-o ao Jury, tiverem as sobreditas Authol'idades noticia de que existem um ou mai
criminosos do mesmo delicto, podel'ãO formar-lhes novo processo em quanto o ctirne
lIào prescrever.

CA.PIT LO VIII.

Da P7·esc?'ipçâo.

Art. 271. Os delictos e contravenções, sobre os ({uaes as Authorldades policiaes e
judiciadas decidem definitivamente, prescrevem por 1. anno, estando o delinquente
presente sem interrnpção no Districio, e por 3 estando ausente em lugar sabido.

Art. 272. Os delictos, em que tem lugar a fiança, pl'escrevem por 6 annos, estando
odelinquente presente sem interrupção no Termo, em que residia ao tempo da perpe­
ll'ação do delicto, por 20 anuos estando ausente fóra do Impel'io. ou dentro em lugar
lião sabido; e por 10 estando ausente em lugat' sabido (tentt'O do Imperio.

AI'L 273. Os delictos, que uão admittem fiança, prescrevem no fim de 20 annos,
estando os réos ausentes em lugal' sabido dentro do Imperio; pOl' 10 annos, estando
presentes sem interrupção no Termo; e estando ausentes em lugar não sabido, on fora do
Imperio, não prescrevem em tempo algum.
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Art. 274. A ebrigação de indemnisar prescreve passados 30 annos contados do dia ,

em que o delicto for commetLido.
Art. 275. O tempo para a prescripção dos delictos conta-se do dia, em que forem

cOOlmettidos, ou do n)timo acto praticado quando o::. delictos constarem de ar.tos SllC­

cessivos, e reiterados, quer se tenha, ou não procedido a qualquer acto da formação da
culpa: se porém houver pronuncia, interrompe-se o curso da prescripção, e comc<:a a
contar-se o tempo della da dacta da mesma pronuncia.

Art. 276. Os réos poderão allegar a prescripção em seu favor eU? qualquer tempo,
e acto do pro~esso da formação de cul pa, ou accusação peranle o Juiz Municipal, ou de
Direito, conforme a natureza, e estado dos processos, e com interrupção dclles~ cm
quanto á causa principal.

Art. 277. Se o pl'ocesso.. que se formar, disser respeito a delictos, e conlra\'eneõcs
sobre que as Authoridades policiaes, e judiciarias decidem definitivamente, julgárá;
prescripção a mesma Authoridade.. que o estiver formando.

Art. 278. Se a respeito de crimes, cujo julgamen to fi nal pertence ao J ury, for op­
posta a prescripção antes que o pl'ocesso seja sujeito ao seu conhecimento,. será ella
julg,Hla pelo Juiz Municipal, a quem os Chefes de Policia, Delegados, e Subdelegados
remetterão o processo quando lhe tenhão dado principio. .

Art. 279. Se pOl'élll a mesma prescripção for opposta depojs que o pl'Ocesso tivcr
sido affecto ao conhecimenlo do JUl'Y, con1.lecerá della o Juiz de Direito.

1\1'1. 280. O réo, qlJe tiver de allegal' prescripção, o fará por meio de lima peLição
articulada, na qual indicará todos os seus fundamentos, juntando-lhe todos os dOClllllCIl­
tos, e provas que tivel'.

Art. 281. Julgando o Juiz de Direito~ ou Municipal concludente a allegaç<1o da pres­
cripção ouvirá a pal'te contraria, e inquiridas sobre os factos, que tiverem alJegado, a
testemunhas, que oíferecerem, profil'il'é\ a sua decisão, que dará logo sem depeuuencia
de prova, e de audiencia da parLc~ quando entender que os factos allegados, ainda que
provados, não são concludentes.

Árt. 282. Quando a decisão for contra a prescrip ão allegarIa, proscO"uirá o pro­
esso, sem embargo do recurso interposto pela parte.

Art. 283. Quando a prescripção 1'01' opposta perante o Chefe de Policia, Delegado,
DlI Subdelegado no processo da formação da culpa, fal'ão estes juntar aos auctos a res­
pecLi va petição, e ordenarão a sua remessa ao J niz Municipal. Se adIarem porém que li

mesma allegação é eviden temen te cavilosa, e inconcludeo te, proseguirão no processo,
c determinarão que a parte a apresente ao Juiz Municipal, á vista de cujo despacho so­
mente remmelterão o mesmo processo.

Art. 28ú. Quando o Delegado for ao mesmo tempo Juiz Municipal, tomará como Lal
conhecimento da prescripção, q~e for opposta em processos por elle formados como De­
legado.

CAPIT LO n.

j)a 1Jl'onllllciet~ da sua S(lSlenlarão~ e da Tetlificarão do P/,ocessfI d{t {anilarão da culpa.

An. 285. Se pela inquirição das testemuDbas~ ioterrogatorio ao indiciado delin­
qucnte, ou informações, a que tiverem proccdido as Authoridades criminaes e conven­
cerem da existencia do delicto, e de quem seja o delinquente, declararão pOl' seu de ­
pClcho nos antos~ qlle julgào procedente a queixa, denuncia, ou procedimento ex-or­
neio, e obrigado o mesmo delinquentc a prisão nos casos, em que esta tem lugar~ e
'cmpre a livramento, (Al't. Há do Cod, do Proc. Crim.)~ especificando o Arl. da Lei,

QI.ll que o jnlgão incurso.
Art. 286. Quando não obtiverem pleno conhecimento do delicto, ou iudicios vehe­

mentes de quem seja o delinquente, declararão por seu dcspacho nos antos que não
jlllgão procedente a queixa, denuncia, Oll procedimento officia!.

Al't. 287. Os despachos de procedencia ou improcedencia, isto é, de pronuncia ou
não pronullcia, na forma dos Al:ts. anLecedentes, que forem proferidos pelos Chefes de
Policia ou Juizes iUlInicipaes, prodllzirãoimmediatamenLe todos o seus elfeitos a favol',
ou contra os l'éos; se o forem pOl'ém pelos Delegados, ou Subdelegados ficarão depcnden­
les dos despachos de sustentac;ão, ou revogação dos Juizes Municipaes.

An. 2 . O despacho de pronuncia~ ou nào pronuncia proferidos pelo Delegados
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CAPITULO J •

1)1'oduzirão por~m logo todos os sens devidos e(fcitos, quando as funcções de Delegado
se acharem accumuladas com as de Juiz l\lunicipal na mesma pessoa,

Art.239. Os Delegados, e Subdelegados, que tiverem pl'onunciado, ou não pronun­
ciado algum réo, remetterão immediatamenteo processo ao Juiz Municipal do respectivo
Termo para snslentar~ ou revogar o despacho de pl'onuncia, ou não pronuncia.

No caso de não pI'onuncia, e de estal' o réo preso, (ou pOl'que o fosse em Oagl'ante, 0\1

autes de culpa fOl'mada nos casos, em que essa prisão tem lugar) não será solto antes da
decisão do Juiz Municipal (Art. á9 da Lei de 3 de Dezembro de 18U). No d pronHn­
cia porêlll expedir-se-ha Mandado de prisão anles da remcssa do Pl'ocesso ao dito Juiz,
que darú a sua decisão, e o devolverá com a maioI' brevidade possiveI.

Aremessa, de que tracta este Art., terá lugar aiuda no caso em que o Juiz revolTne a
pronuncia, que proferira, e será considerado esse despacho de revogação como de nao
pronuncia.

tll't 290. Se qnando lhes forem presentes os Processos pUl'a o fim indicado no ,ht.
antecedente.. acharem os Juizes Municipaes que ha nelles preterição de formalidades
legaes, que induz nullidade. ou faltas, que prejudicão o esclarecimento da verdade do
facto, e de suas cil'cunstancias, procederão ex-olicio.. ou a requerilllen to de parte a todas
as diligencias, que julgarem precizas para a ratiGcação das qucixas ou denuncias, cmenda
tias faltas, que induzircm nullidade, e a fim de daI' ao facto e suas circunstancias todo o
esclarccimento que for necessario, liavendo-se nisso o mais brevc e sULlJmariarnente quc
for possi ,,"el.

Art. 291. Para esse fim mandaI'ão que as queixas, e denuncias sejão juradas e as­
signadas pelos queixosos e denunciantes: que os autos, inlerrogatorios, e inqulrições
sejão assignadas pelos Juizes, parles, testemunbas, e mais pessoas, que tenbão intcl'­
vindo, quando faltaI'em taes solemnidades; ordenarão os interrogatol'ios dos réos, a 1'0­

pcrgunta, acareação, e confrontação das testemunhas.. e outras diligencias, quando nos
dictos Processos não 1I0uver sufficiente esclal'ecimento sobre o crime, e suas circuns­
tancias, e sohI'e os seus autboI'es, ou complices.

AI't. 292. Estas diligencias serão feitas perante os mesmos Juizes UIunicipaes, quando
os réos presos, ou soltos, as testemunhas, ou outras ({uae<;quel' pessoas, que lenhão de
illtcI'viI' ncHas, estivercm em distancia tal, que lbes permitta "ir e voltaI' no mesmo dia;
aliás SCI'ão feitr.s pela mesma AlIlhol'idade, que l'emetteo o Processo, recnviando-Ih'o o
Juiz Municipal com as iIlStrllCÇÕC5, que julgar llecessarias.. as quaes scrão pOI' elle Jan­
cadas nos autos.
. Arl. 293. Decrctada a pI'onnncia pelo Cl1efe de Policia, ou Juiz .lllnicipal, e su ­
tentada por este as ({ue decI'etaI'elll 03 Dclegados e Subdelegados, será lançado o nomc
do réo no Ih'l'O pal'a esse fim destinado, o qual será llumerado e rubricado pelo Juiz
de Dil'eito, com tCl'mo ele abertura e encerI'amento, e se passarão as ordens necessal'ia
para a prisão dos réos, que estiverem soltos, ficando os mesmos snjcitos:

1 o A' accllsação, e ao julgamento. •
2. o A' snspcnsão do exercido dos Dil'eitos Politicos.
Art. 2 h. As testemunhas, que tiverem deposlo no processo de formação de culpa,

ficão obrigadas por cspaço de UIll anno a cOlllmunicar á AlItllOridadc que formou o
mesmo proccf,~o, quatqueI' mudança de sna residencia.. sujeitando-se pela simples OQl­

missão a todas as pcnas do não comparecimento, em conforrnidaue do rt. 53 da Lei de
3 de Dezembro de 181~1.

Art '295. O EscriVlio, quc escrever o depoimcnto da testemunha, a intimará logo
que se acabe de depor para quc faça a comlTIunícação mencionada no Art. antccedente
debaixo das penas, a que se referc, e pol'lal'á por fé esta intimação no um do mesmo
depoimcn lo. .

Art. 296. O Juiz que bou\'~l' formado a culpa, apenas receber e. tas eommullicaçõcs
a lt'an millirá ao Juiz flluicipa\.

Das Fiautas.

l\,rt. 297. Os ClIdes de Policia, Delega(it)s, Subdclt'gados, e Juizes Municipaes são
compelentes para conccder fian<;a tanto aos réos, que II llYCrClll pronllnciado~ como aos
CIu somentc tirerem pl'l.'udid ,em quanto estiver m d baixo de sua OI'dclll.

28
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Art. 298. Aos Juizes Municipaes pertence conceder fiança áquel\es réos, que lhes

houverem sido remettidos com os respectivos processos, para serem apresentados ao
Jury.

Art. 299. A fiança não é precisa, porque nelles o r(~os se li vrarào soILos, nos crimes
a que nâo estiver imposta pena maior que a de multa até 100;,ti)000, prisâo, degredo,
ou desterro até seis mezes, com UlIllta correspondeu te li metade deste tempo, ou SClII

el1a, e tres mezes de Casa de Correcção, on Oficinas pnblicas.
Art. 300. Da disposição do An. antecedente são exceptuados os réos, que forem

vagabundos ou sem domicilio.
São considerados vagabundos os individuos, que não tendo domicilio certo, não tem

habitualmente pl'ofissão, ou olIlcio, nem renda, nem meio conhecido de subsistencia.
Serão considerados sem domicilio certo os que não mostrarem ter fixado em alguma

parte do Imperio a sna habitação ordinaria e permanente; on não estiverem assalar'ia
dos, ou aggregados a alguma pessoa, ou familia.

Art. 301. A fiança nào póde ser concedida:
1.. ° Nos crimes, cujo maximo da pena for: 1.0, morte natural: 2.°, gnlés: 3.., G

annos de prisão com trabalho: h.·, 8 allllOS de prisão simples: 5.·, 20 <lnllOS de
degredo. (Art. 101. do Cod. do Proc. Crim.).

2.° Aos comprehendidos nos crimes: 1.°, de conspiração: 2.°, de opposição por
qnalql1el' modo á execuçào das ordeus legaes das 1\ li thorid,;des com petentes, quando
dessa opposiÇão resulte não se effectuar a diligencia ordenada. ou solfrerem os Oficiaes
encarregados da execução alguma offensa phisica da parle dos rcsistentes: 3.·. de al'­
I'omhamento em Cadêas, por onde fuja, ou possa fugir o preso: IV, de arrombamento.
ou acolIJUlettimento de qualquer prisão com força pal'a maltratar os presos.

3. ° Aos que forem pronunciados por dous, ou mais crimes, cujas pcnas, posto que
a respeito de cada um dclles... sejão menores qlIe as indicadas no § 1. 0, as igualem, ou
cxcedão... consideradas conjunctamcnte.

h. c Aos que lima vez quebrarem a ~anC;a concedida pelo mesmo crime, de qlle
ainda não estejão livres. _

Art. 302. A. fiança nos casos, cm que tem lugar, SCl'á tomada por termo... na cou­
fOl'midade, e com as declarações cspecificadas nos Arts. 102, e 103 do Cod. do Proc.
Crirn., e Art. 39 da Lei de 3 de Dezembro de 18h 1, e nào se passará ao réo afiançado
contraman dado, ou l\In ndac10 de soltura, sem que tenha assignado o termo declarado na
2. n parte do dicto clrt. 39 da Lei acima cilada, o qual será lavrado pelo Escrivão 110

mesmo liVl'O, e em scguida ao termo de !lança.
An. 303. Somente podem ser fiadores os que, tendo a livre administração de scus

bens, possuem os de raiz !ln mesm<J COlllarcn, Oll Termo, onde se obrigão e scgurão o
pagamento da fiança com hypolheca de bens de raiz livres, {; desembargados, que
tenhão o valor da mesma fiança, ou com deposito no cofre da Camara Municipal do
mesmo valor em moeda, Apolices da divida publica, 011 trastes de ouro e prata, ou joias
preciosas devidamente avaliadas. (An. 107 do Cad. do Proc. Crim.) (1 ),

An. 30fJ.. Em lugar dos fiadores poderá o mesmo l'éo fazer a bypotheca, ou depo­
si to, de que tracta o Ar\. anteceden Le. (Art. 105 do Corl, do Proc. Crim.)

An. 305. Quando a lllulher casada ou qualquer pesssoa, que viva sob administra­
ção de outrem, como são os orphãos, os dcsasisados, aquelles, a quem por qualqucr
motivo está intel'dicta a administração de seus bens, e os filhos I'amilias, que tivercm
hens propría'mente sens, necessitarem de Gança ... poderão obtel-a sobre os bens, que le­
gitimamen te lhes pertencerem, ficando obrigados aos fiadores (Ar!. 108 do Cod. do
Proc. Crirn).

Art. 306. No caso do Art. precedente ficarão desde logo os bens dos afi'lllçados le­
galmente hypothecados, e serão disso intimados os pais, maridos, tutores, e curadores,
os quaes ficarão obrigados aos fiadores até a quantia dos bens do al'ltlIH;ado, ainda que
não consi ntão na fiança (A 1'1. 108 do Cod. do Proc. Crim.).

Art. 307. O valor da fiança será sempre arbitrado da maneira ordenada no Art. 109
do Cod. do Proc. Crim. Se a Authoridade, a quem pertellce concedeI-a, tomar por en­
gano uma fiança insulIlciente, ou se o fiador no entretanto so[rer perdas taes, 9ue o
tornem pouco idoneo, c seguro, a fiança scrá reforçada, e para esse fim a Authol'Hbde

(I) É caso puramente especial. Porl. de 10 de Março de 18'16.
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CAPl TULO XI.

aeiUla mencionada mandará vil' á sua presença o réo, e debaixo de prisão se não obe­
decer logo que se lhe intimar a ordem (Art. 110 do Cod. do Proc. Crim).

Art. 308. Aos fia'lores serão dados todos os auxilios necessarios para a prisão do réo
qualquer que seja o estado de seu livramento:

1." Se elle quebrar a fiança.
2.· Se fugiL' depois de ter sido cOlldemnado, e antes de principiar a cumprir a en­

tcuça.
3.· Se notificado pelo fiador para aprcsentar outro, que o substitua dentro do prazo

de 15 dias, assim o não fizcr.
Art. 309. Estes auxilios, quando os requererem os fiadoL'es, lhes serão dados não

s6 pelas Authoridadcs, qne tiverem formado as cnlpas, e concedido as fianças, e que
farão expedir os Mandados de prisão, mas tambem por quaesquer outras, em cujos Dis­
trictos se acbarem os réos, sendo-lhes apresentados os dHos 1andados.

Art. 310. A fiança ficará sem effeito.. e o réo será recolbido á prisão:
i.· Se elle a não reforçar, no caso do Art. 307 d'este Reg.
2.· Se desistindo da fiança o primeiro fiador.. não apresentar outro na fórll1a, e no

prazo do Art. 30S § 3.· do mesmo Reg.
Nestes casos porém não se haverão os fiadores por desobl'igados em quanto os réos

não forem effetivamellte presos, ou não tiverem prestado novos fiadores.
Art. 311. A fiança scjulgal'á quebrada de Direito:
i.· Quando o réo deixar de comparecer nas Sessões do Jury, ao que se obrigará pelo

termo, de que trata o Art. 302 deste Reg., não sendo dil)pensado do comparecimento
pelo Juiz de Direito por justa causa

2. • Quando o réo depois de afiançado, COll1L11etter deJicto de ferimento, o[ensa pby­
sica, ameaça, calul11llia, injuria, ou darnllo contra o queix.oso, ou denunciante, contra o
Presidente do Jury, ou Promotor Publico, sendo por qualquer dos mesmos delictos pro­
nunciado.

Art. 312. O julgameuLO do quebramento da fiança no 1. o caso do Art. antecedente
será fcito pelo Juiz de DiI'eito , logo que feita a chamada dos réos afiançados, elles
não comparecerem. Este julgamento se incluirá na Acta, e o sobredito Juiz dará logo
todas as necessarias providencias para que seja capturado o réo.

Art. 31.3 O j 11 Igamen to do mesmo quebramen to no 2.· caso do dieto ArL será
pl'oferido a requerimento do .PromotoJ·, da parte, 011 ex.-officio pelo Juiz, perante quem
se achar no Processo, logo que lhe for apresentada a certidão da pronuncia pelos delic­
tos, de que trata o mesmo Art. 311 § 2.° d'este Reg., pL'ocedendo a uma illftJrmaçãO
summaria sobre a identidade da pessoa.. quando a esse respeito haja alguma duvida.

Art. oH.. Pelo quebL'amento da fiança o réo perderá a metade d'aquella quantia,
que o Juiz ti ver accrescen tado ao arbitl'alllen to dos peritos, na fórllla do Art. 1.09 do
Cad. do Proc., e ficará sujeito a ser julgado á revelia, se ao tempo do julgalllento não
tÍ\ er aiuda sido preso.

Árl. 315. O réo perderá a totalidade do valor da Gança, quando, sendo coudemnado
por Sen tcnça> que tenba passado em julgado, fugir an tes de ser preso.

Art. 316. O producto do quebramento elas fianças, nos casos dos Arts. anteceden­
tes, é pertencente ás Camaras Municipaes, que promoverão a sua cobrança pelos meios
competentes, deduzida primeiramente a importancia da iudemnisação da paL'te, e custas.

Al't. 317. Se o réo afiançado, que for condemuado, não fllgÜ' e puder soffrer a pena,
mas nào tiver a esse tempo meios para a illdemuisação da parte, e custas, o [jador scrá
obrigado a essa indemuisação, e custas, e perderá a parte do valor da fiança destinada a
esse um, mas lião o que conesponde á multa substitutiva da pena (Art. 65 da Lei de 3
de Dezembro de 18ú1).

Dos preparato1'ios da rLccLtsação; da accltsarüo> e da Sentença.

AL'L 3'18. Decretada a pL'OUllllCia pelo Chefe de Policia> fará elle> o mais breverneute
que fOI' passiveI.. l'emeLter o processo ao Escri vao do J llL'Y respectivo (o qual fIca exer­
cendo perante o Juiz Municipal as funções, que exercia o Escrivão de Paz da cabeça do
Tel'nlO) estejão ou não presos os delinquentes> sejão publicas ou particulares os delicto
por que farão processados.



112 1842
Art. 319. Quando a pronunc.ía for decretada pelos Delegados, ou Subdelegados, Or­

denarão estes a remessa nos termos do Art. antecedente, depois que o processo lhes
houver sido devolvido com a sustentação da mesma pronuncia pelo Juiz :MunicipaJ.

Art. 320. Se a pronuncia porêm houver sido decretada pelo Juiz Municipal encal'­
regado de preparar os processos para entrarem em julgamento perante o Jury, passará o
respectivo proccsso para o Escrivão do mesmo Jury, a fim de seguiL' opportunamente
os seus termos.

Art. 321. Se os delinquentes estiverem presos fóra da cabeça do Tcrmo., cm que
devão ser julgados, serão com a precisa antecedencia para alli remettidos, quanda se
houver de reunir o Conselho de Jurados, ficando lia Cadêa á ordem do Juiz "Municipal.

Art. 322. O Juiz Municipal logo que tiver conhecimento da cpocha da reunião do
Jury, fará notificar as testemunhas para comparecercm nessa Sessão. As que não com­
parecerem Gcarão sujeitas aos procedimentos ordenados no An. 53 da Lei de 3 de De­
zembro de 18~ 1.

Art. 323. Quando houvc\' mais de um Juiz Municipal, o Govel'l1o designará qual
aquelle que deverá ficar encarregado de preparar os processos para entrarem em jul­
gamento perante o Jury.

Art· 32á. Logo que o Escrivão do Jury receber qualquer processo, deverá fazei-o
concluso ao Juiz Municipal, a fim de que ordene as diligencias necessal'Ías para que pos­
sa s\~r submettido ao conhecimento do Jury.

Art. 325. Quando o Juiz de Direito tiver de convocar uma Sessão de Jurados, of­
ficiará ao Juiz Municipal do Termo, onde se hou ver de reunir o Conselllo, notifieall­
do-ihe o dia, ehora, em que ha de principiar a Sessão. Esta participação deverá ser feita
em tal tempo, que possa rasoavelmente chegar á noticia de todos os Jurados, e ha­
bitantes do Termo.

Art. 326. No caso em que o mesmo Juiz de Direilo se ache no Termo, deverá COIl­

vocal' os outros dous claviclllarios da urna dos Jurados, e no dia immediato áquelJe, em
que houver oliciado na fórma do Art. antecedente, procederá na presença dos mesmos
claviculados ao sorteio dos 48 Jurados, que tem de servir na Sessão, cujos nomes par­
ticipará logo ao Juiz Muuicipal.

ArL. 327. Quando porem o Juiz de Dircito se não aclJar no Tel'illo, em que se dCI'e
fazer a reunião dos Jurados, dcverá encarregar ao Juiz Municipal respectivo. que COIJ­
voqlle os outros dous clavicularios, e proceda ao sortcio, de que tracta o An. autece­
dente, no dia immediato áquclle, cm que houver recebido a notiflcação, de que tl'acta o
o ArL. 325.

An. 328. O sorteio deverú ser feito a portas abertas e por um menOI', lavrando·se
de tudo o que occorrer termo escripto pelo Escrivão privativo do Jury no livro destinado
para Ilelle se lançar a lista dos Jurados, especificando-se o nome dos ~8 sOI'tcados. á
~8 cedulas serão fechadas em urna separada.

Art. 329. Em todo o caso o Juiz Municipal anllunC"Íará logo )01' editaes a convoca­
ção do Jury, e o dia em que deverá ter lugar, eonviuando nomeadamente a comparecer
os lJ.8 Jnrados, que as áS cedulas indicarem, e declarando que estcs hão de servir t11l­
ralHe a proxima Sessão judiciaria, e devem, assim como todos os interessados, compa­
recer no dia assignado, sob as penas marcadas na Lei se faltarem.

ArL 330. Os editaes de que traeta o Art. antecedente, não só serão lidos e affixados
nos lugares mais publicos das Cidades, Villas, e Povoaçõcs, e publicados pela imprensa
onde a hou ver, mas serão rcmeltidos pelos Juizes Munici paes aos Suhdelegados para os
publicar, e mandar fazcl' as notificações necessarias aos Jurados, aos culpados, e á
testemunhas, que se acharem nos scns Districtos, cnviando-Ihes para notificação da
testemunhas os eompetentes Mandados.

Art. 331. O Juiz l"lllnicipal deverá, 3 dias antes que começc a Scssão, COll1l11llllicar
ao Juiz de Direito qllaes os .Jurados, quc farão notificados, e quaes lião, e porque mo­
tivo. a fim de quc possão ser relevados da pena pelo mesmo Juiz de Direito, e se para

. is. o hou ver causa j llsta, ou para providenciar COIlJO COIl vicl'.
An. 332. A notificação ao Jurado se entenderá feita scmpre que por Omeial de

Justiça fuI' entrcgue na casa de sua residcncia, lima vez que o mesmo amcial certifiquc
que o Jurado não esUI fóra do MUllicipio. .

Arl. 33. Se algulll, ou alguns dos áS Jurados sorteados forem dh;pensados de serVil'
na Sessão, ou df'ixarem de comparecer, ainda mesmo que sf'jão mullados, o Escl'hão do
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.1uryapresentara, na o~casi~o do primeiro sorteio, as cp.dulas com seus nomes para qu .
sejão novamente recolhidas a urna, e entrem em novo sorteio, na fól'ma do Arl. 106 da
Lei de 3 de Dezembro de 1.Sld..

Art. 334. Pelo cOlltl'al'io, os que forem chamados para supprir a falta de outros na
rórma do Ar!. 315 do Cod. do Pl'Oc. Crim, serão relacionados pelo Escrivão, a fim d
que sejão iuutilisadas as cedulas, que contêm seus nomes quando suhirem, fazendo-s'
disso expressa mellsão no termo~ que se lavrar.

Art. 335. Quando a urna geI'al se exhauril', I'eeolher-se-hão nella cedulas nova' de
todos os J lIrados apurados.

Al't. 336. Quando aconteça que no principio do mez de Janeiro ainda senão ache
exhaurida a urna do anno antecedente, somente entrarão para ella os nomes dos JlII'ados
110VOS, e os daquelles, qlle supposto já tivessem sido apurados, com tudo ainda não
teuhão servido. de modo que não aconteça servil' um Jurado duas vezes, em quanto
outros não tenhão servido nenhuma. (Art. 289 do Cod. do lJ roc. Cl'irn,)

At'l 337. Feita a remessa dos processos que tem dc seI' submeLLidos no Jur)', na
fórma dos Arts. 318,319, e 320 do presente Reg. e recebidos pelo respectivo Escrivão,
deveI'á o accusador o(fel'ecer o seu Iibello perante o Juiz Municipal dentro de 2á. horas
sob pena l1e lançamento. .

Art. 338, O lançamen to somente poderá ser ordenado pelo Jniz Municipal, quando
o Juiz de Direito estiveI' fóra do Município, mas ainda nesse caso deverá ser-lhe con­
cluso o pI'ocesso, apenas chegue. para o confirmar ou revogai' ex-ollicio. Nos casos, em
que o mesmo lançamento importe accusação pela Justiça, o Juiz de Direito no mesmo
despacho ordenará flue se dê vista ao Promotor para vir com seu Iibello.

Quando pOI'êm se tractal' de daI' baixa ua culpa, somente poderá ella ser ordenada
pelo Juiz de Direito, precedendo alldiencia do Promotor Publico, a quem a Seotenc:u,
depois de proferida, deveI'á ser intimada.

At't. 339. Quando for pane a Justiça, o Escl'Ívão deverá dar vista por 3 dias ao
JlromotoI' Publico pal'a o[erecer o Iibello accusatorio; podendo esse prazo sei' prol'ogado
pot' mais .&8 horas, quando a affiuencia de negocios o exigit·. Se finr!:l.r porém sem que
o mesmo Promotor tenha offerecido o dicto libeUo, serü multado pelo Juiz de Direito em
'10;jj)OOO, dando-se-Ihe novamente vista por ontro tanto tempo, e se findo este ainda
não tiver offerecído olibello, será multado em 1OO;jj)OOO , esuspenso para ser processado.

A rt. 3ltO. Somente serão admittidos aquelles Jibellos, que alêrn de conterem o nome
do réo, especificarem por artigos um facto com mais ou menos circunstancias. e concluí­
rem pedindo a imposição de uma pena estabelecida por Lei, que será apontada, no ma­
ximo, medio, ou minimo, qnando ella estabelecer essas gl'aduações. O Juiz Municipal,
(lll de Direito mandará reformar aquelles Iibellos, que por outro modo forem fcitos imo
pondo aos que os assignarem uma multa de 20;ff>, a 6ütJ)OOO.

Ar/. 3!t.1. OU'erecido o Iibcllo, deverá o Escrivão do Jury. preparar nma copia delle,
dos documenlos, e do rol das testemunhas, que entregará ao réo, qnando preso, pelo
menos. 3 dias antes do seu julgamento, e ao afiançado, se elle ou seu Procurador ap­
parerermll para recebel-o~ exigindo dellcs recibo da entrega, que juntará aos autos·

Art. 3.&2. Se o réo quízer olferecel' asna contral'iedade escripta, ser-Ihe-ba acceiLa,
mas sómeutc se dará vista do processo original a elle ou a seu Procurador dentro do
Cal'torio do Escrivão, dando-se-Ihe porêm os traslados, que quizcr.

('t. 3/'3. Os Promotores deverão examinar cl1idadosamente~ e cam a maior ante­
cedencia possivel, todos os processos, em que aJustiça for partc, eextrabir delles as ne·
cessarias notas, a fim de reqnerel' em tempo, que se proceda ás diligencias, e se procu­
rem os documentos, que possão ser nE'cessaríos, e tudo quanto for a bem para sustentar
a accu aç'ão. Para esse fim o Juiz Municipal, antes de aberta a Sessão ou o Juiz de
Oireito, depois da abertura della, lhes mandarão entregar os Processos, quando o reqne­
rerem, ])01' um prazo breve.

Art. 34h. 1"0 dia assignado pa1'U a reunião, achando-se presentes o Juiz de Direito,
E cri vão . Jurados, o Promotol' Publico, e a8 Partes accusadoras, havendo-as, principiará
ti 'e ão pelo toque da campainha. Em seguida o Juiz de Direito abrirá a urna das 48
cedula' e verificando publicamente que se achão todas, as recolherá outra vez, feita logo
óI chamada dos Jurados pelo Escl'ivão~ para verificar se se acbão presentes em numero
leg-al. que é o de 36 pelo menos.

A.n, 3lJ::5. Peita a chamada~ e avel'iguado o numero de Jurados presentes, o Juiz de
29
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Direilo tomará conhecimento das escusas dos que faltarem, relevando-os da multa, ou
condemnando-os como for justo, e quando se não ache completo o numero legal, pl'O­

ceder-se-ha na fórma do An. 315 do Cod. do Proc. Crim. a fim de completar-se.
Art. 346. Logo que se tenha reunido o numero legal, deverá o Juiz de Direito de­

darar aberta a Sessão; quando porêm depois de uma espera razoavel não se complete,
annunciará as multas, que houver imposto aos Jurados, que faltarem .. ou se ausentarem.
e levantará a Sessão, adiando-a para o dia seguinte, se não for Domingo.

Art. 3!J.7. Formado o Tribunal, e practicado o que se acha disposto nos AI'tS. ante­
cedentes. será admitido o Juiz Municipal a apresentar todos os procellsos, que tiVel' for­
mado, ou recebido, e que devem ser julgados pelo J ury, os quaes deverão estar pre­
parados com o competente Iibello das Partes, e necessarias diligencias.

Art. 348. Immediatamente o Escrivão fará a chamada de todos os réos presos, do'
que se Iivrão soltos ou afiançados, dos accusadores ou autores, e da1) testemunhas, que
constar terem sido notificadas para comparecer naquella Sessão, e notará as faltas das
que não estiverem pres€l1tes (A l't. 2/..0 do Cod. do Proc. Cl'im.)

Art. 3lt.9. A respeito dos réos, autores, ou accusadores, que faltarem, observar-se.
ha o que está disposto nos Arts. 220 e 221 do Cod. do Proc. Crim. e nos crimes, em que
tem lugar a denuncia, o Juiz de Direito nao julgará a acusação perempta.. porêm orde­
nará ao Promotor Publico que proceda na accusação.

Art. 350. O Juiz de Direito depois do lançamento do accusador, mandará fazer o
Feito concluso, sempre que julgar necessario maior exame, ou entender que tem lu­
gar a baixa na culpa, que nunca deverá ordenaI' sem audiencia previa do Promolol'
l)ublico, na fórma do Art. 338.

Art. 351. A chamada dos autores, réos e testemunhas será feita pelo POlteiro, á
porta do Tribunal em altas vozes, e de assim o haveI' cumprido passará certidão, que
se juntarà aos autos.

Art. 352. O Juiz de Direito, onde não houver Porteiro do J UI'y, nomearú para ser­
vil' esse lugar 11m Omeial de Justiça.

Art. 353. Se o Juiz de Direito nos autos, que forem apI'esentado's para o julgamento
do J ury, achar algulls que não sejão da competencia desse Tribunal, os fará por seu
despacho remettcr ao Juizo, d'onde tiverem vindo, com as explicitas razões da incolU­
petencia e indicação dos termos, que se deverem seguir.

Art. 3M. Se nos que forem da competencia do Jury encontrar qualquer nullidade,
ou falta dos esclarecimentos precisos, procederá na fórma do ~ 2. 0 do An, 200 00
presente Reg.

Art. 355. Depois de teI'em comparecido os autores e os réos, ou seus legitimos 'Pro­
curadores, ou tomada a acusação pela Justiça, mandará o Juiz ue Direito chamar as
testemunhas, e recolhe-Ias em lugar, d'onde não passão ouvÍl' os debates, nem \IS respos­
tas umas das outras, O mesmo se practicarà com as testemunhas, que tiverem de scr
inquiridas em quaesquer processos policiaes ou criminaes,

Art. 356. As testemunhas deverão ser apresentadas em rol pelo accusadol' e réo,
para serem por clIe chamadas,

Art. 357. Recolhidas as testemunhas, na forma do Art. 355, proceder-se-ha ao SOI'­

teia de 12 Jurados para a formação do Couseího, sendo as cedulas tiradas da urna por
um menor, e observando-se o disposto nos Arts. 275, 276, 277, e 278 do Cod. do Proc.
Cdll). até que aquella formação se effectue.

Art. 358. Formado o conselho e prestado o juramento, segundo a formula junta ao
Art. 253 do Cod, do Proc. Crim. o que deverá ser certiücado pelo Escrivão na respec­
tiva Acta, o Juiz de Dü'eito procederá ao interrogatorio do rl~o, que será escripto, e jUlJclo
ao Processo, que dirigirá nos tel'mos dos Arts, 259, 260, 261, 262, 263, 26!J., e 265 do
dicto Cod.

Arl. 359. Na occasião do debate (mas sem interromper a quem estiver fallnlldo)
póde qualquer Juiz de racto fazer as obsenações, que julgar convenientes. fazer inter­
rogar de novo alguma testemunha, l'equel'enuo-o ao Juiz de Direito, e pedir qlle o
J ury v01e sobre qualquer ponto particular de facto, que julgaI' importante. A estes rc­
quel'imentos dará o Juiz de Direito a consideração, que merecerem, mas deverá fazei-os
escrever no Processo, bem como o seu deferimento para que constem a todo tempo.

AI'L, 360: Se depois dos debates, o depoimento de uma ou m<lis testemunhas, Oll

um ou maIs documentos, forem arguidos de falsos com fundamento razoavel, qucr
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pelas Partes, qUEr Ilelo Promotor Publico, o Juiz de Direito examinará mui deligente
escrupulosamente o fundamento dessa arguição, e por si só decidirá sumlllaria e ver­
balmente, fazendo reduzir tudo a um só termo, em que se declare a natureza da argui­
çãO, as razões.. ou fun~amentos della, as. averiguações, exames, e mais deligencias a
que se procedeo. e em Virtude das quaes se Julgou.. ou não procedente a mesma arguição,
e será esse termo assignado pelo dicto Juiz, e Partes.

Art. 36L No caso de en tender o Juiz de Direito pelas averiguações, a quP proce­
der, que concol'rem vehementes indicios da falsidade arguida, ou de outra qualquer oc­
con'ente, pI'oporá como primeiro quesito aos Jurados na mesma occasião, em que fizer
os outros sobre a can a principal, o seguinte - Póde o Jury pronunciar alguma deci­
são definitiva sobl'e a causa principal, sem attenção ao depoimento ou documento ar­
lTuido de falso?
t) Art 362. Retirando-se os J llrados para a sala das conferencias, em que devem estar
sós, e a portas fecbadas, na fórma do Art. 373 do presente Reg. examinarão se no
caso de se provar a al'guida falsidade do depoimento ou documento, poderá ella influir
sobre a decisão da causa principal, de maneira que essa decisão tenba necessariamente
de ser di[erente nesse, ou no caso contrario: e quando depois de conferenciarem, deci­
direm affirmativalllente sobre o primeiro quesito, isto é, se cel'lificarem de que a que ­
tão incidente de falsidade lhes não impede ajuizai' e decidir sobre a causa principal
assim o declararão e responderão os outros quesitos.

Art 363. Se os Jurados porém resolverem negativamente a questão, logo suspen­
<lerão o acto, e nada mais decidirão sobre a causa principal, e o Jury apresentará ao
Juiz de Direito esta sua resolução- O Jury não pMe pronunciar decisão definitiva
sobre a causa principal, sem altenção ao depoimento ou ao documento arguido de
falso, e com isto se haverá o Conselho pOI' dissolvido,

Art 366. O J lIiz de Direito, cm ambos os casos, remetterá o documeuto ou depoi­
mento arguido de falso, e todos os documentos e esclarecimentos obtidos com os indi­
ciados delinquentes ao Juiz competente para a formação da culpa.

Art. 365. Formada a culpa da falsidade .. e feita a remes:.a do processo e dos delin­
quentes, na fÓI'ma dos Arts 318, 319,320, e 321 do presente Reg. e no caso de que a
decisão da causa principal tivesse ficado suspensa, será ella decidida conjunctamente por
/I0VO Conselho de Jurados (no qual não podel'á entrar nenhum dos ~Iembl'os, que for­
mál'ão o 1..0), com a causa da falsidade arguida, na mesma Sessão do Jury, se chegar a
tempo, ou na immediatamente seguinte.

Art. 366. Em todos os casos achando-se a causa em estado de seI' decidida por pa­
recer aos Jurados que nada mais resta para examinar, o Juiz de Direito resumirá com
a maior clareza possivel toda a materia da accusação e da defesa, e as razões expendida'
pró, ou contra, e depois proporá aos Jurados sorteados as questões de facto necessaria
para podei' fazei' a applicação do direito da maneira indicada nos Arts 59, 60, 61 .. 62,
G3, e 64 da Lei de 3 de Dezembro de 18'''1.

Art. 367. Quando o Juiz de DiL'eito, com referencia ao libello, tiver de propol' a
questão. nos termos do Alt. 59, da Lei citada, e entendei' que alguma circunstancia
exposta no dieto libello não é absolutamente connexa e inseparavel do facto, de ma­
neira que não possa este existir ou subsistir sem ella, dividirá em duas a mesma questão:

1.' O réo practicou o facto (de que constar o libello) ~
2.· O réo practicou o facto mencionado. com a cÍl cunstancia ta I?
Art. 368. o caso do dicto Art. 59, e do Art. 60 da mesma Lei, o Juiz de Direito

repetiI'á a questão tantas vezes, quantas forem as circunstancias aggl'avantes de que e
Liver apresentado revestido o delicto, pela maneira seguinte:

1.' O réo commetteo o delicto com tal circunstancia aggravante?
2." O réu commelteo o delicto com a circunstancia aggravante tal?
3." &c. &c.
Art. 369. Se o réo apresentai' em sua defesa. ou no debate allegar como escusa um

facto, que a Lei reconhece como justificativo, e que o isenLe da pena, o Juiz de Direito
proporá a seguinte questão.

O Jlll'Y reconhece a existencia de tal facto ou circunstancia? (Art. 61 da Lei de 3 de
Dezembro de 1841.)
. E o Jury responderá - Sim, por unanimidade, o Jur reconhece a existencia de tal
facto ou circlllls tancia.
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ão, por tautos votos.. o Jury não reconhece a existencia de tal facto ou CiJ'ClllIS_

I.i.JDcia.
Art. 370. Se o réo for menor de 1ft.annos, o Juiz de Direito faril a seguinte questão.
O réo obrou com discernimento? (Art. 62 da Lei de 3 de Dezembl'o de 18ft.1.)
E o Jury responderà-Sim, por unanimidade.. o réo obrou com discHnimento.
Não, por unanimidade, o réo não obrou com discernimento.
Art· 371. No caso do Art. 63 da Lei de ;) de Dezembro de 1841., quando o Juiz dc

Direito tiver de fazer ditrerentes quesitos, sempre os proporá em proposiltõ"S simples,
e bem distillctas, de maneira que sobre cada um delles possa ter lugar, sem o menol'
equivoco, ou amphibologia, a resposta.

Art. 372. lJara responder ao quesito do Art. 6ft. da Lei de 3 de Dezembl'o de 18úl
ti sr.ber: - Existem cil'~unstancias attenuantes a favor do I'éo?-· p!'oceder-sc-ha da se~
guinte maneira.

O Presidente do Jury lerá o Art. 18 do Cod. Crim. e depois proporá á votação - Se
exislem circunstancias altenuantes a favor do réo? - Se a resposta for negativa fará i01­
mediatamente escrever esta resposta- Não existem circunstancias attcnuantes a favor
elo réo-Se porém for ailll'mativa, não a farà escrever.. mas irá pondo á votélção a exis­
teneia de cada lima das circunstancias, que aquelle AI'L menciona, e quando se decidir
que existe alguma fará escrever- Existe a circunstancia altenuante de (por exemplo)
não ter havillo no delinquente pleno conhecimento do mal, e directa intenção de o pra­
cticar. - E assim a respeito das mais.

Art. 373. Propostas as questões pelo Juiz de Direito e por escripto nos autos, os
,liH'ados se recolherão á sala de suas conferencias, e abi sós, e a portas fechadas, prill­
cipiarão por nomear d'entre os seus Membros, em escrulinio secreto por maioda absol uta
de votos, o seu Presidente e um Secretario, depois do que, conferenciarão sobl'e cada
processo, que for submetlido ao seu exame pela maneira seguinte.

ArL. 37ft.. O Secretario fará a leitura do libello, da contrariedade, de qualquer outra
peça do processo, que o Presidente julgar conveniente, ou algum dos Membros requel'e!'
c das questões propostas pelo Juiz de Direito. •

n. 375, Finda a leitura, admittidas as observações, que cada um tios Membros tivcr
jntra fazer, e ultimada a discussão, o Presidente porá a votos sepal'[lllamente, e pela 01'­

dem em que se acharem escriptas, as questões propostas pelo Juiz de Direito, para o que
estará sobre a Mesa o escrutinio, e terão os Membros do JUIT lima porção de pequPllos
cartões, em que estarão escriptas as palavras- Sim.- -ão.

Art. 376. Começando o Presidente pela primeira questão, declarará que vai pôr á
votação-Se o réo F. praclicou tal facto?- e immediatamente lançará no escrulinio com
Ioda a cautela, o cartão indicativo do seu voto, e o mesmo farão o Secretario, e lodosos
mais Membros, pelos quaes cOITerá o escrutinio.

ArL. 377. Quando todos tiverem votado, o Presideute tomará o escrutinio, e veri­
licada a votaçào pelo Conselho, conforme o resultado della, mandará escrever pelo Se­
cretario a resposta, por uma das maneiras seguintes:

1\0 caso de ser affirmativa- O Juq re. pondeo a L" questão, - 'imo por unanimidêiuc.
o réu F. pl'actícou tal facto. .

O Jury respondeu á :/." questão-Sim, por tantos votos, o réo F. practicoll tal facto.
_'o caso de negativa. -O Jury respondeo á L" ql1estão-.'ão, por unanimidade, o l'éo

.1'. nâo practicoll tal facto.
O J ury respondeo ú1." questão--Não, por tant(l votos, o réo F, não practicoll t~1 faclo.
No caso de empate.- O Jnry respondeo á 1.. qnestão.-Sím, o réu F. praclicoll lal

I"aclo - Não o réo F. não practicou lal facto. -- 1391' igual numero de votos.
Al'I. 378. Da mesma maneira se procederá a respeita de cada uma da' onlt'as qu~s­

tües, até que dadas e escriptas todas as respostas, voltem os Jllrados á alia da Se sãO, e
alü as apresente o Ilresidentc da Conferencia ao Juiz de Direito. qne na conformidade
(Iellas proferirú a Scntença.

Ar!. 379. A resposta a cada um dos quesitos ou questões~ depois de declarar o seu
numero, como por exemplo- O Jnry respondeo á l."questào-O Jur respondeo á 2.­
questão, & - começarà sempre pelas palaVréIS-Sim- ou - Não - segu'odo-se depois
a declaração do numero de votos 'Vell('.edores, e depois a repetição das palavras do mesmo
(lllcsito, com o accressirno unicamente da amrmativa, 0\1 oegativn, Qomo nos exemplos
po lOS cm os Â.ns. prcrc(lentes,
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AJ't. 380. Se a decisão do Jury fOI' negativa, o Juiz de DireiLo absolverá o accu. ado.
ordcnando immediatamente a sua soltura, se estiver preso.

Arl. 381. Se a de~isão for affirmaliva, o Juiz de Direito cOIH.lemnará o l't'o ua pena
correspondente no grao maximo, media, ou minimo, seb

C7 undo as reo"!'as dc direito án ,
vista das decisões do Jllry sobre o facto. c suas circunstancias.

Ar!. 382. Se a decisão for empatada por igual numero de votos affirlllaLivo , e ne­
gativos, a Sentença será proferida conforme a opinião mais favol'avel ao accusado.

Art. 383. Quando o delicto f01' daquelles, em que tenha lugar a pena dc morte, St'l­

montc scrá imposta ao réo quando a decisão affirmativa do Jury tivcr sido unanime, aLI
por duas terças partes de votos, uão somente sobre o facto principal, como tambem
sobre cada lima das circunstancias aggl'avantes, cuja existencia a Lei requcr; aliús se
lhe imporá a pena immediatamenle menor pela decisão da maioria absoluta.

11 rl. 38". Todas as decisões do J ury deverão ser dadas em escrutínio secrelo; nem
sc poderá fazcr declaração alguma no processo, por onde se conhe<;a quaes os Jurados
vcncidos, e quaes os vencedores (Art. 65 da Lei de 3 de Dezembro dc 18li 1.)

Art. 385. Se se tratai' dc cl'ime por abnso da expressão do pensamcnlo, além do
que fica disposto, se observará o que a respeito dellc dispõem os Arts. 271, 272, 273. l'

27LJ do Cad. do Froc. Crim.
CAPITULO XLI.

Do Processo de Contrabando.

Art. 386. O Juiz ilIunicipal conhecel'á. ejulg<lrá definitivamente o crime de contra­
hando na forma do Art. 17 § 1. 0 da Lei de 3 de Dezembro de 18lt'1, por via de de­
uUllcia dada pelo Promotor Publico, ou por qualquer do Povo. e revestida d<ls formali­
dades exigidas nos Ans. 78, e 79 do Cod. do Proc. Cl'im., ou ex-omcio.

Art. 387. O Juiz Municipal recebendo a denuucia, se a não achar em conformi'lad .
dos ditos Arts. a mandará emendar, telldo o m~ior escrupulo em exióir a bem clara, c
circunstanciada exposição do facto climinoso, isto é, do como, quando, e sobre qu
generos, c mercadorias se commetleo o contrabando, e bem assim a declarac:ão (pel
menos approximada, e quando for passivei) do seLJ valor, o qual será regulado [lelas
pautas das Alüllldegas, c Consulados.

Al't. 388. Tomada. e autoada a dcnuncia o JLJiz Municipal mandará citar' o ,lenulI­
ciado para aSila 1.' audiencia que nnnca será a do mesmo dia da citação.

An. 389. Comparecendo (l denunciado, o Jniz Municipal, com citação do Promotor
Publico, on do denuucianle, lhe fará os interrogatol'ios necessarios, na conformidacl .
dos Ans. 98, e 99 do Cod. do Proc. Crim., e quando o mcsmo denunciado, respondendo
aos inlerrogatorios declarar que tem a allcgar defesa. e produzir provas, o Juiz Muni­
cipal lhe assignará para isso ° pr,:zo de 5 dias, qne por motivo justificado poderá pro­
rogar por outl'OS 5.

Ar!. 390. t\o prazo assignado, e que sómente correrá depois que o respectivo Escl'i­
vão tivcr dado ao denunciado o traslado da denuncia, e dos documentos, com que hou­
ver sido inslrnida aprcsentará este a sua defeza por escripto, assignada por Advogado,
declarando nesse mc:;mo acto as testemunlIas, que tem a produzir, e qne não poderão
ser substitnidas por outras.

Art. 391.. A nomeacão das testemunhas, tanto do denunciante como do deuunciado,
será feita de maneira, q~c bem as faça conhecer para evitar qualquer fl'aude, declaran­
do-se os seus nomes, estado, profissão, domicilio, ou residencia.

Art. 392. Apresentada a defesa do denunciado, o Juiz em audiencia fará assignar
lIrna dilação de 10 dias improrogaveis para a inquirição das testemunhas de lImbas as
Partes; e finda essa dilação, com as provas, ou sem ellas se farão os autos conc!usos
para serem definitivamente julgados, com a absolvição, ou condemnação do réo.

Art. 393. ~e o denunciado não tiver comparecido na audiencia, para qne fora ci­
tado, ou se, tendo comparecido, l'elJunciar á defesa, o processo seguirá á revelia, c o
Juiz inquirindo as testemunhas do denunciante, decidirá definitivamente condemnundo,
011 absolvendo o réo.

An. 39h. Independentemente da denllllcia, de~'erá o Juiz Municip~l, ex-of~cio:
conhcccr do crime de Gontrabando, cuja existencia por qualquer maneIra lhe VICI' a
noticia.

30
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Art. 395. ~ellte caso, ao processo determinado no Art. 388, e seguintcs prccederá
um aLi to.. em que o .T uiz 1\1 unicipal fará declarar a noticia que teve da existencia do delicto
com as circunstancias exigidas no Art. 387, e inquirirá sobre ellc até 3 testemunhas, qu~
vcrifiquem essa existencia, sem o que não proseguirá. (1)

CAPITULO 1 111.

Do Processo de ?'f'spollsnbitidade dos Emp1'egados ntio privilegiados.

Arl. 396. O Juiz de Direito conhecerá dos crimes de responsabilidade dos Empl'e­
gados Publicas nâo privilegiados por meio de queixa, ou denuncia do PI'omotor Publico,
de qualquer Cidadão, ou de Estrangeil'o em causa propria, e bem assim ex-ameio, nos
termos do Art. 157 do Cad. do Proc. Crim, , e quando lhe for ordenado por Aulhoridade
superior.

Art. 397. A qneixa, ou denuncia somente será admittida sendo apresentada com a
formalidades especificadas no Art. 152 do Cad. do l)roc. Crim.

Art. 398. Logo que sc apresentnr uma queixa, ou denuncia legal e regulamlCnle
formalisada, o Juiz de Direito a mandará autour, e ordenará por seu despacho que o
denunciado seja ouvido por escripto, salvo verificando-se algum dos casos, em que o não
deve ser, conforme o Àrt 160 do Cod. do Proc. Crím.

Art. 399. Para esta audiencia expedirá ordem ao mesmo denunciado dil'C'ctamellte,
ou por intel'llledio do Juiz Municipal respeclivo, acompanhada da qucixa ou denuncia.
e documentos, com declaração dos nomes do accusador, e das testemunhas, a filTI de
que respouda no prazo improrogavel de 15 dias. (2)

Arl. 600. Dada a resposta do accusado, ou sem ella, lias casos de a não ler dado em
tempo, 011 de não dever ser ouvido, na fôrma do Art. 160 do Cad. do Proc. Crim. o
J uir, de DiJ'cito ordenará o Processo, fazendo autoar as peças instructi vas, e procedendo
ás diligencias ordenadas 110S ArLs. 80, e 142 do Cad. do Proc. Crim. e ás mais, que jul­
gaI' convenientes. segundo o que achar verificado, pronunciará, ou não o accusado.

Art. 401. Se o indiciado for pronunciado, o Juiz de Direito mandará logo dar visla
ao Promotor Pubico para este formar o Iibello, e no caso de haver pane accusadora,
poderá ser admittida a addir ou declarar o libello omeial, com tanto que o fac:a no prazo
de 3 dias.

Art. 602. Oiferecido o libello em alldiencía pelo Promotor com additamento, 011

sem elle, o Juiz maneJará notificar o réo, ou sen legitimo Proc\ll'adol' para apl'csen tal' a
·sua contrariedade, produzir os documentos de sua defesa, e nomear testemunhas no
termo de 8 dias, que poderá ser razoavelmente prorogado.

Art. fJ.03. Findo esle termo, na proxima alltliencia, presentes o Promotor, a Parle
accusadora, o réo~ seus Procuradores. e Advogados, Q Juiz fazendo lêr pelo Escrivão o
libello, contrariedade, e mais peças do Processo, procederá á inquiri<:ão das testemuuhas,
que tiverem sido apresentadas, ás quaes poderão tambem o Promotor, e as Pal'tes fazer
a pergunlóls, que julgarem convenieutes.

rt. fJ.06. Findas as inquirições, immcdiatamente se fnrâo os auLos conclusos ao
Juiz, o qual, depois de um bem mediato exallle~ proferirá a Sentença definitiva. con­
delllnando, ou absolvendo o réo.

An· fJ.05· Quando o Juiz proceder ex-olicio, Oll em virtude de ordem super·iol'.
seguit'á a mesma ordem de processo, fazendo autoal' a ordem, ou papeis, que houver
recebido, ou os traslados necessarios, e papeis, que servirem dc base ao procedimento·

CAPITULO XIV.

D{t execfl{ão das Scntenras.

Art. fJ.06. Logo que as sentenças cOlldemnatorias tiverem passado em julgado, serão
os réos postos á disposição do Juiz Municipal respectivo.. em virtude de ordem por es­
cripto do .Tniz de Direito.

(1) A Lei n.O 581, de 1.í de Septernbro de 1800, e Regulamento 11.° 708, de 14 de Outubro do mesmo anno estabele-
cem qllBes a Authoridade. e o processo para o COIl~rabando de Africanos. .

(2) E te mesmo pl'azo é dado quando o Empreg.1do lcm de responder a qualquer imputação por ordem superior D.
11.328, de 8 de Outubro de 1813.
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Art. á07. ,O Juiz M.nnicipal recebendo esta Ol:dem ord.euará que o réo seja reCOll1­
ILlcnclado na Caelêa, se Já estiveI' preso, ou que seja recol/ndo á pl'isão, CJuando o eleveI'
ser, em razào da pena, expedinclo para esse fim Mandado, e fazendo proceder ás mai
diligencias necessarias.

AJ't. L\08, Estando o réo preso, se a Sentença lhe tiver imposto a pena de morLe o
,Juiz Municipal a l~ll'á dar á execução, na conlormidade dos Arts. 39, 4.0,4.1, L\2, e LJ3
do Coel. Crim., e juuta a certidão aos autos, declarará por sua 'entença tel'minada,
concluida a execu(:ão, daudo parte ao Juiz ele Direito para o fazer averbar no proces ()
principal.

Art. .&09. Se a pena imposta rela Senten~'a foI' de galés, o Juiz Iunicipal, se hou-
vel' dentro do Municipio Arsenal ele Marinha, ou qualquer outro Estabelecimento, e
Obras pnblicas, cm que segundo as ordens do Governo na Côrt~, e dos Presidentes
nas Provincias, se empreguem galés, manda!'á expedir carta de guia dirigida ;i Authol'i­
dade, ou Empregado encarreoado da dirccção, ou administl'a ão ele taes Estabelecimen­
LOS, ou Obras para fazer empregar nellas o réo; recommendando-ILJe, que o façoa Lr
debaixo de boa guarda, e segurança pOl' todo o tempo da condell1llação.

An. 410. Se a pena 1'01' ele prisão com trabalho, procederá o Juiz l\1unicipal da
mcsma fOl'ma, dirigindo a carta de guia á Authoridade encarregada da direcção, ou
administração das Casas de Correição, ou quaesquer outras pl'isões, destinadas para esse
lilJl, que estejão denLro do Municipio.

Art. 4·1 L Quando nos Municipios, em que os réos se acbarem presos, não houve­
rem os sobl'editos Estabelecimentos, em Efue tenhão lugar os trabalhos de galés, on não
exisLão Casas de Correi<;ão, ou prisões com trabalho, o Juiz Municipal dirigirá as cartas
de guia ao Juiz Municipal do Termo mais visinho, ou mais facil, em que houverem tae
Estabelecimentos. ou pl'Ísões; e este, cumprindo a carta de guia, a fará autoar pelo
ILcrivão das Execuções, e expedil'á outra com o theol' dessa á respectiva Authoridade.

Art. á1.2. As cartas de guia deverão conter especificadamente os nomes, e sobre­
nomes dos réos, e os appellidos, por que forem conhecidos, a sua naturalidade, üliação,
idade, estado, modo de vida, estatura, e mais signaes, por que physicamente se destin­
guão, o theor das Sentenças contra elles proferidas, e todas as mais declarações, que as
circunstancias exigirem, na fórma do modelo . 6.

Art. 4.13. As Authol'idacles. ou Empregados, qne houverem recebido os réos para o
cumprimento das Sentcnças, deverão passar recibos, nos quaes se designarão os mesmo
réos com indicações iguaes ás da g'uia. Estes recibos serão entregues pelos condu tores
dos ditos réos á Authoridade, que houver feito a remessa, e juntos aos respectivos
autos.

Art. /j·U. Se a pena for de prisão simples, o Juiz Municipal expedirá ordem pal'a
que o réo seja pl'eso, se estivei' solto, ou fique, e se conserve preso na Cadêa do Muni­
cipio, declarando nella o tempo da prisão na fórrna da Sentença, e o Escrivão das Exe­
cuções fará assento no lugal' competente do livro respectivo da Cadêa, com declaração
do dia, mez, e anno, em que principia o cumprimento da pena, assignaelo pelo Carce­
reiro: e a copia autilentica deste assento será junta aos autos.

Art. U5. Se a pena for de banimento, o Juiz Municipal ral'á imtimar o réo, para
que no pl'azo que lhe assignar, se aprornpte para sabir elo Imperio. Se o mesmo réo esti­
vei' em porto de mal', ou em alguma Cidade, ou ViIla da fl'onteÍl'a, o Juiz Municipal o
fará embarcar, ou sahir do territorio do Brasil; sendo acompanbado até o embarque, ou
até os limites do Impel'io, por Oficial de Justiça, o qual então lhe comminará a pena
ue prisão perpetua imposla pelo Art. 50 do Cod. Crim., no cazo de voltar; do que pas­
sará certidão para ser junta aos autos.

Art. LJ16. Quando o réo não estiver em porto de mar, nem em Cidade, ou Villa
limiLl'Ophe , o Juiz Municipal executol' o remetlerá com carta de guia ao Juiz Municipal
elo porto de mar Cidade, 01\ Villa limitrophe, que lhe ficar mais perto, ou mais facil ;
c este, cumprindo a carta de guia, o fal'á embarcar, ou sahir dos Jin1ites do tenHorio
do Brasil, na forma do Art. antecedellle, e remetterá a certidão para se aj untar aos
anlos.

Alt. 417. Se a pena for de degredo, o Juiz Municipal ex.eculor remelterá o réo com
cana de guia ao J lIiz Municipal elo Termo, que comprehender o lugar destinado pela
Sentença para residencia do réo, e este Juiz, cumprindo a dicta guia, a fará autoar,
c immediatamente lavrar o termo da apresentação elo réo designado com toelas as
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indicações especificadas na dieta guia, obrigando-o por esse mesmo termo, que elle
assignará. a apresentar-se em Juizo em certos prazos mais, ou menos breves, confol'lne
as circunstancias, e a não sallir do dieto lugar em quanto durar o tempo do degredo, e
de tudo enviará certidão para se juntar aos aulos principaes.

Art. H8. Se a pena for de desterro, o Juir. Municipal executor mandará intimaI' o
réo para se apromptar e sahir elo Termo ou Termos, qlle a Sentença ILte tiver inter­
dicto 110 prazo, que lhe assignal', e fiudo este prazo. o constrangerá a sahit' solto, se a
pena for somente de 6 mezes, e debaixo de prisão, se o mesmo desterro for pOl' mais
tempo.

Art. l1.19. 1 o caso do Art. antecec1ente, edeiroréosoltocumpril' a Sentença, levará
elle mesmo a carta de guia para as Justiças de qualquer Termo, onde se apresentaI' fóra
daquelles, que a Sentença lhe inhibio, lendo assignado termo de não entmr no lugar, ou
lll~ares. de que for desterrado, antes do tempo marcado na Sentença, sob pena de ser
condemnado na 3.' parte mais, na fórma do Art. 5ls. do Cad. Crilll. Feita a apresentação
daquella guia, o mesmo réo remetterá dissfl certidão ao Juiz respl?ctivo.

1\rt. lt20 No caso porêm em que o I' 'o vá preso, será acompanhado por um OlJieial
de Justiça, o qual. logo que o mesmo réo estiver fóra dos limites do Termo, ou Termo,
de que foi obrigado a sallir, o deixará ir solto, depois de lhe tel'intimado e comminado
a pena do Art. 5ls. do Cod. Crim, e de tudo passará certidão para ser junta aos autos.

Ar!. lJ21. Ao Juizo, em qne existir o Processo principal, communicará a Authoridade,
ou .Empregado, ao qual houvercm sido rellleLLidos os condcmnados, a soltura, obito,
fuga, ou qualquer interrupção, que tiverem os mesmos condemnados na execução da
pena, e taes communicações serão juntas ao dicto processo.

Art. lJ.22. Quando a communicação fOl' da soltura do réo, por se haver terminado o
tcmpo da pena de galés, prisão, desterro, ou degredo, &c., ou da morte do que tivesse
ido condemnado em pena de gaiés, prisão, ou degredo perpetllo, fazendo-se os auto
eonc1~lsos ao Juir.~ este haverá a Sentença por cumprida, e mandará dar baixa na culpa
lia vendo a execução por extíncta no caso de fallecimento do réo.

Art. lJ23. Se a pena for de multa, o Juiz Municipal executor a faJ'á immediatamcnle
liquidar peja maneira seguinte. (1)

Arl. ~2ls.. Quando a multa imposta for de tantos por 0/. do valor de qualquer' objecto,
se ,~ste Já estiver liquidado e conhecido, o Juiz mandará fazer a conta, e por eila ficara
liquidada a multa. Quando porêm o valor desse objecto não estivel' liquidado, o Juiz
nomeará arbitros para o liquidarem, e ter depois lugar a conta da liquidação da mlllla.

An. ls.25. Quando a multa for correspondente a um CCI'to espaço de tempo. deverá
o Juiz mandar avaliar por peritos quanto póde o condernnado haver em cada dia pelo.
seus bens, emprego ou iudustria, para que o Contudo!', L'egulando-se por este arbiU'a­
mento, designe a sOlllma cOl'l'espondente ao tempo marcado na ·('nten~·a.

Art. lt26. Os peritos devem ser nomeados pelos Juiz, que fará intimar ás Partes
esta nomeação, assignando-Ihes lJ8 horas para o{)porcm contra os nomeados qualquer
razão, que tenbão, e que o Juiz atLenderá, ou desprezará, conforme ajuiza!' da sua pro­
cedcncia: e se dentro desse prazo, nada for contra elles allegado, 011 se olferecerclll al­
legaçõcs, (p1e não sejão aLtelldidas, o Juiz lhes deferirú o juramento, debaixo 00 qllal
clarão seu arbitramento fundamentado, que o E crivão reduzirá a termo assianado
por clles, e pelo Juiz.

Art. lJ27. Feita a liquidação da multa, ser,í intimada ás Partes, que dentro de 5
dias poderão por meio de !'equel'irncntos fuodados em razões attendiveis aUegar eou tra
a liquidação feita, o que julgarem conveniente.

Art. lJ28. Se o J ui? entender que na liquidação houve abuso. ou lesão, poderá a vista
dos requerimentos, ou mesmo ex-omcio, ordenar nova liquidação, e pecilicando 110 seu
de pacho qual o abuso, olllesào, que julga ter havido.

Art. 429. Depois de liquidada tlefiuitivarncllte a multa, o Juiz ordenara por seu
oespacho, que se o réo dentro de 8 dias contados da intimação. não pacrar a quantia
liquidada, seja recolhido á prizão... 011 nella conservado, até pagar. ou prestar Gallça
idonea ao pagat11ento em tempo razoavel.

Art. ls.3ü. e o multado porêm mostrar que nâo tem meios para pagar as mullas~ na
rúrma do Ar!. ancedente, o Juiz as eomlllutaní, oh ervando as regras seguintes,

(1) o Dec. n. O 095, de iS de Março de 1849, estabelece a maneira, porque se de\'e proceder na Iiquidaçüo das mullas,
hCOl como a regra sobre a fiança ao pn"amcnlo delias, e o modo de a' comutar em oulras penas.



1842 121

Art. _h3J. Se a multa tiver sido il~lpost~ ao réo conucmuado ~m pl'izão simplc por
illl'racçao de u~ mes.mo .AI't. de LeI, ser~ commutada em ULll terço mais da pena d'
pl'isão, que lhe tiver SIdo Imposta por essa Infracção.

Art. h32. Quando não se verificar a hypothese antecedente, e a mulla imposta for
correspondente a I1Ill certo espaço de tempo, a commlltl,çào será em prisão com traba­
lho por esse mesmo tempo.

Art. ú33. Quando a multa for sem relação a tempo, o Juiz nomeará peritos para
arbitrarem o tempo de prisão com o trabalho necessario ao réo para ganhai' a importan.
da da Illulta., e nesse tempo lhe será comlllutada.

Al't. 1,31.. Ijuando não houver prisão COIU trabalho, lerá lugar a reduc('ào dcss
tempo tÍ prisão simples com o augmento da lerça parle do tempo.

Art. Lí35. l\'a liquidação, e commulac;ão das multas são partes os réos, e o Procu­
radol' da Camara ~lunicipal. Exceptua-se o caso especial de ser a multa applicada a he­
neficio de terceil'o., caso em que esse, e não o Procurador da Camara deve ser ouvido.

Art. lj36. Nos casos, em que os réos são remetlidos de uns para oull'os Termos, não
para cumprir Sentença, mas para outro qualquer fim., a guia, e o recibo so(frerào a:
allerações marcadas nos Modelos .°7, sendo porém o expedienle conforme ao que-fica
acima dctrrminado.

CAPITULO Xv..

Dos Recu1'sos.

An. A37. Das decisões, despachos, c sentenças, de que tracta e te Regulamenlo, e
dão os seguinles recursos:

1. o necllrso (tomado em sen tido stricto).
2. • Appellação.
3. ° Pl'otesto por novo j II Igamen to.
/'. • Revisla.

DO REcr.aso.

An. 438. Os recursos dão-se:
1. o Da decisão, que obriga a lermo de bem vi ver e de segura l1ç'a, e a apresell tal'

passsaportc.
2.° Da decisão, que declara improcedenle o corpo de delicto.
3.° Do despacho, que pronuncia, ounão pl'onllJlcía., quando fOI' proferido pelos Jllizcs

Mlln iei paes, Chefes de Policia, 0\1 pelos Juizes de Direito nos crimes de responsabi­
lidade.

~•. o Do que sustenta, ou revoga a pronuncia.
5. ° Da concessão, ou denegaç.ão da uança, e do seu arbitramento.
0.° Da decisão, que julga perdida a quantia afiançada.
7. 0 Da decisão c.olllra a prescripção allrgada. .
'.0 Da deciSão, que concede soltura em consequencia de Rabeas Corpus. E somenle

compelente para conceder Habeag Corpus o Juiz superior ao que decretou a prisão.
São superiores, para esse um, aos Jui'zes de Paz, Subdelegados, Delegados: e Juizc'

:\lunicipaes os de Direito, as Relações, e o Supremo Tribunal de Justiça.
,ão igualmente superiores aos Juizes de Direito, e Chefes de Policia as Relações, e

.'uprcmo Tribunal de Jusliça.
9. ° Da decisão do Juiz de Direilo sobre as questões incidenLes, de que lructa o Arl.

:281 do Cod. do Froc. Crim.
10. Dos despachos do Juiz de Direito sobre a organisução do processo, c quaes­

quel' diliO'encias precisas a que se refere o Art 285 do mesmo Codigo.
Art. ú039. Destes recursos são necessarios os seguiutes., que devem seI' interposto

ex-oflicio pelo Juiz:
1.· O que concede soltura em consequencia de - ~abeas Corpus. - ..
2. 0 O que se inlerpõe do despcho de não prOJlUll.cl~ nos casos de responsabIlIdade.
()s mais são volllntarios, e serão imlerpostos a arbllno das Pal'tes.
Árt 1140. São compelentes para conhecer (leSles recursos:
{ o A Relação do Districto dos que forem interpostos das decisões, e despachos dos

.Juizes de Direito, e Chefes de Policia.
31
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2. o Os Juizes de Direito dos que o forem das decisões, e despachos dos Juizes de

Paz, Subdelegados, Delegados, e Juizes l\'1tlllicipaes.
Art. 461. Quando o Juiz interpozel' o recurso ex-omcio cm algum dos casos acima

meuciouados, o declarará no fim da sua decisão, ou despacho, e ordenará ao Escrivão
que immediatameute remetla os autos ao superior, a quem compelir o seu conhecimento.

Al't. lt.42. Os recursos interpostos pelas Partes, o serão por meio de uma pctic<lo
simples, assignada pelo recorreute, ou seu legitimo Procuradol', dirigida ao Juiz, qu P

proferio a decisão, ou despacho, de que se recorre, dentro de 5 dias: e nella se especifi­
carão todas as peças dos autos, de que se pretenda traslado para documentar o l'eClll'so.

ArL M.3. Sendo estas petições apresentadas ao Juiz dentro dos 5 dias, o que se
,crifica1'Ú por informaçào do Escrivão, que a dará a requisição da l)arte independen­
temente de despacho.. o mesmo Juiz ordenará que se tome o recurso por termo nos au­
las, e se expeção os lraslados pedidos com bl'evidade, assignanclo prazo ao Escrivão
para o fazer, se o julgar preciso, ou se lhe for requerido. Se o prazo dos [) dias conta­
dos da intima(:ão, ou publicação em presença das Partes, ou seus Procuradores já ti"er
decorrido, o Juiz não admitlil';) o dicto recurso,

Art. lt.lt.4. Interposto e admittido o recurso da maneira exposta, se seguil'á no sou
expediente exactamente o que está estabelecido nos _-\rts 73, 74, 75, 76, e 77 da Lei de
3 de Dezembro de 18lt.1.

Art. últ.5. A intcrposiçãO destes recursos não produz eífeito suspensivo; e paI' isso
não obstante a sua existencia prosegllir-se-lla nos termos posteriores, e regulares do
processo, como se recllrso não houvera, excepto quando for interposto de despacllo de
[.)l'onuncia, porque el1lào se suspenderá a remessa do Processo para o Jury até a apre­
sentação do mesmo recurso ao Juiz a quo, segundo o Art. 74 da Lei de 3 de De­
zembro de 'i8/d.

Art. 61,6. Dar-se-ha tambem recurso no caso da indevida il1scrípção, ou omi'sl1o
na lista geral dos Jurados, o qual será interposto para o Governo na Corte, e para os
Presidentes nas Provincias; sendo processado e elecedido na conformidade elos Arts.10 I
c 102 da Lei ue 3 dc Dezembl'o ele 18f~1.

AI't. 1~lt.7, Quando as representações, que os Cllefcs ue Policia, on Delegados no exer­
cicio da allribuição, que lhes confere o § 9. o do An. 58 d'eSle Reg lião forem allcndidas
pelas CamlJras Municipaes, e entendercm os mesmos Chefes de Policia, e Delegados
que não procedem as razões, qnc estas lhes oppuzerem, llzal'ão do recurso marcado no
An. 73 da Lei do L o de Outubro ue 1828, por meio ele representações circunslanciadas
e motivadas, ás quaes JUDlarão COpillS authenticas dllqucllas, que llouverelll dirigido ás
liclas CÇ\maras, e de quarsqllcr respostas, que estas lhes tenhão dado.

D,\ APPELLAÇÃO.

rI. 468. As appellações sào igualmente necessarias.. isto l', interpostas ex-oilleio,
ou volulHarias, qne ficarão ao llrhitrio das Partes.

Art. !~49. As appelações necessarias, ou ex-oficio tem lugar, I]uer a panc lambem
appelle.. quer não:

1.0 Quando o Juiz de Direito entetluer que o Jury proferio decisão sobre o ponto
principal da causa contraria ú evidencia resultante dos debates, depoimentos, e provas
pel'Ul1te elle apresentadas.

2. o Quando a pena applicada em consequencia da decisão do J lIl'Y for de morte, 011
n·alés perpetuas.

Art. l150. As appellações vollJntarias, ou a arbitrio das Parte:>, d:lo-sc:
L o Das entcnças dos Juizes Mnnicipacs, Delegados.. e Subdelegados nos CilSOS, cm

que Ines comp(~te o julgamento final.
~.o Das decisões delinitivas, ou interlocutorias, com força de dcflnili\"lls, proferidas

pelos Juizes de Direito nos casos, em quc lhes compete haveI' por linllo o processo.
3.° Das sentenças dos Juizes de Direito, que absolvorem, ou cOIHlelllnarelll nos

cl'Ímcs de responsabilidade.
4. o Nos casos do Al't 301 do Cad. do Proc. Cl'Íl1l.
5.° Das sentenças dos Chefes de Policia nos casos, em que lhcs compcte o julga­

mellto final.
An, 4f>1. As apllellações, que forem interpostas {leias Partes.. o serão dentro de li:
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G1ias, (contados daquelles, cm quc forem notificadas as decisões, ou seu tE.llças ás mesmas
}>artes~ 0\1 seus Procuradores) em audiencia, ou por meio de uma simples petição as­
signada pelo Apellante, ou seu legitimo Procurador, dirigida ao Juiz, que proferio a de­
cisão, ou sentença, de que se appella; o qual mandarú tomal' as appella~ões por termo
MOS respectivos autos, sendo intel'postas cm tempo.

Art. 1152. São competentes para conhecer das appellações:
1.. As Relações do Distl'Ícto nos casos, de que tracta o Ar!. '..49, e os §~ 2.·, 3. 0

•

A", e 5 o do Art. 4.50.
2.. Os Juizes de Direito, das com prebeodidas no § 1. o do dieto An. 450.
Art. 4.53. Para a decisão das appellações serão I'emeltidos ao Juizo superior os pro­

prios autos, quando nelles for comprehendido Ulll só réo; ou quando sendo mais forem
LOdos Appellantes, ou interebstlClos ignalmente na d<:cisão da appellação' quando no Pro­
cesso houver mais do que um réo, e dever proseguir a respeito dos que ainda não ti­
lerem sido julgados, subirá ao Juizo Superior o traslado; dando o Juiz do Feito todas
as providencias para a sua breve extl'ação~ e expedição.

An. lJ54.. Quando o Juiz de Direito inlerpuzer a appellação ex-oficio, no caso do §
1.0 do Art. ú.lI9, deverá escrever no processo os fundamentos de sua convicção contraria
á decisão do Jur'J. A Relação á vista deUes decidirá se a causa dtve ser, ou não sub­
metlida a novo Jury; e quando decidir negativamente, se as razões produzidas pelo Juiz
de Direito lhe parecerem notoriamente frivolas, e infundadas de maneira que se
manifeste prevaricaçãO, abuso, ou falta d~ exacção da pal'te delle, lhe mandará fazer
elfeclh'a a responsabilidade.

Nem o réo. uem o accusadol' tedí.o dil'eiLo de solicitar aquelle procedimento da parte
do Juiz de Dil cito, o qual não o poderá tel', se immeuiatamente que as decisões do
Jury forem lidas em publico, não declarar que appella ex-oficio, o que será declarado
pelo Escrivüo do Jury.

A.rt. L,55. Se a appellação forillterposta no caso do § 2. 0 <.lo referido Art. M~9 o Juiz
de Direito nenhuma observação fará, nem a respeito da sentença, e da pena, nem a
respeito das circunstancias favol'<l\'eis. ou de~,favoraveis ao réo, ql1aesquel' que ellas
scjãO, anteriores, ou posteriores ao julgamento, sal\'o se entender que se acha tambem
LIa caso do § Lodo cilado Ar!.

AL't. 1.56. Se a Relação, nos casos da appellação ex-oficio, de que tracta o Art. 1.49,
conhecer pelo exame escrupuloso do Processo ou que nelle não forão guardadas as
l'ormulas substanciaes, ou que a decisão é manifestamente contrarh á evidencia resul­
lante dos depoimentos, provas, e actos constantes do Illesmo processo, ordenará que a
causa seja submetlida a novo Jury.

Art. lJ57. _'o caso de ser a causa relllettida pela Rela<;ão a novo J nry, será formado
de maneira, flue nelle não entre algum dos Jurados, que proferirão a primeira decisão,
e presidido pelo Substituto do Juiz de Direito, que liverinterposto a appellaçãoex-oficio.

Al't. lJ.58. A appellação, que ex-oficio, ou a requerimento de Parte, [01' interposta
de sentença condelllnatoria, terá etl'eito suspensivo para se não dar á execução antes da
decisão Sll perior, excepto:

1. 0 Quando o Appellaute estiver preso, e apeoa imposta for a de prisão simples, ou
com trabalho, onde houver Ca1>a de Correção com systema penitenciario; porque em tal
caso, o Juiz da execução, se a condemoação tiver sido de prisãO simples, fará abriL'
assento ao réo âe estal' prezo em cumprimento da sentença: e se for de prizão com tra­
balho, o fará recolher á Casa de Correcção.

2 o Quando a penna for peculJiaria; porque neste caso o Juiz executor obrigará a
deposital' a importancia da condemnação, procedendo pelos meios coactivos, quando o
Il<lO faça voluntaria, e amigavelmente. mas não podel"<l so[rcr prisão a pretexto de pa­
gamento da lllulta, em quanto não for decidida a <1ppellação.

An, ll59. Se a appellação for interposta de sentença de absolvição, será esta, não
ohstante a pendencia d'esse recurso, posta logo em execução, soltando-se o réo, se
estiver preso, excepto:

1.. Quando a absolvição ti\ er sido em consequencia da decisão do Jury, de que o
Juiz de Direito tenha iutcrposto a appellação ex-omcio, na conformidade do Art 4.49.

2, o Quando o réo tivel' sido processado por crimes, em que não é peL'luitlida a fiança.
N'estes casos ficará suspenso o effeito da absolvi<;ãO, e o réo conservado na prisão,

em que estiver, até a decisão do Tribunal superior.
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Art. .&60. Da imposição das penas de muHa e prisão estabelccidas n'cstc UPg. pOI'

virtude do Art. 112 da Lei de 3 de Dezem bl'O de 18lt. t., dal'-sc-ha o recUt'SO de appellaçc1õ
para a Relação do DiStl'icto, qnando forem impostas pelos Juizes de Dil'eilo.. e Cheres
de Policia...e pal'a os Juizes de Direito, quando o forem pai' AUlhoridades inferiol'es.

Art. lt61. Esta appellação deverá ser inlerposta dentro de 24 horas depois de inti­
mada a sentença á Parte, e terá elreito suspensivo quando a peDa for de pl'izão, PI'O­

cedendo-se na fórma do Art. 458 § 2.· deste Heg, quando for de muHa.

DO PROTESTO POR NOVO JULGAME~TO.

Art. !..62. O réo, a quem por sentença do Jury fOI' imposta a pena de mOlte, Ou

de galés perpetnas, poderá protestar por julgamen to em novo J ury; fazendo este pro­
testo dentro de 8 dias depois de lhe seI' notificada a sentença, ou publicada na sua
presenç.a.

Art. 463, N'este caso se procederá a novo julgamento em outro Jury no mesmo
lugar do primeiro, observando-se a respeito dos Jurados, e do Presidente do Jlll'Y
o que fica determinado no Art· .'..57: e somente no caso de impossibilidade de se forma;'
novo Jury no mesmo lugar, se poderá submeLler o Processo ao do mais visinho.

DA REVISTA.

Art. lt.6lt.. O recnrso de Revista é só permiLlido nos casos restrictos especificados
no Art. 89 da Lei de 3 Dezembro de 18[,1; e a respeito de sua interposição, e expe­
diente se observarão as disposições da Lei de 18 de Setembro de 1828, Dcc. de 20 de
de Dezembro de 1830.. e mais LegislaçãO em vigor.

CAPITULO XVI.

Dos emolumentos.. salaTios.. e custas judiciaes.

Arl. 4G5. Os Cheres de Policia, Juizes de Direito, Delegados, Subdelegados, Escl'i­
vães, e Officiaes de JuSliça perceberão pelos actos, e de1igencias, que pl'aticarem nos
negocios policiaes, e criminaes os emolnll1pntos, e salarios marcados no Alvará de 10
de Outubro de 175[, para as Provincias de Minas Geraes, Goyaz, e M.atto Grosso. Os
Chefes de Policia, e Juizes de Direito os que percebião os Ouvidores de Comarca, e os
Delegados, e Subdelegados os que levavão os Juizes de Fóra.

Art. lt66. Os Juizes Municipaes perceberão por taes actos, e diligencias os emoln­
mentos, que percehião os Jnizes de Fóra em dobro, não se eSlendendo esta disposição
I'avoravel, e excepcional aos Escrivães e Oillciaes de Justiça do seu Juizo, que os have­
rão singelos.

Art. h67. As Authoridades criminaes, de que tracta este Reg., os Escrivães. e om­
ciaes de Justiça tem o direito de cobrar executivamente a impol·tancia dos emolullJen­
lOS, e salarios, que lhes forem devidos, e coIllados na conformidade dos Al'ls. antece­
dentes, e das Leis em vigor, quer das Pal'tes, que reqnererem, ou a faVal' de quem se
fizerem as diligenciéts, e praticarem os actos antes da sentença. quer d<:s que forem
condemnadas, quer finalmente do Cofre da Municipalidade, nos turno 'do Ar!. 307 do
Cod. do Proc. Crirn.

Art. á68. Ião poderão os Escrivães retardar o andamento, remessa, e expedição dos
autos, e a extrac<,;ão, e entrega dos traslados a prelexto da falta do pagamento das
custas, sob pena de se lhes fazer elrectiva a responsabilidade pelo delicto do Art. 129 §
6.· do Cad. Crim.

Art. lt69. Se o réo condemnado ror tão pobre, qlte não possa pagar as custas, o
Escrivão baverá metade d'ellas elo Cofl'e da Camara Municipal da cabeça do Tel'mo;
ficando-lhe salvo o direito para haver a outra metade do mesmo ),("0, quando melhore
de forluna.

Art. l170. Tambem se não retardar,í a expedic,ão, e julgamento dos processos cri­
millaes, e policiaes em qualquer lllstallcia, pela falta do sello, e preparo; e quando
findo o processo alguma quantia se dever do dicto sello, o Escl'ivão do Feito, como
Fiscal n'esse caso, a havcI'êÍ da Parte vencida, e a entregal'á na Estaçâo Fillcal respec-



1842 1:2;)

tira, cobrando o competente conhecimento, que juntará aos autos. As Authoridade '.
com as quacs servirem os dictos Escrivães, ficão encarrcgadas de fiscalis<.r a maneira, po{'
10c elles cumprem. csta disl~osiçàO, e poderão impor-lhes a pena dc muIta até 100~000,
quando forem neghgentes n aquella cobrança.

Art. .471. As appellal;ões, c recursos continuarào a ser prcparados com a impoJ'­
(IHlcia das assignaturas, bl'açagens, e mais contribuições cSlélbelecidas pelas Leis ('111

vigor, para serem apresentados ás Relações, salvo sendo as mcsmas appellações, c re­
cursos de prcsos pobres,

Art. ú72. Os Promotores Publicos bavel'ão das Partes, ou do Cofre da Municipali­
dade, na conformidade do ArI. 307 do Cod. do Proc. Crim , os seguintes emolumentos:

1. o Por olferccimento de libello, 1~600.
2. c POl' cada sustentação de accusação no Jury, nos termos dos Arts. 261, e 2G5 do

Cod. do Proc, Crim., 3<7P200.
3." Pela sustentação da accusação por meio de ar~'azoados escriptos, que tenhào lu­

gar em qualquer pl'ocesso policial, ou criminal, aiuda que os mesmos arrazoados sejão
JIIais de um, 2;jj).400.

CAPITULO XVII.

Disposições Geraes.

Art. .473. Por via de regra, os cargos de Juiz Municipal, c dc Orphãos serão reu­
Ilitlos na mesma pessoa, salvo nos casos seguintes.

Art. ú7.4. Nos Termos muito populosos, onde um s6 Juiz não puder, sem prejuizo
c: atrazo do cxpedieute, accumDlulal-os, serão separados, e provitlos em diversas pessoas.

Art ~75. 'os Termos, cm que houver Juiz do Cirel, e puder este, sem prejuizo,
e atrazo do expediente, accumular as funcções de Juiz dos Orphãos, exercel-as-IIa na
fôrma do Ar!. H8 da Lp.i de 3 dc Dezembro de 18ú1. Se porém a populaçãO da Cidade.
YiIla, ou Termo fOI' grande, e o expediente do Juizo dos Orphãos for muito avultado,
annexar-sc· ha o cargo de Juiz dos Orphãos ao de Juiz Muuicipal.

Art. 1,76. 1\os Termos" em que bouver Juiz do Civel acclllllulando as funções de
Ju'z dos Orphãos, o Juiz Municipal exercerá somente as attl'ibuições policiaes e cl'i­
!ilinaes, que lhe confere a Lei de 3 de Dezembro de 18t I.

Art. 477. Nos lugares, ond'e houver Juiz Civel, e este accumular as funções de Juiz
d s· Feitos da l'azenda, nào accumulurá as de Juiz dos Orphãos, as quaes serão exercidas
pelo Juiz Municipal

Ar!. 478. 1 os lugarcs, oude houvcr mais de um Juiz do Civel, o Governo accumuhlrú
a. um delles o cargo de Juiz dos Orphàos, quando possa ter lugar sem prejuizo e atrazo
do expediente. 1\0 caso coutrario exercerá as funções de Juiz dos Orpbãos o Municipal
salva a disposic:ãO do Art 117 da Lei de 3 de Dezembro de 18-" 1.

Ar!. -"79 Nos lugares, onde não houver Juiz do Civel, accumularão os Juizes Mll-
lIicipaes o cargo de Provcdores de Capellas e l1esidllos.

Art 480. Quando houver mais de um Juiz lllnicipal o Govcrno designará d'entre
el es um, que sirva esse cargo,

Ar!. 481. Todas as vezes que algum Juiz do Civel f<illecer, for removido para IIllI
lugar rago, ou promovido a uma Relação, será havido pOL' extincto o seu lugar, c as
suas funções passarão a ser exercidas pelo respectivo Juiz Municipal.

Ar!. 482. Quando, em conformidade dos Arts 20 e 31 da Lei de 3 de Dezembro
de 1811, sc reunirem 2 ou mais Tcrmos, escreverão por distribuição (cada um no seu
ramo) perante o Juiz ~lunicil;al e de Orphãos lodos os Escrivães, que scrvião perante o
.Jaizos ~Juuicipal e de Orphãos dos dictos Termos, quando separado\).

A.I't. J. 83. O producto das multas impostas em virtude do prcsente Reg. scrá en­
trcgue aos Procuradores das Camaras l\Junicipaes, a fim de coadjll\al-as nas despezas,
que fazem com o J ury, e com as custas dos Processos dos presos pobres.

Ar!. á8ú. As penas de prisão e dt:: multa estabelecidas no p~'escnte Reg. em vi.rtu~e

do Art. j 12 da 1.ei de 3 de Dezembro de 1841 serào semprc Impostas com audll'ncla
vCl'ba 1., ou por cscl'ipto (segu ndo o exigir a na tllreza do caso c as circunstancias) da
pessoa, em quem tiverem de recahir, c á sua revclia quando não responder no prazo,
llllQ lIw for marcado, (o qual nunca excederá a 3 dias) ou não comparecer.

ArL· lt·35. Se esta em sua resposta allcgal' factos, e declarar qnc quer pro,'al-os,
32
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er-lile-hão para esse Gm concedidos 8 dias, dentl'o dos qllaes deverá apresentar todos

os documentos e testemunhas, que tivcrcm seu favol~, cujos depoimentos scrão cscriplos
no Processo~ que se formar.

Art. b86· O Pl'ecesso pela dpsobel1iencia ou injuria, de que tratão os Arls. 203, c
20.1. do Cad. do Froc. Crim, será organisado pelos Chefes de Policia, Juizes Municipuc'.
Delegados, e Subdelegados. - Quando for o Chefe de Policia ou o Juiz de Direito o dc­
sobedeoido nu il1juriado será organisado pelo Juiz .Municipal, e quando cste o houvcl'
sido, ou o Delegado, ou Subdclegado, será feito pelos scus Sllpplenles.

Al't. li87. Os actuaes Juizes do Civcl, ainda Illesmo quando accumularelll as fune­
ções de Juizes de Orphâos, e os Escrivãcs e TabeliãeS,(1.)que perante elles Sel'VClll, não
estão sujcitos ás CorreicCSões, de que tracta a Secção 3." Capitulo 1.0 das Disposic.:ões
Cl'irninaes.

Art. [188. As visitas, quc o Dcc de 12 de Abril de 1832 encarrega aos Juizesdc
Paz, serão feitas pelos respectivos Subdelegados.

Ar!• .&89. Os Desembargadores e Juizes de Direito, que forem nomeados Chefes de
.Policia, e os Cidadãos, que forcm nomeados Dplegados, e Subdelegados são obrigados
a aceitar esses cargos. - (Art. 2. o da Lei de 3 de Dezembro de 18át).

Art. á90, Aos Desembargadores e Juizes de Direito não se admiLtirá outro moLivo
de escusa, que não seja o de lllolestia, que os inhabilite para servil' taes cargos,

Art. á91. Aos Cidadãos, que forem nomeados para servil' de Delegados e Subdele­
gados serão admiLLidos como llJotivo de escusa, alêm dc moleslia, que os inhabilite: 1.'
o exercicio de oulros cargos incompativeis com aquelles, uma vez quc os prefirão c
. irvão e1fectivamente: 2. 0 o acharem-se no exercicio e1fectivo e não interrompido de
outros cargos publicos, gratuitos, pelo espaço de 8 anllos: 3. o a impossibilidade, em que
estiverem de residir permallen temen te no Districto sem nota vel prej uizo dos seus in­
teresses ou pelo modo de vida, que tiverem adoptado, ou porquc tenhão estabeleci­
mento em outros pontos.

An. b9'2. Aquelles, que allegarem e pl'ovarem taes motivos ou outros igllalmen te
plau5iiveis, serão cxcusos em quanto elles durarem, pclo Govel'llo na Côrte, e pelos
Presidentes nas Provincias.

Art. b93. Quando os motivos de excusa allegados pelo nomcndo forem julgados
improcedentes. e o Goveruo ou os lJresidentes se convencerem de que a reluctancia do
nomeaclo é filha do dcsejo de se subtrahil' á obrigação.. que tcm todo o Cidadtio de Sllp­
portal' os onlls da Sociedade, poderá o mesmo nomeado sei' constrangido, debaixo da
pena de desohediencia, que lhe será competentemente imposta lantas vezes quantas se
negar a servir.

Art. 494. Da dccisão do Presidente da Provincia, que desatlende os motivos de
excusa, que allegarem os nomeados, podcrão estes reCOITel' para o Go I'erno Geral, sus­
penso todo~ c qualquer procedimento apenas for o recurso apresentado ao mesmo Pre­
sidente, que com sua informação, o remeUerá ao Ministro e Secretario de Estado dos
Negocias da Justiça.

Art. .&95. Os Chefes de IJolicia, Juizes de Direito, Juizes Municipaes. Delegados.
e Subdelegados levarão ao conhecimento dos Presidcntes das Provincias (sem prejuizo
das disposiçôes do Art. 53 do Cad. do Proc. Crim , e dos Arts. 180, e 181 destc Reg.)
todos os obstaculos, lacunas, e dllvidas.. que encontrarcm na cxecll<;ão do mesmo Reg"
e da Lei de 3 de Dezembro de 18!~'l, e isto por meio de representações, nas quaes expo­
rão os casos OCCOI'l'entes com todas as circunstancias, que os revestirem, c todas as ra­
zões de duvida, quc se lhes o[erecerem.

Art. 406, Os mesmos Presidentes ou virão sobre estas represe!!1 lições aq Ile} ias Au­
thoridades criminaes, e policiaes da Provincia, que tiverem em maior conceito pebs sua'
letras, pratica, e intelligencia, as quaes declararão se tem encontrado as mCSll1íS laclI­
nas, obstaculos, e duvidas, c a mancil'a por que tem procedido em C'ISOS semelhante '.
Se houver Relação na Provincia scrá tembem ouvido o seu lJresidente.

Art. 497. Preparadas assim as dictas repl'esen taçõcs~ serão remettidas pelos dictos
Presidentes ao Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Justiça com aqllella
re{1exões~ e observações, que julgarem conveniente addicionar-Ihes.

Art. 4.98. Se as referidas I'epresenlaçocs e duvidas paI'eccrem fundadas e proce-

(l~ TlImbem süo sujeitoj. n. n. 428, do 3l do Julho de 18~!.í.·
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<!rUles, o Ministro e Sec.retario d'Estado dos i egocios da Justiça lhes fará juntai' todo
OS papeis, que possão existi!' na respectiva Sccret,\I'ia sol)J'e o mesmo assnmpto, e aquel­
les, que com elle tiverem relação, e sujeitará tudo ao exame da respectiva Secção do
ConselLIO de Estado.

Art. 499. POI' estas disposições não Gca pl'ejudicada a facl1ldade~ que exercem os
Presidentes das Provincias de dar ás Allthoridades policiaes, e criminaes aquelles es­
clarecimentos, que são indispensaveis para o bom, e regulat· andamellto dos negocioso

At'l. 500. Todos os actos, em que a Lei requer juramento, ainda mesmo os de de­
nuncia, praticados pelos Promotores, o serão debaixo do jurarnento~ que prestão para
servir o seu cargo.

Art. 50\. Nos ct'imes, de que tracta a Lei de 10 de Junho de 1835, não haverá I'C­

CUI'SO algullJ, nem mesmo o de Revistê~, mas prevalece o que se dá para o Poder Mode­
rador, nos termos do Decreto de 9 de larço de t837.

Ar!. 502. Quaudo a Rela<ião, nos casos de que tracta o Ar!. lJ.49 mandar l)l'oceder
II novo Jury, não poderá o Juiz Direito interJlol' da sua decisão as appellações ex-om­
cio, de que tracta o Ar!. álJ.O.

Ar!. 503. Nas causas crimes, de que tracta este Reg. não poderão as Partes llsal'
de embargos, qnalquer que seja a dellomina<;âo, e natureza das decisões, e sentenças
da 1.' e 2. a lnstancia, qner interlocutorias, qner definitivas.

Art. 50i·. Quando o réo condemnado IIsar do recurso do protesto por novo julga·
aamento, Gcarão sem effeito as appellações e~-omcio interpostas pelo Juiz de Direito, e
qnaesquer outros recnrso<;.

(O Dec. de 2 de Fevf1'eil'o deste anno contêm d;sposições provisorias para a execução
deste Reg. ~ e da Lri rle 3 de Dezemúro - Este Reg. é observado elll tudo o que não
estiver alterado pelo Dec. n. í08, de H de Outubro de 1850 pam a 1'epressão do trafico
de csc}'avos.- Os Promotores não podem ser Vereadores. D. n. 502, de 1.8 de Fevereiro
ete t8~7.- O livro, em que se lanrão aS multas, não paga sello. D('c. n, 681, de '10 de
Julho de 1850.- Nas diligencias, que os J'uizes tive1'em de {azel' nas Repat'tipões su­
bordinadas ao-Governo, develll-se di1'lgü' ao Ministro, ou P1·esidenll'. Dec. n. 512, de
16 de A úriL de 18á 7. - Veja-se a Lei de 3 de Dezembro de 181,-1 ~ e as notas alú fan­
(adas. )

D, U. 121.- 31 de Janeil'o.- Regula o provimento das cadeiras da Aula do Com­
mercio do modo seguinte:

Tendo chegado ao Meu Imperial Conhecimento que o Tribunal da Jnnta do COlll­
merdo Agricultura, Fabrieas, e Naveg3ção desde a creação da Aula do Commercio
nesta Côrte tcm tido, e conserva uma malleira arbitraria, e irregnlar de prover as Ca­
deiras della, bastando llluitas vezes para a escolha.. e nomeação dos Lentes as infor­
llIações illdiviuuaes dos seus Membros, dispensado o concurso, e exame necessario para
verificaI', e estabelecei' a idoneidade, e pl'efcl'encia dos pretcndentes; e cumprindo su­
bordinar o provimento das dictas Cadeiras ao systema geralmente ()doptado pela moderna
Leóislação a respeito de todas as outras dtlS Estudos maiores, e menores: Hei por bem
Ordenar qne d'ora cm dianle quando vap;ar alguma das Cadeiras dos Lentes da Aula
do Commcrcio, seja nella provido o Substituto, se o houvet', dando a Junta parte ao
GOl'emo para a nomeação: no caso de não haver Substituto. seja posta a concurso, ao
qual só serào adlllittidos os Cidadãos Brazileiros de bons costumes, que estivcrem DO
gozo de seus dircitos civis, e politicos, e se proceda a exame dos Opposílores publica­
mente perantc a mesma Junta. que pt'ovet'á o mais digno, e dat'á parte ao Governo
para sua legal Ilomeação; e desta maneira se proceda, q'Jando vagar o lugar de
Suhstituto.

(O D. 11. lJ.56, de 6 de J unlto de 18~6 .. dá R(Jg'/.~/am.ento para a A llta do COI/l1llct'cio.)

D. N. 122. -2 de Fevereiro. - Contem disposições provisol'ias para a C'{CCllÇi'iO da
Lei n. 2() 1, de 3 de Dezembro de 18kL.
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D. N. 1.23. - 3 de Fevereiro. - Em execução ao art. 2.· § 13 da I,ei H. 1.64 de

26 de Scptembro de 18á6 dá a'o Museu Nacional uma ol'ganisa<;ão accommodada á'Dle­
lhor classificação, e conservação Ilos objectos, do modo seguinte:

Art. 1.. O Museu Nacional desta Côrte seI'á dividido em 4 Secções:
1.' De Anatomia comparada, e Zoologia.
2.' De Botanica, Agricultura, e Artes mechanicas.
3.' De Mineralogia, Geologia, e Scieocias pbysicas.
4.' De Numismatica, e Artes liberaes; Archeolúgia, US{)S, e costumes das Naçõc~

modernas.
Cada I1ma destas Secções será confiada ti um Directol' especial, qne poderá ter um.

011 mais Adjuntos, em relação ao numero das subdivisões da respeetiva Secção.
Art. 2.· Os Directores das Secções poderão apresentai' no Museu um, ou mais indi­

viduos, para ahi terem exercicio na qualidade de Praticantes; os quaes, depois das pl'O­
VtlS convenientes, poderão ser admittidos a Supranumerarios, UIll em cada Secção,
Destes serão tirados os Adjuntos.

Art. 3.' Haverá um Conselho, composto dos Directores das Secções, o qual terá o
titulo de - Conselho de administraçao do ~1 usel1 Nacional. - Os Adj unctos tornarão
parte nas deliberações do Conselbo, e terão voto consultivo. Na ausencia dos Directores
da Secção, á que pertencerem, poderão ter voto deliberativo, se para isso forem autho­
risados por determintlção especial do Governo.

Ao Conselbo compete:
1.o Dirigir a policia geral do Esttlbelecimento.
2.· Propor os Adjuntos.
3. n Admittir os Supranumerarios.
l!. • Dispor das quanLitls consignadas ao Museu em conformidade dtls Leis e ordens

do Governo.
At. 5.' O Conselho será presidido por um dos Directores especiaes, que o Go-

verno escolher. O Director Presidente do Conselho terá o titulo de Director do Museu.
Art. 6.' Ao Director do Museu compete:
1.. Exercer a superintendencia geral de todos os ramos da Administração.
2.' Convocar o Conselho no principio de cada trimestre, e mais vezes, se julgar

necessario.
3.· Nomear os serventes ptlra cada uma dtls Secções.
h.' Ter a seu cargo a correspondencia com o Governo, ou em seu pI'oprio nome, ou

cm nome do Conselho.
5.· Em caso de urgencia dar as providencias necessariüs, participtlndo immediata­

mente ao Conl>elho, ou tiO Governo o que assim praticar.
6.' Authol'isar com sua assignatllra, para que possão ter efI'eilo, as despeztls delibe­

radas em Conselho para qualquel' dos ramos do serviço. O Director do Museu no caso
de emptlte, terá voto de qualidade.

Art. 7.· O Governo designará annualrnente um Vice Presidente, que substitua ao
Presidente nos seus impedimentos.

Art· 8.· A.os Directores das Secções incumbe:
1. o Dispor, e classiucar convenientemente os objectos de suas respectivas Sccções,

egundo o systema, que for adoptado pelo Conselho.
2.· Formtlr um catlJalogo exacto de todos esses objectos com declaração do estado,

ClU que se achão, e dos que ainda falLão para completar as collec<;ões.
3.· Apromptar os productos~ que se tenhào de dar em troco de ontros recebidos

dos Muspus, e" -aturalistas extrangeiros, acompanhando-os dos esclarecimentos ncces­
sarios.

ú.· Prestar as informações, que sobre os ohjectos de sua especial administl'aç<1o lhes
forem exigidas pelo Director do Museu.

5.· Dar um Curso annual das Sciencias relativas ás suas Secções. á vista dos res­
pectivos productos, segnndo as Instrncções do Governo.

Aos Directores especiaes cm todos os seus encargos coadj 11 varão, e ~lIbsl itllirão os
Adjuntos, e a estes os Supranumerarios.

Aos Adjnntos, e Snpranllmeral'ios poderü o Governo cncanegar de fazerem excur­
sücs pelas di\'ersas Provincias do Imperio, com o fim de colligil'elll, ou exanlÍllal'cm os
prod nctos, qne Ihes forem indicados.
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Arlo 9. n Haverá no Museu 11m Secretario, c um Aj ndan te do Secretario inculIlhido!;
do registo das deliberações do Conselho; da correspondencia com os Mnsens ex tJ'angeiros;
e do arranjo, guarc1n. e conservação do Archivo, e Bihliolheca. O Ajudante será alt'Jll
disso espeeialmente vDcarref!;ado da contabilidade do Estabelecimento.

O Secretario, e na allsencia delle o Ajudante.. assistil'á ás deliberacões do Conselho,
e lerá voto consultivo. '

O Ingar de Secretario poderá ser rennido ao de Directol' de Secção.
Art. 10. O Porteiro, Guanla, c Preparador dos productos zoologicos existentes no

:\Inscll fica addido ás duas Sessões de Zoologia, e Botanica; incumbe-lhe a prepa­
ração dos prod uctos dessas Secç,ões; a guarda e conservaçào dos Gabinetes respecti vos.
e o abrir e fecha .. as portas do Estabelecimento nos dias, e horas que forem designados.

Ari. 11. Como Gnarda, e Preparador dos Productos resp<,ctivos, fica addido üs
Secções de Mineralogia, e Artes liberacs o actual EscriplU ral'io do ~Iuseu: terá a seu
cnrgo a preparação dos prodllctos dessas Secções; a guarda.. e conservação do Labo­
ralorio de Chimica, e dos Gabinetes de Mineralogia, e Artes Iiberacs: substituirá ao
Vorteiro nos sens impedimentos; e poderá passa r a propriedade deste lugar seJll 11111­

dar de Seccào.
ArL. 12.' O actual TbesoureÍl'o, Escl'ivão da Receita e Despeza, fica con iderarlo

como Ajudante do Secretario.
Alt, 13. Ficão extinctos os lugares de Escripturario, Thesonreiro, e Escrivão (la

Ueceita e Dcspeza
Art. 1.li.. O Conselho de Administração do M.nseu logo que comece os seus trabalhos,

j}l'oporá ao Covemo os Regs. necessarios, no que respeita á Administração geral, '
policia interior do Estahelecimento; ás correspolldencias com as Pro"Vincias, e Mnsells
cxtrangeiros; ás qnalificações dos 'uprallurneral'ios; e á norma da habitaão para os

djuntos.
An. 15 Os Directores e mais Empregados, de que tracta este Reg., terão os ven-

cimentos constantes da Tabella aDLH'Xa.
Art. 16. A Secção de ~l\mismatica .. e Arles liberaes será encarregad.a proYi '0­

rialllente a algum dos Directores das outras Secções.

TabeUa dos vencimentos annuae.s dos Empregados do Museu Nacional.

Cada UIIl dos Dil'eelores das Secções (1)
O Director que for nomeado Director do Museu, mais.
O Director.. que servil' de Seeretario, mais.
a Director, a quem se llnnexar a Secção de llmismaLica, mais.
a Ajudante do Secretario. .
a Porteiro, Guarda, e Pre[xll'ador das Secções de Zoologia e Bo-

tanica . . , . . .
O Guarda, e Preparador das ":ecções de Mineralogia, e NUl11islllatica.

800;m000
200·WOOO
200~OOO

200~OUO
600 . 000

1:000~000

600;mOOO

D. 1 . 12~· - 5 de Fevereiro. - Manda que o Conselho de Estado cl'iado pela Lei
11. 231~, de 23 de Novembro de 181d, consulte a S. M. J. sobre os Regs., de que tracta o
.-\rt. 8." rcgcndo-s~ entretanto pelas seguintes Disposic:ões.

TiT LO NICO.

Como o Conselho d' Estado exe1'cel'á flS • Ufl. {micções.

CAPJT LO l.

Do Consel!lo d' Estado.. e de suas ecrões.

ArL 1. o O Conselho d' Estado erá dividido em l! . ecçàes :
1.' Dos Negocios do Imperio.

(1\ D. n. 331, de iS de ~oYembro ue 1843, marcou o vencimento de 200~ annuaes.
:IS
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2." Dos Negocios da Justiça, e dos Extrangeiros.
3" Dos r egocios da Fazenda.
4." Dos Negocios da Gnerra. e Marinha.
AI't. 2.· Cada uma das .'ecções se comporá de 3 Conselheiros.
Art. 3.· As Secções, qlle se occupareill dos negocios de 2 MinisLerios, serão pre­

sididas pelo ~1inistro, a quem Local' o objecto, que nella se discutir.
Al't. 4.° Quando a importnllcia, e a complicação dos negocios o exigirem, poderão

l'eullÍl'-se 2, 011 3 Sec('ões, sob a presidencia do l\Jinistl'o~ que pedir a reunião.
Art. 5.· Os ThJinislros d' Estado fornecerão ás Secções todos os esc\arecilllelllos,

que julgarem necessarios para acerto das dcliberac:õcs
Art. 6.· O lugar, dia, e hora das conferencins de cada Secção serrio marcados

pelos respectivos Ministros.
An. 7,· O J\linistro Presidente da Sec~'ão nomeará o Helator para cada ucgocio.
Art. 8.· Discutida, e votada a materia, o H.elator npresentará o parecer minulado,

o qnal, depois de approvado, serií assignado na seguinle conferen ia pelos llelllbros
da Secçâo, que uão derem voto separado.

O Ministro Presidente nâo votarLÍ, nem ainda no caso ile empate.
Art. 9.· O Imperador se reserva o direito de resolver os pareceres das Secções.

sem que ouça ao Conselho reunido.
Art. 10. Os hvisos para consultas do Conselho d'Estado, 011 sejão estes sobre pa­

recer de Ser.ções, ou sobre objectos, qne aiuda nestas não forão tractados, serão diri­
gicIos em geral ús Sec<.;ões, a qne pel'tcncerem os negocias, e estas colligirão, e ordena­
rào quanto puuer esclarecer o Conselho em seus debates, e uecisão

Art. 11. Ouando o parecer da Secção for olgum llrojec!o ue Lei. Dee. ~ Reg., ou
Insll ucções, a Secção respecti va lhe dará todo o preciso desemolvimenlo, de maneira
que o Conselho d'Eslado o possa regularmente disculir.

An. 12. Para haver conferencia do Conselho de Estado sob a Pr sidenria do Im­
perador, é preciso que estejão presentes pelo menos 7 Conselheiros de Estado cm e[c­
cli \'0 serviço.

Art. 13. As conferencias do Conselho d'Eslado terão lugar nos Paços lmp'l'ines. e
quando o 1m perador 11011 ver por bem con vocal-o

AI'L. H.. Todas as vezes que fOI' possivel, serão COIllUlllllicados com anlicipaçfj() aos
Conselheiros cl'Estado os objeclos, para cuja consulla ce reune o Conselho.

Art. 15. As disposit;ões dos Arts. antecedentes serão obsel'vadas quando a lll'­

gencia, Oll natureza dos negocios uão ex.igir a preterição de alguma:.
Art. 16. Os ConsellJeiros 1"allarào, e votarào quando o Imperador ordenar.
AI't. 17. Não havendo unauimidade no Conselho, os Membros divergentes apre­

sentarão por escriplo seus votos separados.
Art 18. Os Ministros d'Eslado, ainc1a que tomem parte nas discussões do Conselho,

não votarão, nem mesmo assistirão ás votações, quando a Consulta versar sobre a di.­
solução da Camara dos Deputados. ou do ~Iillislerio.

Art. 19. As consultas do Conselho <.\.'Estado ser<1o redigidas pela Sccr:ão, á que
local' o seu objecto, e assignadas por todos os Con elheiros d'Eslado. na rórllla do Art. 8 "

An. 20, A Resolução lmperial lomaua sobre parecer da Se<:ção. ou ConRulta do
Conselho (rEstado, será expedida por Dec.

eh PITO LO 1[.

Dos objectos não contendosos.

An. 21. Cada Secção e"aminará as l.eis Provillciaes, e todo~ os negocios, de que
II eucarregar o sen Presidellte.

Art. 22. A cada Sessão é permittido ouvir a quaesquer bnpTcgados Puhlicos, quc
não poderão negar-se a prestar todos os esclarecimenlos, que lhes clla exigir, voeacs,
ou por escl'i pto. pena de dpsobed iencia. Poderá olllrosim ou vil' a quaesquPl' 011 lras
pessoas, cujas informações lhe possão ser \lleis.

Art. 23. Quando, no exame dos negocios incumbidos ás Secções, entenderem estas
([ue é necessaria alguma Lei, .Reg, Dee, ou Instrucções, o proporão, expondo mui cir-
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ClIllsLanciadameote os mOLivos de sua convicção, e as principacs proviueucia que c
elevem expedir. '.

CAPlT LO III

Dos obJectos contenciosos.

Art. ~4. Quando o l)residente de uma Provincia, OLl o Procurador da Coroa na
CàrLe, e Provineia do Rio de Janeiro, tiver nOLicia de que uma Autboridade judiciaria
está e(fectivamente conhecendo de algu III obj ecLo adnlÍnisLrati vo exigirá della os e cla­
recimcntos precisos, bem como as razões, pelas 'quaes se julga com jurisdicção sobr o
objecLo

Arl. 25. Se forem consideradas improcedenLcs as razões, em que a AlItlloridade
judiciaria firmar sua jlll'isdicção, ordenarú o PresidenLe, ou o Procuradol' da COI'oa.
'que cesse todo o ulteriol' procedimento, e sejão citados os illlercssados, para em LI III

prazo razoavel deduzirem sen direito.
Art. 26, Findo o prazo, se o Presidellle entendeI' que o uegocio é administrativo,

assim o resolverá provisoriamenLe, l'emettendo todos os papeis a respeito (Ielle, com a
sua decisão, á SecreLaria da J ostil;a.

Se porém entender que o negocio não é administrativo á vista dos novos esclareci­
mentos, que tiver oblido das parles 011 da mesma Allthoridade judiciaria, declarará que
1Jé10 tcm lugar o confliclo, c que continue o processo no Foro judicial.

Art. 2i. O Ministro da Justiça. ou o couOicto tenha sido suscitado pclo Procura­
dor da Coroa, ou por algum dos Presidentes, commetterá o seu exame á respectiva
:eéçâo, a qual" depois de ouvidas as Partes 1ie estas o reqncrerem, inlerporfl o seu
parecer.

Art. 28. Quando o conUiclo de jurisdicção consislil' em se julgal'em incompeten­
tes, tanto a Authoridade judiciaria, como a administrativa, a Secção dará o seu pare­
cer, ouvidas ambas.

AI'[. 2Q. Quando o eon nicto for enlre Authoridades admi tl istralivas, se proced orá
na l'órtlla clõs Al'ls. antecedentes no que lhes forem applicaveis. ,

Art. 30. Os Presidentes das Provincias conhecerão elos abusos das Alllhol'idades
ecclesiaslicas. procedenclo nu forma do Reg. '. 10, de 19 de Fevereiro de 1838, no
que lhes forem a[)plicaveis suas disposil,;ões

An. 31. .Em geral &el'ão observadas todas as disposições do processo actual, que
con tdbuindo para descobl'imen to da verdade, sem prej lIizo da celeridade indispcnsa vel
à marcha a lministrativa, forem admissiveis neste processo, e não se oppnzerem ús de­
terminações do présen te Reg

Art. 32. As questões relativas á pt'ezas serão decididas pelo GoverlJo em primeira.
c ultima instaucia.

Art. 33. No processo adminislt'ativo se observará em geral o seguitlte: a ParLc
aprescnfará na respectiva Secretaria de Estado petição acompanhada elos documentos.
rom que pt'etenele justificar sua intenção. .'

Art. 3lJ. Se for aUendivel a petição, a Secção proporá qne seJão ouvidos os interes­
sados, pal'a o que lhes será feita a intimaç.ão.

Art. 35. A Secção poderá requerer ao seu Presidente avaliações, inquiril;ões de
testemunhas, depoimento de Partes, e quantas diligencias julgaI' necessarias pat'a escla­
recimento da verdade, ás quaes pt'ocederá por si mesma, quando lhe seja possivel.

At't. 36. a conferencia seguinte a em que a Secção tivet' ultimado as diligencia
sobredictas, ou na em que o Presidente, attendendo á natureza do negodo, designar,
apresentará o sen relatorio, a cllja leitura poderão os interessados por seus Advogado
assilltir e fazer os reparos precisos para sua ratificação.

Art. 37. Haverá até 1.0 Advogaclos do Conselho de Estado, aos quaes somente será
pet'mittido assio-nar as peLições, ~ quaesquer allegações, ou arrozoados, que tiverem de
ser apresentad;s ao Conselho, e ás suas Secções; bem como assistir ao depoimenlo, c
mais actos do Art. 35.

At't. 38. O Advogado, que fallar ao devido respeito ao Conselho" ás Secções, ou a
cada um dos Conselbeiros, será demi \tido; e, se for em aclo de omcio, alêm de demit­
Lido será pllnido na fórma das Leis.

Art. 39. Os prazos assignados <15 Partes para responderem, recorrerem, ou pro-
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duzit'em quaesquer documentos, e provas, não poderão exceder a 10 dias, residindo na
Côrte, 011 no seu Termo.

An, 40. O Ministro da Justiça marcará elU Avisas, qne farão pal'te deste Reg" os
prazos~ qne, alêm dos 10 dias do An. antecedente, elevem ser concedidos ás Paltes,
em attenção lÍs (listaocias, em que residirem, ou estiverem os documen tos, e provas, qne
houverem de produzÜ'.

Art. !.J.1. O processo administrativo Só poderá ser snspenso lias casos seguiute' :
1. o Fallecendo a parte, ou seu Advogado~ ou impossibilitando-se este de exel'ceL'

, uas fUllcções antes do ultimo relataria da Secção.
2." Sendo arguido de falso algum documento, ou testemunha nos termos do Arl.

'eguio te.
An· !.J.2. l"eita a arguição de falsidade a qualquer documento, ou testemuuha, se

parecer ás Secções, ou Conselho, que é elle indispensavel á decisão do negocio, e não
qnerendo a Parte renunciai-o, será suspenso o processo, até que em Juizo competente
se decida a falsidade.

An. !.J.3. Se a Secção, ou Conselho entender que tal testemunha, 011 documento lião
I"~ necessario para decisão do negocio, cOlltinuará o processo sem embargo da dita
arguiçãO.

rt. MI. O mesmo terá lugar, quando a Parte, que produzia a menciouada teste­
munha, ou documento, nada responder, ou delle desistir.

Logo que uma semelhante arguição for feita, e a considerar procedente a Secção, 011

Conselho, será intimada a Parte~ que o tiver produzido, para dizer a bem de seu direito,
Art. [15. Das resoluções dos Presidentes das Provincias em negocias conten­

CIOSOS poderão as Partes interpor recurso dentro de 10 dias por petição munida dos
precisos documentos, que manifeste as razões do grava11le solfl'Ído; e os Presid@ntes a
J'cmelterão com informação~ ou sem ella, á respectiva Secretaria de Estado. (1)

AI'L. !.J.6. T~mbem terá lugar recurso das decisões dos Ministros de Estado em mél­
tcda contenciosa, e tanto este, corno o do An. antecedente, poderá ser decidido por
Dec. Imperial, sem se ouvir, on ouvindo-se as respectivas Secções, e o ~'onselho de
E'tado.

Art 47. AResolução Imperial tomada sobre parecer de Secção~ Consulta do COIl­
'clho, ou sem eJla, em virtude do processo, de qne tracta este Capitulo, só poderá ser
mbargada 110:' casos:
i, o De não ter sido intimado algulll dos prejudicados.
2, o De ler corrido o processo á revelia, que não possa ser imputada ao condelllnado.
An. LIS. Os embargos, no caso do Art. antecedente, só terão lugar antes que o Dce.

lmperial seja rernettido para a Authoridade jndiciaria, ou dentro dos 10 dias contados
do cm que foi feita a intimação ao condemnado.

Al'I. li9. Os embargos serão apresentados pelo respecti vo Ministro ao Conselho, o
qnal consultará ao Imperador para os desattender, ou para reformar a Imperial Re 0­

lução, 011 para on1enar que de novo seja examinada na competente Sec<;ão.
Art. 50. No caso de ser a Resolução imperial de novo examinada, poderá ua ''\­

PCU('<1o ser suspensa pelo respectivo M.inistro, quando na demora I1él0 haja perigo~ e de
não ser suspensa possa resultar damno irreparavel.

1'1. 51. AImperial Resolução será executada como qualqnel' Sentença judiciaria,
c pelos mesmos Juizes, e fórlIla, pela qual estas o são.

'endo condem nada a Adm in istração, a execução será fei ta ad ll1 inistra ti vamen te.

CAPITULO TV.

Das cHsposiçiles gemes.

1'1. 52, Haverá sempre em effectivo serviço 12 Conselheiros de Estado, um dos
C/uae e crevcrá as Actas dos negocias, que deverem ser conservados em segredo.

Art. 53. Se algum Conselheiro em efIectivo serviço não puder exercer suas funCçÕ€6
por mais le 1;' dias continuos, será designado o Conselheiro de Estado extraordillario,

(I) o D I', de 3 de Dezembro de 1817, n,O 5'12, determina que o recurso interposto das decisões do Tribun1l1 do The·
SOUTO, ou Tbcsoural'ills não suspende a execução deltas, salvo se a- im o determinar o JI~inistro da Fazenda.
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qlle lia de servil' durante o fi II impedimel1lo, cessando o (Junl ces 'Hr<Í talllbe/1I a IIh­

sliLlli('ào, illdep lldcnte de nova ordem.
.r\rl. M. O ~;o~lsclhei.l·o de E~I~do,. q~le for ~linistro ,de Eslauo, ou ell1prt'~ado cm

qualqller COlllllllssao. cU.lo exercI CIO 101' Incompatível com as I'ullc<:,ões do Con ~Iho,

scrú considerado impedido, c se lhe appli arú o disposto no Ar!. anlccedenle.
Art. 55. O Conselheiro, que 1'01' clispensado do exercicio de sllas 1'11 1\('('c)C,\ , pas. ar;',

a Conselheiro extraordinario. .
ArL. 5G. Só perceherão gratir,caçfles os Conselheiros el11 cU'cclivll servi(~o.

1rt. 57. Os Conselheiros de Estado nos actos publicos, e I'ullcc:ões d;~ Cõrlp 0('­

cuparão o primeiro lugar depois dos ~IJinistros, e Secroatrios de Estado; tCl'ão o tra 'la­
mento de Excellencia; gozarão das honras, de que gozào os mesmos Millistros; c 118al';10

do uniforme, de que estes usão, tendo porém nas mangas da farda, acima cios canllõl':-'
hordados. ulIla Cspllcl'a, e sobre esta a Coroa Jmperia l.

ArL 58. TOllas as Álllhoridades publicas são obrigad<,s a cllmprir as dt'lcrlllin,1('(,p,
c'\pedidas cm virtude deste Reg., e tendentes á sua execução.

Arl. 59 Haverá lIO Conselho, e em cada uma de suas Seccões 3 J-ivros :
'I. u Para regislo das Actas respecti vaso . '
2.· Para registo das Ordens Imperiaes,
;). Para registo dos pareceres, e consultas.

D. l'. 125. - 9 de Fevereiro. -- Tendo sido necessario organisar Bata Ihões Provisorios
de J11 fan leria de 1,· Lillha, (lar lião serem sufficiell les para regular deslribll i<:ão das
praças de prct decreladas na Lei de fixação de Forças os 12 Balalhões de Caçadores
creados por D 'c, n. 30 cie 22 de Fevpreiro de 1839; e convindo regular o allglllcnlo
daquelles Corpos de modo que Ilão seja preciso crem' para seu com mando novos om 'iacf;
do Exercito além dos existentcs; approva em quall(o se não organisa o quadro do Exer­
dto o Plano da nova orgalliSél(;ão dos Batalhões de Ca 'adores de 1.. Linha.

( O Drc. 11. 159... dt 2; de A bl'il drsle a1l110, O1'ganisou o quadTo do B.l'erciLO.)

D. N. 12G, - 28 de Janeiro. - Declara a fH'ecedellcia dos Conselhciros de GlIerra
enl concurrencia com os Vogaes do Conselho Supremo Militar, do modo seguinte:

Sendo-me presente o Assento de 26 de Novembro de 181, I, que o COllselbo Supremo
Militar fez subir á minha Imperial Presença, sou a questão de precedencia sllscitada
cntre o Vogal Secretario de GuenH José Joaquim de Lima e Silva e o Conselheiro d
Guel'l'a João Chriwstomo Callado. pelo qual fundando-se na disposi~ão do Dec. de 8 tle
Outubro de 16M, Alvarás de 16 de Junho, e 20 de 10veml)J'o de 1786, e Aviso Hegio
de 22 de 'Maio de 1808, e nos precedentes, que em iguaes cireunlltancias se tem se­
~lIido sem pl'e no mesmo Tribuna I. rcsol veo provisoríalllelt te que com petia a precetlen­
cia ao 1. o por ter carla de Conselho com data mais antiga que o 2.·: Allendendo a qlle
a j)l'eccdencia, em razão da maior dignidade, exclue a que procede da anliguidade, a
qual só tem lugar entre iguaes, como está regulado pelo Dcc. de 20 de 'o\'embro de
1786, e Assento de 1 li. de J ullho de 17lJO, e 6 ele Agosto de 1711 8; e sendo incontestavel,
a \'isla do § 1·· do Alvará do 1..0 de Audl de '1808, qne o Tribunal do Conselho Su­
pl'cmo Militar se compõe de duas e1ascs de linistros, Cou elheiros de Guerra, c Yo­
gae ~ não padecendo dnvida qlle a 1.' é superior em dignidade e calhegoria á 2.· pelas
regalias e honras, de que gozão os Conselheiros de Guerra, das qnaes o citado Alvará
posi!h'amente exc1uio os Vogaes: Hei por bem. conformando-me com o parecer do COll­

selheiro Procurador da Corôa, Soberania, e Fazenda Nacional, Declarar que não podem
os Conselheiros de Guerra ser pro edidos pelos Vogal~s, ainda que estes tenhão Carta
de Conselho mais antiga, sem qu!::!>!'a, c oLfeusa da sua maior dignidade, e mais elevada
calhegoria: devendo o referido Trib mal decidir nesta confol'midade a sobredicta qlles­
ttio de preccdencia, e qlluesfJuer c)lllras, que no futuro POSsão sus ilar-se em identicas
circunstancias,

DD. . 127, e 128. - l2c1e Fevereiro, -O n. u. 127, em conformidade do ar\.
115 da L i de.) Dezembro de 18/11, dú por abolido o lugar de Juiz de Direito do jyel

J?
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da Commarca do Nalal~ da Provincia do Rio Grande do Norte. - () de n. 128 reduz
a Ires as quatro Varas do Civel na Côrte, e dá providencias acerca dos I'espcctivos Es­
crivães, do modo seguinte:

Art. 1." Ficão reduzidas 'li 3 as 4- Varas do Civel actualmente existentes nesta
Corte, e seu l\lllnieipio. (1)

Art. 2," O actual Juiz do Civel da h,l Vara passará para a 1." com os Escrivães, que
aelllalmente peraule elle servem. A Provedoria dos Residuos, e Capei las continua í111­

nexa á e sa Vara.
Art. 3 o O 1, n Tabelli50 do Publico. Judicial, e Notas continuará ti servir pel'anLe

o Juiz da 1." Yara Civel ; o 3," Tabellião servirá perante a 2.', e o l,." perante li 3 a, A'
dietas 2. a C ;) • Varas conservarão os Escrivães, que actualmente tem.

D. N. 129 -19 c1e Fevereiro. ~ Authorisa o Presidente da Provincia de Minas para
chamar ao serviço de corpos destacados, na fórma do Dec. n. o 22lt, de 16 de Outubro
de 1841, e do Reg. n. 106, de 7 Dezembro do mesmo anno, 200 praçus da Guarda Na­
cional, ás quaes dará a organisação, que conviei': ficando-lhe ouU'o silll concedido na
parte applicavel, atlenta a dilferença do numero de praças, e em tod;! a StJ:l plenitude a
mesma authori ação, que o Dec. II, 10S, de 9 de Dezembro, confere ao Pl'esidente da
l l rovincia de Pernambuco.

D. . 130, - 21 de Fevereiro. - Extingue o Emprcgo de Fundidor da Casa da 1\1oe­
da, creado por Dec, de 13 de Março de 183ú.. por se reconhecer desnessesario.

DD. . 131, c 132.- 23-de Pevereiro, - O de LI. 131 em execuçào elo art. 20 da
Lei n. 261 do auno passado cria no Munic.ipio da Corte 3 Juizes iunicipaes com jUL'is­
dicçào comulativa, tendo um a denominação dc Juiz Municipal da L" Vara, ontro da2,',
(' outro finalmente da 3.", com o ordenado annual de ú.OO;zDOOO cada um, (O Dec. n.
133, dI' 26 d('Sle me " estabelece tl 11l11//I'Ú'U de substiltli1'em rJS .Tnizes de Dt'l'eilo do Crimp,
O' ÚO Civel~ e o de O'iJ!úl0S). -O de n, 132 authoriza o Presidente de Sergipe a ch~lIlar

ao ser iço de corpos dcstac~dos 100 Guardas acionaes, do mesmo modo, e com o'
mesmos poderes, que c.onccde ao de Minas o Oec. n. 129, de 29 deste mez.

DD, [. 133 a 135.-26 de Fevereiro. - O de n. 133 estabelece a ordcm, que se
deve observar quando os 3 .Juizes Mnnicipaes creados por Dec, de 23 deste mez liVCl'cm
de substituir os 2 Juizes de Direito do Crillle~ os 3 do Civel, e o actual dc Ol'pbão .
do modo seguinte:

Art. L" Os 3 Juizes ?Ilunicipaes de. ta CÔL'te~ creatlos pOI' Oec. de 23 do cor­
rente mez, sub lituirão os 2 Juizes de Direito do Crime os:3 do Civel, e o actual do.
Orphãos, 110 eu impedimentos, observando-se nesta substituic:-ão a ord<:'Dl marcaria
Ilas eguin les regras:

1.· O Juiz Municipal da 1." Vara ubstituÍl'á o Juiz de Direito do C.'ime, e o do
Civel da L' Vara' e o Juiz Municipal da 2." será o lIbSlituto do Juiz de Direitü do
Criow, e do Civel da 2. a; e o Juiz l\Jlul1icipal da 3 li Vara substituirá o Juiz de Direito
da 3," e o actual dos Orphãos; nenhum delles porém poderá subsLituil' 2 Varas ao
mesmo tempo. em quanto houverem outros Juizes Municipaes. que lião estejão em actual
ub tltllição,

2." Quando um dos Juizes Municipae~ estiver substituindo um do Juizes de Di­
I'eilo do Crime, do Civel, ou o do O.'phãos, e se vel'iGcal' impedimento de outro de 'ses
J uize. ti quem deveria ubstitllir na IOrma da I'{'ara 1.a, passará a substittiição deste 110­

"tlmcnle impedido ao Juiz ~Iunicipal immediato na IHILllera\ào das aras, que não e '­
tiv I' III actual ub tituic:ão,

(1) "Em, irlulle li:! Lei de 3 de Dezembro de 1841 tem .ido extinctos os louüre- ue Juiz uo Cirel á medi.Ja <Iue morrem
. Juize-, ou .ão promoYido. ü De élllbüq;\adore,,;,
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:j." Para o fim designado na regl'a antecedente, o Juiz Municipal da 1." Vara '
consideral'à immediato ao da 3··, de maneira que (pOI' exemplo) se estiver impedido o
Juiz do Civel da 3.' Vara, substituil-o-ha o Juiz Municipal da 3," e se durante esta su­
bstituição ficar impedido o Juiz dos Orpbãos, será este substituido pelo Juiz nlunicipal
da 1.. Vara, no caso de não estar já exercitando alguma substituição; porque ne te
caso tocará a substituiçào ao intmediato, isto é, ao Juiz Municipal da 2.·.

.4." Se por virtude do disposto na regra 2.", a substituição de alguma das Varas do.
Juizes de Direito do Crime, do Civel, ou dos Orphãos viel' a recahir em um Juiz Mu­
nicipal, ao qual não pertenceria, na fórma da regra 1.', deverá esta ser observada a­
penas ceSSaI' o motivo, pelo qual teve lugar a alteração da dicta regra La, porexemplo
se por impedimento simullaneo do Juiz do Civel da 3.· Vara, e do dos Orphãos foi o
primeiro substituido pelo Juiz Municipal da 3.' Vara, e o segundo pelo Juiz Municipal
da '1.', c cessou depois primeiramente o impedimento de um dclles, deixará a substi­
tuição o Juiz Municipal da L' Vara, e Gcal'á o da terceim substituindo aquelle, cujo
impedimento continuar.

5: Se aconteceI' que estando já todos os Juizes Municipaes occupados em substituir
Juizes de Direito do Crime, ou Civrl, ou o dos Orphãos, se dê o impedimento de mai'
algum, ou alguns dos Juizes dessas Varas. terá elllão lugal' acculDular-se a substituição.
observada em tal caso a ordem estabelecida na regra 1.'.

6." As regras 2", 3.", 1~.·, e 5.· não são extensivas ao impedimento p'oveniente de
suspeição, porque nos casos desle se observará sempre a disposição da regra L"

AI'L. 2.· Os Jui7.es Municipaes somente deixarão o exercicio de suas funcções
para serem nellas substituídos pelos seus Supplentes, quando substituirem os Juizes de
Direito do Crime.

Art. 3.· (Is Supplentes dos Juizes Municipaes, pelo impedimento destes, SOlllellt
substituirão cs Juizes de Direito do Crime, do Civel, ou o dos Orphãos, quando cada
UIII dos outros Juizes lVlunicipaes em exercicio já se achar substituindo duas Varas.

Art. 4.· O Juiz Municipal da 3.' Vara fica encarregado de preparar os Processos
pal'a entrarem em julgamento perante o Jllry (Art. 323 do Reg, n.· 120, de 31 cl
Janeiro do corrente anno) e da execuçao das sentenças criminaes (I). -O de n.O 134·
regula a maneira, por que se deve contar a antiguidade dos Titulos de Conselho, <':0­

mo se segue:
(ão permettindo a amuencia de traballlOs, que algumas vezes conCOITem a Ulb teUlpo

na ~ecretal'ia d' Estado dos Negocios do Imperio, o la vrarem-se immediatamente os Diplo­
Illas das Mercês, que sào conteridas por aquella Repartição; e querendo Eu providell'
dar sobre as questões de precedencia, que daqllella circunstancia tenháo resultado,
ou possão ainda resultar a respeito das Canas de Titulo do Conselho; Hei por bem
Declarar que a antiguidade das referidas Cartas se deve contar da dacta do Conheci­
mento em fôrma, pelo qual <IS pessoas agraciadas mostrão llavel'cm satisfeito no The­
souro Publico Nacional os competentes Direitos; cumpl'indo que d'ora em diante se
raça expressa menção da referida dacta no competente lugar do contexto da respectiva
Carta. - O de n. 135 reforma a Secretaria de Estado dos Negocios Extrangeil'os cm
Yil'tude do art. 39 da Lei n. ~la3, de 30 de Novembro de 18.41, (lo moela seguinte:

TIT LO r.

Da o1'ganisa!:âo da SCCl'elal'ia.

1rt. Lc A Secretaria d'Estado dos legocios Extrangeiros é dividida em {~Secções,

cada urna das qnaes será regida paI' um Omcial, que será o Chefe della; ~erá UIll Ama­
lluense, e ficar-lhe-hão aunexos aquelles dos Officiaes actuaes, que o Ministro desi­
'tllar. Nunca poderá ter mais de Q Officiaes (inclusive o Omcial iaiol', e o do Gabi­
nete) e 5 Amapneuses, com vencimento e em effectivo serviço da mesma Secretaria.
Poderá porém o Ministro admittir nella até 5 Praticantes sem vencimento algum.

AI't. 2.° Serão I)['el'el'idos para Officiaes da Secretaria dos Negocios Extrallgeil'os
tanto os Amanuellses, como aqne\les Empregados (\9 Corpo Diplomatico, que mais ap-

(I) Dec. n .• H3 de 15 de Março de 1842 art. 6.° - Este Dec. é extensil'o ao Municipio da Capital da Bahia. Decl 11.°
291, de 6 de l\laio' de 1843. - E a toda a comarca da Capital da Rahia. Oec. n.O 403, úe 12 de:r'c\'creiro dc 1815.
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plidão mostrarem no manejo dos negocios ; com tanto que un , e outros tcnhão perfeilo
'onhecimento da Grammatica Portugueza. Orthographia, e Arilhmeticn' de Ceogl'a_

]lhia, e das Linguas Latina, l~ranceza. e lngleza~ e de\'cIH10 não só tl'adnzir com Cacili­
dade, e exactidão as duas ultimas, como tambem rallal-as COIT 'ctamrllte.

Deverão alêlll disso tel' Ulll bom talho de letra, c . er vcrsados no conhceimcnto do
Direito Internacional.

Art. 3.' Serão semclllnntememc preferidos para os lUCl'nres do Corpo Diplomatico
aquclles dos Oíficiaes, e Amanllenses desta Secretaria d'Estado, que th'CI'Clll as babili­
tações acima exigidas, e não forem indispensaveis ao servic,:o da mesma; devcndo o res­
pccth'o 'Jillistl'O regular este ramo do SCl'viço publico de modo, quc os Ornciacs da
'ccrctaria dos legocios Extrangeiros, e os individuos empregados no Corpo Diploma­

tico se revezem quanlo ser possa, c se habilitcm cada \ez mai' nos conhecimentos nc­
ccssarios á um, e outro ramo.

Art. h.' Os Amanllenses só poderão ser Jlomeados Omciaes nas vagas, qne esll'S
deixarem, pl'ecedendo concurso, que sel'à feit.o perante o Ministro da Hcpal'tição, 001'­
{icial Maior, e os Chefes das Seeções. O Amanucnse, que com 3 annos de exercício lia
Sccretal'ia não se tiver habilitado com os conhecimentos cxigidos no AI'L 2.', quer
para Orudal de Secretal'ia, quer para o Corpo Diplomalico, será demilticlo, exami­
nada sua capacidade perante os individuos acillla indicados, a fim de dar lugar a outros.
quc possào lJabilitar-se.

Os Praticantes terâo accesso aos lugares ele Arnanucnses, e dc Aeldidos às Legações.
prccedcndo cxame dos mencionados conhecimcntos na fórma sobrGcHcLa, e em quanto
os houver bnbililados na Secretaria, não serão despacbados ontros de fora.

An. 5.' A' 1." ecção ficão pertencendo loelos os negocios tratados pelas Lcga(:üps
Jmperiaes em Londres, e Pariz; pelas Legações Franceza e lngleza nesta Côrte; c pelos
respeclivos Consulados, quer Brazileiros naquel\us duas Cortes, quer Praocczes, e ln­
glezes nesta, c nas Provincias do lmperio.

Al't. 6. o A' 2." pertencem todos os negocios tratados pelas dc mais Legações. e
COlJslllados, quer Brasileiros nos dilfel'entes pontos da Europa, quer Europeos no Bnlsil.

An. 7' A' 3. n pertencem os negocios tl'atados pelas Legações, e Consulados Brasi·
leiros na America, e Americanos no BeasiJ. A' esla Sec<;ão pertencel'êí tambem qllalquer
nelTocio tratado fóra da Europa, e da America.

_ l't. "8." A' li " pertence toda a cOl'respondcncia cqm o Tbesollro, Legaç.ões, e COII­

/lulados sobre objeclo de contabilidade; o orçamento, a escriptllração sohre os ..-('nci­
mentos, e pagamentos dos Empregados da Secretal'Ía, c do Corpo Diplomatico ; c sobre
<jllaesqncr outras despezas feitas por este Ministcrio.

Hcglllar-se-Iw neste im pol'tan te ramo do Serviço pelas InsLrucçües con tida8 no Ti­
lulo 7.' desle Reg., a fim de qne com promptidào, e li.cilidade se possa ver a somma
'olada pelo Corpo Legislativo para cada objecto, e a que com elle é, ou foi despendida;
(' á fim de que os Empregados sejão pagos pontualmenle, em conformidade das ordens
e\pedidas ao Thesonro com clareza; e se evitcm duplicatas, ou dcspe7.as não ordenadas
ex pressamen te.

A!'t. 9.' A cOITespondcncia illtel'1lll da 'ccrelaria com as Camuras Lecrislatinl',
Jl"inislerios, Presidenles de Provindas, Membros do Corpo DiplomaLico, e Consular,
Circulares &c., s rã dividida pelo Omcial ~Jaior por estas !.J Secções. quando não djrra
re .peito á ohjectos, que por sua natllre7.a são privath'os de cada uma dellas ; e cm "eral
o Omeial Maior regulará os trabalhos de modo que não deixando as Sec.t;ôes de ex­
p dir. e ·ter conhecimento dos negocias de sua cOlllpetencia, com tudo se cOadj!lVem
uma <'Js outars com igllaldade, e conforme a II rg ncia, ou a ln uIticipl idade de negocios o
c'\ip;i 1'.

TlTULO J1.

Do Al'chico. •

,\1'1. 10. Alem ti sta' 4. Seccôes será o Archivo desta 'ecrelaria d'Estado dirigido
priYativamcLltc por um Omeial ctella, que o terá a seu cal' o sob na responsabilidade;
l: será oíldjuvado pejo Poneiro, e por um Amal1uense.

Compele ao Omcial Arcllivista:
, 1. 0 Uuardar, cela Ilirlcar todo' os papei, com dil'i Íle, subdvÍ'C)esportc.ga-



1842
çõcs, Consulados. anilaS, c assumpLos; formando index alphabeLiro. e CIII'Ollolo~rico

dos papeis tlrchivados, com refercncia á dicta classillcação.
§ 2. D Recebei-os do ameial Maiol', 011 dos Cllef'es das Scccões !lara o o'uadal'. ~'l, \,. ,

e fornecer-lhes do Archivo (:Olll promptidão todos os que lhe forem pedidos; notando
competentemente as entradas, c sahidas; e procurando por aquel1es qll . tendo :ahido,
não LltljãO entrado, porque por todos é elle o responsavel.

§ 3." Conservar e tel' t.:lll ordem os allthogl'aphos de touos os trataclos l'dLos om o
Jmperio; os Diplomas mais importanLes, e solemlles; os Termos de Casamento I _ as­
cimcntos, Baptisados, &c. da Familia Imperial; as Cartas de Gabinete dos dill'el'enlps
Sobertlnos, e Coefes de Govet'l1os, c as copias das respostas; a JJegislação do Imperio,
e colle~~ão de Tratados, c PublicisLas existentes na SccreLal'ia; e finalmente Lodos 0<;

jOI'UaCs, quer Extrangeiros, quer ]acionaes, e Lodos os livros. c folhetos. que sào 1'0­

metLidos á Secretaria.
Terá li seu cargo lei-os immeditltamenLe, e fazer exLractos do que llel1es hOllver 1<'

mais importante, que deva merecer a atLençào do Govel'llo ; e os conloll1ni 'tirá sem de­
mora ao M.inistl·o da Llepartic;ão, acompanhando-os da obra, ou jornal, de on(le Os til'OU.

§ á.. o Preparar', para St'rem remeuidos ao Al'clJivo Puhlico, os originaes (ou copias
í111thenticadas pelo ameial Maior) dos actos do Caverno, de que trncl:l o Bp,r. II. 2, de .2
de .raneiro de 1838.

TIT 1.0 lU

Allt'iblliçàes do Olfieíal Maior.

Art. 1 t. Ao ameial Maio!' compete:
§ 1. o Fiscalisar que os Empregados da Secretaria se achem nella iÍ hora eOlllpt­

LenLe, se empreguem nos misteTes a seu cargo, c uão saião sem justificado motivo, ('
sua permissão.

§ 2." Distribuir, e regular o trabtllho de modo, que tendo cada Secç<1o o fio dos
negocias, que lhe são affectos, as outras com tudo os não ignorem, e se coadjuvcm Illtl­
tuamente, POI' exemplo, registando os Amanuenses de uma os Oficios, e desptlchos
expedidos por outras uos livros pertencentes á See<;ão, por onde forão expedidos; e
lilzendo com que no fim de cada mez, ou semana os Chefes dp, ~ecçào rcuHidos se eOfll­
muniql1em reciproca, e minuciosamente todos os negoejos~ qne correrão pela sua 'ec­
(;ào, o andamcnto, c estado delles &c.

§ 3. D Ter cuidado em qne os ameios, () despachos, qlle sobem diariamen le [I a.'­
signatllra do Ministl'O, sejào feitos segundo o pensamento, e dil'ee<;ão, que o ~linisLro

lhes tiver dado, 011 vcrbalmente, ou nos lembt'etes, que acompanfJão o expedicntc dia­
rio, revendo as minutas feitas pelos Chefes dc Secção, elllendando-as~ 011 subsLituiu
do-as; c vendo se as que forào feitas pelo pl'oprio Ministro são postas a limpo COIII

exactidão.
§ á.. o Ter o lia de lodos Os negocias, que carl'em pelas diíferentes Secções' .

informar o ~Millistro de toda e qual [uer circullsttlncia, que possa fazcr dever alterar
o pensamento, ou direcção, quc o mesmo Ministro dei' a qualquer negocio; c bem
aSSlm dos cstylos da. 'eeretaria, e etiquetas usadas com os Cavernas Extrangeil'os.
e Membros do Corpo Diplomatico; tendo o maior cuidado cm qne se não f('!lte j:l­
mais a taes etiCJuetas, c ás attenções devióas aos referidos Governos, e. eus Repre­
sentantes.

§ 5. o Preparar e insU'llil' com os necessal'iog documentos, c informações todo'
os negocias, qne sobem ao conhccimento, c deei ào do Ministro; acompanhando-os
de um lH'cve, e claro relatorio por elle assignado, que ficará fazendo parte das in­
I'onnaçócs pertencentes [1 tacs negocias; e interpondo o seu parecer, qnando v 1'­

sarem sobl'e interesses de Partes·
§ 6. o Fiscalis:lr que os Passaporles daelos por esta Secretaria d'bstad? á Na 'io­

I!tIC", c Extrangeiros qlle vão para fóra do lmpel'io o sejam conforme as Instrllc­
(:50s c.ontirtas no Til. "'. o d ~te Reg., e assignar aqul'1les. que na f' rma das mesmas
Jnstrllcções, lhe é pCfrnittido assignar.

. 7.· t)lflciar directamente :1 qllaesquel' Membros de CommissõeB, Chefcs de Rc­
partirões, c Autoridades do lmperio (menos aos Ministros, e Conselheiros de Estado
aos. 'ecl'ctarios das Camnras Legi I;ltiva , Bispos, Procurador da Corõa, Presidentes

sü
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de Pro\"Ülcias. e de Tl'ibunaes, e aos Agentes Diptomaticos) exigindo quaesquer infol'­
mações, de que na Secretaria se precise, usando da formula seguinte: - S. Ex. IJ

Senhor Ministro e Secretal'io ((' Estado dos Negocios Extrangeiros, em Nome de S. M.
o Impemdor. ordena que V.... .> á bem do Serviço publico, informe esta Secretario
(['Estado sobre, ctc.

§ 8.· Convocar á Secretaria os Officiaes, e mais Empregados delia, que forem
precisos em dias feriados, ou ás tardes. e noites, quando a urgencia, e multiplici­
dade dos negocias o (xigir: rever e authenticar as copias, que acompanhão (Iuaes­
qller Officios. ou despachos: cuidar em que a nUlIler.)(;ão seja exacta. e em que ao
pôr o sobscl'ipto se lião troque a direcção: assistir ao fechamento das malas para
os Paquete!', esperando lia Secretaria até ,IS 8 horas da noite pelos Offieios, que de­
verem ir das demais fiepartições, e até mais tarde, se for mister, e as dilas Hepar­
tições o tiverem para isso prevenido, quando não puderem tel-os promptos até aquel­
la hora.

§ 9.· Guardar privativamente as cifras, c o livro de registo de OlIicios, e des­
paclws reservados, que só por elle, ou no seu impedimento pelo OtTicinl, que o Mi­
nistro uesignar, poderão ser feitos, ou postos á limpo, e registados.

TITULO IV.

AU?'l'buirões dos Cltefes de SecFôo.

Art. 12. Aos Chefes de Secção incumbe:
§ 1.· Logo depois de nomeados pelo Ministro, colligir todos os pareis relatho'

nos negocios, que ficão pertellcenuo às suns Secçôes; coordenai-os, e fazer 11m re­
latorio de cada Um deites, de modo que não só fiquem com o fIO desses negocias, c
aibão minuciosamente tudo quanto sobrE elles haja occorrido desde a sua origem.

como que o passem ao Omcial l\lhdor, que o·dcve ler de todos.
Os papeis assim separados, e classificados pelos Chefes de Secção serão entregues

ao Official Archivista para proceder em conformidade dos §§ L' e 2. o do Art. '/O.";
fazendo-se carga nas respectivas Secções ao mesmo ArclJivista.

§ 2.· Receber diariamente do Ollicial Maior os papeis relativos aos negocias da
sna Secção; examinai-os cuidado. amente' informal' sobre elles o que occorrel'. nill>
omitlindo circunstancia nlglll11él, que possa 1~lzer dar ao negocio uma boa direcção;
l"<Jzcr as minutas dos Olieios. on dcspachos. segundo a direcção dada pelo Ministro
ou por escriplo, 011 verhalmenle ao Omcial Maior, ou ao do Gabinete; pôl-as, 011

mn ndn l-as pôr a lim po, qnando approvadas, corrigidas, ou subSliLuidas pelo OfIiciill
'Maior, (ou pelo do Gabinete, nos casos, cm que ó este tivel' o Ministro explicado
verbalmenLe o seu pensamento, ou a direcção, que mandou dar ao negocio): ter cui­
dado em que a redac~ão de laes .peças seja clara, él linguagem correcta, e a lelra
boa.

§ 3.· Apresenlada na Secção qualquer nota, 01\ Omcio com o lembrete de - informe
a Secção respectiva.- far~i o Chefe della uma exposição do negocio, de q\le tracltlr, QC-

'Iarando como, e quando começou, que passos. ou reposLas se haja dado, por qual
Mini tl'O, e em qne data, com todas as mais circuLlstancias, qne possão pÔl' o MirisLro
immediatameute ao facto da origem, marcha, e estado actllal do lal negocio. OOficial
Maior, achando-a exacta, a sublllcLterá ao conhecimento do Minislro; e se o negocio
rOl' urgente, simples: ou de expediente ordinario, submetLcrá logo Lambem á sua ns­
signatnra qualquer Omeio, que seja mister expedir á outras Repartições, Oll á PI'(' i­
denLes de Provincias para o andamento do uegocio.

S h.· A' nm de que os negocios nào fiquem por muílo tempo parados por fnlta d
iuformu<:õcs, que se hnja pedido. 011 por outrns causas, terão os Chefes de Secção milito
cuidado. em que se eXijão novamente Laes informações, on se remo vão essas callsas: fi­
ando na inLelligeucia de que Ines incumbe, cx-officio, promover por meio de repre­

,entações ao Hnistl'O, ou ao OtTicinl Maiol' o bom, e regl.llar andamenLo de lodos os
negocias afI'ectos li sua Secção. .

§ 5.. So!)re ,os 1113 pras de im pol'lação. c ex pol'la~'ã(l, que estn Secretaria d' Estado aL~~
agora l'emettlH pura outl'3S Estações, o Chefe da Secção, a que ficãO pertencendo os 01­
ficios dos Con. ules re 'pccLiros, q\le os ellvião, fará de 6 em Gmczel:i um mappn parcial
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do (Iue tliz respeito á sua Secção, c nos fins de Março, como trabalho prepal'atorio p,m
os Relatorios dos Ministros, reunidos lodos essses mappas parciacs, farão os Chefes
das Secções UIII mappa ge~al, de que se remellcrá copias aos ~iillisterios do llllpel'io, ('
da FUí~euda.

TITULO V.

Do Oflicial rio Gabinele,

Árl. 13. Devendo o Omcial Maiol', em consequeneia das suas altribuições, achar-' •
constantemente na Seel'ctal'ia, não podendo por isso entender-sc diariamente com o ~Ii­

njslro. podcrà este chamar para o seu Gabinete um Oficial, ao qual incumbe:
§ /... 11' todos os dias á casa do Ministro ás horas. que este lhe indicar.
§ 2, o Receber deJle as instrucções e ordens verbaes~ qne houver de dar-lhe; ten­

dentes á boa direcção, c cxpcdict;ão dos negocias do J\1ínisterio á seu cargo,
§ 3." . Trausmitti-las ao Omeial Maior, e, com eonllecilllento destc aos Chefe, de

Secção; e verificar sc os Omeias e d.e. pachos, minulados nas respeclivas ecções~ Clll
virtude de taes ordens vcrbaes, estão conformes com ellas, e segundo o pcnsamento. 011

direcção, que lbe tiver dado o Ministro.
§ Ú. o F.lzer no Gabinete, ou na Secretaria. qnando aIii se achar, quaesquer tra­

balhos, de que o Miuistro o incumbir. O Omcial Maior, os Clrefes de Secçéio, c o Omeial
Archivista lhe fornecerão todos os documentos, e informaçõe1' de que para isso precisar.
Este Empregado não fica sujeito á disposição do § 1. o do Art. 11, deve porém toda a
attenção e respeito ao Omeial Maior, c aos Chefes de SCC0<l0 na transmissão, que lhe'
fizel' das ordens vcrbaes do Ministro, e na fiscalísação do cumprimento dellas.

TITULO Vl.

Dos ordenados~ li gl'alifica{:ões.

ArL Vi· o O Omeial Maior desta Secretaria de Estado terá de ordcnado annllíll
2:/'00. ; os demais Officiaes conliuuarào a vencer·o mesmo ordenado de 1:200tti>, qu
percebem actualmcnte. O Ministro porêm podrfá arbitrar aos Chefes de Secção, e ao
Omeial ArclJivista, conforme seu trabalho. aptidão, e zelo, un,a gratificação anllllal at ~

800~OOO~ c ao Oficial Maior, e ao do Gabinete lima outra até 1:OOO~OOO, altenta.
as dcspezas espcciaes, á que são obrigados pela natureza do seu cargo.

Art. 15. Os Amaullenses vencerão de liOO;,tt)OOO até 800.12'>000. segundo o Minis­
tro lhes arbitrar, c,onfol'Ulc as habilitações, que tiverem. quando forem nomcados, e
conformc a aptidão, e zelo, que forem mostrando no Sel'\7iço.

Art. '16. O Porteiro vencerá 800~OOO. o seu Ajudante 600~OOO. Os li- COl'l'rios
ROO~OOO cada UIll, ficando a seu cargo o fardamento. e cavalgadura. Estes Corrcios
servirão por semanas, 2 na Sccretaria, e 2 no Gabinete do J'I'li01stro. Ao Porteiro po­
dcn\ scr arbitrada uma oratifica(ão até 200~OOO, como coadjuvador do Archivista.

1'1T LO Vl1..

/IISl1'ucções pat'a ct Secção de Conlabilidade~ a que se relere o 1\ q. o

ArL 17. Haverá para a coutabilidade da Secretaria dos 'egocios Extrallgeiros Ulll

livro chamado cte - Contas correntes - escripturado Illercantilmeute por - Deve - ,
JIaver-o qual apresente no-Deve-toda a despeza com a ecretaria, Legações,
Consulados, Commissões Mixlas, Embaixadas, ou Missões eXll'aordinal'ias, e com ou­
tros quaesqner ohjectos de despeza OCCOlTCIILes por esta Repartição; e no -Havel'­
o credito votado para os annos financeiros, com classi(icação dos objectos, e dislincção
das pal'cel\as em dinheiro forte. e cm dinheÍl'o fraco, para que no fim de cada Exercicio
'>c conheça de um lanço de olhos a conttl deste Ministerio com o Thesouro Publico.

Ál't. 18. Para aux.iliares do livro precedente haverá os seguintes:
§ 1.0 Lll1 livro com o líLulo- Legações-no qual se abra, c lance lima COllta

'ial'a, seglllldo o estylo mercantil, ú cada uma das Legaçõcs Imperiaes na Europa, e na
Amcl'ica, (ou oude às houver) pOI' toda a despezu, que ('.001 ellas sc fizer, por quarteis,
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elurante o anilo financeiro; declarando-se o nome de cada Empregado, 11 dacta do Dee.
ele i:lUéI nomeação, e o vencimento marcado.

§ 2. o Outro com u tiLulo -- Consulado - no qual pelo mesmo methodo se ahra
conta da despeza, que se fizer com cada um delles.

§ 3. o Ontro com o Litulo - Secretaria d' Eslado. e Commissões diversas - no qlltll
se lance do mesmo modo Ioda 11 despeza com esta eCl'etaria d' Estado, com cada UllJa

das Commisssões 'I.ixtas~ com alguma Embaixada, ou Missão extraordinal'ia. com gl'a­
1ificacões á Com missarios demarcadores de limi tes, com SOCCOITOS a Brasileiros de '_
validos em Paizes Extrangeiros, ou com qualquer outro objecto do Serviço Pllblico~ que
COlTel' por esta Repartição.

Art. 19. Terá mais esta Secção um livro privativo para regi to dos Avisos, que por
eSLe forem dirigidos aos outros Ministerios, ás Legações, Consulados, c COUllllis8ÕCS,
c ao mesmo Omcial Maior, quando versarem sobre despezas, e contabilidade.

Art. 20. Além dos mencionados, haverá mais os que a pratica for mostrando lIe­
cessarios á clareza, e melhor al'l'aujo das contas; e desde já terá o Chefe da Secçào
cadernos ou borradores, ollde prepare o lançam~L1to deltas, que com accio devem SCI'
j)as adas aos livros respectivos.

Art. "21. Todos estes livros serão numerados, e ruhricados por qualqucr Emprc­
~aclo, a quem o Ministl'O dê para isso authurisação; e todos os papeis serão ellllllassados
por classes, e annos, para maior clal'cza, e facilidade no seu exame.

Ar!. 22. O Chefe desta Secção é responsavel: 1.o~ quando, informando sobl'e qual­
quer negocio, 011 requerimcnto dc Parte, não der todos os esclarecimentos ncccssarios,
t: ao scn alcance: 2. o, quando nào procu rar obtel-08 para esse fi m, e para ti escl'i ptul'a­
l,:âo regular da sua Secção: e 3.., quando, mandando-se fazer algllm pagamento, que
]lOI' ventura possa ser contra Lei, ou contra os intercsses da Fazenda Publica, 1150

apresentar por escripto as duvidas em contrario.
!'t. 23. O mesmo Chefe assignará todas as informações e contas sobre pa~amcn­

los. E os que se houverem de verificar pelo Thesollro Publico nesta Côrte, tanlo a I'C8­
peito dos Emprcgados do Corpo Diplomatico, € Consular, que alli os forem receber,
COlllO pelos vencimentos das dHferentes COlllmissões Mixtas, ou por qnuesqucr despc­
zas ordcnadas por este Ministcl'Jo, ·não serão satisfeitos nas respectivas Thesolll'al'ias,
sem que no documento, ou ordem haja o vislo do Chefe da Secção.

Art. 21... Em todos os annos, até o dia 15 dc Março~ apresentará ullJa demonstra­
ção da dcspeza da Rcpartição durante o anno financeiro antecedente, e o on;amento
da futUI'H, segundo as bases, qlle lhe forem indicadas pelo Ministro, Oll por qllem hou­
\ 'I' de transmitlil' as suas ordens. E tambem apresentará todos os quarteis. e quando
(} Ministro o exigir, os balancetes da despeza de toda a Rcpal'tição.

Ar!. 25. Fiscalisará as contas das despezas fcitas pelas difrerentes Estaçõcs subo1'­

dintldas a este ?llinisterio; levará ao conhecimcnto do Ministro todas as ommissões, ou
faltas das Legações~ Consulados, e qllaesqner outras, que possão ter lugar ácerca das
meslllas contas, 011 contra as ordf:us do Ministro a este respeito.

Art. 26. Não expedirá ordem alguma para pagamento de ajuda de custo <1 indi­
viduos, que achando-se nesta Côrte, sejão despachados para algnm encargo Diplo­
matico, Oll Consular. sem que elles apresentem conhecimento cm forma de haver
pago onde COIl pctir os direitos inlJerentes aos sells despac1lOs; provem tcr tirado
1)<lS aporte; mostrem haver ajustado a passagem.

ArL 27. Todos os membros do Corpo Diplomatico, e Conslllar Brasileil'o~ que de­
verem sacar pelos seus ordenados, e outras despl'z<ls ordinarias, ou eXlraordinarias
sobre o Thesouro rllbJjco'l\aciollal~ 011 sobre a ],egat;üo Imperial em Londres, on so­
bre os Agentes Commercitlcs, que o ÜOVCI'IlO houver designado, acompanharão sempl'e
a: 'uas Letras de uma Carla de aviso, em que se declare a data do saque; a favor de
quem; a quantia em libras stcrlilJas; a qlle quartel pertence; se é proveniente do seu
\Cnclmcnto, ou das despezas ol'(.1inarias da Lega ão, ou Consulado; Oll fillalmente de
<jllalqlleJ' despeza cxtraordinaria, que fo 'se authorisado a fazer; especificando o IIU­

111 1'0 de libt as quc pertencc a cada pareei la. rcguladas ao C<lm bio de 67 1/2 por mil
l'l'i:. '

.'e o saqne fOl' dire tamente sobre o TIl('. ouro, aprcsentada alli a Letra. advcrlir­
,('-!ta ao portador, quc a e'\hiba primeÍr<lmente na S 'cretaria dos _lcgocios Extr<lugei-
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1'05, para que, tomando-se nota do saqne, se lhc ponha o compctcntc IJislo~ scm o ((II
não serú acceita.

Sc O saque for feito sobre a Legação Imperial em Londres, clllpre devcr..í. pr cc-
der ao acceile da Letra o VlstO do Secretario da dita Legação amo encarregado da
sua contabilidade, para que faça os competentes assentos.

Se por~m a Letl'a for sacada sobre os Agentes commerciacs irnculllhidos do paO'a­
mcnto dos Membros do Corpo Diplomalico, e Consular, 011 seja nesta Corle, ou em LOII­
dres, nào deverão elles acceital-él, nem poderão receber do Thcsollro o SCII importc, scm
que previamentc a tenhão feito apresentar nesta Secrelaria d'Estado, ou naqllella Lc­
ga~ão~ para se ILJe pôr o competente visto. Os Empregadus do Corpo Diplomutico, e
ConsulUl', alêm do aviso acima mencionado, com que acompanharem as suas Letras.
participarão aos Chefes das respectivas Legações os saques, que fizcrem, com as decla­
rações acima indicadas; e os dietos Chefe& no lim de cada trimestc o participarão rCSII­
midamente ti esta Secretaria d'Estado, em omcio cspecialmente a isso destiuado. Ond
houver somcntc Consulado, fará o lonsul csta participação dil'cctamcntc ú dicta c­
r.retaria.

Art. 28. No fim de cada anno financeiro todas as l.egnçõcs, e por viu dellns os
Consn lados respectivos relllellerào a esta Secretaria (1'Estado uOla eon la gcra I, c cx­
peciGcada de todas as suas despezas ordinarias, on extraordinarias fcit;ls durlllltc ()
anno. A Legação de Londres, alêm (lessa sua conta particular, cnviará outra de todos o'
pagamentos, que tivel' feito, on mandado fazer por ordens deste Ministcrio ás Olltra
Legações, c Consulados; dcvendo vil' em duplicata, para qne, servindo uma via Ú COII­

labUjdadc da Sccretaria, seja outra remettida ao Thesollro Publico Nacional; fi ando
entendido que onde houver somente Consulado, devel'á este remellel' directamente á
mcsllla ecrctaria a sua conta geral no fim do auno financeiro.

TITULO VIU.

J /tstI'llCÇÕCS para fl e:vpedirão de l'assapoTles, a que so 1'el'ere o Al'l. 11 G.O

An. 20. Os Passaportes á r\acionaes. e Extrangciros para fóré1 do Impcrio L' 1('ITo
(lados na Cone, e Pl'o~vincia do Rio de Janeiro pela Secrctaria d'Estado dos Tcgo i0:
Extrangeiros, sob pena de serem lidos por falsos.

An. 30. Serão lithographados segundo o Modelo junto em T. 1~ e encadcrnados
cm 2 livros, que terão os rotulas - Nacionaes - Extrangciros. -

Arl. 31. Apresentado na Secretaria o individuo, quc solicitar o Passaporte compe­
tentemente hahilitado~ verificará o Qmcial, que rOl' encal'l'egado (lcsse serviço, se os
signacs da habilitação corrcspondem aos do individuo, c se é idenlico. Nesse caso scní
expedido, lançando-sc os signaes do individuo, o numero do Passapurte, e todas a
mais circunstallcias declaradas no Modelo, tanto 110 Passap.ol'le, como na panc dellc,
que fica scrviudo de rcgisto, junto ao livro compelentc e cortada pelas letras maiusell­
las, quc dizem (,IMPEIUO DO BRA.~IL, •

An. 32. O individuo assignará o seu nome no Passaporte, e no talão, que servc
de registo: quando não souber escrever, assignará por elle uma testemunha coullecida,
que declarc ser () proprio, e que por elle assigna por não saber escrcver.

Ar.L. 33. Não podendo pOl' motivo extl'aordillario, e reconhecido comparecer o pro­
prio individuo só será ex.pedido o l)assaporLe, se alguma pe soa conhecida, e abonada o
olicitar: nesse caso assignal'á por elle essa pessoa~ declarando no Passaporte e no re­

gisto o motivu do não comparecimento no proprio individuo, que ella abona, tomando
:obre si qualquel' rcsponsabilidade.

An. 3lJ, Não sc admilLirá ~m um mesmo Passapol'le senão o sequito do individllo,
~ll1e o solicitar, isto é a mulllcr, filhos, criados, ou escravos: da mulher~ e (ilhos não
se e creverão os siO'nucs; dos outros serào inscriptos. Em quanto outra cousa não for
regnlada, le\'al'-se-I~l por cada Passaporte. c pessoas do seqnHa o que está estabclecido
pelo Dec. de 13 de Maio de 1808.

An· 35. Nos Passaportes dados aos ~Jembros do Corpo DiplomaLico, e Consular,
c ás pcssoas 1I0tnveis nem se inscrcverão os signaes dos iwlividuos~ nem se exigirá as
snas assignatnl'as. Aos Memhl'os do Corpo Diplomatico, c f:01Jsular a ,'ecrctaria durá
semprc Vassaporte gl'atis por eortezía.
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An. 36. I ão se achando na Secretaria o Ministro á hOI'a, em que o Passapo, te fOI'

solicitado, o Oficial Maior o poderá assigoar, usanuo da formula seguinte (( 110 t'r1IJJlIdi­
mento de sua Ex:ceLlcncia. u

F....
Df/lciaL l)ilaior da Sccretan'a d' Estado elos N ('gOelOS EXl1'angeíros. - Excepto os que
forem dados aos Membros do Corpo DiploUlatico, e Consular, e á pessoas notaveis, os
quaes serão sempre assignados pelo proprio lVlinistl'o. .

An. 37. No principio de cada anno começará nova numeração nos Passaportes,
p,u'a que com racilidad~ se possa sabei' quantos individuos Nacionaes, e quantos Ex­
trangeiros tem sahido para fóra cio Imperio em cada anno.

TITULO ULTIMO.

Disposições gemes.

Art. 38. Os Oficiaes desta Secretaria (1' Estado dos Negocias Extrangeil'os serão
nomeados por Dec. ; os demais Empregados por Portarias do Ministro: todos serào
I'esponsaveis por falIas, e ommissões no exercicio das atlribuições, qne lhes competem,
e especialmente pelos segredos da Secretaria; sendo motivo suficiente para uma prom­
pta deillissàO a divul6ação dclles.

An. 39. Não será a antiguidade, mas sim a maior aptidão, e zelo pelo serviço, que
regulará a nomeação pai' Dec. do Omeial maiol'; e a designação pelo Ministl'O dos
Chefes de Secção, os qnaes o mesmo Ministro poderá dispensar desse encargo, quando
não o desempenllem satisfactoriamente.

An. úO. r,os impedimentos repentinos do Omcial Maior. e Coefes de Secções, em
quanto o Minislro outra cousa não determinar, farão suas vezes, no primeiro caso ()
Chefe da 1.' Sec~;ào, 110 deste o da 2.., e assim por diante até o ullimo, em cujo impe­
dimento repentino fará snas vezes qnem o Omcial Maior designar. A sCl'ventia pelo~

impedimentos não dá direito ao ordrmado, ou gratificações, q1le percebião os impedi­
dos; haverú porém equidade, se o impedimento durar pOL' mais de 6 mezes.

AI't.-'&1. COlllinuará a perceber-se por esta Secretaria (rEstado os mesmos emo!ll­
Inentos até agora percebidos, dos quacs, depois de deduzida a despeza com a impressão
Iitbographica dos Passaportes, ou de Diplomas, de que pl'ovenhão t&es emolumentos. se
r rá divisão pelos Omclaes della (:ilI e1Jeclivo serviço, por partes iguaes, sendo tambem
uma des&as partes dividida Coam igualdade entre o POl'teiro, e o seu AjudaLlte. l'\cllhulJl
porém terá direito aos emolumentos, se por qualquel' motivo deixar de ernpregal'-sc
IlO serviço da Secl'etaria por mais de 30 dias; salvo o caso de molestia notol'ia, Oll li

espontauea generosidade da maioria dos Empregados, á quem taes emolumentos COIll­

pelem.
(O Dec. n. 353, de 20 de Ab1'iL de 1.8úú" o1'dena que fique em vigor esle nego COIll

algwnas alterações, e addilamtnlOs.)

D. N. 136. - 23 de Fevereiro. - Cda 2 Delegados do Chefe de Policia 110 j iunicipio
da Col'le, e lhes marca Districlos, na conformidade do Art. 6. o do Reg. u. 120, de 3'l
de Jalleiro, como se segue:

Àrt. 1. 0 Haverá 2 Delegados do Chefe de Policia no Municipio da Corte, uni com
a desio'uação de t.', e 01ltro de 2. n.

Art. 2.' O i.' Delegado tcrá pai' Districlo as Freguezias da Lagoa, Jacal'epagmÍ.
ln JaUllla, ll'ajá, Campo Grande, Gua-raliba. Santa Cruz, j lha do Governador, e Paqlletá.
c não será obrigado a residir em qualqner dellas, mas sim proximamente. O DistriclO
do 2.' será formado das Freguezias do Sacramento, . José, Sanla Allna, Santa Rila.

andclaria, Gloria, e Engenlw Velho.
An. 3. 0 E tes Delegados relJlelterào as listas, dc que Iratão os Arls. 225, e 226

do Reg. n. 120, de 31 de Janeiro do concllte anno, ao Juiz de Direito do Crillle da
2." vara.

O. T. '137. - t de 'Ial'ço. - Manda organisar lia Provincia de Minas o 3.' Esqua­
drão de Cavallaria Ligcif a cl'eallo por Dec, II. 30, de 22 de Fevereiro de 1839.
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D. N. 138. -2 de Março. - Dá por abolido o lagar de Juiz de Direito do Civel da
Comarea de Goianna.. na Provincia de Pernambuco, em confol'luidade da Lei n. 261.
de 3 de Dezembro de 18li1. '

D. N. 139.-3 de Março.-Regula a maneira, por que se deverá proceder no julga­
mento da suspeição no caso da Ord. Liv. 3.· Tir. 2 t § 8 verso - E sendo - quando
lias causéls de suspeição forem partes as Camaras lunicipaes, da maneira seguinte:

Art. 11l1ÍCO. (Juando no caso da Ord. L. 3,· Titulo 21 § 8.· verso - E sendo ­
tiver de ser vista a diíferença no julgar da suspeição por algum dos Vereadores, e rol'
pane lia causa de suspeição a CarnaI'a, da qual fizerem parte, verá essa di[erença o
.Juiz do Civel, se o houver; o da 1." vara, se houvel' mais de um; na sua falta, ou
impedimento o ela 2,", seguindo-se o da 3." ; e na fulta, ou impedimellto destes Jui­
~es, o Municipal.

D. N. t 40. - 9 de ])1 arço. - App rova os Estatutos da Escola Militar em virtude do
AI't. 15§2.· da Lei de 15 de Novembro de 1831.

(Forão ettes substituidos pelos que forão approvados flor Dec. 11. 40/1-, de 1 de
Março de 1845),

O, N. 141. -10 de l\larço. -Restabelece o logar de Director Geral dos Correio'
tom todas as attribuições mencionadas no Reg. de 5 de Março de 1829, e as mais, qllC

.e julgai' conveniente accreseentar-lbe.
(O Dec. n. 399, de 21 de Dezembro de 18!J.4, deu Reg. para os Correios.

D. N. H2. - 12 de MU1'ÇO. -Mostrando a experiencia que gl'ancle llUllIero de dias
feriados occasiona consideravel atrazo no expediente dos Negocios Publicos, e querendo
remover este immediatamente, que muito prejudica ao serviço da r ação, Ordena que
~l excepção dos Domingos, dias santos de guarda, e da qUÍliLa.. e sexta feira da semana
sancta somente sejão feriados Das Secretarias de Estado, e nas Repartições Admillis­
tl'activas os Dias de Festividade Nacional, e os de Grande Gala.

(O Dec. do Poder Legislativo 1/. 501, de 19 de Agosto de t8~·8, declar{1. de Fesw
_Yacional os dias 25 de Mm'to, 7 de Septembro, e o llnniversal'io nawLicio do Impera.­
do1'. - O Dec. de 30 de ilt/arço de 1844 declatt'a q~ules os dias de Gmnde Gala. -­
O Dec. n. 674, de 15 de Junho de 1850, decla1'{l de Grande Gala o dia 29 de Julho
por sei' o do annz'vel'sario naUtLicio rLa Princeza Imperial a Snr." D. Isabel. - E para
I/S Jtlizs de '1." e 2." Instancia, e Supremo TribunaL de Justiça o Dec. n. ?liO, de 2('
de Novemb1'o de 1850.. declara quaes os dias feriados.

D. N. 143- 15 de Março. - Regula a execução da parle eivil da Lei de 3 de De­
r.embro de 1841 .. ouvido o Helatorio do ~1inistro e Secretario de Estado dos egocios
da Justiça, e o PaTecer da respectiva Secção do Conselho de Estado, da maneira seguinte:

PRIM EIRA INSTANCIA,

C 1'IT 'LO r.

Da jUl'isdif;{lo civil dos Juúes de Paz.

Art. 1 0 Aos Juizes de Paz compete:
1. 0 Conciliar por todos os meios pacificos, que estiverem ao seu alcance, as Partes,

fi ue pretendem demandur, procedendo na fórllla prescrípla nos AI'ts. 1.., 2. o, 3.· !J.'
5.·,6.·, e 7.° da Disposição Provisoria sobre a Administração da Justiça Civil .. e fa­
zendo lavrar das conciliações, que se vedflcarem, termOil mui circunswL1ciados, c cla­
ros. os qnaes terão força de Sentença, na conformidade do Art. 4. 0 do Dec. de 20 d
Seplembro de 1829.
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Para que sejão ex.equiveis estes termos, serão fielmente passados pOl' certidão sobs­

cripla pelo Escrivão do Juizo, e rubricada pelo Juiz.
2. o Conbecer verbal, e sntllmarissima men te, e julgar definitivamente as pequenas

demandas, cujo valor não exceder a sna alçada, onvindo as Partes. e á visla das pro­
vas apresentadas por ellas, reduzindo-se tudo a termo.. que deverá conler a Slla decisão,
e ser assigoado por elle, pelas Parles, e pelo Escrivão.

3.° éonbecer e decidir pela mesma maneira as causas de Almotaçat'ia, que não ex­
cederem a 6ua alçada, na fórma do Dec. de 26 de Agosto de 1830, e Art. 114 da Lei de
3 de Dezembro de 18H.

.&.. O conhecimento de todas as acções derivadas de contractos de locação de ser­
viços, o qual, na conformidade da Lei de 11 de Ontubro de 1837, continua a seI' da
privativa competencia dos Juizes de Paz do fôro do localario.

CAPITULO n.

Da jW'isdicpão civil dos Juizes Mwzicipaes. (1)

An. 2. ° Aos J llizes Muoicipaes compete:
1. o Conbecer e julgar definitivamente todas as causas civeis ordinarias, ou Slllllma­

rias, que se moverem no seu Termo, ri excepção daquellas, que tem previlegio de fôro.
2.· Conhecer e julgar da mesma fórma, contenciosa, e administrativamente, Lodas

as cansas da competencia da Provedoria dos Hesiduos.
3. o Conhecer e julgar definitivamcnte no sen Termo (ainda que haja t1elle Juiz do

Civel), lodas as causas de Almotaçaria, qne excederem a alçada dos J lli7.es de Paz.
li. o Execulal' no seu Termo todos os Mandados, e Sentenças civeis, tnnto tiS qlle

forem por elles proferidas, como por outros Juizes, ou Tribunaes, com excepção unica­
mente das que cou berem na alçada dos Juizes de Paz.. porque estas serão execll tadas
por eIles.

5. o Exercer, na fórma das Leis em vigor, toda a mais jurisdicçãO civil, qne exer­
cíão os Juizes do Ci vel.

6. o Substituir os actuaes Juizes do Civel nos seus impedimentos. (2)
'os lugares onde houver mais de um Juiz Municipal, o Governo na Corte, e os Pre­

sidentes nas Provincias, marcarão a ordem, pela qual deverão substituir os Jllizes de
Dircito do Civel, quando haja mais de um.

íO Exercer a jUl'isdicção dos Jnizes dos Ol'pbãOS nos Termos, em que os não houver
por não terem sido creados, 011 em que as suas fnncçôes não forem exercidas pelos
J llizes do Civel.

CA l'1'1' T~O 1Il.

Da ,ju?"isdicç:ilo civil dos Jui2es de Di?·rito.

Art. 3. 0 Aos Juizes de Direito compete em 1. a Inslancía:
Exercitar toda a jurisdicção, que tinbão os Provedores de Comarcas a respeito da

revisão das contas de tutores, curadores, testamenleiros, administradores judiciaes,
deposil;;lrios publicos, e lhesoureiros dos cofres dos Ol'phãos e ausentes, tomando as
que não achar tomadas pejos Juizes, a qllem compete tomaI-as, ou pI'ovelHl0 sobre ~

sua tomada, e procedendo civilmente na fórllla dn Ord. Liv. 1.0 til. ()2, e mais Lcgisla­
ção em vigor.

CAl'l'l' LO l\'.

Da jW'isdicrão dos Juizes de 01'7Jlu7os.

ArL h.· Aos Juizes de Orphãos compete conhecer e jnlgar administrativamente os
Processos de iaven tarjos, }'lartilhas, III tBlas, cnractorias.. con tas de Lutores e cnradores.

Al't. 5. 0 Ficão-Ihes ontrosim pertenccndo :
1.nA' cartas de emancipação.

(1) DeI:. n. 276 de 21, de}1ô!rço de 18~3.

(2) Oe . n.t33! de 26 de FCl'crciro de l842, pura os da Corte.
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2. n Os SUppl'illlentos de idade.
3. u As licenças a mulberes mellores para velldercm hClls de raiz, cOllsellLillll0 os

ma riJos,
li." DaI' lutores em todos os casos marcados nas Leis.
5." ~IIP!)rir o consentimenlo do pai, ou tutor para casamClllo.
(l.. A entrega de hells de orphãos a sua mãe, avós. tio', &c.
7. o A entrega dos hens úe <lusellles a seus parentes mais ch gados.
8. o A enlrega dos belJs de Orphãos a seus marif1os, quando casarem scm licell(:a

dos mesmos .J II izes.
9.· A dispenSei para os llHores obrigarem seus proprios bens ú fiança das tutelas,

para qne forão nomeados, ainda que,os'bens estejão fól'u do Districto, onde cOlllrahirenl
a obrigação. (Lei de 22 de Septembro de 1828 )

10. Conhecer e julgar contenCÍosamente as _cansas, que nascem dos invclIlarios,
pal'liliws. e conlas de tutol'es, e bem assim as habilitações dos herdeiros do anscnte, e
as eansas, qlle forem dependencias de todas as que ficão referidas nesle paragrupflo.
(An 20 da Disposição Pl'ovisol'la, pelo qualfJcou revogada a Ord. do Liv. 1.0 lil. BR.
§ ú5.)

11. A al'recadação c administração dos bens dos ansentcs, nos lermo da 01'(1. ·Liv.
1.· til. 88, e 90, e 62 § 38, versir.ulo- Absentes- e mais l,eis ;l esle respeilo. (Lei de
:3 de Novcmbro de 1830.)

l2. A adll1inislraçao dos bens pertencentes aos indios, lIOS tern1lJS do Dec. de:3 de
Junho de 1833. .

Art, 6 o <2uélndo elU um Termo hOllvel' mais de 11m Juiz de OrpllãOs, por vjrtlld~

do Art. 117 da Lci n. 261, de:3 de Dezembro de 1841, o Governo na Côrle, e osPrcsi­
delltes nas Provincias lhes marcarão Districtos.

ArL. 7. o () J lliz de Orphãos da Côrte contin uará a exercer as suas fu ncções como
al \ ao presentc, em quanto não for empregado em 01111'0 lugar de Magistralllrél.

'EGUNDA INSTANCIA.

C.H'ITULO V.

Dos Jlú.zes e Tl'ibulltl('S, aos qU(t('s úncumúe o con"fwcimeJ1LO e julgamento
das caU.sas civ(;is em sl'gtl11.da Instancia.

AI't. 8. 0 Compele ás Relações dos DisLriclos:
1.' Conhecer das appelações cíveis das Selllenc:as de~llilivas, 011 inlerlocuLorias COIl1

força de definitiva, proferidas pelos Juizes cl0 Cível, MUllícipacs, ou de Ol'phãos, e dos
aggravos DO aIIlo do processo in Lerpaslos dos seus despachos.

2." ConheceI' dos aggravos de pelição, e instrllmenlointel'postos dos despachos pro­
fcridos pelos Juizes Municipaes e de OrplJãs dos Termos, que não disLarem das mesmas
Relações mais de 1.5 leguas.

Dos aggravos de petição, on inslrumenlo interpostos dos despachos dos Juizes MUlli­
cipaes, e de Orphãos dos Termos qne dislão das Relaçõ"s mais de 15 leguas eonhece­
J'flo os Jnizes de Djreito.

3. o Con hecer dos aggra vos d~ peLição, ou instruUlcn to in Lerpostos dos despachos
dos Juir.es de Direilo do Civel, ainda que esLejão róru das 15 leguas.

Arl, 9. 0 As 15 leguas para o fim, de que Lractão os Arts. antecedentes serão con­
ladas nno da Cidade ou Vjlla, em que residirem os Juizes do Civel, lunicipaes ou dc
Orphãos. mas dos limites dos seus Termos alé ao ltlgar.. em que estiver a Helação d
Disll'icLo.

CAPIT -Lo VI.

Da ordem do Juizo.

Art. 10. A ordem do Juizo, Lanto na 1.. como na 2.' lnsLancia, e nas execuções,
continuará a I'cO'lllar- se pelo que se acha disposto no Liv. 3. 0 das Ordenações; nos
Arts. 15, 1G, 1{ 18, e 19 da DisposiçãO Provisoria; no Reg'. de 3 de Janeiro de 1i33,

37
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c mais I{'gislação cm vigor, que não estiver alterada pela Lei de 3 de Dezembro de
18LL1, e Regulamentos expedidos para a sllacxecllção.

l\rL. 11. OsJuizes MUllicipaes, tle Orphãos, c os de Direito do Civel e Crime farão
ohserval' rigorosamente todas as disposições dns sobredictas Ordenações, Leb, e Hegs.
relativílmenle á assigna<;ão (; lançamelllo dos termos fixados pnra os actos do processo.
e bom assim m; que nas mesmélS Ordenações e mais Leis em vigor sâo relativas lÍ.s pe­
lias, c multas impostas ás Pal'te , c seus Advog'ados, e h'ocul':ldores pelas nc<;,ões GIL

omissões contrarias aos Regimentos, c regras legues do Processo.
Art. 12. Nenhum requerimento (salvos aquelles, pelos quaes se pedem certidões)

sen't despachado pelos Juizes sem que venha assignado pela Parte, aLI por seu Advogado,
011 Procurador.

CAPITULO VIr.

Dos r'ecul'sos.

Ar!. 13, Dão-se uns causas civeis os recursos seguintes.
L° Aggravo.
2 ° Appellação.
3. ° nevista.

Do Cl(Jgr'(ll o.

Art. 1/,. Os nggl'avos slio de 3 especies: 1.0 de pelição; 2.° de instrumellto; 3.° no
al1to do processo,

AI't. 15. Os aggravos de petição somente terão lugar quando a Relação, ali o .Juiz
de Direito, a quem competir o sen conhecimetlto, se achar no Termo, ou dentro de [)
legoas do lugar, onde se aggrava. Somente se admittirão :

1. ° Das decisões sobre materia de competcncia, quer ° .J oíz se julgue competente,
quer nâo. (()rd. Liv. 1·° tiL 6.° §9.0; Liv. 3.° til. 20 § 9.°)

2.° Das entenças de :lbsolviçã0 da Instancia. (Urd. Liv. 3.° til. 14·, pr.; til. 20
§§ 18 e 22.)

3: Da decisão, que não n<1mitte o 3,° qoe vem oppor-se na causa (Ord Liv 3.° til.
20 § 31 verso -E triltando-se) e da qne denega vista cios Autos, 011 adlllitte nos pro­
j)rios Aulos, on em separado ·os embargos oppostos na ex.ecução.

!l.o Das Sentenças nas cansas de assignação oe dez dias, quando por ellas o JlIi1.
não condemna ° réo, porque provou seus embargos. 011 lhe recebe os embargos c o
condelllna por lhe parecer que os não provou. (Ord. Liv. 3.° tit. 25 § 2.°)

5: Dos despachos.. pelos quaes se concedem para fóra do Imperio dilações grandes,
ou peqi1enas; 011 pelos quaes inteiramente se dencgão pnra o lmpel'io, ou fóra delle.
Oro. Li\'. 1. o til. 6: § 9. o; e Liv. 3. u til. 20 § 5. 0; til. 5[, § 12).

6: Dos despnchos, pelos quaes se ordena a prisão dos ex.ecutados no caso da Ord.
do Liv. 3. ° tit. 86 § 18, ali de qllnlqucr Parte em caso civel. .

7" Dos despachos, pelos quaes se nào manda procedcl' a sequestro no caso da Orei.
do Liv. k ° tiL 96 § 13.

8: Das 'eutenças, que j ulgão, Oll miO reformados os Autos perdidos ou queimados,
cm que ainda né10 havia Sentell<;a definilivn. (Assento de 23 de Maio de 1751:».

9: Dos despnchos de recebimento de appelação ou de denegação do recebimento
della. (Ord. Uv. 1.0 til. 6. ° § 'I-. u, tit. 58 § 27, e Li\'. 3. ° til. 711· pr.)

10. Das deci~ücs sobre erros de contas, de custas, e salarias. (Ord. Liv. i: tiL 1á
§ 4. u)

11. Da absolvição dos Advogados das penas. e multas, em que incorrêrão nos caso,
expressos nns Leis do processo. (Ord. tiv. 3.° til. 20 § 45).

'12. Da licença concedida pnra casumento, supprindo o consentimenlo do pai, ali
tutor. (Lei de 29 de Novembro de 1775).

Este aggrn vo é sem pre ele peti('ão, e llã0 de illstrn men to. (Assen to de 10 de Junho
de n77).

rt 16. Os nggravos de instrumento da mesma sorte somente serão admiLtidos nos
mesmos casos, em que tem Ingar os de petição enumerados no An. antecedente.

AI't. 17. Os nggravos (leuominados de Ordena<:ão nào glJardada não são admísiveis
cm caso algum.
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Art. 18. Os aggl'avos no Auto do processo, que se interpõe das SCllten<;as mera­
mente interlocutorias, q! c tendem a ordenar o processo. ó poderão ser admiltidos nos
ensoS exprcssamente contcuuos nas Ordenações, IJcis, e Asscntos, que regulâo a ordcm
do Juizo, e declarando as Parles especificaclalllente em suas peli<;ões escriptas. ou fei­
tas verbalmente em Audiencia, qual a disposição dessas Ordenat;ões, J...eis, ou Assento,
que lhes permitte interpor o aggravo no Auto do pl'occsso no caso, de que se tratar.
(Ord. Liv. '1.0 til. 8.· § 2.', Liv. 3.° til. 20 §§ á6, c 1,7.

Art. 19. Os aggravos dc petição serão interpostos em Audiencia, ou no Cartorio
do Escrivão por tcrmo nos Aulos, dentro de 5 dias coutados lIa inlima<;ào, ou publica­
cão dos despa~bos, ou Sentenças cm Alldiellcia.
. Art. 20. Havellflo sido interposto () aggravo, o Escrivão sem perda de tempo, fal'Ü
os AuloS com visla ao Aclvogado do aggravaute para minutai-o, e dentro de 2á horas
improrogavcis, devcrá o aggravantc apresentar a pctição do aggravo ao Escrivão, quc
iUlme(liatamente a fará coJlclusa com os Autos ao Juiz a quo, o qual, sc não reformar °
despacho, do qual fôra interposto o aggravo, deverá fundamcntal-o, danelo as razões
aeHe por escl'ipto ilHa serem presentes ao Juiz, on Tribunal superior. no pl'azo de
/~8 horas.

ArL. 21. Terminadas as diligcncias do An. antecedente, devcl'ão ser apl'cselllados
os Autos na supcrior Instancia dcntro de 2 dias. estando no mesOJo lugar a Relação, 011

:/lIiz de Direito, para que se tiver recorrido; aliás, ou serão os mesmos Autos cntregues
lia Administração cio Correio dentro dos c1iclos 2 dias, ou apresenlados no Juizo supe­
rior, on Reláção dentro desse prazo de 2 dias e mais tantos quantos forcm precisos
para a viagem, na razão d~ á leguas por dia.

Art. 2'2. Ao aprescntação destes aggl'avo~, para se conheccl' se foi ['eita em lempo,
será certificada pclo termo da mesma aprescntação. (~ reccbimenlo, quc lavrar o .'CCI'C­

lario tia Relação, ou o Escrivão do Juiz de Direito.
An. 23. Os aggravos de instrumento scrão interpostos, processados, e apresen­

lados nas Installcias superiorcs no tempo, e maneil'a marcada na LegislaçãO instau­
rada pelo Al'l. 120 da 1.ei n. 261 de 3 de Dezembro de 1.8á'1, devendo os aggravanles.
!las petiçõcs. e termos de sua interposiçãO, declarar especiflcadamente todas as peças
dos Autos, de que pertcLldem haver tl'aslado.

Art. 21~ Preparado o instrumento do aggl'avo, far-se-ha a sua remessa na [('H'ma
pl'escripta na 2. a parte do Art. 21,

Art. 25. Todos os lermos de interposição dos aggl'avos deverão ser assignados pe­
las Partes, ou por seus Procuradores. e as petições ou minutas dos de pctiçãO, e instrll­
mento não serão acceilas sem que sejão assignadas com o L10me inteiro do Advogado
constituido nos Autos; o que igualmente se observará a respeito das respostas, on COrt­

testu('ões dos aggravados no aggravo de inslrllmeulo.
Art. 26. Quando os aggruvos forem illterpostos de desp:lchos, e Sentenças não

com prehendidas nas qnc ficào especificadas no An. 1.5, o Juiz a quo declarará por sen
despacho. quc os não admitte por illegaes, condemllurá as lJartcs nas custas do retarda­
menlo, c imporá aos Advogados, que tiverem assignado as petições, e minutas. as JI1ultas
respcctivaso

An. 27. O mesmo Juiz não admittirá que os aggravantes, DOS tcrmos da interposi­
ção do aggravo, anllexelll o protesto de que do caso se conheça por appellação, quando
não seja de aggravo, ou lhes fiquc o direito salvo para a interpor se do aggl'avo se mio
conhecer; e caso tal protesto se faça, será nullo, e de nenhlLl eITcito.

AI'. 28. Os Juizes de Dircito, logo que lhes forem npresentados os aer ravos de pe­
tiçào on inslrumento, dos quaes lhes compete conhecer, sem mais audicncia, ou arra­
zoados das Partes, proferirão a sua Sentença, conGrmando, ou rcvogando os despachos
ou Seu tenças, elas quaes se hou vel' aggra vado.

Art. 29. As Helaç.õcs julgarão os aggravos no Auto do processo pela maneira esta­
belecida no Reg. de 3 de Janeiro de 1833, Arts. !~l,.e seguintcs, e os de petiçãO, e in ­
ll'umento, segundo o di posto no Art. 32 do mesmo Rcg , verso - e sendo - e Art. 33.

Da appellaçãfJ.

An, 30. As al)pellações das Sentenças definitivas, ou intcrlocutorias com força de
definitiva, proferidas pelo Juiz do Civcl, pelos l\'Iuuicipaes, Oll dc Ol'pllãos, serão pro-
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'essadas, e julgadas nas Relações dos 'l'cspectivos Districtos, lia fól'llla elo Arts. 1.5.
1 " e 19 da Disposi ão Provi orja~ e nego de 3 de Janeiro de 1833, Arts. !t7. c 'c­
g-u i11 t('s.

Da revista.

Art. 31. s revistas contiullão a ser processadas, e julgadas lia (~onl'ormidade da~

disposições da Lei de '18 de Septelllbro de '182, . Dec. de 20 de Dezembro de 1830. e
mais disposições legislativas, e regulamentares em vigor.

o rt. 32. i.\ão se dará recnrso, ainda mesmo ele revista. uas Sentenças protcrida em
ausas, cujo valor coubcr na alçada dos Juizes, que a houverem proferido.

CAPITULO nll.

Dos e11lÓCl1'[/OS.

An. 33. i.\ão se admiltirão embaJ'gos alguns antes de Sentença final, e de quaes-
quer despachos. ou Sentenças interlocutorias, comprehendidos os lançamentos, e as
decisões sobre aggravos, qner proferidas pelas Relações, quer pelos Juizes de Dircito,
Exceptuão-se os embargos, que nas causas summarias servem de contestação da acção.

C:\PlT LO IX.

Das alpadas.

Art M·, A alçada dos Juizes de Paz é de 16~f)OO em bens moveis, e de raiz.
,\. dos Juizes do Civel, dos _lunicipaes, e de Orphãos é de 32J'DOOO nos bens de raiz,

e de 64~OOO nos moveis. .
A. das Relações é de 1;)00)000 em bens de raiz, e de 300~OOO elll bens moveis.
An. 35. Para se veriucar a cOlllpetencia do Jujzo a respeito das cansas de Allllo-

taçaria, isto é~ se o valor dellas cabe on não na alçada dos Juizes de Paz, as Partes, que
intentarem qualquer causa, deverão declarar logo na primeirn petição o valor da cOllsa
demandada, ou, f'ja o real, Oll o de eslimação, o qual a Parte contraria poder;í conteslar
para firmar-se a sobredita cOlllpetellcia.

C,\l'lTCLO ..

D{t jfl?'isdicrl7o civil dos Juizes de Di?'f'Ílo ?las CU? ?'eirões.

Al'l o(L Os Juizes de Direito, na mesma occasião em que fizerem as COJ'J'ci('õcs
(']'il1lillaeS, procederão á revisão das coutas !los tutores, curadores, testamcnteit'os,
adm inistradores illdiciaes, deposi tarios publicns, e thcsoureiJ'o dos orphãos, e li llsen tes ;
tomarão as que não estiverem tomadas, na fórma ela Ord. do Liv. 1. c til. 62, ou proverão
sobre a sua tomada, exercitando a este respeito toda a jurisdicção. que compelia aos
l)roredores de Comarcas a respeito dos orpllãos, J'esiduos, capellas, misericordia , hos­
pilae , e albergarias na fÓl'llla da Ordenação citada. e do Alvélriís de 1;) de Janeiro de
H;10, de 23 de Maio de 1.775, e de 18 de Outubro de 180G, 9." (1).

CAPJTULO xr.

Dos emollll1lentos, salarios. c custa,' judi iac'"

Al't. 37. s appellações civcis. e nggravos conti!ltlar<i.o a ser preparados com a im-
pol'tancia das assignattlras, braçagcns, e mais contribuições estahelecidas pelas Leis
em vifror: para serem apl'esent"dos ás l1ela(;ões, recahindo em prejnízo das Parles o
retardamento, que hourer pOI' falta desle prepaJ'Q.

Art. 3. O Juiz de Direito, setls Escrivães, e Omciaes de Justiça, no que perlencc
ao cjvel perceberão pelo actos, que praticarem, os emolumentos, e salarios marcados

(J) s lirro da COl'rei~õcs n~o pa~iio ello. Dcc. n. 681, de 10 de Julho de 1850.
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110 Alvará de 1.0 de Outubro 1.756. pam as Provincias de Minas Geraes, Goyaz, c ~lallu

Grosso, percebendo os Juizes de Direito Cdminaes os emolumentos marcado peu'u .
Ouvidores, e Provedores de Comarcas, e os do Ci veios que estão designados para os
Juizes de Fóra,

Art. 39, Os Juizes Municipaes, e de Orphãos perceberão em dobro os emolumentos
marcados no dicl9 Alvará paI'a os Juizes de Orphãos, e de Fura, não sendo porém ex­
tensivo este fa VOI' aos Escl'ivaes, e Officiaes de Justiça. que peran te elles servirem.

Art 40 Os Juizes de Dircito, Muuicipaes, e de Orphãos, seus Escrivães, e Offi-
ciaes de Justiça tem Q direito de cobrar executivamente a importallcia dos emolumen­
tos, e salarios, que lhes forem devidos, e contados, quer das Parles que requererem ou
a faVOI' de quem se fizerem as diligencias, e praticarem os actos antes da Sentença, qucr
das que forem condl~mnadas.

Art lJ.1. Não poderão receber quantia alguma adiantada, nem a pretexlo de falLa
de pagamento poderão os EscrivãeR, e mais Ofli.ciaes de Justiça retardar o andamento
dos l)rocessos, e a extl'acção, e entrega dos tl'aslados precisils para a instmcção dos re­
Clll'SOS, ou quaesquer outros actos, e deligencias, sob pena de se lhes fazer effectiva a
responsahilidade pelo delicto do Art. 129 § 6. o do Cad. Cl'im.

(Os Escrivâes de Orplzãos não podem ser Vereadores. Dec. n. 50'1, de 17 de Fevereiro
de 18h7).

D. N. 1M~. -16 de Março. - OrdBna que os Guardas acionaes das Ilhas do Go­
vernador, Paql1etá, e adjacentes fórmem um Batalhão composto de 6 Companhias, de­
nominado 9. o Batalhão.

DD. N. 1li5, e 146. -18 de Março. - O de n. 1.45 dá por abolido o Emprego de
Ajudante do Cunhador da Casa da Moeda, creado por Dec. de 13 de Março de J836,
por assim o ter representado o respectivo Provedor. - O de n. U6 authorisa o Presi­
dente de S. Paulo para chamai' ao serviço de corpos destacados ca fórma do Reg. n. j 06,
de 7 de Dezembro de 18[11, 3uO pra<,:as da Guarda Naciollal. afim de supprirem dentro
da Provincia a falia de força de 1 n Linha, sendo-lhe concedida em toda a sua plenitude
a mesma aulhorisacão, que confere ao de Pernambuco o Dec. n. 108, de 9 de Dezem-
bro ele '1861.' .

(O lJec. 11,.206, de '1 de Agosto de 1842, etrvoll rste numero a 522 Pruça.').

D. N. 167. -30 de Março. - Concede ao Presidente do Punl a mesma authorisac:ão,
q.\Ic conceden ao de Pel'llambuco o Dec. n. j 08, de 9 de Dezembro do anno passado.

D. N. Jlí8. -5 de Abril. -Authorisa o Presidente do Ceará a chamar ao serviço
de Corpos destacados 200 Pra<;as da Guarda Nacional com a mesm~ l~lclddade, e alll­
pliLude, que concedem os DD. precedcntes aos Presidentes respectlvos.

D. _i. lá.9. -8 de Abril. - Dá H('gulamento para a arrccadac:rão do impo to de pa­
lente da aguardente de conSUlllO no Municipio da Corle.

(Foi snbslilllido peta Dec., e Be"'. 11,.0 á.15, de 12 de Junho de 186.. )

D. N. 150 - 9 de Abril. - Dá Regulamento para a arl'ecadnção da Dizima dn CJwn­
cellal'ia, que é o seguinte:

Regulamento para a a1-recadarão da Dizima da Cltanceltaria, -em conformidade com ()
Art. 17 da Lei n. 2l~3, de 30 de lVovemb7'o de 18/~t.

An.1.° O imposto de 2 pOI' 0;0 por que foi substituida a Dizima da Cl1ancellaria por
38
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disposiçãO do Art. 9.· § 2. 0 da Lei de 31 de Outuhro de 1835, e Art. 14 § 21 da de 22 de
Outubro de 1836, será cobrado peJa fórma seguinte.

AI't. 2. o Serão pagos pcla Partc, qlJe tiver interesse no adianlamcnto da cHusa, tIa
mcsma occasião, e na mcsma Repartição Fiscal, cm que se pagar o Scllo dos autos
::lllleS da conclusão para a Scntença dcfinitiva: ('1) J

1." Quando a Sentença, que se houver de proferir, for sohre o objccto principal da
ausa ordinaria, slllllmaria, ou execlI tiva, depois da sua rcgular discussão.

2. o Quando a Sen tcnça ti vcr de julgal' a materia de qua Iqucr exccpção peremptol'ia.
3. o Quando a Sentença se l10u vcr de profcrir sobrc embargos de tercciro, ou al'li~

g'os de pl'cfcrcncia.
li.. o Quando peJa Seutença se houver de ju]gar aIglI ma dcsistcllcia, transacção, 011

amigavcl composiçãO, por que se ponha fim á causa.
Art 3. o O ,,1101'. das consas demandadas serú sempre regulado pelo Iledido dos All­

lores, que ficão ob~'igados a declaraI-o expressamente d'ora cm diante, logo que pl'O­
puzerem em Juizo qualqucr acção, orclinaria, ou summaria, seja qual for o seu objecto.

Art. 4. o O valOl' tlas cousas dcmandadas em cau~as, qne ainda não tÍl'erelll sido
dcfinitivamentc julgadas, serü tambem declarado pelos Autores, no caso de o lião
ler sido nos Libellos, ou petiç.ões, porque houverem começado as acçõcs actnul­
men te pcndentes cm Juizo, e'a esta declaração serão obrigados pelos respectivos
Juizes, que para o fazerem lhes assigoarão }Jrazos razoa veis; ficando incumbido aos
Escrivães não proseguirem nos feitos, que estiverem nestas circunstancias, sem se
eITectuar a declaração;' sob pcna dc responsabilidadc aos Jujzes, e Escrivães, qne as­
sim o não praticarem.

Art. 5. 0 O valor das cousas demandadas, qne não tivcr sido declarado nos pro­
cessos ora pendentcs, e sobre que já se tenba proferido Sentenç~ definitiva em pri­
meira Jnstancia, tenha ou não passado pela Chancellaria da publicação deste Rc­
guiamento cm diante nesta Côrte, e 8 dias depois da publicação em todas as Ci­
dadcs, e Villas do Imperio, será regulado, ou pela mcsma Scntença, se neHa \lou­
vcr condemna<,:âo de quantia certa; ou por arbitramento de Louvados, da maneira
quc se procede na louvaçllo para as appellações; ou mesmo por accordo, e apra­
zimento de ambas as Parles.

Arl. 6." Esta dclid,cncia será feita no Juizo de 1.' lnstancia, se aiuda nelle estiver o
fcito; e qnando já eslcj;l na 2:,' Instancia, serão os autos pam cssc fim remcllidos ao
Juiz, que profcrio a Sentcnça, se for do mesmo lugar da Relação; e no caso de nâo ser,
a Helação cncarregará a tleligencia a qualquer Juiz de 1. ..• Instancia do lugar, suspcn­
dendo o andamel1lo.

Art. 7. 0 Em qualqller dos casos, se as Partes mostrarem que já tem pago na ClJan­
<.cllari[1 o imposto correspondentc ao valor das consas demandadas, se lião procederá
ris I efericlas cleligencias.

Ar!. 8.0 Quando o valor JZIS cousas demandadas for rcgulado por arbitramento de
LOllvados, com que as Partes se contentem; Oll por accorclo, e aprazimento dellas, não
podcrão, quando forem vencedoras, havel' dos vencidos mais qne essc valor arbill'ildo,
ou accorclado; devendo porém haver somentr. a qnantia, ou valor, que Ibe for julgado,
no caso de ser menes.

Art. 9." Não se paga imposto das Scnten<;as:
1. o Dos J ulzes Ecclcsiasticos.
~.o Dos Juizes Crilllinaes.
3.' Dos Juizes Conservadores.
Lv Dos de Prcceito.
Arl. 10. São illsentos do pagamento:
1.° Os Pl'ocuradorcs (ta Coroa, Sobcrania, e Fazenda Nacional.
2. o Os Promotores dos Hesicluos.
3. o Os Orphãos.
h·.· As viuvas, e pessoas miseraveis.
Art. 1L A im portancía dos 2 por % que pagarcm as Partes, quando forem \"CI1­

t: d0l'as, será acclllllulado ao principal, e custas, que tivel'cm vencido, para por tudo
-ercm e-xccutadas as Partes vencidas.

(J) o Dec. n. 230, de 22dc Outubro d.este anno, ordena que quando o valor da cousa dernantJada for maior de j:oao·;P,
c o imposto exceder pijr isso dc 20;m, S('Jo cste avcrbado para Ser pago depois pela partc \'cncida.
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Al't. 12. Quando a demanda tivel' sido tl'atada com algnma das pessoas privile<ria­
das, de que trata o Art. 10.. corno Autores. ou Réos, na occa ill0 do parramcnto do 'ello
dos autos somente se averbará no processo, qlle não se paga então o imposto, a que
será depois obrigada ti Parte não privilegtada. se vencida fôr.

Art. 13. Proferida a Sentença (".ontra a Parte não privilrgiada, não podeni esta se­
gui!' recurso algum, nem del1a tomará conhecimento, scm qne tenha atisfeito o iin­
posto, cuja impOI'tancia lhe scrá restituida no caso de melhoramento.

(Foi allerado fJ01' Dec. n. 41.3.. de 10 de Junho de 18!c5).

D. N. 15l. -11 de Abril. - Dá Reg. para a arrecadaçào da tax.a, e meill siza dos
escravos, e é o seguinte:

!?rg,u{am.fnLO para a arrecadarão da Ta:JJa.. e 111cia. Sizll dos escravos.. t'l'/'t observancia
(/o.1,.l. 17 da Lein. 21..3, de 30 de NoverJlúro de 18/'1.

CA.PITULO L

Da Malricula dos rScral'OS.

ArL. 1.' Proceder-se-ha a lima Matricula geral de todos os escravos rel>identes uas
Cidades, e Villas do Imperio, slljeitos á Taxa aBIJual de 1.:ti)OOO, estabelecida pelo An.
\:J.• § 5 • da Lei de 31 de Outubro de 'J 835.

§ Unico. No ~jllnicipio da Côrte a Matricula será di\'Íllida em 2 partes dislillctas,
çomprel\ellllendo lima os cscravos residentes dentro dos limites da Cidade sujeitos por
isso á Taxa, e outra os escravos residentes nas fi'reguelias de fóra da Cidade, não slljei­
loS ;Í dila Taxa.

Art. 2.· A c~te alistamcnto, ou matricula se dará principio na Côrte c uas mais
Cidades, e Yillas 20 dias depois de havcr sido nellas plI b1icado este Reg.

Art. 3.· O alistamento, on matricula scrá feito p~las Hecebcdorias, e l\lesas di
Bendas, onde as houver, ou pelas Collectoria&, em li\'l'oS proprios; seguindo-se a or­
nem l1umcrir.a das casas, e designando-se os nomes das ruas, e baÍlTos. O dia marcado
para o alistamento de cada rua, 01\ hairro será annuciado com a anLicipação de 8 até
15 dias.

Arl. n.· r a Côrte, dentro dos limites da Cidade, c nas Proviucias, em todas as
Cidades, e Villas, os escravos sujeitos á Taxa serão dados á matricula dentro do prazo
de 30 dias, contados do qne for annunciado, não só pelos respectivos senhores e pro­
prietarios, mas tambem por aquelles CJue. sendo moradores nas mesmas Cidades c Vil­
las, os tivercm de pessoa de fóra dellas empregados no Seu serviço ordinario por alu­
guel, emprestimo, usofructo, ou algulll outro titulo.

AI't. 5. U Todos os senhores, c outros mençionados no Art. antecedente deverão
apresentai' uma relação assignada por elles dos e\jcral'OS, que IlJes pel'lencerem, 011

tiverem em S1\a administra<;ào e seniço, ou ded, racão dos nomes, sexos, côr, idade
sabida, ou presumida, naluralidade, e omcio dos mesmos escravos.
~ Unico. ]gllaes relações scrão apresentadas pelos possuidores de cscravos rcsi­

dentes fóra dos limites da Cidade do Rio de Jan<>iro no Municipio da Côrte, no prazo
de 60 dias contados dllquelle, cm que começar a matricula. Os encarregados do lança­
mento e 'Cobrança conservarào estas relações por espaço de 1 anno para· dissol ver
qllaesquel' duvidas, que dentro delles se suscitem.

Al't. 6.· No acto da 1." matricula a ninguern se exigirá o tilulo, por que possuc o
(,SCl'avo; Lindo porém o tempo della, neuhum escra vo, além dos já matriculados o ser;l
de novo sem que o dono apresente o titulo, porque o possue.

Art. 7.· A matricula dos escravos sujeitos fi Taxa scrá rcnovada de 3 cm 3 ano
nos, a contar do que corre, no mez de Julho, em_todas as Cidades c Villas do lm­
pel'Ío; e de 5 em 5 alluos o será no mesmo me7. de Julho a matricula dos escravos
residentes nas Freguczias de fóra da Cidade do Rio de JaneIro, no Município da
Côrte.

Art. 8.· Dar-se-ha aos donos, e ou tros, de que tl'a ta o AJ't. 4.·, um certificado
resumido de cada matricula dos respectivos escravos, declarando os nomes, sexo
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cõr, e offieio destes, e o numero da mesma matricula, c da pagina do livro, onde es­
ti ver lançada.

Art. 9. 0 No u!limo mel. do 1.., 2.·, 3. 0
, e ~ .• anDO do trieDnio, ou quinquennío

que deve durar a matricula, os donos c administradorcs dos escravos Hlrão declal'a-
ões nssignadas e justificadas, assim dos que adquirircm de mais POI' nascimento,

ou outro meio, como dos que deixarem de posssuir por alfúrria, alicnaçào, OUlnol'te.
Certidões de baptismo, ou obito, e os escriptos de Iibtrdade, compra, venda, doa­
ção, &c., devem ser apresentados como documentos justificativos de taes declara­
ções, que serão averbadas no livro da matricula, e no certificado, de qlle trata o
An. precedente.

Art. 10. Na conformidade das sobredilas declarações, por-se-hão na matl'icula
as notas necessarias para serem attendidas no lançamento da Taxa do anno futuro,
e se darem ás partes os certiGcados, que requererem a hem do seu direito.

Art. 1.1. Os escravos, que uma vez forem matriculados. não ficarão isentos do
pagamento da Taxa de 1~OOO réis estabelecida pelo ~ 5. o do Alt. 9. 0 da Lei de 31
de Outubro de 1835.. sendo sujeitos a ella, e nem serão riscados da matricula senão no

, caso ele liberdade, morte, ou venda para fóra da Cidade, ou Villa, 011 do Municipio.
Ar!. 12. 0& escravos que entrarem por mal', 011 pOI' terra para o Municipio da

Côrte, e mais Cidades, e Villas do Imperio, serão igualmente matriculados pelas pes­
soas, ou consignatarios, que os receberem, e que deverão fazer na Recebedoria a pre­
cisa declaração e lJaver della o certificado competente. Exceptuão-se:
~ 1. 0 Os escravos que entrarem e sabil'em em serviço de seus donos, com tanto

que apresentem guia assignada por estes, e vista pela Authoridade Policial do lugar,
em que residirem.

~ 2. o Os que en trarem, e sab irem acorn panhando a seus donos residentes fóra do
i\lunicipio, como empregados em serviço domestico, com tanto que sejão nomeados
nos passaportes respectivos a entrada, e a sahida.

CAPITULO II.

Do lançamento, e cobranra da Taxa.

Arl. 13. Logo que se conc1uil' a matricula, far-se-ha o lançamento da Taxa, que
de"u ser arrecadada no 1. o anno. E os donos a pagarão de todos os escravos, que forem
lançados para o anno, ainda que no decurso delle tenlJão sahido do seu dominio llor
qunIquer motivo, ou fallecido. O lançamen to da mesma Tua para o 2. o, e 3. o annos do
trlennio será feito á vista da matricula, e declarações, de que tracLa o Art. 9. 0

, e na
aJ'l'ecadação do respectivo anno observar-se-ha o que fica disposto ácerca do 1. 0

Art. 1la. A cobrança da Taxa dos escravos será feita aunualmente no decurso
do mez de Agosto.

~ nico. Se no allno financeiro prox-imo futuro uão se pudei' elfectllar esta co­
brança no rcfCl'ido mez de AgORtO em algumas Provincias do Imperio, tcr:l ella lllgar,
com a breridade passivei, em algum dos seguintes mezes.

CAPITULO lU.

Da arrecadarão da Meia Siza.

1'1. '15. O imposto da Meia Siza estabelecido pelo Alvará de 3 de Junho de 1809
2.·, será arrecadado deduzindo-se 5 por cento do valor de qualquer escravo, que

for y ndido, adjudicado. 011 arrematado, dado, ou cedido em solução de divida.
§ Tnico. E' isento deste imposto a alfolTia de qualquer escravo, seja onerosa, 011

rrr(l tui ta.
ArL 16. A arrecadação da Meia Siza será feita pela Recebedoria do Municipio,

passando-se ao comprador, ou a quem por outro titlllo tiver de possui!' o escravo,
um conhecimento numerado, contendo a pagina do livro da receita, o nome, e mo­
rada do comprador, ou do novo possuidor; nome, sexo, côr, officio, e naturalidade
do dito escravo; importaucia do imposto pago, e em que especie; e o dia, mez, c
anno do parralllento. E no verso do escripto da "Clula, 011 titulo de adjudicaçãO, ar-



rematação, 011 entrega em solução de divida, o Escripturario, que expedir o conheci­
mento, notará a dacta do mesmo pagamento.

Art. 17. A importancia da Meia Siza será paga dentro de 30 dias contado da
dacta do escripto 011 titulo, [lOr que se tiver adquirido o escra\'o, debaixo da pel1a
do dobro da referida importanC'Ía,

Art. 18. Se o preç.o da vcnda do escravo ptlrecer diminuto, e por i '0 [esiro la
Meia Siza, ti ltccebedol'ia exigirá do comprador que apresente o mesmo escra\'o, o
fará avaliar por u~n louvado scu, c Outl'O a contento do mesmo COIllJlI,tldor os [u<te'
determinarão o dito pI'CC;o. E quando nâo concordem, será nomcado, a ilprazílll 'I\lo
de ambas as partes, UUl 3.· louvado, que será obrigado a conform;lI'-se com um
dos laudos. E quando se verifique a lesão, o comprador, alêm da Meia Sizn, píl~ará

il Illulta de 501/)000.
CAPlT LO IV.

Disposições geraes~ c penaes,

Al'I. H). O contracto de compra e venda de escravos sel'á celebrado por escrip­
tllra publicr., ou escripto particular assigllado pelos contrahcntes e duas testcmunhas,
al'crbando-se aquella, on este, IHl Côrte na Recebedoria do Municipio, e nas mais
Cidades e Villas nas Estações, por onde se arrccadal' a taxa anllual dos cscravos,
cm livro proprio para isso destinado, e dentro do prazo de 30 dias, contados da
dat:la do contracto.

Art. 20. As escriptnras e escriptos, de quc trata o Ârl. antecedente, não serão
al'crhados pelos Officiaes encal'l'egadlls dessa diligencia sem despacho do Chefe da He­
parti~'ão, o qual o não dará sem que se mostre estar paga a ~lcia Siza, e a taxa annual
dos cscravos, aquella no Municipio da Côl'te, e esta em todas as Cidades e VilIas. O
que o contrario praticarem, alêm da pena de responsabilidade, em que incorrcrem,
~crão Illultados de 30~'tilOOO rs. até IOO·trOOO.

An 2 L. Concluida a matricula, não se da rá nas Estações respecti vas do 1\1 llui­
cipio conhecimento de ~Jeia Siza, sem quc o reqnerente mostre que o escravo, qne
'e quer vender está matriculado, e nada deve da taxa anuua!. Da mesma [Ól'Illi1

não será admittida em Juizo ac<;ão alguma, que verse sobre escravos sujeitos ao
pí.gamento da taxa annual, e ti Meia Siza, sem que se moslre que o mesmo escravo
está matriculado, e paga a respectiva Meia Siza.

Al't. 22. Igualmente ·depois de concluida a matricula, nenhum escravo sujeito ao
pagamcnto da taxa annuaI, e á Meia Siza poderá ser solLo das prisões publicas scm
que ao Juiz competente sr.ja prcsente (\ certidão da matricula, e conbecilllento de
recibo da EstaçfLO respcctiva. por onde conste o pagamento da dita taxa, e Mcia iza.

Art. 23. Passada a época da primeira matricula, os donos dos escravos, quc o.
nào tivcrem matriculado, ou deixarem de fazer as derlarac;ões especirtcadas no Art.
9.", serão multados de tO~OOO a 30~OOO rs. pOl' cada um: os que no iunicipio
da Côl'le lião tiverem pago a Meia Siza daquelles, que tiverem adquirido) incorrerão
na pena do § 9.° do Alvará de 3 de Junbo de 1809.

Art. 2li. Quando a falta da malricula cios escravos residentes nas Cidades Oll Yil­
las para o pagamento da taxa não 1'01' ·dos proprietarios, mas das pessoas~ que os ti­
verem d('haixo da sua administração, 011 a seu serviço na rórllla do Art k·, scrão
c tas multadas na quantia de 30;zJ)OOO por cada cscravo, que deixarem de dar ii ma­
tricula.

Arl. 25. r\a mesma pena de 30~OOO por cada escravo incorrerão os donos quando
e veriGcar serem falsas as relações, que dcrem para a matl'Ícula, nos termos do Ar!.

,4.,', c as declaracões, que fizerem segundo o disposlo no Art. 5.·
Arl. 26. A cO"ectividade deslas penas será prolllovida pelos Col1ecLol'es e Fiscae'

da fazenda Nacional perante os Juizes ~lunicipa('s, seguindo-so- as formulas e termos
do Processo do conlrabando.

AIt. 27. Logo que passar a época da 1." matricula, nenhum escravo poderú
ahir para fora da Provincia sem passaporte passado pela Policia, pena de ser aprehcn­

dido como roubado, c qnem o conduzir preso e ..('colhido ás pris<1es publicas, donde
não sal1irá sem que tenha justificado a posse delle, e pago uma multa de 50~OOO, da
flual ml:'ladc pertencerá ao apprchcnsol', h3Vel1(lo-o. E a Policia não darú pas apal'te

3!J
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sem que a pessoa, que despachar o escravo mostre com certidão da matricula, que lhe
pertence (ou que está matriculado) e qne Ilada deve; salvas porém as excepções d05

§§ 1.°e2,o do Art. 12.
Art. 28. Os Enc'\ITegados da Policia do porto, e os Administradores de BalTeiras

QU Rf:gistos á eutrada do Municipio da Corte não deixarão sa lIir escra vo algum SII­

jeito á disposição do Al't. precedentc, sem fIlIC estrja contemplado no I)assap0rle UO
respectivo dono.

Art. 29. Os donos de casas de leilão c consignação para vendas de escravos ficão
l'esponsaveis pelo pagamento da Meia Siza dos escravos, que venderem, e nào poderão,
continuai' a ter abertas as mesmas casas, ou a exercei' a sua industria.. sem que pres­
tem fiant;a idonea a contento da Recebedoria do Mllnicipio; nem a Jlepartição da Poli­
cia lhes dará licença para o exercicio da mesma industria, sem que apresentem ccrtidtio
de haverem prestado a dita fiança, E os que praticarem o contrario pagarâo a multa
(le 100~000, quc scnl cobrada cxecutivamente pelos Agentes da mesma llecchcdol'ia.

Art. 30. O Administradol' da Rcceb(~tloria no l\1unicipio da Côrte, e os Inspedol'cs
das Thesourarias nas Provincias.. mandarào apromptal' os IiVl'os de matricula e lan~,a­

mento, que serào pOl' elles, ou por commissão sua, numerados.. rubricados.. e encer­
rados,

(Allf'1'ado por Dcc. n, ú1J, de 4 de JUn/w de '18lt.5).

D. N. 1.52. ~1G de Abril. - Dá o seguinte Regulamento para a al'J'ecatlut;ào l1a
Decima Urbana.

- CAPITULO I.

Da dct1lm·carão.. e prcdios sujeitos á Decilll{/.

Art. 1. 0 A demarcação dos limites da Cidade, e a dC'signação dos lugarcs lIota\'cis.
cujos predios ficào sujeitos á imposit;ão da Decima Urbana, serào fixadas de 4- em "
anilaS, a contar de Juuho do COI'rente, pela Camara Municipal.

Art. 2. 0 São prcdios urbanos todos os situados dentro dos limites da Cidade.. ou de
lugal'es nota veis comprehenllidos na dcrnal'cação, que possào servil' de habitaçãO, uso,
c rocl'cio, como casas.. chacaras, 0\1 quintas, cocheiras, cavallariç'ls.. senzalas, hal'l~acas,

telheiras, trapiches, ar11lazcns, lojas, theatros, estalagens, fabricas, e qllaesquer outl'OS
cdHicios, spja qual for a denominação e rÓI'ma que tenhào, e a materia elllpl'e~ada lia

sua construcção, e cobertlll'a, com tanto que sejão illllllovcis, 011 não possão scr tl'ans­
fcridos de um para outro lugal' sem sc destrllirem

Alt. 3. 0 Não sâo sujeitos 11 imposiçào da Decima urbana: 1.. 0 os Pabcios, qnintas.
l\. quaesquer pl'cdios I'esel'vados para habitação, e recreio de Sua Magestadc o Impera­
dOI', e Sua Augusta Familia; 2. o os edificios de propriedade Nacional, qllalquel' quc
seja a sua denominaçào; õ. o os Iwedios pertencentes ás Santas Casas de Misel'icor­
dia, aos IIospitaes de Caridade, e ao Recolhimcnto dos Ol'l>hãos, e Expostos; lt.. o os
Tcmplos, ou as Igrejas, Cathedl'al, e Matrizes, e as Cap~lIas, e Conventos das Ordens
Heligiosas; 5. o o Paço Episcopal, e o da MUllici palidade; e 6,0 os matadouros pu­
blicos.

A1'1. Ú. o A numeração dos prcdios, e designação das praças, I'uas, e tl'avessas du
Cidade pertcncem á Camara l\lunicipal, cingindo-se ao seguinte:

~ 1. 0 Totlas as casas de cada rua serào lIumeradas de uma a ontra exll'emidadc
pOl' duas series de Illlmel'OS, sendo a dos pares scguidamente posta ao lado direito,
c a dos impares ao esquerdo do caminhante, que partir do conH'ço da mesma rua,
isto é, da extremidade mais pl'oxima do Paço Impcrial da Cidadc.

§ 2.· Os nomes das Jlraças, ruas, e travessas, e os nUllleros das casas, serào bran­
cos em fllndo preto.' Cada prcdio lerá um numero, (Iue nào poderá ser altcrado a
é1roitrio do proprietario,

§ 3. ° O numcm, que se inlltilisar de"erü ser renovado á custa da Camara \111­
nicipal, a rel]uerimellto do pl'oprietario do predio, 011 á custa delle, quando lião rc­
qlIeim.

~ Ú,· O predio, qlle for reconstl'nido, ou subsLituido por ouil'o, cOllscrval'á .0 IIU­

mero, qlle dllnles !iliba. Aquellc, porêm, que se construir de 110\'0 em 1llgLlm IIltcr-
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,-alio, lerá o numero do pl'cdio do lado direito, e mais uma lctl'a do alphabcto Ro­
mano, até que se proccda á nova numeração geral.
~ 5,· Os nomes das novas ruas, tl'Uvessas, pra~as, &c" serào designados pela

Camara Municipal, com appl'ovação do Govel'no,

CAPITULO II,

Do lanf.amento armual.

AI't. 5,· O distriülo da Cidade para o lançamento da Decima sc dividirá cm lres
secções com a possivcl igualdade, sendo a 1.. a do Centro, a 2, n a do Norte, c a 3.· a
do Sul.

Art. 6,· O lançamento da Decima dos predlos urbanos será feito por ol'dem do
Administrador da Recebedoria, precedcndo annuncios nas folbas publicas, dil'Ígido
pejo Lançador da respectiva Sec(ão~ escripto pOl' um Escriptllrario da Recebedoria,
que servil'á dc Escrivão, e revisto pelo Escrivão da mesma Recebedoria. Começará no
principio dc Julho de cada anno, e acabará no mais cUl'lo espaço de tempo que pos­
sivel fOI'.

Art. 7.· E' da allribuição do Administrador da Recebedoria inspeccionar e fisca­
lisar o processo do lançamcnto, corl'igindo-o, c mandando l'efol'Dlar o que não for
leilo conforme as disposições deste Reg,

Art. 8.· Compete ao Escrivão da l1ecebedoria:
$ 1.. Examinar os r6es do arruamcnto organisado pelos Escripturarios, que s('l'­

vircm dc Escrivães do lançamento, e corrigir os defeítos~ quc tiverem, debaixo da
inspecção do Administl'ador.

§ 2,· Refercndar o cncerramento do livro da inscripção da Decima, juntamcntc
com o Escrjpturario~ que copiai' os sobredilos roes, com a data do dia, em quc se
tivel' concluido o lançamento,

Arl. !),. ]t' da obrigação do Escrivão do lan~'amento:

$ 1,· Acompanhar o respectivo Lançador, e assistir ao exame e revisão II os rc­
cibos e arrendamentos, arbitramentos, e mais diligencias, que lorem precisas, I'edu­
zindo a ~scripto todos os actos de omeio, de que darú fé

$ 2. o Organisa!' os róes do al'l'uamento da Cidade, ou descrip<;ão dos predios 111'­

banos, com a declm'ação dos nomes das ruas, tl'avessas, praças, &c,; nllmera(:ão daI'
casas com declaração dos andares, e lojas, qlle tiver, debaix.o dessa mesma lIumera­
ção; estado em que se acharem, se em ruiua, ou em obra, se deshabitadas, 011 occu­
padas pelos proprietal'ios, ou alugadas; capacidade e rendimento allllual dellas; uo­
mes dos pl'oprietal'ios, e dos inquilinos, e todas as mais circunstancias essenciaes para
a feitul'a do lançamento. Os r6es sel'ão escl'ipturados pcla ordem numerica, e dcpois
de confel'idos, assignados 110 fim da descripção de cada rua pelo Escl'ivão e Lançador.

$ 3.· Entregar, no principio de cada semana, ao Escrivão da Recebedol'ia o pro­
cesso do lançamento da anteriol', o qual, achando-o legal, pOl'á nelle o seu - visto,
e o devolvel'á logo ao Escril)(Ul'ario incumbido do livro da iuscripção da Dceima.

§ 4.· Coordenar, findo o processo do lançamento. a estatistica dos pI'cdios urba­
/lOS da respectiva secção, conforme o modelo estabelecido.

Alt, 10, E' da attribuiçãO do Lançador:
$ 1.. Examinar, c verificar o preço dos predios contantes dos recibos ou arrenda­

mentos, nào allendendo aos que parecerem visivelmente dolosos~ 011 lesivos á Decima,
011 contiverem algum vicio, ou por qualquer outra circunstancia sejão claramentc
suspeitos de fraude, e fixando nestes casos o preço provavel do aluguel, qne poderião
rendei' cm relação á capacidade e localidade delles, e ao tempo do lançamento, ou
aluguel pago pOl' outros semelhantes. Em todos os recibos e al'l'endamentos, que fOl'cm
apl'esentados pOI'á o Lançador a nota de- "isto - datada e rubl'icada por elle CIJI

]lIgal'~ donde não possa ser tirada,
§ 2,0 Arbitrar, quanto aos predios occupados pelos propl'ios donos, o que podel'ião

rcnder sc fossem alugados.
§ 3. o Avcriguar as lacllnas, <)ue se acharem nos róes no acto da inspecção dos

pl'cdios, l:[ue dcvão ser addicionados no 2," semestre para completar-se o lan<:amento;
011 as mndanças occorridas provenientes de demoli,;ão e desoccupação perrnLlllcllle, 011
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de dimiuui~ão de preço de alugucl por mais de um trimestre, para serem ncstc· caso
allendidas pelo Administrador da Recebedoria, quando alguma diminuição da De­
cima !õ;cja reclamada c justificada, com rccurso para o Tribunal do Thesoul'o,

CAPlT 'LO lU.

Do ÚJlposto da Decima w'bana.

Art. 11. O imposto da Decima urbana é de 10 por cento do rcndimento liquido,
que se l:ecoubecel', 011 for arbitrado na conformidade dos §§ '1.", 11, e 12 do Alvará
de 27 de Junho de 1808, e do que neste Art. se dispõe, depois de aba lidos 10 por
cento desse mesmo rendimento para as falhas e concertos, que puderem tcr no de­
curso do anno, salva a disposição do Art. 10 ~ 3. 0 deste Regulamento; c para a fi­
xação deste imposto no lançnmento se observará o segninte:

§ 1.0 Se os predios estiverem alugados, se fixará a quota do imposto á vista dos
rccibos.. -arrendamcntos, ou ~ontractos de alugucl, que aprcsentarcm os inquilinos,
se porêm forem occllpados pelos proprios donos, será fixado por meio de um al'­
bitramento do aluguel, que poderião dai' se alugados fossem.

§ 2.° Se os predios forem possuidos e occupados por pessoas reconhecidamente
indigentes, o arbitramento do respectivo alugl1('1 será feito com moderação, segundo
o estado da indigcncia, fazendo-se disso espccial declaração no lançamento.

§ 3. 0 Se os inquilinos, debaixo de qualquer pretexto, não apresentarem no aclo
do lançamento recibos, arrendamentos, ou contractos de aluguel: se não derem os
esclarecimcntos convenientes e attendiveis do preço do aluguel, qne pagão; ou se os
recibos e arrendamentos apresentados, e esclarecimentos dados se fizerem suspeitos
nos termos do Art. 10 § 1.0, será o justo valol' do aluguel arbitrado pelo Lançador,
com attenção á capacidade, localidade do predio, e época do lançamento, compa­
rando-o com outros da me~ma rua; ficando ás partes o direito de rec1amal;ão e rc­
curso, na fórma do Cap. 5. e deste Regulamento.

§ 4. 0 A quota do imposto deverá sei' deduzida do rendimento do predio por in­
teiro, sem dislincção de qualquer terreno, que llle seja annexo, quaudo este consis­
tir somente em quintal, horta, ou jardim destinado para o uso e recreio dos mora­
dorcs.

§ 5,0 Quando o predlo se achar encravado em terreno, que pela sua extensão
c utilidade, seja considerado como cLJacaras, contendo plantações agl'icolas de qual­
quer natureza, deverá fazer-se o lançamento do predio e da chacara pelo prec:o do
aluguel.

§ 6.° Se acontecer não ter havido no ajuste do aluguel separação do pl'edio c
da chacara, ou houver-se feito o ajuste com manifesto dolo em prejuizo da Fazenda
Nacional, proceder-se-ha ao arbill'amento do aluguel de um e de outra, que sel'á ill­
timado ao proprietario, qlle poderá reclamar e recorrer como dilo fica no § 3.· desle
Cap.

§ 7.· Se algum predio se conservar fechado, em estado de ruina. ou de reedift­
ca('ão e de concerto, c por isso dcsoccupado dUl'ante o anno, será declarado no Jun­
<:,:-Il11eI1l0 como isento da Decima,

CAPITULO IV.

Dos que são obrigados ti Decima, e dos meios de fazer eDectiva essa OÚJ'igG(âo.

,\ rt. 12. São obrigados á Decima urbana em geral:
~ 'l. o Os proprietarios de todos os predios ul'banos dentro da demarca('ão du De­

cima.
§ 2.° Os proprietarios tem parados de hemfeitorias dos pl'edios, que cm con~e­

quencia de contractos tem sido ou forem reedifica(los ou melhorados, qaanto á par­
te da Decima accrescida áquella, que pagar o senhorio do predio melhorado.

§ 3.· Os locatarios de predios, quanto ao augmento do preço do aluguel, pOJ' que
Iiverem suhlocado os me mos predios.

. .".0 Todos o inquilinos) de quem a Recebedoria exigir o pagi:lmento da Dc-
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cima, ql1e os proprietarios dos predios deixarem de ,atbfazer cm t 'lllpO. Jt: lIeht - 'a~n

os ditos )1roprietarios levarão cm conta dos alugneis o pagamento feilo p -los rof'ri­
dos inqnilino os quaos (icariio com o direito de sc conservarem no' prcdios, que
occllparem. por tanto tempo, qllauro baste para o reembolso do mesmo pafTillllcnto.
E a resalva on quitação, qne elles em tal caso hou"Cl'em da Rccebedoria, 'cr\'il'­
ILJcs-ba de titulo para a conservaç.ão.

§ 5. o Os inq uilinos, que <1' ora em dian te aIllidparem aluglleis futuros dos pr _
dias, que occuparem, por effeitos de contractos on ajustes, quanto á Dccil1l<l corl'("­
ponilente ti anticipação, 011 dlll'ante os contractos.

§ 6. 0 Todos os Testamenteiros, Curadores, TutOl'C'S, Administradores, Pro 'I1ra­
dOl'es, Usnfrl1ctnarios, Depositarias publicos e particulares, a ujo cargo ostÍ\'er a
gllal'da, administração, e fruição de predios llI'banos, qnauto ;l Decima cOl'I'cspon<1ent
aos mesmos prcrlios, scm depenuencia de despacho, venia, 011 authol'isação das Autho­
ridadcs, a quem (levão dar contas; as quaes Aulhoridndes deverão abonar-lhes as SOIlI­

mas, que pagarem, á vista do conhecimento de talão da llecebedoria.
§ 7.' Todos os Thesoureiros, Procuradores, e S'yndicos das Corpom .õcs de 11Ifi(

morLa, cujos predios ul'banos adminislrarem, fluanto á Dccirna relativa a estes, S III

dcpendencia de deliberação das mesmas Corporaçôes.
AI't. t3. O Provedor dos Hesiduos c .Juizes de Orphão , e qnaesquer ontras All­

thol'idades nao approvanl0 as contas annuaes das Irmaudades, Ordens Terceiras, c
Conrrarias, nem julgal'ão por findos os inventarios, c por justas as COlHas testamen­
tarias, sem quc os Procuradores, Oll Syndicos, Inventariantes, Testawenteiros, 011

OlltI'OS, a cujo cargo esteja a administl'a<;ão de pl'edios urhanos, mostrem ti vista do'
conhecimentos de talão da Recebedoria que se acha paga a Decima dos llleSl1IOS pl'O­
dias, conespondente ao tempo das coutas, e da conelusâo dos inventarias,

Art. 1f.J.. Nel1bnllla acção judicial será intentada pelo donos de predios urbanos
sujeitos á Decima, seja contra inquilinos para a cobrança dos respectivos alll"uei',
ou para despejo, seja contra qnalquel' outro individuo ou Corporação para ustenltlr
() dominio, ou outro qualquer direito, que tenha sobre os mesmos pl'edios, sem que
mostre logo no começo da ac<;ão o conhecimento de lalão, pelo qu<'1 conste achar-se
paga a Decima vencida.

Art. ii). J\a escl'iptura, ou titulo de compra, e venda. arrematação, adjudicaçno,
dotc, doação, c troca de predios urbanos se trallscreverú o eonhecimcnlO de talão,
por que se \'eriflque estar paga a respectiva Decima, devida até LI data da ultima
cobrall(,'a, sob pena de sercm as pancs multadas cm uma quantia ignal á mesma De­
cima, cm quanto não exceder ü de tOOi!!" ou nesta, quando 1'01' maior a da Dccima
devida. .

Art. 16. Na mesma pena iucorrerão aquel1es, que dentro de;) dias uão averba­
rem lia Recebedoria do Município o formal, escriptura, Oll outro qualquer titulo li,
(Icquisiçâo de domínio (le predios urbanos, que lhes tiverem sido transferidos em
vil'tude de herança, ou legado, de successào, 0\1 tI'oca.

Art. 17. Na Recebedoria do Mnnicipio da Côrte se não dará conbecimento d
,'iza de bens de raiz situados dentro do referido Municipio, e sujeitos ao imposto
da Decima urbana, sem que se mosU'c estar esta pa~a em dia.

A1'L. 18. As Au Lhoridades judiciarias, e quaesquer outras, <tssi m como o Tab 1­
liües. Escrivães Pnblicos, e de 'Paz, qne deixarem de guardar as disposições COlHidas
nos drt:-.. precedentes, alêm das penas que lhes forem impostas na conrormidadc do
Cod, Crim., pagarão UUla multa igual rI do An. 15.

Ar!. 19. As disposições deste Cap. são extensivas tiO quc forcm applicaveis ao
\[llnicipio da Côl'le e llrovincia do Rio de Janeiro, qnanto ;í Decima de uma I gua
alem da actual demarcação cstabelecida pelo Dec. rlc 23 de Outubro de 1832; e
a toda a' Provindas do Imperio, pelo que pel'lence á Decima addiccional da Cor­
poraçõc' de mão Illorta, estabelecida pelo dito Dec.

CAPITULO V.

Das 1'eclam.rcç3e~ e recursos.

1\ rL. 20, ."s recléllllél<:ÕC<: qo 10,105 os obri"ados ao imposto da O'cima mbana de­
41,'1
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verão scr interpostas até ú vc:;pel'a do dia, em que começar a cobrança, 011 dentro
úos prinleiros 5 mezes do primeiro semestre, ficando percmptas todas as qlle se llão
'j ntcn tarem neste prazo, sal vo o caso não previsto de inciden te j IIstificado perante
o Tribunal do 1l1esol1l'o. E serão decididas bummaria, e adlllinistrativamemc pelo
Adlllini trador da Hecebedoria, com recurso pal'a o Tribunal do Thesouro; devendo
jnterpol-o ex-ollicio o mesmo Administrador quando a sua decisão for favorayel 11

parle em objecto, cujo valor exceda a 100;mOOO r!l.
§ 1. o O reclamante dirigirú ao Administrador da Recebedoria o seu requel'imell­

to, alle~alldo o que lhe convier contra o lançamento, e o dilo Admini trador fi vista
da inforllJa~ão, que exigira por escripto do respecti\'o Lançador e da allcgação da
parte, deliberará como entenuer de justiça, ou allendendo á reclamação e corrigindo
o arbi tramcn to, ou ludeferindo-a.

§ 2. o Sc o reclamame em qualquer dos casos se jlJIgar prejudicado, reCOlTerú
ao Tribunal do Tbesouro Publico por novo requerimcnto, a que ajuntará o da <111­

lerior reclamação, e deferimento do Administrador, e com audiencia do Procurador
Fiscal se decidira definitivamente o recurso.

CAPlTULO VI.

Do tem7Jo, e modo da cobm1tra.

Arl. 21. A cobran<;a da Decillla urbana será realisada á boca do corre da Rcce­
bedoria do l\Jllnicipio por semestres vencidos nos mezes de Junho e Dezembro de cada
tlllHO das 9 hOl'as da manha até ás 2 da tarde, no prazo de 30 dias Ilteis~ que dc­
verá ser annunciado por Edilaes com a necessaria anticipação, observando-se de mais
() seguinte:

§ 1,0 Todos os obri;ados ii Decima. que a não mandarem pagar na Recebcdoria
dentro do referido prazo, incorrerão na multa de 3 por cento do valor da mesma Dc­
'ima, ainda mesmo que a paguem logo depois. E aqueJles. que não satisfizerem vo­

luntariamente a Decima devida, c a multa incorrida, ~crão executados por uma c
outra.

§ 2. o A penhol'a executi va terá Iugar se, ex.igida a Deci ma, não for paga de pl'om­
pto. A. exigencia será provada por verba lançada e assignada pelo respectivo Rece­
bedor no verso do conhecimento de talão, e se procedel'á immediatalllente á penbora
110 predio, ou seu rendimento, que serão considerados sempre corno hypothecados ao
imposto, ou em qllaesqner hens moveis e semoventes do devedor pela impol'tancia,
que bastar para SOlllÇélo da Decima vencida, da multa e das custas judicül1'ias, fun­
dalldo-se a intenção da Fazcnda l\acional nas certidões passadas pela Reccbedoria.

Arl. 22. A cobrança não realisada á boca do cofre da Recebedoria poderá ser
agcuciada antes do recurso ao meio do execuli vo por Becebedores nomeados pelo
Administrador sobre propostas do Tbesoureiro respectivo.

r\. 23. Os Recebedores são obrigados:
. 1,0 A prestar fiança idonea a contento do Thesoureiro, antes de entrarem em

l'xerClci o.
§ 2: A entregar ao Thesoureiro, no ultimo dia util de cada semana, 011 antes,

conforme a natureza da cobrall~~a, o producto anteriormente arrecadado.
§ 3." A cobrar as multas incorridas pelos respectivos devedores, o que perteu­

cera aos ditos Recebedores como gl'éllificaç.ão das cobranças, qlle fizerem. Os mes­
mo Hecebedores serão despedidos pelo Administrador por qUílesquer abusos e pre­
yurica('õcs, que commeLLercm na cobrança, dando parte documentada ao Promotor
Publico parll promover contra elles o pro('.esso, se o caso exigir.

CAPITULO VII.

Disposições gemes.

rl. :lá. As Freguezias e Povoa('ões do Município da Côrte, que tiverem mais de
'100 casas dentro do arruamento. na conformidade da disposições do § 5. 0 do Art 51
ti" Lei de 15 de Novembro de 1831, Grão sujeitas á imposil,;àO da Decima urbana,
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com tanto que se achem dentro da demarcação feita pela Camara _lnnicipa1. E
procederá ao seu lançamento, e cobrança nos termos de&te Reg.

Ar. 25. Encerrado definitivamcnte o exercicio, c:trahir-se-ha do Ih'l'o do lanea·
lI1ento uma relação da addiçõe1) em divida. eliminados os erros ou omissões, c des­
contadas as anuullações justirlcadas, provenientes de demolição e desocllpação do'
prcdios. Esta relação será contemplada na Tabella gcral da Divida Activa da ne ebe­
doria, acompanhada das observações convenientes.

Art. 26. Os Escrivães do lançamento responderão pOl' quacsqncl' cnganos, II

omissões na escripturação, das quaes possa resultar prejuizo, não Só ú Fazenda Nacio­
nal, como ás partes interessadas, qne em caso tal serão elfectivameut indemnisadas
pelos mesmos Escrivães. Igualmente os lançadores, quc por abuso de suas altl'ibuiçõc .
011 por odio, ou alIeição arbitrarem maior, on menor Decima do que a legitimament
eobravel, ficão responsa veis á Fazenda Nacional pela diminuição. e aos prej ndicado1'
pelo excesso, que for em caso tal veriueado por outros Lançadores nomeados ad /Wl'

pelo Administrador, alêm de incorrerem Llas penas dos Arts. 129, e 135 do Cod. Crim.
Al't. 27. As pessoas, que desobecerem aos Omciaes de Fazenda cncanegados do

lançamento da Decima, nos actos do seu omeio, ou os desatlendcrem, e injuriarem.
ou se portarem de modo que perturbem os rcferidos actos, serão immediatarnente all­
toadas pelo Escrivão, e presas á ordcm do Chefe de Policia, a quem será enviada dr'
offieio a parte circurnstunciacla do delicto, assignada pelo Lançador, para que sejão

-punidas na fórl11a tias Leis cl'iminaes.
(Foi alterado, c additado este Dec. pelo de n. 40a.. de!j. de Jun!to de 18i5.)

D. J. 153. - 18 de Abril. - Extingue a 1.", e 2. 8 Sccção do L·, e 2.· Esqna­
drão do 1.. Corpo de Cavallal'ia da Guarda I acional do Municipio da Côrtc; e manüa
que os Guardas .\acionaes destas Secções, e seus Officiaes sejão organisados em Com­
panhias, as quaes passaráõ a seI' as segundas dos respectivos Esquadrões.

D. N. 15ft.. - 1.9 de Abril. - Manda que as propostas para o provimenlo dos Be­
neficios vagos, e Dignidades, Sede vacante, sejão feitas, e dirigidas ao Governo pe­
los Vigarios Capitulares.

D. N. 155. - 9 de Abril. - Declara que os nlilitâres amnistiados não tcm (1'­
reito ao pagamento do soldo pelo tempo qlle estiverão ausentes do serviço por C1"­

mes politico., competindo-lhes somente desde o dia, nm que se lbes fez elfectiva ,
amnistia, como já foi declarado pelas Resoluções de Consulta de G de Outubro
1835, e 7 de Agosto de 18U. E que os desel'lores, que forem perdoados, estão n
mesmo caso, na forma que parece ao Conselho.

(Foi confi1'1nado, e con'obomdo pelos DD. 11, •• 2G3, de 10 de Janeiro de 1843.. e
n.· 420.. de 26 de Jw~/tO de 1845).

D. N. 156. - 28 de Abl'il. - Dá o seguinte

Regulamento pam a arrecadação da Taxa de /temnpas e legados.. em con{01'midn!-'
do A rt. 17 da Lei de 30 de Novembro de 1841, n. 24.3.

Arl. 1.· Todas as heranças, ou sejão de testamento, ou ab-intestato, no Muni­
cipio da Côrle, cujos herdeiros e legatarios tiverem de pagm' taxa, serão arrecada­
das, inventariadas, avaliadas, e partilhadas com andiencia do Procurador da Fazenda
do .Juizo dos Feitos della.

An. 2,· O Procurador da Fazenda por si, e pelo Solicitador, a que dará as in. ­
tl'ucções necessarias, assistirá á todos os actos da arrecadação e inventario, para fi '­
calisal' a exactidão da descripção e avaliação dos bens, das declarações do invenl'­
['iante, das despezas attendiveis, e da certeza das dividas activas c passivas, c para
l'cquerer quanlo convier á expedição do mesmo inventario.
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ArL 3. 0 Os Juizes, perante quem se proceder á arrecadação c inventnrio de ben~

dos falleeidos, testados, ou intestados, de que se deva pagar taxa~ ou seja a requeri_
mento de parte 011 ex-offieio, ordenarão previamente ti citaçào e audiencia do Pro­
{:urador da Fazenda. sem embargo nem prejuizo da assislencia e promoção, que pel'­
lenta ao Promotor dos Hesiduos.

ÂI"t. 4. 0 Feito o termo de encerramento do inventario, se procedcrá á liquidac<1o
fio quanto se dcver á Fazenda Nacional da taxa de herança ou legados; e pela j'lll­

portancia desta taxa se contemplará a FazelHLa NarianaI co mo qua Iq uer dos hel'clei­
ros para a respectiva partilha, e nesta se lhe adjudicarão dos bens inventariados os
que necessarios forem pa'ra o seu pagamento, excepto o caso de serem as berançns
ou legados de t1sufructo, em que se procederá da maneirn declarada nos Ans. 12,
13, 14, 15, e 16.

AI't. 5 o Julgada a parlilha por Senten(;a, qualquer dos hel'lleiros contemplados
nullu poderá, dentro de 5 dias, ofi'erecer-se a pagar á Fazenda Nacionul o importc
das taxas devidas; e neste caso, effectuando o pagamento em moeda corrente, den­
tro de 24. horas, por uma declaração ou additamento da 1.. Sentcnça. se llle ad­
judicarão os bens qne á Fazenda Nacional se havião lançado em partilha, sem ol)l'j­
gação de pagamento de Sisa, Meia Sisa, lIem Olltro algtlm encargo.

Art. 6." Não havendo herdeiro, que assim se oífereça ao pagamento, o Procura­
dor da Far.cnda tomará conta dos bens dados em partilha á Fazenda i\acionnl. e
pondo-os no Deposito l)ublico, ou deixando-os em poder do invental'innte como Oc­
posilal'io judicial, lavrados os devidos termos. requererá ao Juiz do invental'io que
os faça arrematar em hasta pnhlica, para o que andarão em pregão 9 dias os bell-'
de raiz; c 3 os moveis e scmoventes; e recolherá o producto ao respectivo cofre
com todas as declarações necessarias 'relativamente á lleraIH.'a e legados, a que per­
tence,

Art. 7. o As arl'eca(laçõcs~ iII vcn tarios, e partilhas serão rei tas pulos J uir.os da
:Provedoria. <.los Orphãos, e <.lo Civel, conforme a Legislação existente, quando se lhes
(ler principio dentro de 30 dias contados de fallecimento do testador.

A!'t. 8.° e dentro deste prazo se não tiver dado começo á arl'ecadação, e íll\'cn-
ItlJ'io, o Procurador da Fazenda obrigará os testamenteiros, administradores, c cahr­
ças de casal a virem Juzel-o no Juizo Privativo dos Peitos da fazenda, e alli se srguil'ão
os lermos expostos nos Arls. 2, 3, 4., e 5.

Arf. 9. o O quc fica disposto nos Arts. antecedentes é extensivo a todas as al'rC'Cil­
rlí1('ões c invental'ios actualmente peudellles cm que houver divida de Taxa de IJc­
J'Ull('a, ou legado, e qlle não tiverem Sentença de pari ilhas passada em julgado.

Ar[ 10. O Proctlrador da Fazenda, pelos meios a sen alcance, procurará ter /lO­

tiria de torlas as heranças de fallecielos, testados, ou intesrados, ele que se devão Ta·
xas, para promover os in"entarios, e partilhas. na rÓl'l1lêl dos ArLs. 1,2, 3, li, e 5;
correspondendo-sc com os Parachos, e Juizes de Paz, e Subdelegados do Município
para lhes fazerem a pal·ticipa<:ão dos que fallccerem, e deixarem heranças; cxami­
nando os Cartol'ios dos Escrivãcs dos Juizos da Provedoria e do Civel, e os lil'l'os dn
dislribuic:ão, todos as vezes que julgar llecessario.

Art. 11. A cobrança das Taxas devidas de heran<;as já inventariadas, c partilha­
das será promovida pelos meios executivos, na conformidade das Leis, havendo o
Procurador da Fazcnda as co!lIas e precisas illfórma('ões da Recebedoria do Mu­
nicipio.

Ar!. 1:!. :e as IlCranças, e leo'ados consistirem em llsofructo, será a Drcimél nc­
<luzida do rendimento aBOlia do objecto deixado em lIS11l'I'Ueto, e será paga pela fÓl'Illa
~egllillte :

1,· c o belL deixados em lIs11frllcto forem pl'cdio' urballos sitos na Cidade, e
111!'al'e. nOltl\<?is, ujeito' á Decima urbana. se pagar.{ allllllalmcnte a Ta~a do sello do
'CU aI liguei liquido, ou do. eu "alor estimadu, deduzida primeiro a Decima urbaua,
(' as li spezHs do concerto. c reparo.

2. o ~c porém forem silos fóra da Cidade, não sujeitos ao imposto da Decimu 111'­

])llJW, imposto tio sello é derido do rendimento, por qne estiverem alugndos, ou do
]1l't'ço por quc pac! '.rião alugal'-' , no ca o de . orem occupados pelos me lUOS li ll­

frllcllHlríos; proced(,lndo-se para c e fim ao compctelHe arbitramento.
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§ 3.· A mesma disposi<;ão do § antecedente é extensiva aos predios ru lico: dei­
xados em usufructo.

§ 4.· Nos usufructos consistentes em fundos de Companhias, Oll Sociedades tr uill ­
lJuer que sejCl a sua natul'eza, ou d.mominação se deduzirá o imposto do sello do ren­
dimento liquido annual, qne couber aos nsufructuarios em rateio, fazendo-se a cOllta ú
vista do respectivo dividendo, e, no caso de o não havel', pelo ultimo balanço, ou COIl­

tas das mesmas Companhias, ou Sociedades.
§ 5.· Nos nsufructos de dinlleiro o imposto do sello é devido dos juros da !.ti

quando o nsnfrnctllario o conservar em seu poder, ou dos juros estipulados no caso d)
o Ler em giro.

Art. 1.3. Nos bens moveis, e semoventes se deduzirá por uma vez somenle m>­

tade do imposto do sello sobre o valor, em que forem arbitrados nos respectivos in­
ventarias, com declaração porém de que os escravos menores de '12 anilas só Gcão
sujei:os ao imposto depois de completarem esta idade.

Art. 14. O arbitramento uma vez feito não poderá ser renovado durante a "ida
dos usufructuarios, sal vo provando qne os bens tem diminuido cousidera velmen te de
rendimep to.

Art 15. Para se fazer a cobrança da Taxa das heranças, e legados do nsufructo,
de que tracta o Art. antecedente, o Procurador da Fazenda promoverá o cumprimentu
das disposições testamen larias.. e la \'l'ados os respecti vos tel'mos da eu trega e quita­
ção dos herdeiros, e legaLarios, usufructoarios, com todas as especiGcadas declara('üc::;
da qualidade, c valor dos bens, enviará as certidões deltas á Recebedoria do ~lunici­

pio, a fim de se abril'e.ll1 contas aos dictos herdeiros, e legatarios.
Art. 16. Quando for preciso o arbitl'ameuto em algum dos casos dos Arls, antece­

dentes, será feito por Louvados nomeados pelo Administrador da Recebedoria, e por
este contil'mado, com recurso para o Tribunal do Thesouro Publico J acioual qll'
podel'ão interpol' as parles qne se julgarem lesadas, dentl'O de 15 dias irnproroga\'eis..
e contados da dacta da inLimação, que lhes será feita do arbitramento.

Art. 17. Para facilitar os meios da fiscalisaç<io desta arrecadaçãO, nenhum testa­
mento se mandará cumpril' definitivamente, sem que seja prirneh'amente apI'esentaclo
na Recebedoria do Municipio, e nelle se lance a verba da apresentação, assignada pelo
Administrador, sob pena ao Juiz de pagar uma multa de 50~000 a 100ib)000, e ao
Escrivão de a metade, além das em que incorrerem pela responsabilidade.

Art. 18. Na Recebedoria do Município se fará a inscripção de todos os testamen­
tos, em que houverem herdeiros, ou legatarios sujeitos á contribuição da Taxa C[O

sello, em um livro para esse fim especialmente destinado, abel'to, numerado e ru­
bricado pelo Inspector Geral do Thesouro I)ublico Nacional.

Cada inscripção conterá o titnlo, deI Ho, e credito do tesLamento:
§ 1.· O titulo constará do numel'o do testamento, nome do testador, sua profissão,

dia do seu obito, lugar da sua residencia ao tempo deste, e oacta da appl'ovllC;ão, aber­
tura, e acceitação.

§ 2.° No debito serão desigrados os nomes dos herdeiros e legatarios, fi nalllr za
dos legados, ou heranças por clases, com especificação do que consistir em dinheiro,
apolices, acções, bens moveis, semoventes e de raiz, e outros elI(~itos, que consLem dos
Lestamentos.

§ 3.· No credito sel'ào lançados pela ordem chronologica os pagamentos da Taxa
do sello, que ~a'ectivall1ente se realisarem, com indicação, e com referencia á respectiva
verba do debito.

Art. 19. Da mesma sorte se procederá a respeito dos invental'ios, e partilhas dos
bens dos intestatos, cujos herdeiros forem sujeitos á Taxa: ordenando o .Juiz nas
Sentenças qne sejão os autos apresentados á Recebedoria do Municipio, para se pro­
cedei' á inscripção. que se fará na fÓl'lna do Art. antecedente, e que se não extraião
(10 processo, não se entreg-uelll formaes, nem acceitem quitaçõesjudiciaes.. em quanto
nos mesmos autos não estiver lançada a verba da apresentação sob as penas do Art. 17.

AI't. 20. A inscripção a respeito dos bens deixados em uS\lfructo, de que se de,v J'

Taxa, será especificadamente feita, contendo o nome do testador e dos uS.l1frllctual'1~s.
e os objectos, qne constilllem o nsufructo; lanc:ando-se as verbas de debIto, e crcdl10
na i'órma do Art. 1S.

(Foi alterado, e additado pelo Dec, n. LJ10, de 4 de Junho de 1845.)
Iii
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D. . 157. -4 de Maio. - Dá Instrucções pora se proceder ás Eleições gerae',

e provinciaes.
(Estei 1'evogado peta Lei n.· 387~ de 19 de Agosto de '1846.)

D. . 1.58. - 7 de M.aio. - Hegnla a execução do Art. 48 da Lei de 4 de Ou-
tubro de 1.834, do modo seguinte:

Exigindo a regularidade e economia da Administração da Fazenda Publica que sejão
definidos com a passivei clareza os casos, em que pelo Art. fJ8 da Lei de 4 de Outubro
de 1831, podem os Presidentes das Provincias ordenar despezas alêm das determina­
das por Lei, e Ordens do Governo Imperial, e Tendo ouvido o pal'f'cet' da Secção de
Fazenda do Meu Conselho d'Estado, Hei por bem, em quauto a Assembléa Geral Le­
g-islativé1 não der a este respeito a providencia, que julgar mais conveniente, Decretar
que !le observe o seguinte.

Art. 1.. Por casos urgentes, e ex.traordinal'ios, de que trata o Art. .&8 da Lei de l~

oe Outubro de 1831, se entenderão d'ora em diante unica, e l'estrictamente os qUE se
egllem:

1.· O de invasão de inimigos na Provincia por mar, ou por teITa, sitio, ou bloqueio.
2.· O de rebellião, sedição~ ou insurreição dentro da Provincia.
3.· O de orgauisação, e ex pedi(~ão de tropas para soccort'o de alguma Provincia

\'isinha, nos casos mencionados.
4.· O de preparo, e equipamento de Embarcações de guerra para o mesmo fim.
5.· O de necessidade de remeltel' petrechos, ou munições de guerra, e de boca a

.ilguma Provincia visinha, nos mesmos casos.
6." O de aquanelamento, c lllllniciamento d tropas de dilferente Provinda, que

passem para SOCCOITcr alguma outra, nos casos l' 'feridos.
7.· O de soccorrer, e reparaI' alguma Embar ação de guerra da Armada Nacional,

que o precise cm razão de naufragio, arribada forçada, ou qualquel' outro sinistro, não
excedendo a dcspeza a quanto for indispeusavel para evitar total ruina.

8.· O de SOCCOl~ro em iguaes circullstancias a alguma Ernbat'cação de guerra de
Nação all iga, sendo Icgalisadas as despezas com as requisições dos respectivos Che­
fes. ou Commandanles.

9.· O de reparar os estragos occasionados por incendio. inundação ou outro qual­
quer desastre nos predios acionacs, publicos Estabelecimentos, e Embarcações da
Armada, quanto seja indispensavel para evitar a total ruina.

tO. O de soccoro a alguma, ou algumas Provincia!; nos casos de incendio, ilHlll­
dação, fome, epidemia, ou outro algum semelhante infortunio, sendo-lhe requel'ido
pelos Presidentes das mesmas Provincias sob sua responsabilidade, e desempenhadas
as forlllalidarles dos An 2.·, 3.·, e 4. o

11. O de reparo, ou concerto de armazcm, caes, ponte, guindaste, ou qualquer
parte do edificio da Alfandega, Mesa do COllsulado, ou ~lesa de Hendas, sem o qual se
lião possa continuar o expediente.

12. O de ler-se acabado o credito para sustentaçâo da tropa, e não terem chegado
novas ordens do Ministerio reclamadas em tempo.

Art. 2.· Nenhum destes casos, -por mais notorio que seja, se dará por VC!'j[j­

rado, para que na Tltesouraria respectiva lenha cumprimento a ordem do Presi­
dente, sem que este a expeça acompanhada de copias íluthenticas da representação,
reclamação ou exigencia, que tiver sido feita, e das informações dadas sobre a nc­
cessidade urgente e extraordinaria da mesma despeza, (' sem que o Inspector da
Thesouraria haja o parecer por escripto do respectivo Procurador Fiscal, que po­
oerá exigir da mesma Thesouraria os esclarecimentos, qne julgar precisos para for­
mal' o seu juizo. Se este não se conformar com a despeza por não julgaI-a COOl­

prehendida em algnm dos. casos especificados no Art. 1.·, o luspector suspenderú a
xecllção, e representarú ao Presidente a i1\egalidade da ordem expedida, a qual

todavia será cumprida se o Presidente insistir, declarando que a expede dcbai o de
ua responsabilidade,
§ Unico. São isentas das formalidades acima prescriptas as ordens para as des-

peza que devão er sccrela , no caso' dos §§ 1.·,2.·,3.", I,..·, e 5.° do Arl. 1.°
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Arl. 3. 0 Logo que CUnlllrida seja a ordem, quel' de conformidade com o pal'('­

ceI' Fiscal, quer por insistencia do Presidente, ou sem formalidades, por nec ~bi­

dadc de segredo, não só o lllesmo Presidente, como o inspector da Th soururiu
respecliva darão parle circunslanciada ao Presidente do Tbcsonro Publico, e ao linis
U'O, e Secrelario <.1' Estado da Hepartição, a que pertencer a despeza ordenada. Ú' JII­
peclores que faltarem a isto, 011 cumprirem alguma ordem fundada no cilado Arl. !IH,
lião gnardando as <.lisposições do Ârt. antecedente, inconerão na p na de suspensão
do emprego, e de responsabilidade, que se fará elI'ecLiva. E os Pl'e5idcntcs, cujas or­
dens forem por insistencia cumpridas, ou sem formalidades, e não parcc rem justifi­
cadas, e legaes no conceito do Governo Imperial, responderão por ellas ante o 'fl'ibu­
Hal competente.

Arl. 4" Ainda nos casos em que os Presidentes são autbol'Ísados a ordenar d' ­
pezas alêm das marcadas nos Creditos abertos para as da respectiva Provincia, por
caUSél de justificada deGciencia destes, serão os mesmos Presidentes. e os lllspe lor b

das Thesourarias obrigados a dar parte disso immediatal11ente ao Tribunal do Til '­
souro Publico, e ao l\Iiuisterio, a que pertencer a despeza ordenada, declarando o 5 1'­

"iço, para que o fôl'a, e a imporlaucia deJla; e produzindo as razões e documentos qu •
justifiquem não s6 a deficiencia do credito aberlo, corno a necessidade de supril-o.
ou ex.cedel-o, a fim de que o Goverllo Imperial resol va sobre a legalida(le, e IlCC '. si­
dade, e approve a contilluação da mesma despeza.

D. N. 159. - 25 ele Abril. - Organisa o Quadro dos Olftciaes do Exercito, mar­
eando o numero, qne deve baver em cada Posto, em conformidade do Art. Lodo
Dec. n. o 260, de '1 de Dezembro de 1861, corno se segue:

Art. t. o O Exercito do Imperio do Brasil sera composto dos Officiacs de L" Lí­
nua constantes do seguinte Quadro.

1. o - Estado Mai01' General. lt. o - I fIlperial Corpo de Bngeult irOlt.

~Iarerbal do Exercito
Tenentes Generaes .
'Iarcchaes de Campo
Brigadeiros

i Coroneis. .
II Tenentes Coroneis
8 lajores.

16 Capitães. .
1. ... Tenellles

29 2. o Tenentes

(j

12
1h
2~

:JO
iO

2. o - Estado illaior do Exercito
de 1.' Classe. 150

5.°- I nfameria.
Coroneis
Tenenles Coroueis
Jlajores.
Capitães.
Tenentes
Alferes.

12
12 8 Batalhões de Infantcl'ia. composto ({I.

2lt 8 Companhias cada um.
26
2ú
2lt Olficíaes do grande, e pequeuo !Jsla{/o

llaíor.

Coroneis, ou Tenentes Coroneis Com
dante .

.lajores.
6 judantes.
6 Quarteis lestres.

2ú . ecretaríos.
26 Capellãe
24 Cirurgiõe JÓres.
2'" Cirurgiões jodantes

120
3. o _ Estado Mai01' do Exercito

de 2." Classe.

Coroneis . . .
Tcnen tes Coroneis
Jlajores.
Capitães.
Tenentes
Alferes.

tO 1:.
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O(ficiaes de Companhias. Officiaes de Companhias,

Capilãe
TcuenLes

lfere .

64 Ca pi tàes
til!. Tenentes

128 Alfcres.

24
"24
!~

256

Batalhões de Caçadores compostos dc
(i Companhias cada 11m.

Em circumstancias oJ'(lillarias lJa \ cl'á só
IIIll Alferes em cada Companbia, passando
a aggrcgados os mais modernos.

36

ofTiciaes do gmnc/e e pequeno Estado
Maio?'.

7. o - .A1'lilllct1'ia.

li. Balalhões d' Anilbaria a pé, com postos
de R Companhias cada 11m.

Coroneis, ou Tenclltes r.orolJeis COOlllJélll­

li
II
II
li
li.
!~

/1
8

dantcs
Majores.
Ajudantes
Qllarteis Meslres .

6l!. Secretarios.
Capellães. .
Cirurgiões Mórcs.

!~8 Cirurgiões Ajudantes
48
9G

OfTiciae de Companhias.

O(Jicilles do /{I 'lincie, e pt'qul'I1o Estarlo
Maior.

Capitães
Tencntes
Al~'res .

Cllroueis, ou Tenentes COl'oueís Comman-
dantes 8

~lajores. 8
AjlldanLes 8
QuarLeis Mestres. 8
Secrctarios. 8
Capellães . 8
Cirurgiões Móres. 8
Cirurgiões Ajudanles. 8

Officiaes de C017lpan/das.
192

Capitães.
Em cil'cullslancias ol'dinarias haverá so Tencntes

11111 Alfercs em cada CompanlJill, passando Alferes.
(I ago'l'cgados os mais model'lJ(~s.

(i, o - Cava/faria,

32
32
G!~

128

I Corpo d'Artilharia a cavallo. coo1­
o Regimentos de Cavallaria, compostos posto de 4 Companhias.

d 8 Companhias cada 1111l.

Of(tciars c/o "l'ande. e peqlleJlo l.!.:sladf)
L11aio]'.

olficiaes do gmnde e 7JeQlleno Estado
iliaior.

.~

.)

(:(ll'oneis ,
Tenentes Coronéis
\Iajorcs.
.\jutlanles .
QLlarteis Mestrc
.'ccretarios
f.apellães .
r,irlll'giõe ~lóre,

CirtlJ'aiões Ajudantes.
\'elcrinarios
Picadorc,' .

;) Coroue), ou Teneute I ,oronel
dante·

;~ _tajo)' .
;) Ajutla!Jle
3 Ouarlel Mestre
;3 ,'ccretario .
3 Capcllão
3 Cirurgião lVIól'. .
() Cirl1l'gião Ajudante
:3 Velrrinario.
;) Pi ador.

COillmao­
1
1
1
1
1
1
'l
i
1
1

3' 10
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Em circunstalJcias ordinarias haverá s6

I1Ill 2. o Tenente em cada Companbi<.l, pas­
sando a aggregados os mais modemos.

offic iaes do grande e pequeno Estado
Maior.

O/lzciaes de Companhias.

Capitães. .
1. o' TClJcntcs .
2. o. 'feueu tes .

1842

4.
8 Tenentc Coronel, ou
8 mandante·

Ajudante .
Quanel lestrc
Secretario.
Cirurgião Ajudante

_lajol' COOl-

165

1
1
1
1
t

8. 0
- Quatl'o Companhias de A'rtifices.

5

Capitães .
1. D' Tenentes.
2. D' Tenentes.

officiaes de Companhias.
4.
4 Capitães
8 1..0. Tenentes.

2. o. Tenentes.

2
2
4

16
9. u - Um Corpo de Pontoneiros, Sapa- 8

dores, e Mineiros, composto de 2 Com-
panhias. Total... '" 'J. 3lJ(;

Art. 2. 0 O Governo designará annualmente as pr[l~'as de prel, de que oevcl'((
compor-se cada um dos sobreditos Corpos, segundo a força que for fixada, e as n ­
cessidades do serviço exigirem, dando aos mesmos Corpos a organisação que julgar
mais conveniente: podendo em circunstancias extraordinarias crear outros de novo,
se as praças de pret decretadas excederem de 16,000.

(O Dec. n. 251., de 28 Novembro de 184.2, qualificou os Officiaes efTectivos do Qua­
dro do exel'cilo. O Dec. n. 782, de 19 de Abril de 1851 approvou o plano da o'rgani­
sação do Exercito em cil'CtlnSlancias o'rdinal'ias; e nas exlraordinarias (ai approvarict
a organisaçâo dada pelos DD. de 14 de Maio de 1842, 27 de Maio de 1.8.&3, 23 dr
.Iigosto de 18li7, sob n. 529.)

D. N. 160. -9 de Maio. - Dá o seguinte:

I1egulamento para a arrecadapão dos bens dos defuntos, e ausentes, vagos, e do evento,
em conformidade de A1't. 17 da Lei de 30 de N ovembl'o de 184 1 n.o 24.3.

CAPITULO 1.

Dos bens de defuntos, e allsenlcs~ e dos bens vagos.

Arl. L o São bens de defuntos e ausentes:
1. o Os de heranças de fallecidos testados ou intestados, de que se sabe, ou se

presume baverem herdeiros ausentes.
2. 0 Os de pessoas ausentes sem se saber se são mortas, se vivas.
Art. 2. 0 Uns e outros se devem inventariar, arrecadar. e administrar até serem

entregues a seus donos, se apparecerelll, ou a seus herdeiros, successores legitima­
mente babilitados, ou até se baverem por vagos. e devolutos á Pazenda racional.

Art. 3. 0 São bens vagos, que, na conformidade das Leis vigentes, se devolvem á
Fazenda Nacional:

1. o Os moveis e de raiz, a que não é achado senhorio certo.
2.· Aquelles, cujo dono morreo sem d ixar parentes até o decimo gráo. contado

segundo o direito civil, não tendo feito testamento: ou morrendo com testamento Oli

sem elle, os herdeiros repudiarem a herança.
3. o Os denominados do evento no Município da Côrte.
I~. o O producto de todos os predios, e qu esquer bens vagos, ou heranças jacentes

ainda litigiosas, quc por falta de senhores, ou herdeiros certos se devolvem á Fazenda
JacionaJ.
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5. o Todas as embarcações, e navios, que se perdel'em e derem á costa nas praias

do Impcrio, e scus carregamentos, seDdo de inimigos, ou corsarios.
Art. !t. o Todos estes bens se devem inventariar. arrecadai', avaliar, e arrcmatar

para terem o destino legal, na conformidade deste Reg.

CAPITULO II.

Da c01/tabilidade, f escripturação.

Art. õ. o A contabilidade dos bens de defuntos e ausentes, e bens vagos se fará cm
11m jogo de !t livros distinctos, que se denominarão: Livro de registo dos Inventa­
rios, Livros de termos de Leilão, Livro de Hazão, e Livro de Heceita e Dcspeza. Es­
tes livros serão fornecidos pelos Escrivães, e abertos. rubricados, e encerrados pelo
Contador Geral do Thesouro Publico, e pelos Contadores das Thesoll ',~I h:.:; Proviu­
ciaes gratuitamente.

Art. 6. 0 O rcgisto dos inventarios conslal'á :
1. o Do nome, profissã0, estado, e domicilio do defunto testado ou inleslado,

ou do auseDte, com declaração se são conhecidos, 011 desconhecidos os ausentes, a
quem perlcnção, ou dcvão pertencer os ben& arrecadados.

2. o Da descripção dos bens, sllas especies, e avaliações, e declara<;ão dos ava­
liadores, c do lugar, onde se fizerào as avaliações.

3. o Da designaçãO das espccics metalicas, e classificação dos valores fidncial'ios
II. o Dos livros de commercio, que serão lJumerados, e rubricados pelo Juiz se

o não tivcrem já sido pelo fallecido, e do estado delles.
5. o Da declaração e nalureza das obrigações acth'as, e passivas.
ArL 7.° O Livro dos lcrmos de Leilão servirá para se lançarem nelIe todas as

arrematações, que se lIzerem as entregas dos bens de raiz, moveis, c semo"entes
a seus donos. ou aos Ilerdeiros, c interessados habi'liLados, assignando cada um °
competente recibo.

Art 8." O Livro de Hazão terá conla aberta a cada inventéll'io, e no titulo della
ir50 decllll'adas as circnnstancias do § 1. 0 do Art. 6. 0 No debito das comas se car­
regarão ao Curadol' os valorcs especificados dos bens arrecadados, e postos em au­
mi lis.ll'ação por classes, que constarem do registo do inrentario; no credito se lan­
çarão os mesmos objectos, e sens valores entregues aos berdeiros, e inleressados
habilitados com referencia ás ordens do Juizo; as eu tregas fcitas pelo Curador dos
dinheiros existentes, e do prodncto dos bens, que se forem liquidando, e a impor­
tancia das dcspezas com o costeio, e custas do processo de cada herança, de modo
que cada conta dcste livro, quando saldada, e fechada, demonstre em resumo o
eSlado activo, e passivo de cada heran<;a iJIiquida.

Art. 9. 0 'o Livro de Receila e Despeza escripturar-se-ha na receita todo o di-
nheiro recebido pelo Curador, proveniente dos bens escriplurados no Livro de Ha­
zão; e na despeza todas as entregas e pagamentos, qne se fizerem por ordens Icgaes
do .Tuizo aos herdeiros, e interessados habilitados, á imporlancia da gratificação
fi ada aos F1J11ccionarios, de que tracta o An. 26, e a irnporlélncia do saldo liquido
dos bens arrecadados, e administrados, que se houver de rcmelter aos Cofre publi­
cos no principio de cada mez, de modo que cada conta dc receita e dcspeza repre­
sente a totalidade, ou valorcs de cada herança liquida.

Art. 10. No principio de Julho de cada anno., os livros de r.onlabilidade e cs­
cripturaç5o., de que trata este Cap., serão l'emellidos no l\lunicipio da Côrte, por
intel'medio da Recebedoria. ao Thesouro Publico; e nas Capilac!' da's Províncias, por
iUlermedio das respectivas Recebedorias das Capitaes ou Collectorias, directamente
ás Tbesourarias respectivas, onde, com prcferencia a qualquer outro trabalho., se
tomará immediatamente, na fórma das Leis, a conla da gestão dos Curadores, a fim
dc que sem dcmora revertão os livros ao Juizo, expedindo-se-lhes depois as quita­
çõcs na furma da Lei. Nos mais Municipios serão as contas tornadas pelos respec­
tivos Agenles da Fazenda, os qnaes darão conla ás Thcsollrarias do resultado, acom­
panhando tudo com a copia dos livros,
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CAPITULO 111.

167

Dos Empregados" suas obl'igarões e vencimentos, e das pellas.

Art. H. O Juiz dos Orpbãos, Jogo que tivcr r.onhecimento de lcr fallecido no
sen districto alguma pcssoa com on sem testamento, deixando bens, não sendo ca­
sado. ou não se achando o conjuge na terra, ou não tendo herdeiros presente as­
cendentes descendentes. ou collalel'aes, notoriamente conhecidos, pro ederá a ar­
recadação e inventario de todos os bens, e proverú " respeito da admillislI'aç'lo del­
leso na fónna das Leis, e desle Regulamento. E' mesmo de sua obriga~âo e da do
Escrivão procUl'arem por todos os mei0s a sen alcance tcr conhecimcnto das PI.). ­
soas, que fallecerem nestas circunstanci~ls,

Art. 12. Da mesma maneira procederá a respeito dos ben. elas pessoas ausen­
les, 110S temlOS da Ord. Liv. 1.·, til. 62 ~ 38.

Art. 13. Os Delegados e Subdelegados de Policia são obrigados a participar ilII­
mediatamente ao JI1i7. dos Orpbãos o obito de todos os intcstados do seu districlo,
ainda que com herdeiros, ou sem elles, presclItes ou ausentes; e hem assim a no­
ticiarem aos sobr0ditos Juizes as pcs 'oas, (Iue se tirerem ausentado sem se ahcr
do seu destino. deixando bens desamparados; scrvindo-se para esse fim tamhcm
dos Inspectores de Quarteirão, a quem darâo as necessarias instrucçõcs.

Art. 1/,. Quando o Juizo peJa distancia, eru que se achaI' do IUlTar em qne exi ­
tircm os hens do fallecido ou ausentes, nào puder acudir immediatamelIte para
arrecadar a heralIça ficão os mesmos Delrgados e Subdelegados obrigados a acau­
telar que se não extraviem. até que se aprescnte o Juiz0.

Pela falta de cumprim~nto do que fica disposto incorrerão na pena de demis ão,
e de urna multa de 5ü1/J a 1ÜO~, alêm dc serem rcsponsaveis por todos os pre­
juizos, a que por sua negligcncia derem causa

An. 15. reita a arrecadação, e postos os bens em administração, o Juiz de J'­

phãos, !lavendo todas as possi veis iu rormações a rcspeito da na Lmal idade dos in­
(estados, mandará afGxar Editaes no seu Termo, e dirigirá deprecadas para os Ter­
mos da naturalidade dos finados, se forem Nacionaes, a Om de ln lambem se afi-

. xarem Editaes por tempo razoaveJ, chamaudo os herdciros, succcssores dos III 's­
mas finados, e todos os que direito tenhão na sua herança, a virem habilitélr-se.

Al't. 16. Todas as heranças de bens de deruntos e ausentes. on SE'jão de testa­
mellto, ou ab-intestado, serão arrecadadas, inventariadas e partilhadas com andiclI­
cia do Procnrador da Fazenda do Juizo dos Feitos da Côrte; nas Provincias com
a dos Procuradores Fiscaes e seus Ajudantes, ou com a dos Collectores nos lugarcs,
em que não honver Ajudante.

Art. 17. O Procurador da Fazenda, os Procuradores Fiscaes, seus Ajudantcs e
os Collectores. per si, e pelo Solicitador nos lugares, onde o houver. a quem darão
as instl'uCÇótS nccessarias, assistirão a todos os actos da arrecada<;ão e inventario
para f1scalisal'em a exactidão da arrccadação, descripção e avaliação dos bens, das
despezas attendiveis, e da certeza das dividas activas e passival.i, e para reqnerercm
tudo quanto convier á expedição do mCSlllO inventario

Art. 1.8. E' da obrigação dos Emprcgados, de que tratão os dois Al'ts. antecedcn­
teli, prOUlover cm Juizo o andamento das arrecadações e inventarios dos bens d'
defumos e ausentcs, e das beran<;as jacentcs; e requerer nelle tudo quanto for con­
vcniente para a boa administração dos mesmos, para que scjão arrendados e anc­
matados os que deverem ser, e sc veriGqllem nos Corres publicos as entradas do
pl'odllcto liquido dos mesmos bens nas epocas maI'cadas nesle Regulamellto, e em
geral, quanto convier aos interesses da Fazenda.

Esta mesma obrigação Oca im posta á Recebedoria do Municipio, e ás mais E ta­
çõcs, por onde se arrecadar o imposto, e a desempenharão por meio de requisições
Jeitas ao Procurador da Fazenda, aos Procmadores Fiscaes e seus Ajudantes nos
lugares, onde os houver, e bem assim a de representar ao Tribunal do Thesouro e
Thesourarias no caso de omissão dos mesmos Empregados.

AI't. 19. Para desempenho de tudo quanto Hca disposto no Art. antecedente
ncâo autorisados os referidofil Empregados para requererem em Juizo, e exigirem
dos Escrivães e Curadores todos os esclarecimentos, de que precisarem, c daquclles
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os inventarias, processos, e livros para os examinarem, e todos estes FuncciOllal'io5
ficão obrigados a satisfazer ás requisi~ües, que assim lhes forem feitas, paea desem­
penho do que se dispõe neste Regulamento, pena de desobp-diencia e de suspensão
por um a trcs mezes, a arbitrio do Tribunal do Tbesouro, e Tbesourarias.

Art. 20. Aos Juizes de Orpbãos, alêm do que lhes incumbe a Lei de 3 de No­
vembro de 1830, cnmpre promovcr o andamento dos invcntarios dos defuntos e au­
sentes, e activar o apuramento das hcranças jacentes e não addidas; remeLtendo
liam os Cofres public6s o prodllcto liquido, e rendimcnto daquellas, que não forem
reclamadas Ias termos deste Regnlamcnto, sob pena de incorrerem em uma multa
de 50';fb a 1UO~, imposta na Côl·te pelo Tribunal do Thesollro, sobre repreSeJlla­
cão do Administrador da Recebedoria e do Procurador da Fazenda; e nas Provin­
éias pelas Mesas das Thesoul'arias, sobre representação dos Procuradores hscaes,
sens Ajudantcs ou Collectorcs. sendo o:, mesmos Juizes ouvidos.

Art. 2'1. Os Juizes dc Residuos pl'omovel'ão os processos convenientes dos bens
-ragos consistentes em bens de raiz, que por falta de senhores e herdeiros certos,
são recolhidos ao Thesouro Publico, a filll de que sejão arrematados em basta pu­
blica COIU as solemnidacles legacs, dentro de 6 mezes depois dc encerrado o inven­
tario, e o seu pro<luclo liquido recolhido ao Thesouro Nacional, e Thesourarias nas
Pl'ovincias, e dcbaho das mesmas penas do Art. antecedente.

Art. 22. Nos Muuicipios, em que 1J0nvel' mais de nm Escrivão de Orphãos, seI'­
I'irá um deBes por nomeação do Govemo

Al't. 23. Aos Escrivães compete, alêm da e~pedição dos actos e processos ju­
diciaes:

1.. Escriptlll'ar os livros de contabilidade estabelecidos neste Regulamento.
2.· Extl'ahir do livro da receita e despeza dos dinheiros a cargo do Curador, 110

principio de cada mez, a conta corrente dc que trata o Art. 30, e a guia explica­
1.iVêl do producto liqllido arrecadado no mez anterior, com especificação do que per­
tencer ú conla de cada uma arrecadação e administração, a qual será authenticada

om a assignatllra do JttÍz.
Art. 21". Aos Curadol'es ou Administradores dados ás heranças jacentes e bens

au entes compete:
1.· A al'l'ecadação e administração das herauças jacentes e bens de ausentes, de

que forem encarregados, representando pelas mesmas heranças c bens em Juizo,
e f61'a cleHe demandando, e sendo demandados pelo que lhes disser respeito.

2.· Ter em boa guarda, e conservação os bens arrecadados, que lhes forem
onflados.

3,· Promover activamente pelos meios legaes a aI'l'e~adação de todos os objec­
tos pertencentes as heranças jacentes, e patrimonio dos ausentes, e a cobrança de
todas as dividas acti vaso

b.· Solicitar nos devidos tempos a arrematação dos bens, de que tracta o Al'l.
29. c o al'l'.endamento dos que lracta o Art. 31.

5.· Entregar nos Cofres ]Jnblicos todos os dinheiros existentes das heranças, e
)l1'oduClO de todos os bens e elfeitos arrecadados nas epocas marcadas neste Reg.

Arl. 25. Os Curadores incorrerão na pena de demissão, se por negligencia sua
lião se arrecadarcm, e conservarem devidamente os bens da llcrança J c se não pro­
moverem a cobrança das dividas activas; além de ficarem responsaveis, bem como
'cus fiadores, pelos prejuizos, que so(frer a mesma herança.

Art. 26. Do producto, flue se al'l'ecadar, e apurar dos bens mencionados nos
Ans, antecedeutes, depois de abatidas as despezas do costeio, e expediente delias,
I'e deduzirão G 1/2 por cento, a saber: 1 por 0/. para o Juiz; 1 "J/2 por ./. para o
EscrIvão, alêm dos emolumentos, que lhes pertencerem pelos actos dos processos na
fórma do Regimento; 1 por ./. para o Proclll'ador da Fazenda; 1/2 por ·1. para o
•.'olicilador, c 2 1/2 para o Cllrador. sem outros alguns cmolumentos.

Arl. 27. 'lodos os sobreditos FUllccionHrios são obrigados a indemnisar ao Tl1e­
SOI1\'O i 'acional por seus bens havIdo1' e por haver, pelos descaminbos, e prejuizos, a
rrlll' !lerem causa.



CAPITULO IV.

Disposições Geraes

ArL. 28. Em todas as avaliações de bens moveis, semOyeules, cd' raiz das h
ranças d~ defuntos e ausentes entrará um Louvado por parte da Faz nila ~a ional,
pena de llullidade do pl'ocesso, o qual será nomeado na Côrte pelo Administrador
da Recebedoria, e nos mais lugares pelos Empregados de Fazenda, a cujo cal' o
estiver a arrecadação do imposto. Os Louvados devprão ser pessoas entendidq nos
objectos, que forem avaliar, desempenharão este encargo na fórma das Leis inde­
pendeDlemente de novos juramentos, e vencerão por cada avaliacào os emolumen­
mentos estabelecidos nellas para os mais avaliadores.

Ar\. 29. Feito e concluido o inventario no mais curto espaço de t mpo po si­
vel. serão vendidos em hasta publica, precedendo Editaes, todos os bens mo ei c
semoventes. e seu producto será recolbido aos Cofres publicos respectivos, 2lJ horas
depois de feita a arrematação. Da mesma fôrma será recolhido a elles todo o di­
nheiro ouro prata, e pedras preciosa.,.

Ar!. 30. Os Juizes respectivos farào recollJer aos Cofres publicos no principio
de cada mez, o producto liquido arrecadado no mez anterior, não só do rendimcnlo
que tiverem tido no dicto tempo os bens administrados, como das dividas que se
tiverem cobrado, pena de responsabilidade sua, e da demissão dos Curadore ' E ta
remessas serào acompanhadas de guia do Juizo, em duplicata, e de lima conta cor­
rente da receita, e despeza havida no mez anterior, que será as ignada p lo Cura­
dor, Juiz. e Escri\'ão, Destas guias, uma fical'á oa Estação arrecadadora. e oull'a
será entrpgue ao Curador, com quitação no verso, assi 17nada pelo Thesoureiro u
Collector, e seI/ Escrivão, com declaração da quantia e especie recebida e do livro,
folha e numero, em que fica lançada.

Ar\. 31. O producto dos bens, que forem arrematados DOS termos do A1'1. 21,
,erá pago a boca do cofre 24 horas depois de feita a arrematação, não sendo entr .
glle o bens ao arrematante sem que apresente no Juizo o conhecimento cm fórma,
passado pela Estação respectiva, do qual conste a entrada deJla feita no cofre. (1)

Art. 32. As justiGcaçàes para a cobl'ança de dividas pertcncentes its heranc;as
de bens de defulltos, e ausentes, e as habilitações dos berdeiros serão Ci ita pc'­
raDte o mesmo Jlliz dos Ol'phãos conforme as Leis existentes, s ndo ol/vido' no
~Illnicipio da Côrte o l}rocurador da fazenda, e nas Proviucia' os Pr euradore..
Fi caes, seus Ajudantes, 011 os Conectores; dando-se appellação ás parte, contra
quem se proferirem as enteuças e appellando os dictos Juizes ex-omcio daquel­
la , que derem a favor dos habilitantes, para a Relações do Districtos sempre que
o valor ela di ida. ou da heranca exceder de 80." 000.

Al't. 33. No caso de não al)par'ecerem interessados a habilitar-se como legítimos
succe sares. e herdeiros dos defuntos inte 'tados o Juiz dos Orphãos, lavrados o.
lermos necessarios, por qne conste claramente bavprem-se praticado todas as d li­
gencias legaes com al/diencia dos Piscaes, julO'arão por suas entenças vacantes, c
pertencentes á Fazend2. i'\acional os bens das herança.

Art. 3il. Dentro de 6 mezes depois de concluido o inventario, nenhuma herao(:a
jacente, 011 bens vagos poderão ser conservado em poder dos Cnradore ; os h r­
oeiro ou iuteressados habilitado. que no dieto prazo a não reclamarem erão pa­
go pelo Thesouro Publico.

Art. 35. Os fundos das herallt;as jacentes e bens vagos rec lbidos ao Tli Uff

Publico serão entregues aos legitimos herdeiros, ou a quem de direito pertencerem
á vi ta das cleprecadas, de que trata o ArI. 91 da Lei dc 2ft. d utubro de 1 3:.,
acompanbadas das habililaçõe originae julgada por ·entença.. fican~o o tra ladl 1

dellas nos respectivos Cartol'ios; tanto IJcstas como naquellas lerá 1 la o Procu­
rador Fi cal do Thesolll'o e os da TlJesouJ'aria.

Ar\. 36. _'enhum pa l1amento Iwoveniente de berança jacenle. ou de dindas V'
iva, do testador ou finado s effcclUará s m qu primeiro .ia pago o jmpo to

(i) 'iio hav ndo LiCltanle, que pdgue á vi'ta, admíltem-.re 13n~1)j 3 praTO;. . n. 310. ~ 13 dI': 9' d~ 1 -
~3
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tabelecido pela l.e1 de 30 de NOVCUlbl'o ue 184'}, e sello, que 1'01' devido da herança
ou legado.

Art. B7. Todos os Provedorcs de Capcllas, e Hesiduos, c Juizes de 01'­
pl1ãos, dentro do )~raz() dc GO dias depois da publicação deste R<'g., ficão obl'iga­
gados a dar ao Thesouro e ás ThesOllrarias relações circullstanciadas de todas 1]8

IJcruu,as jacentes, e de todos os bens de ausentes que se acharem arrecqdados. c
cl'lmiuistrados debaixo da inspecção de scns Juizos, declarando se as heranças são
de defuutos testados. ou imestados, se são conhecidos, ou desconhecidos os ausen­
leso a quem pertenção, ou devão perLenccr os bens arrecadados, e administrados;
quaes, e quantos são scus bens, com suas rlescripções, avali<H:ões e declaraçâo de
rendimentos, e o estado actuül da administração.

Art. B8. O Procurador da Fazenda no Municipio <!la Côrte. e os Procuradores
Fiscaes das Thesourarias, á vi 'la das referidas rela<;ões, e fa7.eudo todas as mais
diligencias convenienles, se rcconhecerem que alguns desses bens se achão vacanles
lias termos de direilo, e no caso de pertencerem á Fazenda Nacional, tralal'ào da
slla encQl'poração e apl'oveitamento até se rec('Jlher o seu producto aos cofres res­
pectivos.

Art. 39. Os Juizes, a cujo cargo estiverem os Depositos publicos dos seus Dis­
tri tos, no prazo de 3 mezes contados da publicação deste Reg., e de futuro todo'
os annos, darão balanço aos mesmos Depositos; e por esta occasião fal'ào extrahil'
lima relação de todos os bens, de qualquer natureza que scjão, que se ácharelll
depositados ha mais de 30 annos, declarando mui especificadameute a qualidade
dos bens, a data e mOlivo do deposito, e a ordem, ou mandado, em virtude da qual
se effectllon.

Da me. lUa fórmn praticarão os Juizes dos Orphãos él respeito dos hens. que se
aclJal'elll recolhidos uos respectivos cofres, e feitas as rela<;oes uns, e olltros ,lui­
zes as rCllletterào ao Thesollro Publico Nacional, e as Thesolll'llrias, pena de res­
ponsabilidade.

Art. ~O. O Proclll'ador da Fazenda, e os Procul'adores Fiscaes das TlJesonra-
ria, á \'ista das mencionadas relações, ex.igindo dos Juizes, e dos respectivos Car­
lorios os filais esclarecilllelllos, que lhes forem precisos, se reconhecerem qne algulls
<.lesses hens se achão vacanles, procederão nos termos do ArL. B8. .

An. úL Todas as heraJh;as jacentes ora existentes no Juizo ficào sujeitas <1S
(iisposic;ões deste Ueg. em ludo quanto lhes forem appli aveis.

Art. 62 Logo que 1'01' publicado este Reg, se instituirá um rigoroso exame das
heranças jacentcs~ e bens vagos, que existirem desde 22 de SepLembrll de 1828, em
IJue foi extincta a Mesa da COllsciencia. e Ordens, tomar-se-ha conta ao Juizo,
c aos Curadores, e formar-se-ha um balan~o em duplicata do activo, e pa~sivo das
mesmas heranças, ficando um exemplar no Juizo, e sendo o outro remetlido na
Côl'te á Recebedoria do Municipio, e nas Provincias ác; TlJesol1l'al'ias rcspeetivas. Esle
exame sera feito por cOlllmissões 1l001eatlas na Côrte pelo Ministro da Fazenda, e
nas Provincias pelos Inspectores das TlJesoural'Ías.

Art. 63. São sujeitas ás disposições dest~ Reg., e da mais legislaç',ào respectiva
cm vigor as heran.as jacenles e bens vagos existentes no Brasil pertencentes n es­
trangeiro', que üdlecerem com testamento ou sem elle, e nâo pertenCel'l'lll a .\a­
ções, com qnem exislào Tratados, nos C(naes haja estipulações especiaes e diversas.
Todos os aClos judiciaes c ~ldmiLli traLivos relativos a estas heranças serão feitos com
a sistencia dos respectivos Consules, on de pessoa por elles antorisada, sendo para
esse fim cwisados pelo Juiz, e procedendo-se ii sna revelia ql'Janelo não compare~ão~

CAPIT LO V.

Dos bens do evento.

Art. H, ao ben do evento os eserayos, gado, ou hestas. achados sem se saber
do senhor ou dono, a quem pel'tenção, cujo producto liquido deve ser recollJido fi
Hcccbedoria tio l\lullicipio ua Côl'Le, e RS TlJesourarins nas Provincias.

rt. 65. 'os Jui7.oS Mnllicipnes, a cujo cargo, peln Lei de B de Dezembro de
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18'1-1 e tão ora as cansas da cOlllpetencia da l!rovedoria dos Re 'iduos lJaverá para
a arrecadação e arrematação dos bens do evento os livros seguintes:

1.· O Livro de arrecadação, em que se lançarão o dia, mez e anilO da achada o
nome, naturalidade, idade, e signaes dos escravos achados com toda as declnraçõe'
que delles se puderem haver; a côr e signaes do gado ou bestas, o nome de quem
,IS achou, e o lugar onde forão achados; e bem assim o valor, em que farão ava­
liados.

2. o O Livro de termos, em que se lançarão as avalia 'oes dos escravos, gad e
bcsta1l achadas, e os de arrematações dellas, e das remessas do producto á Recebe­
doria do ~l11nicipio e Thesoural'ias.

3. o O Livro dos depositas, em que se lançarão as verbas de elltr'ada e sahida do'
dilas escravos, gado, bestas do evento, que hão de ser depositados no Deposito geral.

Arl. á6. Logo que [orem apresentados os escravos, gado, e hestas achadas, e
pelas diligencias e averiguações a que se proceder, se não conseguir saher a qUClll
pertencem, se fará immediatamente a avaliação, eOI q.ue illtcrvirão os Lançado/'es,
/la rónna do An. 28, e verificado ° lançamento nos terlllOS do Art. á5 § 1. o, se rc­
Illetterão ao Deposit.o gera\.

An. /, 7. lmmediatamente se passarão Editaes. por que se chamem as pessoas, que
tiverem direito a€lS escravos, bestas e gado achados do evento, sendo ele 60 dias para
os escravos, e 15 para o gado ou bestas, apreg mndo-se nos lugares publicos, e na'
audiencias do Juizo ~Iunicipal.

ál't. 1.8 Findo o prazo dos Editaes, e certificando o Porteiro ter ~ ito os pre-
gõe , serão arremaLados os escra \os, bestas ou gados do cven to em praça pu bl ica,
com as formalidades legaes, e depois de deduzidas as despezas elo Juizo c do Depo­
iLo, se remeLLerá o Iiguido ii Recebedoria do fiJ unicipio e Thesourarias.

Art. .&9. Se, depois de concluida a arrematação, recolhido o produclo á Rece­
bedoria do l\Junicipio e Thesourarias, comparecer o dono do escravo ou animal achado
do evento. e justificar pelos meios competentes o seu dominio nesse escravo ou ani­
lUal e a identidade delle, de maneira que o Juiz reconhcça o seu direito, ordenar:'!
por sua entença que se lhe entregue o producto liquido da arrematação do m SIllO

escravo ou animal, e lhe dará precatorio para o levantamcnto, na [órma do Arl. 3'1­
deste Reg.

(Foi alterado e additado este Dec. pelos de n." [122, de 27 de Junho de 18á3
II. o 561, ele 18 de Novembro de 18".8.)

DD. N. 1(3t a tu4-. -tO de i\·laio. - Em execução do ArL. 23 da Lei II. :261­
de 3 de Dezembl'o passado.. e na conformidade do AI'. 2Hl do Reg. n' 120, de 31
de Janeiro elo corrente, cria Ulll PromoLor Publico em cada uma das Comarcas da
Provincia de S. Paulo. E marca o ordenado annual de 8001f>000 para os da 1.·, 2...
5.', e 6. a Comarcas; e o de GOO;,tz)OOO para os da 3', á·, e 7.". - O de fi 162
declara qHaes os Termos da Provincia de S. Paulo, que devem ser reunido' ii

outros debaL'\o da jurisdicção de um Juiz Municipal e de Orphãos, e quaes não, (
marca ordenados aos respectivos Juizes do modo seguinte:

ArL. 1. 0 Ficão reunidos debaixo da jUl'Ísdicção de um juiz Municipal, e de r­
pbàos, na PI'ovincia de S. Paulo, o Termo de Arêas com o ele Queluz; e o (h
Lorena com o de Silveiras, na 1. a Comarca: o de JücaJ'ehy com o de , Jos'; (
de Mogy das Cruzes com o de anLa Isabel; o da Capital com o de Santo Amar(
(em quallLo houver Juiz do Civel), lia 2."; o da VjJla da ConstiLuiçâo com o da
Limeira, na 3.': o de Paranagná com o da Gnaratuba, na 5.·: o de Jguape 0111

o de Xiririca; o de Santos com o de . Vicente, o de . ebasLião com o de ViiI<
BcJla, na 6."; e o de Mogymirim com o da Casa Branca, nâ 7."

An. 2 o Os Termos de Guaratinguitá, Pindamonbagaba, TaubaLé, Alibaia, rú­
gança, Campjnas. ltú, Sorocaba.. ltapetininga, Castro, COI'iliba, líbatuba, e da
Franca do lmperador terão cada um I1L1l Juiz Municipal, que accumuJará a fUII­

c;ões dE..J uiz dos Orphãos.
Art. 3. 0 Os Juizes desses Termos vencerão o ordenado, que lhes fica marcao',

na Tabella junta ao presente Dcc., assignada por Pa111ino José Soares de onsa ele
leu Conselho, Ministro e Secl'etal'io de Estaào dos ~egocios da Justiça.
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AI'L. 4.' Os outeos Termos da referida Provincia não mencionados nos Arts. an­

tecedentes ficarão em quanLo. solJl'e informac;ões do Presidente da Provincia, Eu não
Resolver o contrario, debaixo da jurisdicção dos Juizes Mllnicipaes Substitutos, de
que traclti o Art. 1.9 da Lei n.' 261, de 3 de Dezembro do anno peoximo passado,
os quaes accllmularão as fUllcções de Juizes dos Orphãos.

Tabella dos ordenados, que devem vencer os Juizes Municipaes e de Or'pliãos dos Te1'­
rnos da Pr'ovincia de S. Paulo, a que se refere o Dec. da data desta.

L' Comarca. á. " Comarca.

Al'êas e Queluz. 300~000 lLú 300~OO()
Lorena e Si! veiras. 300;mOOO Sorocaba. 300·ZDOOO
GUél ra tiugui tá 300~OOO Itapetininga . 250~OOO
Pindamonbagaba 300~OOO
Tanhaté . 300 ,000 5. o Comarca.

2.l'l Comarca. Castro 250~OOO
Coritiba . 300;mOOO

Jacarehy e S. José. 250~OOO Paeanaguá e Guaratuba 300 000
Mogy das Ceuzes e S.la Isabel. 250~000

6." Comarca.Capital e S. Amaro, em quanto
houver Juiz do Civel 300g000 19uape e Xiririca . 300;mOOO

Alibaia 250 000 Santos e S. Vicente 350;,mOOO
Rra~ança. 250~OOO S. Sebastião e Villa Bella 250;mOOO

Ubatuba. 300;mOOO
3." Comarca.

7." Comct1'ca:

Campinas 300~000 Mogi-mil'im e Casa Branca . 300;,mOOO
(:onstituiçàO e Limeira 250~OOO Fl'.anca do Impel'adol'. 250;mOOO

(Vejão-se o D. n.' 446, de 7 de Abril de 18!l6, que criou o 10ga1' de Juiz Munici­
pal de JuncUahy: o de n.' 244, de 6 de Novemb1"0 deste armo, que sepa1'ou o Term.o
da Capital do de S. Amaro; o de n.' 279, de 2 de Abrü de 1843, que os t01'1ZD7I a
unir.. e o de n,O 3!c6 (A) de 13 de Abn'l de 18H, que os tomou a separar. Tambem
o de n.' 402, de 5 de Fevcrci1'o de 18M>.. q'ue dr:sannexou o Ter'nw de S, Sebastião do
dc Villa Bellet). - O de n.' 163 cl'ia na Cidade da Bahia, e seu Municipio 3 Juizes
~]llnicipaes com jurisdicçãO cOlllulativa, tendo um a designação de Juiz Municipal
da La Vara, outro da 2.', e outro 6nalnlPnte da 3.·, os quaes vencerão o ordenado,
que sobJ'e infol'1ll3Ção do Presidente da respectiva Provincia lhes fór marcado. - O
de n.' 164 cl'ia na Cidade da Babia e sen Mllnicipio dous J llizes dos Ol'phãOS, tendo
11m a designação de Juiz dos Ol'phãos da 1.' Vara, c outro da 2.", e cada um o Dis­
1l'icto, que lhe fôr marcado na forma do AI'L. 6.' do Reg. n.' 1.43, de 15 de Março
deste anilO, e o onlenado, que sobre informação do Presidente da respectiva Pro­
vincia lhe fól' al'hitl'ado.

(V~iâo-se os DD. n. o 200 de 21 de Maio de 18á3, e n.' 359, de 8 de Junho de
j 81c J, )

DD. i\. W5 c 1G6.-1t de l\hJio - O de N. 165 marca a gl'atificação de 800."
réi aos Chefes de Policia da Côrte, e das Provindas do Rio de Janeiro, e S Paulo.
E a de áOO~OOO I'éis ao da do Espirita Sal1c1.o. (Veja-se a Lei de 1850, qlle marcou
os ordenado dos Juizes de Di1'eilo.. c Chefes de Policia.)- O de N. 166, ordena o
seguinte:

Art.. 1.' Ficão reunidos debaixo da jurisdicção de um Juiz Municipal, e de 01'­
pilãO na Provincia do EspiritO' Santo, o Termo da Cidade da Victoria com o da
Villa do Espirita ~anto; os das Villa de Linhares, e Bana de S. Matheus colll o
da VilIa de S.. 1ath us; e os das Yillas de Gnal'apary, e BenevenLe com o da yilla
de Ttapemil'im.
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Arl. 2. 0 Cada um desses Juizes dunicipaes e de Orph'io encerá o ol'denado

de áOO~OOO réis anllllaes,
Al'l. 3. 0 Os Terlllos da Villa de Nova Almeida, e da Sena, ti arão cada UIll de­

baixo da jurisdicçé'io dos Juizes i\lunicipaes SubslilulOS, de que lracta o An 10 da
Lei n. 026 J.. de 3 de Dezem bro do anuo prox imo passado, os quaes acclIl\ltllal'ão as
rllllc~'ões de J uizcs de Orphàos

DU. N. 167 a 169 -1á de Maio. - O de u. 167 appl'ova o Plano da organi­
sa\ão do Exercito do Bl'asil em circunslancias eXll'aordinal'ias nu conformidade do
Arl. 2. 0 <.lo Dec. n· 159, de 25 de Abl'il de 184.2. (Dec. n. 529, dr 2:3 de A [ÇOslO
de t8á7). - O de n. l68 declara que as gl'aduações concedidas aos Officiaes Üono­
I'arios do Excrcilo são puramente honorificas, scm que tacs Mercês teu hão outro fi/II
que o{fel'eccl' o gozo pacifico dellas aos agraciados, que não (j-cãO por esle titulo obri­
gados a scrvi\o algum militar, ainda que acompanhadas sejão <.Ia concessão de soldo.
E que os mesmos Officiaes não podem seI' pre[êridos por outros dc igual P,ttelllc
tia Guarda Nacional, ou das exlinctas Milícias, pois quc pelas Leis exitenlcs se\ll­
pre os OfJic"iacs de 1.. li Linha Li verão preferencia a respeito de CjllaesCluer olllros
de igual graduação, e nenbnma Lei dispõe o contrario a fa vor dos Omdncs da rc­
ferida Gu:!rda acional - O de n. 169 proroga por mnis um allllO as disposiçõ('g
do de n. 68. de 29 de l\Jarço de 18ál, que suspendeu as gal'anlias na Pro\'ineia
de S. Pcdro do Rio Grande do Sul. (Sf'1Il etreito por Dec. n. 225, de 25 de Srtrlllúro
dr 184.2).

DD. K no a 177. ·-15 de ~Iaio.-O de n. 170 declara quaes os Termos da
Provincia <la Babia, que devem ficar sob a jurisdicçãO de um Juiz Munieipal e de 01'­
phãos, c quaos não, do modo seguinle:

Arl. 1,0 Nos Termos de S. Amaro, S. Francisco, e Cachoeira da Provincia da
Babia haverá um Juiz IllnícipaL e ol1lro de Orpbãos.

Arl. 2. n Ficão reunidos debaixo da jurisdicção de nm Juiz Municipal, <lu aCCll­

llIulará as fUl1cções de Juiz dos Orphãos, na mesma Provillcia, o Termo de Yalen('a
t:om o de Jeqniriçá; o de Cayrú com a ele i\ova Boipeba e Santarém; o de Camanllí
com o de Barcellos e ~larahú; o de lHo ele Conlas com o de Ilheos e Oliven a: o
de Santa Cruz com o de Porto Seguro e Trancoso; o de Caravellas com o de i1la
Viçosa e Parlo Alegre; o de Alcobaça com o elo Prado; o de Inhambupe com o d­
Agua Fria; o de IlapicurlÍ. com o de Soure; o de Pombal c/Jm o de Tucano; o dI'
~hllto Sé com o de Joaseiro; o da Yilla da Barra com o de Chiqne-Chique; o de
rruhú com o de Macallbas; e o de CarinhanlJa com o de Monle Allo.

Art. 3. 0 Os Tcrmos da l'eit'a de Santa Anna. Maragogipc, 1 azal'elh, llaparica, Ja­
gllaripc, Belmonte, da Abbadia, de Jeremuabo, de Monle . anlo, de Caileté, dc Pam­
bt'" de Pilão Arcado, de Jacobina, e da Villa l-ova da Rainha. lerão cada um 11m
.luiz Municipal, que accumnlará as fUllcções de Juiz dos Ol'phãos.

Al't. 4. 0 Os Termos de CaLlilvieil'as, Villa Verde, da Villa do Conde, da Villa da
Victoria, de anta Rila do Rio Prelo, e de Campo Largo ficarão debaixo da juris­
dicÇào dos Juizes Municipaes Substitutos. de que lraela o Al'l. 19 da Lei n o 261,
de 3 de Dezembro do anuo proximo passado, os quaes accu1l1ularão as funcções de
.Juizes de Orphãos.

(O Dec. n. 218, de 21 de A ~'OSLO de 18'..2 sepm'a o Termo de Rio de Conlas,
hem como o de A bt'antes. e dá (/ cada um fim Juiz 1unicipaL. - O Dec. n. 299, de
2J de Ll1aio de 18.'..3 suppl'imiu (l vara de Orpltãos, brm como o de n. 6 6, de 24 dt'
.]l1lho dr 1850 prOl idencinu a resprilO da CaC/wtira. -O de n. 325•. df' 2 de Ou­
lIibro de 18á3 reulliu o Trrmo de M.onle Santo ao de Jel'r17luabu... e fOl "evogado de­
pois, ficando o arl. em sen vigor. - O de 11. 202, de 18 de J ullto de 18/..2 reun~1l
Crmavioiras ao Termo de Betmonle.- O de 11. 37!.J, de 30 de Jullto de 18l~á reultw
os Termos do lUo Preto e Campo Lat·go). - O de n. 171 declaril quaes os Ter~os da
Provincia de PeJ'l1ambuco, que <.levem ~car dehaixo da jUJ'isdicção de um JUIZ '\]n-
nicipal. e qnacs não, do modo seguinte: ,

Al't. 1.0 No Termo da Cidade do Recife da Provincia de Pernambuco havera trrs
.Juizes; lIunidplles: com jurisdicção cumulativa, e um Juiz dos Ol·phãos.
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Art. 2. 0 Ficào r Ilnidos debaixo da jUl'isdicção de um Juiz Municipal, que accu­

rnulal'á as fUllcçües de Juiz dos Orphãos, na mesma Provincia, °Tcrlllo de Cimbres
com o do Bl'(~.io, e o de Serinhaem (',0111 o do Hio Formoso.

-\rt. 3.· Os Termos de Olinda. Iguarassú, Goianna, S. Antão. do Cabo, do Bo­
nito, de Garanhulls do r.íll d' Alho. do Limoeiro, de Nazarelh, da Boa Visla, e de
Florcs, terão cada UI1I um Jui7. i\Iullieipal, que accunlulará a fUllcçàcs de JuÍ7. do'
Orphàos.

AI't. á. o Haverá UI11 Promotor Puhlico no Tcrmo da Capilal da Provincia; ou­
tro para os dous Tcrmos de Olinda c Iguarassü, e UI11 em cada uma das Comarcas
da mcsma Província.

Art. 5.· Cada UIll dos Juizes ~jullicipaes e de Orphãos acima mencionados c o
Juiz dos Orphãos da Capital \encerão o ordenado dc ftOO.'ttJOOO réis.

Ar!. G.· O Pl'olllolor do Termo da Capital venccrü o ordenado de '1 :O()O;zj)OOO de
réi , os mais o de 8001DOOO réis.

(O Dee. n. 339, de 1.7 de Janei1'o de 1S'!'!' suppl'imiu a 3.' Vara Municipal do Be­
cire.-Quanto ao Termo de Olinda, veja-se o Dee. n 313, de 2 de Julho de 18-"3, que
f'ai 1'evogado pelo de n. 358, de 20 de Maio de 18lJ.lI). - O de n. 172 declara ({uaes os
Termos da Provincia do Ceará, que {icão reunidos debaixo da jurisdicção de IIIlI

Jui7. Municipal, c quaes uão, como sc segue:
Art. 1.. Ficão reunidos debaixo da juristlicção de um Juiz Municipal, qnc acclI­

llllllará (iS f!lllc('ões do Juiz de Orphãos, na Provincia do Ceará, o Tcrmo de Aqui­
rás com o de Cascavel; o de lcó com o de Lavras; e o de Qneix.ararnobim com o
do Riacho de Sangue.

Art. 2." Os Termos da Cidade da Fortaleza, de Aracaty, S. Bernardo. . i\IiI­
lheus, CI'alo, J,lL'dim. S..loão do Principe, Balurilé, ela Imperalriz, da Cidade Ja­
nnaria, de Villa Nova, ele Villa Viçosa, e Granja, terão cacla U;U UIll Juiz AJunicipal,
que accullll1lará a5 J'uncções dp, Juiz dos Orphãos.

Art. 3.· Cada ulll desses Juizes vencerá o ordenado dc 300.' 000 réis.
Art. li." Em cad<l uma das Comarcas da referida Provinciá haverá um Promotor

Publico.
Art. 5.· O Promotor Puhlico da Comarca da Capital vencerá o ordenado de

GOO~OOO réis, os das ontras o de I~OO.ttooo réis.
(Dee. n. 306, de 10 de Junho de 18lJ.3). -O de n. 1í3 declara Cluaes os da Pro­

vincia do Maranhão, e quaes não: cria dous lagares de .Juiz MUllicipal, como se seglle:
Art. 1.. Haverá na Cidade de S. Luir. do Maranhão e sua respectiva Comarca,

dous Juizes 1unicipaes com jUl'isdicção cumulaliva, tendo UIll a designação de Juiz
Municipal da La Vara, e oatro da 2. ", e um Jui7. dos Orphãos,

f~ I't. 2.· Os Termos das Comarcas de Guirn(trães, Alcantara, Vianna, e PasLOs
.Bons, na dita Provincia, ficão reunidos debaixo da jurisdicção de UIll Jui7. 11ullicipal,
<lUC accuUlulará as funcçôes de Juiz dos Orphãos.

Ar!. 3. 0 Tambem ficão reunidos debaixo da jll1'isdic<;.ào de um Juiz lullicipal e
de Orphãos o Termo do Rosario com o de lcalú; o de I tapicl1l'ú com o de fgual'á;
e o de Caxias com o de S. José.

Art. lJ... Os Termos de S. Bernardo, da TUloya, do Codó, da Chapada, e Hia­
chão l€:rão cada um um Juiz Municipal, que acclllTInlará as funct;ôes de Juiz dos
Orpltãos.

Art. 5.· Em cada lima das Comarcas da referida Provincia havel'á um Promotor
l>ublico.

Art. G· Cada um dos Juizes Mllnicipaes e de Orphãos acima mencionados, c o
Juiz de Orphãos da Capital, vencerão o ordenado de 60012)000 réis.

Art. 7.· O Promolor Publico da Capital venc0rá o ordenado de 500~OOO réis, c
os mais o de h.00~000 réis.

(O Dec. n. 300, de 22 de Maio de 18l,,3 reuniu o Te~'mo de S. Be1'lIardo aO ete
1'lltoya; assim tambem foi 1'eunido o Codó ao Croalâ por Dec. n. 400, de 18 de Janeiro
de 18!'5. - Quanlo aos Pl'071tOlores o Dec. 11. 488, de 19 de Dezf1nbl'o de 18h6
/lla1'COU SOO.t1)OOO para o 1. u, e 600~OOO para os mais). - O de n. 174 declara
qllaes os da Provinda das Alagoas do modo seguinte:

Art. Lo Ficão reunidos debaixo da jurisdicçé10 de um Juiz .Municipal, que accu­
mlllará as fllncções de Jui7. dos Orphãos, na Provincia das Alagoas, o Termo de PorlO
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Calvo com o de Porto de Pedras; o de Alagoas com o de anta Luzia do ol'le; ()
da Imperatriz com o da Assembléa; e o da Anadia com os de Poxim e Palm ira .

.~rl. 2. o 05 Termos de l'IJaceyó, S. ~ligueJ. Alalaia, e Mata Grande terão cada
UllI IllU Jlliz Mnnicipal, que acctlJllulará as fllocçôes de Juiz dos Orphãos.

Art. 3. o O Termos reunidos do Penedo, e Porto da Folha ou Traipt't t rão Ulll

Juiz nlnJlicipal, e outro de Orpbàos.
Art. 4. 0 O Juiz ~ltlnicipal e de Orphãos do Termo de J\laceyó vencerá o orde­

nado de 300.~OOO réis, os dos outt·os Termos o de 250-i'tlOOO réis.
Art. 5. 0 Em cada urna das Comal'cns da referida Provincia haverá um Promolor

Publico.
Art. 6. n O da Comarca da Capital vencerá o ordenado de 600~OOO réi , o. das

outras o de 500 ilDOOO réis.
(O D('c. n. .t.63~ de 8 de Agosto de 18M) 1'elll1ill (I T('rmo (lf' S. L1Ji"fleL aos de

./lagoas e Saneia Luziu. do Norte - O de n 290, de 5 de llrlaiu tle 181,:) reunill o
de A lafaia aos da Imperatl'i.z e Assemblea. - E O de n. LL32~ de 27 de SeptemóJ'1J
de '181.5 1'ellnill as '2 varas, de que imeta o An 3,0). - O ue n. 175 dá por ex­
tincto o lugar de Juiz do Civel da 1.· vara da Cidade de S. Lniz do Maranhão, em
COOI()l'Jllidade da Lei n. 261, de 3 'de Dezembro do anno passado. -O de II. 17G
marca as gralificac:ões dos Amanllenses dos Chefes de Policia das Provincias do Rio
de Janeir'o, Maranhão, Minas Geraes. e Alagoas, como se segue:

Art. Unico. Os dous Arnanuenscs do Chefe de Policia da Provincia do lHo de Ja­
nril'o vencerão, o 1.0 a griltificação annual de 600~000 réis, o 2. 0 a de 500;mOOO
réis: os do Chefe de Policia da Provincia do Maranhão, o 1. o de 600~000 réi , c
o 2. o a de 500~000 réis; os do Chefc de Policia da Provincia de Minas Ceraes. o
1.0 a de 600~OOO réis, o 2. 0 a de LJOO~OOO róis: e os do Chefe de Policia da Pro­
I'incia das Alagoas, o 1. 0 a de 500. '000 réis, e o 2. o a de LJOO~~OOO réis; depen­
(lendo, porêm, taes gratilicaçõcs da approvação da Assembléa Geral Legislativa, na
conformidade do cilado Art.

- O de n. 177 marca as grali(jc.a~·ões dos Chefes de Policia do MaranIJão, Cean\.
e Pernambuco de 800~OOO cada UIll; e a de GOO. 000 para o das Alagoas. - (VI'­
.ia-se a Lpi cip 1850, r;ne marCuu os orrlmados dos Juizes de Direito, c Clte(es rir
Policia. )

DD. N. 178, e 179 - 30 de "Maio.- O de N, 178 dá o seguinte:

Regulamento para a expedirão das Ordens do T/teSOUfo Publico~ fixando as despe;as
gemes em cada P1'ovinâa~ e o modo por que devão ser s'Uppridas algumas Tlte­
sOlwan·as.

An. 1. 0 Logo que for sanccionada a Lei do Orçamcnto, o Inspector Geral do
Thesonro reclamará do Tribunal a distribnição dos creditos de todos os Ministros,
a fim de que seja feita e expedida pelo Thesomo 3 mezes antes de principiar o exer­
cício futuro.

Arl. 2. 0 [a mesma or.casião proporá lambem o Inspector Geral quaesquer Or­
dens, e Instrucções, que lhe pareção llecessarias, não s6 para a correcção de alglln.
CITaS, que possa ter encontrado nos trabalhos do Tbesollro e Thesourarias, como
para a boa direcção do que se deva fazer no exercicio futuro.

Art. 3,0 Assim que cbegar ao Thesouro a distribuição do credito de cada um
dos iY1inisterios será remellida á Contadoria Geral, onde o Contador Gerál mandará
organisar as Tabellas, de que tracta o Art. 9. 0 do Reg. de 15 de Abril de 1840, e
as remellerá ao Inspector Geral, para que este minute as ordens, que o Tribunal
deva expedir.

Art. 4. 0 Os creditos supplelllcnlares, e extraordinal'ios, que forem concedido
ao Governo, serão distribuidos pela mesma fórma por que o lorei!l os creditos 01'­

dillarios.
Art. 5.0 Cada l)rovincia terá uma ordem especial de despeza comprelJensiva de

lodos os Ministerios, que servirá nella, assim como na Contadoria Ceral de Revi-
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sãO, para se abrircm as contas capitaes. e para a fiscalisação dos Balan<;os Illensae
e annllacs, na fórma dos Modelos inclusos. A ordem rclutiva ao Municipio da CÔrLe
f'crá remettida á Conta(loria Geral da Revisão, e as das Provincias sel'-Ihes-hão
expedidas dcpois de regislUdas na .~ccretaria do Tribunal em livro proprio para to­
das as Provincias, parLicipando-se a cada Ministerio as datas das mesmas ordens, e
(la expedição dei las. E neste livro proprio serão registadas todels as ordens sl1pple­
mentares, que a scmelhante respeito se expedirem, augmentando, ou restringindo os
creditas, dando novas providencias sobre supprimento de delicit, &c, de maneira
que cm um só IlIgar se achem reunidas todas as ordens, e providencias dadas acerca
da dcspcza publica durallte cada exercicio.

ArL. 6.· 'as ordens expedidas ás Thesourarias das Provincias. élllll1orisando as
despezas, que devão scr feitas por conta de todos os !\1inisterios durante o exercicio
fntllro, marcar-se-IIa a maneira por que serão regularmente suppridéls aql1elléls, clljas
rcmlas não hastnrem para as suas despezas.

Art. 7.° Este supprimelllo será feito. ou directamente pelo Thesollro remel­
lendo os fundos precisos. ou indirectamcnte por umas Thesouré1rias ás ontras, all­
tborisalldo-se as que devão ser suppl'idas para que saquem sobre as que tivcrem
sobras, como mais conveniente for, á vista das cireunslancias das mesmas Thesoll­
rarias.

(Seguem-se differentes modelos, q7te não julgamos necessal'io transcreve·r.) - O de
n. 178 (B). Em virtude do Art. 39 da Lei n. 243 de 30 de Novembro do anno passado,
ordena a execu<.;ão do l)lano, e Heg. para a nova organisação da Secretaria dc Estado
rios 'cgocios da Jusliça, (ll'oi r('vogado, (' substúl1ido por D{'c n. 3/,7" de 19 de
Ab7'iL de 1.8.&4.) - O de 11. 1.79 marca os vencimentos dos Carcereiros das cadêas
da Provincia das Alagoas, em execnçào do ArL. 8. ° da Lei \l. 261, de 3 de Dezem­
bro passado, como se segue:

Carcereiro da Cadêa da Cidade Dilo da da Assembléa .
Capital da Provincia , 200~OÚO Dito da de ParLo de Pedras

Di lo da do l)enedo . 150~000 Dilo da ele Porto Cal vo .
Dilo da das Alagoas. 150~000 Dilo da de l\tlmcira.
Dito da de Anadia . 120~OOO Dito da de PoxiUJ
DilO da de AlaLlia . 120~OOO Dilo da do Porto da Folha.

(Addilado 7J0?' Dec. n. 365, de 30 de Junho de 18~LJ.J

801tl0OO
80~OOO

80Ü)OOO
50~OOO

50;f1)OOO
;)01'D000

1)1). 1.180 a 183-18 de Jlltlho.-O de li. 180 ordena que os MUllitipios de
<: IlIl\1a, Baila na I, Arêas, QllelLlz, Sil veiras, Lorcna, e Guara tingnetá fiqucm desan­
Ilc:\ados da Provincia de S. Paulo, e encorporados <Í do Rio de Janciro, elU quanlo
(\lIl'<lre01 as circunstancias extraordiuurias, que lornào indispensavel esta medida,
(Foi revogado POI' Dec. 11. 216, de 29 de Agosto de i 842, que poz as cousas no
((lIligo eslado.) - O de n. 181 marca a gratificação annnal de 400~'tb000 r{-is <lO Ama­
l111e\lSe do Chefe de Policia da Provincia de Sergipe; dependendo esta gratifica~ã(l

ela approvação da Assembléa Gl:ral. - n de li. 182 marca a gratificação de 600~OOO

dis ao Chefe de Policia da Provincia de Sergipe com a obrigação designada no al't.
11 do neg. n, 120, de 31 de Janeiro deste anilo. - O de n. 183 snspende paI' es­
p,1(::O de um mel. no Municipio da Corte, e na Provincia do lUo de Jaueil'o os §§
(i,·, 7.°. 8.°. 9.°, e 10 do Art. 1.79 da Constilllit;âo do ]mperio. (O Drc. 71. 198, de
17 dr ,Tulho }Jl'oro,qoll este pl'a_o por mais um me~.)

IJj), _-. 18!~ a 186 - 20 de Juulto,- O de n. 18'~ lia cOllfol'lllidade do Occ. II.

GI de 2li de Outubro de 1838 ordena que se observem nas ProYincias de S. Paulo,
e Wnas as Lei j'1ilitares em tempo d' guerra, em quanto nas mesmas Províncias
ex.istirem força rebeldes. (z, oi /'e'L'ogarío POI' Dec n, 226, de 30 de Srplembro
tlr 1 42) - O de n, 185 ofllena em conformidadc do arl. 1.· do Oec. \l. 260, do V
de Dezembro de 1Só 1 qne o (:OI'PO (la Armada seja composto dos Officiacs sc­
O'uinte :



Almirante .
Vice AlmirallLc.
Chcfes de Esquadra
Cheres dc Divisão.
Capilães de Mal' c Gllerra

- O de II. 186 dá as seguinLes

1842
1 Capitães de FragaLa
2 CapiLãcs Tenelltes.
/, 1. o. Tcnen tes
8 2. o. Tcncn Les

J6

'Ii?

30
(jO

1GO
-I,()

JIIstrucçõ('s par/l rxecuçâo do Contracto crtrbTado entre o Govel'lto, e a COlllflCL/I/úa
B7'asiLcira de Paquetes de Vafin1'

Art. LoAs ordcns na Côrte para passagens de individuos nas Barcas da COIll­
paubias, que cstas, segundo o conll'ato, tem de Icvar gr'atis, serão expedidas pela
SecrC'taria d'E~tado dos Negocios do Impcrio, com declaração dc que são passagci­
ros d'Estado; as ordens para passagens, que houverem de ser pagas pelo Governo,
serão cx pedidas pelos respectivos Ministerios.

Art. 2.° Tanlo uns como outros passagei.ros entrcgarão antes dc dcsembar­
carem uma cautela assignada, em que declarem o nome da Barca, o porto d'ond I

sahirão, cm fJue data, e o porto do seu deslino, especilicaudo se forão como pas­
sngeiros d'Eslado.. segundo o Contraclo, ou por conla do Govemo.

Arl. 3." Os Commandantes de Tro))ns lransportadas enlregarão aos das Barcas,
antes desLas desembarcarem, uma cautela por clles ass'ignada, cm quc sc declarc o
Ilumero de ])raças, o dia. e lugar do cmbarque, e desembarque, 'se farão abol1'l­
dns de comedorins, e por quantos dias.

Arl. á." Todas as vezcs que as Barcas tocarem em pOI'lOS interllledios, c nell s
recebercm, ou dei\arem praças de Tropas, ainda meSluo quando seja por substi­
tuiÇão, quer para tallsportar fi Cone, quel' de uma para outras Provincias, farão
os CommalHlantes das dietas Tropas as declarações designadas no Art. 3.°, tanto a
respeito das praças, que dc novo receberem, como das quc [orem substituidas

Art. 5.° Os agentes da Companhia, e os Commandantes das Barcal) não darão
passagcm a individuo algum nas Provincias, para ser pago pelo Governo, scm or­
dem assignada pelo respccLivo Prcsidente, que assim o declare, e em caso algum
admitlirão como passageiro d' Estado a qualquer individuo, em quanlo a hordo hou­
verem os 2 estipulados no contracto.

An. 6.· ão serâo abonadas pela Companhia, nem por seus Agentes, e Commall-
u::Jlltes comedorias a taes passa~eiros para serem pagas pelo Governo; pois que os
Officiaes, e Cadetes aS recebem a dinheiro pela Pagadoria.

Art. 7.° Somente recebet'á a Companhia a bordo das Barcas, a tilulo d'C baga­
gens, aquillo que rigorosamentc'" perlenccr como lal ás praças, que lranSpOl'tal'; e
pelo que respeita á bagagem dos Officiaes, ou qualquer outro passagciro do Governo,
e ta nunca excederá á quantidade que é perrnitlida livre aos mais passageiros da
Companhia. Havendo cxcesso, será este pago pelo Offieial. ou pas ageiro a quem
a bagagem pertencer.

Ar!. 8.° Logo que c)I alquer Bal'ca se recolber de sua viagcm a esla Côrte, a
Con;panhia apresentará sua conta documentada com as ordens originaes, e as cau­
telas dos Arts. 2.·, 3.°, [~.o, e 5.0, c declaração dos n0111e dos passngeiros d'Eslad .
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TAnELLA DAS PASS.\GEN' A SECCO PARA OS OFflCIAES DO EXERCITO E AR~IADA. QUE E~IllAllCAREM

·AS nARCAS DI' VAPOR.
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---------------- ---- ------- ---- ---- -----
Do Rio de Janeiro. WJ GO.n; 70~ 8!.J.·'ft; 120~ 13J,J]) 180.zD
---------------- ---- --------- ------

Da Babia 60.zD WJ 20.zD 36;m 63.zD -97.zD 126:jJ)
------------ ----

Das Alagoas . 70:t/) 20~ W iG.'ID 50,w 80 t-~ 1'16:jJ)
--- ---- ---- --------

De Pernambuco 8h :jj) 3G;u) 1GcÜJ ~ 36.zD 67.zD 96c7D
---- ----- ----- ---- ----- ----

Do Ceará 120t/i) 63c7D f:JOw 36.zD .'ft; 35~ 60.zD
----------------------- ---- ---- ---

)) Marallhão 131w 97:jf) SO.tD 67 :jf) 35,w J'f) 30.zD
------- --- ----- -----------

II Parú. 180;m 'l26rUl 116rUl 96.jD GO.tD 30./1) .zD

TAIlELLA DAS PASSAGENS INCLUINDO COMEDOllIAS "PARA AS PRAÇAS DE PRET TRANSPORTADAS DE UNS
PAliA OUTROS PORTOS.

l>. t. 'I '7. -23 de Junllo. - Aprova os segllintes Estatutos do Banco (':omll1er­
('ial do Hi I de Janeiro. e as alterações a elles feitas em Assemblea Ceral com as
~l'~uil1tes 1lI0dificaC;ões:

1 a Fica de nenhlllll eU'eito a partc do An. 2° dos rcferidos Estatutos. que dei~il

ao al'bitrio ela Assemblea geral dos Accionistas do Banco o determinar qlle clle seja
Ú • emissão.

2." () 11Iellcionac!o Ballco não podcrá emitlir os Vales, Oll Letras, de que tratão
o. AI'ls h7 § 11, e 60 rIe sells Estatutos. a mn ior prazo do que () dc 10 dias pre­
cisos c cada VaIP, ou Letra sel'ú de 5001t>000 pclo mcnos; não pndendo jÚlllai: a
tiomma t tal nos ditos Valcs 011 Letras exceder ;Í terça partc do fllndo capiLal (lo
lIlC.llIO Banco. .

3. U Vcrilicanclo-sc a emiss,lo dos Vales. Oll Letras, a quc se rcrere a di posi­
ção antcce lente. sel'à n Bnnco obrigado a adlllittil' na Commissão de exame, esta­
belc ida pelo Titulo l!." de sells Estatutos, UIlJ Commi~sario por parle do TlIesouro
PlIbli o. para o fim sómente de verillcar a emissào havida.
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Esl{/lUlO$ do Bal1co COJnllle/'c1I/! d~ Bfo de J{/lIeiro, r a!lrr{/('à/'s /le//r.; (fitas /)('/r/

Asu'/Iló!ro ge/'lIL dossrl./s ACClOl1lSl{/S, (l que l'l'fftl't! oD(·(:. rle,l{/dala.

Do Banco.

AI'. L" A Associat;ão .Jercantil, qne tomou o Titulo de-Bnn o Commer ial do
!lia de Janeiro - durará por tempo de 20 anno consecutivos contados da (lacta
da sua instal\ação.

Art. 2. 0 O Banco sel'tl de deposito. e de desconto, e qnando a circunstan ia:
() permillirem, poderá vil' a ser de emissão, se a Assembléa geral dos seus Accio­
nistas assim o resol ver (Art. 17).

An. 3. 0 O fundo capital do Banco será de 5.000:000. 000, divididos ln
10,000 acções de 500.t'J)000; Illas não se admittirão por ora Accionistas para mab
de 5,000 ac ões, ficando as outras 5,000 reservadas, para se \'ell'lerem convenien­
temente, qllando assim o resolver a Asselllbll:a geral (Art. 17.)

Art. ~.o O fnndo capital de 5,OOO:OOO;ftJOOO, poderá sei' augmcntado por deli­
beração da Assembléa geral (á.I't. 17).

Ar!. 5. 0 As entradas serão rcalisadas dentro das epocas, quc mal'car a Direccão :
os remissos perderão a bcneficio do Banco as quantias, com que anteriormenté ti­
verem entrado. e o Banco disponí de sllas acções. Exceptuão·se os casos de morte.
de fallimento, e de invencivel embaraço, que sel'fio justificados perante a Direcçao.
Nestes casos os 1Jerdeiros, os credores, e os interessados pcrderão os dividendo.,
em quanto não preencherem as entradas vencidas; e se as prcenchel'em alêm do
pr<lzo marcado, principiarão a ler dividendo somcnte no scmestre seguinte. )0

Banco júmais se poderão retirar os flllldos provenientcs das entradas anteriores
(Art. 9. 0

); mas os que adquirircm dir~ito, em vil'tllde da justificação, terão a
faculdade de dispor legalmente das ac<;õcs (t\rt. 9,°).

Art. 6.° O Banco poderá ser dissolvido por deliheração de sua Assembléa gt'ral
(Al'I. 17), mcsmo antes de findarcm os 20 annos marcados no Art. 1. ° para SIHI

durae;ão, se se conhecer que ti sua conlinuação é prejudicial.
Art. 7. o O Banco ~erá dissolvido de faclo, c enlrará em liquidação logo (juC'

tiver som'ido prejuizos, qlle tcn1Jão absorvido o seu fundo dc rCSCI'vn, l; 10 por u/. do
seu capital effectivo.

TITULO II.

Dos A ccionislas.

An. 8. 0 O Banco considcl'a seu Accionista toda a pesson, que possuir ac(:ô
seja como primeiro proprietario, seja como cessionario, cujas acções estivercm
('Ompctelltemente averbadas no Livro de rcgisto. O averbamento, ali trasfcrencia
terá lu~ar ii vista do titulo da acção do possuidor ao cessionario, sem que jámni:
haja endosso no mesmo titulo.

Art. 9. 0 Os Accionistns depois de terem entrado no Banco com o vnlol' <Ias
acçõcs, por que suhscrevêrão, não responderão por mais. Estns acções podem ser
dadas, vendidas, cedidas, doadas, hypoLhecadas, e Icgadas; Illas o seu capital não
poderá ser retirado antes de finalisar a duração do Banco.

Art. 10. Os Accionistas de 5, ali mais acções, são os habilitados para votar eUJ
Asscmbléa geral, e para serem votados para Presidente. e Sec~'etal'ios da mesma
Assembléa, e para Membros da Commissão de exame. Somente os Accionistas de 20,
ou mais acções, poderão sel' votado:; para Directores.

Art. 1i. Os A.ccionistas, o Presidente, e Secretarias da á.ssembl ~a geral, os
Membros da Com missão ele exúme, os Directores, e Empregados do Banco, poderão
er \acionaes, ou Extrangeiros indistinctamente. Os Accionistas terão a pl'eferencill

pal'n os em prego.
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TITULO lH.

Da A ssemblrJa Geral.

Art. 12. A totalidade dos Accionistas será representada pela sua Assemblea ge­
ral, a cujas del~isões tornadas como mandão estes Estatutos nos Arts. 15, 16, e 17,
todos serão obrigados.

Art. i3. Formará Assembléa geral a reunião legalmente convocada (Ar!. 14)
dos Accionistas de 5, ou mais a~ções; os de menor numero de acções poderão as­
sistir ás dei iberações.

Art. 1l~. A convocação da Assembléa geral terá lugar por convite da Direccão
em Edital Grmado pelo seu Presidente, e Secretario, affixado á porta do Banco', e
na Praça do Commercio, e publicado, ao menos tres dilferentes vezes, em os JOI'­
naes commerciaes.

Arl. 15. Chegado o dia e hora indicados para a reunião da Assembléa geral,
esta se julgará constituída com os Accionistas pl'esentes, que tomarão decisões pela
maioria absoluta de votos. Com tudo nenhuma deliberação poderÍl ser tomada lia
primeira convocação~· não se ólchando reunidos, pelo menos, tantos Accionistas,
quantos representem uma á. a parte do capital el:fectivo do Banco; exceptuão-se igual­
mente as decisões, que disserem respeito aos Arts. excepcionaes 2, 3~ 4, 6, 19,28,
e 66, que poderão tomar-se somente corno manda o Art. i 7.

Art. 16. Quando na Assembléa geral não s~ reunil'em votos sumcieiltes para de­
liberar (Art. 15), será e1lta novamente convocaria com as fOI'malidades do Art. H,
e declaração do motivo do novo chamamento, e no dia marcado e hora nprazac\a
eslal'~ constituida a Assembléa geral, e se tomarão decisões ohl'igatorias (A rt. 112)
com qualquer numcro de votos present<ls.

Ficão exceptllados os casos dos Arts. 2, 3, !J, 6. H), 28, e 66.
Art 17, As deliberações, que disserem respeito aos Arts. 2, 3, /', 6, i9, 28. c

fi6, serão validas somente quando em Assembléa geral se reunirem votos COIl(:or­
des de tantos Accionistas quantos representem 2 terças partcs do capital elfectivo do
Banco.

Arl. 18. As rcnniões ordinarias du_ Assembléa geral lerão lugar 2 vezcs no Illez
dc Janeiro de cada aUIlO, com intel'vallo de i5 dias.

Ab reuniões extraordinadas terão lug<1r quando a Direcção ns convocar por OCClIl'­

rcncias de casos, para os quaes eJla se não julgue competente a dir.idir~ e quando
Ihc for isso requerido cm rcpresentação individualmente assignada por Acciunista ,

.quc possnão, pelo menos, uma ti.· parte do capital e[ectÍ\'o do Banco.
Em vil'lude de taes representações deverá a Direccão convocar a Assembléa geral,

dcntro dos 5 dias uteis, que se seguirem ao da entrega, que constar:1 pela dacta,
que lues porá o Secretario do Banco, depois de avel'iguar e reconhecer a sua lega­
lirlade quanto a porçâo de capital, que devem compl·ehender. Se a Direcção não
fizer a convocação, incorrerá em resl~onsabilidade, e os representantes terão direito
fi) ('hamal' os Accionistas a reuniões extraordjnarias, POl' annuncios publicos pOL'

todos assignados, com desigua(.~ão do numero de acções de cada UllJ, e declaraç,ão
do motivo do chamamento, e da,~ razões, quc tivel'ão para represen~ar á Direcção,

Art. 119. As Assembléas geraes reunidas legalmente por cOllvite de Accionistas
(Art. 18) poderão tomar decisões, mas somente do modo que mal'ca o AI'L 17.

Art. 20, A Assemblén geral terá um Presidente, e 2 Secretarias. todos eleitos
por cada reunião á maioria de votos relativa, em escrutinio secreto, e em uma só
lisla. Exceptua-se a 2. a reunião oJ'dillaria do mez de Janeiro, em que serão os
mesmos Presidente, e Secretarios da 1. a reunião, e no caso de algum achar-se
i III pedido, proceder-se-ha á sua su bslituição.

Art. 2:. Pertence ao Presidente abrir e fechar as Sessões, conceder a palavra,
c manter a boa ordem~ e regularidade nas discLl sões A nenhum Accionista é per­
llliltido, mcsmo para explicar, fallar mais de 2 veze sobre o mesmo assumpto; ex­
ceptuão-se a Direcção e Commissão de exame, que por UOl de seus Membros poderá
re:pulltler á interpeJlações. que lhe forem dirigidas.

Ar!. ':22 Pertence aos ecrelal'ios fazer as leituras, repeli l-as quando o Presi-
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dente o determinar, redigir as actas, c <lpurar os votos, fazendo as " zes d Es­
crutinadores.

Art. 23. A DiI'ecl$ào dirigirá os trabalhos prepal'atol'ios da Asscrubléa gel\ I para
eleição tio seu Presidente, e dos 2 'ecretarios, l'arú apuração dos voto, procla­
mara os eleitos, e cm seguida lhes entreg:Jrá os luO'ar s da l\lesa.

Art. 24. Ai.' rennião ordinal'ia da Assembléa geral se fará até o dia 10 de
Janeiro de cada anno; terá pOl' fim a escolha de 5 Accionistas hahililados (Ar!. tO).
que formarão uma Com missão para examinar o estado do Banco, e todos o a Los
adminisu'alivos da Direcção. A eleição se fará pOl' maioria de votos relativa, em s­
crutinio secreto, em uma só IisLa. A Direcção deverá apresentar o Balanc:o geral do
Banco nesta t,· reunião.

Al't. 25. A 2.' reunião ordinaria da Assembléa gemi terá lugar dentro dos
1.5 dias, que se seguirem á ~. a reunião, e nella SI:: tratará de ver o Relatorio da
da Commissão de exame, discutil-o, e em consequcncia julgar as conlns, e ii admi­
nistração da Dil'ccção. Depois de pronunciado este juizo, a Assembléa gel'al passará
logo a eleger por escl'lltinio secreto e mUloda absoluta de votos 3 Accionistas ha­
bilitados (A1'L. 10) para preeneher a vaga, que primeiro a sorte, e depois a antigui­
dade (An. 34) th erem feito LIa Direcção. Os mesmos Accionistas, que vagarem, po­
uerão scr reeleitos (Art. 35).

Art. 26. As Assembléas gentes extraordinal'ias discu Lirão, e deliberarão somcn L•
~lcerca dos casos, para que tiverem sido convocadas.

Arl. 27. Pertence á Assembléa geral taxar os ol'denados aos Empl'egados. so!>
proposta da Direct;ão.

Art. 28. Depois de approvados pela Assembléa geral estes Estatntos, e o lle .
interno do Banco, só elh poderá alterar, ampliar, ou modificar qualquer dos seu!>
Arts.• com tanto que não seja na mesma Sessão, em que se propuzer a inno"3ção.
e que a decisão se tome do modo que marca o Art. 17.

TITULO IV.

Da Commissão de exame.

ArL 29. A Commissão de exame terá por dever, dentro do intervallo da 1.'
ii 2. R reunião unnual da Assembléa geral, examinar, e verificar escrupulosamente o
estado do Banco. Para este fim to<1o o Estabelecimento lhe será franqneado, assim
como tndo o mais que ellu exigir, e lhe for necessario para chegar ao inteiro, e per­
feito conhecimento da escripturação, das operações, cio estado da caixa, da corres­
pondencia, da policia interior, e da execução dos presentes Estatutos, e das decisões
das Assembléas geraes.

Art. 30. A Commissão de exame, em occasião da 2 a reunião annual da Assem­
bléa geral, fará um Relatorio claro, e circunstanciado do estado do Banco, aOlld~

dará a sua opiniãO fundada a respeito do Estabelecimento, e do modo por que liv r
sido administrado. Este Relatorio será registado em o Livro das Actas da Assembl~a

geral, assignado por todos os Membros da Commissão, e se distribuirá impresso, as­
sim como () Balanço, pejos Accionistas, <IlIe os pedirem.

TITULO V.

Da Votarão.

Ar1. 3l. Os "otos serão tomados na proporção de um por cada ;) acçõe , ma.
nenhum Accionistn, por maior numero de acções que pos ua, poder.á t.cr maio qu
10 votos. ainda mesmo sendo portador de procul'açào de outros ACCIOnistas.

:\rl. 32. Os AccionisLus impedidos, ou ausentes s6 poderão ser representados
flor outros Accionistas, q.lle deverão estar mnnidos de procn)'a~áo.

An. 33. Para o Accionista poder Total', de\'erá con tal' o eu direito pelo e ­
rcgístamenlo no Banco da sua acção, ao meno 3 meze. anl 5 do dia da r união a
ASSClllbléa ~eral.
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TITULO VI.

Da DiTecrão.

Art. :3!l. O Banco ern administrado por 9 Directores, que serão AccionislllS
pelo menos ele 20 r.c<,ões (An. 10), os quaes serão eleitos pela AssemIJléa gel'al.
e renovados 3 cada anno: exceptuão-se os primeiros 9 nomeados. que por motivo
de lerem de organisar o llanco, p de pol-o em devido, e regulai' andamento, sel'\'i­
rão até :3l de Dezembro de 18LLO. Na eleição para 184-1, a sane entre todos de­
cidirá os :3 que deverão sahir; n'aquella para 18.&2 a mesma sorle fará escolha en­
tre os 6 mais antigos, e <l'ahi por diante vagarão os lugares por antiguidade.

Art. :35. Os que a sorte, ou a antiguidade designarem para sahir, poderão ser
no va men te <"lei los. e neste caso se considera l'ão os mais modernos.

A!'t, 36. Como seja condição cssencial para ser Director ter pelo menos 20 ac­
ções, aqueJles que acceilarem a nomeação, não poderão dispor deste numero de
lICÇÕCS, em todo o tempo que servirem, e deverão depositaI-as no Banco.

An. :37. A Direcção nomeará anllualmcnte d'entre os seus Membros 1 Pl'esi-
<.lente. e 1 Secretario para a boa ordem, e re~lIlaridade de seus trabalhos. que serão
descriplos circunstanciadamente pelo Sccretario cm IIIlI Livro de Actas, todas as ve­
zcs .que 1l0Llver S'~SSãO; estas Actas serão assignadas por todos os Membros pre­
sentes.

Ar!. 38. Haverá rellnião ordiuarja da Direcção tllua vez por semana, e cxtraor­
dinaria qnando ella jlllgar llecessario, 011 quando for convocada pelos Directores de
serviço. Todos os Di rcclorcs tem obrigaçào de. vigiar incessa ntemente sobre os inte­
resses do B~1l1CO, mas alem disso haverá diariamente de servi(,;o. desde que s<'
alH~irem as portas até qlle ellas se fechem, 3 Directores, que dirigirão todas as
opcraçoes.

Arl. 39. Pertence á Direcção a inteira admillistracção <.los fundos do Banco, que
regerá como entender, segundo os presentes Estatutos, e o Reg., qll«: não poderá al­
temI' em cousa alguma.

An. [10. Em todas as deliberações da Direcção, decidil'-se-hão os negocias á
plllrulidalle de votos. Se nào estiverem presentes todos os Membros, serão necessa­
rios 5 votos conforme para tornar valiosa a delibera ;ão. Os Membros vencidos po­
derão declarar seu voto na Acta.

Arl.!ll. As ordens, qui tações, cOITespondencias, e ou tras resoluções im portelll­
tcs, que não furem do expediente, serão assignadas em nome da Direcção pelo seu
Presidente, e Secretario, depois de fazer-se de tlldo expressa menção no Livro das
Actas Os objectos, que forem do expedieute, serão assignados por 2 dos :3 Direc­
tores de serviço. TUGO quanto se expedir sení sujeito a registo·

Art. 1,2. Os Directores, e mais Empregados do Banco serão individualmente
responsavcis pelo que praticarem contra 0S Estatutos, e Reg. iuterno

Arl.. 1~3. l.)u:lndo algum dos Directores se achar impedido de servil' por mais de
um llH'Z a Direcção, por meio do seu Presidente, e Secretario, chamará Substitulo
para servil' dlll'ante o impedimento. O chamamento dos Substitutos se regulará se­
gundo a ordem dos mais votados.

Art. .&4. Os Directores terão em compensação do seu trabalho, e responsabili­
dade uma commissão de 5 % sobre os lucros liquidos. Esta commissão sení rcpal'­
tida com igualdade pelos 9 Directores.

TITULO VI1.

Dos Empl'e (Tactos.

Arl. 45. Os Empregados do Banco serão escolhidos, e demittidos pela DirecçãO,
e os ordenados fixados pela Assemblé" geral, soul'e propQsta 'la Direcção.

, rI. 1,6. Todos os Empregados do Banco, que receberem ordenado, prestarãO
á ati fa<:ão da Direcç<lo fiança idonea, correspondente ao ordenado respectivo. ESla
fiança será de 20 vczes o importe do ordenado para os Empregados, que l1Ianeja­
I' m fUl1do . e someute de 10 v zes para aqlle\les, qlle fOI em unicamellte de cs-
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cripLa. As fianças poderão ser sl-lbstiLuidas por deposito, inclu iv' (IeNes do pro­
prio nnnco.

Das Ope1'ações.

Arl. lc 7. As operações do Banco serão as seguintes:
1: necebcr em deposito moeda. joias, ouro, pnlta, Titulos do Governo c dI'

Estabelecimentos Publico., ou parlicularel:i.
2." Abrir contas correntes com os depositadores ele mocda COl.'I'ellte Nacional.
3." FazeI' adiantamentos sob:'o Titulos de valores a prazo rixo.
li." Fazer adian tamontos cm con La corrente sobre garan Lias individllaes.
5.' DeSc.onlar, e negociar -Lotras de camhio, o da terra, e quaesquer Titulo,

do Governo, ou de particulares, com prazo fixo
6." Encarregar-se da cohrança das Letras, ou qnaesquer outros Titulo::; a prazo

rixo, dos dopositadores.
7." Eml:.restar sobre pcnhores de otirO , prata, e brilbanl 's
8' Emprestar sobre Apoliees da Divida Publica, acções do propdo Banco. ('

ele qllaesquer Companhias, que o1fereção a necesliaria segurança dentro do Impe­
rio, ricando o. seus donos I'esponsaveis ao pagamento da quautia cmprestada.

9." Encarregar-se por cOllllllissão da compra, e vonda de metacs, de Apolic s
da Divicla Publica, e de todos c quaesqucr outros Títulos de valorcs; cobrar divi­
dendos. reccher, c fazer rPlllcssas por conta alheia, dentro e [Ma do Impcrio.

10 1\1ovcr fundos proprios, e alheios de orna para outra Provincia, e para J(wa
do ] lU perio.

1'1. Emittir letras e vales a prazo determiuado.
12. Comprar, e vender mctncs prcciosos, quando a mocda COI'l'entc rol' li 'sta

especic, ou se o Banco vier a ser de emissão, e quizer tornar as suas notas I' ali­
avei a metal.

.j 3. Comprar. e vender a dinbeiro de contado Apoliccs da Divida publica fUIl­

dada, ou qllaesgucr outros Titulos de crcdito da l\ação, para emprego de fundos
parados. Oll par:! rcalisação dos mesmos, quando neccssarios, sem espirita de j go,
011 agiotagem. A.s compras, e vcndas dc emprestimos publicos não se consideral'ào
jogo, o se farão com as condições, que pareccrcm mais vantajosas ao nunca.

'lft.. Ueceber dinbeiro a premio.

Dos Dcpositos.

Art lI8. O objeetos entregnes ao Banco, como d posito, poderão I'l'cviamenw
ter sido ex.amiuados pelos Dircctores, e terão o valor quc, de accordo cnnl lIes.
lhe guizer dar o Depositador, e estarão sempre á sua disposiçãO. 1'0 acto da 'n­
Irada, o Banco perceberá pela guarda 1/"2 % do valor convcocionadú. Exccpluão-s'
quaesquer Titulos do mesmo Banco" que se guardarão gratuitamente.

Das Contas Cor1'enles.

Ârl. lc9. Se o Depositador de moeda corrente I acional pOI' quantia não menor
quc a de 1.:000eIDOOO, declarar que quer ter conta corrente aberta com o Banco
csLe paganí á vista ás ordens do Depositadol' (que devcrão ser ao menos c1'
'IOO~OO), até concllrrencia da quantia que IlIC pertcncer. O Banco haverá dos
Depositadores a cOllllllisão de um miJe imo sohre os pagamentos que fizer. s tran ­
refcncias dc lima para outra conta serão gratuitas.

ArL. 50. Os adiantamentos sobre 'lilulos de valores a prazos fixos se farão ptla
quantia, modo, e juro, que o Banco convencionar.•'e o Banco tiver de ["zer a
cobrança do Titulo terá ti com missão de 1/2010 do valor, que cobrar. Es[Cs adiantamen­
tos não podcrão exceder o prazo de 6 mezes, salvo se se lIzerem cm Letras di,
Banco a vencimento posterior ao dos Titulos.

Ârt. ;) 1. Os adiantamentos sobre fianças ou garantias indhiduaes se farão DI

a devida segllralH:a ás pessoa que os impetl'arem prestando eslas 2 cauções;' a-
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isfnção da DirecC;ão, em qne os caucionantes se obriguem de devedores, e princi­

paes pagadores, Estes adiantamentos estarão sujeitos ao disposto no Art. .i.9, e
erão feitos pela quantia, modo, pra~o~ e juro, que se cOllvencio[)ar~ devendo todos

os 6 mezes saldar-se a conta com valores.
Art. 52. O Banco poderá encarregar-se de cobrar as letras, ou outros Tilulos

de valores, a prazo fixo, dos Depositadores, e por conta delles, estando indicada no
Tilulo a residencia do acceitante, ou pagador.

As Letréls e os Titulos da mesma cathegoria, que não forem pagos no venci­
mento, serão protestados, e logo entregues a seu dono.

O Banco não responderá pelos erros de vencimento, proccdeules de contas cl'ra­
das, ou os erros sejão nas proprias Letras ou Titulos, ou na relação, que os
designar,

Art. 53. Se o Depositador sacar por maior quantia que a que tiver em seu
crédito, não será honrada a sua firma pejo excesso.

Para reconhecimento das firmas dos Depositadores, estes a escreverão em IIIlJ

Uvro de signaes, que para isso haverá no Banco.

Dos Descontos.

An. 5l1. Os descontos, e negociações terão lugar sobre as Leu'as de cambio,
e da terra, Bilhetes do Tbesouro, e da Alfandega, e quaesql.lcl· outros Titulos do
Governo, ou de particnlares, que no Commercio se costumão descontar, ou nego­
cial', com tanto que tenhão prazo fixo de vencimento, e que estejão dcsembara('a-
dos de letigios. '

Art. 55. As Letras e Titulos de particulares não poderão descontar-se. ou ne­
gociar-se com maior prazo que de li mezes, c não tendo pelo menos duas firmas
diversas, e acreditadas; mas se alguma destas for de Membro da Direcção, não se
contal'a e nenhuma poderá ser dos 3 LHrectol'es, que estiverem de serviço (Art. 38)'.
Na compra, e negociação de Letras de cambio, será sufficiente que tenhão lima só
fil'lllt:. Se as Letras e Titulos de particulares forem legalmente garantidos por Apo~

lices da Divida publica, por Acções do Banco, ou de qualquer ontra Companhia,
que olrereça segurallça, hastará que tenhão uma só firma.

Art. 56. O preço da negociação será objecto de conven<;ão, lendo-se em vista
a apreciação do risco, e de sua duração. O preço do desconto será fixado pela Di­
l'C'cção de 15 em 15 dias, e publicado á porta do Banco, na Praça do Commercio,
c pelos Jornaes.

Dos Penlt01'es.

Art. 57. Os €mprtstimos sobre penhores de ouro, prata, e jOlaS terão lugar,
quando os que os oíferecerem apresentarem a avalia<;ão dos contrastes approvados
pela Direcção, e além disso, IIlOstl'arem que os penhol'es são seus, que estão livres
de todo, e qualquel' onus, ou encargo, devendo assignar tel'lllO de responsabilidade
nesta Cidade, e Je obrigação de se sujeitarem ás disposi~ões dos Estatutos, ordens,
e usos do Banco, declarando que são pleno·s senhores, e possuidores dos bens, que
offerecerem em penhor com livre administração, e que estão isentos de seqnestro,
embargo, penhora, liUgio, dote, ou ontro qualquer encargo, que possa impedil' a
lia prompta alienação.

Ar!. 58, O prazo sobre penhores não excederá a Ú. mezes; com tlldo poderá
ser reformado. A quantia, que se cmprestar sobre penhores de onro, e pl'ata, não
xcedel'á a 3 quartas panes, e sobre joias, á metade do valor, dado pelos con­

trastes.
obre Apolices da Divida publica, e outros qnaesquer Titulos sem prazo fixo, ne­

~ociaveis na Praça, poderá empl'estar~se até 2 terças partes do valor do mercado.
Art. 59. A venda dos penhores, para solução dos emprestimos vencidos. senl feila

., qnem mais der, em leilão mercantil na fórma do estylo, assistindo um Director
110 Banco. e liqnidada a conta de todas as despezas, atl'azos de juros, e com missão
(\e 1 por ccnlo, se enlregal'á o saldo, se o houver, a quem pert(wcer.
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Dos Vales.

i 5

Ar!. 6~.. O Banco, para maior conveniencia <.los que delle se lItilisareDl. e para
maior facilIdade de suas operações, poderá, por meio de sua Direcção, crear Letra'
com o titulo de Vales. com vencimento determinado da dala, ou da visla selH]o o
menor prazo o de 3 dias precisos de vista. Estes Vales serão sacado por 2 Direc­
tores sobre o Thesoureiro do Banco, seja ao portador, Sf'Jêl nominalmente, segundo
ler ~xigido. A responsabilidade destes Vales será toda do Banco, e não dos porta­
dores, ou endossadores, que nenhuma terão, salvo se a quizerelll tomar, e cxpressa-
;:llcntc o t\C'cla rarem. •

A.rt. G1. Os Vales de 200~000 réis, c de menores quantias, serão somente a
3 dias vista. Cada um vencerá o juro de 2 por ccnto anflual, contado da data, c
independente do acceite. Estc juro se pagará somentc quaudo chegar, ou exceder a
1';fbOOO réis; as fl'acções de i~OOO réis não se pagarão.

Art. 62. Os Vales serão pagos no Baneo em moeda corrente Nacional. A Direc­
ção poderá, por cortezia, pngal' á vista os que forem a prazo de 3 dias.

TITULO CC

Dos Dividendos.. e do Fundo de 1'eSel'Va.

Art. 63. Haverá Ulll invcnt:trio todos os 6 rnezes, que será fechado 'm 30 de
Junho, e 31 de Dezembro, ambos impreterivelmente apresentados ti Assembléa gp.l'al
ordinaria na SUl primeira reunião, até 10 de Janeiro de cada anno.

Ál'l. 6lJ. Haverá dividendo todos os 6 mczes, em Julho e Janeiro, e o quantita­
tivo será determi uado pela Direcção sobre os lucros Iiq uido~, contalJos por ln ven­
tarios legalmente feitos.

Se o Banco não estiver installado até 10 de Janciro de 1839. o L o dividcndo terá
lugar someOle em Janeiro do anno seguiule.

ArL 65. Haverá uma reserva de 5 por cento sobre os dividcndos, que augmcn­
tada do heneficio, que podcrá produzir a venda dc· Acçõcs acima do par, se empre­
gará do moclo que parecer mais seguro á Direcção. a fim de que este fundo special
corra o menor risco possivel. O jl1l'O, que produzir, entl'ará para a ma 'sa dos lucros
do B<dlCO.

Al't. 66. Haverá dividendo de fuudo de resel'va, quando a AsseOlbléa geral o de­
LeI'11l111ar, sobre proposta da Dil·ccç.ão, e pOl' deliberação tomada confol'llle o Art. 17.

TITULO, X.

Disposições gemes.

An. 67. O fal1ecimeu to de I1ID Accionista· nào obrigará a liquidai' o Ba \lCO: os
seus herdeiros, ou representantes não poderão de nenhum modo, nem debaixo de
algum pretexto, pôr embaraço ao andamento das operações do Banco.

Art. tiS. A Direcção procurará sempre ultimar. por meio de arbitros, as con-
testações, que sc possão suscitar durante a slla administração. ,

Art. 69. A Direcção, toda li vez que cou\'enlln aos intercsse do Banco. podera
COlllractar qllaesquer operações com o Cavemo, como de panicular a particular,
sem jámais sujeitar o Banco á inspecção, ou iugerencia alguma do mesmo Governo.

Arl. 70. O Banco poderá requerer dos Poderes Politicos quae-qner privilegios,
OH medidas favoraveis ao credito, segurança, e prosperidade do Estabelecimento\ c
particularmente requererá que as A..:ções, ou fundos no Banco, pel'lellcentcs a Ex­
trangeiros, sC'jão em qllaesqncr casos, mesmo no de gucrrn, tão respeitados.. e in-
ia laveis como os dos Nacionnes.

Art. 71. O Banco não poderá negociar por sua conta em generos, mercadorias,
bens ou de raiz; salvo se os adquirir por tl'acto COIll os seus devedores, execução,
011 adj udlcação.

Ar!. 72. O Banco poderá comprar, e po suir os edificios, que forem nc>ceSSl\-
ri 5 para o seu [!stabclecimento,

.f7
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Arl. 73. As operações do Banco, e de deposito de particulares são objectos de

segrcdo; O Empregado, qne o revelar, será reprehendido. se da revelação não resul­
lar damno; se resllltar, será expulso, e rcsponsabilisado.

Art. 74. Toda a pessoa, que faltaI' ao cumprimento do que tiver tratado COIll
Il Banco. ficaní logo excluído de negocial' com elle, directa, ou indirectament('.

Art. 75. O Banco poderá ter correspondeucias dentro, e fóra do Imperio, tendo
a Direcção sempre muito em vista a segul'ança dos fundos. e interesses do Estabele­
ci Illen to.

Art. 76. A Direcçào do Banco fica pelos presentes Estallltos, authol'isada ii

rlcmandar, c ser demandada, e a ohrar, e exercer com livre e geral administração.
plenos, e positivos poderes. comprellendidos e outhorgados todos, e sem resel'\'a de
algum, mesmo os de poderes em causa propl'Ía.

ALTERAÇÕES.

Extracto da Acla da Sessllo da Assembea geral do.ç .Accionistas do Banco Com­
mel'cial do Rio de Janeiro de 22 de Outubro de 18:,8.

Seguindo-se a vota~'ão sobre diversas emendas, f,omente foi approvada a do Sr. Bi­
vaI', concebida nestes lerLllOS:

II As di~posições do Art. 17, e todas as mais. que se refcrem á constituição da
Assembléa geral, ficão sem vigor, podendo deliberul'-se achando-se 11m tel'<;o do
capital representado, menos quanto ás excepC;ôes do mesmo Arl., que será pela
lllaiol'ia absoluta, »

Id('lH da S('.~S{LO de 25 de Janeiro de 18&0.

A Commissão de exame do Banco Commercial, a qUPill foi remettida pela Assem­
hléa geral a proposta do Sr. Silva de Bivar para se autl10risar a DirecçãO a admi­
ni5tl'êlr o ESlabelecimento, sem ser obrigada a chamar Sllpplentes, quando algum, ou
alguns dos actuaes Directores faltarem, com tanto que em exercicio estcjão 5 Di­
rectores: ~ de parecer qne se approve a dita proposta, como reforma necessal'ia
dos Estatutos, que regem o Banco. Rio 25 de Janeiro de 18&0. - Pereira da Silva.­
Santos Junior. - Barbosa Guimarães. - E. JolJnston, vencido. - Fernandes Fol'­
bes. - «Entrando em discussão foi approvado com grande maioria.

Estes extractos são fielmente trasladados do Livro respcctivo por Dlim Secretario
do ]Janco Commercial do Rio de Janeiro aos 2 de Junho de 18!~2. - Diogo Duarte
Sih'l).

DU. N. 188, e 189-25 deJl1nho.-Oden. 188aulborisaoPresidente daBa­
hia a chamar ao serviço de Corpos destacados na fórma do Dec. n. 22&, de 16 de
Outubro do anno passado, c !lego de 7 de Dezcmbro, até o numero de 400 Praças'
da Guarda Nacional da mesma l)rovincia: 2. 0 a organisar esta força em um Bata­
Ibão, ou como melhor convier, e a marcar o tempo de duração do serviço das l'ra­
çns, provendo sobrc a organisação, e composição do respectivo Conselho de Admi­
nistração: 3: 0 a nomear os Omciaes Subalternos, Superiores, e do Estado Maiol'. que
forem uecessarios em conlormidade do Art. 132 da Lei de 18 de Agosto de 1831 :
a abonai' ás referidas Praças os soldos, etapes, e mais vcncimentos na fÓl'lna do
Ar!. 133; a mandar-lhes forneCer arma1uento, fardamento, e equipamento na fÓl'ma
do Art. 134; c a destinar esta força para aquelle scrviço, que as circullstancias exi­
g-irem. subjeitando á approva<;ão do Govemo os actos, que praticar em virtude da
aUlllorisação, que lhe é concedida por cste Dec., devendo todavia estes actos ler
ex.ecução desde logo. - O de n. 189 ordena o seguinte:

Art. 1. o Ficão reunidos debaixo da jul'isdicção de 11m Juiz Municipal, que ncclI­
ulllará as funcçôes de Juiz dos Ol'phãos na Pl'ovincia de Santa Catharina. o Termo
da Cidade do Desterro com os de '. José e S. Miguel, o da Laguna com o de La­
ges, e o de S. Francisco com o de Porto Bello.

Arl. 2. 0 Cada um destes Juizes vencerá o ordenado de áOO~OOO anllua).
(O Dec, n. 272, de 2[1 de Feve1'eú'o de 18&3, desannexou alguns destes Termos.)
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DD. N. 1'90, e 19j - 1 de Julho. - O de n. 190 concede perdão ao neos d'

I.' deserção simples da Armada, dos Corpos de Impel'iaes Marinheiros, e de Ani­
lharia da Marinha, que já se aellão sentenciados, a fim de continuarem a s rvir 1I0S

Corpos, a que pel'tencem.-O de n. 1.9L regula a organisação, e disciplina da Gual'tla
Municipal Permanente, em virtude do ArL 3. 0 da Lei n. 243, de 30 de l\ovembro
(lo an lI0 passado, conforme se segne :

Rr/{~t'a17U'nto pm'a o C01'PO ivlunicipal Permanente da Cô1'le.

CAPITULO J.

DISPOSIÇÕES GERAES.

Al't. 1. o O Corpo de Gual'rlas Mnnicipaes Permanentes da (' ôrte, croado flor
Dec. de 22 de Ontubro de 1831, terá a organisação marcada na Tabella [ . o 1 qll(~

acompanua este neg,
ArL 2 o Neste Corpo serão alistados Cidadãos Bl'asileiros de 1. 7 a 40 anllos cle

idade, e bom procedimento.
Arl. 3. 0 O alistamento para o Corpo sel'ú de Voluntarios. Se porêm destes lIào

cOilcorrel' Ilumero sufficiente para elevaI' o Corpo ao estado completo, o Governo po­
derá, se o Sel'vi('o Publico assim o exigil', completai-o com Praças escolhidas dos
Corpos do Exercito, corno dispõe a Lei T.o 2(13, de 30 de Novembro do anno pro­
xi mo passado, no Cap. 1..0 An. 3. o ~ 13.

Art. ú. o Os Voluntarios servirão pelo tempo de seu engajamento, que nunca po­
derá ser menor de 2 annos; Os que vierem dos COI'POS do Exercito servirão até
completarem o tempo de praça, qne ali tinhão de servil', podendo tlns e outros, findo
o prazo respectivo, engajar-se lIovamente, se as~im o'qnizerem c forcm bem pro e­
didos.

Art. 5. 0 Aquelle, que tiver concluido seu engajamellto, ou tempo de serviço, será
despedido pelo Commandante Geral, se assim o requereI', independentementc de ou­
tra qualquer ordem.

An. 6.· O Voluotarlo, que servir neste Corpo por 6 annos consecutivos, não St'

levando em COlHa o tempo de prisão cumprindo sentença, Gcará isento do serviço
do Exercito; o que lhe será declarado no seu respectivo titulo de escusa.

O qne for pt'omovido a Omcial ficará tambem isento do serviço do E'{ercito, ainl1a
quando tenha demissão do Posto antes de com[)letar os 6 annoiS de serviço volul1­
tario.

As Pré'ças actualmente existentes no Corpo, que tiverem servido menos de 4 aono ,
~ozarão da isenção quando completarem os 6 aonos. Aquellas porém, que contarem ja
h ou mais allllOS consecutivos de serviço, para poderem gozar da mesma isenção,
serão ob1'Ígadas a servir por mais 2 anllos.

Art. 7. 0 O Official, qtle prestar serviços neste Corpo por 10 annos consecutivo.
sem nota de prisão POI' elleilo de sentença~ e com ilTeprebensivel procedimento, terá
direito á sua Patente honoraria sem algnm vencimento por elJa, ainda quando vo­
luntariamente queira despedir-se do Corpo.

Esta disposição comprebende os actllaes Officiaes, que em idenlicas cil'cllllslancias
eon tarem os 10 annos de serviço; bem como os das 4 classes do Exercito estabe­
lecidas pela Lei 1. o 260, do 1. o de Dezem bro do allno proximo passado, c;m exerci­
cio no dito Corpo, que não tivet'em direito a accesso no mesmo Exercito, quando
cstejão em semelhante caso.

Al't. 8. 0 Os OITiciaes deste Corpo poderão ser tirados das ú classes dos Officiacs
do Exercito, de que trata a Lei indicada no Art. antecedente; ou por accesso dos
Jnferiores do Corpo; e servirão em quanto pelo seu procedimento se fizerem dignos
de cOllüança.

Art. 9. o Os Inferiores, Cabos, e Anspeçadas serão nomeados. promovidos ou tor­
nados á classe de Soldados pelo Commandante Geral, sob informações dos Comman­
dantes de Companhias, a qual póde deix.ar de preceder, quando os Inferiores forem
rebaixados temporariamente.

Art. 10. O Governo mandará demittir os individuos Praças de pret, quando por
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forles e urgentes molivos assim convenha á boa ordem do serviço c do Corpo pOL'

faclos que as Leis e esle Reg. não podem alcançar e prevenir, sendo essa demissão
dada sobre proposta ele COllllllandallle Geral.

An. 11. Os Olficiaes e mais Praças deste Corpo terão os vencimentos jndicauos
na Tabella N.· 2, anncxa a eslc Reg, os quaes lhes serão pagos mensalmente por
meio de relações de todas as Praças das Companhias, assignadas pelos respcclivos
COlllm!ludantes, rllbr'icaclas pelo Commanclante Geral, e cobcrtas com atleslado desle
sobre a exactidão das obsE'rvações e mais circllnslancias de tae,., relações, que devem
mencionar escrupulosamente todo o movimento pessoal, que puder influir nos ven­
cimentos,

Art. 12. A cada individuo Praça de pret, que se alistar DO Corpo, ou rello\'al'
sell engajamento, se abonará a quantia de ó0';fb000 para fardamento.

Art. 13. As quantias, de qlle traeta o AI'L antecedente serão pagas, <lssim como to­
dasas que forem destinadas para armamento, correame, e equipamento, utensis, remonla,
e mais objectos precisos, á vista de uma folha mensal, que especilicará cada nUla
deHas, e a ordem que allthorisa a sua despeza. Esta {i)lha, assignada pelo COIll­

mandante Geral, acompanhará as relações, de que traIa o Arl. 1.1.
Ârt. 1á. A quantia destinada para fardamento dos que assentão praça, Illcs

podcrá ser enlregue quando o individllo, qne fizer novo engajamento: tiver cm bom
estado os sens uniformes, .

Art. 15. O fardamento, armamento, e cqni!JameUIO do Corpo scrú determinado
por padrõcs approvados pelo Governo. Os dislinctivos dos Olficiaes, e O!liciacs 1n­
feriores, serão os mesmos lIsados na 1. a Linha do Exercito.

Ar!. 16. O al'mamCllto, corroame, arreamento, equipamento, e mais objectos
I'lrecisos serão fomecicios pelo tempo, que marcão as Tabellas N.· 3, á, e 5, illlne­
xas a este Reg.; ficaudo cada Praça re~ponsavcl pelos objectos a sell cargo, scglltldn
o preço por que forem carregados ao Corpo na oceasião "do recebimento. Quando
tiverem lnais de metade do tempo de sua.duração, valerão melade do seu CII lo.

Arl. 17. Haverá no Corpo lIill Livro Mestre, 011 de Regislo geral, onde se lan­
~:arão os numeros e nomes das Praças, com designação dos Voluntarios, suas filia­
çôes, naturalidades, idades, alturas, signaes e fei('f1es, e dia p.m que assenlárão praça,
com declaração das sahidas, entradas, baixas', doenças, «!Las, e li.eenças da Secl'etaria
d' Estado; fazendo-se nelle as obser.vações, que occol'rerem sobro premias, e cas­
tigos por efreito de sentença, serviços eXlraordinarios, e tudo quanto de notavel
succeder dUI'ante o tempo de serviço, Os Livros Mestres serão sempre unirol'mes, e
organisados segundo o IlJOdelo do que actualmente exibtc no Corpo,

An. 18. Haverá 11m Livro de Registo para os cavallos. anue se lançarão os seus
numeros, côrcs, e siguaes, altura, idade provavel, o dia de assentamento de pl'uça,
o preço por que foi comprado, sabidas, ou mane, fazendo-se as oDsel'vações, que forem
con \'enientes.

AI't. 1.9. Haveril IIIll .Liv1'0 , no qual serão inventariados todos os objectos, que
o Corpo reccb '\' por conta da Fazenda Publica, declarando-se a imp0l'tancia de
cada UIll, e o dia do seu recebimento.

E haverá olltro Livro de Descal'ga dos ditos objectos, em o qual se declare asna
sahida ou conSUIllO, e os documentos comprobatorios.

rt. 20, Alêm dos Livros que ficão mencionados, havení os mais qne o COIll­
Illiludante Gel'al julgar necessal'ios.

Art. '21. Todo o individuo, que se ausentai', ou for qualificado d~sel'tol', 80f­
rrendo POI' iS::IO pena em virtude de sentença, perderéÍ seus vencimentos desde o
dia da ausencia, os qtlaes lhe tomarào a ser abonados desde o em qne fOI' preso,
ou se apresentai'.

Art. 22 Aquelle qlle se ausentar, ou desertar, deixando vencimentos ainda liãO
recebidos <.lo Tllesou['o Puhlico, perderá o dit'cito a eHes, e servirãO para illdelJl­
ui tição do Rancho, Hospital, e majs dividas, que liver contrahido p~ra com o C(H'PO,
revertendo o remanescente para a Caixa d'econornias.

Ar!. 23, Aquelle que for cOlidem nado a mais de I1Ill armo de prisão com traba­
lho, tel'" baixa do Corpo para não servir mais nelle, salvo o caso em qne a prisão
tcnha tido IlIgar por cl'ime de deserção.

Art. 2(~. O ÍlH.lividuo que se alistar neste Corpo, depois de lhe serem lidos os

-
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Arts. 4.·,5.·,6:0, 16,21,22,23, e 24. do presente Cap., e os do Cap. :2., pre t(lJ'(í
juramento aos Santos E\angelhos de cumprir bem, pl'ompta e lIelnwnte todas as Or­
dens superiores conceJ'Llcntes ao scrviço, de ser fiel ao Imperador, e ao yslema Po-
litico adoptado no Impel'io. '

Art. 25. Os Ârls. su pramencionados serão lidos em frenle elas Compan hias, for­
madas '2 vezes cm cada mez, c o presente Reg. estará publico em cada uma da' COI\1­
panbia '.

MI. 26. O Commaudante Geral. Officiaes, COilllllandanles de Guardas D la a­
mentos, Patrulhas, &c., que liverem força disponivel, s'o obrigados a preslar imm ­
diaLalllenle, debaixo de sua responsabilidade, a que lhes for rcquisü'lda pelas A.uto­
ridades, que tem direito de as requisitar. A requisiç,tlo deverá ser feila por escriplo.
Se porêm as requisições forem em tal numero, que ao mesmo tempo desfalquem o
Corpo de mais de 4.0 homens, o Commandante Geral po.dení deixar de ns satisfazer,
c parlicipará inlUH)(li"tamenle ao Ministro e Secrelario d'Estado dos ~egocios da .Jus­
Li(:a para deliberar como convier.

Art. 27. O Quartel Mestre e Secretario cuadjuvarão o scrvi\,o de rondas, e todo
o que for compalivel com o de sens exercicios.

Art. 28. Os Postos dos Officiaes e Officiaes InferilJres desle Corpo são conside­
rados Commissão; e os que nelles servirem, durante o seu exercicio gozarão de lo­
das as honras, distillcções, e isenções, que pertencem aos do Exercito.

An. 29. ÜS Arts. do presente Reg. obl'Ígão a lodos os Officiaes, Officiaes Infe­
riores, e mais Praças efreclivas do Corpo, ou addidas a elle, na parte que lhes rOl'

applicaveI.
Art. 30, o Govemo poderá conservar a Companhia, que actualmente se acha ad­

dida ao Corpo, em quanto esle não chegar ao seu estado completo, podendo mesmo
em lal caso crear outras Compallllias addidas, se o DullIero dos Soldados da actua I
exceder a tOO.

ArL. 31. As Companhias addidas poderão ser composlas de Soldados do Exerc.ilo,
ou de quaesquer individuos, que nellas se qlleirão ,alistar, e sua disciplina e Regs.
serão os mesmos dos Corpos de 1.. 1 inba.

Art. 32. Os Officiaes das ditas Companhias serão tirados das 4. classes dos OOi­
ciaes do Exercito, segundo a Lei acima cilada; e na falta destes poderão os do Corpo
iI' fazer serviço lIellas.

CAPITULO II.

Dos crimes e penas.

ArL. 33. Todo aquelle, que sem legitima licença faltar ao serviço por 8 dias con­
sccutivos, será no fim dellt:s qualificado desertor; mas se a falta for por excesso ele
licença, a deserção será qualilicada no fim de 15 dias, contados inclusivamenle da­
qnelle, em que principiou o dito excesso.

An. 3lJ. Todo aqul'lIe, que faltar por mais de 3 dias ao serviço, e for preso aD­
les de ser qualificada a descrção, na fórma do Art. antecedente, terá um LllCZ de
prisão no Corpo, J~lZelldo o serviço que lhe pertenccr, e irá nos dias de folga á es­
cola de recrutas. Se for Omcial Inferior, antes de lhe sr.r imposta a referida pena,
Lel'á baixa do pOSIO por determinaçào do Commandante Geral.

Art. 35. Aquelle porêm que se apresentar no Corpo antes dos prazos, em que é
qualiGc.ada a deserçãO. ou (file dentro delles d~clarar, perante alguma ÂUlhoridnde ter­
ritorial, civil, ou militar que quer logo voltar ao serviço, e assim o praticar, pro­
vando com documento authentico a sua declaração, e que depois disso fez semp"e
Inárchas. para chegar ao Quartel do Corpo, de llleguas pelo menos por dia, quando
não tenha para lal fim impedimento illvencivel, o que deve tambem pr?var á satis­
façào do Conselbo Criminal, haverá somente prisão pelo dobro dos diaS que tÍl'el'
faltado, fazendo o seniço que lhe competir.

Art. 36. As falias, que não excederem a 3 dias, serão castigadas a arbítrio do
Com mandante Geral.

Art. 37. Todo aque\le, que commeLLer a 1.' deserção simples? e for pr~o~
haverá em casligo 6 mezes de priSãO, ou com trabalho, ou com obrigação de ll' 11

escola de recrutas, como melhor parecer ao Cornmandante ~eral.
48
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Art. 38. O desertor de 1.' deserção simples, que se apresentar voluntaria­

mente dentro ele um UH'Z, cOlltadq do dia em que IlOurel' sido qualificada a dita
deserção, e trouxer em bom estado os seus uniformes, e outros objectos, por que
esteja responsavel (á excepçüo daquclles por cujo extravio St;l aggrava a deserção).
ou fizel' promptamente indemnisação delles, ficará preso P01' ~ mezes, fazendo o
serviço que lhe pertencer.

Art. 30. O que se apresentar volnntariamente da 1.' deserção simples, dentro
de um mez, contado do dia da qualificação, e não lI'Ollxer seus uniformes ou os
objectos, por que esteja responsavel (não sendo dos que aggl'ilvãO a deserçào), sof­
["rerá .4 mczes de prisão, Lzenrl0 o serviço que Ibc tocar, e ficando obrigado á
indernnisação do que dever por meio de descontos razoa veis uos vellcimentus, que
lhe pertencerem,

Art. 60. () qne faltar 3 vezes dentro do mesmo anuo, contado do dia da L'
l~lIta, quando ellas excedão de 3 dias. e não cbegarcm a qualificar dC'serção, será
julgado na 3.' falta 1'('0 de 1. .. deser~'âo simples, e como tal lhe serão impostas as
penas cOI'respoudentes; ou elle se apresente de todas as faltas voluntariamente, Oll

seja conduzido pre"o.
An. 6.1. O réo de 2.' e si Lll pIes deserção ter<.Í em castlO'o UI1l an no d<' prisão

eom trabalho, se se apresentar voluntariamente; porém sendo preso, soITrcrá igual
pena pOi' 18 mezes.

Al't. k2. Em todos os casos em que o réo tenha de cllmprir sentença por de­
serçâo, perderá o tempo que anteriormente tiver de serviço no CCJI'po. c príncipiar­
se-Ihe-ha a contar novamente o tcmpo de praça do dia cm que acabar de cuwprir a
Sentença.

Art. 43. O que fugir estando cumpriudo scntença por crime de deserç<1o, sof'..
frerá de castif~o o dobro do tempo, que lhe faltar para o cumprimento da sellleu<;a.

Art. !dI. A dcserção 'se julgará aggravada, quando o reo a cOIl1UJetler: 1.. cs­
tando de Guarda, ali cm scrviço importante: 2.·, cm Destncamellto: 3.", levando
armas, cavallo, ou qualqucr objecto da Fazenda Publica: 4·.". roubando aos seus
cama~'adéls: e ncstes casos baverá em castigo o dobro do que lhe pertenccria, sc­
gundo a nalureza da deserção, na conformidade dos Arts. antecedentes.

An. lJ5. A injuria. a111ec.; a, ou olTensa physica de Superior para subdito, ali eülre
iguaes, bem como a dcsobediencia de subdito ao Superior em objectos conccrnen­
tes ao servil,'o serão punidos com a pena de dias, mezcs, ou aUllos de prisão com
Lrabalhos, ou sem clies, segundo as circunslancias do caso: mas se o subdito se
oppuzer no Superior sel'vindo-se de qualquer arma, Oll all1e:-~ço, será puuido pelas
teis militares em vigor.

Art. 46. Touo aqllC'l\e qne sc servir das armas para fazer, 011 ajudar al~nnJ

ajlll1tamento illicilo, será punido eom 1 aI. annos de prisão com trabalho em forti­
ficações.

Art. !~7. Todo aquclle, que por omissüo, negligencia ou peita deixar fllgir um
preso que estiver confiado á sua guarda, será punido COIU poua cOITesj)ondcnte li
gravidade do r.rime por qlle o mesmo preso for accllsado, a qual todavia não po­
derá excedeI' a 10 anilas de prisão com trabalho, e a 15 no cnso de peila.

Art· á.8. Todo aquel\e quc eslando de sentillclla abandonar o seu poslo, ou dor­
mir, serú plll ido em cada vez com 15 dias ti um mez de prisflo, ou dobras de sel'­
Vlt;O; e sendo em Cadêa, ou lugm; importanle, com o dobro.

1\rl. !~9. Todo aquell2, que abantlouar a Patrulha, sera punido com 8 a 15 dias tIe
prisãO.

Art. 50. Todo aquclle, que furtar <11gnma cOllsa ao seu companbeiro, lnfcrior,
011 OfTicial~ será p'Jllido com 3 mezes a 1 anno de pri ão com trabalho, e obriuado
ti rcstituição do objecto furtado. ou a indemnisação do seu valor No caso de reill­
cil!encia seri! punido com a me::;ma pena, e expul o do Corpo por indigno.

.Art. 51. O deleixo, 11 C'gligelicia, e faltas de.: serviço não especificadas neste
Rt>g., serão punidas com J fi <.lias II 2 mezes de prisào, c dobras de serviç.o, se o
caso for mais grave do que o declarado /la Art. 65.

.Art. 52. Todo aquelle, que distrahir em seu proveito, Oll de outrem dinheiros,
ou objc<:tos do Corpo, ou das Praças, será conclemnudo em i a li ,lllnos de prisão,
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I!e'Itl trabalho; salvas as acções competentes para a restituição; e, em todo o caso,
expulso do Corpo por indigno.

An. 53. Serão circunstancias aggravantcs pal'a imposiçãO de pena maiol' que' a
minima: 1. 0

, sei' pra ticado o cri me em a"to de serviço: 2. o, a rei ncill'llcia: 3·,
ser commctlido de caso pensado: 4.·, s('l-o por p:lga, ou esperança della.

Ârl. M. As penas im) ostas por este Rrg. não isentão os n}os d:lquellas cm 1'1.
incorrerem pelas Leis eX['itcntcs, e que forem impostas por Autboritlade Civil.

Art. 55. Toda a praça de pret, que for cOlldemnada a pena maiot' que a d'
1 anilo de llrisão com trabalho, será elltregue á Jusliça para cumprinH'llto da
sentença Aquellas que forem sentenciadas Ilesse gráu de pena, 011 em menor,
cumprirãO a sentença na prisão do Corpo; e o trabalho ser," aquelle, qne houver
a fazer nos Quarleis, e que lhes destin<lr o COlllllluudante Geral. e o proccdimento
dos sentenciados for máu. e não convenha por isso que cumprão a sent nça no
Quartel, poderão sei' rellletlidos para as Prisões militares, e nesle caso ficarão su­
j ci tos aos seus Pt egs.

Art. 56, As praç<ls de preto que forem presas, perderão, durante o tempo de pri­
são, a mctade de seu súldo, que ter,í a applica\ão marcada 110 Art 121 dest\'
Reg.

Art. 57. As Praças de pret, que não consenarem o seu al'lllamento fardnlllelllo,
correame, equipamento, arreios, e cavallos limpos, e Iractadns, serão puniu. s COfll

dahl'as de serviço. inslrucção de recrntas, 011 com prisão de 1 a 8 dias.
Art. 58. To<1u aqlle\le que mover contendas, dHfel'enças, displllas, vozerias, e in­

lrigas no Quartel, ou enlre seus can :lradas, será punido com alguma das penas do
A'rt. anlecedenle.

Ârt. 59. Todo aquelle, que se embriagar será punido, pOI' carla \'ez que o fiz('r.
com 1 a 15 dias ue prisão, e dobras de serviço, ou instrucções de recrutas; não (i­
cando isento d:ls penas em que incorrer pelos crimes commeltitlos por elfciLo da elll­
briaguez.

Al'l. 60. Todo aqllelle que no Quartel, em casas publicas de ,jogo, ou com seus
companheiros jogar jogos de azar, ser;. puuifIo com prisão de 6 a 12 dias, ou OIU

dobrns de servi<,;o e iustrllcção de recrutas.
Art. 61. Todo aquellc, que vender, empenhar, ou jogar peças de seu fardamclI­

to, armamento, o seu carallo, ou qualquer objecto necessario ao scrviço, ou O" per­
der, 011 deixar destruir por omissão sua, ser,l p Illido com prisão de 1 até 15 dias:
perdCl á o reslo do soldo que ficar, depois de nbatido o desconlo para o ral1clJo, al(;
perfazer o valor do objecto jogauo, vendido, ou dcstl'uido, ou preencher a quanlia
por que '0 empenhou, c nesse r.aso mais UIll terço ddla sendo tudo (excepto o caso
de destruição) para a c:lixa d' economias pa rlicula res. O com prador ou aq ucllc fi uc
lomou o penhor, ou ganhou os objectos, fical'á obrigado á entrega dcllcs, salvo o di­
reito contra quem os vendeu, empcn11OIl, ou jogou.

Art. 6:l. Todo aquelle, que pernoitar róra do seu Quartel sem licença do COlll­

mandante Geral, ou for encontrado uas ruas fóra de horas armado sem ir a Sl'r­
vi<.~o, será castigado com prisão de 1. a 8 dias.

Ar\. 63. O que faltar ao serviço de proposita, tendo sido nomeado para eJle, 5cr,j
castigado com a pena do Art. autecedcnte. ou maiol', segllndo as circu nstancias da
fa!la, e o dispOSlO no presente Reg.

Art. 6ft. O Commandanle Geral poderá mandar servil' nas COlll[lalluias addicla..
tempol'ariarnente, Ou até completarem o tcmpo de serviço, os individuos PI'aças dc
]:I'et de procedimento menos regul:lr; ou requererá a passagem de taes indi\'iduo'
para os Corpos da 1. u Linhn do Exercito ao ~linistro e Secretario c]' Estado dos _ c­
gocios da J l1sliça.

Art. 65. As penas cou teudas nos Arts. lt8, 4,9, 57, 5 , 59, 60, 61. 62 c 63 dC'SiC

Cap. ser;o imposlas por ordem do Commandanle Geral, que poderá igualmente ca ­
ligar om prisão até 15 dias as faltas uão espedficadas neste R g., c que por sua
natureza não possão incorrer cm pelJa mais gra"e do que a de 15 dia' de prisão:
e hem :lssim os COllllllandantcs de Companhias poderão castigar com reclusão np.llas
:lté 8 dias aos que commellcrcm tae faltas, participando immediatamcnle ao Com­
mandante Geral, para appro"al' ou alterar o castigo, quando assim lbe pare~a ju to.
:e as faltas forem commcllidas em Oestacamento com mandado por Omcial, poderá
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este impor a ]lena de prisão até 8 dias; se pOl' Offieiallnferior, dará este par'te im­
mediatamente ao COlUmandante Geral, podendo todavia prender o culpado, a fim de
o por em segurança; o que Lambem fará no caso de serem commetlidos outros de­
Iictos, pejos quaes se deva proceder a Conselbo.

AI'L 66. Em todos os casos em que o Commandnnte Geral. e os Commandantes
lle Companhias, ou Destacamentos podem impor pena de prisão, poderão tambem
impor a de dobras de serviço, escolas de recrutH8, simulLanea ou separadamente, sendo
ou não com mochila em ordem de marcha, limpeza do armamento da reserva, de ca­
\'allos, Oll de utensis do serviço.

Art. 67. O Commandante Geral tendo de punir por algum crime os Oíllciaes 1n­
feriores. Cahos e Aspeçadas, os mandará, se quizer, rebaiKar temporariamente.

CAPITULO lU.

Do P1'ocesso.

Ar!. 68. As allscucias, qlle I~xcedendo de 3 dias, não chegarem a constituir de­
serção, serão julgadas por um Conselho Peremptol'io, composto do Major como PJ'C­

sitlente, e mais 2 ameiaes, dos quaes 11m, pOl' escolha do Presidente, escreverá 110

ConselllO; c na falta ou impedimento do Major o substituirá um Capitão.
Art. 69. Logo que o l'éo for preso, Oll se apresentar da ausencia, o Commall­

dante da Companhia, a que elle pertencer, entregará ao Commandante Geral uma
parte, que mencione o dia da auseucia c aqllelle em que veio. se preso, ou apre­
sentado. Quando do crime de allseneia accrescer outro, que deva ser julgado em
Conselho Criminal, dar-se-ba delle parte em separado para o respectivo Processo.

Art. 70. O ConselllO Peremptorio, á vista da parte da alls.encia~ ouvindo ver­
halmente a defeza do réo, lhe imporá a que houver merecido, lavrando-se um as­
sento, que assignarão Lodos; e com referencia do mesmo assento se porá a compe­
tente nota no Livro l\]estre.

Ar!. 7'1. Terminatlo o Proscesso do Conselho Pcremptorio, ser;í immediatamentc
apresentado ao Commandante Geral, que lhe porá o - Cumpra-se - mandando
executar a sentença.

Art. 72. Se houverem circunstrancias tão altelldiveis, ou se o réo por sua exem­
plar conducta, e serviços no Corpo mereceI' cOlltemplação, o Conselho Peremptorio
poderá relevai-o de toda a pena, salvo pelo que tocar a satisfação de algum prc­
juizo, qoe tiver causado.

ArI. 73. No caso de deserção, e no dia seguinte ao da qualificação, na forma
do Ar!. 33, o Commandantc da Compallhia, a que pertencer o réo, dar:'! ao Com­
mandante Ceral uma parte, notando o dia da auscncia; aquelle em que se comple­
tou a deserção; se esta foi por excesso de licença; se 1.", 01\ 2.', simples, ou ag­
gravada; c qual a circuustancia aggravante; assim como qualqHer outro crime que
eOlljunctamente fosse commetlido mencionando 3 testemunhas para verificação da
parLe.

Art. 74. O Commandallte Geral, mandando extrahir do LiVl'o Mestre uma nola
de todos os assentos do réo, fará retlnh' no primeiro dia util um Conselho de ln­
restigaçào composto de 3 Omeiaes, dos quaes um será o Presidente, e outro escrc­
,"erá o Processo; e sobre a parte da deserção e nota do Livro Mestre serào iuler­
rogadas as Leste1l1unhJs, e escriptos sens depoimentos.

Ar!. 75. O COl\selbo de Investigação, segundo o depoiment€l das testemunhas,
parte de rleserção, e assentos do Livro Mestre, escreverá sen parecer, qualificando
o réo desertol' de 1.' 011 2' deserção simples, ou aggravatla. Se dur·ante o Conselho
apparecerem provas, ou indicias ácerca de qualquer outro delicto, ou deliquente,
deverá o mesmo Conselho declarar o que a tal respeito hOllver colhido, a fim de se
proceder IIOS termos ulteriores Todos os Vogaes assignarào o parecei', e o Processo
erá entl'egue ao Commandante Geral.

An. 76. O Commandante Geral mandará averbflr no I..i\TO Mesu'e o pal'ec'er do
Conselho de InvestigaçãO, c archivar o Processo para servil' de base no Conselbo
CI'íminal, quando houver de installar-se.

Art. 77, Os réos, que inoorrerem nos crimes mencionados Deste Reg., e cujas



1842 ID3

pcnas não devào ser im postas pclo Consel ho Pt'rCI1I ptorio, pelo COl\1ll1a Ilua ntc Cera I,
Commandantes de Comp~ouias, OII Destacamentos scrão julgado por UIIl 'ollselho
rrilllinal composto de 1. Presi<lcllte, 1 Auditor, ~ 3 ogacs, dos qll:lCS o Ill'lis gra­
dnado, ou anligo será o lnterrogante

Art 78. O AlIditol' será o mcsmo do Exercito, sem que por c 'le scrvic:.o tClllta
dircito a maior vencimento do que goza, e no SClI impedimcnto s ~rvirú 'l CalJilüo.
O Presidente, e Vogaes serão sempre Omciacs do Corpo, uja falia scrú SubSlillli<!a
por Officiaes das.& classes estabelecidas no Exercilo, Ú l'cqllisiçi'io do COI llllilndalll .
Geral. Se o réo fOI' amcial, o Presidente, e Vogaes sel'ào de graJlIação maior, (lll

pelo l1\enos igual á do réo.
Art. 79. A nomeação e convoc.ação de todos os Conselhos sel'1í fcita p 'lo COlll­

mandanlc Geral. que lhes marcará dia, hora, e IUo"al' para as Sessões.
Art. 80. ão será Vogal do Conselho o Omcial, que tiver dado contra o rén a

parle accllsatoría, Oll que lenha de depor no Processo.
Art. 81. Feila a nomeaç-ão do Conselho Criminal, o Presidente rcmellerá ao Au­

dilor os papeis pertencentes ao Processo, para que faça intimaI' por escripto o I' "0

com declaração dos factos, por que vai ser processado. '
Art. 82. O Conselho Crimiual se regulará, quanto á forlllula do Processo. intcr­

rogatorios, e inquiriçãO de testemunhas, garantias e recuI'sos rio réo, func(jes do
Auditor, e mais Juizes do Conselho, pejo dispOSlO no Alv. de li de ScpLclIlbro de P(jr-,
c mais Leis, usos. e disposições, (Iue regem os Audi tores e Conselhos de (] uerra, ('
não forem alleradas, ou revogadas pelo presente Reg.

Art. 83. E' perlllillido ao réo, pOl' si, 0:.1 por seu curador, 011 dcfen 01', [H'dir
que seja addiada a reunião do ConsellJo, quandn pal'a isso apresente moti\'o jU"lO.
Este addiamento não poderá exceder a 10 dias.

Art. 84.. Para cada Sessão dos Conselhos se nomeará uma ordenança para (;Iwr
as intima<;ões, e cumprir as ordens do Conselho.

Arl. 85. Concluida a sentença do Conselho Cl'iminal será o Processo rcmellido
ao Commanc\antc Geral, que o farã subir ao Conselho Supremo ~lilitar de Juslic:a
para ser julgado em ullim~ lnslancia.

ArL. 86. O Conselho SuprPlllo ~lilltar de Jusliça no seu julgamento s r('guJarú
pelo que se acha pstabelecido no presente Reg., com applicação ás disposil;.'õc:l L'­
gislativas, que regem o lllefilllO Tribunal.

Art. 87. Baixando ao Corpo o Processo com a senlença do Tribunal dc 'UpCI ior
Instancia, o Commandante Geral lbe porá o- Cumpra-se -, a fará ler ao réo, ~.­

cuLar, averbar no Livro Mestre, e publicar na Ordem do dia.
ÀrL. 88. Todas as decisües dos Conselhos scrão publicadas na Ordcm do dia do

Corpo, e as dos Conselhos Perernptorios Criminaes, e Conselho .'uprcmo ~1ilitar d
Jllstiça serão sempre averbadas no Livro lestre.

Art. 89. Os réos, que commeLlcrcO'l algum delicLo em Destacamento, serão rc­
lIletlidos para o lllgar~ onde se achar o ESlado Maior do Corpo. a fim de serem 1)1'0­

cessados; devendo acompanhai-os as provas, ou instruOIcntos do crime; assim como
as testemnnhas que pertencerem ao Corpo e não fizerem falta ao scrvic;o do Des­
tacamento; providenciando-se para que todas as outras pOl'são igualmente compa­
recer perante o Conselho Criminal.

Art. 90. Logo que qualquer réo tiver de respondeI' a Conselho, scrá immedia­
Lamente preso.

Art. 9 t . I o caso em que o réo seja accusado de 2 ou mais crimes dos mencio­
nados neste Reg., será julgado por todos elJes no mesmo Conselho, impondo-se-III
a pena respectiva a cada um.

AI't. 92. Constando a exi teneia oe algum delicto, e não se sabendo quem seja
o delinquente, nomeará o Commandante Geral um Conselho de Investigação, l:omposliJ
de :3 Oillciaes, dos quaes o mais graduado 011 o mais antigo será o Presidente, e,
pOI' escolha deste, um dos ontros dois escreverá no Conselho.

drl. 93. O Conselbo procederá na investigação de qllem seja o deliuquente,
de todas a circunstancias, que possão esclarecer o facto. •-ão endo o réo de co­
herto, prosegllil'-se-ha na investigação a todo o tempo cm que aprarc~·ão pro\a , ou
indicios ácerca do deliCIO,

.\1'l. 9!1. O Conselho, concJl1ida a invesliga(·ão. dará por escr"pLo o seu parecer,
-'
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o qual ser\'irú de base ao Conselho Criminal, qnando o réo tenha de responder' pc­
r;\nte elle.

Art. 05. No caso de deserção o COlllmandanle da Companhia. a que pertencer o
réo. dará ao COlllmHudante Geral para ser pnsenLe ao Conselho uma parte, que
declare se o réo veio preso. 011 apresentado, e em qlle dia.

Art. 96. Oecorrendo falta ou impedimento de algum dos Membros dos Conselhos
durante o tempo de slJas Sessões, o Commandante Geral nomeuní ontros; ou na falta
de amcial, que possa entrar no Conselho, represcnLal'á conJO fica disposto no ArL.
78. IJavrar-se-ha termo da subSLiLlliç.ão, mOLivando aquella falta on impedimento.

Art. 97. Os Officiaes adclidos, ou aggregados ao Corpo podem servil' lIOS COll­

selhos.

CAPlTULO IV.

Conselho Ad1Jdnistmtivo e Economico do Corpo.

An. 98. IIa verá um Conselho d' Administração, composto (lo CO;llInandante Ge­
ral, que será o PresidenLt~. do Major, e Commandautes de Companhias, que serão
\ro~aes, sendo um Thesoureiro.

Al't. 99. Haverá mais um Agonie do Conselho, que será nompado d'entre os
Ofiiciaes do Corpo, que não furem Vogaes. a Thesoureiro c o Agente serão nomea­
dos annualmente pelo Conselho, pOI' maioria absoluta de votos, aLé o dia 10 de
Janeiro. No caso de empate dl:'cidil'á o PrclsiUente do Conselho, lavrando-se de
tlldo termo, c não poderão ser reeleitos por 2 annos consecutivos.

Art. 100. Se por qualquer motivo vag~lr o lugar de Thesoureiro, 011 Agente, o
Conselho procederá logo á eleição de outro. que o subsLitua pelo tempo que ainda
deverião sel'l'jr'.

Arl. 101. d impedimento temporario de qualqner dos Vogues não suppôe
vaga, salvo o impedimento do l'hesourciro, ou Agente.. quando tiver de sel' pro-
longado por mais de 30 dias. .

An. 102. Para que o ConsclllO possa deliberar, bastará que se reuna a me­
tade, e mais IIIll do nllrnero dos l\lelllbros, que nelle estiverem em elfeCLividftde.
O PresidenLe, no caso de empaLe, tem voto de qualiclade.

Ar!. 10;). JlareriÍ no COl1s('lho um Livro p'lra nelle se lançarem os termos de
suas Sessões, e todas as SW1S deliberações e 01'{1en5. Toda a escriptnraçâo do Con­
selho será fp.ita pelo Secretario do Corpo, c os terll10s assignados por 10d0S os
Vogaes presentes,

Art. 104. Haverá Lambem UIll Livro de ConLa Corrente de Receita, e Despoza.
l)ehaixo da J'u~rica - Ueceita - se lançarão separadamellle as ljuaIllias, que derem
clllrada lI0 cofre. com declaração dos titulos porque ellLrão, e do fim a qlle sào
destinadas, Debaixo da rubrica -Despeza-em correspondencia aos mesmos titulas
tia Receita, se lançarão as sommas toLnes das despezas, que com cada um uaqllclles
titlllos se houverem feiLo. Cada uma dess:ls sommas toLues de df'speza será de­
monstrada por UUla folha volanLe, á qual se reGrirá, assignada pelo Agente, e qne
deverá declarar especificadamenLe as despezas feitas, os objectos, suas qualidades,
quanLidades, preço parcial, e tolal, e cobrirá esta folha os documentos. que pró vem
as ditas despcy,i\s, os qUlles serão exigidos das pessoas, que fizerem o fornecimento;
xceptuando-se desta regra as despezas miudas, Oll que por sua natureza não seja

passiveI apresentar documento dellas; o qne será julgado pelo Conselho, ou pelo
Commandante Ceral.

ArL. 105. Haverá um Cofre, em qlle se guardará todo o dinheiro do Corpo,
com 3 chaves, das qunes serão c1avicularios o Commandante Geral, o Majol'. c o
Vogal Thesoureil'o. Se por substituição de emprego acontecer que um mesmo indi­
"irluo \'cnlta a ficar com 2 chaves, passará uma dcllas a qnalquer dos COllllUan­
dantes de Companhias, por deliberação do Conselho. O Cofre somente será aherto
em acto de I onselho.

Ar!. iOG. O Conselho se reunirá pelo menos 2 vezes em cada mez, pal'a fazer-se
carga ao Thesourciro dos dinheiros recebidos; para se tomarem as contas do mer.
amecedente j e pagarem-se as despezas nelle fcitas. Alêm disso se reunirú tedas as
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,·ezes que o Commandallte Geral julgar nccessario, ou houver rcquisição de um
dos Vogaes.

AI'L 107. As contas serão tomadas em Sessão, por um terlllo, á vista do Livro da
Conta ~orrente da Reccita., e Desprza, da demonstração desta, dos documentos que
a provao, (' do saldo eXistente em Cofre; dando-se descarga ao Thesolll'eiro por
cada um dos titulos de Receita, e Despeza.

Art. 108. Nenhuma despeza será levada em cOllla senão quando for feita <.'01
virtude de deliberação do Conselho, ou authorisação do COlllmaudaiite Geral. rar­
se-ha Ulll pedido, Oll nota do que for preciso comprar, declarando·se a qualidade,
quantidade, e fim para que se preci5a o objccto; e o pedido será rubricado pelo
Commandante Geral, para que se eITectue a compra.

Art. 109. Pertence ao Conselho a applicação, éidministração, Gscalisação, e eco­
nomia das quantias dpstinudas para snslento, fel't'agem, e CUI ativo dos <'avallos; para
as despezas do Hospital, e suas dietas; para o .rancho geral; a sim como da quan­
tia de 40;fb000 réis, destinada no Art. 12 para fardamento das Praças quando sc
engajão,

An. Ho. O Commandante Geral poderá ordenar qualqucr despeza cm reconhc­
cido bellefiCio das Praças do Corpo, quando assim scja preciso, antes da reunião do
Conselho.

Art. i I L Aos. Vogaes ctlm pre propor, para ser tomada na clcvicla consideração~

qualquer medida de melhor f'conomia, e proveiLo para a Caixa d'adll1iuisLraçtio, as­
sim como em beneficio das Praças do Corpo.

Art. 1.12, Ao Agellle compcte fazer todas as compras, que pelo Consclho forcm
julgadas uecessarias, e apresenlará, sendo possivel, antes de as ultimar, as amoslras,
epreços ao Conselho, para serem ex.aminadas e upprovaclas.

Art, 11.3. O recebimento dos dinbeiros para o Corpo será feito pelo Qll[lrt<'l Mes­
Ire, ou por qualquer Olicial, que vá ao 'I'lIesouro, com authorisação por e~cripto do
Commandante Geral.

Art. 1U. Hecebido do Thesouro o dinheiro pertenc nt ao Corpo, o Quartel Mes­
tre entregará imlllcdialamente a cada Commandanle de Companhia a qnulllia, que a
ella pertencer, se~ulldo a sua rclação de vencimentos, a lim de que scjão prompta­
mente pagas as Praças, deduzindo-se o que esLas devão dar para o raucho, Hospi­
tal. e dividas para com o Corpo, &c.; as~im como o dinheil'o dcstinado para sus­
lento dos cavallos, que tudo será na 1.' reunião do Conselho Administrativo rcco­
lhido ao Cofre, e lançado em receita ao Thesotlrciro. ell1 vista das guias dos In<.'.­
mos Commandantes de Comp[lnhias para cada uma especie de addic;ão da rcceíla.

Art. 115, SemelhantcmellLe fará o Quarlel lestre entrega com [IS respectivas
guias de todo o diuheiro, que tenha recebido para as diversas despezas do Corpo,
ou que p:ilr qualquer titulo deva entrar em receila, e tudo será carregado ao T1Io­
soureiro.

Art. 1.'W. Todas llS guias dos Comlmndantes de Companhias para entrada de di­
nheiros em °Cofre, devem demonstrar a qtlanlia~ com que cada Praça individual­
mcnte concorre, e serào lluthülHica(las com a rubrica do Jajor, como FisCéll do Cor­
po, e conferidas com as alteraçôes, que occorressem duranle o Jll<'Z em ada Com­
panhia. ás guias do Quartel ?llestre serão igllalmente rubricadas pelo Jajor, e con­
frontadas com os regislo~ dos pedidos de dinheiros ao Thesouro, e com as ordens
do Commandante Gerul, que provem 11 existencia de. qualqucr quantia em mão do
Jl]esmo Quartel Mestre.

Art. 117. A importancia das forragens será entregue na Caix.a do Corpo para
com a slla lotalidade se sustentar, ferrar, Cllrar os cavallos, c pagar os pastos, para
onde tenhão dc ser mandados quando preci<;:lrcm.

Art. 118, Das Praças, que entrarem para o Hospital, se desconlarão para a Caixa
do Corpo para dietas os seus vencimentos, á excepção da quantia d(~ 100 réis pOl'

dia, quc ficará em mão do respectivo Commaudanle de Companbia para promplifi­
cação de fardamento quando a Praça tiver alla; ou para lbe ser entregue, se lendo
o seu fardamento em bom estado, não tiver tambem dividas a pagar. 1 0 caso de fal­
lecel' no Hospital a PI'aça, a quantia de 100 réis diar~os reservad? será applicada
para despezas do seu funeral, e o remanescente entrar:l para a Caixa do Corpo, se
l1ão houver herdeiro, a quem deva ser entregue.
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Art. 119. O importe dos medicamentos, e f-:lngu sugas pal'a o Hospital será li­

nulo mensalmente do Thesollro, como se pratica actualmente, assim como o neccs­
sario para utensis e roupa do mesmo Hospital.. quando o uso tenha estragado o que
estiver em serviço, devendo isto ser exposto pelo Commanclante Geral ao ~linistl'o

e Secretario d' Estado dos Negocios da J llstiça. Todas as dcspezas de dietas e mais
misteres serão feitas á cnsta do que se descontar ás Praças enfermas, na fónna do
ArL. antecedente; e qllHlldo isso não chegue, serão sllppridas pela Caixa d'economias.

AtI'. 120. Do vencimento de cada Praça arranchada se descontará, para entl'ar
para a Caix.a do Corpo. a quantia indispensavel pam ~en alimento, e que lhe pel'­
tencer pro rata, segundo a despe7.a total com o rancho geral.

Art. 1.21. O Commandante Geral poderá conceder até Ú licen<,;as em cada Com­
panhia, que não excederão de 20 dias, ás Praças de pret, sem prejuizo do serviço.
las nenlJum individuo que tiver tido licença poderá ser novamente licenciado, sem

que todos os outros da Companbia, habilitados por sua boa conducta para gozarem
deste favor, o tcnhão sido. O vencimento das Pr'aças, que obtiverem taes licenças,
entrará para a Caixa por inteiro, ou em parte, conforme for a licença, e sera
igllalmcnte applicado ás despezlls parliclllpres, e extraordinarias do Corpo. Terá o
mesmo destino a metade do soldo dos presos Praças de prelo

Art. 122. O producto da venda cm hasta publica dos cavallos, que tiverem
baixa do Corpo por incapazes, elltrará para a Caix.a para ser applicado á COIll­

pra de outros, 011 para as despezas extraordil1arias, e particulares elo Corpo.
Art. 123. Em mão do Quartel Mestre, do Agente, ou do Offieial encarrcgado

do rancho, haverá uma quantia calclllada pelo Conselho para satisfazer ás despezas
miuuíls, e eventuaes: e essa quantia Gcará representada no Cofre como dinheiro
existentc, até a apresentação de contas, por um recibo daquellc que a receber.
Todos os pagamentos de quantias maiores de 50~OOO serào feitos em Conselho
pelo Vogal Thesoureiro,

An. 12á. -Com a conta mensal do rancho apresentará o Omeial encarregado
delle 11m mappa demonstrativo da distribuição por Companhias dos generos, qne
entrarem nas rações, de modo que se possa facilmente conbecer se o nunlel'o de
raÇÕes consumidas corresponde á quantidade total de cada genero. São exceptnada
desta demonstração os temperos, e a(lllbos empregados na massa geral do rancho.

Art. 1~5. Cada COl1ll1landante de Companhia dará, no principio do mez, lInJa

nota, que mostre qllantas Praças diariamente arrancbárão em sua Companhia, c
cuja SOUlLl1a total deverá combinaI' com os respectil'os vales diarios, e com a do
l\lappa geral dado pelo Omcial rancheiro.

An. 126. O que fica disposto nos 2 AI'ts. antecedentes a respeito do rancllo,
se praticará com o snstento dos cavallos, de maneira que a distribuiçào das rações
de forrngem combine com o numero de cavallos e[ectivos. O mesmo se fará confe­
rindo-se o Mappa geral das dietas, e extras consumidas no Hospital com o IlU­

mero de doentes, confl'ontadas as respectivas papeletas de enfermaria.
Art. 1~7. Organisadas as folhas volantes demonstrativas da despeza com to­

dos os documen tos rela tivos, na fórma do Art. 1OlJ, e presen tes a~ guias das CIl­

Iradas dos dinheiros, e ordens do Commandante Geral para a compra dos objecLos
ou para qualquer despeza; assim como os documentos, que demonstrem o consulIlO
dos generos e objectos comprados, será tudo examinado escrupulosamente por uma
COllJmissão de 3 Nlembros elo Conselho, nomeada pelo Presidünte a um de dnr na
,essão da tomada das contas o seu IHu'ecer sobre a certeza de todos os documentos,
'ua moralidade, e mais circunstancias, que possão guiar o Conselho na appro\'a('ào
da' contn. Os Membros do Conselho podem examinar de per si todas as contas.
élS CJuues depois de ~ouferidas, e approvadas, scrãoilllmediatamenLe lançadas no ti­
\'1'0: e e'i.arado o respectivo te1'lno; podendo ser inutilisadas as ordens do ('ofllman­
dante Geral para a compra dos generos; sendo porém archivados todo~ os mais
ri ucumcn tos,

Arl. 12. O sílldo em favol' da Caixa d'administração, depois dc feitas as des­
pezas d'economias, e arranjos particulares do Corpo, será privativamente empre­
ITado cm cada anno em peças de fardamento, que serão distribuidas gl'atllil.amenlC
flS praça mais antigas, c as que por ua aS:iiduidade de crí'i~o, c outras eircnns­
lam'ia. se fizerem l'llcrecedora .
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Art. 129. O COl11mandante Geral estabelecerá os modelos de todos os Mappas
e mais papeis relativos ao Conselho d'Administl'açéio. '

An. 130. O Conselho determinará li qualidade e quantidade dos generos, de qu
deva sei' composta cada ração das l)raças arrallchadas.

Ar1. 131. O Quartel Mestre será Raneheiro, podendo todavia o Commallàallle Ge­
ral encarregar a outro Omcial do rancho, ou nomeai' mais Rancheii'os, marcalldo­
lhes suas obrigações, c uscalisando o cumprimento dellas.

Art. 132. O Conselho poderá suspender o Agente, logo que desmeret;a da sua
confiança.

Art. 133. Depois da eleição do novo Tl1esoureiro e Agente se tomarão, e fecha­
rão todas as contas, e se fará entrega POI' termo ao Tbesoureiro eleito das quan­
tias existentes em Caixa.

Art. 13á. Tendo de sahiL' do Corpo algum Destacamento, o Commandante Geral
lh~ dará as instl'uC('ões necessarias para o provimento do rancho, e do mais (Jue fOI'
preciso, e encarregará ao respectivo COlllmandante dc as pOI' em execução, dando
contas ao Conselho Administrativo nos prazos cOllvonienles.

Art. 135. O Corpo MIInici pai Perma nente será inspeccionado em epocas, que o
Gov~rno determinar, e enlão se lomarão contas sobre os objectos insertos no pI'e­
sente neg., bem como a respeito de todos os mais concernentr,s á disciplina, eco­
nomia, e administração do (;OI'pO.

D. N. 192-10 de Julho.- Extingue o Jogar de Juiz de Direito do Civel da Co­
marca do Pomhal, da Provincia da Parabiba, em conformidade da Lei n. 261, de
3 de Dezembro do anno passado.

DD. _. 193, e 19á-11 de Julho. -O de n. 193 marca a cada um dos dous
Amantlenses do Chefe de Policia do Cearú a gratificação annual de 30f)~OOO: c ao
do Chefe ele Policia de Sanla Calharina igual gratiHcação, ficando dependentes da
approva<;ão ela Assembléa Geral Ll'gislaliva (Dee. n. 380~ de 28 de SBplemb1'o de
18H ) - O de n. 19á marca a gratificação allnllal de 800.~000 ao Chefe de Policia
da Bahia; e a de !tOO tiJOOO ao da l'arahiba. (Doe. 11, 687, de 26 de Jullto de 1850.)

D. N. 195-12 de Julho.-Marca osol'denados dos Juizes Municipaes da Pro­
vincia do Hio de Janeiro; cria Promotores, e declara que o Juiz do Civel de Cam­
pos accuD1ulará as funcções de Juiz de Orpbãos, como se segue:

Art. L o Os Juiz"s _.lunicipaes dos Termos da Provincia do Rio de Janeir'o,
accum ulando as fUllc<,:ões de Juizes de Orpl1àos, vcucerão o ordenado ao nual de 1.00;jj).

Art. 2. 0 Em cada uma das Comarcas da referida Provincia haverá um Promo­
tor Publico.

A\'t. 3. o O P,'ol11otor Publico da Comarca da Capital venceréÍ o ordenado d
'1 :OOO~OOO. os das outras Comarcas o de SOO;jj)OOO.

Art: lt." O Juiz do Civel da Cidade de Canlpos accumulaní as fUl1cçôes de .fniz
de Orphãos no Termo da lIIesma Cidade.

D. 1\. 196 - 13 de Julho. - Designa os ordenados dos Juizes l\Junicipaes e de
Ot'phãos da Provincia da Bahia conforme a labella juncta; e marca o ordenado de
1.:200~ I'S. pam o Promotor dos Termos da CapilaI, e Abrantes da mesma Provincia.

1'abella dos onlenados dos Juizes MunielJJaeS e de Orpltãos da Provincia da Baltia,

Os 3 Juizes l\lunicipaes da Ca­
pital, em quanto houverem
Juizes de Direito do Civel,
cada !lUl • ltOO~OOO

Os 2 Juizes de Orphãos da
Capital, cada um, .

Juiz Muuieipal e de Orphãos
do Termo de Abrantes •

iSO

2lJO?bOOO

lJOO~OOO
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.J uiz l\Iull icj pai do Terlllo de
Sanlo Amaro, em quanlo
hourer Juiz de Vil'eito do
Ci vcl .

Dilo de Orphãos do Termo de
. auto Amaro.

Dilo Municipal do Termo de
.. Francisco.

DilO de Orphãos do Tei'mo de
. S. Fra ncisco .

DilO Municipal do Termo da
da Cnchocil·a.

lJito de Orphãos do Termo da
Cachoeira.

Dilo Municipal e de Orphãos
do Tc 1'[11 o da Feira de San­
ta Anlla

DilO do dc Marngogipc
Dito do de azarelh
DilO do de llaparica
Dilo do dc J'lguaripc .
Dilo dos de Valença e Jequi­

riçá.
Dilo dos de Cayrll, BoiJlcha,

e Sanlarem
Dito dos de Camarnú, Barcel­

los, e Marahú.
Dito dos de Rio de COlllas,

I1héos, e Oliven~a

400. 000

2!~O;WOOO

300tiZ'000

240;W000

2lJO;jj)OOO

2áottOOO

liOO:jj)OOO
2/'0.'.1']')000
2lt.O.f'i)OOO
q.OO·LDOOO
úOOwOOO

300;jf;OOO

lJOO;jj)OOO

400;jj)000

400tti)OOO

Juiz ~Jllllicipal e de Ot'Jlhàos
do Terlllo de Bdlllonle .

Dito dosd Pano Seguro, San­
ta Cruz c Trancoso. .

Jui7. dos Termos de.Cara\'el­
las, Viçosa. e Parlo Alegre.

Dit.o dos de Alcobaça, c Prado
Dilo (los de Inhambupe, c Agua

Fria
DilO dos de llapiCIII'IJ, e Sonre
Dito dos Pombal. e Tocano
DilO do da Abbarlia
DilO do de Gerell1oabo.
Dilo do de Mont.e Santo
DilO do de Minas do Rio de

Contas.
DilO do de Cailcté .
Dilo do de Senlo Sé, e Joa­

7.ciro .
Dilo de de Pambú .
Vito dos da Villa da Barra, c

Chique Chique .
DilO do de PilãO Arcado.
Dito <.los de Urubú, c ~Jaca­

hllbas.
Dilo dos de Carinhanha, e

~lonlc AllO .
DilO de de Jacobina
Dilo do da Villa Nova da l1ai­

nha.

LOO: 000

hOO?bOOO

400;jj)OO{)
400 wOOO

bOO~OOO

!,oo;zt°oo
LJ00.:w000
It ()0l:b000
.t. 00 iZ)OOO
lJOO.tl)OOO

2/,0;[b000
2/,0;JbOOO

LJOO·IDOOO
áOO~OOO

400.'fb00o
liOO;zJ)OOO

/,OOWOOO

áOO;,[DOOO
/,OO,zr.000

úOO;ztOílO

n. N. 197 -14 de .1l1!1lO. - Cria Promolores lias diversas Comarcas de Sergipe,
e lhes marca ordenndo, <.lo modo seguinte:

An. 1.. Haverá ·na Provinda de Sergipe um PI"omolor PlIblico cm cada uma das
Comarcas da Capital, Lar: IigeirHs, e ESlancia: um para os Termos de Villa Nova,
l'roprü\. e Port.o da Folha; e UIll para o Termo <.la Capella.

Art. 2.· O Promolor Publico da Comarca da Capital vencerá o ordenado allllDal
de 500~OOO; o da Comarca das Larangeiras o de ÚoO~O()O; o da da ESlancia o de
~)OO:tbOOO; o dos Termos de Villa [J ova . Propriá. e Porto da Folha o de !~OO;,tbOOO ;
e o do Termo da Capella o de 300~OOO.

(O Dec. n. 298, de 20 de Maio de 18113.. 1'evo[fon al[fumas disposições deste Dec.J

DD. N. 198, c '199 ~ 17 de Julho. - O de n. 198 pro roga por mais UIll mez
118 disposições do Dec. n. 183, de 18 de Jnnho passado, qun suspendell na Corle,
e Provincia do Rio de Janeiro os §§ G·, 7.·, 8.·, 9.·, e 10. do An. 179 da Consti­
tuição. - O de u. 199 cleva a SOO Praças o Destacamenlo da GlIarda Nacional de
l)ernambuco, que pelo Dec. de g de Dezembro passndo era de GOO Praças.

DD. N. 200 a 202 -18 de Jtilho.-O de n. 200 cria Promotol'CS IJUS Comarcas
<.la Provincia de Sanla Cat.hul'ina, e lhes marca ordenados, como se segue:

Art. 1.· I1avcrá um Promotor Publico em cada uma das COllli!rCaS da Provinda
de Sanl'l C<Jlharin<l.

An. 2.· O Promotor PnbJico da Comarca do Sul vcncel'á o ordenado :llllluul de
(jOO~OOO, c o da dI) l\ol'le o de 720';fj)000.

- O de n. 20 I marca a gl'Hti/Jcação de fJ.OO';fj)OOO unlluaes ao Chefe de Policia de
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Santa Catharilla. (Dee. n. 687, de 26 de .Julho de 1830,) - O de n, 202 rrune o
·rel'lllO de Cana vieiras ao de Belmollte, ria Provincia da Bahh. drbaixo da juri dic­
i~ão de IIl11 .Juiz l\lunieipnl, que accumu\ará as funcçõcs de Juiz de Orpllãos; rc"o­
~all~ll'J IH'sla pul'le o Dce. I. 1.70, de 15 de ~hli(l deste anuo,

DD. N. 203, c 204. - 22 de Julho. - O de u, _03 ordena <1pe as declara('õcs de
accrescimos e diminuições aos manifestos. ([ne cm virtude do § 6 do Art. 'lli5 do
Hcg. de 22 rle Junho de 18'36 devem ser feitas dentro de 2lt. lIu:'a5 depois da visila
da Alfandega, o srjão 110 acto da visitn. Os ~kstres das elllbarc.,'<"·-H~S de COl11lllrrcio.
qlle vierem da Europa, e Cnsta Oriental da Amcric'l, e Occidc!ltal da Afriea fic,io 511­

jeitos a esla disposiçãO depois de findos n IllCZCS contados da dacta deste Dcc., e 18
mezes os que vierem d'alêm dos Cabos de Boa Esperança, e Horn. - O de II. '206
cxtinguc o logar de Juiz de Dirciio do Civel da Cidade de , , Panlo.

D. r\. 205-28 dc Julho.-Manda nOll1car ul1la Comllli~sào para organisar a nova
Tarifa para as Alfandegas do llllperio, al1lll de scr apresentileh ú (Ipprov(le:ào da As­
sembléa G~ral, 11<1 IOrma da Lei de 30 de Novcmbro elo allllO passado. Art. 10 § 1.·
(O Dec. n. 29~, l/p..17 de Maio de 18-"3, 1tomeOll U1na CV172mis.ao ]J([ra esse fim, (:
l!te deI/, as neccssurias instrucrões.)

D. N. 20G a 208 - i ele Agoslo.- Autllorisa o Pl'csidcnlc de S. Panlo a hamar
ao serviço de Corpos destacados 522 Pl'ae:as da Guarda Naciolltl ,organisaudo-a em
Illll Batalhão de Caçadol'cs regular. - O de 11. 207 dcdat"il qU,H'S os Termos da Pro­
víncia do Pa rã, que [leão sujei tos á i \I risuicção de IIIIl ,} li iz ~ll\ II ici paI, e quae: nÚQ,
c dá outras providel1<'Ías cm cxccuçflo da Lei d,e 2> de J),~zcmbl' lo como se seguc :

Ar1. 1.0 Fi ão reuni os debaixo da jUl'isdic('fio c1e Ulll JllL~ ~]Ilnicipal, quc ac­
cumulará as filnc('õcs de Juiz dos OJ'phüos. na Provincia do Pará, o T '1'1110 de
Jlncapá com os de Clll1ves e _lazagão; o da rigia com o c1e Cilltra; o ela Villa de
Carolina com o de ~ ollsnr:ís; e igllalll1C'lllC os da Comarca cio Alto AlllHZOIIG.'.

Art. 2.· Os Termos rcunidos <.la Capital, de MuanlÍ, c urcm Icr,lo li III JlIil.
Municipal, e outro de Orpllãos.

Art. 3,· O Termo de Tury-as::iú terá um Jlliz ~ll1l1icipal, que acclIllluJarú a~

fllllcções de Juiz dos Orphãos.
Ar\. 4° Catla 11111 dcsses Jl1izrs vcncel'Ú o ordcnal\o de 40 .:m000 annua s,
Ar!. 5. 0 Catla uma das Comarcas da Capital da dita Pl'ovillcia. dc ~JtI('apú, e

Suntarem terá um Prolllotol' Publico. O da Capital vcncel'à o ordcllado al1l111al d'
00.tb000 , Os das Ollll'US dilas o de GOa.' 000 cnda 11m.

Art. G.O O Cherc de llolida da solwedila Provincia vcncera a gratifieae:ão all­
Ilual de 80012)000. Cada um dos Amallllcnscs de sua Secretaria a c1e 5001.b000;
dependendo porém, a destes AlI1anllCI1Sl'S (Ia approval,:ão ct' -\ssembh:a Gcral Legi1)­
lativa, na cOllfol'lnidnde do Art. H.· <la referid(l Lei.

(Poi a/Wl'lItlo por J)ec. 11. 307, til' 11 d!' JI/JI/W du 18li3).- O elc II. 208 marca os
vcneimenlos dos Carcereiros das Cadêas da Provincia dc Santa CatlJarinll, depenc\ ado
<.la approv(1<:ào da Asscmbléa Geral, e constantes da scgnilltc

T A.13ET,LA.

CarecI'eiro <1;1 Ca(lêa da Capi­
tal da Provillcia.

ldem da da Villa da l.aguna .
de São Fl'üll-

cisco.
d.e J.arTcs .

... 'tO 0)000
15011>000

1;)0 ;rbOOO
J50 ,ij;OOO

Carcereiro lia Cadê:! da Villa
dc S. José, Cl1I quanto n'clla

lIào houycr Cadêa rcp;ular.
_ d S, JJ iguel
» de P.· 13clJo
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D. N. 209 - 2 de Agosto.-Tomanuo CIll consitlel'ação a rcpl'csclltac,;ão, que de­

vem ter os Commandantcs das Armas IIns Provincias do Imperio; ordena que tanto
os quc actilalmcntc occllpão os dictos COlllJl1tlndos, como os que daqui em diante os
Ilccuparcm, tellhão o Traclamento de . cnhol'in, se pOl' olltro titulo o não tiverem
maior.

D. N. 210. - 3 de Agosto, - Approva o Hcgulamento Interno da Conladoriu (;0­

I'nl da Guerra (Esle Rrgulalllenlo appl'ovado pelo Dec. n. 350, de 20 de A b1il
de 18V~ .. /oi depois rtvo~ado pelo Dec. do Pode)' Legislativo n. 57~, de 28 de
AgosLO de 1850, que eXLÍn/Jltiu as 2 Secrões de Contabilidade da Sec1'elm'ia dos
lVegocios da GueJ'1'a. e C1'eou na CôrlC maa l1epa)'tiçâo com o litu(o de COJlwdm'ia
GemI da Guer1'a).

D. N. 211. - 6 de Agosto - Approva as seguintes

INSTRUCCOES.
>

Regulando ce fÓf1llll do recrutamento nas Pl'ovincias de S. Paulo e Minas.

Art. Lo O recrutamenlo Ilas Provincias de S, Paulo e jlinas dever<Í vcrificl1l'-sc
cntre os Cidadãos Brasileiros de 18 a 35 annos de idade, qlle não tivcrcm a seu favor
algumas das exccpçõcs designadas nas Instrucl,;õcS de 10 de ,fulho de 1822, em confor­
midade da Carla de Lei de G de Olltubro de 18:35: ainda qlle sejão qnalificados Guar­
das [\aciollaes, não se achando comprehendldos nas excepçües das ditas lustrllcçàcs;
em conformidade da Lei de 29 de Agosto de 1837, m'.lnclatla obscrvar pelo A1't G."
da de 26 de Seplembl'o de 183').

An, 2. 0 Os Presidcntes das sobreditns Provincias poderào emprcgéil' no rccrnla­
Lamento as AlIlhoridades Civis e ~Jilitélres, que jlll~arell1 mais convenicntes. dalldu­
Ihcs inslrllcções para o bom desempenlJo desta COJ)llllissào, c arbitrando-lhes as
grallflcaçõcs, que julgarem neccssarias.

Art. 3." Toda!) as Authoridades Civis, e 'Iilital'es serão obrig'adas a prcstar au­
xilio a favor do rccrutamento, qlle ihe for rcqllisitado pelas pessoas nomeadas pelo
Presidente ·da Provincia, e as inforUiações e quaesqllel' documentos que exigirem,
debaixo da pena dc 1 a 3 mezes d'~ priSãO. e milIta de 100 a 200.:rpOOO, na confor­
midade da Lci '. 5fI, de G ele OUlllb/'o de 1835.

Art. /1-. o Abona/'-sc-ha aos rccrutados urna ração ele etare, igual ás que vencem
as Praças de pret da 1: Linha. a qual lhes scrá l'oruecida pela fórma que lo/'
deI ermi nada pelo rl1~pecl i VI) l' rcsidenle.

Al't. 5 o As Escoltas de G}Ia/'das Naciollacs. quc acompanharem os recrutas, per­
c~berão os ven imentos de soldo c elape correspondenle ús suas praças, como se
fossem de 1." tinha, desde o dia em que sahirclll de snns casas, até afluelle em
quc deverem regressar a ellas. fnzcndo-se a conta para li volta á razão de .4 lcguas
por dia, ii vista das competCl.les Guias.

An, G,o Todas as conltls de despezn deyerão ser competentemente legalisadas,
fi saber; as que forcm relativa.s ao pagamento de elapes aos rccrutados com as
competenles Guias, que os acompanharem, Ilas quacs deverú declarar-se os liames
dos recrulas, os lugares d'onde murchão, e aqllelles para onde são rellletLidos, aho­
lIando-~e nas mesmas Gllins todos os fomecimentos, que sc lhes fizerem: as conlas
de soldos e ctapes das Escoltas com as Guias do, Corpos, a que pertencerem, ou
da AullJoridadc, de quem receberem os recrulas: averbando nas mesmas Guias todos
os vencimcntos que se lhes abonarcm: as gTaLiucações ünalmente dos Empregados
no reCrUlétllJCnto, com re ibos pOl' elles assjgnndos.

ArI. í. o Os recrutas el'virào por 8 allllOS, -e os yoluntarios por 6. com a van­
laO'.m de perceberem lIlnis meio soldo até a praca de Sargento, na conformidade
do Art. ,).0 da Lei N. 190, de 2lJ. de Agosto de 181,1-

Ar!. 8. 0 Todos os que occullarelll algum individuo sujeito ao recrutamento, Oll
prolcgercm a sua fuga, OH impedirem por alguma fórma que srjão recrutados, ou
f(l:'pm causa de fluC (1c'pois de recrutados Sf'jão tirados do poder dos conouclorcs,



1842 201

serão punidos com pl'lsao de 'l a :3 mezes, e nllllta de 100 a 200.';1>000 alem de
ontras penas criminaes a (lue possão estal' snjeitos.

D. N. 212 .. -3 de AgoSLO. - Marca o ordenado annual dc 800~OOO para o Pro­
lUotores PublIcas das Comarcas de NazarcLh, e Valença, da Provincia da Bahia.

D. N. 213.-7 de Agosto.-Exlinguc o logar de Juiz dc Direito do Civ I !la
Comarca da Parnahyba, da Provincia do Piauhy.

D. N. 214. -20 de Agosto. - Approva o Plano da organisação da Força fórH da
Linlla fixada no Art. 1.0 § 3.° da Lei n. 190, de 24 de Agosto de 18li1 na confor­
midade do art. 2.° da mesma Lei. (Vejão-se as ultimas Leis de Força).

D. N. 215. -27 de Agllsto. - fanda criaI' uma Com missão de Pratica para os
Offidaes Engenheiros, que não tiverem ainda apresentado bom desempenh de
Commissões importantes, e lhe dá as seguintes

INSTRUCÇÕES.

1.0 A Commissão de pratica será composta de UIll Chefe, Olicial Engenheiro de
Patente Superior, e de 2 até :5 Officiaes Ajudantcs, que vencerão a gratificação de
residencia em quanto os trabalhos não estiverem mais de 2lcgoas distantes da Capi ­
tal; e além dcsla distancia a gratificaçào activa. Aos Officiaes praticantcs se abo­
nará no primeiro caso a gratificação addicional, e no segundo a de rcsidencin. O
numero dos Ofliciaes praticantes não poder1Í exceder de 6 ao principio' e só podcr"
ser elevado depois que estcs se acharcm adiantados na pratica.

2. ° A mesma Commissão praticará exercicios, que tenhào pOl' fim habilitar os
novos Engenheiros nos levantamenLos topographicos, nivelamentos, trabalhos cho­
rographicos de triangulação. formação de pl'ojectos, exames de machinas, e mcmo­
rias estatisticas, com especialidade das parles pbysica, e miliLar.

3.° Para que se tire a maior vantagem possivel dos referidos tl'abalhos a COlll­
missão fica ~specialU1ente encarrcgada de fazei' a planta topographica, e a cstatis­
tica cio Municipio da CÔl'te, e o nivelamento desta Capital.

lV O Chefe da COllllllissão dal'á mensalmente conta á Secretaria de Estado dos
Negocios da Guerra, por intermedio do Commandnnte do Impcrial Corpo de Enge­
nheiros, dos trabalhos, qlle se praticarem, e da freqllenda, applicação, e adiantamento
qne tiverem os Offlciaes pr"ticantes; e todos os semestres remettel'á um relntorio geral.

5. ° Os Officiaes praticantes, que faltarem aos exercicios praticas sem justHicada
causa de molestia, e os que não mosU'nl'ern apI)licação com aproveitamento, serão
despedidos dos mesmos exercicios ; e ficarào sujeitos a terem passagem para os Cor­
pos d'outl'as armas do Exercito, aonde os conhecimentos scientificos são l'ecoml1lcn­
da vcis, mas não exigidos pela Lei.

G. P As gratificações e mais despezas da Cornrriissão de pratica serão pagas por
lima folha mensal, assignada pelo Chefe da mesma COl11missão, e anthorisada com
o- Visto - do Commanuante do Imperial Corpo de Engenheil'os. A despeza aBnllal
da Com missão não podcrá exceder á quantia, que [ar decretada na Lci do Orçamento
para a Escola Militar, e gratificações de Engcnheiros.

D. I.. 216, -29 de Agosto. - Revoga o Dec. n. 1,0, de 18 de .Junho <.leste
anno, que anneXOll á Provinda do Rio de Jancil'o os Municipios das Villas de Cu­
nha Bananal Areas Oueluz Sll\'eil'as. Lurena, e Guaratinguctá, e manda que
continuem ell~s a pel:tel~cel' á' Provincia .de S. Paulo, como antes do referido Dec.
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DD. N. 217, e 218. -21 de Agosto. -O de n. 2'17 reune o Termo de Valenca
<lO da Cidade de Oeiras na Provincia de Piauhy, e dá outras providencias da má­
neira seguinte:

Art. 1. 0 FiclI reunido na ])rovincia do Piauhy o Termo de Valença ao da Ci­
dade de Oeiras, debaixo d" jurisdicçãO de 11111 Juiz Municipal, que acclll11uiará as
ruucções de JlIir. dos OrplJãos, vencendo o ordenado annual de .&OO~OOO.

Art. 2. 0 Haverá um Promotor Publico na Comal'ca da mesma Cidade, com o
ordenado annual de GOO.:zt,OOO.

Art a. o O Chefe de Policia da mesma Provincia vencerá a gratificação annnal
tle 400~OOO.

Art. ú.o Haverá um Amanuense para o expedielJte do referido Chf'fe de Policia,
COlll a graliflcação anllllal de úOO~OOO; a qual fica dependendo da approvação da
Assembléa Geral Legislaljva, na couformidade do An. 8." da Lei citada.

- O de n. 218 cm additamento ao de n. 170, de 15 de Maio proximo Budo, declara:
Art. Unico. Os Termos de Abrantes, e de Min<ls do Rio de Contas, da Provill­

cia da Bahia, terit cada ULll um Juiz MUllicipal, que <lccumularú as [uncções de .Juiz
de Orfãos.

D. N. 219. - 2 de eptcnlbro. - Cria Promotores Publicas em algumas Comarcas
da Provincia da Bahia, corno SE: scgue :

Art. 1.." Haverá lIm Promotor Publico cm cada mm~ dr.s Comarcas de In!Jam­
bupe, Jacobina, Santo Amaro, llio de Contas, e ltaplcurú, ela Provincia da Ballia.

Ar!. 2. 0 Os Prol11oto\,P5 das Comarc.as de lllhambupe, Jacobina, e Santo Amaro
vencerão cada um o ordenado annual de 600~OOO, os das ConLlrcas do nio ele
Contlls, ·e lLapicurú, o de 800WOOO cada IJm.

DD. N. 2'20, ~ 221. - 6 de Septembro. - O dc Il. 220 ordena o seguinte:
Ar. 1.. O Chefe de Policia da Provincia de São Pedro do Rio Grande do Sul,

\'encerá a gratif.icação annual dc 400~OOO.

An. 2." Os Juizes Municipaes dos Termos das Cidades de Porto Alegt'e, e Bio
(jr<lndc, v.clleel'ào cada 11m o ordcnado anllual de 400~'lJ)OOO.

Art. 3. 0 Os Jllizes do Civel dos ditos Termos exercerão nelles, em quanto não
forem abolidos taes Lugares, toda a j li risdicção tios J uizcs tios Orphãos, na fórU1"
tio An. 1! 8 da citada Lei.

Art. li.' Haverú um Prol11otoj' Publico em cada lima das Comarcas da Capital,
Rio Grande, e Rio Pardo; o 1.0. vcncerú o ordeuado anulIal de 800~OOO. o 2.·
o de 700;fbOOO, c o 3. o o de 600~OOO .
. Art. 5.· O Amanuensp, do Chefe de Polieia da sobl'edicta Provincia ven~e(ú a
gratifica('ão anlluai de 601);fbOOO, qlle fica dependendo da approvação da Assembléa
Geral Legislativa, segundo o disposto no Art. 8 da Lei n. 261, dc 3 de Dezembro
do anno findo.

(Este Dcc. (oi alte1'ado, e eXllticado pelos de 11. 2811, de 20 de AbJ'i1 de 18'/3,
406 (H), de 19 de Abril de 18M>, 539 (A), de 10 de Outubro de 18h7, e 687, dI'
26 de Julho de 1850). -O de 11. 221 ordena o seguinte:

\ n 1. o Ficão reunidos debaixo da j ti risdiç.ão de um JlJiz Mllnici pai, que accu­
J1lulará as fllncçôcs de Juiz dos Ol'fãos, na Provincia do Rio Grande do Norte, o
Termo dí'\ Capital com os de S. Gonçalo e EXlremoz; os de S. José com os de Goia­
ninha e Flor; o de Villa da Princeza com os de Santa Anna e AlIgicos; o do Prin­
cipe COI1l o de Acary; e o da Villa da Maioridade com os de Port'alegrc c Apudy.

An. 2. 0 Cada Uill desses Juizes Municipaes c de Orfãos vencerá o ordenado de
úOO~OOO annuaes.

Arl. 3. 0 O Termo dos TOl1ros fica debaixo da jUf'isdkçàO dos Juizes Municipaes
dlbstitlltoS, de que tralão os Al'ls. 16, c 19 da Lei de 3 de Dezembro do alluo pro­
ximo passado, os quaes accllt11ularão as I'utlcções de Juizes dos Ol'phãos.

Art. Ú. o Em cada uma das Comarcas da referida Provincia havcrá UIll Promo-
tor l)ublico. O da Capital vencerá o ordenado allllllal de 500~OOO. .

Art. 5. 0 O Carccreiro da Cadêa da Capital da mesma Provincia terá o venCl-
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mento annual de 250~OOO, que fica dependendo da approvação da AsseLUbléa Geral
Legislativa, na conformidade do An. 8.· da citnda Lei.

(Alterado em pct1'W pelo Dec. n 6ã2, de 2á de OUI,ttbl'o de 1S-i9).

D. n. 222. -9 de Septembl·o. -Manda que o Regulamento Provisorio do Con­
selho de Estado, sob O n. 1211, ele 5 de fevereiro deste allno, continue a er ob­
servado; ficando a Secção, a que penencem os Negocios do Imperio, incumbida
de propôl' aque\las alterações, que a experiencia mostrar ser necessario fazer-se no
referido l\eglllamellto.

D. N. 223. - 22 de Septembro. -Revoga o art. 3. n do Dcc. n. 58, de á de
Dezembro de 18110, relativo ao Escrivão, e Fiel do Hospital de ~lal'inl1a, e ordena
que fiquem em pleno vigor os de 1.8 de Janeiro de 1.83/', que nomearão a Antonio
Domingues de Sá pam o logar de Escl'ivâo, e a Luiz José Murineli para o de Fiel
daque\le Estabelecimeuto, com os vencimentos marcados nestes Decretos.

D. N. 22lt., -24. de Setembro. - E' o seguillte.
Querendo p€l'petuaL' a Commemoraçào do dia 2h de Septembl'o de t 834, em que

Deos Nosso SellllOr foi Servido chamar para Sua Santa Gloria o Meu muito amaclo
e presado Pai, o Sr. Dom Pedro I, de Saudosa Memoria, Fundador do Imperio,
AuLhol' de sua Independencia, e da Constitui<;ão, que o rege: llei por bem DeLerminar
que todas as Fortalezas e i. avios de Guerra armlltlos dI) Imperio, ao romper do anlli­
versario do referido dia, arvorem Bandeira ao meio mastro, com uma salva de 21
liros, disparando tiros de dez em dez minutos até o pÔl' do Sol, em que serão al'l'ia­
das com outra salva ignal; e que as Tropas do E~ercito nas Guardas c Ouart j'

tenlJão as armas cm funeral.

D. _T. "225.-25 t1~ Septembro,-Manda qne fique sem vigor o I.> cc. II. 169,
de 1h de Maio passado, que suspendeu por espaço de um anno na Pl'oviucia de
S. ]Jaulo contado da publicação delle nessa Provincia, os §§ 6.°, 7.·, 8.·, 9.°, e
10 do art. 179 da Constitui('ão.

D. N. 22G. - 30 de SepteOlbl'o. - Manda que cessem os eITeitos do Dec. n. 1 4,
de 20 de Junho deste unuo, que mandou observar as Leis iilitarcs em tempo de
guerra nas Provincias de S. Paulo, e Minas, em quanto nellas existissem forças
rebeldes.

D. N. 227. -1. de Outubro. - E' o seguinte:
Art. Unico. Haverá U111 l)l'omotor Publico em cada uma tias Comarcas de 'ão

Francisco c de Senw Sé', da Provincia da Bahia, vencendo cada um o ordenado
allllual de 700,mOOO.

D. N. 228. ·-19 de Outubro. - 1anda obsel'var os EstalUtos da Orrlem creada por
Dee. Imperial de 16 de Ahril de 1826, denominada - Ordem de Pedro Primeiro
Fuudadol' do Impel'io do Brasil -, com o fim de marcar de uma maneira dislincta
n epocha, em que foi reconhecida a lndepelldencia do ImpE'rio, que o SI'. D. Pe­
dro Primeiro teve a gloria de fundar.. e da qual foi reconhecido o Primeiro Impe­
rador Constitucional. E são os seguintes:

Estatutos da Ordem de Pedro Primeiro.. Fundador do Imperio do Brasil.

Art. 1... A Ordem constará: 1.. de Cavalleíros: cujo numero será limitado a
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100; 2.· de Commenda<lores, que não paRsul'ão de 50; e o 3.· Grã-Cl'l1zes, que
chegarão a 12.

Art. '2.0 As Pessoas da Imperial Familia sel'ào Grã-Cruzes; mas tanto estas
ugnstas Personagens, como os Extrangeiros, a quem Corem conferidas as Condcco­

rações desta Ordem, serão reputados Sllpralln1l1Crarios, c não preslarão jurameuto.
Arl. 3.· Os Cavallciros usarão da Insignia, ou Venera enfiada cm Gta verde

orlada de bl'anco, atada em uma das casas do Lado esqnerdo do vestido, 0\1 Carda,
de que usarem, como se pl'atica com as outras Ordens deste Imperio: os Commeu­
dadores usarão da chapa. 0\1 bordado sobreposto no lado esquerdo do vestido, 011

farda, e da Iusigna pendente de similha1lte fita larga ao pescoço: os Grã-Crllzes
alêm da chapa, trarão ao tiracolo as bandas, ou filas largas verdes, Ql'ladas de
branco, com a medalha da Ordem: tudo na conformidade do padrão jl11lto.

Art. 4·.· Esta Ordem gozará de todas as bOnl'as, e considerações, de que gozão
as oull'as <.10 Imperio, 1J0 que não for conlrario á Constituiçào.

Art. 5.° Aos Gl'à-Cruzes da Ordem compelirá o Tratamento de Excellencia.
quando por outro titulo já o não tenhão; assim como aos Commenc1adores o Trrrta­
mento de Senhoria.

Art. 6.· Todos os que fOl'em promovidos aos difl'cren tes graos desta Ordem PI'CS­
tarão juramento, nas mãos do Ministro e Secretario d' Estado dos Negocias do Im­
pcrio, de serem fieis ao Imperador, e á Patria, do que se fará assento em um Iivl'o
destinado para estc fim, e antes disso não poderão usar das Insignias.

Al't. 7.· As nomcações serão feitas por Dec., assignados pelo Gl'ão-Mestl'e, e
referendados pelo Ministro e Secretario d'Estado elos Negocios do Imperio, e por
elle se expedirá a competente Carta, que servirá de titulo ao agraciado, o qual pres­
tará o juramento acima mencionado, por si, ou no caso de impedimento legitimo,
por procurador, obtida a licença necessaria.

Art. 8.· Todo e qualquer condecorado com esta Ordem que COlllmelter (o que
Deus não permitta) algl1m crime contra a honra, e contra o jllramelnto prestado,
será expulso da Ordem, perderú todas as considerações, e ficará inhibido para sem­
pre elo uso da Insígnia delta, precedendo sentença condemnatoria pelo Juízo com­
petente.

DD. N. 229, e 230. - 22 de Outubro. - O de 11. 229 approva o Ptegulamcllto para
execução do Dec. n. 258, de 30 de Novembl'o de 1831, prohibindo toda a communi­
cação eommercial com a parte da Provincia do Rio Grande do Sul, occnpada pelas
forças rebeldes. - O de n. 230 em additamento ao Reg. n. 150, de 9 de Abril ul­
Limo, ordena o seguinte:

A.rt. Unico. Quando o valor da cousa demandada for maior de 1:00017>, c exce­
der por isso a imporlaucia do i;:nposto a 20;jj), não serão por isso as partes obri­
gadas á fazer o prompto pagamento na occasião em que se sellarem os autos, lia

forma do Art. 2.· do Reg. de 9 de Abril deste anno; mas somente se averbará. nos
lermos do Art. 12 do mesmo Pteg., para SCl' paga IJela parte vencida, excepto o
caso do § /'. o do referido Art., em qne ficará subsistindo a sua disposição.

DD. N. 231 a 235. - 23 de Outubro. - O de n. 231 marca ao Carccreiro da Cadea
da Cidade de Oeiras, da Provincia de Piauhy, o vencimento annual de 300;z7)000, de­
pendendo pOl'ém da approvação da Assembléa Geral. - O de n. 232 cria um Pro­
motor Publico na Comal'ca da Cidade Capital de Goyaz, vencendo o ordenado
·lunual de 400 '000. - O de n. 233 marca o ordenado annual de 300~000 ao
Jniz Iunicipal e de Orphãos do Termo do Bananal, da Provincia de S. Paulo.­
O de n. 2M marca os vencimentos dos Carcel'cir'os 'das Cadeas ela Provincia do
Espirito Sancto, c que con Ião da seguinle :
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meida

S. Matbeus.

Carcercil'o da Cadca da Cidade
da Victoria.

Cal'cerciro da Cadêa da ViIla dc
250~OOO Benevente . 100 000

da Villa de «« Barradc.
1001bOOO Mathcns. 80 000

Nova AI- <I Linhal'es. 80~000

S01bOOO " ] tapemerim SO~OOO
« Gnarapa- « Espirilo S. 80~tt>OOO

rim. . 80tD000« Scrra. . 100~OOO
- O ele n. 235 marca aos CarcereiL'os das Cadeas da Cidadc de S. Christovão, e

Estallcia, na Provincia de Sergipe d'EI-Rey, os vencimentos annuacs de 270tbOOO
ao 1.', e o de 601])000 ao 2.', dcpendcndo taes vencimentos da approvação da
Assemblea Geral. (Foi additado por Dee. n. 4lt2, de 27 de Dezembro de 18.&5).

D. .\. 236. - 21, de OUlubro. - Declara ({lHlCS os Termos da Paruhiba do Norle,
que dcvem seI' reunidos a oulros, e dá outras l)l'ovidencias a rcspeito, da mancira
seguinle:

Art. 1.' 17icão rcunidos debaixo da jurisdicçíio de um Juiz Municipal, que
accumulará as fllllc\,.ões de Juiz de Orphãos, na Provincia da Parahiba do ono
o Termo da Cidade com os das Villas do Conde, e Albandra; o da Villa de Campina
com o dc Cabaceiras; o da Villa de Pombal com o da de Catolé, salva a excepção
doArt. 4·.', pclo que respeila á jurisdicção sobl'e os Ol'phãos no Terillo da ViUa do
Pombal.

An. 2' Cada um dos Termos das Villas do Pilar, de São João, de .Bananeira'.
da Independencia, de Piancó, e de Sousa terá um Juiz Municipal, que accumulará
(JS fUllcções de Juiz dos Orphãos.

Art. 3.' Os Tcrmos das Villas ele 'Mamangllape, Brcjo de Arê!l e dc Patos ncão
debaixo da jurisdicçãO dos Juizcs SubSlitutos, de que trala o An. 10 da Lei de
3 de Dezembro.

An. lt.· 'os termos elas ViJlas do Bl'cjo, e Pombal, a jllrisdic 'ão dos Ol'phãos
será exercida pelos J uÍ7.es do Cí vel.

An. 5,' Os Juizes Municipaes, de qlle trata o Art 1..., venccrão cada um o
ol'denado anlllla\ de 3001bOOO, os de que trata o Art. 2.' o de :!50ttOOO.

Art. 6.' HavcI'ii um Promotol' Publico em cada Comarca da referida Pl'ovincia.
O da Comarr.a da Capital vencerá o ol'denado al1nllal de 5001bOOO. Os das outl'as
o de GOO1bOOO.

An. 7.' O Amanllense do Cbefe de Policia ted o vencimento anllual de 300~OO,

dependendo pOl'érn da approvação da Assembléa Geral Legislativa, na conformidade
do Art. 8.' da cilada Lei.

(O Dec, n. 318, de 7 de Agoslo de 184.3, alLel'a algumas destas disposipões).
(Falia na colleção o Dee. de 27 de Outubro de 18.&2 sobre o 1'econ!Leeimenlo das

01'JJltCtS da Sanela Casa, ettjos aJ'ls. 95, e 96 {01'âo alterados JJo" Dee. de 11 de
Jnlho de 1850, 1/. G82.

DO. N. 237 a 2li." - 5 de ovembro. - O d8 n. 237 ordena o seguinle:
Art. lInico. O Cbefe de Policia da Província de São Paulo lerá 2 Arnal1UCllSe

para o expedicnte da sua Reparlição. CaJa um delles terá o vencimenlo anllual
de lt001bOOO, que fica dependendo da approvaS;ão d'Assembléa Geral Legislativa,
na conformidadc do ArL. 8.' da Lci de 3 de Dezembro.

- O de 11. 238 ordena o seguinle:
Ar!. IInico. Os Promotol'es Publicos das Comar'c.ls do Assú, e da laioridade,

da Provincia do Rio Gl'ande do None. vencerão cada um o ordenadu anDual
de 300;tp000.

- O de n. 239 ordena o seguinte:
Art. L' Haverá um Promotol' Publico cm cada uma das 3 Comarcas da Pro­

vincia do Espirito Santo. O da Comarca de S. Mathell~ vencerá o ordenado aDnllal
32
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de 600.:m000. Os das Comarcas da Victoria, ri de fLapemcrim vencerá cada nm o
ordenado annual de 300J'l)OOO.

Art. 2.· O Chefe de Policia da dicLa Prol'inch lerá Ulll Amanuense para o ex­
pediente da sua Hepnrlição, o qnal vencerá a gralificação aUllual de 250~OOO,

dependendo porém da appt'ovaçào da Asscmbléa Geral Legislativa, na conformidade
do Art. 8.· da ci tada Lei.

-O de n. 260 ordena:
Art. 1.. llavertl Ulll Juiz ~Junicipal. que accul1lulará as funcções de Juiz dos

Orpbãos, em cadn um dos Termos da Cidade de Cuyab,í, da Yilla do Diamantino,
e da de lloconé, na l>rovillcia de Mato Grosso, veucel,ldo cada Ulll o ordenado
allnual de flOO1DOOO.

Art. 2.· O Terlllo da Cidade ele Mala Grosso ficará debaixo da jul'isdicÇão dos
Juizes Substitutos, de qne lraLa o Arl. 1.9 da Lei de 3 de Dezembro do allno j)I'O­

:\il1lo passado.
Art. 3. o Haverá I1Ill Promotor Publico em cada uma das 2 Comarcns da sobrc­

dila Provincia; o da Comarca da CapiLal vencerá o ordenado annual de SOO.:mOOO:
o da de lato Grosso o de G00.:m000,

Art. 6. 0 O Chefe de Policia vCll<.:erá a graliôcnção allnual de SOO." 000, e o seu
Âmanllense a de I,,0O1bOOO.

Art. 5.· O Carcereiro da Cadêa da Capital terá o vencimento anunal de 300citl00o,
os das Vi1las do Diamautino, e Poconé 1.00~OOO cada um; e o da Cidade de ~Ialo

Grosso SO ;z'DOOO.
- O de n. 261 marca a gratificação annual de 500;"D000 ao Chefe de Policia

de Goyaz. (Dec. n. G87 ~ de 26 de Julho de 1850).

DD. 1. 2lJ.2 a 2V.. - G de Novembro. - O de n. 2lJ.~ ordena o seguiute a rcs­
peilo dn Provincia de l\Jinas Gentes:

A.r!. 1.. Os Juizes l\1unicipaes e de Ol'phãos dos Termos do Ollro Preto, Sabaní,
l)itangui, Cllrvello, Caeté, S. Joào d'EI-Hci, S. José, Lavras, Oliveira, Tamalldoá,
Campanha, Tres Pontas, AYl.lrllOCa, Baependy, Pouso Alegre, Jacuhy, Caldas, Jaguar',..
Jlabira, Pil'anga, Serro DiamanLina, Couceiçào, Ena'> Novas, Rio Pardo, I' o1'111 ig'as,
S. Romão, Jauuaria, Paracalú, Patrocinio, Araxá, e Ubel'abél, da Provinda ele 'Jillas
(;eracs, vcucerá cada UIll o ord,~llado annual de 300~OOO.

Art. 2. 0 Os Juizes Muuicipaes dos Termos reunidos ele Quelnz com o do BOlll­

fim, de Rarbacena com o da Pomba, de S. João i\epoLlluceno com o elo Presidio, da
Villa Nova da Formiga com o de Piulllhy, de lVIarianlla com o de Santa Barbara, ven­
cerá cada um o ordenado annual de 250~OOO.

Art. 3. 0 Haverú UIll Promotor Publico em cada lima das Comarcas da dita Pro­
vincia. Os das Comarcas do Ouro Preto, Rio das Velhas, Serro, e Parahibulln, ven­
cerá cada um o ordenado anuual de 700,tl)OOO. Os das Comarcas do lUo das Mortes,
IUo Verde, SapuralJy. Rio de S. l'rancisco, e Piracicava perceberá cada IIm.,o de
GOO_tb000. Os das Comarcas de Paran~, Rio Grande, Puracalú e GequitinhonlJa o de
500~OOO cada Ulll.

Art" LI. o O Chefe de Policia da sobredila Provinda percebel'á a graLillcação all­
llllal de 800~OOO.

Ar!. 5.· O Carcereiro ela Cadêa da Capilal da Provincia lerú o vencimento tll\­

nllal de lt.OO~OOO. Os das Cadêas dos Termos de ~larianna, do Sabará, do Serro.
Diamantina, de Barbacena, da Campanha, de ParacaLú, de Hinas Novas. e de S. JoãO
d' El-Hei, o de 120;ftJOOO cada um. Os dos Termos de Queluz, do Bomfim, de Sant.a
Barbara, de Piranga, de llabira, de l>itangui, Cm'velo, Caelé, da Pomba, do PreSI­
dio, de S. João Nepoml.lceno, de S. José, de Lavras, de Oliveira, de TamanduÍl, de
Yilla Nova da formiga, de Piulllhy, de Baependy, de A.yuruoca, de Tres Ponlas, de
Pouso Alegre, de Jacllhy, de Jaguar)', de Caldas, do Al'axh, de beraba, do ]'all'o­
<.:inio, da CouceiS'ão, do Rio Pardo, de Formigas, Januaria, e de S. Romão. o de 60;W
cada um, dependendo, porem. Laes vencimentos da approvação d' Assernbléa Gera l
Legislativa, na conformidade do Art. 8.· da T~ei de 3 de Dezembro do al1no pro:ximo
passado.

(DD. n. lJ.63~ de 2LI de Janeil'o de 1863, e n. 538~ de 2 de Onluúro de 18&7.)
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- o de n. 2~f3 declara quaes os Tel'mos da Provincia de Jinas que devem ['
reuuidos a outros, e dá outras providcucias, como se segue:

Art. 1.0 Ficão reunidos debaixo da jurisdicção de um Juiz ~Junieipal, que a ­
cUlllulará as rUllcções de Juiz dos Orpuàos, na Provincia de Minas Geraes, o T rll10
de Queluz com o de Bomfim, o de Mariana com o de Santa Barbara, o de Bar­
bacena com o da Pomba, o de S. Joào r\epomuceno com o do Presidio, e o da
Villa Nova da Formiga com o de Piumhy.

Art. 2,0 Os Termos do Ouro Preto, Itabira, S. João d' El-Rey Lavra, TaUlan~

c1uá, Campanha, Baependy, POIISO Alegre, Arax~l, Sabarú, Serro, l\linas ova,
Formigas, Piranga, Oliveira, S. José, Ayuruoca, 3 Pon tas, Pai'acatú, Patrocin io,

beraba, Jacuhy, Caldas, Jaguary, Pitangui, COI'velo, Caeté, Diamantina, Con­
ceição, Rio Pardo, Januaria, e S. Romão, terá cada um um Juiz Municipal, ([U
accurDulará as funcções de Juiz do.s Orphãos.

(Foi alle1'ado pelos DD. n. 327, de 7 de Outubro 18h3 r .&06.. de 15 de Marro
de 18lt5.. n. LH3, de 2/, de Janeiro de 18/'6, e /'50, de 2 de Jnn/w de 18!~6).

- O de n. 2.&.& cria nm logar. de Juiz de Orphãos nos Termos da Cidade dc'
S. Paulo. e da Villa de S. Amaro, separado do de Municipal, revogando assim (J

n. 1.0 d Dec. u. 162, de '10 de Maio ultimo, na parte que reunio os dictos Joga­
res (Foi alterado pelo Dec. n. 279, de 2 'de Abril de 18/'3, e drpois 7JOSlo ?tOM­

. menle em vigor pelo de n. 3/,6 (./1) de 13 de Abril de 18/':'1-).

D. N. 2lt5. -7 de Novembro, - Revoga a disposi<;ào do arl. t 35 dos Estatutos
do Colegio de Pedro Segundo, de 3'l ele Janeiro de 1838, por ter a experiencia mo ­
trado que o banquete, de que tracta o referido al't., não é acompanhado de vallla­
gem alguma, antes de graves inconvenientes.

n. N. 2'406.-12 de Novembro.-Addindo o Dec. II. 21ft, de 20 de Agosto
deste .aollo, que approvoll o Plano da organisac.~ão dn Força rÓl'a da Linha, declara
que fica pertencendo á Provincia da BalJia ulIla das 5 Companhias de CavalJarju
Ligeira, e outra á de Pernambuco.

D. 1. 2',:.7. -15 de Novembro. - Convindo regular a maneira, pela qual os Pre­
sidentes de Província devem dnr execução ~o ~ 14 do art. 5. 0 da Lei de 3 de 011­
tllbro de 1.83ll, ouvidas as Sec<.;ões reunidas do Conselho de Estado, a que perten­
cem os Negocias do lmperl0, da Justiça, e da fazenda, decreta o seguinte:

Art. i. o Os Presidentes das Provincias não podem conceder licença com ord ­
nado, mesmo por motivo de molestia, aos Empregados Publicas que não tiverem
principiado a exercer snas ruucções, ainda que tellhão tomado posse.

Art 2 o Os Presidentes das Provindas só podem conceder novas licenças alêut
das de 3 mezes aos Empregados Publicas, depois que tiver decorrido um al1IlO,
coutado do lermo das ultimas.

Art. 3. 0 QUllndo sobrevenhão motivos urgentes, e imperiosos, que justifiquem a
proroga<;ão, ou reforma das licenças antes do prazo do Art. anteceden te, poderão
os Presidentes concedei-as provisoriameute, e sem vencimento algum; dando parte
circunstanciada com os documentos, que houver, ao Governo Geral para a reso­
lUÇão definitiva.

Art. 4. 0 Só os Empregados Pul.>licos, que obtivel'em Licenças para tratar de sna
saude, perceberão os vencimentos, qlle competem por Lei aos impedidos.

(Não sendo por motivo de moleslia o Empregado não recebe mais de metade do
ordenado. Portal'ia de 16 de Mm'ço de 18lt.6, - E a respeito dos vencimentos dos
Juizes de Dú'eÍlo quando com licenf{t veja-se o Dec. n. 6 7, de 26 de J1úlw de 1850).

DD. . 2/,8 a 250 - 22 de Novembro. - O de n. 2lt8 dá por extinclo o logar d
Juiz de Direito da L" Vara Civel da Cidade do Recife, Província de Pernambu o:
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devendo distribuir-se os Escrivães. que perante ella servem, pelas outras Varas Cio
veis da mesma Cidade, e tomando a 2." a denominação de 1.", e a 3." a de 2." - O
de n. 2h9 exlin~ue o Jogar de Juiz de DireiLo do Cível da Cidade do Hio Gl'(lndc,
da Provincia de S. Pedro do Hio Grande do Sul. - O de n. 250 marca o ordenado
annllal de 700~000 para o Promotor Publico da Comarca do UrllbCt, da Provincia
da Bahia; e o de 600~OOO a cada um dos das Comarc.as de Caravellas, e Pol'lo Se­
guro.

DD. . 251 a 253 - 28 de Novembro. - O de n. 251 approva a quali6caçüo dos
Officiaeli elfectivos, que ficão constituindo o Qlladro do Exercito na 'conformidade do
Dec. n. 260, de 1 de Dezembro de 18h1, e n. 159, de 25 de Abril de 18lJ2. - O
de n. 252 ordena que os Actos impressos do Poder Legislativo Geral, e os do Governo
Geral expedidos para sua exccução, scjão d'orâ em diante remettidos directamente,
na Côrte ás diversas Autoridades della, e nas Provincias aos respcctivos Presidentes,
somente pelo OOlcialMaior da Secretaria (rEstado dos Negocios do Impedo, ao qual
a Typographia Naeional enviará. para isso o conveniente numero de exemplares; fi­
cando revogadas as disposições do Reg. n. 1. do 1.0 de Janeiro de 1.838 9m con­
trario.

- O de n 253 declara quaes os Termos da Provincia do Rio de Janeiro, que fI-.
cào reunidos debaixo da j llrisdicção de Juizes Municipaes, e quaes não, como se
segue:

Art. i." Ficão reunidos depaixo da jul"isdicção de um Juiz lVIl1nicipaJ, que ac­
cumulará as funcções de Juiz dos Ol'phãoS, ua Provincia do Rio de Janeiro, o
Termo dc Maricá com o de Saquarema; o de ltaborahy com o de Santo Antonio
de Sá; e o da Barra Mansa com o de Resende.

Art. 2. n Os Termos de Nictheroy, Magé, Iguassú, Cabo Frio, Cantagallo, Vas­
souras, Valença, Parahiba do Sul, S. João do Principe, Angl'a dos Reis, Paraty,
l\ilang<Jratiba, ltaguahy, Pirahy, S. João da Barra, e Macabé, tel'á cada um Juiz
Municipal, que accumulará [,S funcções de Juiz dos Orphãos.

Art, 3. 0 Haverá no Termo de Campos um Juiz Municipal, o ql1al somente excr­
cerá a jurisdicçãO Cível, e sobre os Orpbãos, lia falta ou impedimento do Juiz do
Civel.

(Foi altemdo pelos Decl'etos n. 261, de 10 de Janeil'o, n. 277, de 29 de L11arço
dr 18h3~ e'n. 368, de 30 de Jwzlw de 18M).

DO. N. 25!J, e 255. - 29 de Novembro. -O de n. 25h regula o portc, que
devem pagai' nos Correios do Imperio as ç,artas, e mais papeis, e a maneira, por
que se hade fazer o pagamento deUe. (Foi explicado pelo de n. 296~ de 19 de Maio
de 18lJ3, e depois refundido nf) de n. 399 J de 21. de Dezembl'o de 1Sh 4). - O de
n. 255 estabelecc o modo, por ql1e se deve elfectuar nos Correios do Imperio o
adiantamento dos portes das cartas, e mais papeis; e a maneira pOl' que estes se
devem destribllir nas casas com a maior celeridade. (Explicado p01' Dec. 296~ de
19 de Maio de 1.863, e allerado pelo de n 303, de 2 de J'tuzho de 18!J3~ que desig­
nou o numero dos Empregados~ e seus vencimentos na CM'te e Pl'ovú'tcias. Depois
foi l'e('nndido pelo de n. 399~ de 21 de Dezembrf) de 18lJ.3).

D. N. 256. -30 de Novembro. - Em virtude do art. 39 da Lei n. 2lJ.3, de 30
de Novembro do anilo passado, dá nova organisação á Secretaria de Estado dos Nego­
cios do Imperiol (O Dec. n. 273~ de 25 de Feve7'eil'o de 1843~ 1'egu/Otl os trabalhos
de ta Secretaria.

DD. N. 257, e 258 - 2 de Dl:'7.Clllbro. - O de n. 257 ordena que .fique de ne­
Ilhum effcito o Dec. de 11 de Janciro de 183h, na parte que revogou o de 27 de
'eptembro de 1.828, que fica restabelecido com as seguintes altel'ações: o Intendente

da Marinba da CÔl'le terá a Graduação HOlloraria de Chefe de Divisão; o Contador
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a de Capit.ão de Mal' e G.uerra; o Primeiro Escripturario da Contadoria, Escrivãe da
IntendencIa, e T~esourell'o Pagador a de Capitão de fragata; os Almox.arifes, Escri.
vães do Almoxan.fado, Pagadores, e Escrivão do TlIesoureiro a de Capitão Tenente;
0S Segundos Escnpturarios, e o Escrivão do Pagador a de Primeiro Tenente; os Aju­
dantes do Almoxarifado, e Terceiros Escriptllrarios a de Segundo Tenente; e os Pra­
ticantes de Numero a de Gnarda Marinha.

(Foi ampliado por Dec. n, 259.. de 13 de Dezembro deste anno.)
- O de n. 258 extingue o logal' de Juiz de Direito do Civel da 2,· Vara da Côrte.

D. N. 259. - 13 de Dezembro. - Approva o

PLA~O

Marcando o fardamento .. de que devam usar os Officiaes do Corpo d' Armada Nacional
e Imperial, bem. como os Empregados da arrtcadaç,ão e contabilidade da Fa­

zenda Publica na Repartição da Marinha.. a que se r'efere o Dec. desta data.

Art. 1.. Os Officiaes Generaes d'Armada Nacional e Imperial continuarão a usai'
dos mesmos uniformes designados no Plano de 27 de Outubro de 1823, approvado
pelo Dec. da mesma data, com a dilferença porém de que, em lugar de colete,
calção, sapato, e meia de seda usarão de fardas abotoadas, c de calça de casimira
bl'anca por cima do botim, gnarnecida ao longo da costnra com galão de ouro de 2
pollegadas de largura, tendo os botões da farda, alêm daR estrellas, uma Coroa
Imperial sobre a ancora. As fardas do 2.· uniforme serão de peito sobreposto, e
tambem abotoadas p0r 2 ordens de 8 boLões cada uma, e nos canhões terão bem
como na gola, o mesmo bordado determinado para as fardas ricas. Terão lambem
um 3.· uniforme, que constará de sobrecasaca de pano azul ferrete, gola direita, e
peitos sobrepostos, com 2 ordens de 8 botões cada uma, e nas golas e canhões IIsa­
rão do bordado respectivo á Patente: com este uniforme trarão chapeo do 2.· uni­
forme, e espada a seu arbítrio.

Art. 2.· Os Capitães de Mar e Guerra, e mais Officiaes até Guardas Mal'inl1as
inclusive j terão tambem 3 uniformes, que se denominarão, bem como o dos OlUciaes
Generaes, 1.., 2.°, e 3.·.

Art. 3,· O 1.° uniforme constará de farda comprida de panno azul fel'l'ete, for­
rada do mesmo, com peitos sobrepostos e abotoadas por 2 ordens de 8 botões cada
uma, gola e canhão bordados de ouro, calça azul ferrete sobre botim, gual'llecida
ao longo da costura com galão de ouro de 1 pollegada p. 1/h de largura, conforme
o padrão da Estampa A u. 6, chapeo de pello guarnecido de galão de ouro de 2
pollegadas e 11á. de largura, florete de folha chata, e bainha preta, como mostrão
os Figurinos cingido por um cintul'ão posto por cima da farda, de galão de seda azul
ferrete com orlas de fio de ouro abotoado na frente por uma chapa dourada, cnjo
centro terá em relevo uma ancora verticalmente posta, decorada com a Coroa Im­
perial.

Art. h.· O 2.· uniforme constará de farda igual á do 1. 0, mas sem bordados,
calça azul, ou bl'im branco por cima do botim, cl1apeo de pello sem galão, espada
de róca do actual padrão, cingida por telim, o qual sel'á de couro envernisado do
feitio, e com as ferragens, de que actualmente usão.

Art. 5.· Os Omciaes, de Capitão de }fIar e Guerra até Guarda Marinha inclusive
usarão, tanto no 1.., como no 2.· uniforme, das dragonas que pai' suas Patentes
lhes competirem, conforme se acha estabelecido; sendo porém as dos Officiaes Su­
periores de pala de liga de ouro, e cachos de c~notão de ~uro liso de l~sLro n. 6,
e as dos Subalternos de pala igual, mas com franja de cunottlho de ouro hso de lus­
tro n. 1/2.

An. 6.· Tanto nos floretes do 1.. uniforme, como nas espadas de róca do 2.·,
usarão de fiadores de cordão de fio de ouro e borla, a qual, para os Officiaes Supe­
riores ~erá de cachos de canotão, e para os Subalternos de canotilbo: o mesmo. se.
observará a respeito das borlas dos chapéos; sendo as de cano tão para os OffiClaes
Superiores, e as de canotilho para os Subalternos.

lI3
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Art. 7. 0 O 3. o uniforme constará de sobre-casaca de panno azul ferrete, e gola

direita, peitos sobrepostos, como os das fardas, calça bl'anca, ou azul, espada de
róca a arbitrio, chapeo armado liso, ou bonet de panno aZllI com galão de ouro do
padrão, e galão correspondeu te ás suas Patentes nos cauhões, segundo o uso actual.
Em todos tres uniformes sempre se usará da luva branca.

Art. 8. o Os Aspirantes a Guardas Marinhas terão o uniforme, que lhes é marcado
pelo Dec. de 27 de Outubro de 1823, com a differença porêm de que, tanto as far­
das, como as fal'detas serão de peitos sobrepostos.

Art. 9. 0 Aos Oillciaes de Patente só é permittido o uso de fardeta a bordo: os
Guardas Marinhas e Aspirantes poderão usar destas no serviço exteriol' do Navio.

Art. 10. Os Cirurgiões terão fardas em tudo iguaes ás dos Officiaes da Armada,
con lÍnuando porém a usar do galão no braço, como ao presente usão.

Art. 1.1. O Intendente da Marinha da Côrte, e mais Empregados da arrecadação
c con tabilidade da Fazenda Publica na Repartição da Marinha, de que trata o Dec.
n. 257, de 2 do corrente mer., que restabeleceo o de 27 de Setembro de 1.828, bem
como os Commissarios e E'scrivães do numero da Armada, usarão dos mesmos uni­
formes e distillctivos, que competem aos Oillciaes d' Armada, com a unica di(ferença
de terem nas mangas da farda duas pennas bordadas.

D. _. 260 -17 de Dezembro. - Não podendo haveI' no Ex.ercito mais de 4 Ba­
LallJões de Artilharia a pé, na conformidade do Dec. n. 159, de 25 de Abl'il deste
anno, ol'della que o BatallJão n. 5 de&sa Arma passe a pertencei' á de Infantaria, to­
mando a Dumeração de Batalhão de Fuzileiros u. 2.

TAnELLA. DOS VENCIMErTTOS DOS OFFICIAES DO EXERCITO E ARMADA, Á QUE
SE REFERE O ARTIGO lI. o DO DECRETO DE 1 DE DEZEMBRO DE 18111.

VE 'CIMENTOS POR lHEZ.

..
~§ tl!i::~'"·9 ~ "t:!"... ~o~

PO TO' DO EXERCITO. POSTOS D:\. AmLWA. ~.-= ~
tl .., CZ>

o~·~ ~~e0..,'I::l '<::lO ...... tl """,'" ~~~.. '" -c H l;: I:lc!i
.~ ~~'I::l1:4"" ~~~

C> "l o:; ~.g ~ ~"""
'I::l c "t!'O>'" o::,)_":! !:l c <:l tl I:l
c

~'c:; :l!:! oQ'õ
CIJ

Marechal do Exercito Almirante.

"1°°
50~000

300;t])000
Tenente General. Vice-Almirante. 200 000 30. 000 200$000
Marechal de Campo . Chefe d'Esquadra . . 150 000 30. 000 150 .000
Brigadeiro. Chefe de Divisão. 120 000 30 000 120~000
Coronel. Capitão de !\lar e Gue1'l'a. 100 000 20 000 70. '000
Tenente Coronel. Capitão de Fragata . 80. 1000

"IOO 6°iOOO!Hajor . Capitão Tenente. 7°iOOO 20 000 50'1 000
Capitão Primeiro Tenente . 50· 000 10 000 30 000
Tenente. ou 1. o Tenente. Segundo Tenente . 35 000 10- 000 25/0qO
Alferes. 'ou 2. o Tenente 30. '000 '10.',000

Todos os mais Officiaes: e Empregados militares do Exercito e Armada não especificados
na'pre enle Tab.ella ter~io os Soldos correspondentes aos seus postos ou graduações, que por
Lei lhes competLTem. Os Segundos Tenentes do Corpo de Artilharia da MarinJla, quando em­
barcado . terão de maiorias a mesmas quantia, que percebião antes desta Lei.
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